


ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 1 
 

EDITORIAL  Vol. 9, nº 2 , 2020 

 

Nesse segundo número do ano de 2020, a Revista História e Cultura, editada pelos 

discentes do Programa de Pós-gradua«o em Hist·ria da Universidade Estadual Paulista ñJ¼lia 

Mesquitaò, reuniu, sob o dossi° intitulado ñAs m¼ltiplas facetas da alimenta«o na Hist·riaò, 

trabalhos com diversas abordagens, além de grande variedade temporal. O leitor encontrará 

artigos que abordam desde a cultura alimentar do século XIII e preceitos cristãos da Baixa Idade 

Média relacionados à alimentação, até textos que versam sobre a cozinha das regiões brasileiras 

do sul, sudeste e nordeste com recortes que perpassam a época Imperial até os dias de hoje. 

Na seção de Artigos Livres os trabalhos seguem a mesma diversidade de temporalidade, 

abordagens e recortes espaciais do Dossiê. Isso porque reúne trabalhos sob a ótica da História 

das Religiões, História da Educação, e outros que versam sobre arquitetura, análise histórica de 

filmes, intelectuais da diáspora angolana, população ribeirinha da região Amazônica, além 

daqueles que se debruçaram sobre a temática militar da Guerra Fria e Segunda Guerra Mundial. 

Para aqueles que se interessam pelo período brasileiro do Regime Militar, nessa edição 

contamos com artigos que tratam sobre essa temática, além de uma resenha sobre o livro 1968: 

Eles só queriam mudar o mundo, que aborda as lutas de movimentos sociais diversos por todo 

o ano de 1968. Temos, ainda nessa seção, uma resenha sobre o livro Sociabilidades e 

territorialidade: A construção de sociedades de afrodescendentes no sul de Santa Catarina 

(1903/1950), cujo tema principal é o resgate da história de afrodescendentes no sul do Brasil. 

Por meio dessa pluralidade de temas e abordagens, buscamos instigar novas discussões 

entre os estudiosos da História e das outras áreas das Ciências Sociais, bem como atingir os 

mais variados leitores. 

 

Nós, do Corpo Editorial da Revista História e Cultura, desejamos a todos uma ótima 

leitura!  
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APRESENTAÇÃO 

 

AS MÚLTIPLAS FACETAS DA ALIMENTAÇÃO NA HISTÓRIA  

 

 

Profa. Ma. Elisielly Falasqui da Silva (IFCH-Unicamp) 

Prof. Me. Gabriel Ferreira Gurian (FCHS-UNESP Franca) 

 

Ao falarmos de estudos sobre a alimentação, do que estamos tratando? Ou melhor, do 

que é possível tratar? O presente dossiê traz algumas respostas. Mas, de antemão, é possível 

afirmar que a amplitude de espaços, estruturas, roupagens e significados da alimentação é 

enorme na historiografia dos últimos trinta anos. Vários objetos de interesse, recortes temporais, 

focos que se cruzam ou superpõem, temas que privilegiam tangencialmente questões do comer 

ou investigações integralmente dedicadas a ele. Os estudos podem se atentar aos alimentos em 

si, sua produção, aquisição, circulação, consumo, carência, representações, funções cotidianas, 

etc.; à nutrição, à dieta, aos modelos e sistemas alimentares, à culinária (a cuisine, a ñcozinhaò 

propriamente dita); aos hábitos à mesa, às práticas de comensalidade, aos espaços e 

equipamentos, contextos e agentes, aos próprios comensais; à fisiologia ou à dimensão cultural 

do gosto; podem se debruçar também sobre a educação, a segurança e as políticas alimentares, 

enfim. Essa amplitude, entre outros fatores, tem conferido fôlego aos estudos sobre a 

alimentação nas Ciências Humanas, evidenciando também a consolidação do caráter 

multidisciplinar desses estudos, do qual a História não se exime. 

Comer conjuga natureza e cultura (MONTANARI, 2008; ROSSI, 2014, p. 29-33). É 

necessidade biológica evidente, mas os variados níveis de manipulação dos alimentos, assim 

como a eleição daquilo que se come, a partir de uma série de critérios possíveis, são 

condicionados por repertórios de práticas e pactos socialmente construídos e partilhados. A 

dimensão cultural da alimentação é, pois, fundamental. Assim, uma porção de perspectivas e 

abordagens se faz possível para pensar as estruturas, os costumes e as significações em torno 

do comer (POULAIN; PROENÇA, 2003, p. 365-386). A produção, o preparo e a utilização dos 

alimentos são considerados os mais antigos processos econômicos, ligados ao trabalho da terra 

e às trocas de gêneros essenciais como mercadorias. Foi da atenção dada à cultura material no 
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âmbito da História Econômica que apareceram estudos dedicados aos espaços, equipamentos e 

utensílios associados à alimentação (BRAUDEL, 2005). Posteriormente, a percepção de que as 

formas de preparo e de consumo dos alimentos seriam manifestações de sentidos, valores, 

mentalidades, memórias, identidades, etc., também ampliou o leque de interesses e de questões 

elencadas a respeito do comer nas sociedades do passado. Atualmente, vê-se a articulação de 

noções biológicas às análises sociológicas, antropológicas e históricas ï ainda que essas noções 

tenham fundamentações do nosso tempo presente, como as propriedades nutritivas dos 

alimentos, tornando sua mera projeção a recortes passados um problema metodológico. Vê-se 

também indagações de cunho filosófico sobre os aspectos e o valor do prazer em comer e beber, 

as virtudes morais da temperança e do excesso (COVENEY, 2006), a ética da alimentação, que 

inclui o respeito à vida animal enquanto fonte de alimento, a moralidade das modernas 

biotecnologias, entre outras questões (WOLFF, 2018). 

No Brasil, pode-se afirmar que o ñcampoò, permitindo-nos assim chamá-lo, encontra-

se consolidado. Na esteira de esforços e incentivos nacionais por mais de duas décadas, o ano 

de 2020 assistiu à publicação do monumental História e Alimentação: Brasil, séculos XVI-XXI, 

livro organizado pelas professoras Leila Mezan Algranti e Sidiana Ferreira de Macêdo, 

contando com a participação de 33 pesquisadores de universidades de todo o país, autores de 

29 textos que compõem uma amostragem robusta do estado da produção historiográfica sobre 

o tema. Também em 2020, a despeito dos obstáculos impostos pela pandemia de covid-19, o 

DIAITA ï Patrimônio Alimentar da Lusofonia, grupo que une importantes pesquisadores do 

Brasil e de Portugal, e o Alere ï Grupo de Pesquisa da História do Abastecimento e da 

Alimentação na Amazônia, da Universidade Federal do Pará, realizaram virtualmente seus 

sétimo e quarto colóquios, respectivamente, fomentando debates e reafirmando a disseminação 

e a consolidação dos estudos sobre a alimentação no país. 

Sendo assim, neste dossiê, preterimos a postura de manifesto incentivo, comum a 

iniciativas similares em anos anteriores, preferindo tomá-lo também como amostragem e como 

avanço no que cremos ser uma fase de amadurecimento dessas pesquisas no Brasil: 

multidisciplinares, que lançam mão de ferramentas e procedimentos variados, interessadas em 

múltiplos objetos, conduzidas por historiadores de quase todas as regiões, em diferentes níveis 

de formação. Dada a abrangência da proposta e dos textos em resposta aqui reunidos, optamos 

por dispô-los cronologicamente, de modo a facilitar a leitores interessados em períodos e 

recortes específicos a consulta direta ao sumário. Contudo, nesta apresentação, trataremos, 

como dito, do conjunto de artigos como uma amostragem que reúne temas e perspectivas 

relevantes, e apontaremos diálogos possíveis entre eles, elucidando algumas das tais variadas 
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facetas da alimentação que dão amplitude e sentido ao dossiê ora apresentado. Os temas e 

abordagens anunciados, por vezes, confundem-se ï como é o caso da memória ï, e não são as 

únicas possibilidades de agrupamento e coesão entre os textos coligidos. O leitor perceberá que 

alguns artigos são multifocais, e que também tangenciam assuntos comuns, atentos a questões 

similares, mas empregando abordagens variadas. 

Acreditamos que a possibilidade de se pensar diversos temas, em diferentes períodos, 

tendo como ponto de partida e de diálogo o entendimento da alimentação como campo de 

construção e de disputa de memórias, assim como de tensões sociais, seja uma das 

particularidades do campo. Algumas das reflexões aqui reunidas sublinham a ligação 

fundamental entre alimentação e memória, uma vez que os gostos alimentares são construídos 

em um processo que envolve a memória afetiva e a memória social, enquanto outras tomam 

a(s) memória(s) como caminho para tratar de questões sobre o comer. Em Gente, meio e grupo: 

desvelando o espaço social alimentar de Milho Verde, 1950-1995, Vítor Sousa Dittz 

desenvolve reflexões sobre o sistema alimentar local a partir de uma abordagem etnográfica. O 

estudo, realizado com base na observação participante e na condução de entrevistas, tem como 

foco a memória alimentar dos moradores do bairro rural de Milho Verde, no município de Serro, 

em Minas Gerais. Dialogando com a concep«o de ñespao social alimentarò de Jean-Pierre 

Poulain, Dittz sublinha as imbricações entre memória, matizes sociais e o acesso a determinados 

alimentos, como a carne e gêneros alimentícios não produzidos localmente. Ana Paula Benetti 

Machado e Éder da Silva Silveira, em Sobre sonhos e galinhadas: narrativas sobre comida e 

memória social, também se valem da memória social para refletir sobre a preservação e/ou o 

reconhecimento dos patrimônios gastronômicos locais em duas cidades gaúchas, a partir da 

análise de dois casos: os sonhos de Rio Pardo e a galinhada de Venâncio Aires. A pesquisa 

deriva de um projeto maior, intitulado Nossa culinária, nosso patrimônio, desenvolvido na 

disciplina de História da Alimentação: cultura e sociedade, do Curso Superior Tecnológico de 

Gastronomia da Universidade de Santa Cruz do Sul, e tem entre seus objetivos a produção, por 

parte dos alunos, de documentação audiovisual sobre patrimônios gastronômicos locais. A 

partir dessas mídias, produzidas entre 2015 e 2018, os autores refletem sobre a capacidade 

comunicativa da comida, ou seja, a habilidade de construir e transmitir narrativas, e discutem 

as contribuições das fontes audiovisuais e da memória social para a história da alimentação. Já 

Amanda Teixeira da Silva, em Almoçando entre os romeiros de Padre Cícero: memórias do 

escultor Agostinho Balmes Odísio sobre práticas alimentares no interior do Ceará (1934-

1935), analisa aspectos da alimentação sertaneja e suas representações através do olhar 

estrangeiro, considerando, além das diferenças culturais, as tensões sociais que enviesaram esse 
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olhar. Tomando as memórias do italiano Agostinho Odísio como meio para tratar da 

alimentação, o texto inquire o estranhamento por parte do escultor frente ao novo paradigma 

alimentar com o qual se deparou ao mudar-se para Juazeiro do Norte, um estranhamento em 

boa parte marcado por anseios de distinguir-se dos demais habitantes daquelas paragens 

interioranas, que indicia também os parâmetros e valores tidos por Odísio como preferíveis, 

que são, de certo modo, memoriais. 

O comer ï o que se come, como se come, com quem se come ï nos situa dentro de uma 

gama específica de lugares sociais e identidades possíveis (GOODY, 1995; MONTANARI, 

2009). Isso não significa, entretanto, uma determinação fechada da relação entre comida e 

identidade: da mesma forma que um alimento pode assumir diversos significados através das 

formas de preparo e de consumo, as identidades também são repensadas e ressignificadas a 

partir de sua relação com os saberes e fazeres culinários. Em A invenção da gastronomia ñtípica 

alemãò na mídia impressa contemporânea do Vale Dos Sinos, RS, Brasil, Fátima Vitória Canha 

Blum e Ricardo Willy Rieth analisam a forma como a gastronomia rotulada ñt²pica alem«ò foi 

representada através da imprensa no Vale dos Sinos, entre 2015 e 2016, investigando a 

produção de sentidos e a ressignificação de identidades por meio da culinária. Atentam-se aos 

discursos textuais e imagéticos dos jornais para analisar o que se pensa e o que se propaga 

quanto ao que ® tido como ñser alem«oò na regi«o sul, pondo em quest«o algumas no»es 

homogeneizantes. Tomam o jornal como uma forma de ñpedagogia culturalò, que ensina e 

convida à adesão aos modos identitários germânicos, enquanto discorrem também sobre 

processos de adaptação e hibridismo quanto a esses elementos veiculados como típicos. 

Partindo também de elementos da cultura alimentar local atrelada a noções identitárias, Marcus 

Pierre de Carvalho Baptista, Alcebíades Costa Filho e Francisco de Assis de Sousa Nascimento 

analisam a comida como marcador social no artigo Questões de identidade e distinção social 

através do consumo de caranguejo, peixe e caju no litoral piauiense na primeira metade do 

século XX. Lançando mão de jornais, livros de memória, documentos do poder executivo e 

crônicas de viajantes, os autores evidenciam os processos afetivos que ligam a comida a noções 

de pertencimento, destacando as tensões sociais e as disputas de poder enredadas na construção 

de identidades. A trajetória do consumo do caranguejo é particularmente ilustrativa, pois os 

autores traçam as modificações nos discursos sobre o alimento, do seu consumo entre os povos 

indígenas no período colonial até a sua associação com ideias de sofisticação e modernidade no 

início de século XX, veiculadas na imprensa piauiense. As tensões entre identidade e 

patrimônio também são expostas através da análise da trajetória de consumo da cajuína, que, 
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assim como o caranguejo, teve suas origens ressignificadas de modo a atender a demandas 

identitárias específicas. 

Questões relativas à disponibilidade e ao abastecimento de comida são privilegiadas há 

tempos pelos estudos sobre a alimentação. As investigações têm transposto questões 

econômicas por meio de indagações pertinentes a respeito da configuração social dos agentes e 

das estruturas envolvidas no aprovisionamento de espaços e públicos específicos, extraindo daí, 

também, respostas de cunho social e cultural. Em Cozinha mineira e abastecimento alimentar 

nos campos de Vila Rica de Ouro Preto nos séculos XVIII e início do século XIX, Maria do 

Carmo Pires analisa documentação administrativa variada para tratar do cotidiano da produção 

e do fornecimento de alimentos na região de Vila Rica de Ouro Preto, nas Minas Gerais, entre 

os últimos decênios do século XVIII e início do XIX. Atenta aos aspectos de construção do que 

atualmente é tido como culinária tradicional mineira ï vemos novamente o interesse pela 

tradição e a identidade ï, a autora observa as estruturas, os gêneros, os agentes e as 

regulamentações que permearam o desenvolvimento da rede de provisões que funcionava no 

entorno da vila, constatando também a longevidade de muitos alimentos da cozinha mineira, 

hoje considerados típicos na região. Similarmente interessados na organização e na importância 

das redes de abastecimento, Josenildo Américo Paulino e Bruno Augusto Dornelas Câmara 

tratam do fornecimento de gêneros de primeira necessidade na cidade do Recife, entre 1825 e 

1835, a partir, principalmente, dos anúncios em jornais. No artigo A cidade do Recife e o 

abastecimento de gêneros de primeira necessidade (1825-1835), os autores contemplam a 

importância da entrada portuária de víveres como a farinha de mandioca e o charque, além de 

outros produtos importados, concomitante à vitalidade das roças e sítios circunvizinhos ou no 

interior da província de Pernambuco, fornecedores de complementação vegetal e láctea, para a 

subsistência dos recifenses. Um circuito composto, fundamental para a cidade. Everton Luiz 

Simon e Eliane Cristina Deckmann Fleck, em Territórios e saberes da alimentação: a produção 

e o consumo de cereais no Rio Grande do Sul oitocentista, debruçam-se sobre os relatos de 

quatro viajantes, Nicolau Dreys, Auguste de Saint-Hilaire, Carl Seidler e Robert Avé-

Lallemant, que passaram pela província sul-rio-grandense entre os anos de 1817 e 1858. O texto 

exibe marcado interesse agrícola, sem deixar, todavia, de contemplar os costumes observados 

em torno dos gêneros tratados pelos autores. Simon e Fleck elencam as descrições das 

condições propícias do clima e da localização geográfica da província, onde cresceriam bem 

tanto itens locais quanto aclimatados, dos quais citam trigo, milho, arroz, centeio, cevada, aveia 

e trigo sarraceno. Entre o histórico dos cultivos e processamentos de cada tipo de grão, sua 

reputação e simbologia entre os grupos sociais da região, e os entraves de abastecimento em 
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função dos diferentes direcionamentos das forças produtivas, o artigo ainda indica os princípios 

basilares e as adaptações culinárias dos agrupamentos de imigrantes alemães em torno de alguns 

desses cereais. 

Além da importância das estruturas e redes estáticas e estáveis de aprovisionamento, 

aguça-se a necessidade do manejo adequado de alimentos em situações instáveis, de crise, como 

as guerras. O abastecimento de combatentes e civis em períodos e locais comprometidos pelos 

conflitos, nos quais as carências básicas costumam ser acentuadas, também tem recebido 

atenção dos estudiosos. Sergio William de Castro Oliveira Filho e Luana Costa Pierre de 

Messias, em ñSe as gl·rias militares matassem a fomeò: a alimenta«o na marinha imperial 

brasileira durante a Guerra da Tríplice Aliança, tratam dos meandros do fornecimento de 

víveres aos combatentes na chamada Guerra do Paraguai, entre 1864 e 1870. A partir de 

relatórios, cartas, diários, memórias, ofícios e Ordens Gerais produzidos por oficiais engajados 

na contenda, os autores discorrem sobre os diferentes momentos e entraves do fornecimento de 

alimento aos marinheiros e soldados das forças brasileiras combatendo nas redes fluviais 

fronteiriças, sem esquecer das variedades mais comuns e das mais faltantes àqueles homens em 

campanha. Angela Bernadete Lima, enquanto isso, se preocupa com a parcela civil afetada por 

outro confronto, e se debruça sobre os espaços urbanos de cultivo de alimentos em Berlim, entre 

o ocaso e os anos seguintes à Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Lançando mão de 

documentação governamental, como normativas, portarias, folhetos e até livros de receitas 

oficiais, associados a jornais e fotografias, a autora destaca como a reorganização desses 

espaços, grosso modo, jardins e hortas, previamente cultivados e tidos como áreas verdes, de 

lazer e de provimento, em contraste ao cenário urbano fabril, foram fundamentais para a 

sobrevivência dos berlinenses durante e depois daquele conflito, graças às iniciativas locais da 

população e aos incentivos estatais. 

Ao lado das redes e estruturas de abastecimento, podemos citar também as ordenações, 

regimentos, políticas e medidas pensadas e praticadas a fim de normatizar aquilo que se come, 

a forma como se come, os espaços em que se come, entre outras questões. Em Aspectos da 

história da alimentação escolar na Primeira República brasileira, Francine Nogueira Lamy 

Garcia Pinho e Silvia Alicia Martínez tratam dos debates a respeito da alimentação no ambiente 

escolar, dos esforços da sociedade civil no provimento dessa suplementação aos educandos e 

do entendimento e da extensão da participação estatal nessas iniciativas, nas primeiras décadas 

do século XX. Partindo de textos jornalísticos, relatórios governamentais e legislação da época, 

as autoras iluminam as discussões coetâneas sobre a importância da alimentação escolar, como 

forma de assistência aos alunos pobres que garantia frequência e permanência nas instituições 
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de ensino, atreladas à concepção ï permeada por ideais higienistas ï da escola como um dos 

principais motores de transformação da sociedade, fundamental na superação dos atrasos 

econômicos, sociais e culturais da então jovem república. Já Vitória Diniz de Souza se debruça 

sobre a educação de mulheres na Escola Doméstica, instituição ímpar no Brasil, fundada em 

Natal, no Rio Grande do Norte, em 1914. A Escola, que também publicava sua própria revista, 

cujos textos são os principais documentos analisados pela autora, operava similarmente sob 

diretrizes de cunho higienista e mirava a formação de novas sensibilidades em suas educandas, 

pretendendo, com isso, incentivar a adoção de hábitos alimentares tidos então como 

apropriados. A autora nota o reforço dos papeis de gênero através da educação feminina e do 

entendimento do lar e, mais especificamente, da cozinha como o espaço de atuação privilegiado 

da mulher, a partir do qual, através da instrução doméstica adequada, ela poderia contribuir para 

o bem estar da sociedade, exercendo seu papel de ñdona de casa cidad«ò. Em Panelas sem 

tampas: apontamentos sobre a questão alimentar e a experiência dos africanos no espaço 

urbano de Luanda (1950-1970), Karina Helena Ramos observa o impacto das transformações 

da capital angolana e o espaço de ação da população nativa quanto ao que se comia e como se 

comia. Em um contexto de implementação industrial e de mobilização estatal portuguesa em 

meio a um impulso regulador e modernizante de suas colônias, políticas alimentares foram 

pensadas por instituições governamentais a partir de dados captados por centros de pesquisas e 

comissões, como a Provincial de Nutrição de Angola, em detrimento dos costumes da 

população. Essa dinâmica é o pano de fundo da análise da autora a respeito da experiência dos 

angolanos, que recorriam, por tradição, limitação financeira e resistência às políticas 

portuguesas, aos seus alimentos locais. 

Acompanhando a educação e a legislação dos costumes, ordenamentos de outras 

naturezas também previam diretrizes alimentares ï assim como a aplicabilidade dos alimentos 

a outras esferas do cotidiano. É o que nos mostra Vitória Maria Rodarte em Alimentação e 

saúde nos mosteiros cistercienses portugueses, ao tratar das prescrições e dos hábitos 

alimentares dos beneditinos da Ordem de Cister, a partir de livros de regras e usos monásticos, 

estatutos e ordenamentos que regravam a vida daqueles homens. A autora privilegia o mosteiro 

de Santa Maria de Alcobaça, no século XV. Esses espaços de devoção e recolhimento também 

eram parada de acolhimento e assistência de doentes, onde os alimentos desempenhavam 

múltiplos papeis, do sustento dos monges à recuperação dos enfermos e à purificação das almas 

pecadoras, à luz da indissociabilidade da saúde do espírito da do corpo.  

Um texto que conjuga várias questões e perspectivas, ilustrando a opacidade dos limites 

entre temas e abordagens que tratamos até aqui, é Práticas alimentares, hospedagem e 
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peregrinação em duas cantigas de Alfonso X, o sábio, de Guilherme Antunes Junior, dedicado 

à alimentação dos peregrinos em Castela e Leão, no século XIII. O autor analisa as cantigas e 

também as iluminuras que as acompanham nos manuscritos, tendo em conta seu contexto de 

produção, sua dedicatória santa e os parâmetros comuns, na época, àqueles gêneros 

documentais, possibilitando uma série de reflexões acerca da correspondência entre o escrito e 

o ilustrado, entre a representação da palavra, da imagem e o tido como real na Península Ibérica 

baixo-medieval, e as perspectivas religiosas sobre os alimentos e as refeições. Ainda assim, o 

texto vai além, e tece um quadro em que os espaços e as disponibilidades alimentares na rota a 

caminho do santuário de Notre-Dame de Rocamadour, juntamente com os utensílios e os 

costumes ̈  mesa, contemplam o que o autor declara uma ñtr²plice tem§ticaò, que une a 

peregrinação, a hospedagem e a materialidade das práticas alimentares.  

Diante da variedade de temas e abordagens aqui evidenciados, da amplitude temporal e 

espacial contemplada pelos textos ï do século XIII ao XXI, de Castela e Leão a Luanda, 

passando pelo Piauí, por Minas Gerais e pelo Rio Grande do Sul ï, cremos que este dossiê 

elucide a robustez do campo de estudos sobre a alimentação no Brasil, reunindo também uma 

amostragem considerável das múltiplas facetas da alimentação na história. Desejamos, assim, 

uma boa e produtiva leitura! 
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PRÁTICAS ALIMENTARES, HOSPEDAGEM E PEREGRINAÇÃO EM 

DUAS CANTIGAS DE ALFONSO X, O SÁBIO 
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TWO CANTIGAS OF ALFONSO X, THE WISE  
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Resumo: O presente artigo analisará duas cantigas atribuídas a Alfonso X, o Sábio, a 157 e a 159. 

Ambas apresentam características semelhantes, pois tratam da alimentação de peregrinos em uma rota 

comum, o caminho ao santuário de Notre-Dame de Rocamadour, atualmente sudoeste da França. Ao 

comparar textos poéticos e imagens, observa-se a rica quantidade de informações sobre a cultura 

alimentar, os utensílios de cozinha e as práticas religiosas no século XIII. No entanto, as iconografias 

n«o s«o ñc·pias da realidadeò, uma vez que são representações e construções discursivas. 

Palavras-chave: Idade Média, alimentação, cozinha, Cantigas de Santa Maria, peregrinação 

 

Abstract: This article will analyze two cantigas attributed to Alfonso X, the wise, the 157 and 159. Both 

of them have similar characteristics, as it deals with the feeding of pilgrims on a common route, the path 

to the sanctuary of Notre-Dame de Rocamadour, the southwest of France in the present. When 

comparing poetic texts and images, one observes the rich amount of information on food culture, 

cooking utensils, and religious practices in the 13th century. However, the iconographies are not "copies 

of reality", since they are representations and discursive constructions. 

Keywords: Middle Ages, food, kitchen, Cantigas de Santa Maria, pilgrimage 

 

Introdução 

 Ao analisar o conjunto de miniaturas nas Cantigas de Santa Maria (CSM), 

frequentemente me deparava com representações que tratam da cultura alimentar em diferentes 

situações cotidianas detalhadas pelos miniaturistas da corte alfonsina. Salta aos olhos a 

quantidade de informações sobre diversos objetos referentes à cozinha e à prática de se 

cozinhar: facas, mesas postas, caldeirões preparando refeições, taças, baixelas, bandejas, 

alimentos vários. A respeito das fontes imagéticas medievais sobre a cozinha, Bruno Laurioux 

alertou que os iluminadores de manuscritos foram precisos sobre os hábitos à mesa, mas 

ignoraram os modos de preparo dos alimentos. Sobre esse tipo de fonte, a cozinha, no século 

XIII , principalmente o espaço das casas mais pobres, apenas oferece fontes raras e dispersas 

sobre a cozinha camponesa, ñ... as escavações arqueológicas, que descobrem instrumentos de 

cozimento e detritos osteológicos, poderiam ser de grande ajuda: mas sabemos que eles são 
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pouco numerososò. (LAURIOUX, 1995, p. 216). Mesmo sobre a cozinha aristocr§tica (ou 

mesmo monástica), há poucas referências iconográficas.  

 Nas CSM, as imagens fornecem elementos variados para se pensar acerca das cozinhas 

no século XIII, ao menos em Castela do período alfonsino. Dois dos trabalhos que buscam 

aproximar iconografia e arqueologia são os de José Guerrero Lovillo e Gonzalo Menéndez-

Pidal, que constituem em pesquisas detalhadas sobre o cotidiano da vida social evidenciado em 

miniaturas, especialmente nas CSM. Há claro, nas duas obras, capítulos dedicados à cozinha e 

à alimentação, contendo conexões convincentes entre a produção visual e a cultura material. 

Muito embora não seja meu foco, irei frequentemente me referir a ambos devido à riqueza de 

minúcias exploradas pelos autores. 

 Em relação às duas cantigas analisadas aqui (a 157 e a 159),1 pretendo, à luz de Roger 

Chartier, propor um debate entre iconografia alimentar e representação, complexificando os 

pap®is do espao denominado por ñcozinhaò e os saberes medievais acerca da prepara«o do 

alimento. Devo considerar que as duas cantigas têm em seus núcleos histórias que relacionam 

refeições que são servidas aos peregrinos em albergues em Rocamadour, atualmente comuna 

francesa na região administrativa de Occitânia, no departamento de Lot, sudoeste da França. A 

região foi uma importante rota de peregrinação medieval devido ao santuário de Notre-Dame 

de Rocamadour, tema que retornarei à frente. 

As CSM são quatro códices castelhanos que formam um conjunto de quatrocentas e 

vinte e sete composições dedicadas a milagres e louvores à Virgem Maria. O que chama a 

atenção dos pesquisadores dessa obra é seu aspecto multimídia, pois as cantigas associam 

música, poema e imagens. Elas foram produzidas simultaneamente com outros projetos régios, 

entre os anos de 1270 a 1284 (FERNÁNDEZ FERNÁNDEZ, 2008, p. 334). O manuscrito que 

utilizo para este trabalho é conhecido como códice historiado ou Códice Rico, T-I-1 (E2), 

atualmente depositado à Real Biblioteca del Monastério de El Escorial e teria sido elaborado 

entre 1280 e 1284, ano da morte de seu patrocinador, Alfonso X. As cantigas foram escritas em 

galego-português erudito. Sua estrutura em versos é denominada zéjel, composição de origem 

moçárabe, surgida em Córdoba. 

 Para tratar dessa tríplice temática ï peregrinação, hospedaria e alimentação ï utilizo 

como fontes históricas a edição da Universitatis Conimbrigensis, dirigidas por Walter 

Mettmann, entre 1959 e1972, e o fac-símile do Códice Rico, editado pela Edilán em 1979. Além 

desses, serão cotejadas duas traduções do Códice Rico para o espanhol: a coordenada por Laura 

Fernández Fernández e Juán Carlos Ruiz Souza, publicado em 2011, e a versão comentada de 

José Filgueira Valverde. Para consultarmos outras traduções, utilizaremos o portal eletrônico 
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Dicionario de dicionarios do Galego Medieval, que é coordenado por Ernesto González 

Seoane, María Álvarez de la Granja e Ana Isabel Boullón Agrelo do Instituto da Língua 

Galega.2 

 

A Cantiga 157  

 Esta cantiga, que tem como prólogo Como Ȉus rom®us ²an a Rocamador e pousaron en 

Ȉu burgo, e a h·speda furtou-lles da farinna que tragían narra a história de peregrinos que 

foram ao santuário de Rocamadour e se hospedaram em um burgo, de onde uma hóspede furtou 

a farinha que traziam. Para Valdeavellano y Arcimis, os burgos nas regiões da atual Catalunha, 

no século X e princípio do XI, foram bairros extramuros dominados por práticas mercantis e 

artesanais. A partir do XI, os burgos medievais na Espanha compreendiam o conjunto de 

habitações que estavam em estreita relação com as rotas de peregrinação compostelana e com 

o estabelecimento de habitantes estrangeiros, sobretudo francos. O autor espanhol acredita que 

essa denominação dizia respeito às comarcas no entorno dos mosteiros cluniacenses nessas 

rotas de peregrinação (VALDEAVELLANO y ARCIMIS, 1960, p. 85). Os termos burgo e 

burges não parecem ter sido usados, segundo o autor, fora dessas condições durante a Idade 

Média central e não designavam a mesma coisa. Mesmo durante o século XIII, em Castela, a 

palavra aparece somente em fontes medievais literárias (VALDEAVELLANO y ARCIMIS , 

1960, p. 86). 

 A genealogia semântica daquilo que chamamos burguesia é provocadora, sendo que 

parte do debate ainda se concentra em volta de análises da história econômica e aquelas 

tributárias de paradigmas sociológicos. De qualquer forma, a presença de cidades e o próprio 

nome burgo se confundem com o surgimento das fortificações muradas. Estes espaços 

chamados burgos, cuja fortificação garante aos residentes a segurança do seu comércio e das 

suas mercadorias, ñ... vir§ aos comerciantes o nome de burgensis, e a palavra correrá muito 

tempo como sinônima de mercator, antes de adquirir o significado particular que ganha na 

Idade M®dia a palavra burgu°sò (PERNOUD, 1969, p. 19). Mesmo sendo de origem 

controversa, a burguesia pode estar ligada ao crescente fluxo peregrino que intensificou o 

comércio e a oferta de serviços, gerando prosperidade aos francos e, de modo geral, nas cidades 

da rota jacobeia (SINGUL, 1999, p. 96). A palavra franco, segundo Francisco Singul, passou a 

designar ñ... o homem livre, dono de uma condi«o social e jur²dica privilegiadaò (SINGUL, 

1999, p. 96). A partir do século XII, essa concessão no mundo hispano cristão foi aumentando, 

tendo os moradores dos bairros francos do Caminho de Santiago a capacidade para viver como 

artesãos, comerciantes e profissionais liberais. 
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 O narrador se queixa que uma h·spede foi muito m§ com os peregrinos, ñ... mais a sa 

hóspeda foi-lles mui maa de cabo sãoò (ALFONSO X, 1961, p. 151), pois eles haviam sido 

bons hóspedes, comprando e vendendo coisas a ela. Mas a mulher teve cobiça com uns bolinhos 

fritos que eles faziam. Em seguida, a invejosa lhes roubou a farinha para ela mesma fazer seus 

próprios bolinhos. Aqui cabe levantar algumas questões a respeito dessa refeição que estava 

sendo preparada pelos peregrinos. No texto, o trecho que menciona a iguaria diz que ñ... al 

cobiíça lle creceu de feijóos que fezéran end', e un deles meteu i de bon queijo rezente...ò 

(ALFONSO X, 1961, p. 151), ou seja, após se encher de avidez pelo preparo de feijóos. No 

glossário das CSM, coordenado por Walter Mettmann, esse alimento é na verdade traduzido 

como sendo filhó: justamente uma mistura que tem como base a farinha de trigo e é levada ao 

fogo para fritura (METTMANN 1972, p. 142). Tanto que o tradutor das CSM para o espanhol, 

José Filgueira Valverde, preferiu usar a palavra hojuelas para verter o galego-português 

medieval (ALFONSO X, 1985, p. 263). Tanto os filhós quanto as hojuelas (ao que parece são 

idênticos) ainda estão presentes na culinária ibérica, precisamente por ser um preparado de 

farinha, pobre e versátil.  

 Além dos bolinhos de farinha de trigo, no texto há referência a um queijo recente (seria, 

na verdade, um queijo fresco?), ao que parece, como ingrediente do próprio bolinho e não como 

acompanhamento, ñ... end', e un deles meteu i de bon queijo rezente...ò (ALFONSO X, 1961, 

p. 151). Trata-se de uma receita específica de algum manual de cozinha daquele período? Até 

a década de 2000, acreditava-se que quase não havia livros de receitas do século XIII, apenas 

textos heterogêneos e fragmentados, salvo listas de compras em hotéis e hospedarias. Pelo 

menos era o que afirmava Bruno Larioux sobre as fontes culinárias anteriores ao século XIV: 

ño único que remonta sem contestação ao século XIII é, na realidade, um manuscrito anglo-

normando...ò (LAURIOUX, 1995, p. 216), conhecido como ñCament l'en deit fere Viande e 

Clameò, conservado na British Library de Londres (ms 32085), e data provavelmente entre 

1293 e 1297. No entanto, pesquisas recentes descobriram mais manuscritos anteriores ao século 

XIV, infelizmente, a maior parte não acessível aos pesquisadores não europeus.3 

 Não se deve pensar que a mistura de farinha de trigo e queijo para fritura seja um 

receituário sofisticado digno de configurar em algum livro típico de receitas da época, no 

entanto, é curioso haver uma receita denominada pipefarces, que se encontra no Ménagier de 

Paris, manuscrito do século XIV. No texto compilado por Odile Redon, a combinação de 

ingredientes é simples: farinha de trigo, gemas de ovos, vinho, sal e queijo: ñPegue gemas de 

ovos e farinha e sal, e um pouco de vinho, e bata-os juntos vigorosamente, e pegue queijo 

cortado em fatias, e então coloque as fatias na massa, e então frite em uma panela de ferro 
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contendo banhaò4 (REDON, 1998, p. 250). O Ménagier de Paris foi produzido como um livro 

de administração doméstica, tendo suas receitas compiladas entre os anos de 1393-4 e atribuída 

a Guy de Montigny, a serviço do duque de Berry (STRONG, 2004, s/p). O Ménagier de Paris 

tem como fonte outro tratado de culinária, o Viandier, atribuído a Taillevant, mestre cozinheiro 

de Carlos VI, e provavelmente elaborado no final do século XIII e início do XIV (LAURIOUX, 

on line). 

 Não acredito que exista a possibilidade de ambos os autores do Viandier e, 

consequentemente, do Ménagier de Paris, terem tido contato com as cantigas de Alfonso X e 

essas servirem de referência culinária a alguém. Além de serem textos de caráter completamente 

diferente, os livros de receitas tinham suas próprias fontes na complexa cultura alimentar 

naquele contexto. Mas no século XIII, segundo Larioux, o fato de não haver muitos tratados 

culin§rios n«o significa que eles n«o existissem em outro campo de saber, o da oralidade: ñ...  

nas milhares de cozinhas, em efeito, a transmissão de saberes se fazia por gesto e a fala, e o 

texto de receitas do século XIII conserva aliás, em sua característica repetitiva, traço dessa 

anunciação oralò (LAURIOUX, 1995, p. 218). O mesmo ocorre com as CSM. Compreende-se 

que, embora a cantiga não tenha um corpus originário específico, o poema fala que o narrador 

aprendeu a história com outras pessoas, seus amigos, ou seja, a fonte partiu da cultura oral, ñ... 

com' aprix, amigos méus.ò Assim como outras f·rmulas, como ñoirò, ou seja, ouvi algu®m 

contar, comum em outras cantigas, esta sugere que a cultura oral era valorizada e servia como 

referência (MARTÍNEZ MONTOYA, 1987, p. 370-371). 

 A história segue com o furto da farinha por parte de uma hóspede, sendo que ela a 

utilizou para fazer seus próprios feijóos, exatamente como os peregrinos fizeram, ñ... lóg' a 

fazer se fillou feijóos ben come elesò (ALFONSO X, 1961, p. 151). Perturbada pelo demônio, 

a mulher cravou uma faca em sua boca ao provar o bolinho. O punhal atravessou a mandíbula, 

mais que um palmo ñ... a lle passou as queixadas mais dun palm' e Ȉa mãoò (ALFONSO X, 

1961, p. 151). Ainda segundo o relato, nenhum médico conseguiu extrair o cutelo da sua 

garganta, até que a mulher se dirigiu ao santuário de Rocamadour para pedir a intervenção 

milagrosa de Santa Maria. Depois de muito rogar, e também de se confessar, um presbítero, e 

não um cirurgião, retirou-lhe a faca: ñ... e pois fez sa confissôn, tirou-ll' un prést' o cuitélo, ca 

non ja celorgïãoò (ALFONSO X, 1961, p. 152). Ao final, todos deram graças e louvaram à 

Virgem.  

 Em relação às imagens, convém apontar algumas questões referentes às miniaturas das 

CSM. Para quem não é familiarizado com essa documentação, vale lembrar que o rei Alfonso 

X foi o patrocinador de um scriptorium de produção de manuscritos. Não à toa, alguns autores 
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preferem utilizar o termo taller para categorizar aquele espaço coletivo e, ao mesmo tempo, 

específico de iluminadores de manuscritos, sendo, portanto, ñ... tanto para designar atividades 

individuales como para acciones organizadas en las que participasen varios iluminadores...ò 

(FERENÁNDEZ FERNÁNDEZ, 2019, p. 156). Após a coleta e feitura do texto, os 

iluminadores elaboravam as miniaturas ao lado do poema, buscando reconstruir a história 

narrada textualmente por meio da linguagem visual. Nem sempre há exatidão entre um e outro, 

pois a relações texto e imagem são dialéticas e nem sempre o iluminador tinha acesso strictu 

sensu ao texto po®tico, como sugere ñDesafortunadamente desconocemos si esa persona ten²a 

acceso al texto de la cantiga a la que iba a acompañar su trabajo, lo que podría dejar de ser un 

misterio a trav®s de una minuciosa comparaci·n de los poemas y los relatos miniadosò 

(RODRÍGUEZ ALEMÁN, 2003, p. 54). Para Rodriguez Alemán, ainda faltam pesquisas que 

abordem aspectos mais intrínsecos que envolvem as miniaturas em comparação aos textos, pois 

não sabemos exatamente se o texto poético serviu de base para o iluminador, ou, ao contrário, 

se eram os miniaturistas que forneciam a direção da narrativa textual. 

 

Cantiga 157, vinhetas 1 e 2. As Cantigas de Santa Maria, ms. T-I-1 - E2, Fac-símile, 1979. 

  

 Na primeira vinheta, lê-se sobre a imagem: Como huma moller furtou a farynia a os 

romeros que posaran a sa casa. Essa descrição que narra o que está ocorrendo na iconografia 

(também conhecidas como vinhetas) são os rótulos, sínteses que impedem que aquilo que está 

sendo visto tenha livre interpretação. Os rótulos têm como papel principal guiar o olhar do 

espectador (RODRÍGUEZ ALEMÁN, 2003, p. 55). Estas duas primeiras vinhetas são as que 

quero analisar principalmente nesta cantiga. Na primeira pode-se observar a mulher, que é 
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personagem do texto poético, furtando a farinha. Ela está no canto esquerdo e, enquanto observa 

de soslaio os peregrinos, sua mão direita vai ao alforje e retira um punhado de farinha e a coloca 

em um pote. O miniaturista detalhou os objetos dos peregrinos para conferir mais realismo à 

cena. Pode-se observar que há, além do alforje, um cajado e dois cantis para água.  

 No centro da miniatura veem-se os peregrinos cozinhando. O ambiente é dividido por 

cinco colunas, distribuindo-o em três partes ï lembrando que nas CSM, as imagens são 

produzidas na perspectiva de quem olha por janelas, de fora para dentro, por isso as colunas, 

batentes, arcos e, por cima do espaço, os telhados e as torres. O processo de cozimento dos 

bolinhos está em destaque à direita. Enquanto um peregrino segura a frigideira, o outro retira 

da gordura aqueles que já estão prontos, utilizando um espeto. Por cima, há uma caldeira que, 

segundo Menéndez-Pidal, são utensílios comuns nas CSM, aparecendo em outras miniaturas 

da coleção (MENÉNDEZ-PIDAL, 1986, p. 138). Elas são sustentadas por correntes em ganchos 

e ficam sobre o fogo, podendo ser ajustadas para aumentar ou diminuir a temperatura do 

cozimento. A frigideira está em um braseiro ou fogareiro. O fato de se cozinhar o alimento em 

um objeto portátil, corrobora com a ideia de que não havia um espaço específico que se poderia 

denominar de cozinha. Sabemos que, nas casas camponesas, a lareira ficava no centro da casa, 

servindo para cozimento e aquecimento, isto porque não havia a recente divisão rígida de 

espaços arquitetônicos (LAURIOUX, 1989, p. 72). Ponto de vista compartilhado com 

Menéndez-Pidal, cujo trabalho iconológico sobre CSM aponta que não se poderia falar em uma 

cozinha, pois, diferentemente dos conventos, não havia um lugar específico para preparar o 

alimento. Al®m disso, ñcozinhaò era a pr·pria pr§tica de cozer (MENÉNDEZ-PIDAL, 1986, p. 

138).  

Aqui vale sublinhar alguns pontos acerca das hospedarias e albergues. Trata-se de um 

hotel público? Difícil afirmar que sim por conta das informações rareadas, mas em algumas 

nuances do texto e das imagens, há a possibilidade, a partir de análises de Hans Conrad Peyer, 

de que os peregrinos se alojaram em um albergue na rota do santuário, e o fato de eles levarem 

sua própria comida sugere que não era uma hospitalidade do tipo antiga, ou seja, baseada na 

amizade e no acolhimento dos viajantes (PEYER, 1998, p. 440). Nos hotéis públicos, ainda 

segundo Peyer, havia o controle da municipalidade sobre os hóspedes por meio de regras de 

hospedaria, e se poderia servir refeições ou não (PEYER, 1998, p. 443). O texto da cantiga 157 

indica que havia comércio, formas de compra e venda de produtos, ao que parece, pelo fato de 

o albergue ser exclusivo para o pousio, sem oferecimento de refeições, como sugere o trecho 

em que o narrador afirma que eles compraram tudo o que lhes foi vendido, ñ... ca u eles lle 

compraron mui ben quanto lles vendeuò (ALFONSO X, 1961, p. 152). É claro que se trata de 
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uma especulação, devendo ser feita análise aprofundada em outro artigo, considerando as séries 

das CSM que abordam a hospedagem.  

 

A cantiga 159 

 Da mesma série de cantigas dedicadas à peregrinação ao santuário de Rocamadour, a 

cantiga intitulada Como Santa Mar²a fez descubrir Ȉa p·sta de carne que furtaran a Ȉus rom®us 

na vila de Rocamador tem enredo próximo à cantiga anterior. Não apenas pela localização, mas 

também pelos acontecimentos que seguem sensivelmente a mesma sequência. 

 A cantiga começa com o narrador dizendo que o milagre também tem origem na 

oralidade, pois ele ouviu dizer, ñE dest' oíd' un miragre de que vos quéro falar...ò (ALFONSO 

X, 1961, 155). Essas cantigas não possuem uma fonte determinada. Foram assimiladas por 

agentes responsáveis por recolher, registrar e reescrevê-las em forma de poemas para 

composição das CSM. Stephen Parkinson e Deirdre Jackson afirmam que se tratou, primeiro, 

de buscar as histórias de milagres em diferentes fontes, sobretudo redigidas em francês e latim, 

na forma escrita ou oral, em coleções religiosas ou seculares. Em seguida, houve a tradução 

e/ou sumarização dos textos. Um processo similar e paralelo deve ter sido feito para a 

transformação das histórias textuais em miniaturas (PARKINSON; DEIRDRE, 2006, p. 160). 

Essas etapas são importantes para confirmar que processos relativos à cultura alimentar também 

têm elementos de fontes não escritas, principalmente quando lembramos que eram raros os 

livros de receitas antes do século XIV. 

 Em seguida, o texto menciona que, ao entrar no burgo, os peregrinos foram procurar 

uma pousada, um lugar para albergar, ñE pois entraron no burgo, foron pousada filar...ò 

(ALFONSO X, 1961, p. 155). Da mesma maneira que a cantiga anterior, os viajantes 

compraram alimentos, provavelmente para passar aquela noite, ñ... e mandaron comprar carne 

e pan pera séu jantar e vinno...ò (ALFONSO X, 1961, p. 155), sendo neste caso carne, pão e 

vinho. O centro da questão deve-se ao fato de uma criada ter roubado uma fatia de carne 

enquanto os peregrinos estavam no templo louvando a imagem de Maria. Quando eles voltaram 

para o albergue, ansiosos para o jantar, descobriram que, dos nove pedaços de carne que haviam 

separado, um sumiu, ñ... e mandaran nóve póstas meter, asse Déus m' ampar, na ola, ca tantos 

éran; mais poi-las foron tirar, acharon end' Ȉa menos, que a serventa furtar...ò (ALFONSO X, 

1961, p. 155). Procuraram por toda parte e acharam a carne furtada em uma arca, depois que 

pediram a intervenção de Maria para ajudá-los na busca, ñE buscaron pela casa pola poderen 

achar, chamando Santa Mar²a que lla quis®sse mostrar; e o²ron en Ȉ' arca a p·sta feridas 
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dar...ò (ALFONSO X, 1961, p. 156). Chamaram outras pessoas para testemunhar o milagre 

mariano e, no fim, todos louvaram à Virgem pela ajuda. 

 Muito se escreveu sobre a dieta medieval baseada na proteína animal, sendo as análises 

muito variadas se considerarmos, sobretudo, as metodologias utilizadas para se medir o 

consumo de carne no período, tão difusas quanto numerosas.5 As análises econômicas, por 

exemplo, podem tanto medir a renda média de uma pessoa e a curva de preços da carne per 

capita, assim como os padrões nutricionais determinantes para o crescimento demográfico em 

um contexto específico (HODGETT, 1972, p. 117). A escassez de dados e falhas metodológicas 

não intimidou a abordagem econômica, ao contrário, os trabalhos se avolumaram e os olhares 

mais perspicazes foram surgindo. É o caso das análises de Antoni Riera-Melis sobre a sociedade 

feudal e os regimes alimentares dos grupos sociais nos século XII e XIII. Embora seus estudos 

se concentrem em torno da Catalunha baixo medieval, pode-se desenhar um quadro aproximado 

a partir de conclusões elaboradas, por meio de outras fontes, como por exemplo, a afirmação 

de que grupos da realeza e nobiliário possuíam uma dieta mais diversificada que camponeses 

médios (RIERA-MELIS, 1998, p. 395). Os livros de contas (relação de despensas feitas por 

agentes administrativos) da passagem da nobreza em dois castelos em Barcelona no século XII, 

e analisados por Riera-Melis, dão conta de uma alimentação rica em vinho, carnes variadas, 

ovos, queijo, legumes e mel (RIERA-MELIS, 1998, p. 395-6). 

 Ao observar as poucas informações a respeito dos personagens da cantiga 159, torna-se 

difícil precisar a qual segmento social eles pertencem, ao mesmo tempo em que especular sobre 

isso pode ser uma tarefa tanto prescindível quanto inatingível. De qualquer forma, a 

alimentação de grupos médios apontada por Riera-Melis inclui a produção cerealífera como 

central, e isso inclui trigo durázio, cevada e centeio, além de queijo, carnes e legumes (RIERA-

MELIS, 1998, p. 405). Mas uma informação parece interessante: nos banquetes rituais, a 

simplicidade dos dias de jejum e penit°ncia era substitu²da por produtos mais ñluxuososò como 

uma compensação, e se compravam artigos como pão, vinho e carne, exatamente como no 

relato da cantiga. ñNos banquetes a carne, quase sempre de carneiro, substitui as sopas e 

guisados de todo diaò (RIERA-MELIS, 1998, p. 406-7). A observação se estende a outros 

encontros ritualísticos, como funerais e a quaresma.  

 



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 20 
 

 

Cantiga 159, vinhetas 1 e 2. As Cantigas de Santa Maria, ms. T-I-1 - E2, Fac-símile, 1979. 

 

 O rótulo da cantiga 159 descreve que os peregrinos prepararam nove pedaços de carne 

que foram entregues a uma rapariga (a tradu«o permite que a palavra ñmancebaò seja tamb®m 

criada ou serviçal), Como os romeros deran a a manceba nove postas de carne que lhes adobas. 

Nota-se a correlação direta com o texto poético, pois se fala em nove homens que dividiram a 

carne em nove postas, exatamente como os personagens desenhados na miniatura. Um homem 

mais velho, o único de barba branca, faz os cortes, separando as postas. Há quatro colunas 

dividindo o ambiente em três, e uma porta entreaberta, sugestionando que as pessoas irão sair 

para outro lugar, o que dá movimento à cena. Para marcar o paralelismo com o texto, alguns 

homens levam consigo cajados para demonstrar que são peregrinos. À esquerda uma mulher se 

apresenta um pouco mais apartada do grupo. Sei que se trata de uma figura feminina devido à 

toca que esconde os cabelos. 

Na segunda vinheta, o grupo de peregrinos está diante do altar mariano, exatamente 

seguindo a sequ°ncia do texto marcado no d®cimo verso: ñ... e entre tanto foron aa Virgen 

rogar que a séu Fillo rogasse dos séus rógos pïadososò (ALFONSO X, 1961, p. 155). Percebe-

se um altar mariano luxuoso no canto direito tomando todo espaço lateral, enquanto os homens 

estão de joelhos com seus cajados. Já no rótulo, pode-se ler Como os romeos foron fazer oraçon 

antôo altar de Santa Maria.  

Assim como anunciou o texto, são nove peregrinos. Curiosamente, as características 

físicas das pessoas mudaram de uma vinheta para outra. Alguns aparecem sem barba ou com 

as cores dos cabelos mudadas se comparadas à cena anterior. Isso não é incomum nas CSM, 
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porque as sequências iconográficas podem ter sido feitas pelas mãos de variados artistas. No 

scriptorium alfonsino, diferentes mestres dividiam as tarefas entre si: alguém cobria a cena com 

lápis de ponta grafite, deixando apenas um esboço. Em seguida, começam-se a desenhar com 

tinta o esboço e, então, pintavam-se apenas as figuras humanas. Terminavam-se as roupas, mas 

deixavam as mãos e os rostos em branco propositalmente, enquanto um mestre, possivelmente 

mais experiente, concluía todas as etapas, fixando sua ñassinaturaò, isto ®, seu trao pessoal 

característico, pintando as mãos e os rostos das figuras humanas (MENÉNDEZ-PIDAL, 1962, 

p. 28). 

 

 

Cantiga 159, vinhetas 3 e 4. As Cantigas de Santa Maria, ms. T-I-1 - E2, Fac-símile, 1979. 

 

Observando a vinheta três, há que se concordar com Danièle Alexandre-Bidon quando 

afirma que ñ... n«o existem cenas de aspecto mais realistas, na iconografia dos manuscritos 

iluminados, do que nas refei»esò (ALEXANDRE-BIDON, 1998, p. 521). De fato, há muitos 

elementos contribuidores para a história da alimentação pela precisão dos detalhes 

representativos. No rótulo, pode-se ler: Como os romeos acharon menos huma posta de carne 

furtarôa manceba, marcando a continuidade com o texto da cantiga, pois quando se descobriu 

que faltava um pedaço de carne ao lhe retirar do cozimento, porque uma mulher havia furtado, 

como est§ nos versos 17 e 18, ñ... acharon end' Ȉa menos, que a serventa furtar lles foraò 

(ALFONSO X, 1961, p. 155). A cena está dividida em três partes, sendo 2/3 ocupada pela mesa 

strictu sensu e o restante por caldeirões que preparam a comida. Quanto à mesa, trata-se de uma 

tábua apoiada em tripés e coberta com uma toalha, pois esses utensílios medievais eram móveis, 

utilizados apenas para as refeições, como apontou Bruno Laurioux: ñP¹r a mesa ®, na Idade 

Média, uma expressão a ser levada ao pé da letra: pouco antes da refeição, coloca-se uma 

prancha de madeira em cima de cavaletesò (LAURIOUX, 1989, p. 95). Os caldeirões também 
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marcam que o lugar para o banquete é provisório: apoiados em fogareiros, essas caçarolas estão 

próximas ao lugar de encontro dos peregrinos para a refeição, sendo úteis também para o 

aquecimento dos que estão à mesa. 

Há muitos e diferentes objetos, e ao menos quatro tipos de comida à mesa enquanto os 

peregrinos aguardam o cozimento do prato principal: a carne. Há um pão branco que aparece 

em muitas outras iconografias das CSM. Ele é retratado com pinceladas com tinta branca e 

pequenos frisos na parte de cima, como se houvesse crescido no forno formando uma crosta 

rachada. Também são pintados objetos longos e claros que, segundo Menéndez-Pidal, podem 

ser ñapios, puerros o cebolletasò (MENÉNDEZ-PIDAL, 1986, p. 138), ou seja, salsão, alho-

poró ou cebolinha. Nas baixelas ou vasilhas que estão sobre a mesa, não há como reconhecer o 

que está dentro, e talvez seja algum acompanhamento, queijo ou algum bolinho de farinha. Um 

comensal no canto esquerdo espera próximo aos caldeirões para levar a carne até a mesa nas 

vasilhas (escudillas). Menéndez-Pidal sugere ainda que essas baixelas estão com a carne, o que 

parece plausível, mas ainda acho que a carne vai por cima de um prato secundário 

(MENÉNDEZ-PIDAL, 1986, p. 142). Difícil acertar. Fato que não havia pratos e os peregrinos 

se serviram nesses mesmos materiais de cozinha. 

Quanto aos utensílios, há facas, baixelas, possivelmente de louça pelo fato de não ser 

um jantar da nobreza, e uma jarra, provavelmente de vinho. Curiosamente não existem garfos 

ou colheres, apenas facas, cuja utilidade poderia ir da mesa ao corte de pergaminhos. As 

colheres eram utilizadas apenas para alimentar os doentes (MENÉNDEZ-PIDAL, 1986, p. 

137). Imagina-se que o hábito de usar as mãos para levar a comida à boca era compartilhado 

pelos mais diferentes grupos sociais. Os caldeirões de ferro (também de prata, cobre ou ouro) 

sobreviveram ao tempo e podem ser encontrados em diversos museus da Espanha, mas os de 

cerâmica são frágeis e é compreensível que não tenham sobrevivido (MENÉNDEZ-PIDAL, 

1986, p. 142). Na cantiga 159, o que se observa são braseiros que vão direto ao fogo, 

possivelmente apoiados sobre pedras ou tripés de ferro menores. A partir de descobertas 

arqueológicas, Françoise Piponnier observa que esses fogões foram abundantes no uso 

dom®stico, tanto em casas camponesas como senhoriais: ñ... cavados no solo ou ligeiramente 

levantados, podem ser limitados por pedras ou tijolos, flanqueados por pedras ou peças de argila 

ou arranjados sobre bicos de pedras em posi«o obl²quaò (PIPONNIER, 1998, p. 510). 

A carne ainda é um alimento cobiçado e se tornou o centro da confusão na cantiga 159. 

Na quarta vinheta, encontra-se o pedaço que fora furtado pela manceba, como está fixado no 

texto do rótulo: Como os romeos acharon a posta que andava faltando en huma arca. A carne 

é pintada com pinceladas vermelhas e pequenos traços brancos, apontando que se trata de 
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costelas grandes, como as de carneiro, vitela, ovelha, cordeiro, porco ou boi. Banegas López já 

disse que a carne de carneiro foi a mais consumida entre a aristocracia peninsular, enquanto os 

mais pobres consumiam a carne de boi (BANEGAS LÓPEZ, 2012, p. 33) Por fim, todos 

agradecem à Maria por ter mostrado o caminho do esconderijo do alimento suculento. Não se 

fala em punição à mulher que furtara a carne. Trata-se de um alimento valioso, tanto pelo pedido 

para que Maria a achasse, quanto pelo presente dado ao altar por aquilo que foi considerado um 

milagre, um colar pendurado na imagem da Virgem, ñ... fôrona pendorar per Ȉa c·rda de seda 

ant' o séu santo altar...ò (ALFONSO X, 1961, p. 156).  

Os estudos sobre o consumo, produção e mercados da carne no medievo são amplos e 

variados e, em geral, generalizam o tema enxergando a Europa como um bloco sistemático e 

organizado mais ou menos da mesma forma. Também acho razoável considerar que as 

iconografias não atestam exatamente o funcionamento das complexas redes produtivas, cada 

qual em seu contexto. Por outro lado, as imagens estão no campo do discurso e demonstram 

uma riqueza de possibilidades interpretativas sobre as subjetividades dos seus autores acerca 

do simbólico. Portanto, a análise das CSM requer essa disposição para compreender as 

contradi»es, descontinuidades e conflitos entre as ñrealidadesò iconogr§ficas e a formação de 

sentidos discursivos dos seus produtores. 

Um dos trabalhos mais aprofundados sobre a carniceria ibérica no medievo deve-se a 

Ramón Agustín Banegas López, já citado. Embora a maior parte de seu trabalho tenha se 

concentrado na região da Catalunha nos séculos XIV e XV, seus levantamentos sobre o 

mercado da carne em áreas citadinas são proeminentes. Em Barcelona da primeira metade do 

século XIV, os açougues (carnicerias) são negócios com variados graus de participação de 

diferentes grupos sociais, e foram formados por sociedades dedicadas a esse segmento 

comercial ñ... los cuales ponen en común sus capitales para comprar el ganado en las ferias y 

mercados que se realizan en las rutas transhumantes y traerlo hasta la ciudadò (BANEGAS 

LÓPEZ, 2012, p. 482). Tratou-se de um mercado estruturado entre pequenos e grandes 

açougueiros, com capacidade econômica pujante e integração vertical, cujos abalos nesse 

mercado só serão sentidos na chamada Peste Negra, no mesmo século. 

Se voltarmos o olhar para o consumo de carne e as diferenças sociais, notam-se que a 

busca e a preocupação pelo pedaço perdido não é à toa: o modelo alimentar dos mais pobres 

era aquele do qual se deveria extrair o máximo rendimento de todos os alimentos disponíveis 

(BANEGAS LÓPEZ, 2012, p. 24). Comer carne tinha um valor que ia além das necessidades 

biológicas e da própria saciedade como forma de superar a sensação provocada pela fome. A 

ingestão de carne tinha um valor simbólico, representava uma forma de exercício do poder para 
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os mais ricos. A partir do século XIII, a carne vai perdendo o prestígio como valor abstrato 

entre os grupos mais abastados, mas continuou sendo importante como fonte alimentar. Os 

nobres, por exemplo, fixaram-se mais na complexidade da preparação dos pratos do que na 

quantidade de proteína animal à mesa. Essa perda de prestígio na cozinha foi dando lugar às 

especiarias, mais caras e, consequentemente, de consumo restrito aos mais privilegiados. 

Banegas López cita os livros de cozinha que circularam na Europa e se proliferaram a partir do 

século XIV como uma evidência pelo apelo a pratos mais bem elaborados que precisavam da 

contrata«o de cozinheiros, que tinham como fun«o ñ... apresentar a magnific°ncia da mesa 

como mostra do esplendor da corteò (BANEGAS LčPEZ, 2012, p. 25).  

Ainda constante nas bibliografias nos trabalhos sobre história da alimentação, o livro 

referência Fast and Feast ï food in medieval society, de Henisch, dedica um capítulo sobre 

métodos e menus, pratos a base de variados alimentos, tendo como fontes históricas os livros 

de cozinha, textos literários, imagens e listas de compras. Henisch observa que os banquetes 

consideravam a proteína animal como ñé coroando glórias da bem regulada mesa de jantar, é 

claro, a carne, caça, aves e peixes os quais formavam a parte principal da refeiçãoò (HENISCH, 

1999, p. 126).6 Esses alimentos eram apreciados em banquetes e marcavam as distinções sociais 

à mesa, pois as receitas destacadas pelo autor são caras e envolvem a preparação de animais 

com especiarias, vinho, geleias, leite, molhos e outras misturas caras.  

Bruno Laurioux buscou apresentar uma abordagem mais generalista, no entanto não 

menos competente acerca da criação animal, do mercado e do consumo de carne. A premissa 

alimentar na Europa medieval foi cerealífera, fornecendo as reservas calóricas mais 

importantes, tanto na forma de pão quanto a outros pratos a base de cereais (LAURIOUX, 1989, 

p. 19). Gradativamente, a proteína animal foi sendo consumida em escalas cada vez maiores, 

principalmente entre os grupos sociais dominantes, a ponto de o historiador francês classificar 

os últimos s®culos da Idade M®dia como ñcarn²vorosò, devido a n²veis elevados de consumo de 

carne (LAURIOUX, 1989, p. 20). Quando Laurioux considera as receitas como evidências da 

difusão da carne no período, demonstra-se que os livros de cozinha destacavam animais como 

a vitela, que custava duas vezes mais que a de vaca em Florença (LAURIOUX, 1989, p. 59). 

Embora pareça uma discordância, Cortonesi chama a atenção para uma diminuição do consumo 

de carne na baixa Idade Média, se comparado aos séculos VII ao IX (CORTONESI, 1998, p. 

419). Essa aparente contradição entre expansão e retração do consumo de proteína animal, pode 

ser explicada devido à multiplicação de terras aráveis e da ñmarginalização global dos produtos 

da economia silvo-pastorilò, a partir do s®culo X (CORTONESI, 1998, p. 419). Em 

concordância com Laurioux, Cortonesi afirma que havia variantes para a demanda carnívora 
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que consideravam o lugar, seja o campo ou a cidade, e os grupos sociais envolvidos, por isso 

todas as carnes que podiam ser vendidas a bom preo, ñ... tomam regularmente o caminho dos 

matadouros das cidades, enquanto os animais mais velhos e de menos valor são consumidos 

pelos pr·prios criadoresò (CORTONESI, 1998, p. 419). Camponeses melhoravam seu 

aprovisionamento de carne criando porcos e aves, predominando, assim, as culturas de 

subsistência. 

 

Considerações finais 

 Sobre o campo conhecido como História da Alimentação, articulo três elementos que 

me parecem tributários de um mesmo processo histórico, inter-relacionados e interdependentes: 

a peregrinação, a hospedagem e as práticas alimentares. Não obstante as CSM tenham caráter 

literário e suas iconografias estejam mais próximas a epistemologias como a representação, 

apoiadas aqui no conceito de Chartier, essa documentação histórica, ao mesmo tempo, é capaz 

de produzir discursos complexos ao buscar organizar visões de mundo e perspectivas culturais. 

As CSM são fontes polissêmicas e multidiscursivas, frutos de um trabalho coletivo que se 

arrastou por quase vinte anos devido a acréscimos cada vez maiores, exigindo mais artistas, 

copistas, tradutores etc. Além dessa articulação entre os três temas, proponho introduzir 

algumas problematizações acerca das duas cantigas, comparando-as, e inserindo nessa 

discussão elementos próprios dos contextos de produção dessas fontes pictóricas e poéticas. 

Considero a alimentação parte significativa da construção de discursos sobre relações as 

relações sociais e as representações culturais nesse tipo de documentação. 

1. Embora não seja o tema central deste artigo, a importância das peregrinações e 

romarias para lugares considerados sagrados demonstra que as CSM dialogam com outras 

práticas sociais como a viagem de longas distâncias, a hospedaria, o comércio etc. Ademais, as 

duas cantigas analisadas aqui têm em comum as práticas da alimentação e, consequentemente, 

os usos de equipamentos de cozinha. Mas elas também fazem parte de um ciclo de cantigas que 

envolvem a peregrinação como experiência cultural e religiosa. Em ambas, o destino dos 

viajantes foi o santuário de Notre-dame de Rocamadour, região no sudoeste da França, como 

mencionei. Também, nas duas cantigas, os perigos lançados aos viajantes são constantes, visto 

que o furto foi recorrente nas narrativas alfonsinas,ñSe nota que ni siquiera en las posadas los 

peregrinos tenían seguridad: eran víctimas constantes de la mala fe de sus anfitriones o de los 

sirvientesò (MELO NETO, 2010, p. 60). Os peregrinos das duas cantigas viajaram em pequenos 

grupos e não se sabe exatamente o objetivo da peregrinação, algo comum nas CSM, pois esse 

tipo de viagem ocorria por diferentes motivações, desde aqueles que viajavam 
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espontaneamente, por simples curiosidade, ou para pedir um milagre aos santos, ou mesmo à 

Virgem Maria (MELO NETO, 2010, p. 55).  

 As CSM que abordam as peregrinações possuem, além do caráter místico de culto ao 

sagrado, uma política de valorização de lugares sob influência de Castela e Leão. Há referências 

a várias cidades que, pelo menos no século XIII, eram destinos de peregrinações, tais como 

Roma, Jerusalém, Siena, Provença, Santa Maria de Salas, Albeta, etc. Santiago de Compostela 

foi um dos principais santuários medievais que atraía milhares de devotos e está registrado, 

direta ou indiretamente, no cancioneiro alfonsino, nas cantigas 26, 175, 218, 253, 268 e 278. 

Outro santuário, dessa vez peninsular, em que Alfonso X dedica um ciclo de composições é o 

de Salas, sendo um total de vinte e duas cantigas. A igreja de Salas está localizada hoje na 

província homônima de Huesca, na Comunidade Autônoma de Aragão. A fundação da igreja 

data do século XII e, desde então, atraía peregrinos para a região (UBIETA ARTETO, 1989, p. 

619). Mas outro santuário também possui relevância significativa nas CSM, o de Santa Maria 

del Puerto, na Província de Cádiz, Andaluzia.  

 Esses ñblocosò espec²ficos de cantigas dedicadas a espaos de peregrina«o n«o 

expressavam apenas a devoção de Alfonso X à Virgem Maria, afinal quase sempre a autoria de 

milagres e intervenções ocorrem após a invocação da Mãe de Deus para a cura de leprosos, 

ressuscitações de crianças, feridas, vítimas de roubo etc. Há também que se destacar o caráter 

político da produção catingueira, como observa Elvira Fidalgo sobre a Província de Cádiz, ñé 

lo que está claro es el deseo de Alfonso X de convertir este enclave, hasta hacia bien poco 

tiempo bajo dominación árabe y población mudéjar, en una gran ciudad marinera y 

mercantiléò (FIDALGO FRANCISCO, 2005, p. 160). Para concorrer com santuários mais 

famosos, o monarca de Castela e Leão promovia cantigas de milagres dedicadas aos espaços 

peninsulares de peregrinação, em especial àqueles que haviam sido reconquistados de mãos 

muçulmanas, buscando desenvolvê-las economicamente com o incentivo a essas viagens 

religiosas e culturais, ñ... a estas otras razones econ·micas habria de a¶adir todavia el deseo de 

afianzar el hogar como bastión cristiano en tierra cada vez menos musulmana, como una 

importante etapa en su campa¶a de reconquistaò (FIDALGO FRANCISCO, 2005, p. 161). 

 2. Há várias fontes que relatam os movimentos peregrinatórios no período medieval, 

tornando-se um verdadeiro gênero narrativo, na forma de canções de gesta, crônicas, 

hagiografias, poemas etc. Claro que as CSM não se enquadram em um tipo de texto específico 

sobre relatos de viagem. As CSM são polifônicas, híbridas, mas ainda são consideradas 

fundamentalmente cantigas de milagres. Ao contrário do que pensa o senso-comum, as pessoas 

na Idade Média se deslocavam pelos mais diferentes motivos em longos percursos, pelas trocas 
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de todos os gêneros, seja pelo comércio, pelas guerras ou pelas cruzadas ou mesmo a 

peregrinação (RÉGNIER-BOHLER, 1997, p. XXXVII). As fontes históricas sobre viagens 

revelam mais que a exploração de lugares, elas conduziram à descoberta do outro. Essas viagens 

de peregrinos são um gênero que testemunha práticas de devoção de relato em relato e, é claro, 

o peregrino reconta seu desejo de ir a lugares santos, sendo Jerusalém o polo pulsante desse 

desejo (RÉGNIER-BOHLER, 1997, p. XXXVII). Além da dedicação dos devotos, os relatos 

apontavam para os ñfalsos peregrinosò, pessoas que se aproveitavam da hospitalidade e da 

caridade, nos mosteiros, hospitais e albergues, para roubar, espionar e matar (MALEVAL, 

1999, p. 32).  

Em relação à hospedagem, parece compreensível que movimentos de peregrinação 

demandavam acolhimento de cristãos próximo a lugares considerados sagrados. Porém, é 

demasiado temerário determinar qual tipo de hospitalidade foi pensada pelos miniaturistas das 

cantigas 157 e 159 que tivesse algum respaldo ñrealistaò para uma atividade com muitas 

nuances contextuais. Como já aludi neste artigo, parece ser uma albergaria específica para o 

pernoite, com relativa atividade comercial e com algum grau de urbanidade. Como eram 

variados os tipos de hospedarias a partir do século XIII, as imprecisões são sempre arriscadas, 

visto que algumas casas privadas ofereciam serviços públicos de hospedaria, dada a pluralidade 

das variantes da baixa Idade Média, como afirma Peyer: ñ... que não permite que uma linha 

divisória clara seja traçada, mas sim uma faixa de transição notavelmente larga, em muitos 

casos resulta difícil determinar quais casas eram públicas no sentido descrito acima, e quais não 

eram.ò (PEYER, 2000, p. 236).7  

Havia sistemas de proteção aos caminhantes garantidos pelos poderes religiosos e 

seculares, sempre por conta dos perigos que envolviam a peregrinação, pois as ameaças de 

violências contra os devotos eram constantes. Não por menos que a hospitalidade ao longo de 

outro espaço de peregrinação, o Caminho de Santiago, foi protagonizada tanto pelos poderosos 

quanto pelos mais humildes. A acolhida aos viajantes poderia ocorrer por meio de hospedarias 

episcopais, catedralícias, em ordens militares, monásticas, reais fundações nobiliárias, 

estalagens paroquiais, albergues e confrarias (SINGUL, 1999, p. 84). A extensão das formas de 

hospitalidade dependia dos centros de devoção tanto pela popularidade associada ao seu nome, 

ou pela riqueza das cidades em sua volta.  

 3. Finalmente a questão alimentar. Embora a arqueologia tenha apontado evidências 

materiais de correspondências fidedignas entre as imagens e os artefatos descobertos, como 

mencionado, não se pode reduzir a um puro simplismo a ideia de cópia real dos objetos nas 

miniaturas. Esses artistas (eu sei que o termo não é apropriado para o medievo, mas quero 
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utilizá-lo para identificar um grupo específico) construíram representações do mundo social 

buscando legitimar suas posições de poder, projetando seus discursos a partir da iconografia, 

pois as percep»es do mundo social n«o s«o de forma alguma discursos neutros: ñ... produzem 

estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma autoridade à custa 

de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou a justificar, para os 

pr·prios indiv²duos, as suas escolas e condutasò (CHARTIER, 2002, p. 17). Assim, as práticas 

relacionadas à produção de desenhos, pinturas, textos, livros, etc. compõem atividades cujos 

discursos impõem visões de um mundo que concorre e compete nas esferas representativas e 

culturais. Os miniaturistas não ilustravam textos, ao contrário, concorriam com as expressões 

textuais, adicionando elementos, suprimindo trechos escritos, ressignificando os sentidos 

poéticos das cantigas.  

 Acredito que a questão central não seja nem a peregrinação, nem os alimentos, mas sim 

o milagre produzido por Maria, no contexto de injustiças cometidas aos fiéis que foram em 

busca de intervenções miraculosas, preces e louvores. A hospedaria expôs os peregrinos aos 

perigos da viagem e das relações sociais indecorosas. Na cantiga 157, o furto da farinha, por 

conta do comportamento desonesto da mulher que estava na pousada, causou um desarranjo da 

normalidade, levando a furtadora a precisar de um milagre para retirar o punhal de sua garganta. 

Os peregrinos não apenas fritavam os feijóos, mas se dedicavam a um ritual entorno da 

alimentação. O preparo e o compartilhamento dos víveres, simbolizado na composição da ceia 

e no cuidado com o alimento, foi maculado pelo furto, profanando o rito, mas também os 

sentidos da própria peregrinação. A imagem deixa isso mais claro: o miniaturista alocou os 

personagens em um único ponto na primeira vinheta, todos juntos, partilhando saberes, 

dividindo o nutrimento, ritualizando a feitura da comida. 

 Há nas duas cantigas uma disputa em torno da comida, seja pelo furto da farinha, seja 

pela subtração da carne. Mas também há uma conflito entre santuários sob domínio de Alfonso 

X e os não peninsulares. As duas cantigas deixam evidente que os peregrinos estavam em um 

ambiente hostil, repleto de armadilhas e de malfeitorias. Para Elvira Fidalgo, esses espaços de 

peregrinação representavam uma incômoda concorrência em relação a outros caminhos 

sagrados ao longo do Caminho de Santiago peninsular, figurando como alternativas rivais ao 

Reino de Leão e Castela. A política de repovoamento alfonsino também foi uma estratégia 

utilizada nas CSM, pois Alfonso ñ... ve la oportunidad de desviar el importante flujo de 

peregrinos que iban a Santiago (...)  y reconducirlos hacia el sur para repoblar los nuevos 

territorios, desviando el camino de la vieja peregrinaci·n hacia otros enclavesé (FIDALGO, 

2005, p. 173). Desse modo, exaltar os santuários castelhanos poderia aumentar o patrimônio 
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das Igrejas nesses locais de culto, além de fortalecer o povoamento, evitando novos reveses na 

chamada reconquista. Uma das funções das CSM dedicadas ao Puerto de Santa María, por 

exemplo, seria, para a historiadora espanhola, desencorajar os caminhantes que continuavam 

indo a Compostela e incentivá-los a buscarem a proteção milagrosa dos santuários do Puerto, 

além de se direcionarem a Villacálzar de Sirga, Terena e Murcia (FIDALGO, 2005, p. 173). 

 A história da alimentação se conecta, assim, com práticas culturais e religiosas cuja 

celebração é coletiva, como a peregrinação e as celebrações nos santuários. O alimento também 

é uma celebração comunitária, marcando um rito que culminou na partilha da refeição. Os furtos 

romperam a cerimônia e desestabilizam as relações sociais, além de profanarem o caráter 

hierático da liturgia, simbolizada pela presença do pão e do vinho como partes da refeição da 

conexão com o sagrado.  
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ALIMENTAÇÃO E SAÚDE NOS MOSTEIROS CISTERCIENSES 

PORTUGUESES 

 

FOOD AND HEALTH IN PORTUGUESE CISTERCIAN 

MONASTERIES 

 

Vitória Maria RODARTE* 

 

Resumo: Ao longo da história a alimentação cumpre diversos papéis, mas ao analisarmos mais 

detidamente a influência cristã nos hábitos alimentares, é possível verificar que os alimentos, para além 

das condições básicas de sobrevivência, eram utilizados para o reestabelecimento da saúde de enfermos, 

sobretudo nas casas monásticas da Baixa Idade Média e, após o IV Concílio de Latrão, pela crença da 

transubstanciação que transformava simbolicamente pão e vinho, em corpo e sangue de Cristo, para cura 

espiritual. Neste trabalho, interessa-nos interrogar a importância da alimentação dentro de um conjunto 

de prescrições para o cuidado do corpo e da alma, analisando os motivos que levaram esse aspecto estar 

escrito em importantes obras da Ordem Cisterciense, traduzidas e difundidas no mosteiro português de 

Alcobaça. 

Palavras-chave: Alimentação, Cisterciense, Alcobaça. 

 

Abstract: Throughout history, food has fulfilled several roles, but when we analyze more closely the 

Christian influence on eating habits, it is possible to verify that food, in addition to the basic conditions 

of survival, were used to restore the health of the sick, especially in monastic houses of the Low Middle 

Ages and, after the IV Lateran Council, for the belief in the transubstantiation that symbolically 

transformed bread and wine into the body and blood of Christ for spiritual healing. In this work, we are 

interested in interrogating the importance of food within a set of prescriptions for the care of body and 

soul, analyzing the reasons that led this aspect to be written in important works of the Cistercian Order, 

translated and disseminated in the Portuguese monastery of Alcobaça. 

Keywords: Food, Cistercian, Alcobaça. 

 

 

Introdução 

A alimentação e o cuidado do corpo, desde os primórdios da história compõem 

importantes ações para o bem viver. Em diversos períodos históricos, povos que habitavam em 

diferentes regiões passaram por períodos de escassez e enfermidades, o que funcionou como 

um impulso na busca de meios para a promoção de saúde e diminuição de óbitos. Nesse aspecto, 

já na antiguidade, a alimentação era vista como uma forma, não apenas de sustento, mas 
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também de prevenção e tratamento de doenças, o que fez com que cada vez mais, os homens 

buscassem o aperfeiçoamento dos conhecimentos no campo da saúde e dietética.  

Na Baixa Idade Média, há fontes como regimentos médicos e livros de receitas 

culinárias, que retratam prescrições resultantes dos conhecimentos do período, e que constituem 

um ideal para a manutenção da saúde. Contudo, esse ideal alimentar por vezes não correspondia 

à realidade da época, marcada por doenças endêmicas, períodos fome e pouca diversidade de 

alimentos disponíveis (GONÇALVES, 2017, p. 157); estas obras, tornaram-se imprescindíveis 

para a análise dos conhecimentos e práticas, a partir do século XIII, à medida que nos permitem 

conhecer as teorias mais aceitas na época e aproximar-nos ao máximo do cotidiano alimentar, 

tanto de enfermos, religiosos, nobres, como dos indivíduos mais humildes. Ao analisar os 

conhecimentos dietéticos deste período, Juan Cruz Cruz (1997) aponta que os profissionais de 

saúde medievais, tinham um modelo mecânico de explicação, simplificado, porém eficiente, 

dentro dos parâmetros da época, levando em consideração o processo de digestão e a 

necessidade de energia para o funcionamento vital do corpo. Assim, inicialmente, a dietética 

ocupava-se da classificação dos produtos alimentícios, ao identificar suas qualidades e atribuir 

suas influências sobre os homens. 

Levando em consideração as teorias greco-romanas, judias e árabes, presentes em obras 

de pensadores da Antiguidade, como Galeno, Aristóteles, Avicena, ou do físico português 

Pedro Hispano, traduzidas e difundidas por toda a Europa Medieval, médicos, cirurgiões-

barbeiros, físicos, boticários e enfermeiros da Baixa Idade Média, criaram um arcabouço teórico 

que guiava práticas realizadas posteriormente em enfermarias monásticas e hospitais, para 

prevenção e tratamento das enfermidades. Uma das principais ideias amplamente defendida e 

utilizada no século XIII, abarca as teorias Hipocráticas e Galênicas sobre os Humores. Segundo 

Dulce Amarante dos Santos e Maria Daílza da Conceição Fagundes (2010, p. 334):  

O corpo humano era considerado o microcosmo, ou seja, o espelho do 

universo, o macrocosmo. Constituía-se de quatro humores líquidos, 

relacionados aos quatro elementos da matéria, segundo a Física, de 

Aristóteles: o sangue (ar), a fleuma (água), a bílis amarela (fogo) e a bílis negra 

(terra). A saúde resultava da harmonia ou equilíbrio ideal interno dos quatro 

humores e de suas qualidades (quente, frio, seco e úmido) no corpo humano. 

Uma vez, porém, que todos os corpos estavam sujeitos à mudança e à 

corrupção, o desequilíbrio interno desses humores (e as respectivas 

qualidades) provocava a enfermidade.  

 

Nesse sentido, a prática de determinados procedimentos, como a sangria, passou a ser 

comum, com a finalidade de manter o equilíbrio dos humores, não apenas como tratamento, 

mas como prevenção de enfermidades. Houve um maior cuidado com a escolha e consumo dos 
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alimentos, não apenas para os enfermos, mas também no âmbito dos mosteiros e paróquias, nas 

casas nobres e, na medida do possível, nas mesas camponesas, que deveriam estar de acordo 

com as qualidades dos quatro humores. Por esse motivo, interessa-nos interrogar a importância 

da alimentação e da refeição dentro de um conjunto de prescrições para o cuidado do corpo e 

da alma, não em tratados médicos, mas levando em consideração o meio monástico, em 

estatutos cistercienses e manuscritos regulamentadores da Ordem de Cister, copiados e 

traduzidos no mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, principalmente no século XV ï período de 

grande produção manuscrita, em língua vernácula ï a fim de guiar os procedimentos e práticas 

a serem realizados na enfermaria monástica. 

Apontando a importância do comer, é preciso destacar que durante a Baixa Idade Média, 

a Europa vivenciou momentos de escassez e pobreza, sobretudo durante o período da Peste 

Bubônica, que marcou o século XIV com um número considerável de mortes e com isso, o 

desenvolvimento de diversas teorias de caráter medicinal para o tratamento de tal enfermidade.  

Em determinadas situações, as restrições alimentares ocorreram pelas dificuldades naturais 

como desastres, secas e pragas; em outros momentos, ocorreram por imposições ou pela difusão 

de ideias consideradas virtuosas, moralmente construídas e aceitas. É importante, por isso, 

compreender que o alimento, mesmo em momentos de escassez, era utilizado como instrumento 

de identificação social e de representação da relação entre pessoas. Desde a Alta Idade Média, 

não apenas a fartura de carne, mas o consumo de grande quantidade de alimentos, era símbolo 

de status entre nobres e os membros da aristocracia militar, que pela necessidade física e para 

manter o símbolo da força, não toleravam a abstinência de carne, a menos em casos de castigo. 

Já na lógica eclesiástica cristã, quando a aristocracia passava pela abstinência forçada de carne, 

temporariamente estes ficariam exclu²dos da ñsociedade dos fortesò, o que representava um 

sinal de humidade, considerada virtude essencial para obtenção da salvação. (MONTANARI, 

1983, p. 58), 

No âmbito monástico, ocorria uma lógica inversa, buscava-se encontrar nos alimentos, 

não a força física, mas a força espiritual no jejum e na abstinência de carne, admoestando os 

desejos do corpo. Embora esta fosse uma prescrição monástica, este código de conduta 

alimentar foi oferecido a toda sociedade, não apenas como meio de identificação de um grupo, 

mas como esperança e modo de se alcançar a recompensa celestial. Nesse caso, nos escritos 

prescritivos e religiosos, impulsionados a partir do século XV, não apenas em Portugal, mas 

por todo o ocidente medieval cristão, a gula era classificada como um dos pecados capitais e 

por isso deveria ser evitada, sendo estimada desde a Antiguidade, a prática comum do jejum, 

que exaltava a moderação como uma grande virtude. Para além da ação da Igreja, segundo 
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Adeline Rucquoi (2015, p. 70), os médicos também tinham regras e observações para o campo 

alimentar, ditando sempre a moderação e a higiene, assim como a manutenção de uma mente 

feliz e o descanso, para se alcançar a saúde do corpo. Nesse aspecto, enquanto alguns grupos 

sociais alimentavam-se exclusivamente para a sobrevivência, no limiar da nutrição com a falta 

de víveres, a nobreza e o alto clero, esbanjavam alimentos em banquetes, utilizando a refeição 

não como meio de manutenção da saúde, mas como modo de sociabilidade. 

Assim, a alimentação era usada como meio de comunicação e representação hierárquica. 

Um exemplo claro deste pensamento, seria a disposição dos indivíduos à mesa, no momento da 

refeição, no qual, quanto mais perto alguém se sentasse do chefe ou figura mais importante, 

maior seria o papel de destaque desse indivíduo na ordem social. Embora o âmbito monástico 

não levasse em conta a posição social de seus religiosos, seguia-se uma lógica parecida em 

relação a hierarquia da própria ordem monástica, onde a figura mais importante era o Abade, 

que possuía um lugar específico à mesa. Sentava-se próximo ao Abade os irmãos com cargos 

importantes, pessoas mais velhas, hóspedes, peregrinos ou quem fosse convidado. Do mesmo 

modo que a sociabilidade em mesa representava os graus de importância dos indivíduos, no 

meio monástico, a exclusão à mesa representava situação de enfermidade, do corpo ou da alma 

- como no caso de pecado ï sendo interpretado também como uma forma de excomunhão e 

rebaixamento do indivíduo na posição social.  (MONTANARI, 1983, p. 61) 

É importante lembrar que o medievo foi marcado pelo surgimento, estabelecimento e 

difusão dessas ordens monásticas, nas quais indivíduos se retiravam da sociedade para viver de 

modo recluso e humilde, uma vida regrada de oração, silêncio e contemplação. Nesse meio, 

embora muitos mosteiros tivessem posses e altos rendimentos pelas cobranças de impostos 

sobre a produção agrícola de suas aldeias, (GALLI, 1997, p. 112) os dias de jejum e abstinência 

eram mais comuns que os dias de banquetes e consumo de carne, ação regulamentada, com 

maior ênfase, por textos prescritivos como as regras monásticas. (GONÇALVES, 2017, p. 177). 

A alimentação, como o desejo por comida, era um impulso que poderia ser comparado apenas 

ao desejo sexual, de uma ânsia natural do corpo que necessita ser domado, pois desafia o 

autocontrole. Nesse aspecto, tanto os alimentos, quanto à questão sexual, eram tratados nos 

mesmos termos, de busca pelo prazer. John Coveney (2006, p. 13) defende que o apetite por 

comida estava ligado aos pecados da luxúria e aos prazeres da carne, para além da gula e que 

doenças e enfermidades, estavam justamente relacionados as manifestações de mal e pecado, 

sendo o único tratamento a purificação da alma. Nesse aspecto, era necessária a auto regulação, 

a prática do jejum e da abstinência, como meio de controle do corpo, desejos e do pecado. 
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A prática de abstinência, traduzida no jejum, engloba uma série de ações que guiavam 

a vivência monástica e eram estimadas desde a Antiguidade, por escolas filosóficas que 

pregavam a prática de exercícios espirituais, voltadas ao autoconhecimento, mudança de 

direção e controle de si. Segundo Pierre Hadot (2014, p. 21), o helenista Fílon de Alexandria, 

escreveu duas listas de exercícios espirituais presentes no cotidiano das escolas filosóficas 

antigas e do ensino tradicional do período clássico, que abarcam ñ(...) o exame aprofundado 

(skepsis), a leitura, a audição (akroasis), a atenção (prosochè), o domínio de si (enkrateia) ò, a 

meditação e a realização dos deveres. Desse modo, a admoestação dos desejos do corpo, 

relacionados ao apetite alimentar, serviriam para levar o monge ï e num sentido penitencial, os 

fiéis durante períodos próprios de jejum ï ao estado de conversão e a conquista da salvação. 

Nesse âmbito monástico é imprescindível falar, para além das renúncias alimentares, 

das renúncias sexuais as quais os religiosos se submetiam para domar os desejos da carne em 

busca de um ideal de vida, baseado no exemplo dos santos e do próprio Cristo. Segundo Peter 

Brown (1990, p. 363-364): 

A dor do ascetismo cristão consistia no fato de a pessoa humana atual ser um 

bloco inacabado, destinado a ser esculpido na forma de um modelo 

assombroso. O corpo exigia as cinzeladas profundas da renúncia permanente 

para que o cristão assumisse os contornos de Cristo ressuscitado.  

 

Assim como a luxuria, o pecado capital da gula era grave, pois deste surgiam uma série 

de outros pecados, que corrompiam a alma e afastavam o indivíduo do controle sobre si. Desse 

modo, o enfermo não tinha apenas uma doença corpórea, mas também uma enfermidade na 

alma. Segundo Carla Casagrande e Silvana Vecchio, entre as várias representações dos vícios, 

havia o uso da metáfora médica, no qual os pecados eram representados por sete doenças. Nesse 

caso, encontra-se em tratados médicos e moralistas dos séculos XIV e XV, certas comparações 

onde o orgulho corresponderia ao sintoma do inchaço corporal; a inveja à lepra ou à febre; a 

raiva, à loucura ou à possessão diabólica; a avareza, à hidropisia; a acídia, à letargia ou à 

paralisia; a gula, à epilepsia ou lepra; e a luxúria, à febre ou ainda à hemorragia 

(CASAGRANDE; VECCHIO, 2002, p. 289). Dessa forma, uma maneira de curar os sete 

venenos do pecado, seria usar como antídoto, sete remédios relacionados às virtudes, sobretudo 

a da humildade, abordada por textos regulamentadores como a regra de São Bento. 

Livros prescritivos, como as regras monásticas, guiavam o cotidiano de homens e 

mulheres que, dispostos a uma vida reclusa, de renúncia e oração, buscavam a conversão e a 

salvação. A Regra de São Bento, criada no século VI por Bento de Núrsia e amplamente 

difundida por sua proposta moderada e maleável, capaz de se adaptar às diversas regiões do 

vasto território da Cristandade, aponta aspectos importantes sobre a alimentação, baseada no 
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jejum, segundo o calendário cristão, assim como as ações para o cuidado dos enfermos. Entre 

os grupos eremitas e cenobitas que aderiram à regra de São Bento, encontram-se os 

cistercienses, cuja ordem foi fundada na França, no século XI, como um modo mais austero da 

vivência beneditina. Sob a figura de São Bernardo de Claraval (1090 ï 1153), os cistercienses 

foram impulsionados e difundiram-se pela Europa, fundando mosteiros em terras longínquas e 

incultas, a fim de prestar grande apoio ao poder régio, sobretudo em Portugal, ao empreender o 

processo de povoamento e colonização do território. 

Levando em consideração o lema beneditino ora et labora, presente em textos 

prescritivos e normativos, que propiciaram uma significativa atividade composta por trabalhos 

agrícolas, desenvolvidos em mosteiros cistercienses portugueses, como o de Santa Maria de 

Alcobaça, assim como os serviços de enfermaria, entre outros trabalhos manuais, o objetivo 

deste trabalho é analisar a importância da alimentação e da refeição dentro de um conjunto de 

prescrições para o cuidado do corpo e da alma.  

Ao analisarmos obras como o costumeiro Livro dos Usos da Ordem de Cister, de 1415, 

uma versão em língua portuguesa da Regra de São Bento, presente no códice alcobacense 231 

e as informações, como o Livro da Linguagem por Sinais, presente no compilado Costumes, 

Definições, Visitações e Estatutos da Ordem de Cister e diplomas relativos às ordens militares 

de Cristo e Calatrava e ao Mosteiro de Odivelas (1439-1440), traduzidas e difundidas no 

mosteiro cisterciense de Santa Maria de Alcobaça, em Portugal, no século XV ï momento de 

expressiva produção manuscrita local ï importa-nos interrogar os motivos que levaram o 

aspecto alimentar estar escrito nessas importantes obras e estatutos da Ordem Cisterciense. 

 

O monasticismo e o cuidado dos enfermos 

Ao analisarmos o monasticismo em Portugal, deparamo-nos com as dificuldades de 

acesso a fontes anteriores ao século X. A partir desse período, segundo José Mattoso (1996), há 

registros do uso de regras monásticas, por grupos cenobitas, sobretudo de São Frutuoso, São 

Rosendo e das chamadas Regulas Mixtas, como uma mescla de elementos de várias regulações. 

Na Península Ibérica, o uso da Regula Communis, de São Frutuoso, prolongou-se até o século 

XI, recebendo influência de outras regras, mas sendo a principal norma legislativa. Já no fim 

do século XI 

[...] os monges estrangeiros que nessa época vinham até ao condado 

portucalense, já não traziam apenas a preocupação de seguir a Regra de S. 

Bento com exclusão de outras, a tendência para dar grande importância ao 

culto divino, o interesse pelas letras clássicas e a colaboração com os poderes 

políticos ð características do monaquismo carolíngioð, mas também 

costumeiros escritos em que se previam todas as acções do monge, do levantar 
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ao deitar, se regulavam minuciosamente todos os actos litúrgicos, se 

planificava a organização interna da comunidade e se propunham normas para 

as relações com os seculares. (MATTOSO, 1996, p. 56-57) 

 

Desse modo, com a introdução e uso exclusivo da Regra de São Bento na Península 

Ibérica, que ocorreu concomitantemente à implementação da Ordem de Cluny e Cister no 

território, houve um processo de uniformidade na organização, liturgia e vivência monástica. 

Com a criação da Ordem de Cister em 1098, na cidade de Citeaux, França, por Roberto 

de Molesme (1028 ï 1111), juntamente com outros religiosos que se dispunham a recuperar o 

sentido verdadeiro da Regra de São Bento, prezando pela humildade e simplicidade, 

importantes documentos regulamentadores foram criados, como Charta Caritatis (1119), ou 

Carta à Caridade, e os livros de usos, costumes e definições de Cister. Pela hierarquia 

cisterciense, quando um grande mosteiro, nomeado abadia-mãe, fundava uma nova casa 

monástica, a abadia-filha, deveria ocorrer a construção da mesma sob a planta de modelo 

cisterciense criada e aprovada por Bernardo de Claraval e logo deveria se organizar a escolha 

do abade, prior e demais cargos, para o funcionamento adequado do monastério. Além disso, a 

abadia-mãe emprestava livros fundamentais para as realizações litúrgicas, nas quais os monges 

copistas, eram incumbidos da cópia desses manuscritos, como a bíblia, liturgia das horas, 

definições da ordem, etc., muitas vezes devendo haver um exemplar para cada religioso. 

Anualmente, todos os abades deveriam se dirigir a Citeaux, na França, para a realização do 

Capítulo Geral, reunião na qual discutia-se os problemas e formulavam-se novas definições 

para o bom funcionamento da ordem, nos diversos mosteiros que adotavam sua congregação. 

Além disso, periodicamente, os mosteiros cistercienses recebiam visitas de inspeção, para 

averiguar se a Regra de São Bento e as demais normas de Cister estavam sendo seguidas 

adequadamente. 

Em Portugal, embora existissem vários mosteiros cistercienses como o Mosteiro de São 

João de Tarouca (1144), Santa Maria de Maceira Dão (1188), Santa Maria das Salzedas (1159), 

entre outros, destacou-se o Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, fundado por Claivaux, em 

1153, por sua magnitude e intensa atividade agrícola, pastoral e intelectual, que por diversos 

momentos esteve a serviço da coroa portuguesa. Em Alcobaça, os religiosos seguiam com 

afinco as ordenações beneditinas sobre oração e trabalho, tanto nos serviços braçais das granjas, 

nos afazeres cotidianos do mosteiro, no recebimento de hóspedes, tratamento dos enfermos e 

na lição santa, assim como nos trabalhos do scriptorium. 

Os principais documentos cistercienses, encontrados no acervo que pertenceu a 

biblioteca deste importante mosteiro, como ema edição em língua vernácula da Regra de São 
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Bento e Livro dos Usos da Ordem de Cister, ambos escritos no século XV, apontam que os 

monges deveriam seguir severamente as ordenações sobre o jejum, sobretudo de carne, nas 

quartas, sextas, sábados e com mais austeridade durante a Quaresma, após o Pentecostes e 

durante o Advento (COVENEY, 2006, p. 37), A realização efetiva da prescrição desses jejuns 

pode ser verificada em fontes acerca das despesas do mosteiro de Alcobaça, como aponta Iria 

Gonçalves (2017, p.228): 

Continuando com a análise do orçamento de despesas [...] os monges comiam 

carne de vaca sempre que a Igreja e a Regra lho permitiam, o que correspondia 

a cento e vinte dias por ano. Ao mesmo tempo, em setenta e cinco desses dias, 

comiam também carne de carneiro; nos restantes, porco, este, por certo, 

durante os meses frios, em fresco e, durante o período estival [...]; em alguns 

dias festivos, além daquelas carnes comiam também galinha. Isto é, em todos 

os dias chamados ñgordosò alimentavam-se, ao jantar, pelo menos com duas 

qualidades de carne. 

 

Além disso, segundo a regra, apenas uma refeição por dia era necessária aos religiosos, 

que deveria ser servida na hora sexta ou nona, podendo incluir mais de dois pratos. O intuito 

era se evitar os excessos a todo custo, pois a gula era contrária ao espírito de Cristo e por isso, 

a vida do monge era um jejum frequente, expresso na negação do prazer alimentar (COVENEY, 

2006, p. 35-38). Com isso, houve um significativo aumento do consumo de pão, peixes e 

leguminosas. Tendo em consideração que desde 1215, com o IV Concílio de Latrão, a confissão 

anual tornou-se obrigatória e os monges cistercienses realizavam-na frequentemente, Iria 

Gonçalves diz sobre os períodos de consumo de peixe para a realização de jejum de carne 

vermelha que: 

[...] podia ser necessário, para uma confissão bem feita, que o confessor 

perguntasse ao penitente, a obviar esquecimentos, se, nesses dias, ele comera 

alguma ñvianda que non fosse de coresmaò. O peixe tornara-se, assim, ñvianda 

de Quaresmaò. (GONÇALVES, 2017, p. 246-247) 

 

Embora na maior parte dos anos os monges vivessem na abstinência de carne, este 

importante alimento era usado para a recuperação da saúde dos enfermos ou sangrados. Outros 

importantes produtos, produzidos nas terras do mosteiro, como o mel e o vinho, tinham fins 

terapêuticos. Segundo Iria Gonçalves (2017, p. 327), como o mosteiro de Alcobaça era rodeado 

por árvores e matas, não faltavam abelhas, sendo o mel e a cera importantes produtos. Desse 

modo, o mel era um remédio precioso para várias doenças, e uma das raras substâncias 

utilizadas pela medicina medieval, que de fato revelava-se eficaz para o tratamento de feridas, 

doenças do estômago, intestino, brônquios e na cura de anemias. Além disso, a farmacopeia 

medieval se utilizava, além das plantas medicinais autóctones, de especiarias, como o açúcar, 

açafrão, gengibre, entre outras, propícias para a digestão e resolução de outras enfermidades. É 
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imprescind²vel recordar tamb®m o valor terap°utico do vinho ñ(...) cujo conte¼do alcoólico o 

tornava uma bebida higienicamente sã, capaz de funcionar como anti-séptico e limitar assim, a 

difus«o de epidemiasò (GONÇALVES, 2017, p. 409), sendo um produto muito utilizado 

inclusive por hospitais. 

Mesmo a Europa constituindo-se de um local inapropriado para o cultivo de trigo, o pão 

era o principal alimento, tanto nos mosteiros, quanto nas casas dos camponeses. Escolher ou 

rejeitar alimentos, não era uma ação aleatória, mas amparada ou no contexto de disponibilidade 

do período, ou nas regras e ações moralmente aceitas e reproduzidas pela Igreja. Nesse aspecto, 

os cereais mostram um cultivo persistente, mesmo contra as condições naturais do território. 

Isso ocorreu pelo fato do pão ter sido o mais importante alicerce da alimentação medieval, tanto 

para ricos, quanto para pobres, modificando apenas os cereais de sua composição para cada 

caso. O hábito de alimentar-se do pão, remonta a uma tradição cristã, onde o alimento 

confeccionado com trigo, poderia transformar-se simbolicamente, durante a Eucaristia, no 

corpo do pr·prio Cristo, visto como o ñP«o da Vidaò. Como a liturgia e os textos crist«os 

possuíam uma abundância de imagens do pão, ele se construiu como modelo cultural de base 

do sistema alimentar medieval (GONÇALVES, 2017, p.102). Por isso, era de extrema 

importância que, não só em Portugal, mas na maior parte da Europa, as famílias procurassem 

manter o cultivo e abastecimento de cereais em suas terras. 

A medida que o consumo de carne era visto como algo que propiciava o pecado, para 

combater esse vício, propunha-se o pão eucarístico, como alimento de cura espiritual, onde, 

pela transubstanciação ï definida no IV Concílio de Latrão, em 1215 (ARRUDA, 2011, p. 

2373) ï o pão de trigo e o vinho tornavam-se representativamente, corpo e sangue de Cristo, 

durante a consagração sacramental. Segundo a tradi«o b²blica, ñJesus tomou um p«o e, tendo-

o abençoado, partiu-o e, distribuindo-o aos discípulos, disse: Tomai e comei, isto é o meu 

corpoò (Mt 26,26), fazendo o mesmo com um c§lice, ao dizer ñBebei dele todos, pois isto é o 

meu sangue, o sangue da Aliana, que ® derramado por muitos para a remiss«o dos pecadosò 

(Mt 26,28). Em vista disso, o pão e o vinho eucarístico tornaram-se alimentos de cura espiritual, 

para a remissão das faltas de todos os crentes; Em outra passagem bíblica, de acordo com 

evangelista Jo«o, Cristo disse: ñEu sou o p«o vivo descido do c®u. Quem comer deste p«o viver§ 

para sempre. O p«o que eu darei ® a minha carne para a vida do mundoò (Jo 6:51) sendo apenas 

sua carne e seu sangue, verdadeiro alimento, capaz de curar, saciar e propiciar a vida eterna a 

todos que sofrem e o procuram. 

Em razão disso, no âmbito dos espaços para cuidado dos enfermos, tanto nas 

enfermarias monásticas, santas Casas de misericórdia, gafarias e hospitais, havia uma intrínseca 
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relação entre alma e corpo, pois, desde a criação do cânone 22 do IV Concílio de Latrão, a 

saúde da alma era uma pré-condição para a recuperação do corpo e por isso, os médicos dos 

hospitais deveriam sempre chamar um padre, antes da administração de medicamentos em 

doentes. De acordo com Dulce Amarante dos Santos (2015, p. 88): 

[...] a restituição total da saúde física caminhava junto com a salvaguarda da 

espiritual, e aqueles cônegos médicos ou enfermeiros e cônegas professas e 

conversas que se dedicavam aos tratamentos, de certa maneira, faziam a 

mediação entre esses dois planos, o da medicina corporal e da salvação da 

alma, integrando-as de fato.  

 

Nesse sentido, como vimos anteriormente, muitas metáforas relacionavam doenças a 

pecados graves e por isso, era de extrema importância zelar pela saúde da alma combatendo os 

vícios corpóreos. Por esse motivo, era comum a realização da sangria, como prática de saúde 

preventiva, descrita em costumeiros, como O Livro dos Usos da Ordem de Cister, e importantes 

livros do cotidiano monástico. Era prescrita anualmente, de três a cinco vezes, praticadas por 

médicos, cirurgiões barbeiros e em alguns casos, pelos próprios monges, com uma incisão 

cirúrgica de veias pulsantes do braço para efusão do sangue que continha a mescla dos quatro 

humores, a fim de eliminar resíduos, corrigindo os excessos do sangue ï humor principal ï e 

restabelecendo o equilíbrio humoral. Esse procedimento também funcionava para a manutenção 

da continência sexual pelo restabelecimento do equilíbrio dos humores, à medida que o sêmen 

era considerado uma substância originária no sangue e elaborada nos testículos e por isso, sua 

retenção, pela abstinência sexual monástica e pelo pecado da gula, era considerada prejudicial 

à saúde corporal masculina. (SANTOS, 2015, p. 84). 

Para a realização do procedimento citado acima e o cuidado dos enfermos de modo 

geral, era necessário que cada abadia dispusesse de um espaço para abrigar a enfermaria que 

ficava sob o cuidado dos irmãos escolhidos para tal ofício, segundo o costume cisterciense. Ao 

analisarmos uma planta do tipo cisterciense, é possível observar de modo geral, como se 

constituíam essas enfermarias monásticas. No mosteiro cisterciense de São João de Tarouca, na 

ala do claustro em frente à Igreja, paralela à galeria, havia a única divisão aquecida do mosteiro, 

o calefatório, local onde os copistas, monges e enfermos se aqueciam nos meses mais frios do 

ano. Além disso, na ala dos conversos, no piso superior, ou dentro do próprio calefatório, por 

ser o local onde juntavam-se os enfermos, poderia haver uma enfermaria (ALVES, 2012, p. 64-

65). Já no mosteiro feminino de São Mamede de Lorvão, sabe-se que, durante o abadessado de 

D. Catarina dôEa (1472-1521), a enfermaria localizava-se no paço abacial. Todavia, segundo 

as visitações editadas por Saul Antônio Gomes, durante a visitas de inspeção em 1536, a 

enfermaria desse convento encontrava-se com um número excessivo de doentes para seu espaço 
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reduzido e por isso, em meados do século XVII, construiu-se uma nova enfermaria no segundo 

piso, sobre os locutórios, sendo um espaço afastado do núcleo central, bem iluminado, arejado, 

e de fácil acesso ao restante do edifício, tornando-se um local mais adequado para a cura dos 

enfermos (ANTUNES, 2013, p. 47). 

No caso do Mosteiro de Alcobaça, consta que ao longo do tempo, com as reformas e 

ampliações do local, a enfermaria mudou de lugar diversas vezes. Entre os séculos XIV e XV 

esta situou-se por detrás da sala dos monges, local que tornou-se posteriormente o claustro da 

levada ou do cardeal (TERENO; PEREIRA; MONTEIRO, 2016, p. 140).  Já no século XVI, 

sabe-se que alterações no mosteiro levaram o paço do abade, ao norte do conjunto monástico, 

a se converter em uma hospedaria (ANTUNES, 2013, p. 47), que poderia receber hóspedes com 

enfermidades. Isso constitui-se como peculiaridade dessa importante casa monástica que, ao 

longo dos anos, adquiriu autonomia em relação à sua casa-mãe, Clairvaux, realizando diversas 

ações como: alterações no espaço antes regido pela planta de modelo cisterciense; a tradução 

de textos em latim para a língua portuguesa (LANCIANI; TAVANI, 2000, p. 34) ï mesmo o 

latim sendo a língua oficial dos escritos cistercienses; a dispensa da presença anual dos capítulos 

gerais de Cister, realizado na França, que seu abade recebeu em 1459, pelo papa Pio XII, através 

da bula ñConstitutus in speculaò; e a permiss«o que Abade de Alcobaa recebeu para visitar e 

reformar mosteiros cistercienses e beneditinos portugueses. (GOMES, 1998, p. 15-20). 
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Planta modelo cisterciense. Fonte:  SAMPAIO; SEBASTIAN, 2008, p. 120. 

 

Sabe-se, portanto, que os cistercienses, desde sua fundação e instalação em terras 

portuguesas, deixaram importantes marcas em várias áreas, desde a implementação e difusão 

de suas casas monásticas, até a criação de enfermarias e boticas em seus mosteiros para o 

atendimento não apenas dos monges e leigos que moravam no mosteiro, mas para socorrer a 

comunidade que se instalou ao redor de sua abadia (TERENO; PEREIRA; MONTEIRO, 2016, 

p. 137-138). No mosteiro de Alcobaça, várias fontes citam doações feitas ao abade de Alcobaça, 

para investimentos na enfermaria; segundo Iria Gonçalves (2017, p. 236): 
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[...] a rainha D. Beatriz deixou, por sua alma, ao mosteiro de Alcobaça, uma 

propriedade destinada ¨ enfermaria, ópera a¼car pera os doentesô. Também 

aí, pois, se faziam tratamentos com base em especiarias ï o açúcar e não só -  

e boa parte das aquisições do mosteiro, acabariam, certamente, nas prateleiras 

da farmácia, aguardando a hora em que alguém delas necessitasse.  

 

Assim, embora fontes como o Livro dos Usos da Ordem de Cister, em sua edição de 

1415, ou o compilado de costumes, definições, visitações e estatutos da Ordem de Cister, de 

1501, ordenem o estabelecimento de um local para os enfermos, mas nem sempre esclareçam 

com detalhes sua localização, os instrumentos utilizados e os procedimentos realizados, é 

inegável que os monges de Alcobaça tinham conhecimentos da arte de curar as enfermidades, 

tanto do corpo quanto da alma, considerando a concepção do pecado como doença, e uma 

enfermaria neste importante mosteiro. 

 

Refeição, alimentação e saúde nos escritos cistercienses de Alcobaça. 

Segundo a Regra de São Bento, ao falar dos trabalhos manuais diários, o virtuoso 

patrono deixa explicito que a ociosidade e a folga corporal são grandes inimigas da alma e por 

isso os monges devem sempre se ocupar e trabalhar, a fim de evitar-se o pecado, doença do 

espírito (COSTA, 2007, p. 119). Por isso, à medida que os cistercienses adotaram a regra 

beneditina, também adotaram seu lema, ora et labora, no qual os trabalhos, de diferentes tipos, 

possuíam caráter redentor. Nesse sentido, mesmo com a presença de leigos que auxiliavam nas 

tarefas dos mosteiros, os monges revezavam-se para a realização dos mais diversos trabalhos, 

à medida que eram incumbidos de determinadas funções, ou por eleição, ou por escolha do 

Abade. 

Uma das traduções da regra beneditina para a língua portuguesa, encontra-se atualmente 

na coleção alcobacense da Biblioteca Nacional de Portugal, classificada como códice 

alcobacense 231. A edição, analisada a partir de um estudo paleográfico, destina um trecho da 

regra apenas para falar dos enfermos e como deve ser o seu tratamento, onde, segundo a Regra 

de São Bento: 

Ante todalas cousas e sobre todas, devem haver cura e cuydado dos enfermos, 

per tal guisa que assy os servam. como se servissem verdadeyramente a Jhesu 

christo. por que el disse que há-de dizer no dia do juyzo. Fuy enfermo e doente 

e veestes me visitar. E aquello que vos fezestes a huu destes meus mays 

pequenos, a mým o fezestes. (COSTA, 2007, p. 104) 

 

Dessa maneira, era imprescindível que, tanto os mosteiros beneditinos, quanto 

cistercienses, estivessem aptos a receber esses enfermos e tratá-los da melhor forma possível, 

mesmo tratando-se de indivíduos que viviam fora do claustro. Ainda que, a própria Regra previa 



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 46 
 

a prática do jejum de carne na maior parte do ano, ao abordar o tratamento dos enfermos, São 

Bento orienta que άO comer das carnes seja outorgado e dado aos enfermos de todo en todo e 

fracos por repayramento dos corposò (COSTA, 2007, p. 104). À vista disso, é possível perceber 

que para época, havia um consenso da importância de certos alimentos, como a carne de 

carneiro, recomendada pelos médicos como a carne mais saudável e propícia para o 

reestabelecimento da saúde, seguida de aves, a carne de cabra e porco. 

Em relação aos importantes momentos cotidianos, segundo o Livro dos Usos da Ordem 

de Cister, copiado e traduzido em 1415 pelo Frei Estevão Anes Lourido, no scriptorium do 

mosteiro de Alcobaça, ao iniciar o momento da refeição, o Abade ou um irmão escolhido por 

este, deveria tocar o sino, para que todos os monges lavassem as mãos e se reunissem no 

refeitório (SAMPAIO, 2014, p. 278). Esta obra, que atualmente encontra-se na coleção de 

códices alcobacenses da Biblioteca Nacional de Portugal, tendo sido classificado como códice 

alcobacense 208, nos revela diversas informações sobre o cotidiano dos monges que viveram 

em Alcobaça, no decorrer no século XV. Embora este costumeiro ï que conta com dois estudos 

paleográficos de seu manuscrito ï ofereça-nos uma gama de informações litúrgicas, em relação 

ao calendário cristão e organizacionais, sobre a disposição dos espaços do mosteiro e dos cargos 

para as funções vitais, interessa-nos analisar a quarta parte do livro, De cura infirmorum et 

suffragiis Mortuorum, repleto de prescrições para os enfermos. 

Em várias passagens do livro, aponta-se a importância da comunhão para os enfermos, 

pois, como já foi abordado anteriormente, o corpo de Cristo era considerado um alimento 

espiritual, que fortificava a alma contra a doença do pecado. Nesse aspecto, embora os monges 

cumprissem um severo jejum, contra os desejos da carne, e tivessem a quantidade de alimento 

pré-definida pelo Abade, o celário, como o religioso responsável pela distribuição dos víveres, 

ao servir a refeição dos irmãos, tinha permissão de acrescentar alimentos para os enfermos e os 

sangrados (SAMPAIO, 2014, p. 141). E sobre o procedimento da sangria, no convento, não 

deveria ser realizado no tempo de colher os pães, nem no advento, quaresma e nos três dias 

após o natal, mas deveria ser feito quatro vezes ao ano, nos meses indicados.  

O livro ainda traz indicações de como ungir os enfermos e o que fazer quando alguém 

morrer, como se o processo em que a alma abandona o corpo, fosse algo voluntário (SAMPAIO, 

2014, p. 159 -163). Outras prescrições, mais inusitadas, surgem no Livro dos Usos, como a 

orientação do que fazer com os que estão com vômito ou se lhes sangrar o nariz. Nesse caso, a 

orientação é que se for o sacerdote que sangrar o nariz durante a missa, os serventes devem 

servir água e levar uma bacia para que o sangue caia. Há prescrições para os diversos momentos 

em que o episódio possa ocorrer: com algum ministro na missa, nas horas fora da missa, à noite, 
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no coro e no refeitório, neste último caso, não se deve deixar a mesa sem comer (SAMPAIO, 

2014, p. 155).  

Para todas essas e outras situações, o Livro dos Usos da Ordem de Cister aponta que, 

quando o monge enfermo precisava chamar seu superior ou o enfermeiro, deveria fazer um 

sinal e sempre evitar a fala. Isso ocorria devido as prescrições da Regra de São Bento, que 

ordenam um silêncio austero. O silêncio aplicava-se não apenas às palavras de pecaminosas, 

que levavam ao riso e aos comportamentos desordenados, mas até mesmo às palavras boas e 

edificantes, que deveriam ser guardadas. Nesse sentido, Mario Martins, ao analisar o conjunto 

que forma o acervo da Biblioteca de Alcobaça, especificamente textos regulamentadores e 

prescritivos, que tratam do cotidiano, levando em conta o cuidado espiritual e corporal, 

verificou a existência do Livro da Linguagem por Sinais, um breve tratado anexo ao códice 

alcobacense 218 da Biblioteca Nacional de Portugal, que trata dos Costumes, Definições, 

Visitações e Estatutos da Ordem de Cister e diplomas relativos às ordens militares de Cristo e 

Calatrava e ao Mosteiro de Odivelas, escrito entre 1439 e 1440 no scriptorium do Mosteiro de 

Santa Maria de Alcobaça, pelo bacharel Estêvão Vasques, ouvidor do mesmo mosteiro da 

Ordem de Cister.  

Mário Martins explica que ñOs religiosos guardavam um sil°ncio austero, para a alma 

deles concentrar-se mais em Deus, que fala no silêncio. Para isso, empregavam uma linguagem 

por sinais codificados [...]ò (MARTINS, 1956, p. 248) que continha símbolos para expressar 

objetos, alimentos e lugares cotidianos, de modo que os monges se acostumaram rapidamente 

com tal linguagem. O autor ainda levanta a questão de que, monges cistercienses reformados 

contemporâneos, denominados trapistas, ainda falam em sinais para guardar o silêncio e evitar 

o pecado. 

Analisando mais detidamente o Livro de Linguagem por Sinais cisterciense, é possível 

averiguar que muitos de seus símbolos descrevem os alimentos mais utilizados no cotidiano 

dos monges: 

Por signal de pam, faze com anbolos dedos polegares e com anbolos 

demostradores. [...] 

Por signal de queijada, faze signal de pam e dobra os dedos de hua 

maão e asi a maão cava põem sobre a outra maão fazendo signal de queijo. 

[...] 

Por signal de vunho, põem o dedo demostrador nos beiços. [...] 

Por signal de vinagre, faze o signal do vinho e esfrega com o dedo 

demostrador o papo. [...] 

Por signal de lecte, põem o dedo mais pequeno nos beiços e faze o 

signal do queijo. [...] 

Por signal de mel, põem o dedo demostrador nos beiços como quem 

lambre. [...] 
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Por signal de pexe geeral, faze semelhança com a maão de movimento 

de rabo de pexe. [...]. (MARTINS, 1956, p. 249-250) 

 

Além dos alimentos citados acima, o excerto trabalhado por Martins traz indícios de que 

os cistercienses de Alcobaça, consumiam com certa frequência cebola, sardinha (e algumas 

outras espécies), maçã, cereja, algumas verduras, alho, favas, nozes, amêndoas, avelã; carnes 

como a de boi, carneiro, cabrito, entre outros. Conclui-se o consumo corrente dos gêneros 

alimentícios citados, pela importância da prescrição desses sinais, que para evitar a fala, era 

utilizado para demonstrar palavras corriqueiras e frequentemente usadas pelos monges 

alcobacenses. 

Por fim, as ações analisadas, não se tratam apenas de práticas cotidianas e 

circunstanciais, mas de importantes prescrições, registradas em manuscritos, copiados, 

traduzidos e difundidos a partir do scriptorium de Alcobaça, para que esses ensinamentos 

fossem conhecidos por todos, inclusive para os irmãos com uma formação mais rudimentar e 

pouco conhecimento em latim. À medida que ações comezinhas e as mais complexas, 

relacionadas à alimentação, cuidado dos enfermos e cuidado da alma, eram descritas 

insistentemente em livros prescritivos, é possível compreender a importância de um ideal de 

vida virtuoso e o zelo pela prática de ações moralmente estimadas, mesmo que fossem 

contrárias à natureza humana, como o jejum e a prática da renúncia sexual permanente. 

 

Considerações finais 

Ao analisarmos o aspecto alimentar durante a Baixa Idade Média, é possível verificar 

que a alimentação em diversos momentos supriu as necessidades mais básicas humanas e a falta 

de víveres esteve presente na vida de alguns grupos sociais, assim como funcionou como um 

fator de sociabilidade, durante festas e banquetes com exacerbada variedade. No entanto, a 

alimentação foi utilizada como tratamento do corpo, durante os períodos de enfermidade ou da 

realização de ações preventivas, como o procedimento de sangria, que ao fazer incisões para 

retirada dos excessos do sangue, enfraquecia de certo o modo corpo, o que requeria uma melhor 

alimentação para o reestabelecimento da saúde. A refeição, ou a privação desta, além disso, 

tornou-se um modo de admoestação para a cura da alma, que poderia se tornar enferma através 

dos vícios e pecados; para esse tratamento, propunha-se os remédios da virtude, acompanhadas 

da humildade, obediência, silêncio e jejum, a fim de se domar os desejos da carne.  

Com isso, é possível perceber que a alimentação cumpre diversos papéis ao longo da 

história e está muito presente no cristianismo, em seus símbolos e tradições, sobretudo na Baixa 

Idade Média, como aponta a tradição bíblica e textos prescritivos como as regras monásticas, 
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costumeiros e tratados médicos. No caso religioso, observando particularmente o monasticismo 

cisterciense, os mosteiros, em diversos momentos estiveram a serviço dos reis e da Igreja, sendo 

fundados em territórios longínquos, desabitados, incultos que, aos poucos, possibilitaram a 

construção de granjas, hortas, pomares e portos, para atender e ensinar os trabalhos braçais às 

populações que instalaram-se ao seu redor, formando vilas com intensa produção agrícola. 

Essas populações diversas vezes procuravam abrigo, ajuda e tratamento nos mosteiros. 

Na falta de víveres, com os momentos de escassez de trigo, o mosteiro emprestava parte da sua 

produção para as famílias; na cura espiritual, através dos sacramentos, os monges auxiliavam 

as pessoas em situação de pecado; no aspecto corporal, além de estarem abertos para receber 

hóspedes, viajantes, pobres e órfãos, o mosteiro prestava auxílio em sua enfermaria. O pão e o 

vinho, produzidos nessas terras, eram transformados, metaforicamente em corpo e sangue de 

Cristo, sustento da constituição física e espiritual dos homens. Assim, o monge, tratava das 

enfermidades corpóreas, ao mesmo tempo em que, pelos sacramentos e pregações, cuidava das 

feridas que o pecado causava na alma. 

As enfermarias, espaços fundamentais dentro dos mosteiros, recebiam todos os 

necessitados de cuidados, como se recebessem o próprio Cristo, segundo as ordenações da 

Regra de São Bento. Ali realizavam-se importantes procedimentos de reestabelecimento da 

saúde e até mesmo de prevenção, como a sangria. Embora todos os fiéis e com mais austeridade 

os monges, devessem fazer o jejum de carne, para domar os desejos do corpo, como meio de 

cura espiritual, os textos prescritivos da Ordem de Cister permitiam a exceção de jejum aos 

enfermos, que apesar de poderem consumir a carne ï alimento estimado para o 

reestabelecimento da saúde ï deveriam permanecer em constante silêncio e oração, além de não 

deixarem de receber a comunhão.  

Os textos prescritivos analisados, além de revelarem algumas regulamentações para o 

momento da refeição e apresentarem os alimentos mais consumidos, sobretudo pelos monges 

alcobacenses, também tratam dos aspectos litúrgicos e cotidianos, que visavam levar o religioso 

a uma vivência virtuosa, a caminho da santidade, seguindo o exemplos dos santos mártires e do 

próprio Cristo, mesmo que seus aspectos por vezes envolvia exercícios contrários à natureza 

humana, mas que pela mortificação da carne para as coisas mundanas, levaria o indivíduo a 

salvação. 

Desse modo, podemos concluir que essas eram prescrições valiosas, difusas em todas 

as casas monásticas cistercienses, inclusive as recém-criadas, por meio do empréstimo de 

escritos, para a cópia e, como no caso de Santa Maria de Alcobaça, tradução. Essa ação, apesar 

de penosa e trabalhosa, tinha o intuito de fazer com que essas prescrições redentoras não 
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fugissem do entendimento de nenhum irmão e assim todos tivessem o conhecimento necessário 

para a conversão, cura permanente dos pecados que adoecem a alma e consequentemente, 

afastam o fiel da salvação. 
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COZINHA MINEIRA E ABASTECIMENTO ALIMENTAR NOS 

CAMPOS DE VILA RICA DE OURO PRETO NO SÉCULO XVIII  E 

INÍCIO DO SÉCULO XIX  

 

THE MINAS GERAIS CUISINE AND FOOD SUPPLY IN THE VILA 

RICA DE OURO PRETO FIELDS IN THE 18th CENTURY AND 

EARL Y 19th CENTURY 

 
Maria do Carmo PIRES* 

 

Resumo: A cozinha mineira é reconhecida como elemento identitário das populações que 

habitavam e habitam as Minas Gerais. Há elementos norteadores comuns que fizeram parte do 

processo de povoamento inicial e de formação social da região, entretanto também houve espaço 

para novas incorporações. Este artigo pretende enfocar a formação das freguesias do campo de 

Vila Rica de Ouro Preto no século XVIII e início do XIX e o papel destas localidades na produção 

e no comércio de alimentos, além de procurar identificar os produtos que circulavam na região. 

A produção de muitos víveres em quintais e pomares proporcionou o que atualmente tem se 

destacado como comida mineira: uma combinação de vegetais, carnes, cereais e laticínios. Esta é 

a combinação do trivial e costumeiro, mas também das épocas festivas. 

Palavras-chave: Comida mineira, abastecimento, freguesias do campo, Vila Rica de Ouro Preto. 

 

Abstract: The Minas Gerais cuisine is recognized as an element of identify of the populations 

that inhabited and inhabit Minas Gerais. There are common guiding elements that were part of 

the process of initial settlement and social formation process in the region, however there was 

also space for new incorporations. This article aims to analyze the formation of rural parishes in 

the Vila Rica de Ouro Preto in the 18th century and early 19h century and the role of these 

locations in food production and trade and it also aims to identify the products that circulated in 

the region. The production of many foodstuffs in backyards and orchards has provided what has 

currently stood out as Minas Gerais food: a combination of vegetables, meat, cereals and dairy 

products. This is still the combination of the trivial and the usual, but also of the festive seasons.  

Keywords: Minas Gerais cuisine, supply, rural parishes, Vila Rica de Ouro Preto 

 

Introdução: a tradicional comida mineira 

A comida é reconhecida como elemento identitário das populações que habitaram 

e habitam a região das Minas Gerais e, neste ponto, é importante enfatizar o plural. A 

cozinha mineira é um encontro de muitas culturas, é dinâmica e tem historicidade como 

em todo processo cultural. Há elementos norteadores comuns na mesa mineira desde o 

início da formação da sociedade, mas ela também está aberta à novas incorporações que 

acabam fazendo parte do processo de construção de tradições em torno da cozinha. A 

construção histórica e simbólica em torno da mesa mineira, com o objetivo de criar um 

imaginário regional, faz parte do processo de elaboração da mitologia da mineiridade por 

uma elite intelectual e política que buscou as suas bases no passado colonial e também 
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nos relatos dos viajantes do século XIX (ARRUDA, 1990). Ao analisar as práticas 

alimentares cotidianas, Luce Giard (2011) afirma que  

 

os hábitos alimentares constituem um domínio em que a tradição e a 

inovação têm a mesma importância, em que o presente e o passado se 

entrelaçam para satisfazer a necessidade do momento, trazer a alegria 

de um instante e convir às circunstâncias (GIARD, 2011, p. 212). 

 

Os padrões alimentares são socialmente incorporados e possibilitam 

continuidades e mudanças. As práticas alimentares difundidas em um determinado grupo 

social podem ser estudadas tendo como base o conceito de habitus de Pierre Bordieu 

(2007), definido como ñprinc²pio gerador que imp»e um esquema dur§vel e, n«o obstante, 

suficientemente flexível a ponto de possibilitar improvisações reguladasò (MICELI, 

2007, p. XLI). Para José Newton Meneses (2009),  

 
Ao homem contemporâneo, a convivência com vestígios do passado 

costuma gerar conforto identitário, segurança por saber-se parte de uma 

construção antiga que lhe sustenta e justifica costumes e ações. Quando 

a construção passada é permanência e tradição vivas e arraigadas na 

dinâmica das construções culturais, esse conforto se transforma em 

orgulho identitário e supera o temor pelo esquecimento que geraria 

sentimento de perda. Modos de fazer tradicionais se enquadram nessa 

categoria de permanências que sinalizam ao homem moderno 

sentimento de orgulho pelos saberes construídos em seu passado 

(MENESES, 2009, p. 22). 

 

 Segundo Montanari (2009) a reflexão sobre as práticas alimentares deve ter como 

ponto de partida o seu processo de construção histórica como uma linguagem que 

ñexpressa voc§bulos, gram§ticas, sintaxes e ret·ricasò (MONTANARI, 2009, p. 11). Jos® 

Newton Meneses (2016) aponta que a alimentação é fruto de construções históricas, é 

ñato de sobrevivência, mas é, também, uma invenção. É necessidade instrumentalizada 

por artefatos facilitadoresò (MENESES, 2016, p. 15).  

A cozinha mineira está, então, alicerçada ao seu território, aos produtos, bem 

como aos modos de fazer de suas populações. A associação da figura do mineiro à 

hospitalidade e à sua cozinha é muito comum e o principal aspecto que se sobressai nos 

discursos políticos e nas campanhas de marketing turístico consiste no acolhimento dos 

visitantes com ñcortesia, com boa conversa, al®m de muita comidaò (MAGALHëES; 

PIRES, 2008, p. 188). Essas imagens foram sendo construídas e enraizadas socialmente, 

já fazem parte das características das populações das Minas Gerais e são traduzidas como 

símbolos de mineiridade. A tradicional comida mineira, baseada no tripé feijão, angu e 

couve, título da obra clássica de Eduardo Frieiro (1982), já era comum nos primórdios da 
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formação da região mineradora no início do século XVIII. Entretanto, foram sendo 

acrescentados outros produtos como a carnes de porco e uma variedade de frutas e 

hortaliças dos quintais. Essa era a base da alimentação de praticamente todas as camadas 

sociais e se transformou em um dos símbolos da mineiridade juntamente com a 

hospitalidade, que faz parte do imaginário social e tem sido anunciada como um atrativo 

além de ser repleta de significações. A essa base alimentar inicial foram sendo 

incorporados produtos provenientes dos campos das Minas, além de novas receitas, como 

o pão de queijo que, embora seja mais recente, já é considerado símbolo da cozinha 

mineira (ABDALA, 1997).  

Segundo Sônia Magalhães (2018), no século XVIII e mesmo no XIX, os hábitos 

alimentares dos mineiros não passaram por mudanças significativas, entretanto, as 

camadas mais abastadas podiam acrescentar também alimentos provenientes de outras 

partes do Brasil, bem como importados de Portugal. Uma documentação variada, 

produzida pelas câmaras municipais e pelo aparato judiciário que foi implantado na 

Colônia, possibilita conhecer um pouco sobre o cotidiano das práticas alimentares que 

constituem a chamada mesa mineira, além de identificar os produtos que circulavam na região. 

Permite também entender como os alimentos eram negociados e o papel das freguesias do 

campo de Vila Rica na produção e no comércio de alimentos. 

 

A Câmara de Vila Rica e o abastecimento de alimentos 

Durante todo o século XVIII cabia às câmaras municipais fiscalizar o 

abastecimento dos mercados, controlar os preços dos produtos que eram negociados e o 

abastecimento das vilas e arraiais era considerado uma atividade de utilidade pública. 

Assim, os camaristas interferiam diretamente no mercado tabelando preços, regulando 

pesos e medidas e expedindo guias e licenças aos roceiros e comerciantes. As posturas 

municipais regulavam as condições em que os comerciantes deveriam fornecer os 

alimentos e havia também uma preocupação com a qualidade dos produtos vendidos.  

Flávio Marcus da Silva (2000) demonstrou que o abastecimento dos centros 

urbanos mineiros, bem como a produção e a comercialização de gêneros alimentícios 

básicos ultrapassavam os limites do econômico:  

 

O mercado interno de gêneros alimentícios nas Minas Gerais do século 

XVIII funcionava de acordo com as regras da oferta e da procura, e que 

tanto governadores e oficiais das câmaras, quanto tropeiros, marchantes 

de gado, comissários de mantimentos, atravessadores e roceiros tinham 

consciência disso (SILVA, 2000, p. 100). 
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Os mecanismos de controle sociopolíticos se depararam com uma realidade 

complexa, imprevisível e, muitas vezes, incontrolável, devido à interferência dos 

atravessadores de mantimentos, dos constantes ataques realizados por quilombolas e 

moradores das estradas, além dos contratadores e potentados que dificultavam a 

circulação de gêneros de primeira necessidade, movidos por interesses particulares. 

Entretanto, os governadores e as autoridades locais tinham consciência da complexidade 

da situação na qual se encontravam. Os colonos também sabiam da ineficácia da 

legislação em criar uma sociedade ideal nas Minas e souberam se aproveitar disso, 

pressionando as câmaras pela garantia da provisão de gêneros alimentícios básicos a 

preços acessíveis (SILVA, 2000). Um exemplo é a carta que moradores da freguesia de 

Cachoeira do Campo enviaram ao governador da Capitania, datada de 6 de janeiro de 

1737 e assinada por 44 homens que ñviviam de suas roasò. Esses homens reclamavam 

da obrigatoriedade de ter licenas e bilhetes de aferi»es de medidas e pesos cujo ñrol dos 

preços, fazendo somente menção daqueles a vender a esta vila, a saber - milho, farinha e 

feijão" era elaborado pelos oficiais representantes da Câmara na freguesia. Segundo os 

roceiros, isso não era "cousa ignorada", mas pediam para continuarem a "usar o costume 

em que se achavam desde o princípio destas Minas até o presente em razão do prejuízo 

que resultava a todo o povo". O ouvidor da Comarca de Vila Rica determinou que os 

oficiais não procedessem contra os suplicantes enquanto não fizessem "maiores 

averiguações nesta matéria visto o costume e estilo" (APM/CMOP, cód. 39, fls. 101-102). 

De acordo com S¹nia Magalh«es (2014, p. 36) ñcom a coloniza«o das terras 

interioranas no Brasil no final do século XVII, as populações de Minas Gerais, Mato 

Grosso e Goiás conviveram com a fome, a escassez de alimentos e o abastecimento 

prec§rioò. Tudo isso foi agravado pelo pequeno número de plantações em razão da 

concentração de braços na atividade mineradora. Essa carência de gêneros predominou, 

principalmente nos primórdios da colonização, porque não houve a preocupação em 

semear grãos para não desviar o trabalho dos homens escravizados para as plantações e 

os produtos de primeira necessidade alcançaram preços muito altos. Ainda de acordo com 

esta autora, as crises de subsistência dos anos iniciais entre os roceiros se devem, em 

parte, à falta de recursos financeiros para investir na aplicação de técnicas para aumentar 

a produção do setor, e isso pode ter provocado ñfrequentes colapsos que se processavam 

em decorr°ncia de um mercado desreguladoò que se agravava mais ainda pela atua«o 

dos negociantes monopolistas (MAGALHÃES, 2014, p. 37). Tal situação teria obrigado 

o Estado a intervir ordenando o plantio de alimentos ï  mesmo em detrimento de produtos 

rentáveis como o açúcar, o tabaco e o gado ï, e obrigando a todos aqueles que possuíssem 
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escravos a plantar 500 covas de mandioca por cativo. Alguns editais também ordenavam 

a plantação, além da mandioca, de plantas de raiz, pinheiros, gameleiras, e "outras que 

[...] se deve haver para o futuro" (APM/CMM, cód. 23, fl. 129).  

No Códice Costa Matoso (1999), coleção de diversos documentos reunidos pelo 

ouvidor da Capitania de Minas Gerais entre os anos de 1749 a 1754 que contém também 

várias notícias dos anos iniciais da formação da região, consta um item sobre as farinhas 

de mandioca e de milho, além de outro documento sobre as ñnot²cias das taquaras, dos 

cipós e das comidas que se fazem de milho nas Minasò (CčDICE, 1999, p. 782). Sobre a 

mandioca h§ a descri«o do processo de confec«o da farinha, descrita como ñp«o comum 

e usual sustentoò da popula«o em todo Brasil e destaca tamb®m que a ñfarinha de milhoò 

só era usada em Minas e em São Paulo (CÓDICE, 1999, p. 778). Do milho era feito o 

fub§, do qual se fazia ño angu para os negros, cozido em um tacho de §gua at® secarò e 

s· se diferenciava ñda broa em ser esta cozida no forno e levar salò (CčDICE, 1999, p. 

785). Há uma rica descrição sobre a confecção de receitas à base de milho que ainda 

fazem parte do imaginário social em torno da comida mineira: milho verde assado, 

mingau de milho verde que é denominado manjar pelo ouvidor, pamonhas, farinha de 

milho descrita como pão da terra, cuscuz, pipocas, beijus, pés-de-moleque feitos com 

farinha de milho, melado e amendoim, além da canjica grossa e da canjica fina ou 

canjiquinha que, segundo o ouvidor, substituía o arroz e ñna opini«o de muitos ® melhorò 

(CčDICE, 1999, p. 785). Tamb®m descreve a ñbebida melhor para os pretos da Costa da 

Minaò, feita de milho e conhecida como alu§ (CčDICE, 1999, p. 786). 

O almotacel era um oficial que tinha atribuições de extrema importância para a 

vivência local, como abastecimento de gêneros e fixação de preços. As câmaras 

municipais nomeavam dois homens a cada dois meses para ocupação deste cargo e esses 

oficiais deviam agir fundamentados pelo código de posturas e cumprir com seu papel de 

fiscalizadores do comércio justo, do bem-estar e da saúde da população no centro urbano 

(SALGADO, 1986). As atribuições dos almotacéis, descritas nas Ordenações Filipinas 

(ALMEIDA, 1870) eram de natureza predominantemente econômica, e assim seguiam 

tanto em Portugal como em Vila Rica. Havia livros específicos para os registros da 

almotaçaria nos quais os oficiais listavam as vendas e as lojas almotaçadas, anotando os 

nomes de seus donos ou donas, ou de quem estivesse cuidando do local. As formas pelas 

quais fiscalizavam e puniam os infratores eram discriminadas no regimento de seu ofício. 

Mas, além deles, os rendeiros do ver e os rendeiros das aferições dos pesos e medidas 

também se ocupavam da fiscalização do comércio (PIRES, 2005). 
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A documentação da almotaçaria, que faz parte do acervo das câmaras municipais, 

é de grande relevância para o estudo do abastecimento alimentar e apresenta vários 

aspectos do exercício cotidiano do ofício. Neste acervo é possível analisar os preços, os 

produtos que circulavam nas localidades e as penalidades impostas aos infratores. Teresa 

Fonseca (2002) demonstra que em Portugal, mais especificamente em Évora, a maior 

parte das multas das almotaçarias recaía sobre as padeiras por venderem pão com peso 

inferior ao estabelecido ou por não ter o produto, ou ainda por tê-lo em demasia. Outros 

comerciantes também eram multados por venderem produtos não aferidos como legumes, 

frutas, queijo, linguiça, toucinho, peixes, vinho e carvão.  

 No ano de 1778, o almotacel de Vila Rica nomeado para os meses de março e 

abril, João Domingos dos Santos, juntamente com os oficiais Manuel Francisco Pereira 

Baelete e Domingos de Souza Guimar«es, lanaram a lista com a ñpauta dos preosò dos 

produtos que seriam almotaçados. Nesta listagem encontram-se vários produtos que 

podem ser considerados básicos ou triviais na cozinha mineira, como feijão miúdo e 

fradinho, milho, arroz, farinha de milho, farinha de mandioca, além das carnes de porco 

como lombo, costelinha, toucinho, linguiças, língua, paios grandes e pequenos. Há nesta 

lista também linguiças de palmos, mocotó, presunto, carne seca e uma variedade de 

pescados, como bacalhau, peixe frito, peixe de barril, sardinha, camarão, peixe seco do 

Rio, peixe do sertão e ovos de tainha. Constava na lista tamb®m a ñmanteiga do porcoò 

al®m da banha, a ñmanteiga da vacaò, a manteiga do Reino e o azeite doce. Havia ainda 

quitandas como pão e biscoitos, queijos flamengos, queijos da terra e do Reino e temperos 

como o sal, a cebola e o alho, o vinagre e o gengibre, além de doces como melado, açúcar, 

rapadura e aletria. Ovos e farinha de trigo, além de frutas, grãos e sementes também 

aparecem na lista, como passas, figos, cevada do Norte, ameixas, amêndoas descascadas, 

banana de São Tomé, banana da terra, cocos da Bahia, castanhas, amendoim e grão de 

bico. A lista também contém as seguintes bebidas: vinho tinto, malvasia, vinho branco, 

vinho branco da terra, aguardente do Reino, cachaça e as folhas da congonha que 

poderiam ser usadas para fazer chá. (APM/CMOP, cód. 76, fls. 102-103).  

Na documentação camarária é possível acompanhar estas listas que eram 

produzidas a cada dois meses e, nas décadas de 1760 e 1770, quais eram os produtos 

constantes e os que apareciam mais raramente, bem como a procedência deles. Além dos 

produtos citados nos meses de março e abril de 1778, encontram-se também em outras 

listagens a manteiga de Flandres, a pimenta do Reino, caixeta de marmelada, robalo seco 

e de barril, badejo, nozes, arenque, açúcar do Rio, chouriço do Reino, laranjas, nozes e 

azeitonas de Elvas (APM/CMOP, cód. 76, fls.102-103). Se em alguns momentos houve 
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escassez ou falta de mantimentos, em outros houve também a diversidade de produtos, 

tanto de produção local, como também provenientes de outras regiões e mesmo da 

Europa. Estas listas demonstram a variedade de produtos comercializados e a circulação 

desses produtos era controlada pelos já citados oficiais de almotaçaria nomeados pelas 

câmaras. 

A carne suína fazia parte da base alimentar e a criação de porcos soltos nas ruas 

era punida com multas por ser caso de salubridade pública e os camaristas enviavam 

editais para todas as freguesias contendo essa proibição. Em 1736, o escrivão da Câmara 

de Vila do Carmo, por exemplo, enviou editais aos arraiais para que nenhuma pessoa 

possuísse porcos soltos e os que não obedecessem seriam punidos com o pagamento de 

seis oitavas por cabeça (APM/CMM, cód. 11, fl. 93-93v).  

Em Vila Rica, os camaristas se preocupavam com o abastecimento. Com o intuito 

de fazer os produtos alimentícios circularem, enviavam editais aos moradores das 

freguesias, como este de 08 de junho de 1737, contendo as seguintes determinações: 

 

[...] mandamos a todos os vendeiros e mais pessoas referidas não 

possam ter em suas casas ou vendas mais de duas braças de farinha, 

outras tantas de milho, e um barril de azeite de mamona [...] e tudo mais 

que destes gêneros se lhe achar será tomado por perdido, metade para o 

acusador e metade para a Câmara [...] (APM/CMOP, cód. 32, fl. 111).   

 

Havia também uma preocupação com os caminhos e as pontes, ou seja, com as 

vias de acesso às freguesias e às sedes dos termos. Isso se encontra expresso não só nos 

editais, mas também nos acórdãos das câmaras, quando os juízes e os vereadores decidiam 

sobre as questões administrativas referentes às vilas. Cláudia Chaves (1999) ressaltou que 

os tropeiros e os moradores da Capitania enviaram várias petições ao governador para 

que fossem resolvidos os problemas das estradas para facilitar o acesso e a circulação de 

mercadorias. Em 1717 o governador, Conde de Assumar, enviou uma carta ao Rei 

contendo reclamações contra os moradores dos caminhos, que os interrompiam ou 

criavam novos com o intuito de obrigar a passagem das tropas por suas fazendas: 

 

[...] também me requereram os homens de negócio que andam  no dito 

caminho (novo) pusesse remédio nas desordens que os roceiros dele 

cometiam não só  no excesso com que vendiam os mantimentos  pondo-

lhes preço a sua vontade, e usando de medidas falsas  mas 

desconsertando os caminhos de propósito para os ditos homens de 

negócio se deterem nas suas roças do que  procedia fazerem grandes 

gastos, e morrendo-lhe, ou estropeando-se-lhe os cavalos por causa dos 

ditos caminhos deixarem aos ditos roceiros as fazendas que nele 

conduziam, ou vendidos por preço muito diminuto, ou dado a guardar, 
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o que eles faziam de sorte que depois lhes não aparecia uma grande 

parte delas (CHAVES, 1999, p. 50-51). 

 

Além da função de propiciar a passagem de viandantes, as estradas funcionavam 

como via de acesso às atividades agrícolas das terras exploradas pelos sesmeiros. A 

ocupação das vias, por sua vez, garantia a subsistência dos viajantes e a segurança da 

circulação. Na Capitania das Minas, o movimento nos caminhos era intenso, 

possibilitando a criação de um mercado para produtos agropastoris. Daí o elevado número 

de ordens e editais objetivando a preservação das passagens para garantir a eficiência no 

abastecimento. Dentre as medidas adotadas pelas autoridades mineiras com o intuito de 

amenizar os perigos enfrentados nos caminhos estavam essas: o controle do consumo de 

aguardente pelos negros, a ordem de fechamento das vendas de molhados ñao toque da 

Ave-Mariaò e a proibi«o da venda de qualquer alimento e bebida a eles, mesmo sendo 

forros (APM/CMOP, cód. 50, fls. 10v-11). Essas e outras medidas estão presentes nos 

editais passados às freguesias, como o do dia 06 de julho de 1737 determinando que os 

ñvendeiros mais carentes e as negras de tabuleiro que [usavam] de mercados e vias 

públicas, [eram] obrigados a fazerem revista de tudo o que lhes [pertencessem] e tirar 

licenasò (APM/CMOP, c·d. 32, fl. 112). 

Ao longo do século XVIII os governadores da Capitania de Minas enviaram várias 

ordens aos oficiais da justiça e à administração camarária para fiscalizar o funcionamento 

do comércio, confiscar mercadorias e prender os infratores, como a de 1776: 

 

[...] para que notifiquem a todos os donos de roças, e tropas deles, 

aqueles para que hajam de franquear seleiros, e paióis a todos aqueles 

que lhes quiserem comprar mantimentos, reservando deles o que 

somente lhes forem necessário para a sua sustentação e mais família e 

estes para que com as mesmas tropas vendam ou mandem por todo o 

Termo vender os ditos mantimentos, assim como o tem praticado com 

pena de que não o fazendo uns, e outros serem [...] presos e de lhes 

mandar judicialmente abrir os ditos paióis e extrair os mantimentos e 

carregá-los sobre as tropas à custa dos que lhe venderem, concorrer com 

estes, ou franquear aqueles [...] (APM/CMM, cód. 23, fls. 164-164v). 

 

O discurso que se fundamentava no interesse do bem comum era muito usado 

pelos camaristas das vilas mineiras para impedir a carestia de alimentos, entretanto, para 

Cláudia Chaves (1999) muitas vezes os efeitos não eram sentidos pela população da 

região uma vez que tanto os comerciantes, quanto os produtores e atravessadores, 

continuavam visando os aumentos dos preços porque era ñum mercado que estava em 

plena expans«oò (CHAVES, 1999, p. 69). 

 

Os campos de Vila Rica e o abastecimento 
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Os primeiros arraiais que viriam a formar a sede da Vila Rica em 1711, foram 

surgindo por volta de 1698. O Termo de Vila Rica, ou seja, o seu município, era formado 

pelas duas freguesias da sede ï Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto e Nossa Senhora 

da Conceição do Antônio Dias ï e por freguesias rurais distantes da sede do Termo. Ainda 

nos prim·rdios do seu povoamento as freguesias ñdo campoò j§ eram destinadas ¨ 

produção agrícola e à criação de gado para o abastecimento, principalmente Cachoeira do 

Campo, Congonhas do Campo, Santo Antônio da Casa Branca (Glaura), Itabira do 

Campo (Itabirito) e São Bartolomeu. 

O arraial de Nossa Senhora da Conceição de Congonhas do Campo foi fundado 

na fase inicial do povoamento, desenvolveu-se perto de uma importante mina de ouro, 

possuía áreas de pastagens e lavouras em seus arredores e tinha como povoados 

subordinados os arraiais de Soledade, São José de Paraopeba e parte de Itaverava. Como 

era a freguesia limítrofe entre a Comarca de Vila Rica e a Comarca do Rio das Mortes, o 

arraial de Itaverava dividia-se entre os termos da Vila de São José, Vila Rica e Vila do 

Ribeirão do Carmo/Mariana, ficando a parte mais a oeste de Congonhas do Campo 

pertencendo à Vila Rica (TRINDADE, 1945). De acordo com Donald Ramos (1972), a 

população de Congonhas dividiu-se entre a atividade mineradora e o abastecimento tanto 

de Vila Rica como da Vila de São José. De acordo com este autor, há indícios de que 

Congonhas tenha sido fundada na fase inicial do povoamento da região mineradora e a 

primeira data documentada é encontrada na concessão de uma sesmaria ao capitão 

Domingos Martins Pacheco em 1711, que apresentava o arraial como sua residência desde 

o ano de 1704. 

No Termo de Vila Rica, três outros arraiais desempenharam papéis de extrema 

relevância e foram se povoando às margens do Rio das Velhas. São Bartolomeu, Santo 

Antônio do Campo ou da Casa Branca e Cachoeira do Campo, embora não possuíssem 

ricos depósitos auríferos, transformaram-se em áreas de produção agrícola e pastoril de 

grande importância para o mercado urbano criado nos povoados de Ouro Preto, Antônio 

Dias e Padre Faria. Donald Ramos (1972) ressalta que esses núcleos evoluíram de 

maneira semelhante, devido às suas localizações. Os primeiros assentos de batismos do 

arraial de São Bartolomeu, às margens das nascentes do Rio das Velhas, datam de 1716 

e a paróquia foi reconhecida no ano de 1724, possuindo como filial a paróquia de 

Capanema (TRINDADE, 1945). 

Segundo Afonso de Lemos (1908, p. 77) o arraial de Nossa Senhora de Nazaré da 

Cachoeira do Campo n«o deve sua origem ¨ minera«o, mas ¨ ñamenidade de seu clima, 

a regularidade e fertilidade de seu solo e ao encanto de suas belas paisagensò. Foi elevada 
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à freguesia colada, ou seja, reconhecida pelo Rei, juntamente com as primeiras em 1724, 

possuindo sob sua jurisdição os arraiais de São Gonçalo do Monte ou do Amarante, Nossa 

Senhora da Conceição do Rodeio e Santo Antônio do Monte. Em 1720, o Conde de 

Assumar escreveu ao Rei para esclarecer a importância da construção de um palácio para 

residência dos governadores na região e destacou a qualidade dos pastos para os cavalos 

ñcousa dificultosa de encontrar em outra parteò e tamb®m porque ño s²tio de mais a mais 

abunda em mantimentosò (LEMOS, 1908, p. 97). O arraial de Santo Ant¹nio do Campo 

surgiu em volta da capela de Baltazar de Godoi e pertenceu à Cachoeira do Campo até o 

ano de 1748, quando foi elevado à paróquia e teve o reconhecimento como freguesia 

colada em 1752, já com o nome de Santo Antônio da Casa Branca, possuindo o povoado 

do Rio das Velhas sob sua jurisdição (TRINDADE, 1945). 

De acordo com Donald Ramos (1972), Itabira do Campo foi um dos únicos 

arraiais que continuaria a produzir ouro depois que muitas outras áreas já tinham cessado 

a sua produção. A freguesia de Nossa Senhora da Boa Viagem de Itabira do Campo foi 

elevada à natureza colativa em 1752, mas o arraial surgiu ainda no final do século XVII 

e início do XVIII, numa região limítrofe com a Comarca de Sabará. Possuía como 

paróquias filiais São João Batista, São José do Paraopeba e São Caetano da Moeda.  

Esses foram os principais núcleos que pertenciam ao Termo de Vila Rica no século 

XVIII que se destacaram como zonas de produção agrícola e se relacionavam, em graus 

variados, com seu centro urbano. Para Donald Ramos (1972), São Bartolomeu, Casa 

Branca e Cachoeira do Campo foram os mais envolvidos com Vila Rica devido aos seus 

papéis de fornecedores de alimentos. Itabira do Campo teve mais destaque na mineração 

e Congonhas do Campo, ao contrário, foi a que menos se envolveu com a sede do Termo, 

devido a sua proximidade com a Comarca do Rio das Mortes. De acordo com Carla 

Almeida (2001), no final do século XVIII, somente Congonhas do Campo ˈ que desde 

os primórdios de sua fundação esteve ligada à Comarca do Rio das Mortes e se voltou 

tanto para a atividade mineradora quanto para abastecer de produtos agropecuários as 

duas comarcas vizinhas ˈ mesmo com um ligeiro decréscimo, conseguiu se manter com 

o maior rendimento entre as freguesias da Comarca de Vila Rica.  

A pecuária foi uma das principais e mais rentáveis atividades entre aquelas 

voltadas para o mercado interno. De acordo com Cláudia Chaves (1999), o gado vacum 

movimentava um comércio intenso tanto no interior da Capitania das Minas, como 

também com capitanias vizinhas. Os procedimentos necessários aos comboieiros ou 

boiadeiros que transportavam gados para as vilas eram fiscalizados pelos oficiais das 

câmaras. O corte da carne era controlado, pois era "mui pernicioso a todo este povo, 
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matarem gado logo assim que chegam aos currais aonde se costumam matar". Assim, 

"atendendo a utilidade pública" os camaristas declararam que o gado não podia ser morto 

logo que chegasse do caminho, sob pena de prisão e do pagamento de dez oitavas de ouro 

para as despesas da Câmara. Isso porque o gado passava a maior parte do tempo nos 

campos e era transportado a grandes distâncias para ser abatido e comercializado nas vilas 

e arraiais. As posturas municipais de Vila Rica definiam que o gado deveria ter oito dias 

de descanso em Cachoeira do Campo para se recuperar da viagem antes de ser abatido 

ñpela not·ria incapacidade que se experimenta nas carnes que se experimenta [sic], digo 

que se matam por esta desordemò (APM/CMOP, cód. 49, fls. 34-34v). 

Desde o início da colonização da região das Minas já era possível identificar a 

diversificação das atividades econômicas nas unidades produtivas. Ângelo Carrara (1997) 

evidenciou o consórcio de diversas atividades por meio do estudo das concessões de 

sesmarias e também destacou o ritmo da ocupação territorial. Outros estudos, como de 

Carlos Magno Guimarães e Liana Maria Reis (1987), Sônia Magalhães (2018), Carla 

Almeida (2001), José Newton Meneses (2000), Flávio Marcus da Silva (2008), Cláudia 

Chaves (1999) entre outros, destacam a dinâmica do mercado interno mineiro e o papel 

da atividade agropecuária, que não possuía apenas um caráter supletivo, pois era intensa 

e expressiva. No final do século XVIII  e início do XIX, esses estabelecimentos 

agropastoris suplantaram as unidades produtivas especializadas na mineração. Nas 

últimas décadas dos setecentos, a economia da Capitania deixou de ter a mineração como 

eixo central e as atividades agropecuárias ganharam destaque no mercado interno, que 

era baseado na comercialização dos produtos excedentes, e receberam uma dinâmica 

própria que iam além das relações comerciais coloniais. Assim, os sertões da Capitania 

das Minas, grosso modo, representavam áreas que foram aos poucos sendo exploradas  e 

recobriam a zona curraleira, ou currais, onde se espalhavam a pecuária extensiva e os 

campos destinados à produção agrícola para o abastecimento interno (CARRARA, 1997).  

Estudos de Donald Ramos (1972), Mafalda Zemella (1990), Cláudia Chaves 

(1999) e Flávio Marcus Silva (2008) já apontaram o grande número de roças na região de 

Cachoeira do Campo, Casa Branca e São Bartolomeu e o comércio de produtos, com 

destaque para o milho, a mandioca e o feijão, além da importância dos campos para o 

gado. A documenta«o camar§ria referente ao pagamento dos ñquintos reaisò possibilita 

acompanhar as ocupa»es dos contribuintes. No ñlanamento das roas, loja e negrosò 

dos anos de 1715, 1716 e 1717 referente ao pagamento dos quintos, entre os 211 

lançamentos de Cachoeira do Campo ï compreendendo também neste período Santo 

Antônio de Casa Branca ï 70,62% deles eram referentes a alguma atividade relacionada 
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ao mercado de abastecimento de alimentos. Deste total, 124 registros eram referentes às 

roças, sete às rocinhas, seis às vendas, seis aos sítios e duas às roças com lavras. 

Encontramos também uma referência para engenho, para corte de gado, para tratante de 

gado, e também um negócio, que talvez tenha alguma relação com abastecimento 

alimentar (APM/CMOP, cód. 02, fls. 61-96v). Para São Bartolomeu, 61,02% 

representavam atividades ligadas à alimentação. São 177 lançamentos gerais e, deste 

total, 75 eram referentes às roças e 26 às rocinhas, três aos sítios, dois aos engenhos e 

duas às vendas (APM/CMOP, cód. 02, fls. 45-59v). No Quadro I, encontram-se 

discriminados os lançamentos referentes ao abastecimento alimentar, ou seja, 149 para 

Cachoeria do Campo e 108 para São Bartolomeu. Foram excluídos os registros de pessoas 

que pagavam os impostos pelas atividades mecânicas e por possuírem cativos que, 

somados aos primeiros, correspondiam ao total de 211 e de 177 para Cachoeira do Campo 

e São Bartolomeu respectivamente. 

 

Quadro I: Lançamentos das Roças e Lojas ï 1715 - 1717 

Tipo Cachoeira do Campo São Bartolomeu  

Corte de Gado 1 - 

Engenho 1 2 

Negócio 1 - 

Roça 124 75 

Roça com lavras 2 - 

Rocinha 7 26 

Sítio 6 3 

Tratante de gado 1 - 

Venda  6 2 

Total dos lançamentos gerais 211 177 

Total 149 ï 70,62% 108 ï 61,02 % 

Fonte: APM/CMOP, Cód. 02, Livro de registro de lançamentos dos Reais Quintos de 

1715 e respectiva lista dos cobradores e contribuintes ï 1715 - 1717 

 

É possível acompanhar as atividades dos moradores das localidades estudadas 

também pelos registros de testemunhas nas devassas ex-oficio, ou seja, investigações que 

eram executadas oficialmente a requerimento do juiz ordinário de Vila Rica para apurar 

delitos cometidos nas freguesias (LEMOS, 2003). Foram pesquisados autos referentes às 

freguesias do Termo de Vila Rica entre os anos de 1736 e 1808, entretanto não foi possível 

realizar uma amostragem quantitativa comparativa, apenas qualitativa, porque há mais 

autos para as freguesias de Congonhas do Campo e Itabira do Campo. Desta forma, o 

número de homens e mulheres destas duas localidades que aparecem como testemunhas 

é maior.  Para as freguesias do campo, a documentação apresenta várias atividades, 

entretanto, estão apontadas neste estudo apenas aquelas que estão ligadas à alimentação 

mesmo que de maneira indireta. 
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As atividades das testemunhas das devassas corroboram a visão de Donald Ramos 

(1972) e demais estudiosos. Em Cachoeira do Campo a atividade mineradora não é 

mencionada entre as ocupações das testemunhas dos autos de devassas consultados, mas 

ocupações ligadas à roça e horta se destacam, sendo encontradas seis testemunhas que 

viviam de suas hortas e 16 de atividades em suas roças. Dentre as testemunhas moradoras 

na localidade, Joana Maria da Cruz, mulher forra de aproximadamente 40 anos, disse que 

vivia de ñsuas quitandasò, num auto de devassa do ano de 1767 (AHMI/CP, cód. 459, 

auto 9733, 1o of., fl. 3v). Também neste mesmo auto, a africana forra Madalena da Costa, 

de aproximadamente 40 anos de idade, disse que vivia de ñfazer doceò, assim como 

Tereza de Jesus (AHMI/CP, cód. 459, auto 9733, 1o of., fl. 6v, fl. 10). Como era uma 

região de passagem para a Comarca de Sabará, havia pessoas que possuíam estalagens, 

que podiam ser usadas por tropeiros com suas mercadorias.   

Em São Bartolomeu, também entre as testemunhas, havia poucas pessoas 

envolvidas com mineração e muitas envolvidas em atividades voltadas para a subsistência 

ou abastecimento. Dentre elas, 22 pessoas disseram que viviam de suas roças, duas de 

suas tropas e quatro de vender frutas. Há também menção à venda de doces, de hortaliças 

e lenhas. É importante ressaltar que essa localidade ainda tem uma tradição de vender 

doces feitos com frutas que são famosos, como a "goiabada cascão de São Bartolomeu" 

e a ñTradicional produ«o de doces artesanais de S«o Bartolomeuò ® o primeiro Registro 

do Patrimônio Cultural Imaterial do Município de Ouro Preto (PREFEITURA, 2008). 

Sônia Magalhães (2018) já demonstrou que havia abundância de frutas cultivadas e 

silvestres na Comarca de Vila Rica e destacou os doces caseiros como sobremesas. 

Alguns viajantes que estiveram na região nas duas primeiras décadas do século XIX 

também destacaram esta atividade. Luccock (1975) apontou a produção de doces e do 

comércio de frutas quando esteve na região em 1817: 

 

Vila Rica tem alguma importância do ponto de vista comercial. Até 

pouco tempo atrás, desfrutava ela da quase exclusividade do comércio 

de Goiás e Cuiabá, que atualmente partilha com São João-dôEl-

Rei.  Também São Bartolomeu, nestas proximidades, tem fama pelos 

seus doces e envia grande quantidade de marmelada para o Rio de 

Janeiro. Se alguém estiver disposto a sorrir de um comércio de 

compotas, deverá esse lembrar-se de quão grande é a falta de emprego 

generalizado por este país e de que por esse meio há frutas, açúcar, 

lenha e trabalho que se tornam úteis. De qualquer modo, é isso 

preferível, tanto para o povo como para o estado, a andar fuçando atrás 

de ouro. (LUCCOCK, 1975, p. 305) 

 

Johann Emanuel Pohl (1951) esteve em Cachoeira do Campo visitando o 

governador em primeiro de fevereiro de 1819, quando atravessou ño pequeno arraial, que 
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[contava] umas 80 casas e duas igrejinhasò e destacou o comércio de doces com São 

Bartolomeu em uma visita às terras do antigo quartel, onde encontrou um senhor que 

cuidava de um pomar que o deixou maravilhado:  

 

A tarde foi destinada a uma visita ao jardim do Curioso, um alferes de 

67 anos de idade, assim apelidado por ter feito em seu pomar plantações 

absolutamente incomuns no País. Nesse pomar havia longos renques de 

macieira, pessegueiros, romãzeiras, laranjeiras, limoeiros e figueiras, 

que se alternavam com videiras; e os canteiros, dispostos entre as 

fileiras de árvores estavam cobertos de ananases e diversas ervas 

medicinais. Uma quina (Cinchona flavescens), de cerca de três metros 

e meio de altura, crescia viçosamente, destacando-se entre as demais 

árvores deste pomar. Eram de fato admiráveis os cuidados e esforços 

que este homem dedicava às suas plantações. Para proteger contra as 

formigas os frutos que pendiam de todas as arvores, ele muito 

inteligentemente, cercou-as todas com regos. Seu pomar bem que 

merecia ser imitado pelos habitantes, mas eles não lhes prestaram 

atenção; de um homem laborioso, diziam abertamente que era um 

esquisitão, porque era uma rara exceção da habitual vida de indolência. 

O bom velho obsequiou-nos, em sua casinha, com toda espécie de frutas 

que oferecia o seu bem plantado pomar, com vinho e frutas em conserva 

e ainda me ofereceu uma caixa de marmelada que pesava 50 libras, com 

a qual fazia considerável negócio com o próximo arraial de São 

Bartolomeu. Entrementes anoitecera e regressamos à casa do 

governador [...] (POHL, 1951, p. 429). 

 

 Em Congonhas do Campo, os mineradores se destacavam entre as testemunhas, 

mas também há menção às atividades ligadas às roças, vendas, negócio de fazenda, 

estalagens, e também ñtropas no caminho do Rio de Janeiroò, fazendo menção ao 

conhecido Caminho Novo que passava pela localidade. Jerônimo Alves Pereyra e 

Matheus Rodrigues Arruda, ambos descritos como homens brancos, de 20 e 55 anos de 

idade respectivamente, disseram viver de ñdispor de mantimentosò no ano de 1796 

(AHMI/CP, cód. 449, auto 9454, 1o of., fl. 7, fl. 4v). A venda de toucinhos, foi a atividade 

mencionada por João Machado de Castro, homem branco de aproximadamente 20 anos e 

morador em Congonhas do Campo (AHMI/CP, cód. 449, auto 9454, 1o of., fl. 11) e 

também por Manoel Antonio de Mello, descrito como homem branco de 

aproximadamente 42 anos, morador na ñponte das Tabo»es na Freguesia de Casa 

Brancaò, que disse viver de vender toucinho e tamb®m ñcomest²veisò no ano de 1788 

(AHMI/CP, cód. 445, auto 9342, 1o of., fl. 13v). 

As atividades em torno da alimentação também podem ser identificadas como 

ocupa«o das testemunhas nos documentos cartor§rios e criminais pelas express»es: ñvive 

de sua roçaò, ñvive de sua lavouraò, ñvive de vender suas plantasò, ñvive de carrear 

mantimentos para a vilaò, ñvive com sua tropaò ou ñvive de seu neg·cioò. H§ men»es a 

algumas atividades indeterminadas, que não foi possível identificar se estão relacionadas 
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à alimentação, como "vive de seu ofício", "vive de sua ocupação" ou ainda "vive de fazer 

servios". Tamb®m aparecem outras atribui»es comerciais como lojas e ñneg·cios de 

fazendaò, tanto seca como molhada (AHMI/CP, c·d. 449, auto 9454, 1o of). Mafalda 

Zemella (1990) distingue as lojas ï que se limitavam a vender fazendas secas ï das vendas 

onde se encontravam quase tudo que se vendia nas lojas e também os gêneros molhados.  

No final do século XVIII o Termo de Vila Rica ainda conservava o mesmo 

território e o mesmo número de freguesias, apesar das várias tentativas da Câmara de 

expandi-lo. Em carta enviada à Rainha D. Maria no ano de 1778, os camaristas alegaram 

que ño limitado Termo tem de oito, ou nove l®guas de terras, umas in¼teis, e outras pouco 

frutíferas, que se lhe demarcou no tempo do governador D. Brás Baltazar da Silveiraò 

(AHU/MG, cx. 113, doc. 72, fot. 03). Dentre as quatro comarcas da Capitania mineira ï 

Rio da Mortes, Rio da Velhas, Serro Frio e Vila Rica ï esta última, que se dividia em dois 

termos, o do mesmo nome e o de Mariana, sempre foi a de menor extensão territorial. 

Assim, os oficiais da Câmara solicitavam mudanças na divisão das comarcas com uma 

consequente expansão do Termo de Vila Rica que não tinha mais por onde se estender e 

aclamavam por terras mais férteis para o seu abastecimento e maiores rendimentos para 

a Câmara. Solicitaram também que parte de São Bartolomeu e o arraial de Rio das Pedras 

que pertenciam à Vila de Sabará, passassem para a jurisdição de Vila Rica por ser mais 

próxima e isso facilitaria e diminuiria os riscos e custos das diligências. Os camaristas 

aproveitaram também essa solicitação para frisar ainda mais a necessidade de ampliação 

do territ·rio do Termo ñproporcionando a cultura e cria«o de frutos e de gado necess§rios 

a subsist°ncia do maior n¼mero de habitantesò (AHU/MG, cx. 113, doc. 72, fot. 03).  

 Dom Luiz Diogo Lobo Silva, conselheiro da Rainha e ex-governador da Capitania 

de Minas, enviou o seu parecer alertando que os moradores de Vila Rica, devido à 

abundância de ouro, negligenciaram a agricultura, por acharem que  

 

[...] lhe concorriam de fora todos os víveres de que necessitavam sem 

se lembrarem de que por este meio se vinham a desapropriar da mesma 

riqueza de que se consideravam senhores, e a constituir-se na primeira 

indigência pela obrigação de a cederem em benefício dos que a 

procuravam por meio da agricultura (AHU/MG, cx. 113, doc. 72, fot. 

05). 

 

  Esse seria o motivo da crescente diminuição demográfica do Termo. Como não 

havia mais para onde se expandir ñpor terras f®rteisò, ñsert»es e camposò, os seus 

moradores mudavam para outros lugares que permitiam novas oportunidades. Após esta 

justificativa, foi solicitado ao governador um parecer e uma ñcarta geogr§ficaò contendo 

as divisões das comarcas e termos da Capitania de Minas para justificar a anexação dos 
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arraiais ao Termo de Vila Rica. Nesta solicitação destacam que todas as comarcas 

possu²am grandes extens»es de ñterras f®rteis e abundantesò e Vila Rica não tinha mais 

ñcomo ter novos descobrimentosò. (AHU/MG, cx. 113, doc. 72, fot. 05).  

 

Considerações Finais 

O desenvolvimento da cozinha mineira, compreendendo os produtos, as técnicas 

culinárias, os modos de fazer e as identificações e invenções em torno da comida, faz 

parte de processos que envolviam as condições climáticas, geográficas, sociais e 

econômicas da formação da região desde o início do século XVIII. Esta cozinha destaca-

se também por uma certa homogeneidade na sua base, uma vez que os alimentos de 

produção local eram consumidos praticamente por todas as camadas sociais. Entretanto, 

sabe-se que para a população escravizada e a heterogênea camada social dos pobres livres, 

devia haver diferença entre a quantidade, a qualidade e as formas de preparos dos 

alimentos consumidos. Também que à esta base alimentar comum eram incorporados 

produtos provenientes de outras capitanias e da Europa que deveriam se destinar às 

camadas mais abastadas.  

A historiografia já tem destacado a diversidade econômica da região, ainda nas 

décadas iniciais da formação da sociedade, apesar dos interesses centrais destinados à 

mineração. As atividades voltadas para o abastecimento do mercado interno foram se 

intensificando no decorrer do século XVIII, principalmente na segunda metade e início 

do século XIX. A produção local, que era para subsistência nos momentos iniciais, foi 

sendo também comercializada com outras regiões, principalmente com o Rio de Janeiro 

que se tornou sede do poder metropolitano na Colônia substituindo Salvador no ano de 

1763, com o objetivo de melhor controle da região mineradora que se tornou o centro das 

atenções da Coroa portuguesa durante todo os setecentos.  

Vila Rica era o entroncamento para todos os caminhos oficiais: o Velho por 

Paraty, o caminho para a Comarca do Rio das Velhas e Comarca do Serro Frio e, 

principalmente, o Caminho Novo que encurtava o trajeto das tropas e o comércio com o 

Rio de Janeiro (RENGER, 2007). Spix e Martius (2017) chegando em Vila Rica no dia 

28 de fevereiro de 1818, após destacarem o ordenamento urbano, os edifícios do poder 

na localidade e os ofícios, descreveram o dinamismo do comércio:  

 

Entre todas as cidades no interior do Brasil, nenhuma tem comércio tão 

animado como Vila Rica. Daqui partem estradas para São Paulo, 

passando por S«o Jo«o dôel-Rei; por Minas Novas, para a Bahia; por 

São Romão, Tejuco, Malhada, para Paracatu, Goiás e Mato Grosso; 

porém nenhuma é tão movimentada, com o vaivém de tropas, como a 
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estrada que leva ao Rio de Janeiro, sede do governo, distante setenta 

léguas. Quase que todas as semanas, ou cada mês do ano, seguem 

grandes caravanas, carregadas com os produtos da região: algodão, 

couros, marmelada, queijos, pedras preciosas, barras de ouro, etc., para 

a capital, e voltam, trazendo sal, vinho, chitas, panos, presuntos, 

espelhos, artigos de ferro, novos escravos para a exploração das minas 

de ouro, etc. O comércio com o mais longínquo sertão, que vai até Goiás 

e Mato Grosso, não é tão extenso, de fato, como o de São Paulo e Bahia; 

entretanto, expande-se até além do rio São Francisco, quase que por 

toda a capitania, e abastece-a não só com as mercadorias europeias 

adquiridas no Rio de Janeiro, mas, também, com os produtos das 

imediações, como, por exemplo, os aqui fabricados: artigos de ferro, 

chapéus de feltro, louça de barro, queijo, milho, marmelada, carne de 

porco e toicinho; este é empregado em vez de manteiga e banha, e 

constitui grande artigo de comércio da província. 

O clima desta capitania, em virtude de sua situação alta, é, em geral, 

bastante fresco e favorável ao cultivo das frutas europeias. [...] O tempo 

era muito agradável, porém amiúde refrescava ao sobrevirem 

repentinas trovoadas. Durante os meses frios de junho e julho, sofrem 

as plantações às vezes prejuízos por causa de geadas noturnas; assim, 

no ano anterior à nossa estada, considerável parte da colheita de 

bananas, cana-de-açúcar e café perdeu-se com a geada (SPIX & 

MARTIUS, 2017, p. 268-269). 

 

A produção de muitos víveres em quintais e pomares, como hortaliças, frutos 

diversos e criação de porcos e galinhas que já se destacavam no período colonial como 

base alimentar da população da região, proporcionou o que atualmente tem se destacado 

como comida mineira: uma combinação de vegetais, carnes, cereais e laticínios. Embora 

a cozinha mineira tenha permitido a incorporação de ingredientes considerados mais 

sofisticados e novas técnicas, essa combinação do trivial e costumeiro, do cotidiano da 

mesa dos mineiros, pode ser encontrada também nas épocas festivas e em restaurantes de 

comida típica. As receitas salgadas à base de carne de porco, verduras e produtos do milho 

para o almoço e jantar, de sobremesas à base de doces de frutas e de quitandas para receber 

os visitantes com o café, têm se destacado nos dias atuais como um dos principais 

atrativos da chamada hospitalidade mineira. Afinal, como afirma Luce Giard (2011, p. 

266), ña mesa ® uma m§quina social complicada, mas tamb®m eficazò, ela ® ñum lugar de 

prazerò que ñconserva verdades e segredos, pois comer ® sempre bem mais que comerò 

(GIARD, 2011, p. 267). 
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A CIDADE DO RECIFE E O ABASTECIMENTO DE GÊNEROS DE 

PRIMEIRA NECESSIDADE (1825-1835) 

 

THE CITY OF RECIFE AND THE SUPPLY OF STAPLE FOODS (1825-1835) 

 
Josenildo Américo PAULINO* 

Bruno Augusto Dornelas CÂMARA**  

 
Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar o comércio de gêneros de primeira 

necessidade na cidade do Recife entre os anos de 1825 e 1835. A alimentação-base dos habitantes 

era a farinha de mandioca e o charque, sendo complementada por frutas, verduras e legumes. O 

Porto do Recife teve um papel importante no fornecimento de farinha de mandioca e charque, que 

chegava de várias partes do Império. Já as frutas, as verduras e os legumes tinham como origem 

os sítios localizados próximo aos bairros principais. Nosso argumento principal é que a ligação 

entre estes dois centros foi essencial para manter uma boa oferta de alimentos nos mercados do 

Recife. 

Palavras-chave: comércio interprovincial; gêneros de primeira necessidade; sítios. 

 

 

Abstract:  This article aims to analyze the trade of staple foods in the city of Recife between the 

years 1825 and 1835. The basic food of the inhabitants was manioc flour and jerked beef, 

complemented by fruits, vegetables, and legumes. The port of Recife played an important role in 

the supply of manioc flour and jerked beef, which came from various parts of the Empire. On the 

other hand, the fruits and vegetables were originated from the ranches close to the main 

neighborhoods. Our main argument is that the connection between these two centers was essential 

to maintain a good supply of food in Recife's markets. 

Keywords: interprovincial trade; staple foods; ranches. 

 

Nenhuma cidade alimenta a si mesma. Diferentemente de uma vila ou aldeia, uma 

cidade necessita de um grande contingente que vive fora de suas imediações para garantir 

que os produtos cheguem aos mercados. O Recife do século XIX não escapava a essa 

regra: vendedores ambulantes, barqueiros, merceeiros, açougueiros, negociantes de gado, 

importadores, escravos e livres participavam ativamente de uma extensa rede que garantia 

a oferta de alimentos. Este tema também mobilizava diretamente as autoridades da época, 

que se esforçavam para garantir o pleno funcionamento da cidade. Bastava um período 

de instabilidade e escassez para que a população e as autoridades ficassem em alerta. 

Os habitantes das principais cidades dos oitocentos tinham uma dieta baseada em 

carboidratos, fornecidos por cereais ou raízes, podendo ser consumidos isoladamente ou 

combinado com leguminosas. No caso da cidade do Recife, a dieta-base dos habitantes 
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girava em torno de dois itens: farinha de mandioca ð que fornecia uma alta quantidade 

de calorias ð e a carne, que poderia ser comprada in natura ð a chamada carne-verde 

ð ou conservada em sal ï o charque. Outros alimentos, como verduras, frutas, óleos, 

gorduras e condimentos, também estavam presentes, mas seu papel como fonte de 

calorias era secundário. Os que detinham maior poder aquisitivo poderiam usufruir de 

artigos importados do além-mar, como: farinha de trigo, vinho, paio, cerveja, queijo, 

azeite, etc. 

Os estudos que envolvem o abastecimento de gêneros de primeira necessidade 

têm um longo histórico de produções dentro da historiografia brasileira. Ainda nas 

primeiras décadas do século XX, já apareciam os primeiros estudos que trabalhavam esse 

tema de maneira central ou periférica. A interpretação clássica, sustentada por Caio Prado 

Jr., colocava a economia colonial como um mero apêndice da metrópole. As relações 

mercantis dentro da América Portuguesa eram consideradas insignificantes e existiam 

apenas para produzir o necessário à subsistência dos colonos. Segundo ele, a produção 

interna só era estimulada quando a conjuntura internacional era desfavorável em virtude 

do aumento de preço.  

Em meados da década de 1960 e mais fortemente na década de 1970, 

historiadores, cientistas sociais e economistas passaram a defender uma inversão do ponto 

central de análise sobre a colônia. Alguns estudiosos afirmavam que, para compreender 

melhor a formação social e econômica do país, era necessário olhar de dentro para fora, 

da colônia para a metrópole. Essa abordagem trouxe uma nova visão sobre a 

movimentação da economia interna e seus desdobramentos. Segundo Pedro Henrique 

Campos (2005, s/p), pode-se destacar os trabalhos de Mafalda Zemella e Myriam Ellis 

sobre o abastecimento das minas setecentistas, além do grupo de história agrária, sob a 

liderança da Maria Yedda Linhares. Além disso, uma ampla historiografia vem 

ampliando de maneira significativa o entendimento sobre a temática do abastecimento no 

Império brasileiro, boa parte dela está aqui contemplada e será apresentada no decorrer 

da análise. 

O objetivo deste artigo é apontar alguns aspectos que envolvem o abastecimento 

da cidade do Recife no século XIX, entre os anos de 1825 e 1835. Esse recorte foi 

escolhido por marcar, de início, um período de estabilidade política e comercial na 

província, após os problemas da Independência e da Confederação do Equador1. Além 

disso, 1825 marca o início da circulação de periódicos na província, principal fonte para 

a realização da pesquisa. Já o ano de 1835 marca o fim da Guerra dos Cabanos (1832-

1835)2, que causou inúmeras dificuldades no abastecimento.  



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 75 
 

Podem ser destacados três grandes centros produtores e/ou fornecedores de 

alimentos para a capital da província de Pernambuco: 1) o interior da província, que era 

marcado pela agricultura de subsistência em larga escala; 2) o comércio interprovincial, 

que fornecia à cidade do Recife farinha de mandioca e charque em abundância; 3) os 

sítios localizados próximo aos três bairros principais ð Santo Antônio, Boa Vista e São 

José ð, que forneciam frutas, legumes e verduras. Escolhemos, entretanto, privilegiar em 

nossa análise os dois últimos. 

O artigo está dividido em três partes. Na primeira, tratamos da cidade do Recife 

na primeira metade dos oitocentos. Um dos traços marcantes era sua proximidade com os 

rios Capibaribe e Beberibe. Esses rios tinham um papel importante na circulação de 

pessoas e alimentos. Também é dada uma atenção especial ao porto, local de entrada de 

boa parte dos produtos consumidos na cidade. 

Na segunda parte, o foco de análise é o comercio interprovincial de gêneros de 

primeira necessidade. Renato Marcondes (2012, p. 143) afirma que havia, no século XIX, 

um comércio de cabotagem, que abarcava as trocas de mercadorias nacionais não 

exportadas, sobretudo alimentos. Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco e Rio Grande do Sul 

faziam parte desse sistema comercial. Durante o período aqui analisado, 131 embarcações 

com farinha de mandioca e 179 carregadas com charque chegaram à província. Como 

será demonstrado, esse comércio foi importante para manter uma boa oferta desses 

produtos na cidade.  

Já a terceira parte versa sobre os sítios localizados nos arredores dos três bairros 

principais: Santo Antônio, Boa Vista e São José. Surgidas após a desativação de engenhos 

de açúcar, essas pequenas propriedades se especializaram em fornecer frutas, legumes, 

verduras, entre outros produtos, complementando a dieta-base dos habitantes. Como será 

visto, o trabalho de escravos e feitores nessas propriedades era marcante e foi essencial 

para fazer a ponte entre os sítios e os mercados.  

 

O espaço urbano, população, fluxo de mercadorias e consumo 

 

Na primeira metade do século XIX, a cidade do Recife passou por uma rápida 

mudança em poucas décadas. Antes uma vila colonial, a capital da província de 

Pernambuco se transformou em um agrupamento urbano em pleno movimento e 

expansão. A abertura dos portos, assinada logo após a chegada da família real, em 1808, 

promoveu um incremento no comércio, passando a englobar embarcações dos mais 

variados locais do Mundo Atlântico. Cidades como Rio de Janeiro, Salvador e Recife 
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passaram a ter o ritmo da vida cotidiana influenciado, em grande parte, pelo movimento 

do porto e os interesses mercantis ali existentes. 

Boa parte dessa mudança foi promovida pelo tráfico transatlântico de escravos. 

Segundo dados do The Transatlantic Slave Trade Database, dos mais de 5.848.266 

africanos escravizados para o Brasil, cerca de 2.450.570 entraram entre 1800 e 1850; 

desse montante, 297.015 tiveram como local de desembarque o Porto do Recife.3 O 

sistema escravista estava presente em todos os setores da sociedade, sendo o seu principal 

sustentáculo. Esse tipo de mão de obra foi utilizado nos mais variados serviços e 

contribuiu para o rápido crescimento da cidade. 

Uma das principais marcas do Recife é sua aproximação com os rios Capibaribe 

e Beberibe, amplamente navegáveis e com ligação direta ao Oceano Atlântico. O 

Beberibe e, principalmente, o Capibaribe faziam parte do espaço urbano formado pelos 

então bairros do Recife, Santo Antônio e Boa Vista. Ao olhar para um mapa da época, 

percebe-se facilmente a relevância do sistema fluvial para a vida cultural e social da 

cidade: através dos rios, circulavam pessoas, cargas e produtos, como os alimentos que 

abasteciam a população. 

A capital da província de Pernambuco figurava como um dos principais centros 

urbanos do Império brasileiro na primeira metade do século XIX. Entretanto, não é tarefa 

fácil apontar com exatidão quantas pessoas habitavam esse espaço no período estudado. 

Um censo realizado no ano de 1828 ajuda, em partes, nessa tarefa. Entretanto, Marcus 

Carvalho aponta uma espécie de subnotificação nessa contagem, pois, no referido ano, o 

recrutamento estava a todo vapor, fazendo com que os habitantes temessem participar 

dessa contagem. Outro fator apontado pelo autor é que muitos senhores de escravizados 

poderiam ter optado por não mencionar seus cativos, por medo de uma possível cobrança 

de imposto por parte do Estado Imperial (1998, p. 21-23). 
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Figura 01 - Mapa da Cidade do Recife no ano de 19064 

 

Laboratório Topográfico de Pernambuco: Planta da cidade do Recife, 1906 

 

O referido censo indicava 25.678 pessoas somente nos três bairros centrais, das 

quais 7.935 eram escravas. No termo do Recife ð que incluía alguns subúrbios ð, havia 

38.159 pessoas, das quais 11.692 eram cativas. Em torno de 60% dos escravos da zona 

portuária eram homens, o que se justifica pela necessidade de funções que geralmente 

eram atribuídas aos escravizados: a carga e a descarga de embarcações com os mais 

variados produtos e o trabalho na estiva (CARVALHO, 1998, p. 44-50). 

Todo esse contingente populacional ð até mesmo os cativos ð necessitava de 

extensa rede comercial para garantir sua alimentação diária, envolvendo os mais variados 

agentes. Bertie Mandelblatt (2007, p. 21) afirma que precisamos romper com a visão do 

escravo como uma commodity e um produtor de commodities, eles também eram 

consumidores. Sidney Mintz (2010, p. 155-156) destaca que, a longo prazo, o custo 

principal para manter um cativo era a alimentação. Ainda que não tivessem como definir, 

na maioria das vezes, o que iriam comer, os cativos eram, nesse sentido, consumidores, 

mesmo que de maneira indireta. 

 Segundo Evaldo Cabral de Mello, a cidade do Recife teve um importante papel de 

entreposto comercial para as regiões mais próximas (2002, p. 179). O núcleo desse 

sistema era a Mata Pernambucana, tendo como seu grande item de exportação o açúcar. 

Já a Mata Seca e o Agreste tinham o algodão, a pecuária e a agricultura de subsistência 
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como principais atividades econômicas. Esse protagonismo do Recife só foi possível pela 

existência de uma ampla rede de liga»es comerciais, que operavam como ñagentes do 

Recifeò. Portos de mar, como Fortaleza e Macei·; cidades de fundo estu§rio, como 

Sobral; ou centros localizados próximos a rios navegáveis por embarcações de pequeno 

e médio porte, como Paraíba, Rio Grande, Porto Calvo e Penedo, fizeram parte dessa 

rede. A navegação de cabotagem proporcionou a criação de uma rede local de 

intermediários, que mantinham relações extremamente regulares com o Recife, onde 

escoavam sua produção. A facilidade e o baixo custo do transporte costeiro foram 

maximizados pelo mau estado das estradas (esse cenário só iria mudar na segunda metade 

do século XIX).  

A importância da locomoção marítima é perceptível através de algumas 

estatísticas colhidas por Evaldo Cabral de Mello: no último quartel do século XVIII, 

metade do açúcar produzido na Mata Pernambucana era conduzida ao Porto do Recife 

em canoas; a outra metade, em barcos e sumacas. Em meados do século XIX, estima-se 

que três quartos da produção do açúcar e seus derivados eram feitos via mar. Ao incluir 

as exportações das regiões próximas (Paraíba, Rio Grande e Ceará), a participação do 

transporte de cabotagem seria ainda maior. Dados do Segundo Reinado sobre o transporte 

de açúcar e algodão apontam que 41,5% do açúcar e 43,3% do algodão foram escoados 

pelo transporte de cabotagem. Na segunda metade do século XIX, Ceará, Rio Grande, 

Paraíba e Alagoas começaram a dispensar a intermediação do Recife e fizeram ligações 

diretas com o exterior. Mesmo assim, a cabotagem recifense ainda era responsável por 

escoar 2/5 da produção (MELLO, 2002, p. 180-181). 

Bruna Dourado afirma que Pernambuco esteve entre os três maiores portos de 

exportação do Império entre 1775 e 1885. Os principais produtos da pauta de exportação 

pernambucana ð açúcar, algodão, aguardente e couros ð representaram em torno de 

93,2% das receitas provenientes (2015, p. 60-61). Entretanto, ao mesmo tempo em que 

tinha um enorme fluxo de exportação, a província de Pernambuco também recebia, em 

seus portos, os mais variados produtos, entre eles os alimentos que se destinavam à 

população da cidade do Recife e seus arredores.  

Ao consultar o Diario de Pernambuco, principal jornal da província, é perceptível 

a alta movimentação de embarcações no porto descarregando alimentos dos mais variados 

locais, fornecendo produtos que atendiam desde gostos sofisticados até os chamados 

gêneros de primeira necessidade, presentes na mesa de parcela significativa da população. 

A diversidade fica latente quando se olha a seção dos preços correntes de importação. 

Chegavam ao porto e eram distribuídos pela cidade produtos como: bacalhau seco, 
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bolachas inglesas, carnes de boi conservadas ï do Rio Grande do Sul, Montevidéu, da 

Irlanda, dos Estados Unidos, carne de porco ï dos EUA e da Irlanda, manteiga inglesa, 

paios de Lisboa, peixes da Suécia e dos EUA, presuntos do Porto e da Inglaterra, queijos, 

vários tipos de chá, vinhos portugueses e franceses, além da farinha de trigo, considerada 

um artigo de luxo (Diario de Pernambuco, 31/05/1834). 

Nos anúncios de jornais, é possível encontrar ofertas dos mais variados produtos 

na seção de vendas. Em alguns casos, era até difícil caracterizar a que tipo de produto ela 

se dedicava, pois alimentos se misturavam facilmente com a oferta de outros itens: 

[vende-se] queijos londrinos, presuntos para fiambre, vinho do Porto, e 

da madeira em barris, chá hisson em latas de quatro libras, dito preto, e 

aljôfar, pimenta da Índia em sacas de duas arrobas, feijão mulatinho e 

rajado, velas de espermacete, fato para marujo de todas as qualidades, 

camisas finas de madapolão, ditas de riscado, casacas e sobrecasacas 

inglesas, charutos da Havana, conservas de salmão, e lagostinho em 

latas, molhos de toda a qualidade, carne de vaca em barris, chapéus de 

castor brancos e pretos, genebra de Holanda em caixas de dúzia, cerveja 

preta, chapéus do Chile e de palha americana, verniz fino e ordinário 

para navios: na Rua da Cruz, armazém n. 10 (Diario de Pernambuco, 

04/03/1835). 

 

 No recorte que o presente estudo contempla, embarcações carregadas com farinha 

de trigo chegavam constantemente ao Porto do Recife. No ano de 1827, por exemplo, seis 

embarcações deram entrada tendo a farinha de trigo como principal produto. Quatro delas 

saíram dos EUA ð uma da Filadélfia, uma de Nova Iorque e duas de Boston ð, além de 

Gibraltar e Halifax (Diario de Pernambuco, 06/02/1827; 20/02/1827; 23/02/1827; 

03/03/1827; 21/03/1827; 29/05/1827). Não foi possível perseguir os rastros de todos os 

cossignatários, pois, em alguns casos, a carga era declarada como sendo do mestre da 

embarcação. Entretanto, a firma Luiz Gomes Ferreira & Mansfield foi apontada como 

dona da carga de três embarcações: duas vindas de Boston e uma de Gibraltar.  

 O comércio desse produto na cidade do Rio de Janeiro foi analisado por Rafael 

Marquese. O autor aponta que a firma Maxwell, Wright & Co esteve profundamente 

ligada com o comércio de farinha de trigo americana, especificamente de Richmond e 

Baltimore. Na década de 1830, quando o mercado norte-americano estava favorável ao 

café brasileiro, esses dois comerciantes articularam diretamente a importação da farinha 

de trigo e a exportação de café. Marquese afirma que ñessas companhias criaram um 

circuito comercial perfeito, no qual as barcas que traziam farinha da Virginia e de 

Maryland retornavam, para os Estados Unidos, com caf® brasileiroò (MARQUESE, 2013, 

p. 56-57). Das exportações de café para os EUA, 32% foram feitas por essa firma. 
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 Luiz Gomes Ferreira e outros consignatários de embarcação e atacadistas tinham 

em comum, quase sempre, a nacionalidade portuguesa. Alguns eram ñbrasileiros 

adotivosò, imigrantes que se naturalizaram ao longo do processo de independ°ncia do 

país. Assim como em outras praças do Império, no caso do Recife do século XIX, esse 

tipo de comércio era dominado pelos portugueses. O contingente de imigrantes 

portugueses era bastante heterogêneo, com pessoas de diversas procedências e ocupações. 

Parcela significativa se dedicava a atividades ligadas ao comércio, que tinha uma 

trajetória extremamente peculiar de trabalho, ascensão profissional, riqueza e prestígio 

social. Muitos deles começaram a vida como caixeiros e, ao longo do tempo, foram 

ascendendo até se tornarem donos de seus próprios estabelecimentos. Esses comerciantes 

atuavam em vários ramos do comércio, destacando-se, sobretudo, no tráfico transatlântico 

de escravos e também no comércio de grosso trato. Boa parte dos produtos que circulavam 

pelo Recife, oriundos de outras regiões do país, e até do Mundo Atlântico, passava pelas 

redes comerciais dos portugueses (CÂMARA, 2013, p. 251-285). 

Para além desses produtos, os chamados gêneros de primeira necessidade também 

estavam presentes, sobretudo farinha de mandioca, charque ð do Rio Grande do Sul e 

de Montevidéu ð arroz e feijão (Diario de Pernambuco, 31/05/1834). Os dois primeiros 

são apontados pela historiografia como os principais alimentos de parcela significativa da 

população oitocentista. Em períodos de instabilidade e escassez, a falta desses dois 

produtos trazia certa insegurança, sobretudo nos lares menos abastados. Queixas 

apareciam frequentemente nos jornais. No ano de 1827, um anônimo denunciava a ação 

de atravessadores, que interceptavam as cargas de farinha de mandioca vindas do interior 

e as armazenavam em suas casas, no intuito de especular com o preço. Segundo ele, esta 

era a causa da carestia da farinha nos mercados da cidade (Diario de Pernambuco, 

24/04/1827). Menos de um mês depois, a queixa era sobre o comércio de carnes da cidade, 

que também sofria com a atuação de atravessadores. Segundo o denunciante: ños gados 

chegam aqui comprados, recomprados, vendidos e revendidos em muitas mãos. Todos 

ganham e quem paga tudo são os consumidoresò (Diario de Pernambuco, 07/05/1827). 

O comércio de carne fresca era uma marca latente nas principais cidades do 

Império brasileiro do século XIX (ROLIM, 2012, p. 73). Entretanto, além da atuação de 

atravessadores, a rápida degradação da carne, por dificuldades em manter seu estado de 

conservação, impactava diretamente no consumo desse produto. Uma das saídas 

encontradas foi investir no processo de conservação dessa proteína por meio do sal. O 

charque tinha a seu favor a característica de se manter com uma boa qualidade por meses. 

Portanto, esse produto passou a chegar à cidade do Recife não apenas pela via terrestre, 
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mas também através do comércio de cabotagem. Parcela significativa da charque 

consumida na cidade tinha como local de origem o Rio Grande do Sul. 

A farinha de mandioca teve um papel fundamental antes mesmo da chegada dos 

portugueses à América. Alimento domesticado pelos indígenas americanos ao longo de 

séculos, a mandioca e sua farinha passaram a ser utilizadas amplamente pelos portugueses 

a partir da era das navegações. Segundo Jaime Rodrigues, por ser um produto carregado 

de calorias e ter fácil preservação, se tornou extremamente importante nas expedições de 

longa distância e foi vital para o tráfico transatlântico de escravos, sendo incorporada às 

rações de marinheiros e escravos nos dois lados do Atlântico (2017, p. 71). Já no século 

XIX, ela transcendeu esses espaços, chegando à mesa de parcela significativa da 

população. Assim como o charque, a farinha de mandioca e sua capacidade de 

preservação possibilitaram que esses produtos alcançassem mercados distantes, através 

do comércio de cabotagem. 

Entre os anos de 1825-35, em levantamento realizado na seção das notícias 

marítimas do Diario de Pernambuco, foram contabilizadas 131 embarcações carregadas 

com farinha de mandioca e 179 embarcações com charque como seu produto principal. 

Esses dados são expressivos, demonstrando que havia um ativo comércio interprovincial 

de gêneros de primeira necessidade, que não deve ser desprezado. Essa articulação entre 

os mais variados portos do Império foi um dos pilares para abastecer a população da 

cidade do Recife, sobretudo em períodos de instabilidade e escassez. As próximas páginas 

serão destinadas a apresentar alguns aspectos desse comércio, sobretudo os locais de onde 

essas embarcações eram remetidas. 

 

O comércio interprovincial de farinha de mandioca e charque para a cidade do Recife 

 

Durante os anos de 1825 a 1835, 131 embarcações com farinha de mandioca 

deram entrada no Porto do Recife5. Nos primeiros anos, há um número diminuto, que é 

explicado, em parte, pela pouca quantidade de edições do jornal Diario de Pernambuco: 

três em 1825, uma em 1826, nenhuma em 1827 e dezenove em 1828. Encontramos dados 

mais consistentes sobre o comércio de cabotagem da farinha de mandioca a partir de 1829, 

período em que 119 embarcações entraram com uma relativa constância, exceto em 1835, 

quando a quantidade caiu drasticamente após dois anos com números altos. Um dado que 

chama bastante atenção são as 67 embarcações que chegaram no período da Guerra dos 

Cabanos (1832-35). Tudo indica que o conflito ocorrido no sul de Pernambuco, já na 

divisa com Alagoas, aumentou a demanda por farinha de mandioca. Além de abastecer a 
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população, era necessário alimentar as tropas que estavam reprimindo o movimento de 

Vicente de Paula. 

Um dos fatores que, sem dúvida, influenciavam a chegada de gêneros de primeira 

necessidade via mar era o baixo imposto pago no momento da importação. Enquanto 

todos os gêneros importados pagavam uma taxa que variava de 10% a 15%, a farinha de 

mandioca era livre da cobrança de impostos. Sobre cada barrica de farinha de trigo que 

estava custando entre 10$000 e 10$500 réis, por exemplo, eram cobrados 1$000 réis de 

taxa de alfândega, influenciando diretamente no preço desse produto (Diario de 

Pernambuco, 06/06/1829). 

O gráfico a seguir traz as principais praças mercantis que mantiveram relações 

comerciais com a província de Pernambuco. Mais de vinte locais diferentes forneceram 

farinha de mandioca para o Recife no período aqui estudado: desde Santa Catarina, ao 

sul, até Maranhão, situada ao norte de Pernambuco. O principal fornecedor de farinha é 

a província da Bahia, com mais de 40 embarcações no período. 

Gráfico 1 ï Locais de origem das cargas de farinha de mandioca (1825-35) 

 

 

Jornal Diario de Pernambuco: seção de notícias marítimas, 1825-1835 
 

Sobre o comércio baiano, Barickman pontua que a farinha de mandioca produzida 

na região do recôncavo era vendida para além do comércio local. Salvador era uma cidade 
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por dia: marinheiros, escravos, etc. Os navios que partiam de lá levavam provisões para 

se manter em alto-mar, e faziam sua presença ser sentida no Porto de Salvador 

(BARICKMAN, 2003, p. 99). Parte da farinha negociada no comércio da capital, que 

recebia a produção do recôncavo, era exportada para outras regiões do Império. As dez 

embarcações grafadas como oriundas da Bahia provavelmente passaram pelo Porto de Salvador. 

O montante da farinha enviada para a exportação era menor em comparação ao que ficava na 

província: a primeira demanda a ser suprida era a interna. 

Havia também uma parcela do produto que era escoado sem passar pelo Porto de 

Salvador: o transporte marítimo, que facilitava o escoamento da produção, era o mesmo 

que expunha o mercado de Salvador às flutuações da oferta. As tentativas de fiscalizar, 

limitar e proibir essas compras eram ineficazes. Quando os comerciantes eram proibidos 

de comprar a farinha no mercado da capital, faziam a ligação direta com os produtores de 

mandioca no interior. A costa baiana era extensa e pouco vigiada, facilitando a ação dos 

negociantes. Relatos de autoridades da época diziam que as crises causadas pelas 

exportações eram maiores que as provocadas pelas secas (BARICKMAN, 2003, p. 149). 

No Diario de Pernambuco, foi possível notar que 13 embarcações tinham como 

origem a freguesia de São Matheus; 9 eram oriundas de Alcobaça; e 24, de Caravelas ð  

todas elas situadas no sul da Bahia. Essa ligação direta com os fornecedores trazia 

benefícios para ambos os lados. Ao enviar sua produção para o Porto de Salvador, esses 

lavradores teriam que arcar com os custos do transporte, além de pagar o imposto. Esses 

custos eram amenizados no caso dos produtores que detinham mais capital e usavam 

embarcações próprias para levar os sacos de farinha. O comércio direto trazia benefício 

para os dois lados: para os comerciantes da praça do Recife, fazer essa ligação direta 

auxiliava a burlar o controle que se tinha sobre a farinha em Salvador e garantia que a 

carga não fosse barrada, já os lavradores economizavam com o transporte, além de não 

ter que pagar impostos. 

O Rio de Janeiro aparece como o segundo maior fornecedor, apesar de não ser um 

local marcado pela agricultura de subsistência em larga escala. O porto da capital do 

Império estava entre os principais da América e recebia constantemente inúmeros 

produtos de várias partes do Mundo Atlântico. Renato Marcondes argumenta que as 

ligações comerciais do Rio de Janeiro com outras áreas do Império constituíam parte 

significativa do comércio da corte. Por ser um local estratégico, parte dos produtos que 

chegavam à capital era revendida para outros locais, entre eles Pernambuco 

(MARCONDES, 2012, p. 145). O socorro em situações de falta de gêneros também 

poderia influenciar o envio de embarcações com carne-seca ou farinha de mandioca. No 
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ano de 1834, por exemplo, os pernambucanos enviaram uma petição ao governo imperial 

pedindo ajuda com o fornecimento de farinha de mandioca, pois esta se encontrava em 

grande falta. O pedido foi prontamente atendido nos dias seguintes: o governo se 

comprometeu a enviar o dito gênero para suprir à ausência, pagando dos cofres públicos 

a quantia referente à carga, tanto da dita praça, quanto de Santa Catarina, o que explica, 

em parte, o motivo de esse último local figurar como o terceiro maior fornecedor (Diario 

de Pernambuco, 11/04/1834). 

O número de embarcações transportando charque para a província de Pernambuco 

chegou a ser superior ao de farinha de mandioca: 179 embarcações deram entrada no 

Porto do Recife entre 1825 e 18356. A partir de 1827, os dados passam a ser mais sólidos, 

e uma estimativa consistente pode ser traçada. Entre esse ano e 1830, as importações 

estavam em um ritmo lento, contabilizando apenas 21 embarcações. A partir do ano de 

1831, o comércio de charque cresce e mantém certa constância até o ano de 1835, 

apresentando leves variações no período. Assim como no caso do comércio de farinha de 

mandioca, o charque teve uma procura grande no período da Guerra dos Cabanos (1832-

35), atingindo o número de 128 embarcações. 

Os baixos números entre 1825-30 podem ter sido um reflexo da Guerra da 

Cisplatina. Os conflitos na região perduraram entre os anos de 1811 e 1828 e envolveram 

questões inerentes à produção de charque. O território da chamada banda oriental era rico 

em pastagens, causando embates entre os produtores dos dois locais. Após a anexação, 

entre 1821 e 1825, a instabilidade na região continuou, culminando na Guerra da 

Cisplatina. O desfecho não foi favorável aos charqueadores: a região se emancipou, e foi 

criada a República do Uruguai. Os gastos foram extremamente altos para o Império; e os 

benefícios, mínimos (BERUTE, 2011, p. 98-102). Nesse período de instabilidade, as 

exportações de charque sofreram uma queda significativa.  

Ao contrário da farinha de mandioca, que era livre de impostos, o charque era 

tributado. Segundo informações encontradas no Diario de Pernambuco, a cada arroba de 

charque vinda do Rio Grande do Sul, eram cobrados $160 réis de imposto. Já para 

produtos importados, a taxa variava entre 10% e 15%. Sobre a carne salgada de origem 

bovina oriunda da Irlanda e dos EUA, eram cobrados 1$200 réis por barril, por exemplo 

(Diario de Pernambuco, 30/05/1829, fl. 3 e 4). Devido ao alto preço e a distância, esses 

dois produtos não ofereciam concorrência ao charque rio-grandense. 
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Gráfico 2 - Locais de origem das cargas de charque (1825-35) 
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comprador de charque. Após a entrada dessas duas localidades, a produção anual foi 

crescendo gradativamente, ao ponto da Bahia e de Pernambuco superarem o Rio de 

Janeiro como principais compradores. Jonas Moreira Vargas afirma que o circuito 

mercantil Rio Grande do Sul ï Bahia ï Pernambuco era estimulado pelos próprios 

comerciantes de Salvador e do Recife. As embarcações vindas do Sul, ao desembarcar 

nos portos das províncias citadas, eram carregadas com sal, açúcar, fumo, escravos e 

aguardente, abastecendo a província do Rio Grande do Sul (VARGAS, 2014, p. 544). 

Assim, os lucros eram maiores, e ambos os comerciantes saiam beneficiados. 

De 1820 em diante, os dados sobre as quantidades e os locais para onde o charque 

foi remetido são fragmentados. Jonas Moreira Vargas encontrou dados mais seguros a 

partir do ano de 1828. Nele, o Rio de Janeiro superou a soma dos montantes da Bahia e 

de Pernambuco juntos, sendo 51,3% e 39,8%, respectivamente. Quatro anos depois, a 

balança voltava a ser favorável para os nordestinos. Pernambuco e Bahia totalizaram 

50,8% do charque comprado, contra 42% do Rio de Janeiro (VARGAS, 2014, p. 546). A 

importância de Pernambuco na compra do charque do Sul é reforçada por dados 

encontrados por Gabriel Berute. Em um estudo que busca analisar o comércio das cidades 

de Rio Grande e Porto Alegre, ele afirma: ñconsiderando todos os 64 registros que 

disponho com carregamentos de charque (1834, 1839, 1847-48 e 1850-51), observa-se 

que os principais destinos permaneciam os mesmos [das primeiras d®cadas do s®culo]ò 

(BERUTE, 2011, p. 72). Nos anos citados, Pernambuco foi o destino de mais da metade 

do charque oriundo do porto de Rio Grande, seguido por Rio de Janeiro e Bahia. 

O gráfico apresentado aponta o Rio de Janeiro como o segundo maior fornecedor 

de charque para a província de Pernambuco, com 33 embarcações. A capital 

desempenhava um papel fundamental nas circulações mercantis dentro do Império: havia 

uma circulação intensa de mercadorias diariamente, que eram escoadas para áreas 

próximas e até reexportadas. No período da corrida do ouro em Minas Gerais, por 

exemplo, o principal ponto de abastecimento eram as mercadorias oriundas do porto do 

Rio de Janeiro. Já no decorrer do século XIX, o Vale do Paraíba despontava como a maior 

região escravista e necessitava de gêneros de primeira necessidade para alimentar a 

escravaria. As ramificações comerciais dos comerciantes da capital do Império eram 

enormes e ligavam-nos a várias partes do Mundo Atlântico. 

Portanto, é possível apontar, através dos dados aqui expostos, que existia um 

vigoroso comércio interprovincial de gêneros de primeira necessidade ð farinha de 

mandioca e charque ð para a província de Pernambuco. Houve uma alta incidência de 

embarcações destinadas a fornecer alimentos para a população da cidade do Recife ð 
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seja ela escrava ou livre. Não queremos aqui afirmar que esse tipo de comércio sustentou 

a população inteira da cidade, mas é inegável que este foi um dos pilares da manutenção 

de uma boa oferta de farinha de mandioca e charque durante o período aqui estudado. 

Sem esse comércio interprovincial ativo, a cidade poderia ter enfrentado períodos de 

instabilidade e escassez. O objetivo foi apontar essas rotas comerciais como um dos 

braços do abastecimento da cidade. 

Além do comércio interprovincial, a cidade do Recife contava com mais dois 

centros de produção de alimentos: o interior da província e os sítios nos arredores dos 

bairros principais. Sobre o interior, Manuel Correia de Andrade (2011, p. 156) aponta que 

essa região foi fundamental para abastecer as áreas próximas ð principalmente a capital 

ð com gêneros alimentícios, sobretudo em fins do século XVIII. O autor também pontua 

a participação das vilas como Cimbres, Bom Jardim e Garanhuns e outros povoados no 

com®rcio de alimentos: ñessa popula«o, em geral, [se dedica] ¨ agricultura de 

subsistência (...) A população agrestina era, em geral, pobre, limitando-se a cultivar o 

algodão (...) o milho, o feijão, a mandioca e a cana-de-açúcar, para fazer mel e rapaduraò 

(ANDRADE, 2011, p. 157). Essas vilas interioranas foram importantes no fornecimento 

de alimentos para a capital: sobretudo a farinha de mandioca e o gado, que era levado até 

a cidade para ser abatido e fornecer a chamada carne-verde. 

 É importante esclarecer que um dos entraves do abastecimento do Recife, pela via 

dos produtos do interior da província, era o péssimo estado das estradas e o precário 

sistema de transporte. Em fins da primeira metade do século XIX, os contemporâneos 

deixaram testemunhos disso. Em um longo ensaio, o engenheiro francês e senhor de 

engenho Henrique Augusto Milet relatou que a produção de víveres (como legumes, 

feijão e farinha) do interior não chegava ao Recife por causa do precário sistema de 

transporte. E, quando esses produtos chegavam, tinham um preço elevado não só devido 

ao custo do transporte, mas também à existência de atravessadores, que monopolizavam 

a comercialização de alimentos (MILET, 1879, pp. 52, 55-56). O também engenheiro 

Louis Léger Vauthier compartilhava da mesma opinião:  

As numerosas dificuldades que sofrem agora os transportes terrestres 

aumentam consideravelmente o preço dos gêneros, sejam os 

importados, sejam os exportáveis, opõem um imenso obstáculo ao 

desenvolvimento no interior do país, da agricultura (...). (apud 

FREYRE, 1940, p. 118). 

 

 As distâncias se faziam maiores por conta da precariedade das estradas existentes, 

melhor dizendo, antigos caminhos por onde eram conduzidas as boiadas que vinham do 

interior. Algumas dessas estradas remontavam, ainda, aos anos do governo do general 
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português Luiz do Rego (1817-1821) e eram as principais rotas de abastecimento para a 

capital. Em 1819, o viajante e diplomata inglês James Henderson esteve de passagem 

pelo Recife e deixou um excelente relato do que viu: 

As estradas que vão de Pernambuco [lê-se Recife] para o interior são 

muito boas por algumas milhas, embora de terra e em algumas partes 

ocultas. Logo começam a se estreitar, tornando-se trilhas frequentadas 

por tropas de cavalos que vêm do sertão, principalmente com o algodão 

e alguns outros produtos (apud. SOUTO MAIOR; DANTAS SILVA, 

1993, pp. 111-12).  

 

Ao que tudo indica, as poucas estradas em boas condições de tráfego que 

Henderson teve a oportunidade de percorrer eram da época do governo do General Luiz 

do Rego, que empreendeu alguns melhoramentos nesse setor. O padre Lopes Gama, em 

crônica publicada em O Carapuceiro, lembrava que as estradas abertas na época do 

general português permaneceram relegadas ao abandono. Isso sem falar das pontes que 

estavam caindo aos pedaços e com muitos buracos no piso, quase intransitáveis. 

Ressaltava, ainda, que, se as estradas estivessem transit§veis, ña gente do Recife teria 

mais abundância de comestivos (sic) e outros gêneros importantes por um preço muito 

menorò (O Carapuceiro, 13/10/1832). 

Os matutos que se aventuravam por essas estradas estavam sujeitos a todo tipo de 

dificuldades, como atoleiro nas épocas de chuva e o perigo das íngremes e escorregadias 

ladeiras. É certo que o uso demasiado desses caminhos acabava naturalmente desgastando 

o terreno, provocando buracos e erosões. Além disso, os meios de transporte (cavalos, 

mulas e carros de boi, que traziam as caixas de açúcar, os fardos de algodão e outras 

mercadorias do interior) eram também um fator complicador que pesava nessas longas 

viagens do interior para a capital da província. Peter Eisenberg destaca que, no início do 

século XIX, o principal meio de transporte terrestre para conduzir o açúcar até o Recife 

era o carro de boi, feito de madeira, pesando de meia a três quartos de tonelada e puxado 

por seis ou doze bois. Em meados do mesmo século, as caravanas de cavalos e mulas 

passaram a substituir os pesados carros de boi no transporte desse produto, mas, mesmo 

assim, com um custo muito oneroso do frete (EISNBERG, 1977, p. 71). É provável que 

os pequenos agricultores do interior ð produtores de gêneros de primeira necessidade ð 

embutissem, no valor do produto, os custos da viagem, elevando, assim, os preços desses 

produtos nos mercados e nas tabernas da cidade. 

Vale ressaltar que as dificuldades de circulação no Recife de gêneros de primeira 

necessidade, produzidos no interior da província, não estavam apenas nas estradas e no 

moroso transporte animal. Outro problema era o recrutamento forçado para as tropas de 
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linha. A temível sombra do recrutamento provocou certa diminuição no fluxo de 

alimentos na cidade. Em 1842, o então presidente da província, Francisco do Rego Barros, 

pedia mais prudência aos recrutadores. Isso porque chegava ao seu conhecimento que 

ñv§rios indiv²duos, que v°m de fora da cidade com cargas de farinha, e outros g°nerosò 

estavam sendo recrutados. Para o presidente, ñtais indiv²duosò n«o deveriam estar sujeitos 

a esse tipo de procedimento (APEJE, Ofícios da Presidência à Prefeitura, 25/02/1842, fl. 

s/n). É possível até imaginar que, na década de 1830, em meio aos violentos conflitos 

armados que ocorreram na província, sobretudo com a prolongada e custosa Guerra dos 

Cabanos, esse tipo de enquadramento, por parte dos recrutadores militares, nos homens 

livres pobres que vinham do interior com os seus produtos deveria ser algo corriqueiro. 

Isso foi um elemento que dificultou ainda mais a circulação de comestíveis na cidade. 

£ poss²vel que a ñcaaò desses indiv²duos sujeitos ao recrutamento militar deve 

ter levado muitos produtores a não arriscarem qualquer viagem ao Recife. Isso contribuiu 

para a ação dos chamados atravessadores, gente que servia de intermediário entre os 

produtores do interior e os consumidores da cidade. Se os produtores e tropeiros temiam 

entrar na cidade, o espaço estava aberto para a atuação dos atravessadores. A cargo deles, 

a farinha, a carne-verde, o feijão e outros produtos chegavam ao mercado com o preço 

bastante elevado, tornando a sobrevivência das pessoas bastante onerosa. 

Em 1833, um juiz de paz da freguesia de Afogados lembrava ao presidente da 

província que, conforme as Posturas Municipais, a farinha de mandioca fazia parte dos 

ñg°neros destinados ¨ venda p¼blicaò e, por isso, devia estar ao alcance da popula«o nas 

ñpraas, ribeiras e ruasò da cidade. Mas isso n«o vinha acontecendo. Alguns 

atravessadores iam esperar as cargas de farinha um pouco distante do centro urbano, num 

lugar chamado peris. Daí a farinha era conduzida para as casas dos grandes taberneiros. 

Esse juiz de paz, usando a autoridade do cargo, tentou coibir esse negócio e fez com que 

algumas cargas fossem conduzidas para a venda pública. Mas houve resistência e pelo 

menos um desses atravessadores chegou a tomar uma carga à força e prosseguir com o 

monopólio (APEJE, Juiz de Paz, JP -06, 20/02/1833, fls. 49, 49v e 50). 

Quase dez anos depois, esse tipo de ocorrência ainda acontecia com frequência. O 

já citado Padre Lopes Gama, em seu O Carapuceiro, fez duras críticas aos atravessadores, 

que monopolizavam o comércio e reduziam ña maioria dos cidad«os ¨ mis®riaò. Para ele, 

existiam ñcompanhias de atravessadoresò em todos os ramos do com®rcio, atuando até 

mesmo no miúdo negócio de galinhas. Da ação desses atravessadores resultava o aumento 

de preços nos gêneros de primeira necessidade e a ñhorr²vel carestia de v²veresò. Para o 

Carapuceiro, ñn«o havia uma a«o por parte das autoridades em coibir os atravessadores, 
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nem tampouco em taxar os preços de alguns gêneros alimentícios, como ocorria em Paris, 

onde o governo fixava o preo de alguns produtos de primeira necessidadeò (O 

Carapuceiro, 04/05/1842).  

Vale ressaltar que parte significativa da população recifense tinha, no consumo de 

farinha de mandioca, a base da sua alimentação. Eram pequenos consumidores 

dependentes desse produto. Assim qualquer alteração no seu preço pesava no bolso dos 

consumidores mais humildes. É certo dizer que a produção e a comercialização dos 

gêneros alimentícios, secundários do ponto de vista do sistema econômico da grande 

lavoura açucareira, permaneceram estruturalmente desorganizadas.  

 

Os sítios próximos à cidade e a produção de frutas, verduras e legumes 

 

 O outro centro de abastecimento da cidade do Recife eram os sítios que ficavam 

próximos ao centro urbano. Essas pequenas propriedades forneciam frutas, verduras e 

legumes, além de leite fresco. Tudo indica que o consumo desses alimentos funcionava 

como uma espécie de complemento à dieta-base dos habitantes. O Recife do século XIX, 

assim como outras cidades do Império, não tinha um limite claro estabelecido entre a 

zona urbana propriamente dita e seus arredores. A paisagem urbana estava em constante 

mudança entre a passagem dos setecentos para os oitocentos. Foi nesse período que os 

grandes engenhos, outrora representantes da pujante civilização do açúcar, passaram a ser 

loteados, após uma crise crônica causada pela baixa do preço do açúcar no mercado 

internacional. Segundo Mota Menezes, o Engenho Casa Forte, o da Madalena e os do 

chamado lugar da Ponte dôUchoa foram v²timas desse loteamento (1993, p. 156). Essa 

repartição deu origem a pequenos núcleos populacionais, que passaram a ter relações 

próximas com os três bairros ð Santo Antônio, Boa Vista e São José. A freguesia de 

Afogados teve um papel importante nessa integração entre o subúrbio e a cidade por três 

motivos: 1) ela se comunicava diretamente com a freguesia de São José através de uma 

estrada; 2) Afogados era o ponto de entrada dos homens que vinham do interior, trazendo 

seus produtos para serem comercializados na cidade; 3) ela se comunicava também com 

outras povoações, como: Remédios, Passagem da Madalena e Bem-Fica ð onde se 

localizava a maioria dos sítios que abasteciam a cidade do Recife (SILVA, 2004, p. 31). 

Ao que tudo indica, propriedades com características semelhantes estavam 

presentes em outras partes do Império brasileiro. Francis Manzoni aponta que a cidade de 

São Paulo, em meados do século XIX, tinha uma grande concentração de sítios e chácaras 

nos arredores do núcleo central (2007, p 82). Já na região de Diamantina, em Minas, 

Marcos Lobato Martins afirma que chácaras e quintais de residências foram importantes 
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unidades produtoras de alimentos. Além de comestíveis in natura, forneciam verduras, 

legumes, frutas, farinhas, quitandas, laticínios, doces e bebidas para a cidade e as regiões 

próximas (2010, s/p). 

Em relação ao Recife, Maciel Henrique Silva destaca que esses sítios tiveram uma 

fun«o vital no fornecimento de alimentos: ño abastecimento de verduras, frutas, leite, 

azeite e outros gêneros da mesma natureza, que circulavam pelas ruas e mercados, pelas 

mãos de vendeiras de tabuleiro e quitandeiras, era feito a nível local, nesse contexto de 

simbiose cidade-campoò (2004, p. 42).  

 Essa afirmação fica ainda mais forte quando se analisa os anúncios de venda nos 

jornais da época. No ano de 1827, dois sítios foram colocados à venda. O primeiro era 

ñbem plantado de laranjeiras, coqueiros e outras fruteirasò, al®m de ter ñcasa de vivenda 

de pedra e cal, com muitos c¹modosò, e ficava situado pr·ximo ¨ cidade (Diario de 

Pernambuco, 19/02/1827). Já o segundo contava com ñbastantes §rvores frut²feras ainda 

novas, de muitas qualidades e em estado de comearem a produzirò, al®m de ñuma 

morada de casa tamb®m novaò (Diario de Pernambuco, 19/02/1827). Parcela significativa 

dos anúncios coletados entre os anos de 1825 e 1835 sempre fazia menção a frutas. Essas 

propriedades chamaram bastante a atenção de Maria Graham, viajante inglesa que esteve 

na província entre os anos de 1821 e 1823. Em uma de suas caminhadas pelos arredores 

da cidade, ela afirma que, por toda parte, ñhavia pequenos arvoredos de mangas e pés de 

laranjaò (GRAHAM, 1824, p. 116). Nos an¼ncios, tamb®m foi poss²vel encontrar, em 

menor escala, menção a verduras e legumes.  

A viajante inglesa também ficou encantada com as plantações de mandioca. 

Segundo ela, entre ñas belezas de uma primavera brasileiraò, estavam os ñpequenos 

espaços abertos para a produção da mandioca, que, nessa temporada [primavera], é 

perfeitamente verdeò (GRAHAM, 1824, p. 115). Ao que tudo indica, a cultura da 

mandioca estava presente nesses sítios: uma propriedade na Ponte do Uchôa contava com 

casa de farinha e seus pertences ð roda, prensa, forno e tacho ð, assim como outra na 

estrada dos Aflitos (Diario de Pernambuco, 30/03/1827; 25/05/1832). Já um sítio próximo 

à povoação do Monteiro, além de ter plantas de capim, ananaseiros e bananeiras, contava 

com ñ10 mil covas de roa capaz de fazer farinhaò (Diario de Pernambuco, 18/09/1830).  

Segundo Bert J. Barickman, a mandioca era uma cultura ideal para pequenos 

agricultores. Seu cultivo não exigia um trabalho árduo: em um terreno já limpo, duas 

pessoas poderiam preparar e plantar as 10 mil covas de mandioca da propriedade acima 

citada. Além disso, ter esse produto em sua propriedade significava garantir sua própria 

subsistência ao longo do ano. Levando em consideração os cálculos de rendimento 
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apresentados pelo autor, 1.000 covas de mandioca poderiam render entre 30 e 40 alqueires 

(2003, p. 274-276). Logo, a propriedade acima citada poderia fornecer entre 300 e 400 

alqueires por ano. Levando em consideração que a média anual de consumo girava em 

torno de 9,125 alqueire por pessoa, essa propriedade poderia, tranquilamente, alimentar 

dezenas de pessoas e ainda manter um excedente a ser comercializado. 

Além de alimentos in natura, os sítios também tinham a capacidade de ofertar 

proteína animal, ainda que em pequena escala. Boa parte dessas propriedades ficava 

próximo aos rios Capibaribe e Beberibe, onde a pesca poderia ser praticada. Segundo 

Magna Milfont, a pesca era um dos gêneros do comércio que se utilizava da operação de 

canoas, jangadas e barcaças nesses dois rios. De acordo com sua análise, os relatórios dos 

presidentes da província de Pernambuco revelam uma relação entre a navegação de 

barcos nativos e a pesca (MILFONT, 2003, p. 30-31). Outra opção era a criação desses 

animais em viveiros, como em duas propriedades na Passagem da Madalena (Diario de 

Pernambuco, 15/05/1835; 27/11/1830).  

A criação de gado também estava presente. Parcela significativa se limitava a 

poucas cabeças, provavelmente utilizadas para puxar arados e carroças ou para consumo 

próprio. Entretanto, em alguns sítios ficava visível o fator econômico: José da Costa de 

Albuquerque Mello arrendava um sítio, muito perto da praça, capaz de ter e manter 50 

cabeças de gado, além de ter muito terreno para plantação de capim (Diario de 

Pernambuco, 14/04/1832). Outra propriedade oferecida para arrendamento seria capaz de 

sustentar mais de cem cabeças de gado, além de contar com estribaria e terras para 

plantações (Diario de Pernambuco, 06/08/1835). Já mais distante da cidade, duas léguas 

além de Rio Doce, povoação localizada em Olinda, arrendava-se, no ano de 1835, um 

grande cercado da Fazenda de São José, que seria capaz de receber mais de 200 cabeças 

(Diario de Pernambuco, 14/05/1835). É plausível afirmar que parte das reses abatidas e 

levadas aos mercados da cidade tinha como origem essas propriedades.  

Um dos produtos derivados da criação de gado era o leite, bastante procurado pela 

população da cidade. Ele era vendido apenas pela manhã, quando ainda estava fresco. No 

levantamento por nós feito, a maioria das propriedades contava com menos de dez vacas, 

variando entre duas e oito por propriedade. A única exceção fica a cargo de um sítio em 

Afogados que anunciava ter capacidade para 30 vacas (Diario de Pernambuco, 

16/11/1831). 

Boa parte dessas propriedades dependia da atuação de feitores e cativos, tanto para 

a produção quanto para a circulação desses alimentos. No caso dos feitores, havia uma 

certa preferência por estrangeiros, principalmente portugueses e açorianos. Apesar de os 
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registros oficiais apontarem poucos portugueses nesse tipo de atividade, outras fontes 

tornavam esses trabalhadores mais visíveis. Sobre demanda de mão de obra estrangeira 

na província, esse grupo perdia apenas para os caixeiros portugueses (CÂMARA, 2013, 

p. 236-240).  

Através dos anúncios de oferta de trabalho, é possível construir um perfil de um 

feitor desejado pelos donos dessas propriedades. Além do trato com a escravaria do sítio, 

ele devia ser capaz de contribuir diretamente com o trabalho na propriedade. Um desses 

an¼ncios exigia que o feitor ñentendesse de horta e arvoredosò. Diferentemente de outras 

culturas, estas exigiam certo cuidado no trato (Diario de Pernambuco, 23/02/1827). Já 

outro anunciante era mais exigente, dizia precisar de um bom feitor que soubesse ñpodar 

parreiras, plantar verduras, flores e todas as mais plantas de um s²tioò. Em outros casos, 

as solicita»es eram ainda mais espec²ficas, como saber ñtratar e sagrar gado do mal triste 

que está dando, e animal cavalarò (Diario de Pernambuco, 28/10/1835; 27/03/1833). 

Outro tipo de característica procurada era a capacidade de cuidar e ordenhar vacas de 

leite. Os feitores tinham um papel fundamental nessas propriedades, gozando de relativo 

poder e autonomia. Eles ficavam responsáveis pelos rendimentos das propriedades, pelo 

trato com os cativos e pelo ajuste com possíveis negras de tabuleiro e vendedores 

ambulantes que negociavam, nos bairros da cidade, os produtos.  

 A pequena propriedade escrava era uma marca presente no cotidiano desses locais. 

Na maior parte deles, poderiam ser encontrados dois, três e até cinco escravos. Apesar da 

lei de 1831, o comércio de escravizados para Pernambuco continuava sem maiores 

empecilhos. Portanto, a oferta era alta; e o preço, acessível, possibilitando que pessoas 

com menores cabedais também tivessem acesso a esse tipo de mão de obra. Nos anúncios 

de compra e arrendamento, os proprietários procuravam por cativos capazes de 

desempenhar os mais variados ofícios. Alguns eram genéricos, exigindo que fossem 

próprios para todo serviço de um sítio, que entendessem de campo ou que trabalhassem 

na enxada. Já outros eram mais específicos: trato com verduras e legumes, além de cuidar 

do gado e retirar seu leite.  

 A mão de obra escrava também tinha um papel fundamental para fazer a ponte 

entre os sítios e os mercados da cidade. Havia certa divisão por gênero referente ao 

produto vendido. O comércio de frutas, verduras, fazendas, miudezas e outras 

mercadorias ficava a cargo das mulheres, enquanto o peixe era um produto mais ligado 

aos homens (SILVA, 2004, p. 82). Ao que tudo indica, também ficava a cargo destes a 

venda do leite. No ano de 1827, Antonio de Holanda Cavalcante anunciava a fuga de seu 

cativo, chamado Ilário, que era ñbem conhecido nesta praa por vender leite todos os 
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diasò (Diario de Pernambuco, 30/03/1827). J§ em 1833, fugiu de um s²tio o cativo Jo«o, 

do gentio de Angola, com 14 anos de idade. Ele sumiu na cidade de Olinda, onde andava 

vendendo leite (Diario de Pernambuco, 17/10/1833).  

As vendeiras não se situavam apenas nas praças, nos largos e nas ruas dos três 

bairros principais. Um propriet§rio de um s²tio estava ¨ procura de ñuma negra moa para 

vender verduras na rua, e que saiba lavar de varrella (sic)ò (Diario de Pernambuco, 

04/11/1833). Provavelmente, em um horário do dia, ela ficaria encarregada de vender 

parte da produção dessa propriedade e, em outro período, poderia dar conta das roupas 

do proprietário e/ou de terceiros. Maria Graham faz menção às vendeiras fora do espaço 

urbano, carregando suas cestas planas e largas na cabeça, vendendo frutas e água gelada 

(GRAHAM, 1824, p. 116). Outra modalidade de venda ð comum, mas restrita ao espaço 

urbano ð era expor os produtos no chão, forrado com uma toalha, ou sob mesinhas.  

 Maciel Henrique aponta que, por determinação da Câmara da cidade, apenas os 

espaços amplos dos bairros poderiam ser ocupados por vendeiros e vendeiras: a Praça da 

Matriz, na Boa Vista; os pátios da Penha, do Carmo e do Hospital, em Santo Antônio; e 

o cais da Lingueta, no Bairro do Recife. Entretanto, é provável que essas normas não 

fossem seguidas, pois ruas, pontes, becos não foram abandonados pelas vendeiras 

(SILVA, 2004, p. 77). Tudo indica que elas já tinham seus fregueses específicos, que as 

procuravam nesses locais. Portanto, passar a ocupar outro espaço significaria reconstruir 

suas redes mercantis, além de ter a concorrência de vendeiras já estabelecidas nos 

principais locais. O estudo desse tipo de comércio já sinaliza o potencial econômico 

dessas propriedades, que tiveram um papel essencial na produção e na comercialização 

de alimentos para a população urbana do Recife no século XIX. 

 

Considerações finais 

 

 As rotas que abrangiam o abastecimento da cidade do Recife no século XIX e seus 

principais agentes envolvidos ainda são pouco conhecidos. Como destacado, fornecer 

alimentos à população era uma tarefa extremamente complexa, que envolvia uma extensa 

cadeia de produtores, comerciantes e vendedores, muitos deles escravizados. O porto, 

local de extrema importância para a economia regional desde fins do período colonial, 

teve um papel preponderante na oferta de alimentos. Nele, chegavam inúmeros produtos 

de além-mar ð queijos, carnes conservadas, bacalhau, manteiga, farinha de trigo, entre 

outros ð , que eram destinados à população que tinha certo poder aquisitivo. 
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 Entretanto, os chamados gêneros de primeira necessidade também chegavam à 

cidade através da via marítima. As 131 embarcações carregadas com farinha de mandioca 

e as 179 carregadas com charque foram essenciais para abastecer a população do Recife. 

Esses dados corroboram os trabalhos de Bruna Dourado, que aponta o Porto do Recife 

como um dos mais importantes do Império, e com os estudos de Renato Marcondes, que 

discute o comércio de cabotagem entre as principais províncias litorâneas, e Jonas 

Moreira Vargas, que coloca Pernambuco como um dos principais parceiros comerciais 

dos charqueadores sulistas. Não queremos aqui afirmar que essas rotas foram as únicas a 

sustentar os habitantes com gêneros básicos. O próprio interior da província também 

oferecia alguns produtos. Entretanto, precisa-se de trabalhos mais pontuais e apoiados em 

fontes para que se tenha uma dimensão maior da circulação de gêneros de primeira 

necessidade.  

 Se o porto era um dos lugares que forneciam os alimentos-base dos habitantes, os 

sítios foram os locais onde se produziam os alimentos que complementavam a dieta. 

Surgidos após o loteamento de engenhos na passagem do século XVIII para o XIX, como 

aponta Mota Menezes, paulatinamente esses locais foram se especializando na produção 

de frutas, verduras e legumes. Além disso, o gado também estava presente, seja para corte, 

seja para fornecimento de leite fresco, que também era muito procurado pela população. 

A proximidade com os mercados da cidade, associada ao uso da pequena propriedade 

escrava, tanto na esfera da produção quanto na comercialização, tornaram essas 

propriedades extremamente lucrativas e essenciais para o abastecimento da cidade. A 

junção desses dois espaços foi essencial para que a cidade do Recife fosse abastecida 

durante a primeira metade do século XIX. 
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1 A Confederação do Equador foi um movimento emancipacionista iniciado na província de Pernambuco, 

em 1824, que se alastrou para outras províncias do Nordeste. Em linhas gerais, o movimento foi uma reação 

à tendência centralizadora do governo de D. Pedro I.  
2 A Guerra dos Cabanos foi um movimento conduzido por indígenas, escravos fugidos, posseiros, 

proprietários rurais e sua malha clientelar na Mata Sul de Pernambuco, na divisa com Alagoas. O principal 

objetivo era trazer de volta ao trono do Brasil D. Pedro I. Seu principal líder foi Vicente de Paula, que 

comandava as gentes da mata (índios e negros fugidos). 
3 Dados disponíveis em: https://www.slavevoyages.org/assessment/estimates. Acesso em: 06/07/2020. 
4 Apesar de ser do início do século XX, o mapa revela muito sobre a composição da cidade nos oitocentos. 

Nele, é possível perceber os rios e seus afluentes cortando a cidade, além dos subúrbios, que foram 

essenciais para a produção de frutas, verduras e legumes. 
5 1825: 5 embarcações; 1826: nenhuma embarcação; 1827: 7 embarcações; 1828: nenhuma embarcação; 

1829: 17 embarcações; 1830: 23 embarcações; 1831: 12 embarcações; 1832: 10 embarcações; 1833: 32 

embarcações; 1834: 20 embarcações; 1835: 5 embarcações. 
6 1825: nenhuma embarcação; 1826: nenhuma embarcação; 1827: 11 embarcações; 1828: 2 embarcações; 

1829: 3 embarcações; 1830: 5 embarcações; 1831: 30 embarcações; 1832: 28 embarcações; 1833: 30 

embarcações; 1834: 40 embarcações; 1835: 30 embarcações. 
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Resumo: O presente artigo pretende identificar e analisar as informações relativas à produção e 

ao consumo de cereais no Rio Grande do Sul oitocentista, a partir das narrativas de quatro 

viajantes europeus, dois franceses e dois alemães, Nicolau Dreys, Auguste de Saint-Hilaire, Carl 

Seidler e Robert Avé-Lallemant, que percorreram diferentes regiões desta província, no período 

que se estende de 1817 a 1858. O texto está organizado em dois tópicos, sendo que, no primeiro, 

apresentamos os viajantes que percorreram o Rio Grande do Sul durante o período analisado e as 

obras que resultaram destas viagens, e, no segundo, compartilhamos a análise das diferentes 

observações que estes europeus fizeram sobre a produção, as formas de beneficiamento e de 

consumo de cereais pelos habitantes desta Província no século XIX. 

Palavras-chave: viajantes, cereais, alimentação, Rio Grande do Sul. 

 

Abstract: The present paper intends to identify and analyze the information related to the 

production and consumption of cereals in the nineteenth century in the Rio Grande do Sul, from 

the narratives of four European travelers, two French and two Germans, Nicolau Dreys, Auguste 

de Saint-Hilaire, Carl Seidler, and Robert Avé-Lallemant, who traveled through different regions 

of this province, in the period that extends from 1817 to 1858. The text is organized in two topics, 

and in the first, we present the travelers who traveled through the Rio Grande do Sul during the 

analyzed period and the works that resulted from these trips, and in the second one, we share the 

analysis of the different observations that these Europeans made about the production, the ways 

of processing and consumption of cereals by the inhabitants of this Province in the nineteenth 

century. 

Keywords: travelers, cereals, food, Rio Grande do Sul. 
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Viagens e viajantes no Rio Grande do Sul oitocentista 

A circulação de viajantes estrangeiros no território brasileiro durante o período 

colonial, especialmente até o século XVIII, foi muito restrita. Nesse período, Portugal 

controlava o acesso ao território brasileiro e proibia a entrada de estrangeiros como forma 

de reter, apenas para si, o máximo de informações sobre as riquezas da colônia, e de 

conter as eventuais pretensões sobre suas terras. (LEITE, 1996). Essa circulação esteve 

vedada, principalmente, aos viajantes estrangeiros que não tinham interesses ou ligações 

com a Coroa Portuguesa, devido ¨ ñpol²tica comercial expansionistaò e ¨ pr§tica 

exclusivista de "explora«o adotada por Portugalò ainda nos primeiros s®culos da col¹nia. 

(LEITE, 1996. p. 41).  

Em razão desse controle, o Brasil manteve-se, por muito tempo, ñpouco 

conhecido, com exceção da sua orla marítima, que, pela contingência da navegação e 

situa«o portu§ria, foi esporadicamente visitado e estudadoò. (LEITE, 1997, p. 141).1  

A mudança da Corte para o Brasil, em 1808, promoveu uma série de 

transformações tanto em sua organização interna, quanto nas relações com as nações 

estrangeiras. A curta permanência da Corte portuguesa em Salvador foi importante, sendo 

que uma das mais relevantes medidas tomadas pelo príncipe português foi a abertura dos 

portos às nações amigas, através da promulgação da Carta Régia de 28 de janeiro de 1808. 

(ALGRANTI, 1993; LEITE, 1996; LEITE, 1997; LISBOA, 1997; PICCOLI, 2009). 

Sobre essa medida, ® importante destacar que ñabertura dos portos foi de grande 

importância para o desenvolvimento do país, pois ampliou as relações, introduziu gente 

e ideias novasò instituindo outros h§bitos e costumes a partir do significativo n¼mero de 

estrangeiros que visitavam o país com objetivos variados. (ALGRANTI, 1993, p. 28-29). 

Piccoli (2009), por sua vez, destaca que o decreto de abertura dos portos também 

revogou a proibição de entrada de estrangeiros no país, norma que vigorou por, 

aproximadamente, trezentos anos. Os portos brasileiros, principalmente o do Rio de 

Janeiro, passaram a contar com constantes movimentações de estrangeiros, algo 

inimaginável antes da abertura dos portos. (LEITE, 1996). Além disso, a política de 

acolhimento e incentivo à vinda de missões científicas adotada pelo Príncipe regente 

possibilitou a crescente movimentação de viajantes pelos portos do Brasil.  

Os estrangeiros que passaram a circular em maior número vinham de diversas 

regi»es do mundo, ñdo Oriente, da Am®rica do Norte e Central, das Ilhas Mediterr©neas, 

da África, da Ásia e, tamb®m, da Europaò. (LEITE, 1996, p. 45). Dentre eles, destacavam-

se, conforme Lisboa (1997), os ingleses, devido aos privilégios comerciais, que 
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desfrutavam desde a assinatura dos Tratados de 1810, e da significativa influência que 

passaram a exercer em termos econômicos e culturais. Concomitantemente a esta 

circulação de estrangeiros por várias províncias da América portuguesa, teve início a 

produ«o de uma s®rie de narrativas ñsobre o Brasil, escritas por viajantes de v§rias 

procedências, engajados ou não em missões científicas, e que se propunham a estudar a 

América portuguesa e a interpretá-la para o resto do mundoò. (LEITE, 1996, p. 45).2   

Se, ao longo de todo o século XVIII3, as viagens de naturalistas tornaram-se 

frequentes, pois os Estados europeus incentivavam o conhecimento das ñcondi»es 

geográficas e climáticas dos territórios coloniais com o objetivo de incrementar a 

explora«oò (FLECK, 2006, p. 292), foi no s®culo XIX que a Província do Rio Grande 

do Sul passou a ser um destino frequente para viajantes estrangeiros, inseridos em um 

novo momento da exploração dos territórios coloniais americanos pelas nações europeias. 

(BARRETO, 1976; FLECK, 2006). Entre os viajantes europeus que estiveram no Rio 

Grande do Sul, no século XIX, se encontravam franceses e alemães. Os primeiros 

estiveram, segundo Fleck (2006, p. 296), empenhados na ñbusca de maior contato com a 

natureza, da qual se sentiam banidosò em seus locais de origem, organizando suas 

expedi»es a partir de ñcrit®rios de cientificidade e de utilidade [que] vigoravam nos 

meios oficiais e acad°micosò, raz«o pela qual seus relatos s«o marcados por uma ñret·rica 

utilitaristaò. J§ os alem«es, foram, em sua maioria, oficiais, que se deslocaram para a 

região devido às guerras com as repúblicas do Prata e ao processo de colonização alemã. 

(ZUBARAN, 1999). Muitos deles se encarregaram de, através de seus relatos, construir 

certas imagens sobre o extremo sul da América portuguesa que viriam a ser difundidas 

entre aqueles interessados em emigrar.  

Dentre os viajantes que analisaremos mais detidamente neste artigo, estão Nicolau 

Dreys que foi, dentre os viajantes franceses, o primeiro a percorrer o atual estado do Rio 

Grande do Sul. Ao chegar ao Brasil, em 1817, acompanhado de sua esposa e de sua filha, 

estabeleceu-se, inicialmente, como comerciante no Rio de Janeiro. Posteriormente, 

exerceu atividades comerciais em Porto Alegre e, também, na cidade de Rio Grande, onde 

permaneceu até 1827.4 Durante os dez anos em que esteve no Rio Grande do Sul, 

testemunhou uma série de acontecimentos ocorridos na província neste período. Como 

resultado de suas experiências e impressões, o viajante publicou, em 1839,5 o livro 

Notícia Descriptiva da Província do Rio Grande de São Pedro do Sul.  

A expedição de Auguste François César Prouvensal de Saint-Hilaire ao Brasil se 

iniciou em 1816.6 O viajante francês realizou cinco grandes viagens a regiões do território 

da América portuguesa, durante as quais reuniu preciosas coleções, especialmente de 
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plantas e animais, se dedicando, também, a aspectos da História, da Geografia e da 

Etnografia.7 Os registros das experiências na Província foram publicados na obra Voyage 

à Rio Grande do Sul (Brésil), em 1887 (SAINT-HILAIRE, 1939), sendo que a viagem ao 

Rio Grande do Sul ocorreu entre 1820 e 1821.8 

O viajante suíço Carl Friedrich Gustav Seidler chegou ao Brasil nos primeiros 

meses de 1826. Durante sua estada na capital do Império, o viajante dedicou-se a observar 

a política imperial, a natureza, o clima, a população, os costumes, a agricultura e as 

doenças mais frequentes da capital do Império. Com o passar de alguns dias, preocupado 

com sua manuten«o no Rio de Janeiro, encaminhou requerimento ao Imperador e, ñno 

caso deste não me conceder prontamente o emprego, [devo] regressar sem demora à 

Europaò. (SEIDLER, 1980, p. 83). Dias depois, Seidler seria integrado ao exército de 

Dom Pedro I, no 27° Batalhão de Caçadores,9 sendo que, em novembro de 1826, 

embarcou rumo à província do Rio Grande do Sul.  Durante os dois anos em que percorreu 

a província, além de participar da guerra Cisplatina e da Batalha do Passo do Rosário, 

Seidler passou por diversas cidades10 e fez inúmeros apontamentos. Após seu retorno à 

Europa, o viajante escreveu duas obras sobre suas experiências no Brasil.11  

Após a conclusão de seus estudos em Medicina, Robert Christian Berthold Avé-

Lallemant decidiu viajar para o Brasil, onde viviam dois de seus irmãos, sendo que um 

deles era pastor luterano,12 e, o outro, comerciante. As viagens do médico Avé-Lallemant 

se deram em dois períodos distintos,13 de 1837 a 1855 e de 185714 a 1859. A viagem ao 

Rio Grande do Sul se iniciou no dia 16 de fevereiro de 1858, a bordo do paquete 

Imperatriz, da Companhia Brasileira de Navegação a Vapor, sendo que a chegada ao 

território sulino ocorreu no dia 22 de fevereiro, pelo porto de Rio Grande. No dia 22 de 

maio de 1858, ele partiu para a província de Santa Catarina, de onde deu continuidade à 

sua viagem pelo interior do Brasil.15 Da sistematização de suas observações e registros 

resultaram as obras Reise durch Sud-Brasilien im jahre e Reise durch Nord-Brasilien im 

jahre, nos anos de 1859 e 1860 respectivamente,16 que foram publicadas sob o título de 

Viagem pelo Sul do Brasil.17  

No período que se estende de 1817 a 1858, Nicolau Dreys, Auguste de Saint-

Hilaire, Carl Seidler e Robert Avé-Lallemant percorreram diversas regiões do atual Rio 

Grande de Sul, descrevendo sua fauna e flora, vida social e política, costumes e práticas 

alimentares. Segue, abaixo, na Figura 1, a reconstrução cartográfica18 dos itinerários das 

viagens realizadas por estes quatro viajantes pelo interior da Província, que nos possibilita 

dimensionar o espaço percorrido, observado e narrado pelos viajantes, visualizar e 

compreender as dinâmicas próprias de cada região, que não prescindiam da circulação de 
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imigrantes e de estrangeiros, bem como de objetos e de alimentos. Como podemos 

perceber, muitas vezes, os viajantes percorreram as mesmas regiões, mesmo que em 

períodos distintos.  

 

Figura 1 - Roteiros e regiões visitadas pelos viajantes no Rio Grande do Sul 

 

Fonte: Mapa concebido por Autor/a (2019) com base na obra de Dreys (1990); Saint-Hilaire 

(1999); Seidler (1980) e Avé-Lallemant (1980). Execução gráfica de geógrafo Mizael Dornelles 

(2018). 

 

Como é possível observar na figura, há uma sobreposição de espaços percorridos 

pelos viajantes. A região portuária de Rio Grande, a que se destinava à produção de 

charque em Pelotas, os núcleos de colonização alemã e a capital da Província foram locais 

visitados por todos os viajantes durante a incursão feita pelo interior do Rio Grande do 

Sul. Já a região das Missões não foi destino apenas para o viajante Carl Seidler, que veio 

à região para atuar exclusivamente nos conflitos militares da Cisplatina, entre 1826 e 

1828. Dreys, por sua vez, não nos oferece indicações precisas de localização e datas, no 

entanto, é possível supor que, no exercício da atividade comercial, ele tenha percorrido 

as cidades19 indicadas no mapa em linha amarela e tracejada. 
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As narrativas que resultaram das viagens realizadas por esses quatro viajantes 

contribuem significativamente para a reconstituição das práticas sociais da população sul-

rio-grandense das primeiras décadas do Oitocentos, dentre as quais se encontram as 

práticas alimentares sul-rio-grandenses. No próximo tópico, apresentamos, com base nas 

narrativas de Nicolau Dreys, Auguste de Saint-Hilaire, Carl Seidler e Robert Avé-

Lallemant, os gêneros alimentícios de subsistência que eram produzidos na província, 

com destaque para os cereais, as regiões em que ocorriam e as práticas alimentares que 

derivavam do seu cultivo e beneficiamento.  

 

A produção e o consumo de cereais no Rio Grande do Sul oitocentista 

Os viajantes franceses Nicolau Dreys e Auguste de Saint-Hilaire foram, dentre os 

viajantes que são abordados neste artigo, os primeiros a percorrer a Província. Suas 

descrições revelaram não apenas a fertilidade de terra, mas, também, a possibilidade de 

muitas plantas cultivadas na Europa ð legumes e árvores frutíferas ð se aclimatarem 

bem nessas regiões. Dreys afirmou que devido às propícias condições do clima e da 

localização geográfica da província resultavam o cultivo de plantas de influências mistas 

e de ñ[...] produtos do Equador vêm-se ajuntar com os frutos da Europaò (1990, p. 52). J§ 

o viajante naturalista Saint-Hilaire (1999, p. 56-57) observou que ño solo produz trigo, 

centeio, milho e feijão com abundância e, experiências têm provado que todas as árvores, 

legumes e cereais da Europa a² produzir«o facilmente se forem cultivadosò.  

Além de Dreys e de Saint-Hilaire, também Seidler destacou o clima e a fertilidade 

do solo. Em suas narrativas também encontramos críticas à preferência da população pela 

pecuária em detrimento da agricultura, como podemos observar nesse comentário de 

Saint-Hilaire (1999, p. 120), no qual ele ressalta o ñ[...] estado retr·grado, fazendo-os 

deixar a vida agr²cola propriamente dita pela pecu§riaò. O bot©nico franc°s considerou 

isto um ñ[...] verdadeiro retorno ¨ barbaria (sic) [...]ò, como se pode observar nesta 

passagem de seu relato:  

o europeu, tendo aprendido um ofício ou tendo sido criado em meio 

puramente agrícola, conserva certo desprezo pelos costumes grosseiros 

desses homens que, nunca tendo onde exercitar sua inteligência, levam 

uma vida pouco diferente da dos selvagens. (SAINT-HILAIRE, 1999, 

p. 120). 

 

Seidler confirma a preferência observada por Saint-Hilaire, ao afirmar que, para a 

popula«o, ñtoda esp®cie de planta«o custa muito trabalho, ao passo que a criação de 
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gado dá maiores lucros, quase sem trabalhoò. (SEIDLER, 1980, p. 96). O viajante 

complementa ainda que 

 

penalizado, o europeu olha essas terras imensas, incultas, que mesmo 

com insignificante admiração econômica recompensaria centuplicada a 

sementeira do plantador. Toda espécie de grãos, quase todas as 

variedades de legumes europeus, tudo medra quase sem exigir trato ð 

e não obstante não há nada plantando, absolutamente nada. (SEIDLER, 

1980, p. 225). 

 

Nas descrições de Seidler é possível perceber certo tom crítico, ao constatar a 

insuficiente exploração agrícola na região e ao observar que se esses espaços estivessem 

em posse dos europeus, ou, possivelmente, de seus compatriotas, seriam muito bem 

explorados e cultivados. Sendo assim, ¨ percep«o de que a Prov²ncia era ñincivilizada e 

incultaò e que o sucesso do cultivo dos alimentos ñditosò europeus dependia, 

exclusivamente, da boa vontade da população, se somava a avaliação de que seus 

habitantes padeciam da ñgrande preguiaò e do ñmed²ocre cuidadoò oferecido ¨s 

plantações. (SEIDLER, 1980, p. 155). É preciso, contudo, considerar que os aspectos 

apontados por Seidler derivavam, certamente, muito mais da falta de estímulos à 

promoção de práticas agrícolas e das insuficientes políticas governamentais para atender 

as demandas da população da província, do que das razões apontadas pelo viajante.  

Seidler ressaltou, ainda, que ño terreno seria mais que suficiente para produzir 

todos os cereais necessários ao consumido de todo Brasilò (1980, p. 96). £ poss²vel supor 

que seu entendimento estivesse fundamentado na observação de que os grandes espaços 

incultos descritos pelos viajantes, destinados às estâncias para a criação de bovinos, 

poderiam ser importantes meios para reduzir os problemas de abastecimento de alimentos 

tanto da província quanto do Império naquele período.  

Em relação a estas observações dos viajantes, é necessário considerar que as 

experiências que trazem das culturas das quais eles proveem ficam evidentes nas 

comparações que estabelecem entre a organização social e as práticas agrícolas das 

regiões percorridas com aquelas que lhes são familiares. Estas distinções e aproximações 

constroem uma retórica da alteridade, fundamentada justamente nas experiências e 

concepções eurocêntricas dos quatro viajantes cujos relatos analisamos. (HARTOG, 

1999).20  

Cabe lembrar que o Brasil e a Província durante o século XIX vivenciaram 

períodos de crises crônicas de abastecimento,21 que estiveram estritamente relacionadas 
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com o direcionamento de suas atividades produtivas voltadas secularmente ao mercado 

exportador e ¨ explora«o de min®rios, o que fez com que ñum mercado mais atraente e 

distante atraísse a produção local, escasseando o abastecimento e encarecendo os 

produtosò, como destacado por Paulo Zarth (2006, p. 199).  

No Rio Grande do Sul, as consequências dessas crises não foram maiores, porque 

as cidades n«o eram populosas, mas, mesmo assim, podem ser percebidas tr°s fases: ña 

primeira fase desenvolveu-se entre 1750 e 1820, quando os colonos açorianos produziram 

o trigo. Uma segunda fase é apresentada como um período de abandono da agricultura 

em favor da criação de gado. A terceira fase é identificada com a expansão da produção 

agr²cola a partir da imigra«o de colonos alem«es e a coloniza«o de terras florestaisò. 

(ZARTH, 2006, p. 199). É importante destacar que o recrutamento da força de trabalho 

do campo para participar dos conflitos que ocorriam nas regiões de fronteira contribuiu 

fortemente para a redução das atividades agrícolas. Desse modo, consideramos necessário 

relativizar as apreciações feitas pelos viajantes a respeito da presumida insuficiência da 

prática agrícola. Ao cotejarmos os registros dos viajantes com a historiografia que trata 

das crises de abastecimento no período, pode-se afirmar que suas apreciações e críticas 

estiveram condicionadas por essas crises que ocorreram sucessivamente durante o século 

XIX.  

A agricultura de subsistência também mereceu destaque nas descrições dos 

viajantes durante suas incursões pela Província. Seus registros apontam para uma 

produção de alimentos sistematicamente organizada, com algumas variações de plantas 

nativas, aclimatadas e cultivadas. Dentre os gêneros alimentícios observados pelos 

viajantes Dreys, Saint-Hilaire, Seidler e Avé-Lallemant encontram-se os cereais, com 

destaque para o trigo, o milho, o arroz, o centeio, a cevada, a aveia e o trigo sarraceno. 

No quadro 1, a seguir, apresentamos o número de menções feitas a estes sete tipos de 

cereais nas narrativas que analisamos.  

 

Quadro 1- Cereais identificados nas narrativas dos viajantes 

Tipo Quantidade 

Milho 68 

Trigo 66 

Arroz 19 

Centeio 6 
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Aveia 2 

Cevada 2 

Trigo sarraceno 1 

Fonte: Elaborado por Autor/a (2019). 

 

 A triticultura foi apontada nos registros dos viajantes como um importante 

produto agrícola destinado à alimentação da população, mas, também, para o 

fortalecimento da economia da província. Enquanto Dreys ressalta que o trigo22 se 

desenvolvia muito bem quando cultivado em pequenas quantidades e destinado ao 

consumo das famílias, Saint-Hilaire (1999, p. 206) descreve minuciosamente o ciclo de 

produ«o do cereal, informando que ñ[...] se planta de maio a agosto, e se colhe 

principalmente em dezembroò. O viajante franc°s apresenta, ainda, as fases de seu cultivo 

e colheita:  

 

Semeia-se o trigo a mão, depois dá-se uma capina por cima da semente, 

pois não repontam senão ervas rasteiras. É inútil limpar a terra. Corta-

se o trigo abaixo da espiga, com a foicinha, depois corta-se a palha rente 

a terra para queimar. (SAINT-HILAIRE, 1999, p. 206). 

 

Nas plantações de trigo, por exemplo, quando se dava a maturação das espigas, lá 

pelo mês de janeiro, iniciava-se a colheita usando-se foicinhas. (SAINT-HILAIRE, 

1999). Esse instrumento de corte, com o ñfeitio de uma semi-elipse, alongada e obl²quaò, 

era, frequentemente, utilizado pelos agricultores da Província. (SAINT-HILAIRE, 1999, 

p. 96).  

Os detalhes fornecidos nessa descrição indicam que o viajante vivenciou o 

momento da colheita do trigo, principalmente ao registrar os cuidados que o ceifador tinha 

ao usar ñuma luva de palha na m«o esquerdaò, e como realizava o corte, ñcom a m«o 

segura um punhado de colmos, abaixo das espigas, cortando a palha por baixo da m«oò. 

(SAINT-HILAIRE, 1999, p. 96). Ao referir-se à debulha ð técnica de separação dos 

grãos da espiga ð Saint-Hilaire afirma ter se impressionado com a rusticidade e a 

precariedade do processo, descrevendo detalhadamente o método como um todo.23 

Primeiro, segundo ele, os agricultores construíam dois currais; um construído em 

qualquer forma e o outro em forma circular, em comunicação com o primeiro, para, na 

sequ°ncia, reunir ñjumentos bravos no primeiro curralò. Da², encaminhavam os animais 

ao curral circular, onde ñhomens a cavalo fustigam-nos a chicotadas fazendo correr à 
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volta várias vezes, debulhando o trigo com as patas, enfimò. (SAINT-HILAIRE, 1999, p. 

96). Essa técnica, na opinião do viajante, não separava perfeitamente os grãos e, muitas 

vezes, uma boa parcela dos cereais acabava sendo enterrada no solo. Em Rio Pardo, por 

exemplo, o viajante observou que os agricultores tomavam um cuidado maior no 

processo, ñao cobrir a eira com a palha para que a terra se conserve consistente e 

uniformeò. (SAINT-HILAIRE, 1999, p. 207) reduzindo, desse modo, a perda de cereais 

no solo. 

Também Dreys (1990, p. 53) nos apresenta um panorama importante sobre o 

cultivo do trigo durante o período em que esteve na Província: 

 

Em 1817, o Rio Grande exportou ainda mais de 300.00 alqueires  

(4.140.00 litros) de trigo; porém, daquela época em diante, as 

exportações diminuíram sucessivamente até que afinal cessaram de 

todo [...] as culturas especiais teriam decaído na mesma proporção, não 

por desleixo dos habitantes, mas sim por a natureza recusar o 

costumado prêmio a seus trabalhados: desde 1818, apareceu no trigo do 

Rio Grande uma doença que chamaram de ferrugem e que aniquilou 

uma parte da colheita; nos anos seguintes, o flagelo redobrou de 

severidade, tanto que o lavrador desacoroçoado resolveu não plantar 

mais; hoje, o  trigo que se colhe no Rio Grande não passa de uma 

quantidade insignificante. 

 

Saint-Hilaire e Avé-Lallemant mencionam a ferrugem como uma das causas da 

baixa produtividade dos grãos na Província, sendo que isso permitiu que os Estados 

Unidos da Am®rica introduzissem ñna prov²ncia o trigo e a farinha de trigoò, como 

destacado por Seidler (1980, p. 96). Em seus estudos, Brum e Heck (2005, p. 34) afirmam 

que ñdesde 1820, o Brasil passou a ser importador de trigo e farinha de trigo, 

principalmente da Argentina, Uruguai, Estados Unidos e Canad§ò. Para esses autores, a 

ñtriticultura continuou a ser praticada ap·s 1822ò, no entanto, a atividade migrou da §rea 

de ñcoloniza«o luso para a de origem alem«. Contudo, ali tamb®m o cultivo n«o 

perdurou. Os colonos italianos a retomaram mais tarde, produzindo mediocrementeò 

(2005, p. 32 - 33).  De acordo com Zarth (2002) e Brum e Heck (2005), as causas que 

melhor justificam o desaparecimento da triticultura na região não podem ser reduzidas 

apenas à doença da ferrugem, mas, também, a outros fatores, como a população reduzida 

para um cultivo que demandava muito trabalho, ño calote governamental24 e o serviço 

militarò que convocou os filhos dos agricultores a participarem dos conflitos luso-

espanhóis na região do Prata e, ainda, a falta de estímulos em decorrência da pecuária, 

que contribuiu para a redução do espaço cultivado no período. Quanto à convocação para 
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os conflitos, Brum e Heck destacam que ñ[...] o governo n«o ressarcia os produtores pelo 

fato de os mesmos irem à guerra e deixarem suas atividades econômicas no abandonoò 

(2005, p. 33).  

A fim de controlar o dano causado pela ferrugem, Zarth (2002) destaca que novas 

variedades de trigo vindas da Alemanha e de melhor qualidade foram incorporadas na 

segunda metade do século XIX, contribuindo para que as lavouras tritícolas tivessem 

melhor rentabilidade. Este aspecto foi registrado por Saint-Hilaire, que destacou que 

outras variedades de trigo apresentavam resistência aos ataques da ferrugem na década 

de 1820. 

 

Meu hospedeiro queixa-se da ferrugem, mas disse-me que no ano 

anterior semeara uma espécie de trigo chamado trigo-manso, 

recentemente introduzido na região e que não era atacado pela 

ferrugem, embora fosse plantado em terra limítrofe a uma cultura do 

trigo comum, quase inteiramente destruída pela moléstia [Arredores de 

Itaqui]. (SAINT-HILAIRE, 1999, p. 120, grifo nosso). 

 

Nos arredores da cidade cultivam muito trigo, mormente nas paróquias 

da Encruzilhada e de Taquari. Também aqui todo mundo se queixa da 

ferrugem, mas, recentemente foram introduzidas na região duas 

variedades de trigo, chamadas de trigo-branco e trigo-moro, que 

são muito menos sujeitos a essa moléstia que a espécie de trigo comum, 

à qual dão o nome de trigo-crioulo; porque é mais antiga. (SAINT-

HILAIRE, 1999, p. 191, grifo nosso).  

 

Para contornar a baixa produção de trigo, houve, segundo Zarth (2002, p. 202), 

uma ação governamental, através da Lei 989, de setembro de 1857, que incentivou a 

retomada da produ«o trit²cola, e que consistiu ñ[...] em importar moinhos para fazer 

farinha e em premiar os agricultores que colhessem mais de cem alqueiresò. A men«o à 

instalação de moinhos destinados ao beneficiamento de cereais está presente na narrativa 

de Avé-Lallemant, que, ao percorrer a região a partir de 1858, descreveu a existência de 

cerca de quarenta moinhos, principalmente, em São Leopoldo.   

De todo modo, cabe destacar que o cultivo do trigo era considerado 

economicamente uma importante atividade agrícola, e seu cultivo, além de estar presente 

em todas as regiões da província, parece apontar para o beneficiamento do cereal com 

vistas à preparação de pães. É possível supor que a atenção dispensada ao cultivo do trigo 

pelos viajantes pudesse ter relação como o fabrico do pão, que, para eles, poderia ser 

percebido como um elemento indicativo de civilização e de evocação de práticas e hábitos 
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alimentares europeus. Foram localizadas vinte e uma menções a pães, algumas delas 

relacionadas ao consumo, ao gosto, à distinção social e geográfica, mas não localizamos 

descrições sobre como os pães eram preparados. De acordo com Seidler além de ser um 

dos alimentos básicos dos militares, ele era encontrado somente ñnas grandes cidades, 

como Porto Alegre, Rio Grande, Rio Pardo; no campo só é conhecido, a bem dizer de 

nomeò. (SEIDLER, 1980, p. 101). Saint-Hilaire observou que, pelo fato de o trigo ser 

mais abundante nessa regi«o, ño p«o ® menos caro e mais abundante que em outras zonas 

do Brasil[...]ò. (SAINT-HILAIRE, 1999, p. 65). Já Robert Avé-Lallemant, em 1858, 

registrou não apenas o consumo de pães durante sua estada em uma família nos arredores 

de São Leopoldo, como também a adaptação de cereais, descritos por ele como 

forrageiros, e seu uso no preparo de p«es misturados ñcom a tera parte de farinha de 

trigo, produzem um p«o saboroso e nutritivoò. (AV£-LALLEMANT, 1980, p. 152). 

Uma análise destas apreciações que os viajantes fazem sobre o pão ð produzido 

e/ou consumido ð deve considerar as motivações da viagem, o tempo e o espaço por eles 

percorrido e as dinâmicas alimentares regionalizadas. Se nos detivermos nos percursos 

realizados por Seidler e Saint-Hilaire, ficam evidentes dois aspectos: o primeiro apresenta 

uma visão circunscrita às regiões que percorreu, sem fazer comparações, enquanto que o 

segundo estabelece aproximações, resultantes, muito provavelmente, das viagens que fez 

pela região Sudeste do Brasil. 

Outro gênero alimentício que mereceu destaque nos apontamentos dos viajantes 

na Província foi o milho. Cabe destacar que as descrições relativas ao milho não são tão 

pormenorizadas quanto às relativas ao cultivo do trigo. É possível que essa atenção dos 

viajantes para com a triticultura possa estar relacionada com a preferência dos europeus 

pelo cereal, em decorrência das grandes revoluções que ele causou e do grau de expansão 

e aclimatação pelo mundo afora, ou, então, pela importância econômica do cereal para a 

Província no período.  

É difícil precisar quando a prática de cultivo do milho teve início na história da 

humanidade. Evid°ncias arqueol·gicas revelam a presena de variedades do gr«o h§ ñpelo 

menos mil anos antes, tanto em sítios do México central quando nos do sul peruanoò 

(JACOB, 2003; FERNÁNDEZ-ARMESTO, 2004, p. 151), sendo que as civilizações 

ñasteca, inca, chibcha, maia, alimentaram-se do milho e as populações contemporâneas 

são devotas à herança pré-hist·ricaò. (CASCUDO, 2004, p. 108). Gradativamente, o 

cultivo deste cereal foi migrando para regi»es mesoamericanas, ñatravessando a maior 

parte do hemisfério ocidental tendo adquirido o status de produto alimentício básico onde 

quer que pudesse ser plantado com facilidade e de produto sagrado nas demais regi»esò. 
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(FERNÁNDEZ-ARMESTO, 2004, p. 263). O milho foi levado para o Velho Mundo na 

segunda metade do século XV,25 tendo se aclimatado muito rapidamente, e ñdesde os 

primeiros anos do século XVI, era cultivado em Castela, Andaluzia e Catalunhaò. 

Considerado um ñalimento viajanteò, como observado por Jacob (2003, p. 318), o milho 

partiu das regi»es dominadas pelos povos astecas, incas, chibchas, maias, e fez ña 

aventura transatlântica pela mão dos espanhóis, entra[ndo] no circuito comercial dos 

venezianos e acaba[ndo] por instalar-se no Pr·ximo Oriente com os Turcosò. Aos poucos 

foi se alastrando por outras regiões da Europa, como Portugal, região Sudoeste da França, 

Norte da Itália e Polônia. (FLANDRIN; MONTANARI, 1998, p. 410). O cereal teve, no 

entanto, um processo lento, devido a resistências de toda ordem e, conforme Fernández-

Armesto, na Europa,  

 

o milho era inadequado para o clima de grande parte das áreas de solo 

melhor e intragável para os habitantes da maioria das outras áreas [...] 

as pessoas raramente sabiam de onde ele vinha, mas sentiam que sua 

origem estava contaminada. Era mais adequado para óporcos do que 

para o homemô e at® hoje a maior parte da produ«o europeia vai para 

a alimentação do gado. Gradualmente, suas virtudes começaram a ser 

conhecidas e a resistência diminuiu. (2004, p. 264 -265).  

 

Flandrin e Montanari (1998, p. 410), por sua vez, acrescentam que:   

 

[...] raramente ele substituía os cereais tradicionais nos campos, mas era 

cultivado ora nas terras em alqueive e usado como forragem, ora nas 

hortas dos camponeses, servindo-lhes de alimento. Em geral, isso 

acontecia nas regiões em que a alimentação se baseava tradicionalmente 

no milhete ou no pânico, cereais pobres e de difícil panificação, os quais 

o milho pouco a pouco substituiu. 

 

No Brasil, o milho ocupava espaços de cultivo muito maiores do que a mandioca, 

ñespalhando-se pelo Sul da Amazônia, pelas bacias do Paraná e Paraguai, regiões Sul e 

Sudeste, além de grande parte do litoral, partindo do Rio Grande do Sul e chegando à 

Serra do Marò. (SILVA, 2014, p. 72). C©mara Cascudo acrescenta que o milho marcava 

presença na alimentação indígena, mas não se firmava como um dos principais itens de 

sua dieta, que tinha clara preferência pela mandioca, e que a ampliação de seu consumo 

ñverifica-se com a gula portuguesa que o valorizou imediatamente ao conhecimentoò. 

(CASCUDO, 2004, p. 107). Na mesma perspectiva, Silva (2014, p. 72) ao analisar a 

cosmologia alimentar no Brasil colonial  informa que ño cultivo da mandioca e do milho, 
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[...] não se distribuía de forma homogênea pelo território brasileiro antes da chegada dos 

portuguesesò, e que ñsuas §reas de uso e de plantio eram praticamente excludentesò. 

A prática agrícola e o consumo do milho na região Sul do Brasil estiveram 

associados à cultura indígena, como revelam pesquisas arqueológicas de grupos pré-

históricos, como a Tupi-Guarani que habitou a região. Em relação a isso, Schmitz (1991, 

p. 308-309) aponta particularidades a respeito da ñeconomia em pequenas roas ou hortas, 

abertas nas matas atrav®s de queimadasò. Esses estudos revelam uma economia calcada 

nos cultivos ñ[...] do milho, aipim, abóbora, batata-doce, amendoim, feijão, cará, fumo, 

algod«o e outras plantas tropicais, sob os cuidados das mulheres [...]ò. 

Os quatro viajantes, cujas narrativas analisamos neste artigo, registraram seu 

cultivo em todas as regiões da Província nas quais estiveram. No entanto, é possível 

constatar que nas áreas que apresentam solo arenoso, sobretudo nas proximidades do 

litoral, o cultivo ocorria, mas, em pequena escala. Saint-Hilaire e Avé-Lallemant são os 

viajantes que melhor descrevem a presença do cereal no cotidiano da população. No caso 

do naturalista francês, observa-se a preocupação em analisar e descrever o cultivo, a 

sazonalidade, a rotatividade de culturas e o ciclo produtivo. Para ele, duas variedades de 

milho eram cultivadas, sendo que a primeira, denominada de ñmilho tardioò, tinha seu 

cultivo iniciado em meados dezembro e janeiro, sempre após a finalização da colheita do 

trigo. Finalizada essa etapa, era, então, queimada a palha do trigo e realizada a semeadura, 

sem a necessidade de capina. A colheita dessa variedade de milho, conforme descreve o 

viajante, ocorria nos meses de maio ou junho. Esse procedimento descrito por Saint-

Hilaire está em consonância com a descrição feita por Câmara Cascudo (2004), que 

informa que o cultivo era feito em janeiro e a quebra em junho, pela época de São João.  

A segunda variedade, denominada de ñmilho do cedoò,26 se iniciava em outubro, 

com a semeadura, consequentemente, em terras onde não havia sido cultivado trigo. No 

entanto, o viajante alerta que suas colheitas não eram abundantes porque ele crescia 

durante uma estação em que as chuvas eram mais raras.  

Já o viajante Avé-Lallemant não apresenta informações detalhadas sobre o cultivo 

do milho. Suas descrições centram-se em observações sobre o produto estocado, 

disponível para a venda, consumido, e também sobre aspectos relacionados à produção 

do cereal, a partir de relatórios e documentos oficiais.  

Nota-se, portanto, uma relativa abundância de milho na Província. Os quatro 

viajantes informam que as espigas de milho verde eram consumidas assadas ou, então, 

piladas e transformadas em farinha ou, sob a forma de uma massa, usadas na elaboração 

de angus ou mingaus. Em relação à utilização do milho verde, Dreys (1990, p. 130) revela 
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que na região das Missões, o milho era transformado em Chipá, que ñ[...] n«o nos 

desagradouò. Chip§, termo de origem guarani, é tradicional na culinária do Paraguai, 

significando torta de qualquer coisa, e, de acordo com o viajante, era elaborada com 

ñmilho fervido, socado e passado pela peneira, misturado depois com leite e feito em 

massa assada depoisò. (DREYS, 1990, p. 130). £ plaus²vel supor que fosse a chipa guazú, 

uma espécie de torta de milho verde, salgado, uma receita milenar preparada pelos índios 

guaranis que habitavam a região e usavam milho e mandioca como base de sua 

alimentação. Jotaefeb (2011) apresenta algumas características a respeito de sua 

preparação, que não deve ser confundida com a sopa paraguaia,27 ñsi bien los ingredientes 

lo asemejan a la sopa paraguaya, el secreto del ñchip§ guaz¼ò es que lleva ma²z crudo 

rallado, y no harina de maízò.  

O milho seco, após o seu beneficiamento, era consumido sob a forma de farinha, 

utilizada para fazer polenta/angu e pães de milho ou era, então, misturada com outros 

cereais do tipo trigo e/ou centeio. O consumo de pães de milho foi registrado por Avé-

Lallemant em dois momentos distintos durante sua estada na região de São Leopoldo. O 

primeiro ocorreu em um estabelecimento, no qual o vendeiro ñtrouxe-me pão de milho, 

manteiga, carne-seca e mais um copo de vinho do portoò. (AV£-LALLEMANT, 1980, 

p. 129). O segundo d§ conta da qualidade de um p«o produzido por uma senhora: ño p«o 

de farinha de milho misturada com um pouco de farinha de centeio, é excelente; uma 

senhora da col¹nia faz com essa farinha bolinhos e p«ezinhosò. (AV£-LALLEMANT, 

1980. p. 150). Nos registros do médico viajante, encontramos menção a pães feitos à base 

farinha de milho e/ou de mistura de farinhas de diferentes cereais apenas nos núcleos 

coloniais alemães. O consumo de pães de milho ou misturados parece confirmar uma 

adaptação de hábitos e práticas alimentares na região, possivelmente, em decorrência da 

falta do trigo ou do elevado custo para sua aquisição. Do mesmo modo, é possível deduzir 

que o cultivo do milho também estivesse associado à alimentação dos animais para o 

consumo doméstico, como aves, bovinos de corte e suínos.  

O cultivo e o consumo dos cereais do tipo centeio, cevada, aveia e trigo sarraceno, 

de acordo com as narrativas dos viajantes, estariam associados à presença de imigrantes 

alemães na Província. A partir das observações feitas por Avé-Lallemant, deduz-se que 

nas regiões por eles ocupadas havia uma diversificação das práticas agrícolas, e, 

consequentemente, de formas de consumo. Pode-se, contudo, supor que esses alimentos 

estivessem também relacionados com hábitos alimentares e com a memória gustativa de 

sua terra natal. 
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Outra possibilidade é que o cultivo desses cereais ð de qualidade considerada 

inferior, de maior rendimento e resistência ð possa estar associado a uma carga simbólica 

fundamentada na oposição entre dois tipos de produtos: pães brancos x pães pretos. 

(MONTANARI, 2003). O primeiro, branco e macio, elaborado somente de trigo e 

destinado aos senhores, configurava-se um produto de luxo inacessível à maioria. O 

segundo, de coloração escura, com sabor marcante e massa densa, destinava-se aos 

camponeses e servos. A oposição entre esses dois produtos alimentares ficou marcada na 

história da alimentação europeia, no entanto, não parece tão evidente nas práticas 

alimentares no Rio Grande do Sul, segundo os relatos dos quatro viajantes contemplados 

neste artigo. Muito possivelmente, por serem cerais de fácil e rápido cultivo e excelente 

rendimento para as famílias produzirem seus pães e, desta forma, reproduzirem hábitos e 

práticas de sua terra natal.  

Sobre esse tema, Montanari (2003) acrescenta que os alemães, a partir do século 

XVI, principalmente os camponeses e servos que viviam nas regiões Central e Norte, 

consumiam pães pretos, elaborados com uma grande variedade de cereais como centeio, 

cevada, espelta, aveia ou uma mistura de farinhas (milho e centeio/cevada). Essa prática 

alimentar europeia foi reproduzida pelos imigrantes alemães na Província, na medida em 

que encontramos descrições do consumo de pães de centeio e/ou misturados, e, também, 

de cerveja produzida e consumida na área de colonização alemã. (AVÉ-LALLEMANT, 

1980).  

Seidler, ao percorrer São Leopoldo, em 1827, apesar de registrar a existência da 

bebida na região, sugere haver um baixo consumo, devido ao elevado custo da bebida em 

decorrência da importa«o da Inglaterra e de Hamburgo, ñpor causa do transporte e dos 

impostos constantemente crescentesò que ñestavam em vias de se estabelecer alguns 

cervejeiros, que certamente aqui h«o de fazer bons neg·cios [...]ò. Essa observa«o do 

viajante revela não apenas a predileção pela bebida, mas aponta na possibilidade do 

estabelecimento de novas relações produtivas, ao levar em consideração o conhecimento 

que os compatriotas tinham dos processos produtivos relacionados ao fabrico da bebida. 

Segundo Loureno; Duarte e Fontana (2020, p. 371), ños imigrantes se apegaram aos seus 

saberes e formam grupos que buscam reproduzir suas simbologias culturais; entre elas, 

destaca-se o labor de cervejaò. 

O cultivo da cevada foi registrado pelo viajante Robert Avé-Lallemant, e, ao que 

parece, desfrutou de incentivo provincial,28 que pode ser constatado no estabelecimento 

de cervejarias29 de cunho familiar/artesanal na colônia de São Leopoldo. Quanto à 

produção da cerveja não encontramos registros sobre ela nos apontamentos feitos pelos 
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quatro viajantes, embora Avé-Lallemant (1980, p. 150) mencione a utilização de milho 

na fabricação da bebida, ao informar que ñem S«o Leopoldo at® cerveja e aguardente se 

faz de milhoò. O m®dico viajante, que percorreu diversas regi»es da prov²ncia em 1858, 

destacou o desenvolvimento da indústria cervejeira na colônia de São Leopoldo, que, na 

ocasião, segundo ele, tinha em funcionamento seis cervejarias produzindo ñcerveja de 

boa qualidadeò.  

O arroz é considerado, hoje, alimento fundamental na dieta do brasileiro. O cereal 

oryza sativa é uma planta natural das regiões tropicais e subtropicais da região asiática, 

mais precisamente entre a região da Índia, Norte da Indochina e Sul da China. (MCGEE, 

2011). 

 

[...] o arroz foi domesticado independentemente em vários lugares ï o 

de grão curto por volta de 7000 a.C, no vale do Rio Yangtsé e o de grão 

longo no Sudoeste Asiático algum tempo depois. A espécie irmã Oryza 

glaberrima, de sabor característico e farelo vermelho, é cultivada na 

África Ocidental há pelo menos 1500 anos. (MCGEE, 2011, p. 523).  

 

De acordo com Fernández-Armesto (2004, p. 149), na região asiática, o arroz foi 

sistematicamente se estabelecendo como uma cultura alimentar importante em ñ[...] 

locais no Sudoeste Asiático e no que hoje a Índia e o Paquistão teriam sido o berço 

original do cultivo do arroz, não há qualquer evidência conclusiva de que alguma dessas 

§reas seja anterior ao terceiro mil°nio antes de Cristoò. Para o mesmo autor, o surgimento 

do arroz na cultura chinesa foi resultado de um deslocamento econômico e demográfico 

em direção ao Sul, nas proximidades do rio Amarelo, e com clima mais tropical, 

 

o cultivo do arroz era praticado pelo menos há oito mil anos nas áreas 

onde o fluxo da maré dos lagos ao redor dos cursos médio e baixo do 

rio Amarelo tinha recuado. Mais ou menos há uns cinco mil anos, o 

arroz ósecoô, regado pela chuva nas terras altas, era plantado na 

extremidade sul do norte da China. (FERNÁNDEZ-ARMESTO, 2004, 

p. 148). 

 

Foram os árabes os responsáveis pelo desenvolvimento de técnicas de cultivo e de 

preparação do arroz como alimento. De acordo com McGee (2011) e Flandrin e 

Montanari (1998), aos poucos, o arroz foi percorrendo outras regiões até chegar à Europa, 

através das regiões da Sicília e Espanha, onde foi introduzido inicialmente. Na região 

espanhola, ños mouros comearam a plant§-lo em grande quantidade [...], no século VIIIò. 
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(MCGEE, 2011, p. 523). Na Itália, sua introdução ocorreu, primeiro, pela região Sul, na 

Sicília. No entanto, na região dos vales férteis, no vale do rio Pó e nas planícies da 

Lombardia a produção de arroz teve início somente a partir do século XV. (MCGEE, 

2011; ALGRANTI, 2013).  

No que se refere à introdução do arroz no Novo Mundo, McGee (2011, p. 523) 

destaca que ños portugueses e espanh·is introduziram o arroz nos s®culos XVI e XVIIò. 

Leila Algranti (2013, p. 154) ressalta que, no Brasil, seu cultivo foi estimulado pelos 

portugueses.  

 

Mas o gosto pelo arroz ampliou-se de tal modo, ao longo da época 

Moderna que, no final do século XVII, era já o quarto produto de 

exportação da América portuguesa para a sua metrópole. [...] Outras 

fontes, porém, indicam maior difusão do arroz, na segunda metade do 

século XVIII, especialmente nas diferentes mesas da Casa Real, onde 

aparece diariamente como acompanhamento dos ópratos de vacaô 

(assada e guisada). 

 

A mesma autora complementa, ainda, que o arroz foi, aos poucos, sendo 

ñconsumido por representantes de todas as classes sociais, pois participava n«o s· das 

rações dos empregados, como também das mesas mais ricas, sendo que grande parte era 

exportada de sua col¹nia americanaò. (ALGRANTI, 2013, p. 154).  

No Rio Grande do Sul oitocentista, o cereal também era cultivado, no entanto, em 

menor quantidade.30 Ao que parece, o cultivo local estava associado às práticas 

alimentares de subsistência das famílias e às ações governamentais oriundas dos 

movimentos de colonização alemã, como é possível constatar no registro de Seidler. Este 

viajante informa que aos imigrantes europeus, com destino à colônia de São Leopoldo e, 

por solicita«o/interm®dio do governo, ñ[...] mandava construir-lhes pequena casa, e 

recebiam grátis as sementes necessárias, como feijão, arroz, batatas, milho e mamona. 

(SEIDLER, 1980, p. 116). Para Jean Roche, ño arroz teve, no Rio Grande do Sul, uma 

história bastante movimentada e, paradoxalmente, ligada à da agricultura alem«ò. 

(ROCHE, 1969, p. 247). Porém, é importante destacar que, tanto nas obras de Saint-

Hilaire e Seidler, que percorreram a região durante o primeiro quartel do século XIX, 

quanto nos relatos de Avé-Lallemant, que chegou a partir da metade do mesmo período, 

encontramos registros de práticas agrícolas relacionadas ao arroz antes do período 

analisado por Roche (1969), principalmente, nas regiões das Missões, de Rio Pardo, de 

São Leopoldo e de Agudo (Colônia de Santo Ângelo). Esses dados revelam que a 

produção de arroz era uma prática comum na região das Missões antes da chegada dos 
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imigrantes alemães, que contribuíram para a introdução do cultivo desse cereal em outras 

regiões da província. 

 A respeito do cultivo do arroz, Saint-Hilaire apresenta um olhar voltado para as 

condições climáticas, do solo, do cultivo e da rentabilidade produtiva do cereal. Além 

dessas caracter²sticas, o viajante aponta uma variedade descrita como ñarroz cabeludoò, 

cultivado em terrenos de pouca umidade, não alagadiços.  

 

Planta-se arroz; mas é um dos grãos mais incertos em virtude da 

inconstância do tempo. Quando este é favorável, o arroz reproduz até 

duzentos e trezentos por um, mas quando faltam as chuvas, dá muito 

pouco, e ainda o que é plantando em terras de umidade medíocre 

alcança melhor êxito do que aquele que é semeado em terras alagadiças, 

pois estas últimas, pelo ardor do sol, se transformam para atingir uma 

dureza extrema e matam a semente. (SAINT-HILAIRE, 1999, p. 207, 

grifo nosso). 

 

Para entender como ocorria o cultivo do cereal na Província nas primeiras décadas 

do século XIX, pode-se recorrer a Saint-Hilaire, que informa que ñordinariamente d§-se 

uma capina com a enxada e limpa-se a terra conforme as necessidadesò. As demais etapas 

do processo de cultivo, relativas à colheita e à debulha, não são descritas tão 

detalhadamente pelo viajante, mas é possível supor que à colheita e à debulha fossem 

aplicadas técnicas similares às realizadas no cultivo do trigo e de outros cereais. (SAINT-

HILAIRE, 1999, p. 207).  

O que se pode observar é que a relação entre a rizicultura da Província realizada 

no oitocentos e a presena de colonos alem«es estabelecida por Roche (ño arroz teve, no 

Rio Grande do Sul, uma história bastante movimentada e, paradoxalmente, ligada à da 

agricultura alem«ò), possivelmente, decorra das primeiras tentativas de cultivo de arroz 

irrigado nas colônias de Taquara e Santa Cruz. Sobre essa técnica, Roche descreve que 

ñforam alem«es que lanaram a grande rizicultura irrigada, que teve tal incremento que 

fornece agora o principal produto agr²cola de exporta«oò. (ROCHE, 1969, p. 248). A 

esse respeito, Avé-Lallemant, durante sua passagem por São Leopoldo, indica que a 

rizicultura ainda não estava consolidada como importante elemento de produção, mas o 

grão era de boa qualidade e ñde grande procura no com®rcioò. (AV£-LALLEMANT, 

1980, p. 150). 

Nas descrições feitas pelos quatro viajantes, o arroz aparece poucas vezes 

relacionado nas práticas e hábitos alimentares da população da Província. Se Seidler 

destaca que o arroz era um elemento básico da ração dos militares, Saint-Hilaire nos 
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informa que havia consumido arroz em um jantar nos arredores de Itaqui, durante o qual 

foram servidos também pratos de carne, feijão e abóboras. Avé-Lallemant, por sua vez, 

menciona o arroz ao registrar uma rebelião de imigrantes alemães na colônia de Santo 

Ângelo, durante a qual solicitaram mudanças nos acordos firmados durante o 

estabelecimento da colônia, pois 

 

queriam uns que não lhes fornecessem gêneros, mais dinheiro, para a 

sua alimentação. Outros, mais feijão e menos arroz; ali se pedia batata 

em vez de farinha de mandioca; aqui se queria sempre carne verde em 

vez de carne-seca. Para alguns a ração era muito pequena, outros 

desejavam alimento especial para pessoas idosas. E chegavam 

reclamações e queixas de todos os lados. (AVÉ-LALLEMANT, 1980, 

p. 198, grifo nosso). 

 

Esse movimento ocorrido na colônia de Santo Ângelo revela as dificuldades dos 

imigrantes em relação à adaptação e à incorporação de novos alimentos em seus hábitos 

alimentares.  

Dos cereais abordados, com exceção do arroz, os demais eram transformados em 

farinha. A técnica do beneficiamento dos grãos não foi, no entanto, um assunto explorado 

pelos viajantes que selecionamos. Encontramos mais informações sobre a debulha em 

Saint-Hilaire, que nos informa que ela variava de acordo com a região. O viajante francês 

identificou três práticas, sendo que a primeira, realizada manualmente, parecia ser, 

segundo ele, a técnica mais praticada. A outra era comum na região das Missões, onde 

colocavam-se as espigas ñem um cocho, batendo-se com um pau, ¨ guisa de pil«oò. 

(SAINT-HILAIRE, 1999, p. 157). Na narrativa de Saint-Hilaire (1999, p. 164) 

encontramos ainda uma menção à utilização do monjolo, em substituição ao pilão, para o 

preparo da farinha de milho. Sobre o funcionamento desse equipamento, sabe-se que:  

 

se estrutura em uma trave de madeira apoiada a um tronco vertical, que 

tem em uma das extremidades o soquete e na outra parte côncava, a 

concha. O conjunto funciona perto de uma queda natural de água, que 

enche a concha, fazendo a trave abaixar com o seu peso; quando a água 

escoa, o soquete cai sobre o milho como um martelo quebrando-a. A 

operação se repete até que se obtenha uma farinha grossa (canjica e 

quirera) ou farinha fina (fubá), utilizadas de diferentes maneiras e às 

vezes torradas em um tacho, no fogão da cozinha ou em outro, 

construído com esse propósito, junto ao monjolo. (DÓRIA; BASTOS, 

2018, p. 124). 
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Não se pode afirmar, no entanto, que o uso do monjolo, como observado por Saint-

Hilaire, se configurasse em pr§tica comum entre os agricultores da Prov²ncia, ñdevido ¨ 

sua efici°ncia em processar quantidades maiores de milho com mais rapidez que o pil«oò, 

como na região Sudeste. (DÓRIA; BASTOS, 2018, p. 124). A partir dos registros dos 

viajantes, é possível supor que no Brasil das primeiras décadas do Oitocentos o processo 

de transformação dos grãos em farinha era realizado com o auxílio de um pilão ou de 

pedras de mós, sendo que essa última prática ocorria na província desde o século XVIII. 31 

A utilização do pilão ð instrumento de moagem ð foi registrado pelos viajantes Dreys, 

Saint-Hilaire e Avé-Lallemant durante sua estada na região das Missões, sendo que em 

suas narrativas encontramos referências à utilização do equipamento para a moagem do 

milho e da erva mate. Considerando-se essas breves observações, pode-se deduzir que os 

cereais, quando beneficiados, isto é, transformados em farinha, eram processados de 

maneira artesanal e manual e destinados ao uso do grupo familiar nas regiões da Província 

percorridas pelos quatro viajantes.  

Na figura abaixo, apresentamos as regiões,32 nas quais, de acordo com os relatos 

dos viajantes alvo deste estudo, ocorriam as práticas agrícolas e, possivelmente o 

beneficiamento, a produção e consumo das comidas e bebidas elaboradas a partir dos 

cereais que apresentamos no decorrer do texto.  

Figura 2 ï Territórios da alimentação: a produção e o consumo de cereais no Rio 

Grande do Sul oitocentista 
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Fonte: Mapa concebido por Autor/a (2019) com base na obra de Dreys (1990); Saint-Hilaire 

(1999); Seidler (1980) e Avé-Lallemant (1980). Execução gráfica do geógrafo Mizael Dorneles 

(2018) e da arquiteta Débora Krug (2020). 

 

No mapa acima, pode-se observar que o trigo e milho eram cereais importantes 

nas práticas agrícolas e de consumo. Contudo, o cultivo e o consumo do milho e do trigo 

não se distribuíam de forma homogênea sobre as regiões percorridas pelos viajantes que 

analisamos, o que pode ter decorrido, como mencionado anteriormente, das 

características do solo e do clima, como também, dos hábitos e práticas alimentares de 

determinados grupos étnicos que habitam as diferentes regiões.  

As narrativas dos viajantes nos forneceram também informações importantes 

sobre o cultivo e o consumo de arroz nas regiões das Missões, Rio Pardo, São Leopoldo 

e Agudo (Colônia de Santo Ângelo). Ao referir-se ao consumo deste cereal na primeira 

metade do Oitocentos, Seidler informa que aquele que integrava a ração básica dos 

militares que se encontravam acampados mais ao sul da Província, muito provavelmente, 

era proveniente, beneficiado e trazido da região Sudeste do Brasil.  Já nos registros feitos 

por Saint-Hilaire e Avé-Lallemant, foi possível identificar o consumo do arroz nas 

refeições que fizeram ao serem acolhidos/hospedados por anfitriões nas regiões que 
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percorreram. Nessas ocasiões, o cereal integrava os cardápios, acompanhando pratos à 

base de carne cozida, guisada ou assada (charque/seca ou fresca ð dependendo, se o 

momento indicava uma ocasião especial), farinha de mandioca ou milho. Além dele, 

outros alimentos compunham a refeição, tais como feijão, mandioca, abóbora e frutas da 

estação. 

O consumo de pães de trigo mostrou-se recorrente nas regiões mais urbanizadas e 

com forte influência europeia ð Porto Alegre, São Leopoldo, Rio Grande, Pelotas, Santa 

Cruz e Rio Pardo. Nas outras regiões, as poucas menções referem-se ao consumo por 

militares durante as refeições no acampamento militar, e, também, à produção familiar de 

subsistência, confirmando o apontamento do viajante Seidler ñno campo s· ® conhecido, 

a bem dizer de nomeò (1980, p. 101). Outro ponto que merece destaque foi a 

diversificação da produção e do consumo de alimentos a partir do estabelecimento e da 

consolidação dos núcleos coloniais alemães ð São Leopoldo (1824), Santa Cruz (1849), 

Agudo (1857)33 e Monte Alverne (1859).34 Nessas regiões, observou-se a 

incorporação/adaptação de saberes e técnicas da/na produção de novos produtos 

derivados dos cereais como pães misturados, biscoitos, bolo35 e cervejas ï alimentos 

característicos e com forte carga simbólica para este grupo étnico.  

 

Considerações finais 

Falar sobre a agricultura, em especial sobre os cereais produzidos e consumidos, 

e sobre o abastecimento interno da primeira metade do Oitocentos, tornou-se possível a 

partir das informações que levantamos sobre as práticas e os hábitos alimentares na 

Província do Rio Grande do Sul nas narrativas de Nicolau Dreys, Auguste de Saint-

Hilaire, Carl Seidler e Robert Avé-Lallemant, que percorreram a Província em diferentes 

momentos do século XIX.  

A partir da análise dos registros feitos pelos quatro viajantes conseguimos mapear 

a distribuição dos cereais nas diversas regiões da Província, bem como seu cultivo com a 

intenção comercial (importação e exportação), para a alimentação dos animais 

domésticos e a produção de alimentos a partir da fabricação de pães, biscoitos, farinhas 

(para a elaboração de farofas) e polenta/angu. Nelas constatou-se que, proporcionalmente, 

há um número maior de registros sobre o cultivo e o consumo de milho e de trigo em 

relação aos demais cereais e uma maior representatividade do primeiro nas práticas 

alimentares da sociedade sul riograndense.  

Pôde-se observar, também, que as mulheres eram as responsáveis, no cenário 

familiar, pela alimentação cotidiana, ao participarem ativamente da produção de gêneros 



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 122 
 

alimentícios de subsistência, da economia doméstica, da organização das atividades e das 

práticas da vida religiosa. Para além deste aspecto, as narrativas referem a incorporação 

de alimentos, decorrente do aproveitamento dos ñprodutos locais a fim de incrementar 

sua alimentação diária, procurando na diferença dos ingredientes elaborar pratos 

semelhantes aos que costumavam consumir em sua terra natalò (ALGRANTI, 2005, p. 

142). A análise que fizemos dos registros de Dreys, Saint-Hilaire, Seidler e Avé-

Lallemant revelou, portanto, que os hábitos alimentares derivavam, em grande medida, 

das características do território e das condições geoclimáticas, das possibilidades de 

cultivo, da disponibilidade de equipamentos para a produção e o beneficiamento dos 

alimentos, bem como do acesso a determinadas fontes alimentares.36  
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território do extremo sul da América portuguesa a fim de levantar informações sobre a geografia, a natureza 

e os habitantes da região, a fim de descrever as riquezas da terra e suas potencialidades. (FLECK, 2006). 
4Nos anos de 1827-1828 viveu em Santa Catarina, e, em 1829, mudou-se para Iguape, em São Paulo, lá 

permanecendo até 1837. Neste ano, instalou-se, definitivamente no Rio de Janeiro, onde veio a falecer em 

23 de janeiro de 1843. (BARRETO, 1976). 
5Apesar de a obra ter sido publicada em 1839, ela começou a circular no Brasil somente em 1840. Vale 

lembrar que Dreys queixou-se dos elevados custos de produção tipográfica e das políticas editoriais do 

mercado brasileiro, razão pela qual recorreu ao mercado editorial europeu.  
6Saint-Hilaire viajou ao Brasil ñacompanhando a miss«o extraordin§ria do duque de Luxemburgo, cujo 

objetivo era resolver o conflito que opunha Portugal e Frana quanto ¨ posse leg²tima da Guianaò. (FLECK, 

2006, p. 297). A viagem estava vinculada ¨quilo que Romano descreve como ño grande projeto do 

Muséumò, que colocou Paris em evid°ncia no ©mbito das ci°ncias naturais, transformando-a na capital 

mundial dos conhecimentos naturalistas, quanto tamb®m de ñregimes pol²ticosò. (ROMANO, 2016, p. 26). 

Acompanhado do zoólogo Pierre Antonie Delalande e do décimo primeiro Duque de Luxemburgo, Charles 

Emmanuel Sigismond de Montmorency-Luxembourg, embaixador da França, Saint-Hilaire desembarcou 

no porto da cidade do Rio de Janeiro, em junho de 1816. Vale lembrar que estas iniciativas se deram ñna 
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esteira da queda do império napoleônico e da recomposição da ordem internacional traçada pelos tratados 

de Vienaò, enquanto Portugal, certamente, convivia com as tomadas de consci°ncias coloniais, inspiradas 

na Revolução Francesa, dentro do próprio Império Português. (LEITE, 1996, p. 64; ROMANO, 2016, p. 

26). 
7Dentre os estudos realizados sobre Saint-Hilaire, destacamos os realizados por (KURY, 2003; LAMY; 

PIGNAL; SARTHOU; ROMANIUC-NETO, 2016). 
8Sua chegada se deu por Torres, no litoral norte, em 05 de junho de 1820, tendo percorrido diversas 

localidades antes de seguir para a Província Cisplatina. O retorno ao Rio Grande do Sul ocorreu em 27 de 

janeiro de 1821, sendo que em meados de maio de 1821 deixou a província pelo porto de Rio Grande. 
9Entretanto, considera-se relevante destacar que, de acordo com professor de História Militar Coronel F. de 

Paula Cidade, respons§vel pela introdu«o e notas da obra do viajante, ele ñ[...] n«o figura nas rela»es de 

mostra, organizadas no Passo de S. Lourenço, após a retirada de fevereiro de 1827, nem como oficial nem 

como sargento ou soldado. (SEIDLER, 1980, p. 86). 
10Finalizados os embates, retornou para a capital da província, percorrendo o litoral norte até alcançar a 

margem do rio Mampituba, que divide o estado do Rio Grande do Sul com Santa Catarina, de onde seguiu 

para o Rio de Janeiro, e, mais tarde, definitivamente, para a Europa. 
11A primeira intitulada ñZehn Jahre in Brasilien während der Regierung Dom Pedro's und nach dessen 

Entthronung: Mit besonderer Hinsicht auf das Schicksal der auslªndischen Truppen und der deutschen 

Colonistenò, publicada em 1835, em dois volumes, pela editora G. Basse, em Leipzig. (BARRETO, 1976, 

p. 1251-1252). 
12Acreditamos que Hantzsch (1902) esteja fazendo referência ao Pastor Frederico Avé-Lallemant, (Georg 

Friedrich Ludwig Avé-Lallemant), que celebrou no dia 29 de agosto de 1845, na Praça Koblenz, na cidade 

de Petrópolis ï Rio de Janeiro, um culto para os recém-chegados colonos alemães. (COSTA, 2002).  
13O primeiro compreendeu dezessete anos ininterruptos, entre 1837 e 1855. Nesse período, o médico 

viajante juntou-se ao corpo clínico da Santa Casa de Misericórdia do estado do Rio de Janeiro. O segundo 

momento ocorreu quando Robert sentiu-se atra²do pela not²cia de uma ñgrandiosa expedi«o de 

circunavega«oò que estava estampada em todos os jornais alem«es de 1857. (AV£-LALLE MANT, 1980). 

Foi então que o médico aventureiro resolveu engajar-se na expedição de circunavegação da Real e Imperial 

Fragata Austríaca Novara. 
14Para Avé-Lallemant, 5 de agosto de 1857, não significou apenas mais uma parada estratégica da expedição 

Novara, mas o fim da participação de Robert Avé-Lallemant, que, alegando motivos pessoais, pediu 

demissão.  Sabe-se que sua demiss«o, alguns meses depois, proporcionaria ñ[...] uma bela indeniza«o para 

mimò, que possibilitou que empreendesse ñuma viagem atrav®s das mais admiráveis províncias do Brasil. 

Ninguém talvez poderia empreendê-la com tanta facilidade, organizá-la com tanta segurana quanto euò. 

(AVÉ-LALLEMANT, 1980, p. 89). 
15Após sua passagem por Santa Catarina, o viajante seguiu viagem para Paraná e São Paulo, até regressar 

ao Rio de Janeiro, em 2 de outubro de 1858. Em novembro daquele ano, deu início à segunda etapa da sua 

jornada, dessa vez em direção às províncias da Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe. Não fica evidente 

quando se deu seu retorno à Alemanha, pois a obra que versa sobre as viagens pela região Nordeste se 

encerra quando o viajante, ainda na província de Pernambuco, recebeu, com grande tristeza, a notícia do 

falecimento de seu amigo Alexandre Von Humboldt. O retorno definitivo para a Europa ocorreu em 

Pernambuco, no ano de 1859, quando a bordo do vapor inglês Tyne, viajou para Lisboa e, posteriormente, 

para L¿beck. Barreto (1976, p. 83) observa que, com exce«o de uma excurs«o ao Egito, ñquando da 

abertura do canal de Suezò, o viajante se estabeleceu em sua terra natal após o retorno da América. 
16Pela editora F.A Brockhaus, de Leipzig. A primeira obra foi organizada em dois tomos.  
17No Brasil, Reise durch Sud-Brasilien foi publicada/traduzida somente no ano de 1953, isto é, 

aproximadamente 94 anos após a publicação na Alemanha. 
18Busquei, através deles, refazer graficamente os percursos realizados pelos viajantes. Os mapas inseridos 

na Tese foram elaborados a partir das narrativas dos quatro viajantes e do seu cotejamento com o sistema 

cartográfico do Google maps. Cada informação descrita pelo viajante tornou-se, por isso, relevante ð lago, 

rio, arroio, vilarejo, estância ð e/ou referência para que pudéssemos reconstruir, com a maior fidelidade 

possível, o percurso realizado. Convém destacar que foi preciso recorrer também a outras narrativas/obras 

dos viajantes, para que pudéssemos compreender a complexidade das expedições e esclarecer alguns 

detalhes nos percursos realizados, sendo importante destacar que encontramos discrepâncias em relação ao 

informado na bibliografia consultada. 
19Em sua narrativa, o viajante apresenta pequenos verbetes dessas cidades com descrições breves das 

características por ele observadas. Contudo, não é possível afirmar que ele efetivamente passou por elas ou 

se sua breve descrição se deu a partir de informações obtidas durante sua estada na região. 
20No entanto, é fundamental considerar que esses relatos são construídos não somente pelo olhar do europeu 

que tudo compara à sua nação de origem, bem como as muitas representações do Brasil que corriam a 

Europa desde o século XVI. A América portuguesa era tema das Academias de Ciências e das 
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Universidades, sendo que Lisboa e Coimbra mantinham correspondências com outros espaços de ciências. 

Ver mais em: Pereira e Cruz (2006; 2009). 
21Essas crises de abastecimento, de acordo com Zarth (2006, p.199), estão relacionadas a fenômenos 

naturais e à transferência de mão-de-obra trabalhadora da pequena lavoura para a produção de gêneros 

destinados ¨ exporta«o, ñ[...] um mercado mais atraente e distante atraiu a produ«o local, escasseando o 

abastecimento e encarecendo produtosò, bem como ¨ participa«o de trabalhadores do campo nos conflitos 

que ocorriam na Província e, ainda, aos problemas relacionados à circulação e transporte de alimentos. 
22O cultivo do trigo na província se iniciou nos primeiros anos de 1737, quando Gomes Freire de Andrade 

remeteu de Curitiba para a regi«o uma ñgrande quantidade de sementes de trigo para ser distribuída aos 

casais de moradoresò. (PORTO, 1922, p. 504). 
23Observamos que o viajante faz menções dessas práticas na região Sul, proximidades do Chuí, e também 

na região das Missões e de Rio Pardo.  
24Brum e Heck não aprofundam a discussão sobre o ñcalote governamentalò. Entretanto, ® poss²vel perceber 

que Santos (1984, p. 91), ao analisar a contribuição da economia do trigo para a Capitania a partir de 1750, 

apresenta informações que indicam que uma das causas da redução da cultura tritícola estava associada aos 

ñconfiscos constantes ou mesmo compra sem pronto pagamentoò. Copstein (1999, p. 49) complementa que 

o cereal fazia parte da ra«o dos militares portugueses sediados no Rio Grande do Sul: ñO governo 

português costumava requisitar o trigo necessário às tropas, mas era costumeiro em esquecer o pagamento 

justo esperado pelos amados súditos. O calote teria levado ao abandono da cultura. Não é crível que os 

agricultores tivessem plantado por mais de meio século sem receberem pelos frutos de seu trabalhoò.  
25Conforme Jacob (2003, p. 305) ñno dia 5 de novembro de 1492, Colombo assinala pela primeira vez a 

descoberta. Menciona no seu di§rio, dizendo que ® ómuito saborosoô e que óas gentes destas paragens 

alimentam-se deleôò. Nesse mesmo relato, analisado por Jacob (2003) Colombo faz toda uma descrição da 

planta e das formas de consumo da população observada. 
26Saint-Hilaire acrescenta ainda que, concomitante ao cultivo do ñmilho do cedoò, em algumas propriedades 

agrícolas ocorria o cultivo simultâneo de feijão no mesmo espaço de terra, pois o feijão era considerado um 

ñcereal que n«o necessita sen«o, nesse pa²s, do sereno das noitesò. (SAINT-HILAIRE, 1999, p. 206). É 

possível supor, também, que uso simultâneo da terra para o milho e o feijão esteja associado ao fato de que 

o último, ao crescer e ramificar-se, utiliza a estrutura da planta de milho para sustentar-se e manter-se de 

pé, reduzindo assim a necessidade de estaqueamento, que era realizado pelos agricultores.  
27A sopa paraguaia, na verdade, uma torta assada, é consumida também na região do Pantanal, Centro 

Oeste. (FREIXA; CHAVES, 2007). 
28A cevada, por ser a matéria-prima de fabricação da cerveja, teve incentivos governamentais para sua 

produção, dentre os quais destaca-se o fornecimento de sementes (BRUM NETO, 2012, p.143).  
29Conforme Avé-Lallemant (1980, p. 154) na colônia de São Leopoldo havia 6 cervejarias em 1858.  
30Privilegiam-se, aqui, somente os dados a partir de descrições que apontam a efetiva prática e cultivo do 

cereal.  
31Esse instrumento não foi registrado pelos viajantes, mas descrito por Aurélio Porto (1922), ao analisar a 

produção e o beneficiamento do trigo no Rio Grande do Sul colonial. No entanto, é importante apresentar 

esse instrumento como uma das possibilidades para o beneficiamento dos grãos. O equipamento consistia 

em um par de pedras firmes, redondas e planas, que, ao girarem em sentido contrário, por meio de fricção, 

transformavam e trituravam os grãos de trigo, cevada, centeio, milho e outros até os reduzirem a farinha.  
32Os territórios percorridos pelos viajantes foram organizados em quatro regiões, a saber: Missões e 

fronteira Oeste; Central; Capital e arredores; Sul e campanha. Alertamos que essas regiões não foram 

definidas a partir das divisões políticas, econômicas e geográficas divulgadas pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) ou pela Fundação de Economia e Estatística do Estado do Rio Grande do 

Sul (FEE), mas a partir dos percursos realizados pelos viajantes e das características geográficas, sociais e 

culturais observadas em suas narrativas. 
33Colônia de Santo Ângelo. 
34Colônia próxima, 30 quilômetros da colônia de Santa Cruz, hoje um bairro do município de Santa Cruz 

do Sul. 
35Foi nas proximidades de Porto Alegre que Avé-Lallemant registrou o consumo de ñUm espesso bolo de 

cereja e um caf® fraco foram a conclus«o do almoo (1980, p.112)ò 
36Como bem observado por Woortmann (2009, p. 27), os ñh§bitos alimentares dependem, por certo, das 

possibilidades e das condições de acesso aos alimentos, o que deriva, em boa medida, da posição ocupada 

[pelos sujeitos] no processo de produ«oò. 
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ñSE AS GLčRIAS MILITARES MATASSEM A FOMEò: A 

ALIMENTAÇÃO NA MARINHA IMPERIAL BRASILEIRA  

DURANTE A GUERRA DA TRÍPLICE ALIANÇA  

 

ñIF MILITARY GLORIES KILLED HUNGERò: FEEDING IN THE 

IMPERIAL BRAZILIAN NAVY DURING THE WAR OF THE 

TRIPLE ALLIANCE  

 

Sergio Willian de Castro OLIVEIRA FILHO* 

Luana Costa Pierre de MESSIAS**  

 

Resumo: Uma guerra não se resume ao campo de batalha. Uma exigência da existência humana 

é a alimentação, de modo que a necessidade de abastecimento aos combatentes existe desde muito 

antes da formalização do que denominamos de serviços de intendência. A Guerra da Tríplice 

Aliança contra o Paraguai impôs aos beligerantes imensos desafios à alimentação dos 

combatentes. No caso da Marinha Imperial tais desafios possuíam inúmeras peculiaridades 

relacionadas à vida a bordo. O objetivo desse artigo é discutir aspectos relacionados à alimentação 

dos homens da Marinha do Brasil nessa guerra, abordando, tanto os momentos de carestia, quanto 

as raras, mas existentes, ocasiões em que alguns desses combatentes puderam alimentar-se para 

além da mera necessidade de sobrevivência. Além disso, serão analisados os gêneros consumidos, 

a relação entre alimentação e saúde e as formas de abastecimento e armazenamento dos víveres.    

Palavras-Chave: Alimentação, Guerra da Tríplice Aliança, Marinha do Brasil. 

 

Abstract:  War is not limited to the battlefield. A requirement of human existence is the feed so 

that the need to supply food to combatants has existed since long before the formalization of what 

we call supply services. The War of the Triple Alliance against Paraguay imposed immense 

challenges on the belligerents in the feeding of combatants. In the case of the Imperial Navy, such 

challenges had numerous peculiarities related to life on board. This article aims to discuss aspects 

related to the feed of the men of the Brazilian Navy in this war, addressing both the moments of 

famine, as well as the rare but existing ones, occasions when some of these combatants were able 

to feed themselves beyond the mere need for survival. Also, the types of food consumed, the 

relationship between food and health, and the ways of supplying and storing food will be 

analyzed. 

Keywords: Feeding, War of the Triple Alliance, Brazilian Navy. 
 

Introdução 

ñPrever para proverò e ñN·s ditamos a perman°ncia em combateò, estes s«o 

lemas atualmente utilizados pelos serviços de intendência da Marinha do Brasil e do 

Exército Brasileiro. De certa maneira, eles representam um discurso que enfatiza a 

dependência das forças combatentes a uma estrutura de apoio logístico necessária ao bom 
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êxito das operações bélicas. Dentre os elementos que compõem esse escopo de apoio 

logístico vitalmente necessário a soldados e marinheiros em campanha está a necessidade 

de suprimento de alimentos. Por constituir-se enquanto uma exigência da existência 

humana, tal necessidade de abastecimento aos combatentes navais e terrestres partícipes 

de conflitos bélicos existe desde muito antes da formalização do que atualmente 

denominamos de serviços de intendência. 

Na medida em que as campanhas militares expandem sua área de abrangência e 

sua duração temporal a alimentação ganha ainda mais relevância no contexto da atividade 

bélica, sendo vital a criação de meios para o abastecimento das tropas. Do mesmo modo, 

as forças combatentes sabem que seus inimigos também têm a mesma necessidade de 

alimentar-se e, assim, dentre as estratégias utilizadas no decorrer da história das guerras, 

figuram algumas relacionadas à comida, tais como: o sítio visando a fome, a queimada 

de plantações, a interceptação de fornecedores de alimentos aos inimigos (embarcações e 

meios de transporte terrestres), dentre outras. 

A total falta ou carência de alimentos às forças combatentes geraram ao longo 

dos séculos consequências nefastas tanto para os que lutavam como para as populações 

que estavam no raio de alcance das campanhas. Dentre estas consequências pode-se citar: 

a morte de soldados e marinheiros por fome ou  por doenças causadas pela má-nutrição, 

as epidemias fortalecidas pela baixa resistência imunológica, o enfraquecimento das 

forças combatentes em decorrência das baixas (mortes ou convalescenças), os motins, as 

deserções, os saques à população civil, a migração das mesmas populações para fugir à 

sanha dos militares por comida (dentre outras) ou por determinação do comando quando 

do uso da estratégia da terra arrasada. 

Por essa razão a temática da alimentação durante a guerra se fez presente de 

modo recorrente nos textos clássicos escritos a respeito da atividade bélica: 

Inicialmente, provês teu próprio alimento, mas depois consomes o 

alimento do inimigo. 

(...) 

As pessoas perdem as energias quando não comem, e por isso apoiam-

se em suas armas para ficar de pé. Visto que no exército, todos comem 

à mesma hora, se um está com fome, todos estão famintos (TZU, 2007, 

pp. 69-70 e 156). 

 

Um procedimento útil para o general é que ele chame a si homens de 

todo o exército conhecedores da guerra e sábios para analisar as suas 

próprias forças e as do inimigo (...) deve também averiguar-se a quem 

abunda ou escasseia mais a comida: com efeito, a fome, como se 

costuma dizer, luta a partir de dentro e vence muitas vezes sem o ferro 

(VEGÉCIO, 2009, p. 285) 
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Quanto à fome, não somente é necessário observar que o inimigo não 

impeça o acesso às vitualhas, mas também providenciar onde devem ser 

guardadas e cuidar para não perder aquelas que se tem. Por isso, 

convém que tenhas sempre provisões no exército para um mês e depois 

taxes os aliados vizinhos para que diariamente te provejam; guardes 

essas provisões em algum lugar guarnecido e, acima de tudo, distribui-

as com diligência, dando todos os dias, para cada um, uma medida 

razoável delas, de modo que essa parte não cause desordens, porque 

qualquer outra coisa na guerra se pode, com o tempo vencer, mas só 

essa com o tempo vence a ti. Jamais um inimigo, podendo superar-te 

pela fome, tentará vencer-te com a espada (MAQUIAVEL, 2008, p. 

147).    

 

Qualquer pessoa que tente afirmar que uma alimentação insignificante 

não faz qualquer diferença para um exército, e cite as realizações de 

Frederico o Grande com soldados mal alimentados, não está tendo uma 

visão imparcial da questão. A capacidade de resistir às privações é uma 

das melhores qualidades do soldado. Sem ela um exército não poderia 

estar imbuído do verdadeiro espírito militar. Mas as privações devem 

ser temporárias. Devem ser impostas pelas circunstâncias, e não por um 

sistema ineficiente ou por cálculos teóricos sovinas da menor ração que 

possa manter um homem vivo. Neste último caso, elas estão fadadas a 

minar a força física e moral de todo homem (CLAUSEWITZ, 2010, p. 

385). 

 

Por ser uma necessidade da sobrevivência humana, o ato de alimentar-se 

continua a ocupar atualmente o enfoque dos estudiosos que se debruçam sobre as histórias 

das guerras. Assim, John Keegan, em seu famoso livro Uma história da guerra destinou 

algumas p§ginas para explorar a tem§tica. Em um interl¼dio intitulado ñLog²stica e 

Suprimentosò Keegan afirma que o abastecimento das tropas sempre apresentou 

dificuldades, e de acordo com o autor: 

Há uma explicação muito simples para isso. Quando um grupo de 

homens se reúne para executar uma tarefa diária, precisa, pelo menos 

de uma refeição entre a alvorada e o amanhecer. Se a tarefa demora 

mais de um dia e os homens se deslocam do local onde guardam a 

comida, terão de carregar suas refeições (KEEGAN, 2006, p. 286). 

 

A guerra enquanto uma atividade que reúne milhares de homens por um tempo 

previamente indefinido e, na maioria das vezes, exigindo grandes deslocamentos, 

inclusive, em território do qual nem sempre se poderia extrair suprimentos, exige das 

forças combatentes uma cuidadosa atenção à questão da logística, sob o sério risco de 

contribuir para um mau resultado no campo de batalha quando negligenciada, na medida 

em que ña log²stica interfere na guerra, mesmo na do general mais cuidadoso e talentosoò 

(KEEGAN, 2006, p. 391). 

A Guerra da Tríplice Aliança Contra o Governo do Paraguai (18641-1870) impôs 

aos beligerantes todos os elementos potencializadores de dificuldades ao suprimento de 
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alimentos às tropas, especialmente aos brasileiros: campanha demorada, longos 

deslocamentos, distância dos possíveis locais de abastecimento, atuação em território 

ocupado pelo inimigo e depois no próprio solo inimigo, desconhecimento do terreno, 

difícil acesso por terra (quase inexistência de estradas, matas fechadas, terreno pantanoso) 

e pelos rios (muitos bancos de areia, necessidade da utilização de práticos estrangeiros 

para pilotar os navios), e aumento da especulação comercial com o prolongamento do 

conflito (o que fazia os fornecedores cobrarem preços, por vezes, abusivos). 

Muitos dos elementos acima não faziam parte dos cálculos previstos pelos chefes 

militares e políticos brasileiros quando do início do conflito. Havia uma expectativa por 

parte da maioria destes setores de que a guerra seria rápida, porém os primeiros meses de 

combates com o rápido avanço paraguaio ocupando cidades na Província de Corrientes 

na Argentina e no Rio Grande do Sul no Brasil, demonstraram um maior preparo militar 

do que o esperado das tropas paraguaias.  

Mesmo com o recuo das forças de Solano López a partir da segunda metade de 

1865, a guerra apresentou-se como extremamente sangrenta em decorrência da feroz 

resistência paraguaia amparada pelas fortificações e baterias de artilharia dispostas às 

margens dos rios Paraná e Paraguai, que eram as vias de acesso primordiais rumo a 

Assunção, já que quase não existiam estradas e o terreno era bastante hostil (vegetação 

espessa e muitos pântanos).   

  Assim, a vitória dos aliados na guerra passou a depender de uma coesa 

articulação das tropas aliadas e de operações conjuntas entre as forças terrestres e navais. 

Com relação ao primeiro aspecto, constantes foram as divergências entre os chefes 

militares, fosse pela irremediável desconfiança nutrida, especialmente, entre brasileiros e 

argentinos (aliados de momento, mas cujas nações alimentavam uma forte rivalidade 

desde a Guerra Cisplatina ainda na década de 1820), fosse pelas disputas políticas do 

Império entre Conservadores e Liberais, que repercutiam entre os líderes militares 

brasileiros, muitos dos quais pertencentes a um ou outro partido2. 

Já no que dizia respeito às operações conjuntas entre os exércitos aliados e a 

força naval, há de se enfatizar que basicamente a esquadra era totalmente brasileira, já 

que, todos os navios de combate eram brasileiros, havendo apenas alguns poucos navios 

de transporte de tropas de bandeira argentina. Ou seja, os aliados dependiam sumamente 

da Marinha do Brasil para o bom êxito na guerra. 

Ora, em um contexto onde as únicas vias plausíveis de acesso ao teatro de 

operações eram fluviais, havia uma clara necessidade de articulação de operações 

conjuntas entre as forças terrestres e navais. Assim, a força naval brasileira passou a 
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desenvolver as seguintes missões: bloqueio naval dos rios da região (visando cortar o 

recebimento de navios e armamentos ao Paraguai provenientes do exterior, o que foi 

facilitado pelo fato deste país não ter acesso ao mar necessitando usar o estuário do Rio 

da Prata para tal), dominar a navegação fluvial, transportar as tropas terrestres ao teatro 

de operações e os feridos e doentes aos hospitais, e prestar apoio de fogo quando do ataque 

às fortificações inimigas às margens dos rios. 

 

Os principais gêneros consumidos nos navios da Armada Imperial 

Para a efetivação das missões destinadas à Marinha Imperial brasileira, esta força 

teve de mobilizar dezenas de navios e milhares de homens durante todo o conflito, 

necessitando, além de prover tais navios de canhões, munições e carvão, dar condições 

de subsistência aos homens que compunham suas equipagens. Nesse sentido, Maria 

Dourado aponta que a situação dos militares da Marinha seria: 

mais séria que a dos soldados do Exército, pois aqueles passavam muito 

tempo confinados dentro de pequenos espaços de uma embarcação e na 

falta de alimentos tinham pouca chance de procurar se abastecer com 

recursos do meio ambiente, a não ser quando os navios eram obrigados 

por uma razão ou outra a ficar ancorados na beira dos rios (DOURADO, 

2014, p. 58).     

 

Pela própria natureza da atividade marítima, a estrutura de fornecimento de 

insumos alimentícios aos homens da Marinha privilegiava alimentos que fossem os mais 

duradouros possíveis no quesito perecibilidade. Os homens do mar adquiriram no 

decorrer dos séculos certa expertise nos quesitos isolamento e longas jornadas sem 

contato com a terra, de modo que sabiam que um fator vital para a sobrevivência era ter 

a bordo uma grande quantidade de gêneros que demorassem a se deteriorar, além da 

possibilidade de transporte de animais vivos para o abate na própria embarcação. 

É nesse sentido que se pode vislumbrar as principais fontes de subsistências dos 

militares da Esquadra Imperial brasileira nos rios Paraná e Paraguai durante a guerra. 

Eram elas: bolacha, carne seca ou salgada, bacalhau, toucinho, arroz, feijão, café e 

aguardente. Idealmente assim se constituía a ração dos marinheiros: 

Ao almoço de: Café - Uma libra para 18 praças. Assucar - Uma libra 

para 12 praças. Pão, ou bolacha - Meia libra por praça.  

Jantar: Gêneros variáveis.  

Cêa: Gêneros variáveis. 

Estes gêneros dividem-se em quatro espécies.  

1ª Especie: Feijão - Um alqueire para 18 praças. Arroz - Quatro onças 

por praça. Carne fresca - Libra e quarta por praça.  

2ª Especie: Feijão. Carne salgada. Toucinho. Azeite doce.  

3ª Especie: Feijão, ou arroz. Carne seca. Toucinho.  

4ª Especie: Feijão. Bacalhau, ou peixe. Azeite. 
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A aguardente é a bebida favorita do nosso marinheiro ao jantar, sendo 

substituida por vinho em portos estrangeiros. Na falta de café, há o chá, 

podendo a farinha, nos portos estrangeiros, ser substituída ela pela 

batata (AZEVEDO, 1870, p. 12). 

 

Estes não eram os únicos alimentos consumidos pelos marinheiros brasileiros 

durante a guerra, porém eram os mais constantes3, havendo momentos durante o conflito 

de consumo de outros gêneros, tais como: carne verde, vegetais frescos e vegetais em 

conserva. Não obstante, havia um protagonismo da carne na dieta dos combatentes, 

conforme aponta Francisco Doratioto:  

O componente principal na alimentação desses soldados e de todos os 

combatentes durante a guerra, fossem aliados ou paraguaios, era a carne 

bovina, sendo raros os vegetais.  

(...) 

[A] comida [era] precária sempre baseada em carne. Vez por outra 

variavam-se as refeições com pirão da farinha mofada, com bolachas, 

ñduras como t§buasò, ou alguma lata de sardinha, compradas de 

comerciantes a ñpreos fabulososò (...) A carne que algum cozinheiro 

deixava sem proteção logo estava coalhada de larvas das moscas 

varejeiras (DORATIOTO, 2002, pp. 123 e 198-199). 
 

Tal protagonismo da carne seca ou salgada além de ter relação com a premente 

necessidade energética proteica exigida dos organismos humanos submetidos a situações-

limite em um contexto de guerra, também se vinculava à possibilidade de conservação 

por mais tempo deste insumo, já que desde a Antiguidade  

o método de conservação mais usado foi o da desidratação, feita com o 

calor do sol (onde o clima permitia) ou com a fumaça (nos países frios), 

mas mais normalmente em todo lugar, com o sal, protagonista de 

primeiríssimo plano na história da alimentação, justamente porque, 

além de dar sabor aos alimentos, tem a propriedade de desidratá-los e 

conservá-los no tempo (MONTANARI, 2008, p. 39). 

 

A farinha de mandioca, por sua vez, tornara-se um dos itens quase obrigatórios 

nos navios mercantes e de guerra que partiam do Brasil desde o século XVI. A 

apropriação desse hábito alimentar indígena, com sua intensa difusão no Brasil colonial 

teve por contributo à atividade marítima, além do sabor e das possibilidades de preparo 

de pratos, seu atributo de, ao ser ñResistente à ação do tempo, a farinha de mandioca 

americana foi essencial também nas longas viagens marítimas entre os domínios 

portugueses, sendo encontrada inclusive nos navios da Carreira da ĉndiaò (RODRIGUES, 

2017, p. 84). De modo que, no século XIX a Marinha Imperial brasileira ainda fazia uso 

ostensivo deste insumo que ficara conhecida pelos navegadores lusitanos séculos antes 

como ñfarinha de guerraò.   



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 134 
 

Ou seja, o que se comia dependia muito do momento da guerra. Quando os 

aliados conseguiram iniciar a ocupação do território paraguaio na Operação do Passo da 

Pátria em abril de 1866, tendo os paraguaios se retirado da Argentina, a situação de 

fornecimento de gêneros alimentícios melhorou consideravelmente já que os 

fornecedores passaram a ter mais facilidade no envio de carne fresca e gado vivo para o 

abate aos acampamentos aliados e navios brasileiros4. Tal bonança, porém, não durou até 

o final da guerra, com altos e baixos até 1870, tendo havido mais maus momentos do que 

bons no quesito alimentação durante o conflito. 

Quando nos referimos a maus momentos necessariamente não estamos nos 

referindo apenas à carestia, apesar de ela ter se feito presente de modo vigoroso em muitas 

ocasiões, mas também à qualidade nutricional dos alimentos consumidos. Por vezes havia 

comida suficiente para todos, porém a variedade era sofrível e sem a presença de todos 

os nutrientes necessários. O Cirurgião-Mor da Armada brasileira, Dr. Carlos Frederico 

dos Santos Xavier, em sua História Médico-Cirurgica da Esquadra Brasileira nas 

Campanhas do Uruguay e Paraguay, apontava a privação de alimentação fresca como 

uma das causas do grande número de moléstias que acometeram os marinheiros 

brasileiros durante a guerra, especialmente as que atacavam o ñtubo gastro-intestinalò, e 

que apesar de: 

A ração do marinheiro brasileiro, comparada com a dos marinheiros de 

outras nações, é boa, mas não variavel, e a hygiene vem ainda em 

auxilio acerca dos animaes, que servem ao sustento do homem do mar.  

A carne fresca, que é superior nestes paizes [Argentina e Uruguai], não 

podia ser continuamente distribuida pelas guarnições em consequencia 

das circumstancias anormaes, em que nos achávamos (...) Era porém 

algumas vezes necessario obedecer ás circumstancias especiaes da 

guerra, e as guarnições sustentavão-se com carne salgada, resultando 

enfermidades graves (...) A alimentação vegetal, tão necessaria 

simultaneamente com a animal para ser reparadora, pouca vezes podia 

obter-se (AZEVEDO, 1870, p. 11). 

             

As dificuldades de abastecimento na fase inicial da guerra 

Tais circunstâncias anormais citadas pelo Cirurgião-Mor da Marinha brasileira 

se apresentaram com vigor ainda na fase inicial da guerra. Como dito anteriormente, o 

conflito do Paraguai com o Brasil teve início no final de 1864, após duas ações hostis 

paraguaias, a primeira delas em novembro quando o navio brasileiro Marquês de Olinda, 

que levava passageiros à província de Mato Grosso, foi apresado após passar por 

Assunção5. A segunda ação, ocorrida em dezembro foi a invasão do Mato Grosso por 

tropas paraguaias. No princípio de abril de 1865, tão logo a Marinha Imperial deu por 

concluída as ações navais que ainda desenvolvia no Uruguai em apoio aos Colorados de 
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Venâncio Flores, determinou-se que duas divisões navais formada por 12 navios subissem 

o rio Paraná e efetivassem o bloqueio naval ao mesmo tempo que, a partir do mês de 

maio, com a entrada da Argentina na guerra, prestariam apoio à coluna do exército 

argentino que ia de encontro às forças paraguaias. 

Sob o comando, inicialmente, do Capitão de Mar e Guerra José Segundino 

Gomensoro, logo depois substituído pelo Chefe de Divisão Francisco Manoel Barroso da 

Silva, a Força Naval brasileira teve dificuldades no deslocamento rio acima, demorando 

mais do que o esperado, algumas vezes em decorrências dos constantes encalhes dos 

navios brasileiros nos bancos de areia devido ao grande porte das embarcações, outras 

vezes por ter sua marcha paralisada ou retrocedida a pedido das forças terrestres 

argentinas. 

Um dos destinos previstos era a chegada até um ponto de apoio: a cidade 

argentina de Corrientes. Contudo, nesse ínterim tal cidade foi ocupada pelas forças 

paraguaias e, ao mesmo tempo, duas colunas paraguaias invadiam os territórios argentino 

(margeando o rio Paraná) e brasileiro (margeando o rio Uruguai). 

É nesse contexto que a Força Naval brasileira começou a sofrer com a falta de 

gêneros alimentícios. O dispêndio de mais tempo que o planejado na subida do rio Paraná 

levou ao maior consumo de alimentos e, apesar de ter-se levado em consideração tal 

possibilidade e haver-se aprovisionado os navios com gêneros para três meses de 

navegação6, as condições de armazenamento dos alimentos por vezes contribuíam para 

sua deterioração.  

Além disso, outros três fatores concorreram para a ameaça da fome a bordo dos 

navios: (1º) ao ocupar Corrientes os paraguaios cortaram uma das fontes de abastecimento 

dos brasileiros, que inclusive já haviam negociado em Buenos Aires o fornecimento 

quando em Corrientes a Esquadra chegasse; (2º) a coluna invasora paraguaia no território 

argentino passou a impedir o fornecimento de gêneros à Força Naval brasileira por parte 

de comerciantes das demais vilas e cidades no curso do rio; e (3º) inicialmente, as 

embarcações contratadas para subirem o rio desde Buenos Aires transportando alimentos 

e carvão para os navios brasileiros eram movidas a vela e tiveram sua navegação 

dificultada pela mudança desfavorável dos ventos7. 

Às vésperas da famosa Batalha Naval do Riachuelo (11 de junho de 1865)8, a 

situação em que os marinheiros brasileiros adentraram era dramática e pode ser 

constatada pelas diversas fontes documentais produzidas por alguns deles. O próprio 

Chefe Barroso, já havia determinado regime de meia-ração às guarnições, ou seja, o 
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racionamento dos gêneros com a redução no fornecimento diário de alimentos. Barroso 

registrou tais dificuldades em seu diário particular: 

1º de junho de 1865 

(...) em breve escasseará a carne, faltando já bolacha em alguns navios. 

Como deste gênero ou pão e carne, contávamos obter suprimento em 

Corrientes, tendo sido ocupada esta cidade pelos Paraguaios, nada 

recebemos, e temos que recorrer ao pouco que trouxemos (...) Dispus 

para que amanhã siga o Ipiranga até o Rincón do Soto a buscar carne 

seca (BARROSO, 2016, p. 194). 

(...) 

Dia 6 de junho 

(...) Espero a cada momento que me chegue o Ipiranga, que mandei ver 

a carne. (...) 

Dia 7 de junho 

(...) São 7 horas da noite, não me chegou ainda o vapor Ipiranga (...) 

temos tantos inconvenientes para obter carne (...); vai amanhã o vapor 

pequeno Igurei a procurá-lo (BARROSO, 2016, p. 197). 

(...) 

Dia 8 de junho 

(...) Chegou às 9 ¼ o Espigador, respirei, sendo que trazia bolacha que 

me dava para alguns dias a meia-ração, até que me venha novo reforço. 

Carnes é do que estou necessitado; é preciso que venham com a maior 

brevidade. (...) Às 4 horas (...) apareceu o vapor Ipiranga (...) Não 

trouxe carne! (BARROSO, 2016, p. 198). 

(...)  

Dia 11 de junho 

Tinha ido de manhã cedo o prático com a lancha do vapor 

Jequitinhonha buscar carne no Chaco, pois tinha comprado cerca de 30 

reses e tinha mandado carnear cinco ou seis (BARROSO, 2016, p. 199). 

 

Ante a dramática situação em que os brasileiros se encontravam, o Chefe de 

Divisão Barroso solicitava socorro junto ao Comando da Esquadra sediado em Buenos 

Aires na pessoa do Almirante Tamandaré. Por vários dias seguidos Barroso enviou cartas 

reportando a falta de alimentos e solicitando o seu imediato envio. Em 21 de maio 

informou que escasseavam o carvão e os mantimentos, o que era potencializado pela 

superlotação dos navios com tropas argentinas do General Wenceslao Paunero. No dia 29 

de maio solicitava remessa de gêneros alimentícios. No dia seguinte pedia que lhe fossem 

enviados suprimentos pelo Vapor Esmeralda. Em 1º de junho informava sua decisão de 

enviar a Canhoneira Ipiranga rio abaixo com o propósito de adquirir carne de charque 

pois teria víveres para apenas mais 7 ou 8 dias, além de cerca de 200 doentes a bordo dos 

navios, os quais não teriam com o que se alimentar. No dia seguinte, em nova carta, 

reforçava o pedido por envio de comida que poderia ser feito pelo Vapor Princesa. Nos 

dias 03 e 04, novamente requereu o envio de comida, apontando que a situação era 

dramática estando já os homens fracos (ARQUIVO DA MARINHA, Livros VII-VIII, 

Docs 486-487-489, 1865). 
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Em 5 de junho, Barroso comunicou a chegada de uma escuna que trouxera 

mantimentos, mas estes seriam insuficientes, necessitando de mais carne, bolachas e 

farinha. Para piorar o quadro, no dia seguinte o chefe da Força Naval brasileira informaria 

em nova carta que os gêneros trazidos pela escuna no dia anterior estavam inservíveis ao 

consumo por terem se deteriorado e reiterava o pedido pelo envio de carne, bolachas e 

farinha, pois tinha muitos doentes a bordo. O tom desesperado e apocalíptico se elevou 

em carta remetida no dia 7 de junho quando Barroso comunica não ter regressado ainda 

a Canhoneira Ipiranga, estando as tripulações dos navios da força naval sob seu comando 

acometidas pelas ñtr°s pragas: peste, fome e guerraò (ARQUIVO DA MARINHA, Livro 

VII, Doc 489, 1865).     

Outros membros das tripulações dos navios componentes da Força Naval 

também exporiam tais dificuldades. O jovem Primeiro-Tenente Antonio Luiz von 

Hoonholtz (futuro Almirante e Barão de Teffé), comandante da Canhoneira Araguari, 

exporia em carta enviada a seu irmão no dia 22 de junho de 1865, sua narrativa sobre a 

Batalha Naval do Riachuelo da qual tomara parte, afirmando que estava ñcomendo mal, 

bebendo uma agua imposs²vel e martyrisado dia e noite pelos mosquitosò 

(HOONHOLTZ, 1912, p. 18). 

Datadas de 9 de junho de 1865, duas missivas advindas da Força Naval sob o 

comando de Barroso foram enviadas ao Primeiro-Tenente Arthur Silveira da Motta 

(futuro Almirante e Barão de Jaceguai). Silveira da Motta à época estava em Buenos Aires 

servindo como secretário e ajudante de ordens do Almirante Tamandaré (Comandante em 

Chefe da Esquadra em Operações). Um dos missivistas era o Capitão-Tenente Joaquim 

José Pinto, comandante da Corveta Jequitinhonha, que assim se expressava em sua carta: 

Pelo que vejo, breve teremos de morrer de fome por falta de providência 

dos fornecedores (...) 

Há navios que não têm bolacha, outros carne-seca ou salgada, porque 

fresca nem por sombra (...) 

De maneira que aqui nos vemos entre a fome e a guerra (JACEGUAY, 

1984, pp. 192-193). 

 

O segundo missivista era o Capitão de Mar e Guerra Segundino Gomensoro, o 

qual também expunha a difícil situação: 

Em todos os navios já os oficiais estão, há dias, reduzidos ao rancho 

paiol. Eu mesmo, que como sabe, sou previdente, já me vou reduzindo 

aos últimos recursos; verdade é que o anzol me tem valido e a mais 

alguém. (...) Nossas guarnições (...) privadas de bolachas. Isto tem 

produzido moléstias graves (JACEGUAY, 1984, p. 207). 
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Mesmo diante deste quadro desfavorável aos marinheiros brasileiros, o ataque 

da Esquadra paraguaia à brasileira no dia 11 de junho resultou no que é considerada a 

maior vitória da Marinha do Brasil em sua história naval: a Batalha Naval de Riachuelo. 

Hoonholtz afirma que no dia da Batalha: 

Quando os paraguayos appareceram eram 8 1/2; a, guarnição tomava o 

seu almoço e eu saboreava minha canequinha de café. 

As 9 horas trocamos os primeiros tiros e logo uma bala de 32 arrombou 

a nossa cozinha, que é no convez, arrojando caldeira e panellas pela 

bórda fóra.  

Depois d'isso estivemos todos a póstos, e, si os marinheiros 

aproveitavam os intervallos da peleja para roerem alguma bolacha 

guardada no bolso da calça, o mesmo não podia eu fazer 

(HOONHOLTZ, 1912, pp. 55-56).  

 

Hoonholtz afirma que só conseguiu comer algo entre as 3 e 4 horas da 

madrugada do dia 12 pois, após a Batalha, que durou da manhã até o fim da tarde do dia 

11, o seu navio ainda tomou parte da perseguição às belonaves paraguaias remanescentes 

e, depois, rebocou as chatas9 inimigas abandonadas. Ainda no contexto deste embate, 

Barroso buscou sem sucesso, no dia 13, desencalhar e recuperar a Corveta Jequitinhonha 

(encalhada durante a Batalha do dia 11).  

Tal insucesso se deveu ao fato de forças paraguaias ainda postarem-se em terra 

atacando com fuzilaria e artilharia de canhões os navios que buscavam salvar a 

Jequitinhonha. Assim, na noite do mesmo dia, determinou-se que a Canhoneira Araguari 

fosse até o local e incendiasse o navio encalhado. A operação planejada por Hoonholtz 

foi um sucesso: sete homens foram em um pequeno bote a remos até o navio, e mesmo 

recebendo tiros do inimigo, conseguiram incendiar a Jequitinhonha, o Vapor Paraguari 

(navio paraguaio que semiafundara na Batalha) e uma chata, tendo todos retornado ao seu 

navio sem ferimentos. Recebidos com celebração pelos seus companheiros, Hoonholtz 

afirma na carta ao irmão que gostaria de ter-lhes dado algum prêmio que seria em forma 

de alimentos, porém: 

Apertou-se-me o coração por não ter nada com que galardoal-o em 

quadra de meia ração, porem entrando na camara em busca de qualquer 

brinde encontrei uma caixa de charutos. Fil-a abrir e na tolda os distribui 

dando 6 a cada marinheiro e 14 ao Guardião (HOONHOLTZ, 1912, p. 

94). 

 

   Isto porque a vitória em Riachuelo não significou a chegada imediata de 

suprimentos. De modo que além do cansaço e do grande número de feridos (sem falar nos 

mortos em ação), os homens dos navios ainda enfrentavam o racionamento dos alimentos. 
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O Chefe Barroso apontaria em seu diário que apenas no dia 15 de junho alguns gêneros 

chegaram: 

Nada de aparecer o vapor Esmeralda pelo qual espero comestíveis (...) 

Aleluia! Dão parte que aparece um vapor de baixo e com bandeira 

inglesa, é o Esmeralda, fundeou às 4 ½; com efeito traz a de torna-

viagem e alguns mantimentos. Recebi comunicações do comandante do 

Itajaí que me traz a chata com algum gado, e que a Ivaí traz (...) 

mantimentos (BARROSO, 2016, p. 204). 

 

Assim, percebe-se que ante as dificuldades encontradas pelo fornecimento de 

insumos por embarcações movidas a vela, passou-se a se contratar navios a vapor de 

diversas nacionalidades para o transporte de mantimentos à Força Naval brasileira 

postada no rio Paraná. Três meses após a Batalha em Riachuelo, a coluna paraguaia que 

ocupara a cidade gaúcha de Uruguaiana se renderia, fazendo com que a outra coluna que 

tencionava descer o rio Paraná para juntar-se àquela batesse em retirada, de modo que as 

cidades argentinas foram desocupadas pelos invasores. 

 

Uma breve melhoria nas condições de alimentação a bordo 

A rendição paraguaia em Uruguaiana e o gradativo recuo das tropas de Solano 

López do território argentino no segundo semestre de 1865 possibilitou à Marinha 

brasileira melhores condições para efetivação do abastecimento dos seus navios. Findara 

a presença paraguaia no território argentino, que coagia potenciais comerciantes de 

alimentos nas vilas e cidades às margens do rio, além disso, com a liberação da cidade de 

Corrientes a atividade logística teve melhorias aos aliados, tendo em vista a importância 

da cidade que era de porte considerável ante as demais situadas na região. 

A esse respeito, o Cirurgião-mor da Armada, creditava também as melhorias no 

fornecimento de alimentos ao Almirante Tamandaré, ainda baseado em Buenos Aires, 

mas trabalhando no suporte logístico à Força naval comandada por Barroso e às tropas 

que lutavam no Rio Grande do Sul: 

A dificuldade de fornecer diariamente ao marinheiro carne fresca, 

sustentando esta alimentação com a vegetal, desappareceu, procurando 

o Exm. Almirante [Tamandaré] aceitar propostas da Província do Rio 

Grande, e Cidades de Buenos Ayres e Rosário, de carne fresca em 

conserva, de caldos de carne, e de galinha para os doentes; contractos 

forão estabelecidos, que persistirão até que o nosso Exercito e 

Esquadra, vencendo passo a passo terreno, depois de gloriosas victorias, 

alcançadas com grandes sacrifícios, teve constantemente a sua 

alimentação de carne verde, sendo o gado trazido á margem Correntina, 

e Paraguaya, por fornecedores, que pelos seus contractos erão obrigados 

diariamente a supprir o Exercito e Esquadra (AZEVEDO, 1870, p.131). 
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Como dito anteriormente, o oficial que Tamandaré deixara como responsável 

pela articulação e execução das atividades logísticas era um de seus secretários e ajudante 

de ordens, o Primeiro-Tenente Euzébio José Antunes. O tenente Antunes afirma em suas 

memórias que poucos dias após a vitória em Riachuelo os fornecedores contratados 

começaram a alcançar êxito na entrega dos mantimentos à Esquadra: 

No dia 19 chegou a Ivaí, rebocando o brigue Pepiriassu, que nem só 

trazia algum carvão, como 200 quintais de carne-seca, e outros 

mantimentos (...) 

No dia 20 chegou o Paquete Espigador, e entregou mantimentos que 

completavam dois meses. A 22 apareceu o Vapor argentino Guardia 

Nacional, e entregou dez mil quintais de carne-seca (...) 

No dia 5 [de julho] a Corveta a hélice Magé (...) e o Igurei (...) iam 

carregados com barris de carne salgada (...) 

No dia 11 [de julho] comunicou o chefe que tinha obtido do saladeiro 

Lafón, no Rincón do Soto, 300 quintais de carne-seca, pelo que não 

devia se mandar mais este gênero de Buenos Aires. 

No dia 12 chegava a Escuna Nova Julia com mantimentos, e uma outra 

de Bela Vista com reses vivas (ANTUNES, 2007, pp. 129-130). 

 

Além dos aspectos burocráticos que envolviam a contratação e pagamento de 

fornecedores por parte do Tenente Antunes em Buenos Aires, há de se levar em conta as 

dificuldades no deslocamento fluvial na medida em que fatores naturais como a cheia e 

seca dos rios, além do regime de ventos, também influenciavam a operação logística.  

Nota-se na documentação que apesar das dificuldades encontradas havia um 

esforço para efetivação do abastecimento dos navios. Quando do cerco à cidade de 

Uruguaiana visando a rendição dos paraguaios que a ocupavam, o próprio Almirante 

Tamandaré deslocou-se até lá e a operação bélica, como dito foi bem-sucedida, tendo sido 

a cidade retomada pelos aliados em 18 de setembro de 1865. Antunes, então em Buenos 

Aires, envia uma carta em 22 de setembro ao amigo Tenente Silveira da Motta, que 

também fora a Uruguaiana acompanhando Tamandaré, parabenizando-o pelo feito e 

comunicando o envio de alimentos: 

Como a glória, porém, não sustenta, e vocês devem estar apurados por 

bons petiscos, mando no Maracanã (...) um suprimento, isto é, um 

sofrível rancho, embora o Almirante não me tivesse falado nisso 

(JACEGUAI, 1984, p. 166).  

 

  O ano de 1866 adveio com melhoras quanto ao abastecimento dos navios da 

Marinha do Brasil em operações de guerra. Nesse ano, o próprio Almirante Tamandaré 

deslocou-se ao teatro de operações, tendo conduzido a operação naval de tomada do Passo 

da Pátria e desembarque das forças aliadas no território paraguaio.  
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No Estado-Maior de Tamandaré estava o Capitão-Tenente Manuel Carneiro da 

Rocha, o qual em 19 de maio de 1866 foi nomeado comandante da Canhoneira Itajaí. 

Durante todo o ano de 1866 Carneiro da Rocha registrou em seu diário as movimentações 

e ações da Esquadra nos rios Paraná e Paraguai, agora contando com a presença de seu 

Comandante em Chefe. 

De modo diverso aos seus companheiros de farda que no ano anterior 

registravam carestia alimentar a bordo dos navios, o diário de Carneiro da Rocha referente 

a 1866 em momento algum trata da falta de víveres. Com a retirada dos paraguaios da 

Argentina e do Sul do Brasil, o trânsito de embarcações transportando mantimentos à 

Esquadra e aos Exércitos aliados aumentou, de modo que constantemente Carneiro da 

Rocha escreveu sobre a chegada de navios com alimentos (principalmente carne e pão), 

ou acerca da saída de embarcações rumo a localidades próximas a fim de obter carne 

fresca carneada pelos comerciantes locais. Nesse momento, a maior parte do transporte 

dos gêneros já era realizada por navios a vapor. 

Ademais, em três ocasiões (14 de março, 2 e 8 de dezembro) o oficial acima 

citado registrou em seu diário a realização de banquetes. O primeiro dos banquetes, 

ocorreu no navio Capitânia, Vapor Apa, onde se encontrava o Visconde de Tamandaré. 

Tal refeição festiva fora promovida em homenagem ao ñanivers§rio de nascimento da 

S.M.A. Imperatrizò Teresa Cristina: 

Às 5h houve grande jantar, ao qual assistiram o Conselheiro Otaviano, 

General Osório, chefes Alvim e José Maria Rodrigues, Coronéis Resin 

e Pinto de Almeida, Azeredo Coutinho, Major Carvalho, e várias 

pessoas que acompanhavam o Otaviano, ao todo 28 talheres. 

Houve diversos brindes, sendo o primeiro às S.S.M.M. Seguiram-se 

outros ao Exército e à Armada, ao povo brasileiro, aos voluntários da 

p§tria, ¨ ñci°ncia e foraò reunidas nos dois generais de mar e terra e ao 

diplomata. Às 8h concluído o banquete e ameaçando trovoada, todos os 

convivas se retiraram (ROCHA, 1999, p. 51). 

 

Em 2 de dezembro a celebração deu-se por conta da data natalícia do Imperador 

D. Pedro II, tendo dado ño Almirante grande banquete no Apa, ao qual assistiram os 

comandantes das divis»es e dos naviosò (ROCHA, 1999, p. 315). Em 8 de dezembro, por 

sua vez, celebrou-se o dia de Nossa Senhora da Conceição que à época era considerada a 

padroeira do Império do Brasil. Nesse dia, após a celebração de uma missa na Ilha do 

Cerrito (local onde a Marinha do Brasil estabeleceu um arsenal e um hospital), ñdirigiu-

se o Almirante (...) para as oficinas, onde se tinha preparado lauto almoço à custa dos 

comandantes dos navios e da Ilha, e do negociante Pereiraò (ROCHA, 1999, p. 320). 
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Logicamente que de tais banquetes não participaram a grande parte dos milhares 

de marinheiros a serviço da Armada Imperial no teatro de operações, mas apenas algumas 

poucas autoridades militares e seus oficiais ajudantes. Os demais tinham de contentar-se, 

em sua maioria, com suas rações diárias fornecidas pela Marinha. Apesar de junto aos 

acampamentos aliados terem se formado verdadeiras cidades itinerantes compostas por 

barracas que comercializavam muitos itens, inclusive alimentos, muitos dos marinheiros 

não possuíam recursos pecuniários disponíveis para sua compra, já que seus ínfimos 

soldos eram destinados ao sustento das famílias deixadas no Brasil. 

Apesar disso, os trechos do diário do Capitão-Tenente Carneiro da Rocha nos 

dão pistas de que em alguns momentos da guerra a alimentação na Armada Imperial, para 

alguns sujeitos, foi além do caráter de sobrevivência. Ou seja, nesses raros momentos 

certos indivíduos refestelaram-se prazerosamente à mesa. 

 

Pequenos prazeres alimentares em meio à guerra 

Para além dos banquetes oficiais citados pelo Capitão-Tenente Carneiro da 

Rocha, e ante a aridez do conflito onde tantos tombavam diariamente em combate ou, 

principalmente, em decorrência de moléstias, pequenos prazeres alimentares presentes 

em outras fontes documentais saltam aos olhos do historiador.  

Dentre estas fontes estão as cartas recebidas por Arthur Silveira da Motta. O 

jovem oficial da Marinha era filho do senador José Inácio Silveira da Motta. Arthur 

recebia de seu pai diversas missivas, das quais, vez por outra iam acompanhadas de 

algumas guloseimas, tais como laranjas e doces de goiaba quando o oficial ainda se 

encontrava em Buenos Aires. Mais tarde, quando Arthur Silveira da Motta já estava 

atuando no rio Paraguai, outros itens alimentícios lhe foram enviados pela família. Às 

vésperas da Passagem de Humaitá pela Esquadra, quando Silveira da Motta já era 

comandante do Encouraçado Barroso, lhe chegou uma carta de seu pai: 

Rio, 29 de janeiro de 1868 

(...)  

no Transporte Apa, que deve sair amanhã, (...) te enviam, as tuas irmãs, 

uma lata com biscoitos de polvilho.  

Ainda não sei se recebeste a farinha que pediste, e te mandei 

acondicionada numa barrica (JACEGUAY, 1984, pp. 410-411). 

   

Outro relato que aborda a comida a bordo dos navios da Armada Imperial 

durante a guerra para além de sua finalidade de provedora da sobrevivência está nos 

escritos de James Tomb, um norte-americano contratado pela Marinha do Brasil durante 

a guerra.  
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James Hamilton Tomb lutara na Guerra de Secessão no exército confederado no 

posto de Capitão e pouco tempo após o término daquele conflito partiu para a América 

do Sul, primeiro para a Argentina e depois para o Brasil, onde ofereceu seus préstimos 

como engenheiro militar, tendo sido contratado pela Marinha Imperial para recolher e 

desarmar os ñtorpedosò colocados pelos paraguaios nos rios que grande risco causavam 

aos navios brasileiros.  

Em suas memórias sobre essa época de sua vida, James Tomb relata sua viagem 

rumo ao teatro de operações a bordo de um dos navios da Marinha brasileira: 

O grande número de oficiais a bordo não impediu que fosse servido, 

como de costume, um prato que se assemelhava ao ñHopping Johnò, do 

Sul dos Estados Unidos ï um cozido de bife, farinha, tomates, pimenta 

e bacon. Um dia, quando estava na ponta do comando, olhando para 

baixo, vi o cozinheiro sem camisa e suando incrivelmente em cima da 

panela. Nunca mais provei daquele petisco, mas não revelei o motivo 

ao Capitão Rice10, grande apreciador do cozido (COTNER, 2015, p. 

144).  

 

Possivelmente, Arthur Silveira da Motta teve a oportunidade de saborear em 

mais de uma ocasião os biscoitos, laranjas, doces e farinhas enviadas por sua família. Do 

mesmo modo o engenheiro Tomb e o Capitão Rice puderam saborear algumas vezes o 

Hoppinô John à brasileira no navio que os levava ao front naval, apesar da descoberta 

nada agradável de Tomb que o fez declinar do prato posteriormente.  

Por outro lado, outro companheiro de farda desses homens, o já citado tenente 

Antonio Hoonholtz, não teve a mesma sorte com relação a um animal que levava no navio 

sob o seu comando, cujo abate estava reservando para alguma ocasião especial: 

Depois lembrei-me de um leitão que eu comprara numa goleta, em 

maio, ao subir [o rio], e que destinava a um jantar com os camaradas 

Álvaro e Barbosinha no dia de Sto. Antonio.  

Desagradável notícia me deu o Mestre Bernardo: no próprio dia 13 [de 

junho de 1865], a segunda bala de Bruguez arrancando-nos um pedaço 

da amurada levou de rôjo o leitão que a ella se arrimára a grunhir de 

mêdo! (HOONHOLTZ, 1912, p. 100).  

    

Os surtos de moléstias e as medidas relacionadas à alimentação 

A partir do último trimestre de 1866 teve início uma certa estagnação no avanço 

das forças aliadas, a qual prolongou-se até o ano de 186811. Com a vitória paraguaia na 

Batalha de Curupaiti (22 de setembro de 1866), as forças aliadas sofreram severas críticas 

na imprensa de seus países. A guerra que já se mostrava deveras prolongada apresentou-

se como de resultado perigoso aos aliados ante a tragédia militar ocorrida em Curupaiti.  

Assim, uma série de mudanças nos comandos aliados foram desencadeados, e 

ao final de 1866, o Almirante Tamandaré foi substituído no Comando em Chefe da 
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Esquadra em Operações pelo Chefe de Esquadra Joaquim José Ignácio (futuro Barão e 

Visconde de Inhaúma, que logo seria promovido a Vice-Almirante). Além disso, o 

Marquês de Caxias substituiria o presidente argentino Bartolomeu Mitre no Comando das 

Forças Aliadas.  

O ano de 1867 não apresentou grandes mudanças no cenário da guerra, contando 

com batalhas de menor monta e muitas escaramuças. Nesse contexto, as forças terrestres 

concentraram-se em imensos acampamentos com péssima infraestrutura sanitária, ao 

mesmo tempo em que na Esquadra estagnada também havia milhares de homens 

aglomerados em pequenos e insalubres espaços. Essa situação contribuiu para o 

aparecimento de diversas epidemias altamente mortíferas, as quais eram potencializadas 

pela alimentação pouco diversificada da grande maioria dos homens. 

As doenças ceifaram muito mais vidas dentre todas as forças beligerantes do que 

os combates em si. Adler Castro (2018) ao se debruçar sobre as dificuldades logísticas 

especificamente relacionadas ao atendimento médico na Guerra do Paraguai, empreende 

um breve balanço comparativo com outros conflitos ocorridos no mundo entre os séculos 

XVIII e XX, afirmando que tal contexto de um elevado número de baixas em guerras em 

decorrência de enfermidades subsistiu até a segunda metade do século XX. O referido 

autor entende que ña vulnerabilidade dos soldados ¨s doenas era um fator inevit§vel nas 

considerações militares, pois se tratava de um problema que afetava as tropas de forma 

muito mais cr²tica do que as a»es dos inimigosò (CASTRO, 2018, p. 149). 

Várias foram as moléstias que acometeram soldados e marinheiros na Guerra da 

Tríplice Aliança: desde enfermidades que envolviam o sistema digestivo (como 

desinterias), passando por aquelas que afetavam o sistema respiratório, até aquelas 

epidêmicas como cólera, varíola, malária, escorbuto, etc. Além disso, ainda haviam as 

infecções bacterianas causadas pelos ferimentos (frutos ou não dos combates) ou cirurgias 

realizadas em ambientes insalubres. 

A alimentação foi um dos fatores determinantes para e proliferação de várias 

dessas enfermidades, tendo sido a causa primordial ou contribuído para a não recuperação 

adequada dos doentes. Duas eram as razões principais para isso: carência ou ausência 

total do consumo de determinados tipos de alimentos fontes de vitaminas e nutrientes 

necessários à plena saúde humana, ou ingestão de gêneros apodrecidos ou mofados. 

Ambas as razões eram de conhecimento do Corpo de médicos da Marinha, 

contudo as condições extremas da guerra, muitas vezes, não ofereciam soluções de fácil 

consecução. Sobre a primeira das razões o Cirurgião-Mor da Armada se manifestaria: 
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o resultado nocivo da uniformidade de uma alimentação, patenteou-se, 

quando a Esquadra esteve ancorada no Chimbolar, ou em Curusú nesse 

espaço lugubre das duas epidemia do cholera-morbus e escorbuto, 

reclamando pertinazmente a compra de alimentos em conserva e do 

fornecimento de vegetaes, como minorativos de enfermidades graves, 

que desenvolvião-se, tendo-se conseguido, porém tarde, a distribuição 

da alimentação vegetal, que de Montevidéo, e do Brasil foi enviada 

(AZEVEDO, 1870, p. 133). 

 

  À época da guerra, as reais causas da cólera ainda não eram totalmente 

conhecidas, havendo muitos debates na comunidade médica a respeito. Apesar de desde 

a década de 1840 ter se levantando a hipótese na Europa sobre uma possível contaminação 

fecal-oral decorrente do consumo de águas ou alimentos contaminados, tal hipótese ainda 

não era totalmente aceita ou conhecida. Apenas na década de 1880 é que se passou a 

aceitar essa explicação. 

Mesmo assim, por um de seus principais sintomas ser a diarreia aquosa que 

durava dias, interpretava-se que a causa primordial seria o consumo de algum alimento 

inadequado que afetava o tubo gastrointestinal. Nesse sentido, quando da epidemia que 

acometeu a Esquadra em 1867, o Almirante Joaquim José Ignácio baixou a seguinte 

determinação na Ordem do Dia nº 48, de 25 de abril que atribuía o aumento no número 

de casos de cólera entre os marinheiros ao consumo do feijão: 

Tendo reconhecido que na quadra actual o feijão concorre para maior 

desenvolvimento da epidemia reinante a bordo dos navios da esquadra, 

determino que dôora em diante a ração desse gênero seja distribuída 

somente duas vezes por semana, sendo substituída nos outros dias pelo 

arroz, medida essa que se observará até que se reconheça a completa 

extinção da referida epidemia (BRASIL, 1869, p. 109).   

  

O restabelecimento da distribuição diária de feijão somente se deu no princípio 

do ano seguinte, tendo o Almirante (agora com o título de Barão de Inhaúma) determinado 

a resolução por meio da Ordem do Dia nº 114, de 7 de fevereiro de 1868, com a seguinte 

motiva«o: ñParecendo extincta na esquadra a epidemia do cholera-morbus, e propondo, 

por esse motivo, o Sr. chefe de saúde, que seja restabelecida a alimentação do feijão as 

guarni»esò (BRASIL, 1869, p. 179). 

Com a base da alimentação constituída por carne (carne seca ou salgada na maior 

parte do tempo), a carência de alimentação fresca e vegetais era tida pelo Dr. Carlos 

Azevedo como causadora de problemas na sa¼de dos homens, pois para ele ñsem a 

reunião da alimentação vegetal e animal, esta não póde ser reparadoraò (AZEVEDO, 

1870, p. 132). Desse modo, a solução encontrada pelas autoridades navais responsáveis 
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pelo abastecimento de víveres aos combatentes, ante as demandas por esse tipo de 

alimentos foram os alimentos em conserva. 

O historiador Giorgio Pedrocco, afirma que entre os séculos XVIII e XIX a 

Europa aumentou sua produção agrícola o que veio acompanhado do desenvolvimento de 

uma indústria voltada à conservação dos alimentos: 

Para aumentar sua produtividade, a indústria ï particularmente a 

europeia ï procura novos sistemas de acondicionamento para os 

produtos alimentares mais correntes (...) a indústria alimentar conhece 

um forte crescimento no século XIX, com o rápido desenvolvimento 

das fábricas de conserva (PEDROCCO, 1998, p. 765).  

 

Alberto Capatti, no mesmo sentido, aponta que o desenvolvimento da indústria 

das conservas trouxe em seu bojo uma legitimação dada, já em princípios do século XIX 

por indivíduos que trabalhavam na área da saúde: 

Na França, o extrato sólido é a ideia fixa dos farmacêuticos e químicos, 

das boas almas que pensam nos asilos, dos superintendentes que 

sonham com exércitos poderosos. (...) 

A indústria das conservas orgulha-se por sua ascendência prestigiosa 

formada por médicos farmacêuticos e droguistas (CAPATTI, 1998, p. 

782).  

 

Já Massimo Montanari afirma que: 

Quanto aos alimentos perecíveis, no decorrer dos séculos, muita energia 

foi dedicada à elaboração de técnicas, as mais diversas para mantê-los 

no tempo. ñA conserva ® a ansiedade em estado puroò, escreveu o 

sociólogo Girolamo Sineri. Mas também uma aposta no futuro 

(MONTANARI, 2008, p. 38). 

 

A abordagem desses três historiadores italianos toma por base o discurso médico 

que entre os séculos XVIII e XIX apregoava a manutenção dos elementos nutritivos dos 

alimentos mesmo que estivessem em conservas. Tal fundamentação médica foi fundida 

às necessidades humanas de conservação dos gêneros, dentre as quais figuram as 

atividades bélicas de fornecimento de alimentos duradouros à soldados e marinheiros que 

estariam distantes dos centros de produção e distribuição.  

Jaime Rodrigues, por sua vez, ao discorrer a respeito da alimentação na vida 

marítima entre os séculos XVI e XIX, afirma que os ñingleses foram os primeiros a fornir 

seus navios com alimentos em conservas industriais (...) Carnes enlatadas, somadas ao 

suco de lima e ao a¼car, mantinham a boa sa¼de do grupoò (RODRIGUES, 2020, p. 

386). 

Pode-se dizer que as conservas revolucionaram a história das guerras na medida 

em que modificaram ao longo do tempo o modo primordial de se abastecerem as tropas: 
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Uma grande parte do problema da intendência advinha da 

perecibilidade da comida em todos os períodos e locais antes do advento 

do enlatamento e da provisão de alimentos artificiais, no século XIX. 

(...) até mesmo a melhor dieta da intendência era deficiente em 

alimentos frescos, de forma que em tempos de escassez os soldados, tal 

como os marinheiros de longo curso estavam propensos a sucumbir às 

doenças da subnutrição (...). 

A dieta militar foi revolucionada na metade do século XIX pelo 

aparecimento da carne enlatada (já em 1845, embora por um processo 

que podia causar o envenenamento por chumbo de quem dependia 

demais dela) (KEEGAN, 2006, p. 391).    

 

Nesse sentido, em 25 de junho de 1867, durante um debate no Parlamento 

brasileiro com o Deputado Aureliano Tavares Bastos, o Ministro da Marinha (Visconde 

de Ouro Preto), indicaria que a Marinha estaria sendo devidamente abastecida com 

alimentos (inclusive fazendo menção ao envio de comida em conservas). Tal debate se 

dava em decorrência da epidemia de escorbuto que atacara os homens a bordo dos navios 

no rio Paraguai. Para o Ministro da Marinha, não se podia atribuir tal surto à carência 

alimentar, argumentando que: 

[A Esquadra] recebe diariamente alimentação fresca. Tem carne verde 

todos os dias; as rezes são mortas a poucas amarras dos navios, tem pão 

fabricado em um navio próprio para esse fim, tem legumes fornecidos 

pelos contratadores, tem café e mate, além disso, verduras em conserva 

que daqui lhe envio (BRASIL, 1867, p. 289). 

 

 Apesar de tal fala do Ministro, a situação alimentar das forças navais nesse 

momento da guerra não era tão favorável quanto Ouro Preto advogava no Parlamento 

brasileiro no Rio de Janeiro. A carne verde diária não se constituía em uma realidade, 

havendo momentos em que era consumida, mas não com tanta periodicidade, os legumes 

e ñverduras em conservaò tamb®m n«o se eram consumidos com a constância apregoada. 

 

ñCarne seca avariada, feij«o preto bichado e bolacha bolorentaò: Problemas advindos 

do armazenamento inadequado dos gêneros alimentícios 

Para completar o quadro de pouca variedade alimentar, em vários momentos da 

guerra os marinheiros foram obrigados a consumir alimentos inadequados por já se 

encontrarem degradados ou, se tinham essa opção, de lançar ao rio grandes quantidades 

de gêneros impróprios ao consumo. 

Arthur Silveira da Motta afirma que em 1868 fora acometido de malária, a qual 

lhe proporcionava muitas febres intermitentes, mas que no intervalo dos acessos de febre 

ñtinha apetite devorador e a minha dieta era de carne seca avariada, de feijão preto bichado 
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e de bolacha bolorenta, alimentos estes que eu ingeria com despreocupação própria da 

mocidadeò (JACEGUAY, 1984, pp. 360-361). 

Sendo essa a realidade enfrentada por Silveira da Motta, comandante de um dos 

navios da Esquadra, pode-se imaginar o contexto geral encarado pelos demais homens de 

hierarquia inferior, sem outras opções a não ser consumir os alimentos que lhes eram 

fornecidos. 

   Por seu caráter de durabilidade estendida, os gêneros alimentícios primordiais 

(carne seca, bolacha e farinha de mandioca) por vezes chegavam e eram estocados em 

grande quantidade, sendo superestimado o seu tempo de validade. Tal problema 

enfrentado pelos marinheiros era recorrente e advinha de longa data, a respeito da bolacha 

(ou biscoito) na história marítima moderna, Rodrigues nos indica que: 

Mesmo que fosse possível garantir a boa qualidade dos gêneros, a longa 

duração das viagens e as péssimas condições de armazenamento faziam 

com que grande parte dos alimentos se perdesse. O caso do biscoito é 

exemplar e foi notado em diferentes ocasiões (...) Um dos problemas 

desse alimento fundamental à dieta marítima era a dificuldade em 

armazená-lo. O biscoito deveria ser fresco, mas não poderia ser 

produzido e imediatamente armazenado nos paióis dos navios sem estar 

bem seco, sob pena de embolorar (RODRIGUES, 2020, pp. 388, 390). 

  

Na Guerra da Tríplice Aliança, as condições climáticas da região do conflito, 

com meses marcados pelas altas temperaturas, juntamente com a grande umidade, 

somadas ao modo de acondicionamento dos gêneros nos navios eram fatores que 

contribuíam para a decomposição dos mesmos. 

A guerra, feita em paiz longe dos centro commerciaes, reclamava que 

existissem grandes depositos de carne salgada, ou preparada para 

alimentação das praças da Esquadra; carnes, que erão conservadas nos 

paioes de mantimentos, paioes, que em alguns navios, principalmente 

nos encouraçados, erão pequeno, e insuficientes para recebel-as. A alta 

temperatura, que observa-se nestes compartimentos mais baixos do 

navio, produzia a prompta putrefacção, sendo necessario em pouco 

tempo deital-as ao rio (AZEVEDO, 1870, pp. 148-149). 

 

Por tal motivo, em mais de uma ocasião, se tinha de descartar grandes 

quantidades de alimentos impróprios para o consumo. Em 13 de abril de 1868, o 

Almirante Inhaúma documentava o lançamento ao rio de estoques de carne seca e bolacha 

dos Encouraçados Silvado e Mariz e Barros, ocorrido no dia 2 de março (BRASIL, 1869, 

p. 242). Já na Ordem do Dia nº 156, de 6 de julho daquele ano, Inhaúma comunicaria o 

descarte de mantimentos do Encouraçado Brasil, a saber, ñ1.200 libras12 de bolacha, e 

300 arrobas13 de carne salgada que foram lançadas ao rio em consequência do seu máo 

estadoò (BRASIL, 1869, p. 267). 
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Poucos dias depois da Ordem do Dia acima referenciada, ocorreu a evacuação 

da Fortaleza de Humaitá pelos paraguaios e sua consequente ocupação pelos aliados. Essa 

ocupação tinha sido um dos principais objetivos traçados pelos aliados ainda em 1865 

quando da assinatura do Tratado da Tríplice Aliança. Tido como o principal bastião 

paraguaio que guardava o acesso a Assunção, cria-se que sua tomada garantiria a vitória 

na guerra. E de fato garantiu, porém não com a velocidade desejada pelos aliados. 

Menos de seis meses depois de tomada Humaitá foi a vez de Assunção ser 

ocupada pelos aliados, em 1º de janeiro de 1869, o que, novamente, não significou o fim 

do conflito. Ante a internação de Solano López no interior do Paraguai com uma tropa 

remanescente, a guerra tornou-se a partir dessa data em uma caçada ao líder paraguaio, 

estendendo-se até março de 1870. 

 

Considerações finais 

Com a ocupação de Humaitá e, depois, de Assunção a situação alimentar das 

forças brasileiras que se mantiveram nas vias fluviais às margens dos rios parece ter 

novamente melhorado. Com exceção das forças terrestres que tiveram de desencadear a 

perseguição a López pelas cordilheiras guaranis e desse modo distanciaram-se das fontes 

fornecedoras de alimentos, os demais combatentes ocupantes de Assunção, bem como a 

Esquadra imperial puderam receber e adquirir suprimentos com maior facilidade. 

Ainda em agosto de 1868 o viajante inglês Richard Burton, ao visitar os 

acampamentos aliados em Humaitá, apontaria boas condições dentre as forças terrestres 

brasileiras, afirmando que, além das boas condições de limpeza: 

No acampamento brasileiro a alimentação era boa e havia carne à 

vontade, a ponto de mesmo os cachorros serem roliços como os cavalos. 

Tudo era da melhor qualidade e, além da carne, normalmente faziam 

parte da alimentação semanal mandioca, mate, sal, charque, bacalhau, 

toucinho, feijão-preto, arroz e legumes. Também recebiam café preto, 

de manhã e à noite, tabaco e uma garrafa de cachaça para cada grupo 

de seis pessoas (DORATIOTO, 2002, p. 333). 

 

O que Burton via no Exército nesse momento era similar à realidade do pessoal 

a bordo dos navios da Esquadra. O que deve ter-se mantido na força naval até o término 

do conflito, pois, após a ocupação de Assunção a Marinha manteve-se baseada 

prioritariamente nas proximidades ou na própria capital paraguaia, excetuando-se 

algumas operações navais que internaram navios no rio Manduvirá durante 1869 com 

vias a destruir os poucos vapores paraguaios remanescentes14. 



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 150 
 

Apesar disso, não se pode perder de vista que na maior parte do conflito, e em 

momentos decisivos como o da Batalha Naval do Riachuelo, os homens da Esquadra 

Imperial sofreram com o abastecimento de alimentos. As várias vitórias em batalhas nesta 

guerra propiciaram a alguns destes homens glórias militares, condecorações e louvores 

na imprensa da época, no entanto, para a grande maioria anônima que estava embarcada 

naqueles navios tais glórias não foram significativas no duro cotidiano daqueles longos 

anos, pois as palavras laudatórias dos jornais e Ordens do Dia não eram suficientes para 

encher-lhes o estômago.  

E a esse respeito, ainda em 1865, se manifestava o Primeiro-Tenente Antonio 

von Hoonholtz (com a citação que intitula o presente artigo e pela qual o encerramos): 

Se as glorias militares matassem a fome andaríamos fartos e anafados 

como os frades de S. Bento, mas é que desde o 10 deste mez estamos á 

meia ração. E qual é esta ração? Carne secca ou bacalháo; feijão, farinha 

e arroz; café, assucar mascavo e bolacha. 

Alimentação supportavel quando em bom estado, porem simplesmente 

repugnante depois de encerrada durante quatro mezes em paióes onde 

a temperatura é impossível! (HOONHOLTZ, 1912, pp. 136-137).          
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contudo a Tríplice Aliança (Brasil, Argentina e Uruguai) formou-se apenas em 1º de maio de 1865 quando 

da assinatura do Tratado da Tríplice Aliança. Optamos por utilizar o ano de 1864 como recorte cronológico 

de início do conflito pelo fato de que desde esse ano a Força Naval brasileira atuava em território uruguaio 

durante as lutas entre Blancos e Colorados, no que ficou conhecido como Campanha do Uruguai (uma 

intervenção brasileira no Uruguai, tida como um dos estopins para a guerra com o Paraguai, ou ao menos, 

uma das desculpas usadas por Francisco Solano López para iniciar a invasão do Mato Grosso).  
2 Para uma compreensão mais aprofundada a respeito da Guerra do Paraguai, inclusive com relação aos 

aspectos políticos internos e externos de cada uma das nações envolvidas antes e durante o conflito, 

recomendamos a leitura da obra ñMaldita guerra: nova hist·ria da Guerra do Paraguaiò (DORATIOTO, 

2002). 
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3 A Ordem do Dia nº 158, de 10 de julho de 1868 do Comandante em Chefe da Esquadra em Operações 

trazia a relação dos gêneros alimentícios e respectivos valores contratados junto à firma Umaran, Magarinos 

Filhos & C. a serem fornecidos aos navios em opera»es de guerra: ñAguardente a 440 rs. a medida; Azeite 

doce a 1$250 a medida; Vinagre 300 rs. a medida; Café em grão a 175 rs. a libra; Carne secca a 35 rs. a 

libra; Bacalháo a 90 rs. a libra; Feijão a 2$600 o alqueire; Azeite de luz a 500 rs. a medida; Assucar a 100 

rs. a libra; Arroz a 70 rs. a libra; Toucinho do Brasil a 200 rs. a libra; Farinha de mandioca a 2$000 o 

alqueire; Sal a 200 rs (BRASIL, 1869, pp. 269-270). 
4 Para mais informações sobre os aspectos logísticos relacionados a Marinha do Brasil durante o conflito 

sugerimos a disserta«o de mestrado intitulada ñA log²stica naval na Marinha Imperial durante a Guerra da 

Tr²plice Aliana contra o Governo do Paraguaiò (MOITREL, 2010). 
5 Para mais detalhes desse epis·dio sugerimos a leitura do artigo ñO fim, o início e o meio: o apresamento 

do Marquês de Olinda e o cativeiro dos primeiros prisioneiros de guerra brasileiros a partir das memórias 

dos sobreviventesò (CORRąA-MARTINS, 2020, pp. 97-120). 
6 Tal dado é fornecido pelo Primeiro-Tenente Euzébio José Antunes, que era um dos secretários do 

Almirante Tamandar® e respons§vel pela estrutura log²stica da Esquadra. Antunes afirma que ñA Esquadra 

quando saiu de Buenos Aires, em 3 de abril, levava mantimentos para tr°s mesesò (ANTUNES, 2007, p. 

115). Também se pode verificar tal informação em carta particular enviada pelo Almirante Tamandaré, em 

12 de abril de 1865, ao Ministro da Marinha, Conselheiro Francisco Xavier Pinto Lima, onde o Almirante 

afirma que os navios que subiam o Rio Paraná tinham sido aprovisionados com mantimentos para três 

meses, além de 400 toneladas de carvão (ARQUIVO TAMANDARÉ, Livro XVII, Doc 1492, 1865).  
7 Buscando justificar a não utilização de navios a vapor nos primeiros meses da guerra para envio de 

mantimentos, Antunes informa que ñN«o os possu²amos no Rio da Prata naquela ocasi«o, de calado pr·prio 

para navegar o rio, baixo como se achavaò (2007, p. 115). 
8 Sobre a Batalha Naval do Riachuelo indicamos a leitura dos textos ñA Batalha Naval do Riachuelo, na 

Guerra da Tr²plice Aliana contra o Paraguaiò (BITTENCOURT, 2009, pp. 253-300), ñRiachuelo: uma 

batalha de controv®rsiasò (ALMEIDA, 2015, pp. 54-73), ñUma batalha naval concentra por si s· um s®culo 

de glórias: Riachuelo na história e na mem·riaò (ARIAS NETO, 2015, pp. 35-53). 
9 As chatas ñeram embarca»es de pequeno tamanho, que variavam entre quinze e quarenta metros e n«o 

possuíam remos, velas ou qualquer outro mecanismo propulsor, e eram rebocadas até o local em que 

atuariam, onde permaneceriam ancoradas. As chatas possuíam fundo chato e um perfil baixo, praticamente 

ao n²vel da §gua, ficando vis²vel apenas a boca de seu ¼nico canh«oò (DORATIOTO, 2002, pp. 146-147). 
10 Tratava-se do também norte-americano e ex-combatente confederado Robert James Rice, o qual foi 

contratado como Capitão de Artilharia Honorário e que foi imbuído de operar os canhões de chatas tomadas 

dos paraguaios e que passaram a ser utilizados pelos brasileiros. 
11 Para um aprofundamento no contexto da guerra nesse período de certa estagnação do avanço aliado 

indicamos a leitura do artigo ñDa Batalha de Curuzu ¨ queda de Humait§ (1866-1868): quest»es t§ticasò 

(GONÇALVES, 2018, pp. 31-44).  
12 Cerca de 540 kg.  
13 Cerca de 3.600 kg. 
14 A respeito destas últimas operações navais realizadas pela Esquadra imperial brasileira na Guerra da 

Tr²plice Aliana, sugerimos a leitura dos seguintes artigos: ñCombate do Passo Guarayoò (BARROS, 2020, 

pp. 9-24), ñOperaciones Navales en la Campaña de Cordilleras: Expediciones fluviales del Manduvirá ï 

Yhag¿yò (FURLAN, 2020, pp. 25-36), ñĐltimas operaciones fluviales: Fin del antigua Marina Paraguayaò 

(PAOLINI & ROJAS, 2020, pp. 37-51). 
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ALIMENTAÇÃO NO CONTEXTO DA PRIMEIRA GUERRA 

MUNDIAL: BERLIM E SEUS ESPAÇOS DE CULTIVO URBANO  

 

FOOD IN THE CONTEXT OF THE FIRST WORLD WAR: BERLIN 

AND ITS URBAN CULTIVATION SPACES  

 

Angela Bernadete LIMA* 

 

Resumo: Os diversos aspectos relacionados a alimentação sempre foram foco de análise dos 

historiadores e, de forma especial nos últimos anos, tem-se buscado associar essa atividade vital 

com outros elementos relacionados a sua produção e seu consumo. Nesse sentido, este artigo trata 

de alguns aspectos relacionados a alimentação no contexto da Primeira Guerra Mundial e no pós-

guerra na cidade de Berlim na Alemanha. O intuito é evidenciar como os moradores da cidade 

buscaram alternativas à escassez alimentar que imperava naquele momento e de que formas os 

espaços urbanos eram utilizados para produção de alimentos, seguindo uma prerrogativa de 

cultivos urbanos já presente no cotidiano da cidade desde o século XIX.  

Palavras-chave: escassez alimentar, agricultura urbana, Primeira Guerra Mundial. 

 

Abstract:  The various aspects related to food have always been the focus of analysis by historians 

and, especially in recent years, efforts have been made to associate this vital activity with other 

elements related to its production and consumption. In this sense, this article deals with some 

aspects related to food in the context of the First World War and the post-war period in the city 

of Berlin in Germany. The aim is to highlight how city dwellers sought alternatives to the food 

scarcity that prevailed at that time and in what ways urban spaces were used for food production, 

following a prerogative of urban crops that has been present in the daily life of the city since the 

19th century. 

Keywords: food shortages, urban agriculture, First World War. 

 

 Inicialmente, é preciso destacar que as atividades de agricultura desenvolvidas em 

meio urbano na Alemanha, e também na capital, Berlim, formam um capítulo à parte na 

história daquele país. O século XX foi considerado o "século da urbanização", momento 

no qual a maior parte da população do globo passou a viver em centros urbanos. Tal fato 

representa uma ruptura com uma história humana em que a maioria dos homens 

desempenhava atividades agrícolas. Então, passa a ser justificado o interesse de vários 

campos do conhecimento em estudar a cidade, agora considerada uma forma específica 

de organização social (BARROS, 2007, p. 7- 8). Considera-se que a atual questão urbana 

se confunde mesmo com a alimentar, na medida em a realidade no contexto analisado nos 

remetem aos debates sobre os problemas de saúde acarretados pela situação dos 

trabalhadores urbanos, muitos oriundos de zonas rurais onde o acesso a alimentos era 

favorecido pela própria atividade de plantio que muitos exerciam.  
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O fato é que uma ideia, que tomou impulso a partir da ideia do médico Moritz 

Schreber, da Saxônia, que aconselhava atividades vida ao ar livre como medida 

alternativa a vida em moradias insalubres típicas das zonas em franca industrialização, 

acabou sendo fonte de subsistência nas guerras. Hoje, os espaços de cultivo urbano, 

chamados de pequenas hortas (em alemão Kleingärten ou Schrebergarten em 

homenagem ao médico Schreber) possuem diversas funções, sendo uma importante área 

verde no espaço urbano e ainda um local de lazer e cultivo de plantas. O olhar para estes 

espaços nos permite entender pormenores e características do ambiente urbano de muitas 

cidades alemãs. Quem visita a Alemanha pela primeira vez se pergunta do que se trata 

tantas áreas de ocupação com casinhas e ranchos espalhadas pelo país. Os pequenos lotes 

arrendados para horticultura e também jardinagem se transformaram em um verdadeiro 

fenômeno é conhecido sob vários nomes em alemão ï "Schrebergarten", 

"Kleingartenanlage" ou "Gartenkolonie", entre outras denominações. 

Assim, a história dos Kleingärten (pequenas hortas) insere as práticas de 

agricultura urbana como componente na história alimentar dos conflitos bélicos na 

Alemanha, uma vez que garantiram a sobrevivência naquele contexto quando os produtos 

agrícolas eram extremamente escassos. Tal contexto, nos fornece ainda outros subsídios 

informativos sobre a alimentação naquele momento, especialmente pela legislação e 

decretos extraordinários que foram estabelecidos pelo governo. Um ano após o fim da 1ª 

Guerra Mundial, a Alemanha aprovou uma lei que protege os Kleingärten, garantindo 

taxas de arrendamento justas. De igual modo, na época da Berlim dividida em setores de 

ocupação, a cidade contava com associações de horticultores urbanos nos dois lados do 

muro, erguido a partir de agosto de 1961.  

 No contexto de análise proposto aqui, temos que no período que da Primeira 

Guerra Mundial a questão alimentar tomou conta da agenda do governo e do cotidiano de 

muitas cidades europeias. Em Berlim, a existência dos Kleingärten permitiu que os 

habitantes das cidades tivessem um meio adicional de subsistência e um refúgio quando 

suas casas haviam sido bombardeadas. Nestes períodos o governo adotou vários decretos 

de emergência com vistas a preservar esses espaços de cultivo e evitar o aumento no valor 

do aluguel dos mesmos. Era preciso garantir a alimentação mínima, e essas hortas urbanas 

representavam um significativo percentual do que era consumido localmente. 

Além disso, Berlim é uma cidade que passou por grandes modificações urbanas 

em seu período de revolução industrial tardia. A cidade cresceu e não comportava a todos 

que a buscavam para trabalhar, sendo os bairros operários um aspecto relevante da cidade. 

Essa mesma revolução industrial trouxe, em contrapartida, o ñdiv·rcioò entre o meio rural 
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e o urbano, uma vez que no imaginário coletivo tem-se a ideia de que o meio urbano não 

deve estar misturado ao meio rural e vice-versa. Todavia, uma breve verificação na 

história é suficiente para saber que a agricultura é algo que nunca deixou as cidades 

europeias por completo, porquanto, em tempos de guerra, a atividade era amplamente 

difundida a fim de garantir a boa alimentação dos cidadãos (DEELSTRA et all., 2001). 

As colônias de pequenas hortas (chamadas Laubenkolonie), situados na periferia 

da cidade de Berlim, eram um componente importante da classe trabalhadora urbana nas 

primeiras décadas do século XX, que ocuparam terrenos ociosos para plantar e melhorar 

sua alimentação, e continuam sendo um aspecto integral cultura urbana na cidade até hoje. 

Sua popularidade com a população proletária de Berlim também durante a República de 

Weimar é evidente na abundância de referências em documentos visuais e literários. Tal 

era sua importância que no pós-guerra foi estabelecida a Kleingarten- und 

Kleinpachtlandordnung (Portaria de Loteamento e Pequenas Propriedades), de 1919, que 

foi essencial para o reconhecimento legal e proteção dos Kleingärten e para as demais 

diretrizes de funcionamento, aluguel e funções das associações, regulamentação de usos 

dos espaços, ficando registrado inclusive que as parcelas (como são chamados hoje cada 

unidade de terreno demarcada) deveriam destinar uma porcentagem para plantio 

alimentar. 

No contexto da Primeira Guerra Mundial, terras ociosas não utilizadas foram 

confiscadas devido à extrema escassez de alimentos, de modo que frutas e vegetais 

adicionais pudessem ser cultivados sob o controle do Estado. Somado a isso, a escassez 

levou a uma maior aceitação das Laubenkolonie em Berlim. O momento de crise causado 

pela guerra possibilitou uma aliança entre as associações da Laubenkolonie e os 

Arbeitergärten (hortas dos trabalhadores) geridos pela da Cruz Vermelha, onde formou-

se o ñKriegsausschuß der Groß-Berliner Laubenkolonistenò (Comitê de Guerra). Pela 

primeira vez, portanto, houve uma cooperação direta entre as duas organizações no 

interesse da causa comum. Atráves as ações do comitê, as terras foram alugadas por um 

valor simbólico, ou simplesmente cedidas pelos proprietários para que fossem loteadas e 

servissem a uma parte da população devido à situação de fome e guerra. 

Em Berlim, o ponto fundamental das ações estava assentado na promoção de 

acesso às terras de pousio agrícola nos arredores de sua área central ou terrenos ociosos 

em geral. Primordialmente a direção dos discursos das associações eram de que os 

desempregados, que inicialmente não podiam pagar o aluguel de uma moradia com 

terreno, deveriam pelo menos ter terras baratas para o cultivo de alimentos. Nesse aspecto, 

Renschhausen destaca que no que diz respeito ao provimento de terras para cultivo 
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alimentar, evidenciou-se a preocupação em dar prioridade as mulheres, pois estas 

representavam de 60 a 70% da população necessitada (RENSCHHAUSEN, 2002, p. 49).  

Portanto, foi somente quando se tratou do interesse do Estado no sentido estrito, 

que as autoridades se tornaram ativas em solucionar ou amenizar as carências alimentares 

da população. Assim,  imediatamente após o início da guerra, o Bundesrat des Deutschen 

Reichs (Conselho Federal do Reich Alemão) aprovou um decreto em 4 de agosto de 1914, 

foi concedido o direito de confisco pelas autoridades administrativas. Isso visava permitir 

que as terras em pousio intensificassem a produção de alimentos. As mulheres, que 

normalmente ocupavam a maior parte do trabalho na horta e nos lotes, deveriam ser 

encorajadas pelos canais oficiais a produzir em suas hortas a comida necessária para a 

nutrição da população. Como sequência da proposta em abril de 1915, por meio da 

atuação do comitê de guerra, foram mapeadas cerca de 200 hectares de terras não 

utilizadas em Berlim, onde 3.500 colonos poderiam cultivar seus vegetais. Apesar disso, 

naquele momento a  Câmara dos Deputados concluiu que a demanda por terra ainda era 

alta e, portanto, fundos deveriam ser necessariamente disponibilizados nesse sentido, 

além de verba para construir os aquedutos necessários para atender os novos loteamentos 

de parcelas ( LANDESVERBAND BERLIN DER GARTENFREUNDE, 2001, p. 41) 

Destaca-se que muitos escritos literários, bem como outras manifestações 

artísticas desse período nos fornecem a descrição dos efeitos da penúria e da falta de 

suprimentos alimentares para a população.  A situação se agrava a partir de 1915, quando  

uma significativa parte da população de Berlim começou a sentir mais agudamente os 

efeitos da organização ineficiente e do bloqueio marítimo, mediante os quais os britânicos 

impediam a importação de matérias-primas e alimentos na Alemanha 

(LANDESVERBAND BERLIN DER GARTENFREUNDE, 2001, p. 41). Como 

consequência, apesar da intervenção empreendida pelas autoridades, não houveram meios 

de controlar a escassez, e logo registrou-se um aumento nos preços dos gêneros 

alimentícios, o que logicamente dificultava o acesso aos mais pobres. Tão logo, tem lugar 

o inevitável racionamento para todos, o que exigia medidas drásticas de controle e a busca 

por estratégias de distribuição dos poucos alimentos disponíveis.  De acordo com Scriba:  

Em fevereiro de 1915, Berlim foi a primeira cidade na Alemanha a 

emitir cart»es de ñra«oò (Lebensmittelkarte) para o pão. O 

Lebensmittelkarte era um documento emitido pelo governo que 

certificava que o proprietário pode comprar uma certa quantidade de 

alimentos.  Logo foram racionados outros alimentos como leite, 

gordura, açúcar e ovos. Então havia, por exemplo, cartão para receber 

manteiga, gordura vegetal, mas também cartão para sabão. A ração 

estabelecida pelas autoridades municipais da capital equivalia, 

inicialmente, a 2 quilos de pão por semana ou 225 gramas de farinha 
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por dia, sendo a ração de farinha cortada em breve para 200 gramas. 

Antes da guerra, o consumo médio per capita da população era de 380 

gramas. Até o final de 1915, a maioria dos alimentos da cidade era 

estritamente racionada. Apesar disso, as quantias a serem compradas de 

acordo com os cartões de ração não eram suficientes para satisfazer as 

necessidades calóricas, pois muitas vezes os alimentos que 

simplesmente não estavam disponíveis eram frequentemente indicados. 

Os cartões de ração, portanto, não ofereciam nenhuma garantia de que 

alguém obteria as quantidades indicadas de pão, carne, batatas ou leite, 

mas apenas indicava que sob nenhuma circunstância poderia obter 

mais.(LANDESVERBAND BERLIN DER GARTENFREUNDE, 

2001, p. 41) 

 

 A situação alimentar básica tornava-se cada dia mais complexa e, em muitos 

casos, exigia criatividade e adaptações. A busca por alimentos favoreceu a aparecimento 

de práticas de substituição e rearranjos, como o consumo de plantas alimentícias não 

convencionalmente utilizadas, ou mesmo a diluição do leite e a criação de rações 

alimentares para substituição nutricional. Se tomarmos como fonte de informação os 

jornais do período, não raro localizamos relatos da precária situação que só fazia se 

agravar. Os famintos eram uma constante nos noticiários, que registravam o racionamento 

e as imensas filas que passaram a fazer parte da cena cotidiana e que ficaram conhecidas 

como ñPolonaisesò entre os berlinenses. Sobre essas imensas filas e toda aquela 

atmosfera de disputa por alguns itens para combater a fome, Scriba destaca que nem 

mesmo começava o dia, a muitos já deslocavam-se para as formar as filas de espera pela 

abertura dos estabelecimentos na esperança de conseguir alguma coisa para o consumo 

da manhã seguinte (LANDESVERBAND BERLIN DER GARTENFREUNDE, 2001, p. 

42). As filas, portanto, configuravam-se como uma prática comum e cotidiana, que pode 

ser observada em imagens como esta abaixo. 

                         Figura 1: Fila para obtenção de alimentos, Berlim  por volta de 1916. 
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Fonte: SCRIBA, Arnulf. Berlin in the 1914-1918 War, 2014.  
 

 

A longa espera exigia o improviso de assentos e mesmo camas, que poderiam ser 

de palha ou um simples pano estendido no chão frio. Em uma destas ocasiões, o jornal 

Berliner Tageblatt registrou a situação dos que tomavam coragem de passar a noite nas 

filas:  

ñTodos ficam l§ ap§ticos, alguns dormindo em p®, e a luz da lua faz os 

seus rostos sem cor parecerem ainda mais pálidos. Alguns policiais 

aparecem e andam de um lado para o outro. Amanhece e novas pessoas 

se aproximam (é) Finalmente a venda de alimentos inicia. E como 

resultado: uma metade miserável, ou se tiver muita sorte, um pedaço 

inteiro de carne, banha ou manteiga para metade dos compradores, 

enquanto a outra metade tem que ir embora de m«os vazias ò( 

BERLINER TAGEBLATT, 19.05.1916, p. 5). 

  

Uma das medidas tomadas foi a introdu«o, em 1915, do chamado ñp«o de 

guerraò, uma alternativa emergencial que consistia de farinha de batata e outras por»es 

de farinhas feitas a partir de leguminosas e nabos. Contudo, mesmo com a introdução 

destes alternativos, a oferta era insuficiente e pouco nutritiva, fatores que contribuíram 

para o aumento da desnutrição e de outras doenças de deficiência. Portanto, mesmo com 

as medidas paliativas, a fome era o grande problema, levando muitas pessoas a 

vasculharem os lixos ou desfazerem-se de seus pertences em troca de qualquer alimento. 

Além disso, no ano seguinte, registrou-se uma baixa produtividade na agricultura, com 

colheitas insuficientes e agravadas pela falta de insumos agrícolas e fertilizantes. 

Conforme Glatzer & Glatzer, a má colheita de 1916 levou ao pior inverno da Primeira 

Guerra Mundial e no inverno seguinte, o chamado "inverno do nabo", registrou-se que 

consumo médio de calorias caiu abaixo de 1000 calorias por ração diária (GLATZER; 

GLATZER, 1983. p. 327). 

 

Figura 2: Mulheres de Berlim vasculham o lixo em busca de restos de alimentos, 1917. 
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Fonte: Landesarchiv Berlin. 

 

 As fotografias desse contexto confirmam os relatos e nos dão a dimensão do 

desespero e de toda a situação de precariedade alimentar causada pela guerra. Nesse 

sentido, tanto as enormes filas registradas, como as cenas de pessoas buscando restos em 

latas de lixo apontam para o grave problema social que se abateu sob a cidade de Berlim, 

assim como em outras. No cotidiano da cidade, cenas como essa acima tornaram-se 

rotineiras e apontam para o agravamento da situação, especialmente daqueles que 

precariamente conseguiam pagar por sua moradia. Portanto, o cenário desolador de 

penúria está amplamente registrado na documentação e nos escritos desse período, 

sempre destacando a incansável busca por alternativas de alívio.  

 Acerca disso, é possível encontrar, por exemplo, o incentivo ao consumo de 

plantas alimentícias não convencionais (atualmente denominadas pela sigla PANCs) 

como meio de obter nutrientes e amenizar o aumento de doenças e desnutrição. Em 1914, 

o Reichsstelle für Gemüse und Obst (Departamento de Legumes e Frutas do Império) 

publicou um folheto ilustrado que apresentava alternativas alimentares de variedades 

vegetais que poderiam ser facilmente encontradas nos quintais e bosques da cidade.  O 

folheto exibia um t²tulo sugestivo ñDeutsche Wilde Gemüseò (legumes selvagens 

alemães) e apresenta detalhadas ilustrações de plantas que poderiam ser utilizadas na 

alimentação, como urtiga, agrião ou dente de leão, destacando seu valor nutricional e 

quais de suas partes eram comestíveis. A ilustração mostrou-se importante para que a 

identificação quando da coleta destas plantas alternativas não ocasionasse a ingestão 

acidental de alguma espécie venenosa ou nociva à saúde. 

 O controle e racionamento do que havia de alimentos, em conjunto com inúmeras 

práticas de prover alternativas resultava também na publicação de livros de receitas que 

ensinavam as donas de casa a ñesticar os alimentosò ou a substituir alguns itens que j§ 

não eram mais encontrados. Alguns itens só eram obtidos por meio dos cartões de 
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racionamento, é o caso do leite, da gordura, carne e a batata. Frutas e verduras eram muito 

escassas e o pouco que era produzido nas localidades próximas, muitas vezes eram 

confiscados pelo governo para o fornecimento racionado ou mesmo para a alimentação 

das tropas do exército. Tal ação pode ser observada no aviso "Beschlagnahmung von 

Obst" publicado em 16 de setembro de 1916 onde ficava autorizado o confisco de frutas. 

 Podemos ainda observar, nesse conjunto de medidas oficiais que compreenderam 

as ações de atendimento e busca pela nutrição da população, mesmo que de forma 

mínima, a publicação de livros com receitas e recomendações de usos de alimentos 

igualmente como forma de amenizar a escassez. Alguns exemplares desse período são 

facilmente encontrados digitalizados em arquivos e mesmo em sites que abordam o 

contexto de guerra.1 Tais livros nos permitem o olhar para alguns hábitos alimentares que 

foram sendo desenvolvidos e que, de certo modo, proporcionaram um novo olhar sobre a 

vegetação corriqueira e sobre o uso de ingredientes que eram até então desconsiderados.  

Exemplo é o Kriegskochbuch (livro de receitas de guerra), publicado em Berlim em 1915 

e que trazia receitas econômicas e baratas, utilizando substitutos ou mostraram como 

"esticar" os alimentos, ou seja, a partir de alguns ingredientes tentados produzir o máximo 

possível. 

 Observa-se, no caso de Berlim, que muitas foram as estratégias que buscavam 

contornar a falta de alimentos, principalmente os industrializados. No que diz respeito a 

produção alimentícia no contexto de guerra Pierre-Antoine Dessaux nos informa que se 

percebeu uma mudança nos hábitos alimentares diretamente ligada aos métodos de 

abastecimento durante o conflito (DESSAUX, 2018, p. 437). Além disso, o autor destaca 

o aumento na fabricação de conservas e outros alimentos beneficiados que se destinavam 

aos mercados internos europeus, são produtos que antes destinava-se muito mais à 

exportação e que agora também servem ao abastecimento das tropas, que poderia ser 

muito mais atrativo e lucrativo para as essas industrias (DESSAUX, 2018, p. 438). O fato 

é que com a crise generalizada, com o aumento nos preços dos gêneros alimentícios, 

muitos não possuíam condições de comprar esses alimentos, tendo que recorrer a 

alternativas variadas. 

 

Figura 3: ñLegumes silvestres alem«es ". Neste folheto o Departamento de Legumes e Frutas 

do Reich aponta alternativas de vegetais para compensar a falta de alimentos, 1914. 
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Fonte: www.gartenbaubuecherei.de 

 

Figura 4: Livro de Receitas de Guerra publicado em Berlim com instruções de nutrição 

simples e baratas, 1915. 

 
Fonte: Kreis Archiv Warendorf, Altkreis Warendorf Landratsamt. 

 

Mesmo com as tentativas amenizadoras e substitutivas, o fato é que a escassez 

gerada pela inflação vivenciada na Alemanha causava grande prejuízo a saúde da 

população. Sobre isso, Scriba destaca os registros do médico Alfred Grotejahn que atuava 

em Berlim e anotava em seu diário alguns casos que nos permitem conhecer algumas das 

http://www.gartenbaubuecherei.de/


ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 163 
 

consequ°ncias da desnutri«o. Escreve ele em 1916: ñToda semana o povo de Berlim se 

parece mais com os mongóis. As maçãs de seu rosto se destacam e, com a perda de 

gordura, sua pele ficou enrugadaò (SCRIBA, 2014, p. 180). 

A situação de fome agravou-se no inverno de 1917, quando uma praga atingiu as 

plantações de batatas e comprometeu drasticamente a colheita. Outras colheitas, como já 

mencionamos, foram sendo comprometidas e resultaram em uma redução ainda mais 

acentuada nas calorias consumidas diariamente. Uma das saídas encontradas foi 

introduzir nabos na alimentação diária, fazendo com que o inverno de 1917 ficasse 

conhecido como ño inverno dos nabosò Como consequ°ncia,  registrou-se o aumento no 

número de óbitos ocasionadas pela fome, números que seguiram em crescimento até o 

ano de 1919 (SCRIBA, 2014, p. 180).  

 As medidas de atendimento alimentar precisavam ser mais incisivas. Uma das 

novas medidas foi o estabelecimento  de cozinhas públicas para fazer de sopas e as 

cozinhas de campo que consistiam de carroças puxadas por cavalos e que circulavam 

pelas ruas oferecendo refeições com valor acessível ao público. Esta era outra cena que 

se repetia no cenário urbano. As filas que se formavam ao redor das carroças de sopas, 

em muitos casos, assemelham-se as filas nos pontos de distribuição de alimentos com 

cartões de racionamento, era preciso adiantar-se para garantir o alimento. Este cenário 

agravava em muito todo o funcionamento da cidade, já que, como nos coloca Scriba, a 

maior parte das pessoas dedicavam maior parte de seu tempo buscando algum alimento 

ou lenha para o aquecimento (SCRIBA, 2014, p. 181). 

 Neste momento, pode-se considerar que, aqueles que possuíam um espaços de 

cultivo ou as pessoas que viviam nas áreas rurais tinham alguma vantagem.  Qualquer um 

que pudesse manter um porco, um ganso ou uma galinha, tinha a oportunidade de comer 

carne, o que era um grande privilégio. De acordo com Daniel,  muitas pessoas das cidades 

dirigiram para o campo na tentativa de conseguir alguns itens diretamente com os 

agricultores. Em certa medida, era uma forma de se obter mais facilmente os alimentos 

que eram ou racionados ou já nem mesmo eram ofertados minimamente. Tornou-se 

comum ações onde pessoas trocavam suas jóias e objetos de valor por alimentos como 

carne ou batatas (DANIEL, 1989, p. 24). 

 

Figura 5: Carroas conhecidas como ñCozinha de campoò servindo sopas em Berlim, 

1916. 
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Fonte:  Deutsches Historisches Museum. 

 

 Os anos de guerra desestruturaram, obviamente, todos os setores da vida. A busca 

por alimentos, em muitos casos, levava as pessoas ao desespero e a criminalidade, ou 

ainda a prostituição. São comuns os relatos de roubos e outros crimes cometidos por 

jovens durante o período de guerra. Soma-se a isso, um aumento significativo da 

prostituição e dos protestos para que alguma providência fosse tomada pelas autoridades. 

Registrava-se, ainda, um aumento no número de suicídios entre os jovens desempregados 

(DANIEL, 1989, p. 24).  

A situação de penúria exigia ações em várias frentes. No que diz respeito aos 

espaços para cultivos, em abril de 1916, o governo do Reich interveio, declarando que os 

limites máximos dos arrendamentos deveriam ser observados, os limites para as despejos 

e a obrigação das cidades de prover terras para alocação. Para atender e auxiliar neste 

propósito, foi criada a Zentralstelle für den Gemüsebau im Kleingärten (Escritório 

Central para Cultivo de hortaliças nas Hortas de Loteamentos) cujo presidente era Alwin 

Bielefeldt. O escritório central forneceu consultoria especializada, organizou as 

atividades de locação e distribuiu subsídios estatais. Assim, as condições difíceis da 

guerra foram dois pré-requisitos essenciais para o desenvolvimento adicional da 

horticultura em loteamentos na Alemanha e em Berlim. Por um lado, por causa da 

população faminta, o estado estava ciente da importância dos lotes de alimentos e foi 

forçado a intervir por razões de manutenção da estabilidade política, por outro, as duas 

grandes associações de hortas em Berlim se aproximaram, mesmo com as discordâncias. 
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Figura 6: Lebensmittelkarten, os cartões para obtenção de alimentos racionados, 1917. 

 
Fonte: Deutsches Historisches Museum. 

 

Os trabalhos direcionavam-se também para o incentivo da intensificação da 

horticultura nas parcelas de horticultura, aliando estratégias que foram desde publicações 

de panfletos e folhetos informativos onde eram ensinadas técnicas de cultivo, promoção 

de conversas entre dirigentes das associações e os novos inquilinos dos lotes. O próprio 

escritório central organizava e publicava folhetos que eram distribuídos gratuitamente aos 

ocupantes das parcelas e ficavam também disponíveis aos que procurassem informações 

sobre cultivos na sede do escritório, já que naquele momento, muitos cidadãos também 

ocupam terrenos e quintais com plantio para o provimento alimentar.  Um dos exemplares 

do folheto, por exemplo, traz informações sobre enriquecimento do solo por meio da 

compostagem e uso de esterco (MERKBLATT, 1918)      

Em 1916, o  Bund Deutscher Bodenreformer2  (Federação Alemã de Reforma 

Agrária),  associação que concebia a questão da terra como uma parte essencial do 

problema social, também faz pressão por ações naquele momento, recomendou que os 

proprietários de terra que não cultivassem suas terras fossem privados da área durante a 

guerra, a fim de torná-la disponível para cultivo. Em dois avisos emitidos em 4 de abril 

de 1916, o Bundesrat (Conselho Federal) tinha diretrizes básicas para a fixação 

compulsória de aluguel pelos municípios e a provisão de terras urbanas. Isso forneceu a 
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base para restringir o sistema de arrendamento geral e proteger os funcionários do setor 

de busca de lucros (LANDESVERBAND BERLIN DER GARTENFREUNDE, 2001. p. 

45).  Além disso, em 17 de outubro de 1917, a proteção contra demissões foi prescrita 

para as parcelas que haviam sido criadas em antigos terrenos abandonados. Deveria ser 

evitado que os preços do arrendamento fossem impulsionados pela especulação. Esta foi 

a primeira vez em que o preço do aluguel, ao qual os colonos foram constantemente 

expostos antes da Primeira Guerra Mundial, foi bloqueado. 

           De igual modo, a empresa ferroviária por meio da Eisenbahn-Landwirtschaf  

(Agricultura de Estradas de Ferro) empreende ações amenizadoras no contexto bélico e 

procede disponibilizando  quase  todos os metros quadrados de terreno que estavam 

ociosos às margens de suas linhas, contribuindo assim para assegurar o sustento dos 

trabalhadores e as famílias, principalmente aquelas ligadas ao setor ferroviário, em várias 

cidades alemãs. A administração do mesmo modo promoveu "seus" funcionários- 

agricultores, fornecendo apoio financeiro para a compra de animais (porcos, ovelhas, 

cabras, aves silvestres). Numa espécie de simbiose, os proprietários e inquilinos 

complementavam-se de tal modo que todos conseguissem e mantivessem suas próprias 

vantagens. 

A derrota na Primeira Guerra Mundial e os eventos revolucionários de 1918 

puseram fim à monarquia e levaram à formação da República de Weimar em 1919. Em 

1920, com base na lei de 27 de abril, o novo município da Grande Berlim foi estabelecido, 

a partir disso passa a contabilizar 3,8 milhões de habitantes e um novo mapa, como 

veremos adiante. Neste contexto, em meio as dramáticas mudanças políticas ocorridas, 

que são explicadas obviamente pela derrota na guerra,  trouxe uma enorme recessão 

econômica, perdas financeiras e destruição de boa parte da infraestrutura do país. A nova 

situação também afetou drasticamente a oferta de empregos e distribuição de bens 

essenciais, tudo isso sem mencionar as pesadas condições impostas ao país ao assinar 

o Tratado de Versalhes, documento que formalizava sua rendição aos aliados. A 

Alemanha estava mergulhada no caos político e social.3 Após os anos de fome durante a 

guerra e o período pós-guerra, a motivação social para apoiar as atividades de hortas em 

loteamentos adquire grande motivação. 

A escassez de alimentos colocou as parcelas, com suas possibilidades de 

autossuficiência, no centro das atenções das instituições públicas e estatais. A legislação 

teve que levar isso em conta. Assim, vários decretos de emergência foram emitidos 

durante a guerra. Essas demandas tiveram sua resposta em 1919 com a aprovação da 

Kleingarten und Kleinpachtlandordnung - KGO (Portaria de Loteamento e Pequenas 

https://www.infoescola.com/economia/recessao-economica/
https://www.infoescola.com/economia/recessao-economica/
https://www.infoescola.com/historia/tratado-de-versalhes/
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Propriedades) a primeira lei estadual que regulamenta os Kleingärten que foi incluída na 

rede de espaços livres da cidade. A nova norma confiava às autoridades locais a 

responsabilidade de garantir as infraestruturas de acesso, fornecendo novas terras, 

estabelecendo rendas para longo prazo através de contratos com associações, e definir 

uma renda acessível, valorizada sobre o preço das terras agrícolas. Em cidades como 

Hannover ou Frankfurt, são estabelecidas comissões municipais para a promoção de 

Kleingärten durante esses anos. 

O Artigo 1º da Portaria de 31 de julho de 1919 declara que ñPara fins de 

exploração não lucrativa de hortaliças, parcelas de terras podem ser alugadas a uma taxa 

não superior àquela estabelecida pela autoridade competente. A determinação do aluguel 

depende das circunstâncias locais, da produtividade da terra e da recomendação de 

especialistas. Esta definição estabelece que a parcela de terra alugada que não se destina 

ao uso comercial. A portaria estipulava também que em cada parcela, um terço deveria 

ser destinado a vegetais; um terço para frutificar; e o último terço a flores, grama e o 

pequeno galpão. Embora esta estipulação não esteja incluída no texto do KGO, reflete a 

prática de muitos lotes alemães. 

A legislação que atuava no sentido de proibir o arrendamento comercial, deu a 

possibilidade do arrendamento compulsório como atribuições da autoridade 

administrativa. Além disso, exigia a fixação de preços de arrendamento pela autoridade 

administrativa, colocar a irrevogabilidade do contrato de arrendamento e o 

estabelecimento de escritórios de nomeação. Em 1º de outubro de 1919, o governo do 

Reich decretou em uma circular a sistemática fundação dos Kleingartenämtern 

(Escritórios de Loteamentos), que cumpriria a função da autoridade administrativa 

inferior, como era pretendido na KGO. Os Kleingartenämtern ficariam responsáveis por: 

fixar os preços das locações de terrenos para cultivos, monitorar os contratos em 

andamentos, estabelecer locação obrigatória quando fosse necessário, desenvolver e 

distribuir novos terrenos, estabelecer um centro de verificação para parcelas vagas, 

manter uma central de informações em todas as questões relativas a horticultura e 

jardinagem e estabelecimento de locações modelo.  

Percebe-se que com o estabelecimento de uma legislação o estado oferecia 

segurança jurídica aos horticultores organizados para lidar com proprietários de terra e 

autoridades administrativas. Como o contrato de arrendamento mercantil geral foi 

suspenso, o arrendamento compulsório dos lotes permitidos e a fixação dos preços de 

locação prescritos, a lei foi o primeiro passo decisivo para assegurar e manter os agora 

mais comumente chamados Kleingärten, e suas provisões deram um impulso sem 
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precedentes ao movimento de hortas de loteamentos após 1919. Entende-se este como um 

importante componente para o regulamento das associações de horticultura de 

loteamentos. O tom dos discursos dava conta de que a situação exigia que oportunidades 

de melhoria alimentar fossem oferecidas a população em geral.  

As intenções eram tanto econômicas, como sociais e de saúde. Assim, defendia-

se que aqueles que desejassem, deveriam ter a oportunidade pelo menos 600 metros 

quadrados para poder gerar sua própria demanda por batatas e legumes. Sobre esse 

aspecto, o arquiteto de áreas verdes Leberecht Migge, assim como outros do período, 

realizou levantamentos e calculou que em  600 metros quadrados era possível produzir 

uma significativa quantia de batatas e legumes. No entanto, Renschhausen  chama a 

atenção para o fato de que a  Verband der Berufsgärtner (Associação dos Horticultores 

Profissionais), no entanto não via com bons olhos essa medida, uma vez que eram 

comerciantes e não queriam permitir vendedores adicionais de vegetais nos mercados 

semanais da cidade (RENSCHHAUSEN, 2002, p. 57). 

 Enquanto isso, e apesar de todos os esforços das autoridades municipais, as 

Laubenkolonie não regulamentadas continuaram a prosperar. Sua preponderância no final 

dos anos vinte e início dos anos trinta, durante a qual se estimava que até 160.000 famílias 

de Berlim viviam nestes espaços (HOBBS, 2010, p. 223), serve como um lembrete de 

que, apesar das intenções dos social-democratas de transformar as colônias de 

horticultores em uma busca de lazer sanitária para o operário  e sua família, as 

necessidades mais urgentes de um teto sobre a cabeça e de alimentação diária 

significavam que as Laubenkolonie ï consideradas um retrocesso aos primeiros anos da 

expansão industrial de Berlim - continuavam a rivalizar com as intenções de 

modernização urbana nos limites da cidade. 

Ao estudar sobre as classes trabalhadoras de Berlim, Hobbs chama a atenção para 

riqueza das relações sociais da classe trabalhadora urbana que caracterizava as primeiras 

décadas do século XX, muito representada e retratada por artistas, cronistas e jornalistas 

da época,  práticas que já eram bem vistas nas cidades (HOBBS, 2010, p. 291). Havia 

nestes espaços ocupados pelos trabalhadores uma intrincada rede de relações muitas 

vezes não percebidas num primeiro olhar, mas que ao serem analisadas mais atentamente, 

nos revelam rearranjos diversos. Fadigas, observa que é bastante comum reconhecer a 

continuidade ou mesmo uma ressignificação de aspectos da vida rural que contribuem 

para amenizar a pressão existente nas cidades e que, em muitos casos atraem aqueles que 

não pertencem diretamente a estes espaços e tradições (FADIGAS, 2010, p. 100-101).  
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Nesse sentido, não se pode desconsiderar que os espaços ocupados pelas 

Laubenkolonie, predominantemente em terras na zona periurbana de Berlim, eram uma 

espécie de cinturão agrícola, onde as práticas rurais resistiam e eram ressignificadas sob 

o atento olhar da metrópole em construção. Algumas tradições e costumes eram mantidos 

e, de certa maneira, representavam aspectos da vida cotidiana daqueles trabalhadores. 

Podemos citar com principal exemplo a Erntefest (Festa da Colheita), que comemoravam 

a produção agrícola e que reuniam tanto pessoas das Laubenkolonie como moradores das 

áreas centrais que por algum motivo simpatizavam com aqueles costumes. Há registros 

de festas da colheita ocorrendo também nas outras formas de hortas de loteamentos da 

cidade. A existência dessas festividades causava grande interesse, sempre atraindo um 

significativo número de participantes. Eram justamente a continuidade e a adesão popular 

a estes tipos de tradições que despertavam o interesse da imprensa e de fotógrafos, que 

buscavam registrar aqueles modos de vida que contrastavam com a modernidade desejada 

especialmente pela burguesia urbana.  

O resultado das incursões da imprensa nas festividades das colônias de 

horticultura são registros da rica sociabilidade ali vivenciada entre todos e permeada por 

uma solidariedade comunitária especial. As fotografias nos fornecem um aporte 

documental de extrema relevância para compreender a dimensão social experimentada 

nestes espaços. Torna-se curioso, no entanto, pensar que os registros fotográfico das 

festividades rurais causavam interesse nesse contexto industrial, justamente quando a 

fotografia adquire maior importância. Sobre isso, Sontag defende a ideia de que 

industrialização da tecnologia de câmeras fotográficas democratizou o seu uso e o 

permitiu o registro de variados temas através das imagens. Aliás, ela ainda afirma que 

ñfoi apenas com a industrializa«o que a fotografia adquiriu a merecida reputa«o de arteò 

(SONTAG, 2004, p. 18). O fato é que a modernidade nos registros possibilitou a 

documentação de vários aspectos vivenciados entre os proletários relacionados aos seus 

costumes alimentares em suas festividades, e permitem um olhar aprofundado, para além 

da superfície observada.  

No ano de 1923, por exemplo, a comunidade da Laubenkolonie de Tempelhofer 

Feld  organizou uma festa da colheita voltada para os idosos da comunidade circundante. 

O fotógrafo Willy Römer registrou  o evento que teve significativa participação. Sobre a 

festa, Sahn destaca as práticas de solidariedade, onde houve a preocupação em 

proporcionar divertimento aos idosos ï muitos viúvos ou sozinhos ï bem como 

compartilhar parte da colheita de batatas, verduras, abóboras e frutas. Ao final dos 
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festejos, voluntários ajudavam os idosos a empacotar e a carregar sua ñprendaò para casa 

por meio de carrinhos de mão ou pequenas carroças (SAHN, 2001, p. 23).  

Do mesmo modo, as fotografias nos permitem afirmar que as festas da colheita 

não estavam restritas exclusivamente às Laubenkolonie, e muitos moradores nos cortiços 

densamente povoados nas áreas mais urbanizadas igualmente celebravam a ocasião. 

Sobre estas festividades, não está claro se a comemoração da colheita pelos habitantes de 

Berlim foi um aspecto da introdução de costumes rurais na cidade por migrantes 

agrícolas, ou compreendeu parte de um reconhecimento mais profundo e histórico da 

importância da colheita entre as regiões predominantemente agrícolas da cidade. 

Quaisquer que fossem suas origens, os ñfestivais de cortiçosò, como eram conhecidos, 

compartilhavam semelhanças com os que ocorriam nas colônias e sugeriam um certo 

nível de adaptação dos costumes rurais ao ambiente urbano. 

São elementos de uma cultura que permanecia, mesmo com as mudanças operadas 

naqueles espaços. Acerca da cultura, Marilena Chauí nos convida a uma reflexão a partir 

do pr·prio termo, ñculturaò, para compreender a sua dimens«o, pois: ñSe formos ¨s 

origens da palavra cultura, veremos que ela significa cultivo, cuidado. Inicialmente, era 

o cultivo e o cuidado com a terra, donde agriculturaò (CHAUĉ, 2006, p. 129). Nesse 

sentido, a busca por manter viva uma cultura é uma ação que conduz a plena realização 

das potencialidades de um indivíduo. E, embora o conceito adquira significados outros 

no decorrer do tempo, tendo sido mais tarde associada a ideia de progresso de uma 

sociedade, onde o avanço capitalista, como coloca Chauí, proporciona a essas um estágio 

de desenvolvimento necessário a civilização (CHAUÍ, 2006, p. 129).  

No entanto, já na segunda metade do século XX  tal modo de pensar a cultura dá 

lugar a perspectiva de singularidade, onde as estruturas específicas passam a ser o ponto 

de análise. Por outro lado, no cenário alemão, estas prerrogativas já estavam presentes 

desde o século XIX, onde:  

(..) a cultura passa a ser entendida como criação coletiva da linguagem, 

da religião, dos instrumentos de trabalho, das formas de habitação, 

vestuário de culinária, das manifestações do lazer, da música, da dança 

(...) dos valores e regras de conduta, dos sistemas de relações sociais 

(...) A partir de então, a cultura é compreendida como campo na qual 

uma comunidade institui as relações entre seus membros e com a 

natureza, conferindo-lhes sentido ao elaborar símbolos e signos (...) ( 

CHAUÍ, 2006, p. 130-131). 

 

 O que buscamos chamar a atenção com isso é a continuidade, tanto dos aspectos 

de ruralidade nas práticas, como das sociabilidades que serviam de elemento de coesão 

comunitária e que foram captados nas imagens que veremos a seguir, onde destaca-se o 



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 171 
 

partilhar em conjunto com o lazer e o resultado do trabalho com a terra, o alimento. Todas 

estas cenas e elementos nos permitem retomar aqui as análises de Thompson no que diz 

respeito as classes trabalhadoras que, apesar de estarem sujeitas às péssimas condições 

em seus locais de trabalho e em suas moradias naquele contexto industrial, não deixavam 

de lado aquilo que lhes conferia uma identidade cultural. Ou seja, Thompson corrobora 

com a ideia em sua análise sobre a formação das classes operárias, quando destaca a 

continuidade de costumes rurais nos ambientes urbanos onde os trabalhadores vivem e 

ressignificam as suas experiências, essas permeadas pela noção de cultura e costume 

(THOMPSON, 2011. p. 17). Ainda sobre as manifestações culturais e suas permanências 

e debruçando-se sobre uma sociedade pré-industrial, Thompson em sua obra ñCostumes 

em Comumò,  destaca que mesmo em um ambiente onde o com®rcio e o crescimento de 

uma economia baseada no mercado e na produ«o, ñ(...) poucos rituais sobreviveram com 

tanta força (...) quanto a parafernálias do festejo do término da colheita, com seus 

amuletos e ceias, suas feiras e festivaisò(THOMPSON, 1998, p. 201).  

 Considerando particularmente o contexto alemão, observa-se que muitas práticas 

permaneceram em diversos espaços das cidades. No caso de Berlim, os registros 

fotográficos de Willy Römer nos permitem perceber visualmente essa continuidade, 

mesmo com a intensificação urbana. Römer viveu aqueles anos iniciais do século XX e 

seguiu realizando importante registro da cidade também no período das guerras mundiais. 

Suas fotografias nos permitem visualizar em muitos detalhes aquilo que as fontes por 

vezes apenas mencionam superficialmente. O fotógrafo, de certo modo conta-nos um 

pouco da história urbano-rural de Berlim ao fotografar as pessoas simples na busca da 

sobrevivência alimentar por meio da agricultura (LIMA, 2019, p. 137). 

 

Figura 7: Festa da Colheita para idosos na Laubenkolonie Tempelhofer Feld, 1923. 

 

Fonte: Willy Römer ï Kunstbibliothek SMB. 
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Além do partilhar alimentos colhidos, a paisagem transformada, a degradação 

ambiental associada a sobrevivência é exaltada também pelas fotografias de Willy Römer 

e outros, apontando para uma ruralidade de vários espaços urbanos. Isso revela que a 

ênfase na produção de vegetais e legumes é retomada, especialmente no pós-guerra. A 

permanência de ruralidade e de muitas atividades que costumamos entender como 

estranhas ao meio urbano, foram fundamentais para a sobrevivência de muitas pessoas. 

Do mesmo modo, as buscas pela mínima subsistência alimentar nesses momentos de 

escassez favorecem, ainda, a retomada de saberes que no ambiente das cidades foram 

sendo esquecidos ou abandonados em face das condições de vida de muitos, que viviam 

em habitações pequenas e insalubres. 

Essas atividades de cultivo alimentar estavam, portanto, atreladas a outras 

atividades laborais e com as dinâmicas presentes na cidade em crescimento, caso de 

Berlim. Isso significa que a resiliência presente nesses momentos de perda material e 

social, a alimentação e a busca por sua melhoria sejam elemento fundamental de 

observação e estudos em várias perspectivas. Considerando os aspectos aqui 

apresentados, podemos afirmar que a alimentação serviu de mote para que uma série de 

legislações e readequação nos usos da cidade, um debate amplo e que merece o olhar dos 

historiadores.  

Entendo os estudos sobre a história da alimentação como atrelados ao da história 

do abastecimento, Maria Yedda Linhares destaca a necessidade de os historiadores 

associarem estes dois temas levando em conta ainda os aspectos da história agrícola, dos 

modos de cultivo, e da forma como os espaços são organizados para isso. Além disso, a 

questão do consumo urbano, as políticas e as mentalidades devem permear as análises, 

que podem nos ajudar a compreender as crises de abastecimento vinculadas as estruturas 

sociais vigentes em cada contexto (LINHARES, 1979, p. 21-25). No caso de Berlim, 

entender o processo vivenciado no contexto da Primeira Guerra e no pós-conflito no que 

concerne à alimentação e seu provimento, nos ajudam a conhecer muitos dos aspectos da 

história das práticas agrícolas existentes na cidade desde o século XIX. 

As diversas manifestações de agricultura urbana nas cidades colocam em destaque 

a necessidade de debates sobre por que motivos, durante muito tempo e em diferentes 

correntes de discursos, práticas de agricultura foram denominadas como estranhas ou não 

adequadas ao ambiente urbano. No caso de Berlim, observa-se os espaços ocupados pelas 

diversas associações de hortas como componente da paisagem naturalizados e que 

movimentam um significativo número de pessoas, eventos, economia local de 

jardinagem, estudiosos e pesquisadores de diversas áreas, práticas de educação ambiental, 
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e de forma muito especial nos debates sobre melhoria alimentar e acesso a uma 

alimentação saudável. Estes espaços nos ajudam a entender a cidade, mostrando 

potencialidades na relação entre rural e urbano uma vez que que nos mostram que podem 

coexistir e complementarem-se em benefício dos cidadãos  

 

Considerações finais  

Pensar sobre alimentação, no contexto abordado neste artigo, nos permite 

compreender igualmente o uso dos espaços para sua produção. Por outro lado, pensar a 

ocupação dos ambientes citadinos nos leva a afirmar que a urbanização não planejada se 

apresenta como um dos principais problemas da humanidade. Acerca disso, alguns 

levantamentos e projeções estimaram que, para o ano de 2015, mais de 26 cidades em 

todo o mundo estariam com mais de 10 milhões de habitantes. Para alimentar essa 

população, de acordo com a Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (FAO), seria necessário importar pelo menos 6.000 toneladas de alimentos 

por dia. Dessa crescente urbanização, além do fornecimento de alimentos, resultam outros 

problemas como a preservação ambiental e a oferta de empregos. A associação quase 

instantânea que é feita entre agricultura e meio rural pode levar a uma impressão de 

incompatibilidade entre agricultura e meio urbano.  Esses dados nos permitem 

compreender que a intrincada relação entre espaços urbano e produção alimentar segue 

sendo um desafio. Logicamente que o contexto atual é diferenciado daquele da Primeira 

Guerra Mundial. Contudo, a questão alimentar permanece evidenciando a complexidade 

dos circuitos de abastecimento, produção e consumo. 

 Na atual conjuntura em que vivemos facilmente percebemos que a natureza, e a 

produção de alimentos por meio da agricultura de certo modo, ñlutaò para fazer parte das 

cidades. Pensar na geografia das cidades pela natureza presente nela nos remete a 

problematizar a própria constituição histórica das cidades. Nos possibilita ainda refletir 

acerca da importância que espaços de hortas e plantio adquirem hoje, quando tem sido 

cada vez mais discutido a possibilidade e necessidade de sua ampliação nos espaços 

urbanos. Observa-se que vem se popularizado uma maneira biológica de ver o mundo, 

especialmente pensando as ocupações humanas. O que fica evidenciado no olhar 

ñnatureza e cidadeò, ® a exist°ncia de tentativas de trazer ao urbano os aspectos positivos 

e necessários a boa saúde, e que eram tidos como elementos facilmente encontrados nos 

espaços rurais. Todo esse debate sempre nos remete a refletir sobre a forma como nos 

alimentamos, muitas vezes desconectados do percurso que os alimentos fazem até chegar 

em nossa mesa.  
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  Quando consideramos a agricultura urbana de modo geral, ou seja, para além dos 

exemplos aqui apresentados e outros onde existem projetos e organizações envolvidas, 

percebe-se que em muitos casos ela está invisibilizada, ocorrendo em locais periféricos, 

por populações de baixa renda. Em muitos dos casos, a ausência de uma organização local 

e governamental, faz com que as atividades de cultivo e até criação de animais não 

apareçam aos olhares lançados sobre a cidade. Em outros casos, o plantio de alimentos 

nas cidades está relegado as áreas de resistência frente a urbanização, onde seus 

praticantes são agricultores emigrados que no espaço urbano empregam-se em outras 

profissões. Por conta disso, é preciso que existam políticas públicas que se ocupem do 

tema do abastecimento alimentar, sistematizando as questões de soberania alimentar e 

nutricional. Faz-se necessário olhar para as necessidades de abastecimento, de 

crescimento urbano colocando em diálogo essas ações. Isso para que essas práticas não 

fiquem relegadas a uma elite.  

 Trata-se de uma tradição, visto que, no caso alemão, a horticultura em meio 

urbano possui mais de 200 anos de existência. Essas práticas foram adotadas por todos os 

países de língua alemã, e agora existem milhares de áreas com pequenos lotes de 

horticultura nas cidades da Alemanha, Áustria e Suíça. Tais iniciativas, que parecem 

pequenas e locais num primeiro momento, ultrapassam a prática do cultivo e criam 

representações para uma nova mentalidade na relação com o espaço urbano e seus 

ocupantes. Embora seja importante, não se trata apenas da questão alimentar, e sim da 

ação coletiva em dar novo uso ao espaço de forma coletiva. E por mais que estas e outras 

iniciativas similares não promovam, nem também pretendam, transformar radicalmente a 

sociedade, acabam por criar uma cartografia mínima de uma cidade por vir, mais 

democrática e participativa. 

Por fim, considerando as diferentes situações extremas vivenciadas já pela 

humanidade, torna-se interessante ponderar que a produção alimentar em espaços urbanos 

tornaria os circuitos de abastecimento mais curtos. Nesse sentido, pensando em escala 

reduzida, precisamos valorizar as pequenas ações de produção alimentar, que 

demonstram a busca por uma alimentação mais rica e saudável, e com isso transcendemos 

a ideia de elitização de ações de agricultura urbana, considerando ações como as hortas 

comunitárias e outros movimentos de ocupação urbana que ganham força em diferentes 

lugares do mundo, muitos surgidos em outros contextos de crise. São manifestações 

históricas e atuais que chamam a atenção para os significados da produção alimentar por 

meio da agricultura e todas as reconexões que ela possibilita, resgatando saberes 
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ancestrais, compartilhando e agregando muitos elementos que o espaço urbano foi 

perdendo ao longo do tempo. 
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Resumo: Este texto pretende traçar uma trajetória da alimentação escolar brasileira na Primeira 

República ï especialmente nas três primeiras décadas do século XX ï e entender a oferta desta 

refeição como fruto de ações que visavam a proteção à infância carente, principalmente pelos 

esforços da sociedade civil, com esparsas iniciativas dos governos estaduais. O conjunto de fontes 

históricas utilizadas envolve notas jornalísticas, relatórios e legislação do período pesquisado, 

permeado por análises de diferentes autores sobre o contexto tratado. É possível perceber que 

gradativamente a alimentação tornou-se elemento importante ao sistema de ensino. Ainda que 

reconhecida a importância da alimentação escolar, houve dificuldades em ampliar sua oferta para 

todas as escolas, continuando a caridade social como única responsável por ela neste período 

histórico.  

Palavras-chave: História da Alimentação Escolar; Primeira República brasileira; Caixas 

Escolares 

 

Resúmen: Este texto pretende trazar una trayectoria de la alimentación escolar brasileña em la 

Primera República ï especialmente en las tres primeras décadas del siglo XX ï y comprenderla 

como resultado de acciones a favor de la protección de los niños necesitados, como resultado de 

esfuerzos de la sociedad civil, ya que eran escasas las iniciativas del ámbito gubernamental. El 

conjunto de fuentes históricas utilizadas incluye notas periodísticas, informes y legislación del 

período estudiado, y el análisis se apoya en diferentes autores que abordan el contexto tratado. Es 

posible percibir que los alimentos se han convertido gradualmente en elemento importante en el 

sistema educativo. Aunque reconocida la importancia de las comidas escolares, hubo dificultades 

para ampliar su oferta a todas las escuelas, continuando a ser la caridad social la única responsable 

por ello.  

Palabras clave: Historia de la alimentación escolar; Primera República brasileña; Cooperativas 

Escolares 

 

A chegada da República no Brasil tinha ares de mudança, mas sofria para 

conseguir modificar significativamente a situação dos brasileiros os quais em grande 

proporção viviam em condições precárias. A escola, como reflexo da sociedade, também 

não sofreu modificações importantes com a passagem do Império para a República, pois 
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apesar de ter mudado o panorama pol²tico, o movimento da escolariza«o ñcontinuou a 

ser mantido de acordo com a disciplinação formulada pela sociedade aristocrática e 

escravocrata que caracterizou o Imp®rioò (NAGLE, 1974, p. 283).  

Foi nesse cenário de poucas mudanças e de penúria de grande parte dos alunos 

das escolas públicas brasileiras que a alimentação escolar ï ou merenda escolar, como era 

denominada na época ï foi sendo percebida como promotora da frequência escolar, bem 

como fator de melhoria do rendimento dos alunos. Este ideário de saúde vinculada à 

educação também foi defendido pelo Higienismo e foi apontado como de 

responsabilidade do médico escolar. Este modelo era então praticado amplamente nas 

escolas europeias. 

 O presente artigo apoia-se na ideia de que as ações caritativas tornaram-se 

gradativamente uma preocupação governamental, na formação do que seriam as políticas 

sociais (PASSETTI, 2008, p. 350). Há de se ressaltar que, durante a Primeira República 

no Brasil, tais ações se referem aos governos estaduais, sobretudo no que concerne à 

organização da escola e ao oferecimento das refeições escolares. Isto se pode afirmar 

porque a ñproposta federalista organizava o novo regime em bases descentralizadas, 

dando às antigas províncias, agora transformadas em estados, maior autonomia e controle 

fiscalò, deixando de lado a ñcrença no centralismo monárquico como agente de coesão 

nacionalò (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 320).  

 Era então corrente o ideário, defendido por intelectuais da virada dos séculos XIX 

para o XX, de que para ñsuperar o atraso econ¹mico e social que acossava o pa²s era 

preciso transformar as práticas, os costumes e os valores que organizavam o viver dos 

indivíduosò e a escola exercia bem este papel de ñmoldar o caráter e a moral, 

prescrevendo condutas e proferindo ensinamentos higi°nicosò (CAMARA, 2011, p.21). 

A alimentação estava na arena das discussões sociais embasadas no conhecimento 

científico higienista e também era utilizada para moldar comportamentos e favorecer o 

aprimoramento social. E foi em nome deste aprimoramento que a medicina e a higiene 

foram fundamentais na intervenção nas escolas (PAULILO, 2012). 

 O texto objetiva abordar parte da trajetória inicial da alimentação escolar brasileira 

durante a Primeira República ï especialmente nas três primeiras décadas do século XX ï 

entendendo esta refeição inicialmente como fruto da proteção à infância carente realizada 

pelos esforços da sociedade civil. A atenção principal desta pesquisa se volta para as 

fontes relacionadas à capital federal e, portanto, não se tem a pretensão de representar a 

realidade do país como um todo, visto que o olhar pormenorizado de fontes locais pode 

mostrar um panorama diferente. 
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O conjunto de fontes históricas utilizadas neste trabalho envolve notas 

jornalísticas, relatórios e legislação da época pesquisada, permeado por análises de 

diferentes autores sobre o contexto tratado. A grafia utilizada aqui é apresentada ipsis 

litteris acompanhando os originais consultados. Acredita-se que os jornais e revistas são 

fontes hist·ricas de suma import©ncia na medida em que estes impressos ñn«o s«o, no 

mais das vezes, obras solitárias, mas empreendimentos que reúnem um conjunto de 

indivíduos, o que os torna projetos coletivos, por agregarem pessoas em torno de idéias, 

crenas e valores que se pretende difundir a partir da palavra escritaò (LUCA, 2008, p. 

140). O esforço na reunião das fontes foi imprescindível diante da dificuldade de acesso 

e escassez de registros sobre a oferta da alimentação escolar no período anterior à década 

de 1940 (COIMBRA; MEIRA; STARLING, 1982). 

Pela documentação levantada neste estudo é possível perceber que gradativamente 

a presença da merenda foi se tornando um elemento importante ao sistema de ensino, e 

que a gratuidade permaneceu constante na oferta desde o início. Houve dificuldades em 

ampliar a oferta para todas as escolas e, pode-se afirmar que no período analisado, ainda 

que reconhecida a importância da alimentação escolar, a caridade social era a única 

responsável por elas.  

É importante ressaltar que a intensa ligação da merenda escolar com a 

vulnerabilidade era reforçada, nos primórdios da oferta, porque as crianças que comiam 

a refeição oferecida eram somente aquelas que tinham dificuldades socioeconômicas. 

Desse modo, pode-se dizer que ao merendar o aluno assumia a condição de carência, tanto 

financeira como nutricional1. Considerando que uma refeição, sua qualidade e sua 

procedência, podem ser entendidas como ñexpress«o direta de pertencimento socialò, dele 

sendo derivada ou revelada por ele (MONTANARI, 2013, p. 125), afirma-se que a 

trajetória histórica da alimentação escolar brasileira proporcionou sua caracterização de 

pertencimento social dos alunos carentes, vinculando esta política social com a 

benemerência da sociedade civil (MARTÍNEZ; PINHO, 2016).  

 

Em favor da Infância Pobre 

Com o intuito de ñreduzir a delinqu°ncia e a criminalidadeò (PASSETTI, 2008, p. 

348) da população infantil pobre a alimentação escolar passa a fazer parte de um conjunto 

de medidas dos governos. Timidamente começaram a surgir algumas instituições, além 

das caixas escolares ou associadas a ela, com caráter de benemerência, que assistiram aos 

alunos carentes. A assistência cobria a merenda escolar, vestuário e materiais de estudo e 

se mantinha com financiamento da sociedade civil. Havia um sentimento denotado nas 
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notas jornalísticas sobre o papel da sociedade na caridade de ofertar recursos que 

permitissem os pobres a frequentarem as escolas. É possível ver tal sentimento em uma 

nota, publicada em 1908, sobre a inauguração de uma instituição criada para a assistência 

das crianças carentes que oferecia uma refeição no período escolar. A nota intitulada Em 

favor da Infancia Pobre foi publicada pelo jornal O Paiz, jornal tradicionalmente oficioso 

do governo da República (GOMES, 2005, p.145), no dia 31 de agosto de 1908. 

O Dr. Estevão Pinto, Inspector escolar de Bello Horizonte, acaba de 

fundar naquela capital a Sociedade Protectora dos Meninos Pobres das 

Escolas. Tem a nova associação por fim proteger as crianças pobres das 

escolas, fornecendo-lhes merenda diaria, roupas com que possam 

frequentar os cursos primarios, e remedios e assistencia medica, em 

caso de molestia.  

O fundo para manutenção dessa utillissima sociedade será conseguido 

do favor publico, pelo impulso generoso dos espíritos bemfazejos, 

compenetrados no alto dever de proteger e encaminhar a infancia pobre 

(EM FAVOR DA INFANCIA POBRE, 1908, p. 2). 

 

Ainda assim a maioria das escolas nesse período ainda não ofertava alimentos para 

os alunos, sendo estes levados pelos próprios estudantes. É sabido isto porque a qualidade 

dos alimentos levados e do local da realização das refeições dentro das escolas vinha 

sendo questionada. No periódico médico mensal chamado Educação e Pediatria, 

publicado no Rio de Janeiro, o autor veiculou em junho de 1913 um artigo de repúdio à 

merenda escolar nos moldes que então se configurava. O artigo denominado O horario 

nas escolas publicas municipaes estava na seção de notas e foi assinado com as iniciais 

A.F. Segundo a nota, o horário das escolas de ensino primário ï de início de 9h às 14h, 

com posterior mudança de 10h às 14h, segundo a mesma fonte ï dificultava a ocorrência 

do almoço na casa do aluno antes de ir para a escola e permitia que este comprasse 

alimentos não saudáveis para comerem no intervalo das aulas. O artigo diz: 

Ninguem mais carece de regularidade nas refeições do que as creanças, 

cujos estomagos ainda não possuem a plenitude de todas as glandulas 

de defesa, nem as immunidades adquiridas pelos adultos. Os 

incommodos gastricos nas creanças, frequentemente degeneram em 

febres typhoidéas ou graves enterites, e, se formos assignalar outros 

inconvenientes da alimentação das creanças fora da immediata 

inspecção dos pais, teremos de referir numerosos casos de intoxicações, 

devido a gulodices, compradas em immundos taboleiros, no percurso 

da escola, porque, na pressa de sair de casa, sem tempo do escolar 

ingerir um nutriente almoço, a mãi amorosa deu imprudentemente 

alguns nickeis ou vintens, permittindo que o filho comprasse no doceiro 

da rua algumas guloseimas para a merenda na hora do recreio. [...] 

As creanças devem se alimentar sob a vigilancia dos pais, com 

alimentos escolhidos e sadios, preparados convenientemente; é esse o 

unico meio de evitarmos os perniciosos vicios de alimentação, que 
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deterioram a saude, e quando não aniquillam, deformam o organismo 

[...] (O HORARIO NAS ESCOLAS, 1913, p.64). 

 

Como complementação do artigo, houve uma nota da Reda«o (ñN. da Rò) da 

revista, neste mesmo número, dizendo, que após diversas especulações a respeito do 

horário do intervalo e a possibilidade de os alunos almoçarem antes de irem à escola, o 

mesmo foi modificado provisoriamente pelo Diretor de Instrução Pública. 

Ainda que raras, podiam ser encontradas algumas iniciativas governamentais de 

oferta de refeições preparadas pela própria escola. No jornal Correio Paulistano datado 

de 28 de janeiro de 1913, havia a menção de uma instituição criada pelo governo do estado 

de São Paulo. Denominava-se Sopa Escolar e haveria de ter a mesma função da, então 

registrada em outras falas, Merenda Escolar. O jornal apregoava que este 

empreendimento público na Escola Profissional Masculina de São Paulo era o primeiro 

do gênero no Brasil, mas em outra data eles se retratam dizendo que várias outras cidades 

vinham empreendendo forças na assistência dos alunos pobres. 

O ilustre Secretario do Interior, sr. Dr. Altino Arantes, creou ha dias em 

S.Paulo uma instituição, a primeira que apparece no Brasil neste genero, 

cujos propositos obedecem aos mais elevados sentimentos de 

philantropia: a sopa escolar.  

Muitas crianças que frequentam as nossas escolas não podem, pela sua 

extrema pobreza, levar consigo o lunch que todas costumam tomar num 

dos intervallos das aulas. Assim, passam horas e horas sem alimento, 

emquanto que as suas companheiras, mais favorecidas pela sorte, se 

reconfortam com a refeição cuidadosamente preparada em casa pelas 

suas mães. 

A ñSopa Escolarò destinada a dar esse alimento §s crianas pobres veio 

caridosamente lembrar-se das crueis necessidades desses pequeninos 

(SOPA ESCOLAR, 1913, p. 6). 

 

Em 09 de março deste mesmo ano (1913) foi inaugurada a então noticiada Sopa 

Escolar. O mesmo jornal se incumbiu de noticiar como foi o evento que teria contado 

com autoridades políticas e professores, além dos alunos da escola. Como o próprio nome 

sugere, era oferecida uma sopa preparada na própria escola pelo servente da mesma. 

Houve discurso de um professor e de um aluno. São destacadas as palavras do aluno 

Abelardo Alves. 

[...] Esta instituição, além de garantir-nos o vigor da nossa saude e o 

desenvolvimento physico, vem, para a maioria dos meus colegas, 

facilitar-lhes o estudo e o apprendizado.  

Assim fazem os governos amigos do povo; e, nós, filhos do povo, 

saberemos sempre amar e guardar na lembrança o nome dos que não se 

esquecem dos operários, daquelles que são a verdadeira base da pátria. 
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Em nome dos alumnos desta escola, eu saudo o sr. dr. Altino Arantes 

(NA ESCOLA PROFISSIONAL, 1913, p.2). 

 

É possível perceber que a oferta de refeições, vestuário e livros estava cada vez 

mais associada à frequência escolar e, mais uma vez, entendida como de responsabilidade 

da sociedade caridosa para com a infância desvalida. Na revista Educação e Pediatria, 

citada anteriormente, em junho de 1913, o autor enalteceu a iniciativa da sociedade civil 

em prol da criação da oferta de merenda em escolas mineiras. 

Centenas e centenas de creanças pobres que, até então, não podiam 

frequentar as escolas por falta de livros e de roupas estão sendo 

humanitaria e patrioticamente amparadas por estas caixas beneficentes.  

Agora surge no Estado de Minas uma nova iniciativa, fructo espontaneo 

de alguns habitantes de Rio Preto, que crearam junto ao Grupo Escolar 

da cidade a ñMerenda Escolarò, a exemplo da ñSopa Escolarò que j§ 

existe em S. Paulo.  Esta nova instituição tem como objectivo fornecer 

ás creanças, na hora do recreio escolar, a merenda que ellas tanto 

apreciam e que nem todas podem sempre saborear. É uma sympathica 

medida que contribue, innegavelmente, para o bem-estar moral e 

physico da criança (ñMERENDA ESCOLARò DE RIO PRETO, 1913, 

p. 66). 

 

 Havia um contexto em que cada vez mais alimentar as crianças no ambiente 

escolar em prol da frequência começava a transparecer no Brasil. Entretanto, de acordo 

com a observação dos documentos, desde o começo do século XX até a criação oficial da 

política de alimentação escolar em 1955, fica claro que estas iniciativas, de forma alguma, 

são homogêneas e/ou expressam uma tomada de responsabilidade do governo federal, 

coerente com o contexto político de então. Até o Estado Novo, a organização dos grupos 

escolares seguira diversas diretrizes de acordo com o que determinavam os estados por 

meio dos seus ñDepartamentos de Instrução Pública para os níveis de ensino primário, 

profissional e normal: herança da divisão entre os poderes provinciais e imperial ocorrida 

em 1834ò (FARIA FILHO; VIDAL, 2000, p.28). Tal caracter²stica tamb®m se p¹de ver 

na merenda escolar. 

 

Caixas Escolares 

As ñcaixas beneficentesò referidas na nota anteriormente analisada se tratam das 

Caixas Escolares que tiveram inspiração advinda do modelo das Caixas Escolares 

francesas. Em 1879, por iniciativa de Carlos Leôncio de Carvalho (1847-1912), Ministro 

e Secretario de Estado dos Negócios do Império, fora decretada uma legislação na qual, 

entre outras importantes (e pretensas) modificações educacionais, apresentava-se a 
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criação de Caixas Escolares para assistência aos alunos mais carenciados (BRASIL, 

1879). Contudo este decreto não teve uma efetividade prática, nem no aumento de escolas 

primárias ï ao qual se propunha ï nem no funcionamento das Caixas (CARVALHO; 

BERNARDO, 2012)2. 

Já no período republicano, estas instituições se apresentaram efetivamente no 

Brasil por inciativa dos estados durante as décadas seguintes. Em 1911, no estado de 

Minas Gerais, uma lei conhecida por Lei Bueno Brandão, legislou sobre diretrizes para 

sua regulamentação no estado mineiro. O financiamento destas caixas era realizado com 

recursos diversos, como ñj·ias e subven»es pagas pelos s·ciosò, entre outros 

(CARVALHO; BERNARDO, 2012, p. 147). Outra fonte de financiamento das Caixas 

Escolares era a soma das multas referentes aos pais que sofressem penalidade por não 

cumprirem com a obrigatoriedade escolar prevista na lei.  

Eventualmente havia uma participação financeira em alguma caixa escolar 

advinda da câmara municipal de alguma cidade, mas esta participação não tinha 

frequência prevista em leis. Há relatos sobre esta atividade das câmaras em alguns jornais 

de então. As Caixas Escolares tinham objetivos referentes a promover a ñassiduidade 

escolar e sua atua«o era restrita aos alunos considerados exageradamente pobresò 

(CARVALHO; BERNARDO, 2012, p.147) e, na quase totalidade dos casos, estavam 

associadas com a oferta da merenda escolar, sendo referenciadas até como condicionante 

da sua oferta. Eram também utilizadas para comprar objetos escolares e medalhas dados 

aos alunos mais assíduos.  

A imprensa da primeira década do século XX noticiava a criação de diversas 

Caixas Escolares nos Grupos Escolares recém-formados. Era, de maneira geral, de forma 

entusiástica que se davam notícias sobre crianças que viriam a ser beneficiadas pela 

caridade da sociedade civil. Em 20 de novembro de 1913 houve um informativo do jornal 

O paiz sobre os grupos escolares e as caixas. Em um trecho o autor diz: ñOs particulares 

vão comprehendendo bem os elevados fins desta iniciativa dos poderes públicos e, com 

patriotismo e enthusiasmo, auxilia-nos da sua tarefa com a mais franca e expressiva 

adhes«o § sua attitude em pr·l da remodela«o social pelo ensinoò (OS GRUPOS E AS 

CAIXAS ESCOLARES, 1913, p.9).  

Destaca-se deste trecho o fato de que o autor considerou que a tarefa do poder 

público foi tornar obrigatória a existência de Caixas Escolares nos Grupos Escolares, 

enquanto a sociedade civil ao redor da escola era a responsável por manter 

financeiramente a instituição funcionando em prol da frequência escolar. Quanto maior a 

caridade, maior a efetividade da política. Este pensamento de cunho liberal era repetido 
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em diversos jornais. Em muitas notas jornalísticas a Caixa Escolar é referenciada como 

fruto da benemerência social e responsável por manter a frequência escolar de então. 

Ressalta-se que este tipo de instituição com caráter de assistência mútua era 

comum na primeira década do século XX. Como explica José Murilo de Carvalho (2002, 

p. 103), a maioria das associações neste período, mesmo aquelas consideradas mais 

modernas, tinha caráter assistencial e desta forma, a ñluta da liderana radical contra o 

assistencialismo, o cooperativismo, era §rdua e frequentemente ingl·riaò. Conclui-se que 

por tal razão fosse tão comum o consentimento da sociedade em coparticipar da política 

de aumento da frequência escolar.  

Havia caixas com maiores e outras com menores recursos e a ajuda para as 

crianças mais carentes e a premiação para aquelas mais assíduas dependia da arrecadação 

financeira realizada pela direção da caixa escolar, composta geralmente pelos professores 

e diretores da escola interligada à caixa. Parece que a discussão sobre a ideia de proteção 

garantida pelo Estado, com financiamento dele, ainda era dispersa e a proteção aos alunos 

oferecida pelas caixas escolares era direcionada apenas aos mais pobres.  

Mesmo a imprensa crítica, como o jornal A Epoca, ratificava a ideia de 

responsabilidade da sociedade civil no processo de escolarização. No dia 27 de agosto de 

1915 são mencionadas ações em prol das caixas escolares no qual afirmava que ñesses 

caridosos institutos dignos da continua proteção do commercio e das outras classes mais 

abastadas. Dar o vestuário ás creanças, offerecer-lhes a merenda escolar, é praticar um 

acto de caridadeò (CAIXAS ESCOLARES, 1915, p. 5). Em outra ocorrência jornalística, 

em novembro de 1919, a nota faz um agradecimento por evento beneficente em prol das 

refei»es escolares, dizendo ñO diretor do grupo escolar de Parahybuna foi autorizado a 

agradecer, em nome do governo, ás pessoas que concorreram para a realização de um 

espet§culo em beneficio da óMerenda Escolarôò (CORREIO PAULISTANO, 1919, p. 1). 

É possível perceber que nesse período do início do século, a alimentação dos filhos dentro 

da escola ainda era fruto do esforço dos pais ou da caridade alheia.  

 

Saúde, doença e refeições escolares 

Destaca-se que, neste contexto histórico, a saúde e a educação apresentavam-se 

para os promotores destas iniciativas como ñindissoci§veisò (CARVALHO, 2006, p. 

305), fazendo com que este pensamento promovesse um movimento político, o qual 

estreitou a relação entre estas duas áreas do conhecimento e facilitou a promoção de 

políticas sociais com o viés higienista, refletido na alimentação escolar.  



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 185 
 

No que concerne à qualidade nutricional, as refeições oferecidas nas escolas e 

instituições escolares no geral ainda eram muito monótonas. Tal fato pode ser 

corroborado pelo relato do diretor da Escola Correcional Quinze de Novembro, o recém-

formado médico Julio Oscar de Novaes Carvalho (1875-1962), no seu relatório de 

atividades do ano de 1904. O seu autor questionou as ações realizadas pela Diretoria de 

Saúde Pública com o intuito de combater o beribéri. O Dr. Novaes Carvalho descreveu 

que tais ações de combate a esta doença foram realizadas como se esta doença fosse 

transmitida por um mosquito e que por tal motivo haveria insucesso no combate. Ele 

frisou ñdada a hypothese que o vector fosse o mosquito, o que contesto, e hei de provar 

que n«o ®, o expurgo feito ficou sem sentido e absurdoò (CARVALHO, 1905, p.5).  

De acordo com o extenso relatório, os engenheiros sanitários da Direção de Saúde 

Pública do Distrito Federal teriam ido à escola em que Novais Carvalho era o diretor e 

disseram que a proliferação do beribéri era causada por mosquitos que estariam se 

proliferando no terreno anexo ao prédio escolar (pertencente à escola) e pela falta de 

ventilação adequada nos alojamentos. Acompanhando o texto do relatório, nota-se que o 

diretor contradisse a opinião dada pelos engenheiros porque, segundo ele, a simetria das 

janelas fornecia ventilação adequada e que não poderia ser o mosquito o vetor da doença 

já que nenhuma pessoa da vizinhança toda tinha os sintomas. 

Em seus argumentos, o diretor em questão reafirmou a necessidade da construção 

de uma área de isolamento e justificou que o beribéri tinha uma causa controversa e não 

esclarecida pela ciência de então. O diretor utiliza o diagnóstico realizado pelo médico 

escolar responsável pela instituição para endossar suas providências, as quais dependiam 

da liberação financeira do Ministério da Justiça. As medidas requisitadas para a prevenção 

da propagação da doença eram diversas, das quais se destacam as tr°s primeiras: ñA ï 

Isolar todo o beriberico, o que importa em tratal-o fora do fóco de sua intoxicação; B ï 

Variar, tanto quanto possível fôr, a alimentação dos alumnos; C ï Construir um banheiro 

com um serviço completo de duchas [...]ò (CARVALHO, 1905, p. 15). As medidas 

destacadas acima tentavam abarcar as possíveis causas do beribéri, incluindo sua causa 

hoje determinada, a monotonia alimentar. 

Atualmente se sabe que o beribéri é uma doença nutricional causada pela 

deficiência de vitamina B1 (Tiamina) que acomete essencialmente as pessoas com uma 

alimentação precária3. Porém, é interessante observar que, como afirma Nanci Leonzo 

(2012, p.88), havia no começo do século XX uma confusão em relação às causas da 

doença. Apesar de alguns médicos ingleses (residentes nas colônias inglesas) afirmarem 

que se tratava de uma anemia grave, a maioria dos cientistas de então acreditava ser esta 
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uma ñuma doena epid°mica e contagiosa caracterizada, genericamente, pela gradativa 

paralisia muscularò. A presença relatada pelo médico e diretor da escola supracitada 

retrata que as crianças atendidas pela Escola Correcional Quinze de Novembro 

apresentavam os sintomas do beribéri e neste sentido, supõe-se que elas tinham uma 

alimentação não variada o suficiente. A doença era comum em asilos, orfanatos, além de 

tripulações que ficavam muito tempo no mar (LEONZO, 2012).  

 

Higiene e alimentação escolares 

A higiene escolar tomava corpo no começo do século XX no Brasil e a matriz de 

pensamento francesa também era acompanhada neste campo. Em 1910, o prefeito do Rio 

de Janeiro, Serzedello Corrêa (1858-1932), anunciou que para atender o convite da 

organização francesa do III Congresso de Hygiene Escolar, que aconteceria em Paris, 

enviaria dois representantes como delegados, o Dr. Eugenio Guimaraes Rebello (1848-

1922) e Dr. Manuel Curvello de Mendonça (1870-1914) (CONGRESSO DE HYGIENE 

ESCOLAR, 1910, p.1). A alimentação teve lugar no discurso de abertura do Congresso, 

quando o representante do Ministério da Instrução Pública da França, Dr. Louis Landouzy 

(1845-1917) declarou que assunto de extrema importância na pedagogia era a 

alimentação racional de crianças e adolescentes, sendo de grande interesse os trabalhos 

produzidos tanto na França como em outros países sobre as cantinas escolares 

(CONGRĈS INTERNATIONAL DôHYGIĈNE SCOLAIRE 3Ü, 1910, p.109). 

Segundo Nagle (1974, p.240), desde a virada do século, a formação cívica e moral 

formaram as bases da nacionalidade como remédio para o ambiente pessimista que 

ñdominou o Pa²s pouco depois da proclama«o da Rep¼blica que, de resto, significou o 

desgaste da ilusão República-Educadoraò. Os esforos na forma«o de um nacionalismo 

mais consistente consideravam a educação como ña grande promessa regeneradora do 

povo (abandonado no analfabetismo e na ignorância generalizada) e de construção da 

naçãoò que gradativamente estava mais urbana e industrializada (INÁCIO FILHO; 

SILVA, 2010, p. 221). Desta forma, a elite, embasada na confiança pela ciência, atribuiu 

ao pensamento higienista a responsabilidade em amainar as agruras as quais vinham 

sendo arrastadas desde o Império e que a transformação do regime não conseguira ainda 

solucionar. 

Como consequência desta influência, os médicos passaram a ocupar cargos em 

diversas áreas na sociedade brasileira (ARAÚJO, 2011), inclusive nas escolas. Estes 

profissionais tinham funções exercidas com base na higiene escolar, tanto como médicos-

inspetores como na diretoria da escola, o que teria influenciado diretamente a oferta das 
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refeições escolares. A inf©ncia passou a ter um interesse especial como ñobjeto de 

conhecimento e investiga«oò e a Inspe«o M®dico Escolar foi um ·rg«o de protagonismo 

neste enredo (ROCHA, 2015, p. 372). No então Distrito Federal, foi criado o primeiro 

Serviço de Inspeção Médico Escolar brasileiro ñpelo Decreto 788 de 09 de outubro de 

1910ò (MORAES; LEITE, 2015, p.206). Após algumas menções legais em 1914 (Decreto 

981 de 02 de setembro) e em 1915 (Lei 1.726 de 30 de dezembro), o regulamento da 

Inspeção Médica Escolar foi publicado em 29 de janeiro de 1916 pelo Decreto nº 1.058. 

Em São Paulo, a criação do Serviço de Inspeção Médico Escolar aconteceu no ano de 

1911 e em 1916 ocorreu sua transferência de responsabilidade para o Serviço Sanitário 

para a Diretoria Geral da Instrução Pública. 

Era designada como fun«o do Servio de Inspe«o M®dica Escolar ñvelar pela 

saúde da população escolar (alumnos, mestres, serventuarios), pela salubridade das 

praticas por elles exercidas e dos locaes onde estas se exercemò (RIO DE JANEIRO, 

1916). Por ser uma prática escolar, a merenda, trazida pelos alunos ou fornecida pela 

escola, também era incluída sob a vigilância do médico escolar. Segundo Rocha e Gondra 

(2002, p.509), os médicos-higienistas procuraram definir um modelo de escola primária 

que estaria ñalicerado na corre«o e preven«o, este modelo se articularia na confluência 

entre os objetivos da higiene escolar e da pedagogia científica, o que justificaria a 

articulação entre médicos e professores na obra de vigilância constanteò em prol de uma 

sociedade civilizada. O país sofria então como uma séria de epidemias que se 

sobrepunham em um cenário de condições de higiene e habitação precárias 

(SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 329). 

 

Difíceis momentos, exemplo incomum 

Neste contexto brasileiro, a historiadora Angela de Castro Gomes (2005, p.87) 

acentua que o que o ñprojeto anarquista almejava era uma revolu«o social e n«o apenas 

uma revolução política. Daí o privilégio da educação entendida como ampla formação 

culturalò. Isso explica a ênfase dada pelo jornal carioca Voz do Povo, o qual era dirigido 

na época da referida nota pelo anarquista e educador Orlando Corrêa Lopes (1872-1927). 

A escola recomendada para os filhos dos trabalhadores era a Escola Profissional Visconde 

de Mauá na qual o diretor era o próprio Corrêa Lopes e onde eram oferecidas refeições 

regulares a todos os alunos e não somente aos mais carentes. No jornal A noite do dia 11 

de agosto de 1917 ele havia esclarecido que na oferta da sopa ñparticipam todos os 

alumnos, indistintamente, pobres, remediados e ricos, justamente para que nenhum tenha 

necessidade de confessar a sua mis®riaò (LOPES, 1917, p. 5). Esta declaração é muito 
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interessante, visto que o mais comum, era a oferta de refeição somente aos alunos mais 

carentes. Al®m do mais, a preocupa«o com o fato de os alunos n«o terem que ñconfessar 

sua mis®riaò ® relevante, pois expressa a frequente associação da oferta das refeições com 

a carência socioeconômica a qual esta política arrasta por séculos. 

Segundo a pesquisa de Gaze (2013), Orlando Corrêa Lopes administrou esta 

escola profissionalizante de 1916 até 1927 com embasamento anarquista e obteve muito 

êxito, mesmo sendo este um período de intensa perseguição aos anarquistas. A Escola 

Profissional foi reconhecida como uma experiência educacional muito bem-sucedida e 

foi encarada como uma conquista da classe trabalhadora.  

A Primeira Guerra Mundial havia deixado um rastro de brutalidade de dimensões 

in®ditas e, ao contr§rio das outras guerras que tiveram ñobjetivos espec²ficos e limitadosò 

ela se apresentou com ñmetas ilimitadasò e proporcionou um panorama mundial no qual 

ñpol²tica e economia haviam se fundidoò (HOBSBAWN, 1995, p. 37). Este período da 

Grande Guerra pode ser caracterizado no Brasil pelo desenvolvimento de ideais 

nacionalistas às quais se somava uma conjuntura de elevação do valor dos gêneros de 

primeira necessidade, carestia, desempregos e recessão econômica (SCHWARTZ; 

STARLING, 2015). A escassez de alimentos era agravada pelas frequentes remessas que 

haviam sido enviadas às nações europeias, as quais no meio do conflito bélico buscaram 

alimentos em detrimento do café (BELIK; SILVA; TAKAGI, 2001, p.120). 

Diversas manifestações de insatisfação por parte dos anarquistas aconteciam com 

a realização de comícios e greves nos quais, entre muitos outros pontos, era defendida a 

ideia de oferta de refeições escolares. No campo da educação, o nacionalismo se pôde 

perceber pela ñampla divulga«o de livros did§ticos com conte¼do moral e c²vicoò 

(NAGLE, 1974, p.44).  

 

Escolanovismo e merenda escolar 

De acordo com Nagle (1974, p. 241), o ñliberalismo trouxe consigo n«o s· a 

mensagem como a instrumentação institucional de remodelação da ordem político-

socialò. Isso possibilitou o decl²nio de velhos valores e a permiss«o de maior liberdade 

em diversos campos sociais. Sob este eido é que, segundo este mesmo autor, foi possível 

que a Escola Nova florescesse, por haver nesse período um desequilíbrio entre as forças 

sociais que dominavam e aquelas estavam prestes a emergir. 

Mas apesar de viver à sombra do liberalismo, o movimento denominado 

escolanovismo no Brasil apresentou, segundo Kulesza (2010), um inegável e inédito 

atrelamento das reformas educacionais com o poder público. Outrossim, as iniciativas de 
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reformas, ñquase que totalmente, estavam vinculadas à formação do professor primário 

e, portanto, deram-se no ©mbito da Escola Normalò. Para este autor, havia uma l·gica 

inegável no movimento, pois o ñescolanovismo centrava a aprendizagem na criana, a 

qual, notadamente após a República, deveria ser educada na escola pública por 

professores formados pelo Estado em Escolas Normais tendo em vista a sociedade 

modernaò (KULESZA, 2010, p.6). 

Entre o grupo de educadores brasileiros que contribuíram para a propagação deste 

pensamento, destaca-se para os fins deste artigo, Antônio Carneiro Leão (1887-1966), o 

qual era nesta data o Diretor da Instrução Pública no Rio de Janeiro, onde empreendeu 

uma reforma educacional de 1922 a 1926. Na sua administração ele tentou priorizar o 

papel do professor, criando ñpioneiramente um curso de aperfeioamento para o 

magist®rioò. Tamb®m deu °nfase ¨ higiene, aos cuidados com a assist°ncia escolar, ¨ 

saúde dos estudantes e à prática de educação física e de trabalhos manuais (ARAÚJO, 

2002, p. 116). Nesse sentido, Carneiro Leão teve um papel importante na oferta da 

merenda escolar no Distrito Federal e por consequência, no Brasil, mesmo sem romper 

com o assistencialismo. 

No expediente do dia 05 de novembro de 1924, no Jornal do Brasil (publicação 

do dia 06/11/1924), a Diretoria Geral de Instrução Pública (DGIP) noticiou a instituição 

do ñCopo de Leiteò na Escola Prefeito Alvim que se situava no Morro do Pinto, bairro de 

Santo Cristo, na região central do Rio de Janeiro. O informe era de que a partir do dia 

seguinte a Caixa Escolar iria distribuir o copo de leite ñquotidianamente aos alumnos 

impossibilitados de conseguirem merendaò por meios próprios (DIRECTORIA GERAL, 

1924, p.14). Dois dias depois era noticiada a inaugura«o do ñCopo de Leiteò da referida 

escola. A nota jornalística ressalta a fala do Diretor Geral de Instrução Pública, Carneiro 

Leão, sobre a oferta: ñeu não tenho cessado de encorajar essas obras, cujos fins materiaes 

e moraes s«o immensosò. Ele ressaltou ainda outros tipos de ajuda oferecidos pelas 

institui»es de merenda escolar: ñÉ o sapato, é a roupa, é a merenda, é o copo de leite que 

se distribuem e com elles e nelles a instrucção, a coragem, a alegria e a vida a uma 

multidão de sêres antes condenados á ignorancia e á fomeò (O ñCOPO DE LEITEò, 1924, 

p. 6). 

Torna-se evidente a convicção inerente na sociedade desse período sobre a 

corresponsabilidade da mesma no sentido de oferecer meios para que as crianças 

pudessem frequentar a escola. O discurso de Carneiro Leão na inauguração parece apelar 

para a caridade dos afortunados nas obras de benemerência que abrangiam a assistência 

escolar, apesar dele afirmar que seria um dever dar condições mínimas às crianças. Sônia 
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Camara (2011, p.24) reflete sobre o fato de que as políticas de intervenção social desse 

per²odo estavam assentadas ñna ideia de caridadeò e desta forma ñas pr§ticas institu²das 

pelo Estado e pelos setores sociais acabaram transmutando o que seria direitoò. Para 

participar da oferta do copo de leite, as crianças teriam que ñconfessar sua mis®riaò, assim 

como disse Orlando Lopes na década anterior, já que somente receberia o copo de leite 

quem fosse para a escola sem uma refeição que lhe servisse de almoço. É preciso 

esclarecer que em muitas escolas espalhadas pelo Brasil, a oferta da merenda escolar neste 

período histórico se reduzia a um mingau, oferecido na caneca, ou mesmo o copo de leite 

puro. Mingau preparado com leite (em pó ou in natura) e misturado com uma farinha de 

cereais (trigo, centeio, aveia, cevada) e açúcar. Esta farinha inicialmente vinha dos 

Estados Unidos e depois dos anos de 1960 passou a ser fabricada no Brasil, com 

tecnologia importada. Este panorama se estendeu por muitas décadas no território 

brasileiro (PINHO, 2015).  

 

Filantropia e Caixas Escolares 

A merenda escolar brasileira ter sido associada à frequência dos alunos às escolas 

pode refletir um contexto de proteção à infância pobre no Brasil e as formas com que esta 

proteção fora tratada no país na virada dos séculos XIX para XX.  Sonia Camara afirma 

que ñcaridade, filantropia e assist°ncia constitu²ram-se como faces de um discurso que, 

objetivando minimizar os efeitos decorrentes dos males advindos da pobrezaò pretendiam 

socorrer a infância pobre. Desta forma pode-se dizer que nesse período, ño modelo de 

filantropia que se processou constituiu-se por tentativas de alianças estratégicas entre as 

iniciativas de cunho religioso, privado e a esfera estatalò (CAMARA, 2011, p. 37-38). 

Ressalta-se que a esfera estatal neste período refere-se aos estados da federação, já que 

eram então responsáveis pela educação em seus territórios. 

Na gestão seguinte à de Carneiro Leão, a continuidade do pensamento higienista 

presente na escola pode ser entendida por meio do Relatório do Director da Instrucção 

Publica Dr. Renato Maurity Jardim (1867-1951) ao prefeito Antônio Prado Junior (1880-

1955). O relatório foi publicado na íntegra no Jornal do Brasil do dia 30 de dezembro de 

1926. Destaca-se a parte do relatório que tratou da alimentação escolar. 

ASSISTENCIA ESCOLAR 

Mais que algures, requer aqui a clientela das escolas publicas 

assistência medica, dentaria e... alimentar. Impressiona o aspecto de 

extrema pobreza da grande maioria da população escolar. São 

communs ah! Crianças cujo aspecto physico denuncia aos próprios 

leigos o estado de doença, as que revelam, no crescimento, retardo, na 

physionomia apathica ou no que ellas próprias narram, a falta de 
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alimentação sufficiente. Bocas de máos dentes ou denunciando a 

ausência de habito de asseio, são frequentes. 

É indispensável prosseguir-se na obra da organisação de assitencia 

dentaria, bem, e louvavelmente começada: intensificar a assitencia 

medica, levando-a em certos casos ao próprio domicilio do alumno, e 

desenvolver a ñmerenda escolarò, a assist°ncia para o vestuário, 

assumpto esse dos mais interessantes para o Districto Federal e a 

proposito do qual, pelo que se ora pratica, haveria um hymno de 

louvores a erguer sobretudo aos professores, a expensas cuja modesta 

bolsa, quasi que só, se alimenta a Caixa Escolar de onde provêm os 

actuaes recursos para a assitencia material aos alumnos pobres 

(JARDIM, 1926, p. 9). 

 

O relatório do recém-empossado Diretor da Instrução Pública do Distrito Federal, 

Renato Jardim, segundo Cunha e Silva (2013, p.82) foi fruto da análise sobre a situação 

da educação carioca e acabara, devido ao conteúdo crítico, por indicar ñuma s®rie de 

problemas, despertando assim a hostilidade dos ocupantes dos mais altos cargosò. No ano 

seguinte, 1927, Renato Jardim renunciou dando lugar a Fernando de Azevedo (1894-

1974), o qual iniciou uma reforma na educação pública baseada no relatório de seu 

antecessor, contando com a ajuda deste (CUNHA; SILVA, 2013, p.83). O presidente da 

República de então era Washington Luiz (de 1926 até 1930). 

É preciso destacar uma importante fala deste relatório no que se refere ao fato da 

Caixa Escolar ser financiada pelos próprios professores da escola. Na última parte o autor 

ressalta que os professores mantinham a Caixa Escolar com seus salários (denominados 

ñbolsasò) e que isso era digno de ñlouvores a erguerò (JARDIM, 1926, p. 9). É importante 

fazer uma reflexão a respeito do fardo que se aplicava ao professor. A assistência escolar 

pesava sobre o professor que com seu salário promovia a possibilidade de alunos com 

carência socioeconômica de frequentarem as aulas. As caixas escolares, por serem 

mantidas pela sociedade civil, não tinham regularidade de receita e por isso recaía sua 

manutenção aos professores. O pesquisador Antônio de Pádua Lopes (2011, p.59) acentua 

que ñsob os docentes prim§rios pesaram muitas esperanas de reden«o e ilumina«o da 

popula«o e muitas cr²ticas pela frustra«o das esperanasò. Pelos ind²cios levantados 

neste artigo, é possível perceber que parte destas esperanças e frustrações também eram 

dispendidas na oferta de refeições no ambiente escolar pelo Brasil afora. 

Gradativamente as escolas do Distrito Federal sob a administração de Fernando 

de Azevedo passaram a ofertar a merenda, que continuava a ser financiada pela Caixa 

Escolar, mantida financeiramente pela iniciativa caritativa da comunidade escolar e 

professores. Este indicativo pode ser levado em conta na afirmação da mensagem do 

prefeito Antônio Prado Júnior para o Conselho Municipal do Rio de Janeiro proferida no 
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dia 01 de junho e publicada no dia 04 de junho de 1929 no jornal O Paiz. A mensagem 

dava conta de colocar o conselho a par dos acontecimentos administrativos do período na 

prefeitura. A parte que se refere à merenda escolar foi intitulada Instrucção Publica, com 

o subtítulo de Assistencia Escolar e declarava:  

As instituições de assistencia escolar estão em perfeito funcionamento. 

Fundaram-se em quasi todos os districtos, caixas escolares que auxiliam 

os alumnos pobres das escolas, fornecendo-lhes merenda, o copo de 

leite ou prato de sopa, e ainda vestuario e livros. A merenda escolar 

merece cuidados especiais da inspecção medica e em poucos mezes do 

anno passado foram fornecidas nas Ilhas do Governador e Paquetá para 

cima de 16.000 refeições a creanças subnutridas (ASSISTENCIA 

ESCOLAR, 1929, p.7). 

 

Importa perceber que, de acordo com o documento, as refeições estavam sob os 

cuidados da inspeção médica escolar e que a oferta era direcionada para os alunos pobres. 

Deveras esta assertiva se aplicava à maioria das escolas. Porém, como já afirmado, 

algumas não faziam distinção entre quem iria merendar como, por exemplo, a Escola 

Profissional Marechal Hermes que disponibilizava refeições para todos os alunos. Ao 

arrepio do que parece indicar a nota, apesar de ser parte do relatório de atividades do 

Distrito Federal e estar sob os cuidados do Serviço de Inspeção Médica, o financiamento 

das refeições oferecidas não era realizado pelos governos, mas sim pela Caixa Escolar, 

mantida pela benemerência social. 

Mais longe da Capital do país, em Vitória, no Espírito Santo, uma iniciativa do 

Grupo Escolar Gomes Cardim no ano de 1930 é digna de menção. A nota publicada no 

Diario da Manhã (ES) no dia 31 de agosto, sob o título Sopa Escolar, fez o relato de uma 

reunião ocorrida no Grupo Escolar. 

De accordo com a deliberação tomada pela directoria do Círculo de 

Paes e Professores deste estabelecimento de ensino, a sopa escolar está 

sendo distribuida, indistinctamente, a todos os alumnos. 

Attendendo á mesma deliberação, será enviada aos srs. paes de recursos 

sufficientes, a circular cujo assumpto é o seguinte: ñIlmo. Sr.: Estando 

institu²do o prato de sopa no Grupo Escolar óGomes Cardimô para a 

distribuição a todos os alumnos, sem distincção, o que vimos fazendo 

quotidianamente, appelamos para os vossos sentimentos de 

humanidade, no sentido de contribuir, com o que estiver ao vosso 

alcance, cuja a quantia, embora pequenina, será recebida com agrado. 

Ainda participamos que, o vosso filho, ao contrario de comprar, em 

taboleiros, doces que, na sua maioria, são tão prejudiciais á saúde, em 

virtude da maneira inescrupulosa por que são vendidos, deve preferir a 

sopa, bastante recommendavel por ser mais substancial e economica.  

Certos de que nosso appello encontrará agasalho no vosso espirito 

filantrópico, aguardamos, com prazer a vossa resposta, pelo que 

ficamos gratosò. [esta obra] ® de real benef²cio mormente §s creanas 

pobres (GRUPO ESCOLAR, 1930, p.4 ï grifo das autoras). 
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O Grupo Escolar Gomes Cardim foi o primeiro grupo escolar do Espírito Santo, 

instituído na capital capixaba, juntamente com outro em Cachoeiro de Itapemirim. Ambos 

criados no ano de 1908 (FRANCO; ASSIS, 2013). No momento histórico da nota 

jornalística, o Secretário de Educação do estado era o Attilio Vivacqua (1894-1964), que 

viria a ser um dos signatários do Manifesto dos Pioneiros de 1932. ñAs id®ias e as a»es 

político-educacionais de Vivacqua marcaram a presença do Estado do Espírito Santo nos 

movimentos nacionais de vanguarda nas §reas da educa«o e da culturaò (SIANO, 2002, 

p. 170). Por este motivo optou-se por trazer o caso deste Grupo Escolar. 

No ano de 1928, Vivacqua, educador conhecido pelos ideais progressistas via ña 

instituição escolar como fator de transformação socialò e acreditava ser fundamental uma 

formação ampla e adequada do professor. No que concerne à assistência escolar, ele 

instituiu o fundo escolar (por meio da Lei estadual 1.963/1928) com a intenção de o estado 

manter as caixas escolares para que estas dessem suporte aos alunos carentes por meio de 

calçados, vestuário e da merenda escolar. Esta lei capixaba pode ter propiciado a 

motivação para que o grupo Escolar Gomes Cardim passasse a oferecer a sopa escolar 

para todos os alunos e não só para os mais carentes, como usual no período. É interessante 

o fato de que, segundo Lúcia Siano (2002, p.173) sob a administração de Atillio Vivacqua 

na Secretaria de Educa«o do Esp²rito Santo, o estado chegou a ñpossuir 25 caixas 

escolares, sendo que 11 fundadas na gest«oò dele. Este fato é muito peculiar, visto que o 

Distrito Federal não mantinha regularidade de ajuda institucionalizada às caixas escolares 

nesse mesmo recorte histórico. Entretanto, o estímulo ao financiamento das Caixas 

Escolares promovido por Vivacqua não frutificou por ele ter sido deposto do cargo com 

a Revolução de 1930. 

 

Em prol da merenda escolar 

A merenda também era preocupação da recém-criada Federação Nacional das 

Sociedades de Educação que na sua sessão de 03 de setembro de 1929 teve uma 

proposição denominada Alimentação dos escolares apresentada pelo Dr. Oscar Clark 

(1890-1948), então chefe dos inspetores médicos municipais do Distrito Federal.  

Por toda a parte e mui especialmente, nas grandes cidades, é elevado o 

numero de crianças mal alimentadas que, por isso, são indifferentes a 

tudo; tornam-se atrasados pedagogicos; [...]  

A apathia, a tristeza, a debilidade physica, o olhar inexpressivo e a 

magreza dessas crianças mal nutridas constituem mesmo uma das 

scenas deprimentes mais communs nas grandes agglomerações 

humanas, mas, graças á campanha tenaz de verdadeiros missionarios, 
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sustentada nesses últimos deccenios por medicos escolares de alguns 

paizes civilizados, operou-se verdadeira revolução na mentalidade dos 

pedagogos e homens do governo que, assim, passaram a dispensar, qual 

nos tempos da civilização hellenica, a maior attenção ao physico dos 

alumnos. [...] 

A merenda escolar não tem por fim nutrir, apenas, ás crianças; offerece 

boa opportunidade ao inspector medico para ensinar o valor dos 

alimentos para o desenvolvimento do organismo e aos alumnos para 

dar-lhes conhecimento do custo dos materiaes empregados em sua 

confecção. 

Por fim, não é para dispensar o valor educativo de uma refeição em 

commum, durante a qual devem ser cultivados, não só os hábitos de 

hygiene individual, como as boas maneiras de tão grande importância 

em taes occasiões. 

Em summa, a merenda escolar suppre a uma necessidade physiologica; 

é factor importante na prevenção de doenças e oferece bella 

opportunidade, não só para a instituição de habitos hygienicos e de boas 

maneiras entre os escolares, como para a realização de um curso pratico 

sobre economia domestica (CLARK, 1929, p. 7). 

 

 O médico Oscar Clark procurava refletir sobre a atuação da medicina escolar, 

dando aos médicos escolares o status pela responsabilidade da campanha de 

sensibilização de todos os sujeitos envolvidos na Educação sobre a importância da 

alimentação escolar, não somente como complementação nutricional, mas também como 

chance de ñaprender pelo exemploò as pr§ticas alimentares saud§veis4 (CLARK, 1929, 

p.7). Clark foi um intelectual médico que se empenhou no projeto de expansão da oferta 

das merendas escolares no Brasil, em especial no Rio de Janeiro. Trabalhou intensamente 

na divulgação da importância da alimentação adequada para o aprendizado infantil, 

publicando diversos artigos em jornais e periódicos médicos da época. E, como fruto do 

seu tempo, pregava a higiene como meio civilizatório. Encarou a nutrição como 

fundamental para a saúde e dedicou seus esforços para promover uma alimentação melhor 

para os escolares (SILVA, 2017, p.258). 

Um resumo do relatório de atividades do Serviço de Inspeção Médica Escolar do 

Distrito Federal, referentes aos meses de março, abril e maio de 1930 e preparado por 

Oscar Clark, foi publicado no dia 04 de julho de 1930 na Gazeta de Notícias. A nota 

relatou que as atividades realizadas correspondiam àquelas que foram propostas pela 

reforma de Fernando de Azevedo. Também havia a descrição das visitas escolares 

realizadas pelos médicos e dentistas, com detalhes do número de visitas, exames 

realizados em alunos, professores e funcionários das escolas, exames laboratoriais, 

vacinações, encaminhamentos hospitalares, consultas dentárias e os procedimentos 

relativos à mesma e, por fim, a distribuição da merenda escolar conforme descrito: 
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Pratos de sopa: 163.080; copos de leite: 151.672; chicaras de chocolate: 

9.853; pratos de mingáo: 14.373; pratos de cangica: 6.662; merendas 

diversas: 10.734; pão com banana: 5.310; pão com manteiga: 49.274; 

sandwichs: 6.841; arroz doce: 3.912; chicaras de café: 7.683; pratos de 

aletria: 922; pães com doce: 600; Total das refeições: 440.416 

(INSPECÇÃO MÉDICO-ESCOLAR, 1930, p.5). 

 

O detalhamento do tipo de refeição servida é muito interessante no sentido de 

qualificar quais tipos de refeições eram servidos nesse período. Na busca por informações 

sobre o número total de matrículas no ano de 1930, só foram encontradas as informações 

do ano de 1933. Desta forma, apresenta-se aqui esta informação como uma base, mas sem 

exatidão. Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), no ano de 1933 o 

número total de matrículas no Distrito Federal foi de 225.503 alunos nos diversos 

segmentos e de 166.644 alunos no Ensino Primário (INE, 1936, p.327; 344). Ao se 

examinar estes números, é possível concluir que as refeições oferecidas no semestre 

referido não conseguiram cobrir todos os dias letivos dos alunos matriculados no Ensino 

Prim§rio (ñtotal de refei»es: 440.416 e 166.644 alunos no Ensino Prim§rioò). Há de se 

relembrar que as refeições oferecidas estavam sob as expensas da Caixa Escolar e, por 

conseguinte, fruto dos esforços dos professores ao apelar para a caridade da sociedade. 

Às vésperas da Revolução de 1930, a administração de Fernando de Azevedo na 

Instrução Pública Municipal do Rio de Janeiro teve que enfrentar as críticas em relação 

ao seu processo de reforma educacional. De acordo com a ata da Reunião do Conselho 

Municipal do Rio de Janeiro do dia 04 de setembro de 1930, um dos conselheiros, 

Dormund Martins, afirmava que Azevedo preteria outras escolas em prol de obras 

dispendiosas na Escola Normal, além de defender que a reforma não tinha um programa 

de acompanhamento da atuação dos professores. Mesmo com a defesa de outros 

conselheiros e a dúvida de outros tantos, a discussão ficara bastante acalorada. 

Esta ata foi publicada no Jornal do Commercio no dia 07 de setembro de 1930. 

Nela o conselheiro crítico leu uma carta de um Inspetor Escolar anônimo que fazia parte 

da instrução pública desde outras administrações. Na carta, entre outras acusações ácidas, 

o Inspetor falou sobre ñelementos perturbadores da aulaò, entre eles o servio obrigat·rio 

de sopa escolar. Para o Inspetor, um erro grave era designar o professor para tal serviço, 

o que comprometeria a aula. ñDesviar as professoras de suas funcções lectivas para forçal-

as a tarefa de dispenseiras, cosinheiras e copeiras dos alumnos ® insensato e revoltanteò. 

O inspetor anônimo defendia a oferta de merendas que fossem mais fáceis de preparar, 

como pães com queijo ou carne e frutas, pois o horário de 4 horas e 30 minutos não seria 

suficiente para dar conta de todos os processos pedag·gicos aliado aos outros ñelementos 
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perturbadoresò como dentistas, m®dicos e ñinstructores de gymn§sticaò e reiterava que 

todo o professorado concordava neste ponto. 

Além disso, ele apontou a falta de cozinhas adequadas do ponto de vista higiênico 

para tal oferta. Outro ponto de destaque foi a queixa do Inspetor sobre a diminuição da 

autoridade de sua função em relação ao médico escolar, ao qual havia sido dado 

ñpropositalmenteò prest²gio para ñdesautoriza«oò do inspetor escolar (CONSELHO 

MUNICIPAL, 1930, p.24). 

Esta crítica retrata a desconfiança que ocorreu por parte da sociedade frente à 

mudança proposta na Reforma Educacional, no Rio de Janeiro bem como em outros 

estados. Além do mais, também pode mostrar as dificuldades práticas ï em especial de 

pessoal qualificado para as funções extras na escola ï e a sobrecarga de funções 

acumuladas pelos professores. Segundo Faria Filho e Vidal (2000), Fernando de Azevedo 

tinha consciência da defasagem da estrutura das escolas primárias quando chegou à 

Direção Geral de Instrução Pública, em 1927. No entanto, o modelo arquitetônico 

(neoclássico) determinado por ele como o ideal para os grupos escolares foi muito 

dispendioso, o que lhe rendia muitas críticas, assim como esta destacada no Jornal do 

Commercio. Em relação à ata do dia 04 de setembro de 1930, havia resistência em aceitar 

um novo modelo de escola, o que se faz perceber quando o Inspetor Escolar anônimo 

declara que as aulas extracurriculares s«o ñelementos perturbadoresò. 

Já aqui, nos que viriam a ser os últimos anos da Primeira República, nota-se uma 

clara defesa da alimentação escolar como um dos elementos importantes a serem 

oferecidos pela escola. Como evidenciado por esta carta anônima supracitada, a merenda 

escolar deveria ser ofertada, mas não sob a responsabilidade do professor. 

Ao final de sua gestão (a qual foi obrigado a deixar em razão da derrubada do 

governo), em 1930, Azevedo havia conseguido terminar nove grupos escolares no modelo 

proposto, com um gasto vultoso para os cofres p¼blicos. Infelizmente, ño plano de 

edificação escolar de Azevedo mostrava-se insatisfatório num momento em que se 

pregava a ampliação da população brasileira no interior do ensino p¼blico prim§rioò 

(FARIA FILHO; VIDAL, 2000, p. 29). Sendo assim, conclui-se que parte das queixas 

seria verídica em relação à inexistência ou à precariedade de cozinhas capazes de fornecer 

uma refeição de qualidade. Outrossim, a responsabilização dos professores em produzir, 

servir e até mesmo custear as refeições está longe de ser uma estratégia adequada no 

processo de melhoria da nutrição do escolar. Em qualquer tempo. 

 

Momentos finais da primeira era republicana 
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A nova perspectiva com que se olhou para a escolarização primária pretendia ver 

a escola como uma institui«o social e n«o simplesmente de car§ter ñhumanit§rioò. Nagle 

(1974, p.214) aponta que a reestruturação do currículo, a inclusão de novas matérias e de 

atividade extracurriculares viriam a ñtransformar a natureza e as fun»es da óvelhaô escola 

prim§ria, bem como ampliar o seu raio de a«oò. No entanto, este autor acentua que o 

Estado, mesmo diante de transformações sociais ocorridas neste período, colocou-se a 

ñservio da classe dominanteò e se desdobrou para ñatender ¨s exig°ncias e reivindica»es 

do momentoò e por fim acabou por preservar ñdeterminada estrutura socialò.  

A estrutura social foi se tornando mais complexa à medida que a industrialização 

aumentou no decorrer dos anos de 1920. O crescimento da população trazia novas 

demandas e um novo perfil de urbanicidade, em contraste com um crescente êxodo rural. 

A concentra«o populacional foi mais intensa nas grandes cidades. ñO Rio de Janeiro 

seria o coração da República, São Paulo a cabeça, e anos depois viria Belo Horizonte, a 

cidade que a República imaginou à sua imagem e semelhança, e que se tornou a primeira 

urbe planejada do Brasilò (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 326). Este quadro 

marcou a região Sudeste como eixo econômico do país.  

Para Chaves (2006, p. 111), apesar do Rio de Janeiro ter deixado de ser o centro 

econ¹mico, ele continuou sendo ño centro decis·rio da luta pol²tica do pa²sò isto porque 

ñS«o Paulo, ao consolidar o seu parque industrial, vai precisar cada vez mais do apoio do 

Estado nacional, cuja organização burocrática encontra-se em solo cariocaò. A 

industrialização ganhou força à medida que o próspero setor de exportação de café havia 

transferido seus lucros para o setor industrial por força da Depressão de 1929 

(ROMANELLI, 1985, p. 48). 

A crise causada pela Grande Depressão abalou como nunca a maior parte dos 

países. No Brasil, suas marcas foram sentidas pela ñalta dos preos, o desemprego, a perda 

do valor de compra da moedaò (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 360) e ao fim do 

governo de Washington Luís ï que viria a ser deposto ï as medidas tomadas foram 

ineficazes para reverter o quadro. Este então era o cenário que abriria espaço para a 

Revolução de 1930. 

É necessário pontuar que o ato de se alimentar para os seres humanos ultrapassa a 

caracter²stica natural de necessidade fisiol·gica de se nutrir e evidencia o ñresultado e 

representação de processos culturais que preveem a domesticação, a transformação, a 

reinterpretação da naturezaò (MONTANARI, 2013, p. 15). A merenda escolar terminava 

esse período recebendo mais atenção e começava a se firmar como prática escolar e 

povoar o imaginário da comunidade escolar. As sopas, leites e ofertas de almoço 
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começam a fazer parte do que Vidal e Schwartz (2011, p. 18) chamam de fazeres do 

cotidiano dentro da escola, entretanto, ainda estavam atrelados à caridade e ao processo 

de sanar a fome e longe de se constituírem um direito. 

Conclui-se então que o conjunto de documentação aqui analisado evidencia que 

nas três primeiras décadas da Primeira República Brasileira já havia uma preocupação em 

torno de uma oferta mais efetiva da alimentação no ambiente escolar. Entrementes, as 

empreitadas descentralizadas dos estados que compunham a Federação foram muito 

dispersas. Pode-se dizer que houve pouca eficácia dos governos estaduais em 

promoverem a frequência de alunos mais carentes porque se limitaram a instituírem as 

Caixas Escolares como obrigatórias sem, no entanto, reservarem recursos financeiros para 

a sua manutenção. Gradativamente as escolas passaram a ofertar a merenda, que 

continuou a ser financiada pela Caixa Escolar, mantida financeiramente pela iniciativa 

caritativa da comunidade escolar e pelos professores. 
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quando foi declarado que a refeição era para todos os alunos do ensino fundamental da escola pública. Na 

prática não foi assim linear porque a oferta se mostrou insuficiente, qualitativa e quantitativamente, para 

abranger o que preconizava na legislação. Sabe-se que em grande medida, os rincões do país ficaram até a 

virada de século XXI com uma cobertura precária. (BURLANDY; ANJOS, 2007; BEZERRA, 2003; 

STEFANINI, 1997). 
2 É considerável ressaltar que no percurso da pesquisa apresentada aqui foi encontrado outro tipo de caixa 

que se denominava Caixa Econômica Escolar. Esta última era bem diferente daquelas caixas nas quais se 

debruça aqui, pois estas eram formadas por depósitos realizados pelos pais dos alunos, uma espécie de 

poupança repassada à Caixa Econômica Federal, que seria retirada quando do término dos estudos do aluno. 

Ambas foram tratadas no decreto expedido por Leôncio de Carvalho em 1879. 
3 As fontes alimentares principais são as carnes, os cereais integrais e as leguminosas. O beribéri é uma 

condição nosológica associada à pobreza, já que suas fontes alimentares têm valor financeiro mais elevado 

e necessitam ser comidos em quantidades adequadas para que supra a necessidade de tiamina. Ainda hoje, 

mesmo com a causa sendo indubitavelmente a deficiência da vitamina B1, a doença é de difícil diagnóstico 

http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=663816&PagFis=6285&Pesq=inspec%c3%a7%c3%a3o%20medica%20escolar
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=663816&PagFis=6285&Pesq=inspec%c3%a7%c3%a3o%20medica%20escolar
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=090972_06&pesq=sopa%20escolar&pasta=ano%20191
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=090972_06&pesq=sopa%20escolar&pasta=ano%20191
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devido aos sintomas inespecíficos no início. Ela ainda acomete a população brasileira, em especial àquela 

mais carente e com alimentação monótona. 
4 O termo utilizado por Clark (1929) ñaprender pelo exemploò vinha sendo disseminado no meio científico, 

em especial após a Primeira Guerra. Os médicos escolares franceses e brasileiros, referidos por Clark nesta 

exposição, defendiam a forma de aprender a higiene pelo exemplo com atividades práticas dentro da escola. 

 

 

 

 

 

Artigo recebido em 3 de julho de 2020 

Aceito para publicação em 17 de setembro de 2020 

 

 



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 205 
 

A EDUCAÇÃO ALIMENTAR COMO ARTE CULINÁRIA: 

ALIMENTAÇÃO, GÊNERO E SENSIBILIDADES NA HISTÓRIA 

(NATAL, 1914-1945) 

 

NUTRITION EDUCATION AS A CULINARY ART: 

ALIMENTATION, GENDER AND SENSIBILITIES IN HISTORY 

(NATAL, 1914-1945) 

Vitória Diniz de SOUZA* 

 

Resumo: O objetivo desse artigo é identificar as práticas discursivas e não-discursivas acerca da 

educação alimentar produzidas pela Escola Doméstica que visavam educar os sentidos e 

sensibilidades das futuras ñdonas de casaò formadas pela escola. Essa institui«o de ensino 

doméstico foi inaugurada em 1914 na cidade do Natal no Rio Grande do Norte. Visto que, nesse 

período, surgiu a defesa da educação alimentar nas escolas em conjunto de diversas iniciativas 

políticas de intervenção desse espaço. Sendo as mulheres o principal objeto desses discursos que 

atribuíam a elas e a sua educação principal meio para promover essas transformações. Portanto, 

esses discursos visavam a produção de novas práticas alimentares a partir da educação dos 

sentidos e das sensibilidades promovendo novos modos de subjetivação. 

Palavras-chave: História da Educação Alimentar; Gênero; Sensibilidades. 

 

Abstract: The main goal of this article is to identify the discursive and non-discursive practices 

about nutrition education produced by Escola Doméstica that aimed at educating the future 

housewivesô senses and sensibilities. This domestic education institution was opened in 1914 in 

Natal city in Rio Grande do Norte. Thus, in this period, emerged the defense of nutrition education 

at schools and several political initiatives of the intervention in that space. Being the women the 

main object of these discourses that attributed to them and their education the key way to promote 

these transformations. Therefore, these discourses aimed at the production of new eating practices 

starting with an education of the senses and sensibilities and promoting new types of 

subjectivation.       

Keywords: History of Nutrition Education; Gender; Sensibilities. 

 

Introdução: 

A arte culinária, com o desenvolvimento da civilização e o 

aperfeiçoamento da educação doméstica da mulher, tem sido cultivada 

como qualquer outra arte. Outrora, as moças se envergonhavam de ir à 

cozinha preparar qualquer acepipe; no entanto, sabiam fazer, e com 

perfeição, o labyrintho, a renda de bilros, o tricot e emfim toda a sorte 

de trabalhos de agulha (AZEVEDO, 1925, s/p). 
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O entendimento da culinária como um tipo de arte não é recente, na verdade, 

figuras como chefs comandando mais de uma dúzia de funcionários em cozinhas de 

restaurantes renomados, nos quais cada prato é consumido por altos valores, são antigas. 

No entanto, a compreensão de que aquilo que era produzido em casa, na cozinha familiar, 

como uma forma de arte é pouco usual e relativamente recente. Assim sendo, o trecho 

acima foi retirado de um artigo intitulado A nova Arte Culinária publicado na Revista 

Escola Doméstica, um periódico produzido entre 1925 a 1926 na cidade do Natal, no Rio 

Grande do Norte. Essa revista era elaborada e editada por alunas e professoras(es) da 

Escola Doméstica, uma escola de ensino doméstico destinada para as jovens moças da 

elite potiguar e o texto acima foi uma das teses de conclusão de curso assinado pela aluna 

Alda Azevedo1. 

É possível perceber na citação acima uma das prioridades da educação doméstica: 

ensinar as jovens moças sobre os encantos da cozinha e a necessidade da mulher saber 

cozinhar. Dessa maneira, encontraram uma via de aproximação entre as jovens mulheres 

da elite potiguar ao ambiente da cozinha, elevando o seu status, ao nomear esse espaço 

como um ateliê artístico, onde são produzidos não apenas pratos culinários, mas obras de 

artes que seriam apreciadas pela família. Toda essa narrativa em torno da cozinha fazia 

parte das tentativas de educação feminina que preocupavam-se com a organização dos 

lares da elite brasileira no início do século XX.  

Com efeito, o objetivo desse artigo é identificar as práticas discursivas e não-

discursivas acerca da educação alimentar produzidas pela Escola Doméstica que visavam 

educar os sentidos e sensibilidades das futuras ñdonas de casaò formadas pela escola. Os 

discursos acerca da importância da qualidade da alimentação começaram a se popularizar 

no final do século XIX e início do século XX, ganhando defensores em vários lugares do 

mundo. Nesse ínterim, surge a defesa da educação alimentar nas escolas em conjunto de 

diversas iniciativas políticas de intervenção desse espaço. Dessa maneira, surge diversos 

discursos em torno da responsabilidade das mulheres em provocarem essas 

transforma»es devido a sua condi«o como ñmulheresò e ñdonas de casaò, aquelas 

responsáveis pela produção dos alimentos no meio familiar. As escolas de ensino 

doméstico se tornaram os principais expoentes desses discursos, como é o caso da Escola 

Doméstica. Essa nova educação alimentar estava embasada nos conhecimentos 

científicos produzidos pelos saberes da medicina, biologia, nutrição. Nesse sentido, foi 

encontrada a maciça produção de discursos em torno da configuração de novas práticas 

alimentares que fossem padronizadas a partir do que se entendia como higiênico e 

saudável. Sendo as mulheres o principal objeto desses discursos que atribuíam a elas e a 
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sua educação como principal meio para promover essas transformações. Esses discursos 

visavam a produção de novas práticas alimentares a partir da educação dos sentidos e das 

sensibilidades promovendo novos modos de subjetivação. 

Esse trabalho adota a perspectiva histórica de análise das fontes selecionadas, 

encontradas durante a minha pesquisa acerca do ensino doméstico, realizada no Rio 

Grande do Norte. Durante essa pesquisa, foram encontrados discursos acerca da 

importância do consumo de uma alimentação saudável produzidos por professores(as) e 

alunas da Escola Doméstica. Dessa forma, procuro analisa-los com o auxílio do método 

da análise do discurso inspirado pela obra de Michel Foucault (1999; 2008) e do trabalho 

do historiador Durval Muniz de Albuquerque Júnior (2007; 2009; 2019) que entende que 

as fontes devem ser entendidas como discursos produzidos no passado, sendo a sua 

produção e transformação em fonte histórica perpassada por relações de poder. Por isso, 

a leitura desses discursos deve ser feita atrav®s de uma an§lise externa, que ñimplica 

perguntar a respeito de suas relações com aquilo que o cerca, com aquilo que o situa num 

dado tempo, espaço, sociedade, cultura, relações políticas, econômicas, ou seja, 

perguntar-se por aquelas condições que permitiram sua emerg°nciaò (ALBUQUERQUE 

JĐNIOR, 2009, p. 236). E uma an§lise interna, ñtom§-los como sendo em si mesmos um 

acontecimento, um evento que merece ser interrogado enquanto tal [...] o texto dos 

discursos tem uma espessura própria, tem regras de constituição e de produção, tem uma 

estrutura interna que precisa ser analisadaò (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2009, p. 237). 

Os textos analisados se apropriam de certos conceitos com embasamento científico como 

os da higiene alimentar e química dos alimentos. Ou seja, constituem parte de uma 

formação discursiva acerca da nutrição e seus impactos no corpo humano, relacionando-

se com uma gama de discursos acerca do corpo saudável e da importância da educação 

alimentar.  

Assim, procurei encontrar como foram estabelecidas as formações discursivas 

acerca da educação alimentar, como uma formação discursiva (re)elaborada pelo discurso 

científico, médico e da economia doméstica. Nessas práticas discursivas, encontrei 

dispersões e singularidades como é o caso da Escola Doméstica, a única escola de ensino 

doméstico no Brasil, inaugurada em 1914 e inspirada nas École de Menagère2 da Suíça, 

escolas destinadas para as jovens acima dos 15 anos, após a finalização do que 

correspondia ao Ensino Primário. Na Suíça, essa modalidade de ensino era obrigatória 

para todas as moças, com o objetivo de educar as mulheres para a sua atuação na família 

(PESSOA, 2004). Antes mesmo dos discursos sobre a importância da educação alimentar 

ganharem relevância no Brasil, na escola já se desenvolvia um trabalho com essa 
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proposta. Essa escola vivia um certo isolamento no Brasil, por ser a única do gênero e ter 

sido implementada em um dos estados mais pobres do país. Apesar de manter vínculos 

com as organizações de ensino doméstico da Europa, como as da Suíça, e principalmente, 

da Bélgica.  

Pensando em todas essas questões, articulei outros conceitos durante essa análise 

como o de gênero, pois, durante a leitura dessas fontes percebi o forte apego a 

determinação de certos papéis de gênero, como o caso da elaboração de um padrão de 

feminilidade baseado na imagem da ñdona de casaò. Nesse sentido, entendo gênero como 

uma categoria analítica acerca das diferenças atribuídas ao sexos, responsáveis por 

criarem discursos, performatividades, modos de subjetivação e hierarquias acerca do 

corpo. Dessa maneira, dialoguei com teóricas dessa área como Judith Butler (2003; 2019) 

e Guacira Louro (2003; 2008; 2019). 

Além disso, esse é um trabalho de história da educação, por isso, adotei a 

abordagem dos estudos acerca da educação dos sentidos e das sensibilidades e sua 

história, como teorizada por Marcus Aurelio Taborda de Oliveira (2012; 2017). A história 

da educação dos sentidos e das sensibilidades busca compreender como foi possível, ao 

longo do tempo, educar os sentidos e forjar as sensibilidades, ou seja, ña educa«o dos 

sentidos e das sensibilidades parece um domínio promissor para tentarmos compreender 

aquilo que n«o ® evidente, aquilo que ® de dif²cil capturaò (BRAGHINI; MUNAKATA; 

OLIVEIRA, 2017, p. 20). Desse modo, compreendo que a educação dos sentidos se 

produz através de práticas discursivas e não-discursivas que tem a experiência e a 

percepção no seu horizonte de intervenção. Uma educação que produz discursos, 

representações, imagens e hierarquiza, valorizando certas práticas e rejeitando outras. 

Nesse sentido, esse estudo procura entender como a educação alimentar educava os 

sentidos e produzia práticas de preparação e higienização dos alimentos, de adestramento 

dos corpos que consome esses alimentos, que também, se relacionava com 

comportamentos coletivos e individuais. Uma educação que estabelece critérios de 

generificação sobre quem deve produzir, preparar e receber a comida. Os sentidos podem 

ser entendidos como a visão, o tato, o olfato, a audição e o paladar, como também, as 

emoções, as sensações, os pensamentos, os prazeres.  

Portanto, esse artigo se organiza em duas partes, a primeira, intitulada A busca por 

uma nova educação alimentar e pelo corpo saudável, discorrerei sobre como entre os 

século XIX e XX houve transformações nas relações entre alimentação e saúde, sendo 

recorrente práticas discursivas acerca da importância do cuidado com o corpo e sobre a 

necessidade da higienização dos alimentos e da compreensão dos perigos e benefícios da 
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comida. Idealizando a escola como um espaço propício para a difusão de práticas 

alimentares saudáveis. E na segunda parte, intitulada A Escola Doméstica e a educação 

dos sentidos do paladar através da culinária, analiso os discursos produzidos na escola 

sobre a ñnova arte culin§riaò e a import©ncia de uma educa«o feminina que privilegiasse 

a educação alimentar para as futuras ñm«es de fam²liaò que seriam respons§veis pelo 

preparo desses alimentos. 

 

A busca por uma nova educação alimentar e pelo corpo saudável: 

Alimentar-se é uma prática dinâmica que se modificou ao longo do tempo, ela não 

é neutra e também se estabelece a partir de relações de poder. Sendo o estudo acerca da 

história da alimentação atravessado pela questão dos discursos, das representações, do 

imaginário, das sociabilidades e das sensibilidades. Segundo Carlos Roberto Antunes dos 

Santos (2005, p. 12-13): 

O alimento constitui uma categoria histórica, pois os padrões de 

permanência e mudanças dos hábitos e práticas alimentares têm 

referências na própria dinâmica social. Os alimentos não são somente 

alimentos. Alimentar-se é um ato nutricional, comer é um ato social, 

pois constitui atitudes ligadas aos usos, costumes, protocolos, condutas 

e situações. Nenhum alimento que entra em nossas bocas é neutro. A 

historicidade da sensibilidade gastronômica explica e é explicada pelas 

manifestações culturais e sociais como espelho de uma época e que 

marcaram uma época. Nesse sentido, o que se come é tão importante 

quanto quando se come, onde se come, como se come e com quem se 

come. 

 

Conforme Henrique Carneiro (2003), a alimentação pode ser interpretada a partir 

de diferentes perspectivas. Por exemplo, como se formaram os hábitos alimentares, de 

como determinados padrões de consumo se estabeleceram e se alteraram. Além disso, a 

alimentação tem se tornado um aspecto incontornável dos mais diversos estudos e sua 

onipresença em todas as sociedades passou a ser considerada por especialistas como uma 

chave mestra para perceber os mais diversos aspectos, ideias e conflitos de todos os povos 

e épocas. 

Ao longo do século XIX, o conhecimento científico foi consolidando-se entre 

muitos estudos acerca do funcionamento do corpo humano, e principalmente, em relação 

ao efeito da presença das bactérias e microrganismos. Apesar da criação do microscópio 

ser atribuída a Antonie van Leeuwenhoek em 1673, suas descobertas só vieram a ter um 

impacto significativo na formação das ciências no século XIX. A invenção das conservas 

em vidros ou latas fervidas, em 1804, tornou possível o armazenamento e transporte dos 

alimentos. Por conseguinte, ocorreu a criação do primeiro refrigerador, em 1851, e a 
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viagem do primeiro navio frigorífico da Argentina para a Europa, em 1876, aspectos que 

possibilitaram uma nova maneira de produzir e comercializar os alimentos (CARNEIRO, 

2003). Todas essas criações foram muito benéficas para a qualidade alimentar e também 

reordenaram os hábitos das populações no mundo todo.  

Ademais, as ciências da nutrição vieram a se constituir um campo de estudo nesse 

período, provocando mudanças significativas nos discursos acerca dos efeitos da 

alimentação no corpo humano e das melhores maneiras de se produzir, preparar e 

consumir. De acordo com Eronides da Silva Lima (2000, p. 40-41): 

Isso põe em evidência o surgimento, no interior das ciências médicas, 

de uma nova racionalidade essencialmente instrumental, e é por esta 

ótica que deve ser analisada a gênese e a constituição da educação 

alimentar. Havia um problema social a ser resolvido, pois o estado das 

sociedades indicava que a maioria da população vivia em 

subalimentação, ao passo que uma minoria desperdiçava alimentos 

comprados. A nova era da nutrição estava vinculada a essa causa social 

que mobilizou os países a encará-la a seu modo, contando, para isso, 

com a criação dos institutos de pesquisa e ensino, tendo em vista uma 

distribuição racional de alimentos que todos pudessem comer. 

 

A situação da fome no mundo passou a ser alvo da preocupação de médicos e 

cientistas que, a partir desse momento, passaram a realizar campanhas em torno da 

necessidade de políticas alimentares, o combate à mortalidade infantil e às doenças. 

Segundo Eronides da Silva Lima (2000) uma vez estabelecidos os princípios da 

bioenergética, o conhecimento do valor biológico dos alimentos e sua utilização no 

organismo ganharam impulso com a descoberta das vitaminas. Com isso, estava criada a 

ciência da nutrição, assegurando, portanto, o estudo científico rigoroso da relação dos 

alimentos com a vida. O movimento eugenista também teve um papel central no 

estabelecimento de novas práticas discursivas acerca da educação alimentar como meio 

de ñaperfeioamento racialò e defendendo que a ñdegenera«o racialò estava na 

subalimentação do povo.  

Em meio a essas discussões, surge a defesa da educação alimentar nas escolas, 

sendo esse espaço reconhecido como um lugar de intervenção e de inculcação de valores 

saudáveis e higiênicos. Buscando, dessa maneira, romper com o passado desregrado, sem 

critérios de seleção do que era consumido pelo corpo. Sendo a materialidade humana, 

esse corpo, alvo do poder científico, educacional e político. De acordo com Silvana 

Vilodre Goellner (2013) o corpo é uma construção sobre a qual são conferidas diferentes 

marcas em diferentes tempos, espaços, conjunturas econômicas, grupos sociais, étnicos. 

Não é portanto algo dado a priori nem mesmo é universal, o corpo é provisório, mutável 

e mutante, suscetível a inúmeras intervenções consoante o desenvolvimento científico e 
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tecnológico de cada cultura, como suas leis, seus códigos morais, representações e 

discursos. Michel Foucault (1993; 2007) trouxe contribuições importantes ao tematizar 

sobre como o corpo é alvo do poder de diferentes disciplinas de forma a docilizá-lo, a 

conhecê-lo e controlá-lo no detalhe. Essas instituições disciplinares como os hospitais e 

as escolas foram fundamentais em elaborarem novas concepções e novas práticas de 

cuidado sobre o corpo. Fortalecendo o discurso acerca da importância do corpo saudável, 

higiênico, normalizado e potencializado.  

Essa educação do corpo percorria a educação dos sentidos e das práticas de 

subjetiva«o, procurando construir esse ñcidad«o modernoò com estilo de vida, higi°nico, 

ordeiro e saudável. Esse movimento de promoção de uma nova educação alimentar 

abarcou outros lugares do mundo, como é o caso da Colômbia, onde, de acordo com 

Claudia Ximena Herrera Beltrán (2012), a proibição de alguns alimentos, como o álcool 

e a gordura, vinha fundamentada por discursos acerca da necessidade de evitar-se a ruína 

física e moral do povo, instruindo-os devidamente na escola, mudando seu estilo de vida 

através da higiene. Como meio para a concretização desse projeto, os discursos acerca da 

necessidade de se educar as meninas para agirem como condutoras dessas transformações 

ganharam destaque. Na Colômbia, por exemplo, a educação feminina passou a ser 

considerada importante dada as ñfun»esò que as mulheres deveriam cumprir 

socialmente. Seu suposto ñlugar na fam²liaò, assim como a sua educa«o moral a obrigava 

a uma educação restrita em atividades e ensino voltados para a educação doméstica, que 

incluía a seleção, compra, organização e preparação dos alimentos.  

O caso da Colômbia é muito parecido com o do Brasil que foi muito influenciado 

pelo movimento de educação doméstica da Europa liderado por organizações 

filantrópicas lideradas por mulheres, médicos, políticos que viam na educação doméstica 

um avanço no que consistia a questão da educação feminina. Conforme Célia Chaves 

Gurgel do Amaral (2002), os vários cursos de educação doméstica foram criados na 

Europa nas últimas décadas do século XIX, uns pela iniciativa particular, outros pelo 

Estado, com o argumento de manter a estabilidade da família. Segundo a autora, na 

Bélgica, após uma revolta em 1886, concluiu-se que a causa da crise era as péssimas 

condições de vida das famílias dos operários e que esta era ocasionada pela péssima 

organização dos lares, incapacidade do trabalho doméstico das mulheres, sua ausência da 

administração e direção do lar. 

A educação doméstica fazia parte dos estudos acerca da Economia Doméstica, 

área que surgiu na Europa durante o século XIX com forte ênfase no movimento 

higienista à época da Revolução Industrial, em que ela foi incluída, enquanto um conjunto 
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de conhecimentos técnicos na área de alimentos, saúde, higiene, cuidados com crianças, 

vestuário e habitação. Através de programas de valorização da família proletária, este 

movimento visava a maximização da qualidade de vida da família. Sendo assim, foi 

utilizada pelos ñterapeutas familiaresò na manuten«o do ñesp²rito dom®sticoò da mulher. 

A instrução feminina, portanto, passou a ser reivindicada tanto para capacitar a mulher 

para o mercado de trabalho quanto para desenvolver bem as atividades domésticas. 

Situava a mulher como uma pessoa voltada para as atividades 

exclusivamente femininas, objetivando amparar a família e educar a 

mulher para a domesticidade. Cabia à mulher os cuidados com os filhos, 

a manutenção do equilíbrio emocional do lar, administrar e organizar 

os serviços domésticos, preparando e cuidando das refeições, saúde, 

habitação, vestuário e do orçamento familiar. No movimento era 

prevalecente a ideia de que a mulher poderia se profissionalizar, mas 

em profiss»es condizentes com sua ñvoca«o de esposa e m«eò. Nesse 

sentido se contrapôs ao movimento feminista emergente para, em um 

momento posterior, rediscutir o sentido de domesticidade e as práticas 

femininas (AMARAL, 2002, p. 8). 

 

A Economia Doméstica já vinha sendo introduzida no Brasil por meio das escolas 

femininas religiosas, desde o século XIX, que desprendia parte do ensino para o 

desenvolvimento das ñprendas dom®sticasò, como bordado e costura. Por®m, essa área de 

conhecimento não se resumia a apenas isso, ela incorporava também noções de 

psicologia, pedagogia, sociologia, economia, medicina, química e nutrição. 

Compreendia-se por meio dessa combina«o uma esp®cie de ñforma«o integralò da 

mulher enquanto sujeito feminino, a partir das expectativas em torno do que se esperava 

da mulher naquele momento.  

No caso da educação alimentar, ela estava baseada na incorporação da 

higienização dos alimentos, na criação de regimes dietéticos para os diferentes tipos de 

corpos e necessidades, no estudo da composição química dos alimentos, na combinação 

entre os diferentes produtos alimentares, na fiscalização da comida industrializada, sendo 

tais conhecimentos reconhecidos como essenciais para a atuação da dona de casa 

moderna. Além disso, com o fortalecimento da sociedade capitalista procurava-se por 

meio dos cursos e manuais de educação doméstica recomendar às mulheres que 

economizassem, sendo responsabilizadas pelo gerenciamento das despesas domésticas e 

ensinadas a preparar tudo que fosse possível por elas mesmas e, dessa maneira, 

desprender gastos apenas se fossem realmente necessários (MALUF & MOTT, 1998). 

Segundo Guacira Louro (2018, p. 448), ñas concep»es de educa«o feminina 

eram múltiplas, entretanto, um discurso ganhava hegemonia, o da mulher como o pilar de 

sustenta«o do larò. O in²cio do s®culo XX foi um momento crucial no processo de 
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escolarização no Brasil e, no caso da educação feminina, ela passa a ser percebida como 

condição essencial para a formação das jovens moças. No entanto, não é qualquer 

educa«o, mas uma educa«o pautada na inculca«o dos ñvalores da fam²liaò, de sujei«o 

da mulher como filha, esposa e mãe responsável pelo cuidado do marido e dos filhos, 

quase exclusivamente. Sendo o trabalho aceito apenas em situações nas quais os homens 

(arquétipo do provedor) não conseguisse suprir as necessidades da família ou quando a 

mulher não fosse casada e precisasse cuidar da sua própria sobrevivência.  

Essas definições foram importantes por separar e categorizar as mulheres que 

fazem parte da norma: brancas, casadas, pilar da família, senhoras do lar; e aquelas que 

não se enquadravam nesse modelo: mães solteiras, pobres, negras, trabalhadoras em 

profiss»es supostamente ñn«o femininasò. Na Escola Doméstica, por exemplo, essas 

definições estavam presentes na maioria dos discursos proferidos pelos seus 

idealizadores, professores e alunas. Esse aspecto demonstra a preocupação com o tipo de 

educação que estava sendo conduzida na escola e quais eram as mulheres que recebiam 

esse ensino. Essa instituição foi criada como uma alternativa em relação as escolas de 

confissão católica que existiam na cidade do Natal, direcionada para as famílias que 

tinham o interesse em colocar suas filhas em uma escola de educação laica, não 

importando qual era a religião da aluna.  

O Curso Doméstico ministrado nessa escola, geralmente, tinha a duração de cinco 

anos3 e era composto por matérias nomeadas como intelectuais, como português, francês, 

inglês, álgebra, aritmética, história, geografia, química, física, e matérias nomeadas como 

técnicas, como ordem doméstica, cozinha, costura, lavandaria, leiteria, jardinagem, 

avicultura, higiene do lar, higiene alimentar, educação social, puericultura, pedagogia. 

Como também, matérias nomeadas como estéticas, como música, canto e desenho e, por 

fim, a matéria de educação física que não se enquadrava nos grupos anteriores. É 

interessante notar que apesar do caráter impositivo de funções associadas a administração 

do lar, o seu programa era bem complexo em comparação a outros cursos destinados à 

educa«o de meninas. O diploma figurava o t²tulo de ñdona de casaò para as formadas na 

escola, o que constantemente era alvo de comentários curiosos. Apesar da pouca garantia 

legal do título, as alunas formadas na Escola Doméstica de Natal eram consideradas 

ñmoas de boa-fam²liaò e casadouras, sendo, em sua maioria, filhas de coron®is, 

governadores, prefeitos, deputados, senadores, juízes, advogados, comerciantes. 

Ademais, é importante salientar que a escola foi criada pela Liga de Ensino do Rio Grande 

do Norte, instituição sem fins lucrativos, criada em 1911. Essa organização era formadas 
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por homens da elite potiguar que não apenas criaram essa escola, mas também, colocaram 

as suas filhas para estudarem nela.  

Todas as matérias técnicas, de certa maneira, eram intermediadas pelos 

conhecimentos de higiene. Em relação a educação alimentar as que, diretamente, tratavam 

do assunto eram as de: higiene alimentar, cozinha, avicultura, jardinagem, leitaria e 

puericultura. Higiene alimentar, por exemplo, tinha o objetivo de ensinar as alunas a 

higienizar os alimentos, reconhecer se eles estavam em estado próprio para consumo, 

valor nutricional, tipos de dietas. Enquanto isso, cozinha tinha o enfoque de ensinar na 

prática como preparar alimentos higiênicos, nutritivos e saborosos. Avicultura era 

destinado ao asseio e criação de galinhas, perus, aves para o consumo familiar. 

Jardinagem tinha o propósito de ensinar as alunas a plantar, cuidar das plantas, combater 

moléstias, organizar hortas, árvores frutíferas para consumo doméstico, e também, a 

organização de jardins. Leiteria era destinada para a conservação e higienização do leite 

para consumo, bem como, para a produção de derivados, como queijos. No caso da 

puericultura, seu objetivo era educar as alunas acerca dos mais modernos métodos de 

cuidado de bebês e crianças, ou seja, articulava conhecimentos acerca do asseio dos 

alimentos destinados para o consumo infantil e, também, da produção do leite materno 

que perpassava a necessidade de uma alimentação saudável para a mãe (ou ama de leite)4.  

O processo educativo da escola era pensado de uma maneira que provocasse a 

imersão da aluna em um conjunto de práticas educativas que simulassem a experiência 

do ambiente doméstico. Era um ensino que conciliava teoria e prática e se estabelecia 

intensamente pela experiência sensorial. Aliás, como tese de conclusão de curso, as alunas 

eram obrigadas a entregarem um texto sobre algum tema que abrangesse os 

conhecimentos aprendidos na escola, que variavam sobre música, ordem doméstica, 

culinária, jardinagem, cuidado com os bebês, costura, ação social da mulher. O objetivo 

era avaliar como essa aluna apropriou-se desses conhecimentos e como ela conseguia 

articulá-los em conjunto para situações fora da escola. Por isso, trouxe um deles para a 

produção desse artigo, A nova Arte Culinária, para identificar quais discursos formavam 

a escrita dessa aluna acerca da educação alimentar. 

 

A Escola Doméstica e a educação dos sentidos do paladar através da arte culinária: 

A educação moderna vae exigindo da mulher conhecimentos technicos 

de artes domésticas e é mister que ella esteja apta para desempenhar os 

encargos que essa missão lhe destina, afim de que possa, de um modo 

preciso, minorar o sofrer dos que lhe são caros e, indirectamente, o da 

collectividade. A dona de casa deve dar ao ambiente doméstico uma 

feição de alegria e de bem estar. Isso depende em grande parte da 
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cozinha e do modo por que são preparados os alimentos, ninguém se 

sentirá feliz, sofrendo desordens digestivas provenientes do mal 

preparo dos alimentos (AZEVEDO, 1925, s/p. Grifos Meus). 

 

O trecho acima é muito significativo em relação as práticas discursivas acerca da 

educação feminina que eram hegemônicas no início do século XX. Essa educação era 

pensada de maneira a inculcar ideias acerca de um ñdeverò da mulher como uma ñdona 

de casaò, pertencente ¨ fam²lia. Isso ® decorr°ncia tamb®m da oposi«o ao movimento 

feminista que estava ganhando adeptas e fazendo as mulheres questionarem algumas 

dessas ideias. Sendo o antifeminismo uma figura presente na elaboração dessas práticas 

supostamente ñmodernasò em rela«o a educa«o feminina.  

Ademais, em dois momentos nesse trecho, se associa a ideia da alimentação a 

alegria, a felicidade, ao cuidado, ao afeto. Como se o fato de comer bem fizesse da pessoa 

uma criatura alegre, contente com a vida. Bem como, visava que as alunas subjetivassem 

esses discursos, que elas acreditassem, realmente, que a elas estava destinada a ñmiss«oò 

de cuidar dos outros, de fazer a família feliz. Nesse sentido, estabelecia-se uma relação 

rec²proca entre a suposta felicidade da mulher como ñdona de casaò que v°-se contente 

em cuidar dos outros e faz as pessoas felizes por se alimentarem bem. 

Percebe-se através desse trecho como as relações entre história da alimentação e 

dos estudos de gênero estão imbricados. Principalmente, por associar a ideia de que a 

cozinha ® um espao ñnaturalmenteò feminino, sendo elas as respons§veis pelo cuidado 

com a alimentação das pessoas. A relação entre cuidado e feminilidade foi recorrente nos 

discursos acerca da educação feminina, seja no cuidado da família, como também, no 

caso dos discursos sobre a profissionalização feminina que atribuía as mulheres 

profissões relacionadas ao cuidado, como professoras, enfermeiras, babás, governantas, 

cozinheiras, secretárias e recepcionistas.  

Por isso, a importância de dialogar com a área dos estudos de gênero durante a 

análise dessas práticas discursivas acerca da educação alimentar. De acordo com Judith 

Butler (2019) a nomeação é, ao mesmo tempo, o estabelecimento de uma fronteira e 

também a inculcação repetida de uma norma. Partindo dessa perspectiva, Sara Salih 

(2015) define que gênero é um efeito e todos os corpos são "generificados" desde o 

começo de sua existência social. O gênero demonstra ser performativo, ou seja, 

constituinte da identidade que pretende ser, ou que simula ser. Não existe "ser" por trás 

do fazer, do atuar, do devir. A identidade é performativamente constituída pelas próprias 

"expressões" que supostamente são seus resultados. 
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Seguindo essa proposta, Guacira Louro (2008) afirma que gênero e sexualidade 

são construídos através de inúmeras aprendizagens e práticas, empreendidas por um 

conjunto inesgotável de instâncias sociais e culturais, de modo explícito ou dissimulado, 

num processo sempre inacabado. Nesse embate cultural, torna-se necessário observar os 

modos como se constrói e se reconstrói a posição da normalidade e a posição da diferença, 

e os significados que lhes são atribuídos. Nesse sentido, o processo de construção da 

feminilidade perpassa pela elaboração de práticas discursivas e não-discursivas que se 

expandem em diferentes instâncias de poder. A escola é um espaço importante na 

inculcação dessas normas que se diversificam de diversas maneiras nesse lugar. Nesse 

caso, encontra-se na educação alimentar planejada pelo ensino doméstico a produção 

dessa norma de maneira complementar a construção de novas sensibilidades acerca do 

corpo e da alimentação. Como podemos observar abaixo: 

Devemos notar também que, de uma alimentação sadia, variada e 

nutritiva, depende a robustez do nosso corpo e do nosso espirito. A 

cozinha representa papel importantíssimo na saúde de um povo. Assim 

sendo é necessário que não sejam desconhecidos alguns preceitos de 

hygiene alimentar. Quantas famílias não há que são victimas de 

moléstias dos intestinos e de outros males em consequência de 

irregularidades evitáveis da alimentação (AZEVEDO, 1925, s/p. 

Grifos Meus). 

 

Como é possível perceber no trecho acima, por meio dessas práticas discursivas 

atribui-se ao espaço da cozinha lugar de reconhecimento e importância. As cozinhas mal 

iluminadas, úmidas, pequenas, mal arejadas e sujas passaram a ser perseguidas pelos 

ñfiscaisò da boa alimenta«o. As constru»es das casas eram idealizadas para que os 

espaços estivessem de acordo com os padrões de higiene. Entretanto, é importante 

salientar que essa não era uma realidade para todos, mesmo ao estipularem essas regras, 

não eram todas as casas que se adequariam, principalmente, pela discrepância entre o 

estilo de vida das famílias ricas, das de classe média e das pobres. Por exemplo, o que 

entende-se hoje como saneamento básico, acesso a água encanada e esgoto, não era 

comum nesse período. Aliás, é no final do século XIX e início do século XX, com a 

intensificação reformas urbanas, que instalam-se os primeiros encanamentos e sistemas 

de esgotos nas principais cidades, ainda restrito a bairros de elite (MURTHA; CASTRO; 

HELLER, 2015).  

Esse processo de higienização se estendeu também para o corpo que passa a ser 

alvo de várias intervenções. Como visto no trecho anterior, as corporeidades deveriam ser 

robustas, saudáveis, higiênicas e, para isso, era preciso uma alimentação sadia e variada. 

O alimento era identificado como um meio de purificação não apenas do corpo físico, 
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mas também, do espírito. Desse modo, compreendia-se que as bebidas alcoólicas 

deveriam ser combatidas, as comidas gordurosas e os hábitos da escassez, de exagero e 

da gula (BELTRÁN, 2012). Pois, defendia-se que esses hábitos alimentares estimulavam 

comportamentos ñimpr·priosò e ñpecaminososò, dessa forma, atribu²a-se a alimentação 

saud§vel a respons§vel tamb®m pelo suposto ñequil²brioò da alma.  

Essas práticas discursivas e não-discursivas dialogavam com o saber médico-

científico praticado pelo movimento higienista que teve uma atuação significativa nas 

escolas. O objetivo era o cultivo de maneiras ñcivilizadasò, inculcadas por um cuidadoso 

processo que abrangesse não só a escolarização, mas também a orientação de outras 

práticas e costumes da vida social. Isso significava incluir no espectro das medidas 

fundamentadas pelo discurso médico-pedagógico diversas práticas, como cuidados com 

a higiene corporal, vestimentas mais adequadas ao clima e até indicações para as 

construções arquitetônicas, como o tamanho apropriado das salas e a posição das janelas 

(GONDRA, 2004; ABREU JÚNIOR; CARVALHO, 2012). 

Nesse sentido, os excessos na alimentação deveriam ser cortados para garantir o 

bom funcionamento do corpo e evitar o desenvolvimento de gorduras ganhadas por meio 

de alimentos calóricos e pouco nutritivos. Ação que já despertava o interesse de homens 

e mulheres serviram de modelo do corpo perfeito, um corpo estudado pela ciência, 

divulgado pelos médicos, ensinados pelos professores e desejado pelos alunos. Um corpo 

anunciado nas escolas, divulgado na imprensa e despertado na vida das crianças. Ser 

possuidor do corpo perfeito aos moldes médico-pedagógicos da época passou a ser 

divulgado também fora da escola como mecanismo de demonstração para a população do 

modelo (SOARES JÚNIOR, 2019). 

Essas novas práticas alimentares causavam efeitos não apenas no modo de preparo 

dos alimentos, mas também, nas práticas de socialização: 

A arte culinária não consiste somente na preparação e na variedade das 

iguarias; é preciso que sejam ellas bem arranjadas, apetitosas e 

graciosamente servidas. O bom prato deve agradar tanto pelo paladar 

quanto pela aparencia: por isso torna-se indispensável à dona de casa 

a rigorosa inspecção no seu preparo e arranjo (AZEVEDO, 1925, s/p. 

Grifos Meus). 

 

Além das inspeções de higiene sobre o alimento que seria consumido, era preciso 

dedicar certa atenção sobre como ele seria apresentado para os seus provadores. A 

aparência se tornava fundamental e, de acordo com o trecho acima, a responsabilidade 

dos arranjos e da decoraç«o dos pratos ® da ñdona de casaò. Isso decorre tamb®m de novas 

maneiras de socialização que compreendiam a ação de comer ï como jantares, almoços, 
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coquetéis ï e que implicavam a reunião de pessoas selecionadas para saborearem essa 

comida que seria a grande atração desses eventos. Segundo Cecília Pilla (2008, p. 1): 

A recepção na sala de jantar era palco dos espetáculos do bom 

comportamento, do exercício efetivo da arte da conversação, da etiqueta 

e do bom convívio social. Por trás disso estava toda uma mise-en-scène 

da preparação da casa, o luxo do mobiliário, a exposição da prataria, 

das finas porcelanas, dos cristais brancos ou coloridos, ao fino trajar do 

casal que recebia com distinção e preparo. 

 

Nesse caso, é importante lembrar que essas características simbolizam os 

comportamentos de uma elite, o que não significa que todas as famílias se comportassem 

dessa mesma maneira. As práticas alimentares e de sociabilidades eram múltiplas, sendo 

esse padrão, exemplificado acima, hegemônico no que diz respeito a uma hierarquia 

social dos costumes ditos como ñcivilizadosò, inspirados nos comportamentos da elite 

europeia. Conforme Nelson Schapochnik (1998, p. 501), para a sociedade brasileira da 

primeira metade do s®culo XX: ñNas salas e sal»es, a recep«o adquiria a fun«o de 

veículo informal pela disputa de cargos e privilégios, na qual estreitavam-se alianças 

financeiras, tramavam-se candidaturas políticas, estimulavam-se intrigas entre 

concorrentes, estabeleciam-se compromissos matrimoniaisò.  

 De acordo com Jacques Donzelot (1980), o sentimento moderno de família teria 

surgido nas camadas burguesas e nobres do Antigo Regime estendendo-se, 

posteriormente, através de círculos concêntricos, para todas as classes sociais, inclusive 

o proletariado do fim do século XIX. Posteriormente, os procedimentos de transformação 

da família se instalaram nas sociedades modernas com um caráter particularmente 

policiado. O Estado, a partir desse momento, passou a produzir uma gama de discursos 

sobre a importância da alimentação, do cuidado com as crianças e ao combate da 

mortalidade infantil, em conjunto com a nascente medicina e com a Igreja. O propósito 

era a produção de corpos domesticados e fortes para o trabalho, assunto de interesse da 

nascente sociedade capitalista. Nesse sentido, buscava uma normatização dos hábitos e 

costumes civilizados para o ambiente doméstico, bem como disciplinar, enaltecendo a 

importância do corpo saudável, higiênico, normalizado e potencializado. 

No Curso Dom®stico o intuito era preparar a mulher para ser uma ñdona de casaò, 

porém, não era qualquer uma, mas as moças da elite que viriam a se casar com políticos, 

advogados, médicos. Esses homens tinham uma vida pública e realizavam festas e 

jantares para receber aliados e estabelecer conexões. Por exemplo, na Escola Doméstica 

realizava-se jantares periodicamente com o intuito de receber pessoas da elite, como 

atividade pedag·gica para as alunas aprenderem ñboas maneirasò, como recepcionar os 
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convidados, preparar jantares e conduzir uma festa: ñH§ concertos, festas ²ntimas, 

conferencias e, às vezes, os visitantes almoçam no Estabelecimento, que adotou este 

regime para facilitar a pratica das educandas na vida socialò (LIGA DE ENSINO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, 1945, p. 30).   

O movimento da educação doméstica tinha o propósito de elaborar novas práticas 

familiares e estabelecer discursos acerca do que seria o espaço doméstico e o suposto lar 

ideal. Nesse sentido, a ñdona de casaò era vista como peça fundamental nessas 

transformações. Segundo Michelle Perrot (2005) a ideia era transformar a dona de casa 

em uma profissional racionalizada. O ensino doméstico se desenvolvia na mecanização e 

organização científica do espaço e do tempo que transformava a cozinha em laboratório 

e a dona de casa em uma esp®cie de ñengenheiro taylorianoò. Ou seja, atrav®s da 

reorganização da dinâmica do trabalho doméstico para torna-lo mais ágil e funcional, e 

desprendendo da dona de casa menos gasto de tempo e energia física.  

Os discursos acerca da necessidade de ñintegrar a mulher na sociedade civilò 

(visão paternalista sobre a mulher e a necessidade de um homem tirá-la da ignorância) 

ganharam fora. O seu novo ñpapelò ® materializado pela ideia da ñdona de casa cidad«ò, 

ou seja, uma mulher do lar, mãe de família, marcada por uma norma de gênero rígida, 

mas que, no entanto, sua ação não se isola ao lar, ela também atua socialmente, mas 

cercada por certas limitações. Ela pode se preocupar com a questão da mortalidade 

infantil, da fome, das doenças, da assistência dos necessitados, sem, contudo, abandonar 

suas ñobriga»esò dom®sticas e sem inserir-se na vida política institucionalizada, como 

atrav®s do voto e da sua candidatura. O seu suposto ñpapelò exigia exclusiva dedicaão a 

todos os detalhes da vida doméstica, como saber tudo sobre carnes: 

A carne de boi transmite a tenia inerme e a de porco a tenia armada ou 

solitária e a trichina. A carne de porco, depois de bem examinada, se há 

ou não ao nível do corte de suas fibras, pontos embranquiçados ou 

cisticercos, deve ser bem assada, torrada ou cozida. A boa qualidade 

das carnes depende da idade, pastagem, das condições de descanso do 

animal, da região donde é retirada e do preparo culinário. São toxicas 

as carnes dos animais cansados, jejuados e doentes (AZEVEDO, 1925, 

s/p. Grifos Meus). 

 

Essas recomendações na tese de conclusão de curso da aluna Alda Azevedo, 

estabeleciam critérios para o cuidado da carne dos animais, como do boi e do porco. É 

possível perceber que essas regras acerca do preparo das carnes perpassavam por uma 

preocupa«o com a educa«o dos sentidos das ñdonas de casaò que precisavam treinar 

visão, olfato e paladar para reconhecerem se tais alimentos eram saldáveis o suficiente 
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para o consumo humano. Além disso, tais regras determinavam quais deviam ser os 

procedimentos de preparo e de criação do animal que seria abatido para esse fim.  

De fato, esse trecho está relacionado a uma formação discursiva acerca da 

alimentação que se relacionava com o conhecimento científico que causou efeitos não 

apenas na educação escolar, mas também, no modo de criação dos animais destinados 

para o consumo, passando a exigir critérios sanitários e de qualidade na produção desses 

alimentos. Ademais, para uma ñdona de casaò reconhecer a qualidade dos alimentos era 

preciso ter acesso a uma educação interdisciplinar que incorporasse diversos saberes, 

acesso garantido pelo ensino doméstico. Outro alimento de importante cuidado que exigia 

uma matéria exclusiva na escola era o leite: 

A composição chimica do leite varia conforme a idade, o descanso, a 

alimentação e o estado de saúde do animal. O valor do leite como 

alimento depende do cuidado que se lhe dispensa. Sua fácil alteração 

provem das vasilhas em que é depositado, das poeiras do ar, excreções 

bronchicas, etc. O leite, sendo um excellente meio de cultura de germes, 

deve ser rigorosamente cuidado. Por elle são vehiculados micróbios 

perigosos como os da diphreria, tuberculose, gastrointerites, etc. 

(AZEVEDO, 1925, s/p). 

 

O ato de cozinhar ganhou tamanha complexidade que passou a exigir 

conhecimentos acerca da composição dos alimentos, assepsia, criação de vacas leiteiras. 

Algumas dessas atividades eram simples como: aprender a higienizar vasilhas e 

instrumentos de cozinha. Além disso, a manipulação do leite ganhou destaque no 

processo de aprendizagem por ser o principal alimento consumido em uma casa de 

família, principalmente, aquelas com crianças. O leite de vaca e de cabra eram 

recomendados para crianças, desde que fossem bem higienizados e fosse possível saber 

a sua procedência. Recomendava-se, por exemplo, que se produzisse o próprio leite 

consumido em casa, caso tivesse espaço para isso, como, por exemplo, para as famílias 

que viviam na zona rural. Caso não fosse possível, era o Estado responsabilizado em 

fiscalizar e estabelecer as normas sanitárias. Aliás, a cozinha também passou a possuir 

normas: 

Uma cozinha bem asseiada e sabiamente dirigida é condição 

indispensável a um bom lar. É de grande influencia o local em que fôr 

ella situada, ao qual não deverá faltar ar fresco e puro e luz em 

abundancia; do contrario, torna-se-á um meio improprio, anti-hygienico 

e favorável ao desenvolvimento de parasitas e germes. A instalação de 

uma cozinha deve ser de accordo com a condição financeira do chefe 

da família; não são necessárias grandes despesas para termos uma 

cozinha que satisfaça as boas normas da hygiene (AZEVEDO, 1925, 

s/p). 
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Como percebido acima, essa nova educação alimentar não afetava apenas os 

modos de consumo dos alimentos, mas também, de organização dos espaços. Dessa 

forma, o movimento higienista tinha como objeto intervir em tudo o que era considerado 

sujo e perigoso para a saúde, por isso, os espaços insalubres eram alvo de críticas dos 

médicos. A cozinha era considerada um dos espaços mais fáceis de serem infectados pelos 

germes, já que, era o lugar onde os alimentos eram manipulados e chegavam alimentos 

de diversos outros locais que poderiam estar infectados e, se não fossem bem 

higienizados, poderiam se misturar aos outros e infectar as pessoas que fossem consumi-

los. 

É nesse contexto, por exemplo, que emergiu a ideia da cozinha branca, ladrilhada, 

espaçosa, clara, arejada, sendo necessária a sua limpeza diariamente. Conforme Georges 

Vigarello (1996) e José Gonçalves Gondra (2004) a limpeza envolveu o imaginário das 

cidades, sua tecnologia e sua resistência, e que a recodificação do próprio conceito de 

limpeza teve, na burguesia emergente, um agente decisivo por intermédio da escolha da 

cor branca como cor-objeto de tudo o que significava ser limpo. Portanto, dessa maneira, 

ela simbolizava a ausência da sujeira, pela facilidade de ver-se qualquer vestígio de 

sujeira em sua superfície. Essa preocupação também é percebida no trecho abaixo: 

A dona de casa deve ser asseiada e o mesmo deve exigir de seus 

empregados. Ella não deverá consentir que a cozinheira e copeira 

enxuguem as mãos no avental, cuspam no chão, cocem a cabeça, etc. 

Aos utensílios não lhes basta a boa qualidade: faz-se indispensável 

nelles rigoroso asseio. As vasilhas mal lavadas podem transmitir 

doenças perigosas (AZEVEDO, 1925, s/p. Grifos Meus). 

 

Novamente, h§ o apelo para a ñdona de casaò e o que ela ñdeveò ou n«o fazer. 

Assim sendo, esse enunciado possui não apenas uma função enunciativa clara do 

assujeitamento daquele que lê e escreve, mas também, exprime modos de subjetivação ao 

estabelecer que o caráter científico desse conhecimento o reconhece enquanto uma 

ñverdadeò e que precisa ser seguido ¨ risca, pois, h§ consequ°ncias caso n«o o seja. O 

fato dessa tese ter sido publicada na revista da Escola Doméstica tem relação com a 

necessidade de comprovar como as alunas formadas saíam da escola muito bem 

instruídas, bem como, um meio de divulgar esses saberes para chegarem a outras 

mulheres que lessem a revista. 

Além disso, a ñdona de casaò a que se referia o texto ® a mulher que tinha 

condições financeiras para contratar uma empregada. Poucas, nesse período, tinham 

como arcar com os custos e o luxo de manter funcionárias. Era sobre a mulher casada que 

recaía todas as responsabilidades sobre as tarefas domésticas, tendo ou não ajuda. Outro 
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aspecto interessante, é que ao longo da leitura dos textos dessa revista, não é a primeira 

vez que recomendou-se que haja controle sobre os modos da cozinheira contratada para 

preparar os alimentos. Todo o servio dom®stico, mesmo que n«o fosse feito pela ñdona 

de casaò, ñdeviaò ser supervisionado por ela durante todo o processo e se algo de errado 

acontecesse é sobre ela que recairia a culpa. De acordo com Margareth Rago (1985, p. 

62): 

A promoção de um novo modelo de feminilidade, a esposa-dona-de-

casa-mãe-de-família, e uma preocupação especial com a infância, 

percebida como riqueza em potencial da nação, constituíram as peças 

mestras deste jogo de agenciamento das relações intrafamiliares. À 

mulher cabia, agora, atentar para os mínimos detalhes da vida cotidiana 

de cada um dos membros da família, vigiar seus horários, estar a par de 

todos os pequenos fatos do dia-a-dia, prevenir a emergência de qualquer 

sinal da doença ou desvio. Complementarmente, a criança passou a ser 

considerada como ser especial, que requeria todos os cuidados dos 

médicos, novos aliados da mãe, não obstante sua ampla utilização nas 

camadas pobres da população, como força de trabalho industrial. 

 

Esse modelo de feminilidade foi incorporado pelo movimento de educação 

alimentar com o auxílio da educação doméstica que atribuíam as mulheres a 

responsabilidade de introduzirem nas famílias modos e hábitos higiênicos acerca da 

alimentação. Esses discursos produziam novas práticas alimentares que eram ensinadas 

nas escolas e implicavam toda uma educação dos sentidos e das sensibilidades acerca da 

feminilidade, do corpo, da comida, da infância, estabelecendo hierarquias entre o que era 

certo e errado nas maneiras de se alimentar. 

 

Considerações finais: 

Ao longo dessa pesquisa, foi possível identificar as práticas discursivas e não-

discursivas acerca da educação alimentar produzidas pela Escola Doméstica que visavam 

educar os sentidos e sensibilidades das futuras donas de casa formadas pela escola. 

Todavia, isso não esgota as possibilidades de outros trabalhos que abordem esse tema, 

expandindo-se para outras fontes, o que contribuiria significativamente para essa temática 

de estudos. Nesse sentido, busquei relacionar em um mesmo trabalho as áreas de gênero, 

história da educação dos sentidos e das sensibilidades, das práticas discursivas e da 

alimentação, para, dessa forma, compreender as relações entre elas e sua complexidade 

no que refere-se a configuração de novos hábitos alimentares. 

Com a eclosão do movimento higienista e de educação doméstica, a alimentação 

passou a ser alvo de estudos e experimentos como forma de inventar novos hábitos de 

consumo e maneiras de fazer. Maneiras essas mais higiênicas e condizentes com o saber 
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científico que era produzido por cientistas e médicos preocupados com a saúde da 

população e em controlar e docilizar seus hábitos. Esse movimento não ficou restrito 

apenas na educação escolarizada, perpassou diversas instituições de poder, como as leis, 

o mercado econômico, a imprensa. Uma intensa transformação que procurava modificar 

os costumes. 

A Escola Doméstica, por exemplo, foi introduzida por Henrique Castriciano5, com 

o auxílio da Liga de Ensino do Rio Grande do Norte e do Governo do Estado com o 

propósito de modificar esses hábitos. Ademais, esses homens encaravam que era através 

da educação da mulher que essas mudanças poderiam acontecer, pois eram elas que 

cozinhavam e preparavam os alimentos para os seus familiares. Nesse período, 

perduravam imagens e discursos acerca do feminino muito rígidos a sua presença no lar 

como ñdona de casaò, sendo a educa«o dom®stica mais um meio para disciplinar essas 

mulheres a continuarem no lar e aprimorarem suas atividades nesse espaço.  Buscava, 

dessa maneira, produzir corpos generificados e condizentes com a lógica dicotômica 

homem-mulher, público-privado, mesmo em um período de eclosão do feminismo e da 

luta das mulheres pelo direito ao voto, a educação e ao trabalho remunerado.  

Essa era uma educação feminina que tinha como um dos horizontes de intervenção 

a percepção em relação a experiência alimentar, seja na produção, como no consumo. 

Uma educação dos sentidos que estimulava o raciocínio, imaginação, gostos, desejos, 

sentimentos. Por conseguinte, é no mundo sensível que a mente capta a realidade e a 

interpreta conforme as didáticas oriundas dos pais e de outras fontes. É a escola moderna 

que adquiriu o status de lugar privilegiado em formar, ou formatar sensibilidades, onde 

se definia quais deveriam ser estimuladas, quais experiências seriam vividas e aceitas para 

a forma«o do ñnovo homemò ou da ñnova mulherò. 

No caso da educação doméstica, procurava-se estimular os sentidos das jovens 

mulheres: a visão, pela prática da observação das cores nos alimentos, para saber a 

qualidade, o olfato, para reconhecer o cheiro de um produto e se era comestível, o tato 

para perceber se a textura do alimento estava boa para o consumo, e o paladar para saber 

se era saboroso. Porque essa ñdona de casaò almejada precisaria reconhecer 

intuitivamente se um alimento era bom. Esse tipo de comportamento não era aprendido 

apenas pela leitura de um manual, mas pela experimentação, pelo erro, pelo acerto, pela 

educação dos sentidos. 

 Essas práticas educativas foram acompanhadas por uma ñrenovação 

educacionalò, conhecida como Escola Nova. Ela tinha uma forte ênfase na educação da 

vontade, dos sentimentos, para o trabalho, todas afeitas à produção de novas 
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sensibilidades que emergiram de uma ação deliberada e dirigida sobre os sentidos 

humanos. Em suma, a educação alimentar seria uma das mais atuantes em educar esses 

sentidos. 
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ALMOÇANDO ENTRE OS ROMEIROS DE PADRE CÍCERO: 

MEMÓRIAS DO ESCULTOR AGOSTINHO BALMES ODÍSIO SOBRE 

PRÁTICAS ALIMENTARES NO INTERIOR DO CEARÁ (1 934-1935) 

 

HAVING LUNCH AMONG THE PILGRIMS OF FATHER CÍCERO: 

MEMORIES OF THE SCULPTOR AGOSTINHO BALMES ODÍSIO ON 

FOOD PRACTICES IN THE COUNTRYSIDE OF CEARÁ (1934-1935) 
 

Amanda Teixeira da SILVA*

 

Resumo: O presente artigo pretende discutir os hábitos alimentares da população juazeirense e dos 

romeiros que visitaram a cidade entre 1934 e 1935, tomando como fonte o caderno de memórias do 

escultor italiano Agostinho Balmes Odísio, que viveu na cidade entre 1935 e 1940. Odísio procurou 

descrever, em seu manuscrito, o cotidiano de Juazeiro, dando grande destaque aos alimentos mais 

vendidos e consumidos na cidade e discorrendo, ainda, sobre o modo de preparo dos pratos que eram 

servidos nas pensões de romeiros e nas cozinhas ambulantes. Pretende-se, aqui, debater o olhar 

estrangeiro sobre a cozinha sertaneja, ao mesmo tempo em que se percebe a construção de hierarquias 

sociais a partir dos modos de preparar, servir e consumir alimentos. 

Palavras-chave: Alimentação; Sertão; Juazeiro do Norte; Romeiros. 

 

Abstract: This article intends to discuss the eating habits of the population of Juazeiro do Norte and of 

the pilgrims who visited the city between 1934 and 1935, taking as source the memoir of the Italian 

sculptor Agostinho Balmes Odísio, who lived in the city between 1935 and 1940. Odísio dedicated 

himself, in his memoir, describing the daily life of Juazeiro, giving great prominence to the most sold 

and consumed foods in the city and also discussing the way of preparing the dishes that were served in 

the pilgrims' pensions and the traveling kitchens It is intended, here, to debate the foreign perspective 

on local cuisine, while perceiving the construction of social hierarchies from the ways of preparing, 

serving, and consuming food. 

Keywords: Food; Sertão; Juazeiro do Norte; Pilgrims. 

 

Introdução 

A alimentação de um povo configura importante fator cultural que frequentemente é 

negligenciado nas pesquisas dos historiadores. Quando se trata da historiografia do Nordeste, o 

problema é ainda mais flagrante, pois as grandes migrações que se deram a partir dessa região 

são associadas justamente à insegurança alimentar entre as camadas mais pobres da população. 

Até os anos 1990 do século passado, a desnutrição ainda era uma grande inimiga a ser 

enfrentada nos estados nordestinos. É importante lembrar que a busca da abundância, da 

prosperidade ou mesmo da sobrevivência levou os habitantes locais a grandes movimentos, seja 

para as regiões Sudeste e Norte, seja para áreas mais férteis do próprio Nordeste. 
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 Na região Sul do Brasil há grande número de pesquisas acerca dos hábitos alimentares 

da população em diversos períodos, talvez pela influência da culinária estrangeira herdada dos 

colonos europeus. O mesmo não acontece em relação ao Nordeste. Excetuando-se obras de 

culinária regional (sem cunho historiográfico) ou pesquisas sobre alimentação brasileira 

organizadas por regiões, escassas são as publicações recentes sobre o tema. O debate sobre a 

migração nordestina aborda, frequentemente, a seca e a fome como problemas mais ou menos 

genéricos1. 

Os trabalhos clássicos sobre alimentação no Nordeste e no Brasil continuam sendo 

aqueles desenvolvidos por Gilberto Freyre (Açúcar: algumas receitas de doces e bolos dos 

engenhos do nordeste) e Câmara Cascudo (Prelúdio da Cachaça; Sociologia do Açúcar; 

Antologia da Alimentação no Brasil). O presente artigo não pretende, de maneira alguma, dar 

conta da grande lacuna relativa à falta de informações sobre a alimentação nordestina. Aqui, o 

objetivo é discutir alguns temas, referentes à alimentação sertaneja, tratados pelo escultor 

italiano Agostinho Balmes Odísio em seu caderno de memórias.  

 Agostinho Balmes Odísio é um escultor italiano que, aos 32 anos, se radicou no Brasil, 

trabalhando principalmente em municípios do interior de São Paulo e Minas Gerais. Dedicava-

se à arte funerária, construindo desde lápides, estátuas e escadas de mármore até capelas. Entre 

1932 e 1934 sofreu de reumatismo, motivo que o levou a buscar trabalho numa cidade de clima 

quente. Em 1934 soube da morte de Padre Cícero e percebeu, ali, uma oportunidade de 

comercializar esculturas do santo nordestino modeladas em gesso (material que, até então, não 

era utilizado pelos artistas da região).  

 Padre Cícero faleceu aos noventa anos, em julho de 1934, na cidade em que viveu 

durante muitas décadas: Juazeiro do Norte. Juazeiro era apenas um povoado quando o Padrinho 

ali se instalou. A partir de 1889, com a divulgação de supostos milagres2, a localidade passou a 

receber numerosos visitantes, os romeiros, e muitos migrantes que buscavam proteção espiritual 

e material. A morte de Padre Cícero foi um evento doloroso para seus numerosos devotos, 

deixando a cidade, de certa forma, desamparada. 

Odísio desembarcou em Juazeiro em outubro de 1934. Entre 1934 e 1935, manteve um 

caderno de memórias3 em que se dedicou a registrar sua experiência cotidiana na cidade. Ali, 

descreveu, entre outras coisas, os hábitos alimentares dos moradores de Juazeiro do Norte. Ele 

iniciou sua exposição lembrando a pobreza que sujeitava boa parte da população local a uma 

alimentação precária: 

Como vive o povo de Joaseiro? Miseravelmente, na mais paupérrima 

necessidade, desconhecendo o menor conforto, comendo a maior parte só uma 
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vez por dia feijão cozido na água e sal, sem tempero, com um punhado de 

farinha de mandioca, alimentando-se assim a vida inteira, piorando de muito 

nos anos de seca porque todos os alimentos encarecem ao absurdo e se enche 

de retirantes flagelados por todo o sertão. (ODÍSIO, 2006, p. 62) 

 

Gaspar Barléu afiançou que, durante o período colonial, cada habitação indígena possuía 

ñao redor seu mandiocal e seu feijoalò (apud ZERON, 2000, p. 202). Tanto o feijão quanto a 

farinha de mandioca estavam presentes, desde aquele período, na alimentação da maior parte 

da população do Brasil, inclusive entre as classes mais abastadas. Paula Pinto e Silva afirma 

que a farinha, o feijão e a carne seca ï que no sertão frequentemente era apresentada compondo 

a paçoca ï são os alimentos primordiais da infância do Brasil. Os três elementos fazem parte 

do chamado ñtrip® culin§rio do Brasil colonialò, baseado em plantios de ciclo curto, ou seja, de 

colheita rápida. Tais culturas conseguem driblar o problema da seca mais facilmente e são 

tradicionais no Nordeste, onde estrelam, desde o período colonial, a agricultura de subsistência. 

Em Juazeiro continuavam a ter essa predominância ainda em 1934:  

No alimento o sertanejo é sóbrio, duma frugalidade espartana, apesar de ser 

robusto, resistentíssimo, feixe de ossos e nervos; um punhado de farinha e 

paçoca de carne ou virado de feijão, peixe seco e mandioca, jerimum com leite 

ou um naquinho de carne de sol assada é o seu alimento; com a maior 

naturalidade, pessoal daqui, vendedores ambulantes de bugingangas, 

empreendem viagens através dos sertões, carregados de mercadoria, a rede, a 

cabaça da água e o embornal de mantimentos a tiracolo. (ODÍSIO, 2006, 

p.106) 

 

Montanari explica que os trabalhadores mais pobres ï e suas famílias ï, costumam, 

historicamente, fazer uso de alimentos que são abundantes e baratos, assim como daqueles que 

são mais facilmente preservados. As preferências populares seriam definidas principalmente 

por alimentos que possuem ñcapacidade de preencher, afastando a angustiante mordida da 

fome. Explica-se assim o gosto alimentar pelos farin§ceos [...]ò (MONTANARI, 2003, p. 110). 

Desta maneira, cereais, farináceos e produtos gordurosos são os mais presentes na alimentação 

dessa camada da população, o que pode ser facilmente observado nas práticas alimentares do 

Nordeste durante a década de 1930.  

 

O comércio de alimentos em Juazeiro 

Juazeiro era apenas um povoado da cidade de Crato quando lá chegou, em 1872, um 

capelão chamado Cicero Romão. O Padre Cícero viveria ali, de maneira discreta, até 1889, 

quando ocorreu o chamado milagre da hóstia. A beata Maria de Araújo, ao receber a comunhão 

das mãos do sacerdote, teria percebido que a partícula sagrada se transmutara em sangue. A 
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partir daí, começaram a ser realizadas grandes romarias à localidade. As pessoas desejavam 

adorar o sangue precioso e conhecer o santo padre. 

Em 1934, padre Cícero morreu. Imaginava-se, então que a cidade se esvaziaria e o culto 

a Padre Cícero seria extinto. Odísio, no entanto, apostou no contrário, acreditando que na região 

haveria grande demanda por imagens sacras daquele ñsantoò que acabara de morrer. Acertou. 

Juazeiro permaneceu com seus moradores, os muitos devotos que ali foram habitar graças à 

reverência ao Sangue Precioso ou aos milagres do Padre Cícero. Prosseguiu, além disso, 

recebendo os romeiros, que já não podiam visitá-lo pessoalmente para pedir conselhos, bênçãos 

e auxílios materiais, mas continuavam a considerá-lo vivo em suas mentes e corações. 

 Os romeiros hospedavam-se, ent«o, nas ñCasas de Santosò, locais em que as pessoas, 

embora não pagassem pelo abrigo, se sentiam obrigadas a realizar compras de artigos religiosos. 

Hotéis não existiam naquele período. Havia ranchos, que eram residências transformadas em 

hospedagens temporárias, e algumas pensões de baixa qualidade. Odísio, durante os anos em 

que viveu na cidade, se alimentava numa dessas pensões.  

Ao longo do caderno de memórias do escultor há muitas referências à mesma pensão e 

à má qualidade dos alimentos servidos. O estabelecimento cumpria a função, principalmente, 

de fornecer pouso para os romeiros. O restaurante ï retratado com fortes tintas pelo escultor ï 

se constituía como um espaço auxiliar, que garantia a alimentação dos viajantes: 

Se a qualidade dos alimentos é má, pior é o asseio da tal pensão; é preciso não 

entrar na cozinha, porque não se come mais; tudo sujo, enfumaçado, imundo, 

com fedor que pega na goela; cozinheiras desgrenhadas e imundas, 

cozinhando no escuro em panelas velhas e gordurentas, no meio de enxames 

de moscas que pretejam o ambiente; os pratos são lavados dentro de um cocho 

de pau, feito canoa, por uma velha negra, a qual, incrível mas verdade, até 

entra com os pés dentro da água na qual lava os pratos, que são passados numa 

água só que mudam uma vez por dia, ficando os pratos gordurentos e de 

duvidosa alvura. (ODÍSIO, 2006, p. 82) 

 

 A falta de variedade dos alimentos, o uso de poucos condimentos, o ponto incorreto não 

apenas das carnes, mas também das massas e, sobretudo, a falta de higiene dos alimentos 

comercializados em espaços públicos foram, frequentemente, descritos e criticados no caderno 

de memórias de Odísio. Os hábitos alimentares dos juazeirenses e romeiros configuraram 

choques culturais bastante evidentes durante o período em que viveu na cidade. Em suas 

descrições grassavam declarações sarcásticas, que se imiscuíam em passagens que se 

pretendiam revoltosas ou humoradas.  
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 No que diz respeito à venda de alimentos para os habitantes locais, majoritariamente 

realizada na feira semanal, o escultor italiano descrevia com certo humor as ñcozinhas 

ambulantesò, assinalando a falta de higiene e conforto: 

Grande confusão e algazarra; o que é? A parte mais característica da feira, as 

cozinhas ambulantes e cafés, mais as barracas dos refrescos. A comida servida 

® uma s·, pois n«o h§ variedade de ñmenuò; uma panelada de paoca, farinha, 

arroz, feij«o temperado com ñpiquiò, servido a duzentos réis o prato mais o 

café de rapadura; a comida é servida num prato o qual passa a outro freguês 

depois de ser limpado com um papel, sendo os dedos, talheres; e guardanapo, 

a manga; mesa e assento, o chão [...] (ODÍSIO, 2006, p. 78) 

 

Ao dissertar sobre essa os pratos vendidos na feira, Odísio reclamava da ausência de 

opções: paçoca (mistura de carne seca com farinha), arroz e feijão temperado com pequi, 

alimentos recorrentes em sua pensão, continuavam sendo servidos ali. Tudo indica que 

constituíam as iguarias mais comuns nos pratos dos juazeirenses, e talvez as mais apreciadas. 

A feira apresentava, por outro lado, grande variedade de frutos saborosos e baratos que eram, 

segundo Odísio, pouco valorizados pela população: 

[...] montes de abacaxi, o rei da fruta do norte, vindo da serra do Araripe, bons 

a cem reis, e os de Pernambuco, cheirosos e deliciosos que é verdadeira delícia 

a duzentos réis; bastante laranjas, porém de qualidade inferior, montes e mais 

montes de cocos da praia cheios de água saborosa a trezentos réis, montes de 

mangas rosas e espada, cinco por tostão, melancias, melões, abacates, 

araticuns, sapotis, buritis, graviolas, catolés, cajus grandes como maçãs, atas-

pinhas, deliciosas, macaúbas, maracujás, pitombas, e mais a fruta elixir do 

sertão, fruta silvestre que resiste até o último as secas, o umbu [...] (ODÍSIO, 

2006, p. 73-74) 

 

O apreço por determinados tipos de alimentos não nasce somente das condições práticas 

da vida, sejam elas sociais ou econômicas. Há sempre fatores culturais e simbólicos envolvidos.  

O gosto por frutas e verduras não era disseminado no Nordeste na década de 1930, seja por falta 

de hábito ï derivada da dificuldade de cultivo ï, seja porque os trabalhadores de então 

preferissem g°neros ricos em ñsust©nciaò (comidas gordurosas ou farin§ceos que davam a 

sensação de saciedade)4. 

Embora afirmasse que havia grande variedade de produtos, principalmente de origem 

animal e vegetal, à venda na feira da cidade, Odísio insistia que, ali, ninguém sabia cozinhar. 

Suas críticas não eram somente ao modo de preparo e à higiene das cozinhas juazeirenses, mas 

a uma suposta deficiência das práticas cotidianas de alimentação, repetitivas mesmo quando era 

possível adquirir grande variedade de insumos: 

[...] a quantidade e variedade dos alimentos é bastante, baratíssimo tudo, de 

forma que numa casinha aonde houvesse quem saiba cozinhar, poderia-se 

passar, se não lautamente, pelo menos bem, com pratos variados e sustanciais. 
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Ao contrário, aqui isto não se passa, porque ninguém sabe cozinhar; na pensão 

aonde tomamos alimento, a qual é sem dúvida a primeira da cidade, apesar de 

apresentar em cada refeição mesa abundante, a comida é intragável, sendo 

todos os dias, mês passa mês, igual, desesperadamente igual, no almoço e na 

janta. (ODÍSIO, 2006, p.80-81) 

 

A pensão em que Odísio adquiria suas refeições era, de fato, a melhor da cidade naquele 

período. Apesar disso, o memorialista não estava satisfeito com a falta de diversidade nos 

pratos. O problema não se devia, no entanto, apenas à falta de ingredientes, à carestia ou à 

dificuldade de obtê-los, mas a características da culinária sertaneja que, aos poucos, seriam mais 

bem compreendidas pelo escultor. 

Poucas eram, até então, as casas de comércio. O comércio de gêneros alimentícios era 

realizado majoritariamente na feira semanal. Juazeiro recebia numerosos compradores, 

inclusive vindos de cidades próximas, o que explica a grande variedade e quantidade de itens 

vendidos a céu aberto, desde cereais e carne até mel e plantas às quais se conferia valor curativo. 

Representativa, no entanto, é a descrição que Odísio faria da ausência de verduras e legumes 

que, ao longo de sua vida em São Paulo e em Minas Gerais, considerava acessíveis e comuns: 

Há também alguma verdura e legumes [...]; poucos tomates, quiabos e algum 

raro pé murcho de alface, cebolinha miúda e alhos pequenos, batata doce e 

nada [de] batata inglesa da qual nunca mais comi depois do Rio ï repolhos, 

couves, acelga, serralha, e outras verduras nem são conhecidas [...]. (ODÍSIO, 

2006, p. 74-75) 

 

Odísio afirmou, num raro exercício de alteridade, que talvez a falta de vegetais nos 

preparos tivesse rela«o com o fato de ñser esta cultura n«o pr·pria para este clima, requerendo 

muito trabalho e cuidadoò (2006, p. 74-75). O memorialista consumiu em Juazeiro alimentos 

com as características próprias da cozinha sertaneja. Seus pratos eram constituídos de arroz, 

farinha, feijão e carne abundantes, mas afirmava que tudo era servido em pontos de cozimento 

incorretos e com condimentos parcos e rudimentares. A utilização de verduras e legumes no 

tempero de carnes e cereais não era tão frequente quanto no Sudeste do Brasil, o tempero mais 

frequente era o colorau e a gordura mais utilizada era a banha de porco:  

Feijão [h]horrível, de péssima qualidade e mal temperado; arroz mofado, 

cozinhado até ficar um bolo de grude, o resto, carne, carne, carne, sempre 

carne mal preparada, nadando em banha e colorau, sem gosto algum; sopa, 

algumas vezes, mas feita dos restos do arroz e feijão, com gordura demasiada. 

(ODÍSIO, 2006, p. 81) 

 

 Paula Pinto e Silva lembra que no Brasil colonial os alimentos eram preparados 

costumeiramente ao modo ind²gena ñno que diz respeito ao seu ponto de cozimento: sempre 

cozidas ña maisò, ou, em termos culin§rios, ópassadas do pontoô, com todo o seu caldo quase 
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secoò (SILVA, 2005, p.100). A autora afirma que isso n«o se dava de maneira aleat·ria, mas 

com o objetivo de garantir que a comida não se estragasse com facilidade.  Por isso, as carnes 

fritas, ñnadando em banhaò, se tornaram predominantes, tradi«o que se manteve no sertão 

cearense. O feijão era, segundo Odísio, cozido somente com água e sal, sem grande profusão 

de temperos. Apesar da falta de sabor relatada, o escultor se nutria lautamente, pois sua 

alimenta«o sempre envolvia ñcarne, carne, carneò, produto escasso e abusivamente oneroso 

para boa parte da população. A banha de porco tinha prevalência: a manteiga, dependente de 

bom gado, bons pastos e clima adequado para a conservação, não era uma realidade para a 

cozinha sertaneja.  

A comida extremamente gordurosa, criticada por Odísio, é típica de comunidades que 

precisam de refeições pesadas para suportar o trabalho e experimentar a sensação de saciedade. 

O colorau, por fim, era tempero provavelmente herdado das tradições indígenas. Os pratos 

produzidos na pensão frequentada pelo escultor tinham coerência com as condições sociais dos 

consumidores, assim como possuíam relação com as necessidades nutricionais, com os hábitos 

alimentares e com as especificidades climáticas da região.   

Certa passagem do caderno de mem·rias deixa claro o ñprivil®gio alimentarò de Od²sio, 

que abdicava de parte da comida comprada diariamente na pensão, distribuindo-a entre seu 

ajudante, Romualdo, e uma gata de rua, Benvinda: 

[...] a comida que a pensão manda nas marmitas é muita, mas eu só me sirvo 

de alguma coisinha, o resto que fica, mais de três quartos, é devorado peço 

moço que trabalha em casa, o Romualdo, e por ele, que sempre comeu feijão 

e farinha uma vez por dia, é muita sorte almoçar e jantar com tanta fartura; é 

preciso ver com que entusiasmo esvazia os pratos, lambendo até o último 

restinho, revirando os olhos de satisfação, e olhando de esguio, com inveja, os 

pedacinhos que dou a ñBenvindaò, uma gata que apareceu em casa e que nunca 

mais saiu [...] (ODÍSIO, 2006, p. 84) 

 

O alimento que parecia intragável ao paladar do escultor italiano era o mesmo que surgia 

como banquete para o faminto Romualdo, que raramente tinha a oportunidade de acrescentar 

alguma proteína aos pratos que consumia. As carnes abundantes das refeições de Odísio eram 

também adquiridas na feira de Juazeiro. Num passeio por ela, o escultor descreveu algumas 

opções: 

O mercado das aves aonde se encontra capões de três quilos a dois mil réis, 

frangos e galinhas a mil reis e ovos a um ñcruzadoò (quatrocentos réis) a dúzia, 

mais perus, leitões, bodes e carneiros, pois aqui não se come o cabritinho nem 

o cordeirinho mas o ñbodeò em toda a sua plenitude, e o carneiro de um ano, 

sendo a carne macia e saborosa. (ODÍSIO, 2006, p. 76). 
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Havia proteínas relativamente diversificadas e saborosas no sertão, mas a existência de 

bons ingredientes não assegurava a boa cozinha. Era também preciso saber criar, preparar e 

temperar os alimentos. Como se sabe, a criação de gado foi responsável pela ocupação do 

interior da colônia, inclusive de boa parte do Nordeste. Os rebanhos eram, no entanto, 

geralmente mal alimentados. A proteína, consequentemente, não poderia ser de boa qualidade. 

O clima também não favorecia a conservação e a carne costumava entrar em estado de 

putrefação em pouco tempo. A solução encontrada para o problema foi a produção, em larga 

escala, de carne seca, que além de tudo, era de fácil transporte. O ambiente árido do sertão 

garantia que a carne seca ao sol, mesmo não sendo salgada, pudesse ser consumida por mais 

tempo. Nas épocas de estiagem, no entanto, mesmo a carne seca se tornava rara. Deste modo, 

boa parte da população passava longos períodos sem consumir algum tipo de proteína de origem 

animal, o que transformava qualquer carne em iguaria, dada a sua escassa presença das mesas 

dos mais pobres. 

É possível imaginar que o juazeirense comum, enfrentando dificuldades financeiras 

diariamente, preferisse optar pelo cl§ssico trip® ñfarinha-feijão-carne secaò a gastar seus 

míseros cobres com alimentos que, embora fossem saborosos, não proveriam energia suficiente 

durante a longa jornada de trabalho do dia. Para Odísio, que exercia um trabalho mais 

intelectual que mecânico, parecia estranho que tais dádivas da natureza fossem preteridas. Duas 

culturas alimentares bastante diversas se encontravam naquele momento: a dos nordestinos 

pobres e a do artista e empresário italiano. 

 

As bebidas 

 Odísio também se dedicou a falar sobre as bebidas mais consumidas pelos juazeirenses: 

os sucos de frutas e o café. Peculiar é seu relato sobre o consumo de álcool, que, de certa forma, 

surpreende àqueles que associam o Nordeste à produção e ao consumo de cachaça: ñ[...] o 

ócamaradaô beberrão é aqui posto ao ostracismo, não tem amigos e [é] considerado um ser 

perigoso; a bebida comum é o café ou água com sucos de frutasò (ODÍSIO, 2006, p. 105-106). 

Cabe informar que, embora a região do Cariri cearense tenha sido, àquele período, produtora 

de cana-de-açúcar, a matéria-prima se destinava especialmente à fabricação de rapadura. 

 As zonas litorâneas e os brejos nordestinos foram, durante muitos séculos, espaços de 

onde partia a produção de cana-de-açúcar em grande escala e, consequentemente, de água 

ardente. No caso do sul do Ceará essa produção não possuía grande impacto nas trocas 

econômicas, sendo inclusive pouco frequente. Além disso, segundo Odísio, havia um fator 
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cultural que minimizava o consumo ï e, consequentemente, a fabricação ï de bebidas alcoólicas 

na região: 

A generalidade do povo não bebe álcool; não me refiro à cerveja, a qual tem 

preço proibitivo e não é vendida gelada, pois uma garrafa de prateleira custa 

tr°s mil r®is; falo da ñbrancaò aqui chamada ñ§gua ardenteò que apesar de ser 

barata e boa, não tem adeptos; nunca vi um bêbado e pode-se afirmar que 

poucos ou quase ningu®m ñtomaò; isto em Joazeiro, talvez devido aos 

conselhos do padre Cícero e a sua contínua fiscalização, expulsando da cidade 

os que bebiam, não se podendo afirmar a mesma coisa no resto do Ceará e 

Nordeste, aonde porém a bebida é muito menos consumida do que no sul do 

país (ODÍSIO, 2006, p. 105) 

 

A descrição de Odísio das cozinhas ambulantes juazeirenses faz lembrar uma feira do 

mundo oriental: o barulho, o modo de servir os alimentos ï em pratos compartilhados com 

outros fregueses ï e o modo de comer (sentados no chão, utilizando as mãos como talheres) são 

bastante característicos. Há certa particularidade, também, no que diz respeito às bebidas. Elas 

eram produzidas a partir de frutas típicas da região e chamadas de ñgeladasò, embora fossem 

servidas em temperatura natural e com água de qualidade duvidosa: 

[...] as barracas de ñgeladaò servem garapa, capil®5, tamarindo, limonada, 

embusada, buritizada, tudo a cem réis o copazo, o qual nunca é lavado, e o 

nome de ñgeladaò ® s· tapea«o pois o liquido ® morno pois a §gua que serve 

para fazer refresco é tirada de uma lata que fica bem ao sol [...] (ODÍSIO, 

2006, p. 78) 

 

O memorialista também produziu, de maneira detalhada, uma reflexão sobre as 

condições de consumo e distribuição da água. Odísio explica, por exemplo, que havia cacimbas, 

ou seja, poços privados, nos quintais daqueles que possuíam condições financeiras para 

construí-los, mas as águas dessas fontes corriam risco de contaminação por causa da 

inexistência de um serviço de esgoto na cidade: 

Não existe água encanada nem esgotos; a água é fornecida à cidade por 

diversas cacimbas municipais, pagando os fornecedores que vendem a água à 

porta das casas dez mil reis por mês à prefeitura municipal, tendo o direito de 

tirar §gua at® as tr°s da tarde. O fornecimento ® feito por meio de ñjeguesò e 

cada carga custa quinhentos reisò. (ODĉSIO, 2006, p. 53-54) 

 

As condições de saneamento e distribuição de água eram duvidosas em toda a cidade, o 

que levava o município a estabelecer um fornecimento através de distribuidores que pagavam 

pelo direito de retirar e vender a água das fontes municipais. Evidentemente, aos mais pobres 

restava a opção de consumir água de má qualidade ou de comprar água potável somente para 

beber, utilizando no cotidiano opções menos higiênicas. Assim, a água potável, essencial à 

saúde e à alimentação, passava a ser regalia de poucos: 
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[...] existem várias cacimbas privadas nos quintais mas a única agua que é 

mais ñ pot§velò ® [a] do Arisco, perto da estação, a parte mais alta da cidade, 

pois as outras cacimbas dos quintais correm perigo de ter as aguas inquinadas 

devido a cidade n«o ter esgotos e todas as ñsentinasò s«o buracos, sem fossas 

nem primordial cuidado de higiene da desinfecção com cal. Escusado é dizer 

que esta §gua boa ® bebida por a menor parte da popula«o, a ñgente que 

podeò; o setenta por cento que talvez n«o disponha de quinhentos reis por dia, 

ou bebe a água das  cacimbas infectas ou deve recorrer a agua do brejo, coberta 

de limo e quase vermelha de tão turva. (ODÍSIO, 2006, p. 54) 

 

A água considerada mais limpa era vendida a partir de uma fonte localizada na periferia 

da cidade, ent«o conhecida como ñAriscoò. Existia, portanto, grande distinção de classe 

assinalada pelo consumo da água: a população da periferia habitava o local em que era possível 

encontrar água de qualidade, mas o líquido precioso se destinava somente àqueles que moravam 

no centro. Nos estabelecimentos públicos que comercializavam alimentos, a situação não era 

melhor. Odísio garantiu que na pensão em que adquiria suas refeições diárias,  

[...] a água é servida, com muita parcimônia e a custa de repetidos pedidos, 

em copos mal lavados aonde se notam as impressões digitais sobre o vidro, 

dentro e fora; a água de beber é guardada em potes descobertos, aonde o 

homem do jegue verte a água das latas todos os dias, passando meses sem 

lavar o fundo dos potes, aonde ficam camadas de barro, baratas, e, duma vez, 

vi botar fora um ratículo morto afogado. (ODÍSIO, 2006, p. 83) 

 

Não deixa de ser espantosa a falta de higiene atribuída ao estabelecimento e é evidente 

que o memorialista não reclamava, nesse caso, por ser dono de um paladar exigente ou por 

apreciar bebidas elegantes, mas por prezar pela higiene. Quando se trata da alimentação, no 

entanto, nota-se que criticava certa falta de diversidade nos ingredientes e modos de preparo, 

estabelecendo comparações entre sua experiência no sertão e a que tivera no litoral e em cidades 

de São Paulo e Minas Gerais. 

 

A quantidade e a qualidade 

Por muito tempo, a diferença entre a alimentação dos ricos e a dos pobres esteve 

intrinsecamente ligada à quantidade. Ao longo dos últimos séculos, no entanto, essa distinção 

passou a ser associada ao que convencionamos chamar de qualidade. No decorrer desse 

processo, certas crenças determinaram os diferentes regimes alimentares que seriam próprios 

das várias classes sociais.  

Montanari lembra que já no século XV havia um paralelismo entre a hierarquia dos 

alimentos e a hierarquia dos homens. Deste modo, ñbulbos e ra²zes, estando em contato mais 

estreito com o elemento terra [...] ocupavam posi»es mais baixasò (MONTANARI, 2003, p. 
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116). Os frutos das árvores eram considerados os mais nobres alimentos, pois estavam mais 

próximos do céu. Se estabeleceu assim um ñimagin§rio do gostoò.  

 Segundo o pensamento comum da Idade Média (associado à teoria galênica dos 

humores), cada indivíduo deveria consumir alimentos conforme sua necessidade e suas 

atividades. Deste modo, se estabeleceu a convicção de que os estômagos dos pobres não seriam 

apropriados para assimilar alimentos refinados, devendo preferir comidas pesadas e gordurosas 

(MONTANARI, 2003). O prazer era associado principalmente à alimentação dos ricos, já que 

os trabalhadores deveriam comer unicamente com o objetivo de suprir as necessidades vitais.  

Séculos depois, no interior do Ceará, aparentemente boa parte dos habitantes ainda se 

satisfazia com alimentos que cumpriam, sobretudo, a função primária de assegurar a 

sobrevivência. Odísio lamentou em seu caderno de memórias, conforme já foi dito, o fato de 

não sentir prazer ao comer, pois na cidade ñningu®m sabe cozinharò. Mas o que seria ñsaber 

cozinharò? O escultor certamente se referia à importância da variedade de ingredientes e 

sabores, que eram disponíveis na cidade, mas pareciam ser pouco explorados pela população. 

Para Odísio, saber cozinhar significava também saber temperar, ou seja, dar aos alimentos 

sabores distintos daqueles que eles possuíram originalmente. Conforme se viu, o memorialista 

teceu muitas reclamações sobre o fato de poucos ingredientes serem utilizados na alimentação 

cotidiana. Criticou, ainda, o uso invariável dos mesmos gêneros e condimentos. A cozinha de 

sua pensão não era, portanto, suficientemente criativa. 

É possível encontrar paralelo com o protesto de Thomaz Davatz em 1855, contra a 

dificuldade de o colono suíço ñobter por si s· aquilo de que necessiteò. Davatz afirmava que os 

imigrantes n«o conseguiriam ñapreciar o milho, o arroz e o feij«o sem tempero algum, como 

sucede com os escravos negrosò (ZERON, 2000, p. 110). Embora o gosto seja um produto 

cultural, é provável que os sujeitos escravizados mencionados por Davatz não tivessem um 

paladar excepcional, que possibilitaria a apreciação de alimentos sem temperos; ao contrário: 

eram obrigados a suportar tais refeições por não possuírem opção alguma além de comer aquilo 

que seus senhores providenciavam para o sustento do corpo. O consumo de alimentos por prazer 

era privilégio das elites.  

A preferência pela sensação de saciedade produzida pelos cereais é tradicionalmente 

ligada, no Brasil, às classes populares, que utilizam cotidianamente o arroz, o feijão e ï 

especialmente no interior do Nordeste ï o milho (consumido nas formas de cuscuz, mucunzá e 

angu)6. Na Juazeiro de 1934, esses alimentos se destacavam nos pratos dos juazeirenses e 

romeiros, embora Odísio mencione a farinha de mandioca como preponderante. Eram 



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 238 
 

ingredientes que possuíam destaque ainda maior na nutrição de pessoas que raramente comiam 

carne: 

O mercado dos cereais apresenta os seus produtos no chão aos montes, como 

[...] o sal; o feijão chamado de rama, miudinho e redondo nada apreciável, o 

arroz pequeno como canjica de cor enferrujada, montanhas de farinha de 

mandioca e de sal; o mercado do peixe seco, apresentando no chão com folhas 

abertas de fumo seco, fardos de ñcarne de solò (carne seca), lascas de toicinhos 

magro que vendem em molhos presos a uma embira. Montes de rapaduras em 

tijolinhos de quarenta centímetros em quadro, café em pó, torrado, e ainda em 

sacas, banha de porco e de coco, mel em garrafas com qualidades de raízes e 

plantas e cascas para remédio, vendidas pelo curandeiro que dá consulta em 

plena rua. (ODÍSIO, 2006, p. 75). 

 

Os relatos acerca da alimentação nordestina citam menos frequentemente o arroz, talvez 

por ele ser produzido em menor escala na região, ou ainda por causa do sabor peculiar da 

variedade (vermelha) mencionada pelo escultor italiano. Sabe-se que os sertanejos mais 

carentes se alimentavam, nesse período, prioritariamente de feijão e farinhas de milho e 

mandioca. Um ñtemperoò j§ comum nessa ®poca, no entanto, era o pequi: ñfruta de arvore 

parecida com a mangueira cujo caroço de um sabor esquisito e cheiro ativo a queijo é muito 

empregado como tempero do arrozò (ODÍSIO, 2006, p. 75). A carne de sol e o peixe seco eram, 

por outro lado, opções de proteínas mais acessíveis, inclusive devido à durabilidade garantida 

pelo processo de desidratação utilizado em ambas as carnes.  

 Os cereais eram as estrelas da feira. Verduras e legumes possuíam qualidade duvidosa 

e eram utilizados menos frequentemente. A batata inglesa, comum em toda a Europa e apreciada 

no Sudeste do Brasil, era substituída pela batata doce. As verduras, de produção mais difícil no 

clima local, eram raras na alimentação sertaneja, como o são, em certa medida, até os dias 

atuais. Havia, no entanto, um quitute saboroso que alegrava os estômagos juazeirenses: 

ñjerimuns (ab·bora como o nosso morango) mastod¹nticos, os quais fervidos formam o prato 

cobiçado desta gente que se abandona com suprema delícia ao seu quitute predileto do qual 

falam com agua na boca ï jerimum cozido com leite [...]. (ODÍSIO, 2006, p. 74-75) 

O juazeirense não vivia apenas de feijão, farinha e carne seca. O café era, segundo 

Odísio, a bebida mais consumida, sendo geralmente adoçado com a rapadura. Como se sabe, o 

processo de branqueamento do açúcar é caro e dispendioso. O interior do Nordeste, em geral, 

substituía o açúcar refinado pela rapadura que servia à feitura de diversos doces.  Certos 

alimentos eram vistos, ainda, como aliados da saúde. As ervas, plantas e raízes, acrescidas do 

mel, misturavam-se e distinguiam-se de outros ingredientes por serem conhecidas como 

elementos com propriedades curativas. Algumas ervas, tais como manjericão, alecrim e hortelã 

eram pouco utilizadas na alimentação, mas bastante apreciadas no preparo de chás medicinais.  
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Odísio não descreveu somente os alimentos consumidos em Juazeiro. Ele também 

dedicou alguns de seus escritos àqueles que consumiu ao longo de sua viagem entre Minas e o 

Ceará, especialmente nas capitais do Nordeste. Sua mais longa estadia foi em Fortaleza, onde 

teceu numerosos elogios ao dono da pensão em que ele e seu ajudante Paulino estiveram 

hospedados: 

[...] ontem disse a ele que gostaria de experimentar o afamado peixe ñcavalaò 

tão decantado, e que me ensinasse aonde poderia encontra-lo; à noite, já 

encontrei na janta o tal peixe, a fruta sapoti, e disse-me que eu podia pedir o 

que fosse, que ele aprontaria; a cozinha é boa, de bom tempero e ótimo 

paladar, e os macarrões, que todos os dias são servidos, excelentes, pois são 

feitos com farinha italiana... Tomara não acabasse esta mina... (ODÍSIO, 2011, 

p. 125). 

 

A comida do interior parecia possuir pouca semelhança com aquela que ele consumiu 

na capital do Ceará. É preciso considerar que os turistas que visitavam Fortaleza provavelmente 

eram mais exigentes que os sertanejos pobres que buscavam a cidade santa, Juazeiro. De toda 

maneira, a crítica feita à alimentação que Odísio consumia diariamente na cidade de Padre 

Cícero parecia ser proporcional aos elogios feitos à comida de Fortaleza, que ele comparava à 

italiana. 

Uma opção comum para os pobres europeus era a massa. Especialmente na Itália, país 

de origem de Odísio, o macarrão se tornou alimento típico de pobres. O trigo, contudo, não é 

produzido abundantemente no Brasil. Deste modo, a principal matéria-prima dos pobres 

europeus tornava-se dispendiosa no país em que Odísio passou a habitar. A alimentação 

sertaneja era, portanto, mesmo no século XX, baseada no tripé colonial formado por farinha, 

feijão e carne seca.  

Por outro lado, o escultor afirma que embora existissem massas de qualidade, a 

população de Juazeiro supostamente não as apreciava ou não sabia cozinhá-las. Mais uma vez, 

optava por fazê-la ñpassar do pontoò, tornando-a mole e insípida: 

O pão aqui é excelente e o macarrão também pois são feitos com ótima farinha 

de trigo americano, mas quando, raras vezes, cozinham o macarrão, o fazem 

tão mal feito que fica uma papa ï verdura ou legumes nunca aparecem a não 

ser batata doce ou mandioca cozinhada nágua ï ovos só sabem servi-los duros 

ou estrelados na banha, secos e quase queimados. Parece impossível, mas é 

assim, e por quanto tenha pedido de fazer esta ou tal comida na forma, aliás 

muito simples, que eu desejo, nunca obtive resultado. (ODÍSIO, 2006, p. 81) 

 

Nessa passagem, o escultor demonstra que as pensões de Juazeiro por vezes variavam 

seus alimentos, servindo legumes cozidos, ovos fritos e até macarrão. Aparentemente o 

macarrão, contudo, não era um alimento de uso universal na região. A título de ilustração, é 
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possível transcrever uma anedota publicada no Diário do Ceará em 1926 e assinada por 

ñEmmeò: 

Conhecido coronel caririense, em visita a Fortaleza, foi hospedar-se em nossa 

casa. Parente, íntimo portanto, era exigente nas refeições. Café a toda hora e 

peixe no almoço e no jantar. Queria voltar para sua terra suficientemente cheio 

de peixe do mar, visto que dô§gua doce j§ se enfartara.  L§ um dia servimos-

lhe suculento macarrão à italiana, coisa que via pela primeira vez, e uma 

farófia de charque. O hospede mostrou-se nos um verdadeiro gastrônomo. E 

ao regressar, levava consigo três quilos de macarrão e outros tantos de 

charque, para mostrar o que era bom a seu povo. Certo dia, mandava-nos as 

suas impressões, em longa carta: 

 << Meu amigo. O povo teve receio de comer o charque, porque dizem 

que é de carne de jumento fabricada na Argentina. Agora do macarrão foi caso 

s®rio: vegetal ningu®m estranhou. N«o chegou pôra quem quis. Logo que voc° 

receber esta, me despache na estrada 10 quilos de carne velha e uma arroba de 

macarrão. Tome cuidado na escolha dele, pois os vizinhos estão me pedindo 

uma porção de mudas, e eu quero plantar pelo menos a metade no nosso sítio. 

Com quanto tempo fica botando?>> 

 E foi obedecido o seu pedido... (UMA MUDA... Diário do Ceará, 1926, 

p. 2) 

 

ñEmmeò ironizava a cultura alimentar interiorana, assim como Odísio, que demarcou 

diferenças sociais e culturais a partir do gosto. A maneira de preparar os alimentos delimita 

hierarquias de poder. O escultor italiano pretendeu estabelecer seu lugar social a partir da crítica 

ao modo juazeirenses de cozinhar e, sobretudo, de garantir o asseio das cozinhas.  

A preocupação com a higiene e com o ambiente em que a comida será servida é um 

aspecto essencial do saber culinário. No século XVI, Giovanni dela Casa já afirmava que a 

mesa precisava ser um local de alegria, não de escândalo. Defendia que deveria existir respeito 

pela sensibilidade dos convivas, afirmando que atos que provocassem repugnância precisavam 

ser evitados a todo custo. Entre seus conselhos, recomendava ñque se tome cuidado com a tosse 

ou os espirros: n«o devem cair gotas de saliva na mesaò (ROMAGNOLI, 1998, p. 505). 

 Tais diretrizes eram direcionadas tanto aos que serviam a mesa quanto aos que eram 

servidos. Na Juazeiro de 1934, no entanto, tais princípios pareciam supérfluos. Segundo Odísio, 

É uso comum de toda gente aqui assoar o nariz com os dedos, o que também 

fazem as cozinheiras em plena função, não se incomodando de pegar com os 

mesmos dedos que assoaram o apêndice facial, o bife e a carne para deitar à 

panela. Também é natural de quem serve a mesa, enquanto com uma mão 

carrega um prato de comida ao hóspede, se assoar com a outra, dentro da sala 

de refeições, quase não virando a cabeça do prato que tem na mão. (ODÍSIO, 

2006, p. 82-83). 

 

 As lições mais básicas de etiqueta difundidas na Europa e nas capitais do Brasil ainda 

não haviam chegado às pensões de romeiros frequentadas pelo escultor. Tais gestos causavam 

repugnância a Odísio, que passou a solicitar que a comida fosse entregue em casa, evitando 
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assim presenciar o modo como ela era preparada e servida. Agostinho Odísio não se sentia 

confortável ao dividir a mesa com os romeiros de Juazeiro. Ao contrário, evitava a companhia 

de tais sujeitos. Deste modo, demarcava certa superioridade em relação àqueles que comiam os 

mesmos víveres: 

Diz o ditado ño que n«o mata, engordaò, mas eu segui o outro ño que olhos 

não v°, cora«o n«o penaò (sic) e por isto comprei um porta comida e mando 

buscar as refeições; a comida vem pior, porque comendo na mesa sempre a 

gente é mais bem servida, mas em compensação tenho a vantagem de não 

comer acotovelado com os bandos de romeiros que chegam de longe, 

suarentos e catingudos, e não assistir as cenas do ambiente que reviram o 

estômago até dum soldado de polícia. (ODÍSIO, 2006, p. 83). 

 

 Montanari defende que ñem todos os n²veis sociais, a participa«o no conv²vio ¨ mesa 

é o primeiro sinal de pertencimento ao grupoò (MONTANARI, 2003, p. 159).  A escolha pela 

alimentação solitária, no caso de Odísio, envolveu o temor de enxergar a falta de higiene da 

cozinha, mas tamb®m a compreens«o de que ñno ritualismo convivial, o significado dos gestos 

é confiado à definição das regras que servem para delimitar o campo de ação, excluindo quem 

n«o as conheceò (MONTANARI, 2003, p. 162). Não tendo a possibilidade de excluir todos os 

romeiros do local destinado a eles, o escultor preferia se retirar.  

Odísio considerava a comida de Juazeiro intragável, inclusive cedendo boa parte de sua 

alimentação ao seu empregado e a uma gata de rua. Seu paladar parece ter entrado em conflito 

constante com os saberes e fazeres da culinária local. A rotina de refeições, baseada sempre em 

pratos repetitivos e imutáveis, contribuía para esse juízo pouco enaltecedor da gastronomia 

juazeirense. 

 

Considerações Finais 

 Os pratos mais consumidos em Juazeiro são descritos por Odísio em numerosas páginas 

de seu caderno de memórias, demonstrando que esse aspecto da vida cotidiana é essencial na 

exposição das especificidades de uma determinada região. A alimentação pouco diversificada 

e, consequentemente, nada atraente, denota aspectos sociais importantes da vida corriqueira dos 

juazeirenses, romeiros e migrantes daquele período. É necessário notar, no entanto, que sua 

explanação não é definitiva. Ele não cita, por exemplo, a utilização, sabidamente comum, do 

milho e de seus derivados. Por outro lado, subestima o consumo de cachaça, bastante frequente 

entre as camadas mais pobres da população. Apesar disso, suas memórias constituem 

importante documento histórico sobre a alimentação sertaneja.  

Por fim, é preciso destacar que a feira semanal, onde as matérias-primas eram vendidas, 

compradas e consumidas, se constituía como importante espaço de trabalho e sociabilidade para 
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a população local, aspecto notado pelo escultor, que teve o cuidado de fotografá-la e descrevê-

la com afinco, considerando a importância que a população local, bem como os visitantes, 

atribuíam a ela.  
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1 Exceto o debate realizado pelo médico, nutrólogo e pensador Josué de Castro em numerosas obras sobre 

alimentação brasileira. 
2 A beata Maria de Araújo, ao receber a comunhão das mãos de Padre Cícero, na vigília da madrugada de 1 de 

março de 1889, teria notado que em sua boca a hóstia transmutara-se em sangue. O fenômeno se repetiu diversas 

vezes, dando origem à devoção que, à época, tinha como alvos tanto Padre Cícero quanto a beata. 
3 O caderno de memórias foi doado pela família do escultor ao Museu do Ceará, que lançou, em 2006, uma edição 

fac-similar dos escritos de Odísio. 
4 Segundo Josué de Castro, o fato de a flora nativa ser exígua em frutas, associado à necessidade de irrigação na 

fruticultura sertaneja, levava o sertanejo a ter familiaridade principalmente com as frutas silvestres: o umbu, o 

pequi, a cajarana, a quixaba (CASTRO, 1984, p. 201). 
5 De acordo com o Dicion§rio Houaiss, pode significar: ñ1. Calda ou xarope feito com suco de avenca; 2. Bebida 

refrescante que se faz ao misturar essa calda com água; 3. Refresco de frutas com água e açúcar; ou 4. Bebida 

alcoólica feita de polpa de tamarindo e aguardenteò. (HOUAISS, A.; VILLAR, M. S. Dicionário Houaiss de 

Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2009, p. 392-393). 
6 Conforme Carneiro, é possível identificar, no Brasil, dois grandes complexos alimentares coloniais: o litorâneo, 

da mandioca e do peixe, e o sertanejo, interiorano, do milho e do porco (CARNEIRO, 2003, p. 157) 
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Resumo: Este artigo teve como objetivo refletir sobre hábitos alimentares dos sujeitos que viveram em 

Parnaíba na primeira metade do século XX e de que forma a comida e o seu modo de preparo suscitou 

questões de Identidade e Diferença. A metodologia empregada foi a pesquisa bibliográfica a partir de 

Hall (2006), Woodward (2014), Silva (2014), Certeau, Giard e Mayol (1996), Carneiro (2003) e a 

documental através de jornais, livros de memória, documentos do poder executivo e crônicas de 

viajantes. Insere-se ainda a investigação realizada no âmbito da História Cultural, tendo em vista que as 

análises focaram nos significados que os alimentos e sua preparação tiveram para os grupos sociais no 

recorte espaço-temporal estabelecido. A pesquisa permitiu entender que o hábito e as diferentes formas 

de consumir o caranguejo, o peixe e o caju no litoral do Piauí possibilitaram a distinção de grupos 

sociais, fabricação de identidades culinárias e identificação com o espaço litorâneo. 

Palavras-chave: Alimentação, Identidade, Litoral do Piauí, Parnaíba. 

 

Abstract: This article aimed to reflect on the eating habits of the subjects who lived in Parnaíba in the 

first half of the twentieth century and how the food and the way it was prepared raised questions of 

Identity and Difference. The methodology used was the bibliographic research from Hall (2006), 

Woodward (2014), Silva (2014), Certeau, Giard, and Mayol (1996), Carneiro (2003), and the 

documentary one through newspapers, memory books, documents from the executive power and 

travelersô chronicles. The investigation carried out is also inserted in the scope of Cultural History, 

considering that the analyses focused on the meanings of food and its way of preparation for social 

groups in the space-time cut established. The research allowed understanding that the habit and the 

different ways of consuming crab, fish, and cashew on the coast of Piauí made it possible to distinguish 

social groups, to manufacture culinary identities, and to identify with the coastal space. 

Keywords: Food, Identity, Piau²ôs Coast, Parna²ba. 
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com esta uma pequena lata de doce de caju, em calda. São os primeiros cajus 

do teu cajueiro. São deliciosos, e ele te manda lembranas...ò Recebendo a 

carta de minha mãe, choro, sozinho. Choro, pela delicadeza da sua ideia. E 

choro, sobretudo, com inveja do meu cajueiro. Por que não tivera eu, também, 

raízes como ele, para me não afastar nunca, jamais, do quintal em que 

havíamos crescido juntos, da terra em que eu, ignorando que o era, havia sido 

feliz? (CAMPOS, 2009, p.138) 

 

Na epígrafe de Humberto de Campos1, ao rememorar o seu Cajueiro, é notória a 

afetividade que este tem com a árvore frutífera, bem como com os alimentos derivados deste, 

como o doce de caju. Sua relação com a árvore e com o seu fruto o remetem a uma identificação 

com a terra, a cidade de Parnaíba, no litoral do Piauí. 

A comida, deste modo, torna-se um marcador identitário na medida em que produz 

significados para os sujeitos no tocante a como estes se percebem no mundo, bem como em 

relação à camada social em que se encontram inseridos. A alimentação permite ao sujeito a 

identificação com um espaço específico, considerando, por exemplo, o caso das comidas típicas 

e os significados e as memórias afetivas2 evocadas por estas e, neste sentido, o ato de comer 

torna-se a reafirmação de uma identidade do sujeito ou do pertencimento deste a uma 

determinada identidade cultural coletiva. 

Para além da questão da Identidade, a alimentação também produz a Diferença. Ao 

mesmo tempo em que o ato de comer simboliza o pertencimento a uma determinada cultura, 

também indica a camada social na qual os sujeitos estão inseridos ou não. Desta forma, a 

comida, os produtos consumidos, os pratos elaborados com esses produtos, os valores que lhes 

são atribuídos, tanto a nível simbólico como econômico, tornam-se marcadores capazes de 

produzir afirmações de Identidade e Diferença no decorrer da vida do ser humano e das 

conjunturas históricas por eles atravessadas.   

Seria possível, então, a partir dos conceitos de Identidade e Diferença refletir sobre a 

alimentação dos sujeitos que viveram na primeira metade do século XX no litoral do Piauí3 e 

como esta simbolizou afirmações de Identidade e de Diferença para estes? Assim, o objetivo 

deste artigo é refletir sobre hábitos alimentares das pessoas que viveram particularmente em 

Parnaíba no período indicado e como a comida suscitou questões de Identidade e Diferença.  

A metodologia empregada na elaboração deste artigo constou de pesquisa bibliográfica, 

buscando compreender o conceito de Identidade e Diferença a luz de Hall (2006), Woodward 

(2014), Silva (2014) e Bauman (2005), a noção de identidade culinária nos remete a Certeau, 

Giard e Mayol (1996) e Carneiro (2003), no âmbito da História Cultural. Para compreender o 

espaço do litoral do Piauí dentro da temporalidade proposta recorremos às autoras Vieira (2010) 

e Rego (2010).  
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As fontes se dividem em três conjuntos. Obras relativas à América portuguesa: Heriarte 

(1874), Salvador (1627), Sousa (1871) e Vieira (1904), escritas por diferentes sujeitos e 

diferentes interesses à época da colonização. Os livros de memórias, a exemplo de Humberto 

de Campos, sujeito que viveu no litoral do Piauí no início do século XX e que registrou suas 

experi°ncias em ñMem·rias e Mem·rias Inacabadasò (2009) e Renato Castelo Branco, 

parnaibano, que escreveu suas mem·rias e intitulou ñTomei um ita no Norteò (1981). Outro 

conjunto de textos, utilizados como fontes, contribuiu para conhecer aspectos do contexto 

histórico da primeira metade do século XX: Governo do Estado do Piauí (1923), Almanaque 

da Parnaíba (1944) Almanaque do Cariri (1952) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(1959). Por fim, se fez uso de pesquisa em jornais como: ñNortistaò (1901)4, ñMonitorò (1910)5, 

ñO Avisoò (1910)6, ñSemanaò (1910 ï 1911)7, e ñDi§rio do Piauhyò (1912)8, fontes 

hemerográficas que possibilitassem a compreensão de questões relativas a Parnaíba, incluindo 

a alimentação.   

 Desta forma, a partir do desenvolvimento da pesquisa e da construção da narrativa 

histórica, infere-se que, na primeira metade do século XX, no litoral do Piauí, diversos tipos de 

alimentos estavam presentes no cotidiano das camadas sociais dominantes e, também, das 

menos favorecidas. No interior da camada social, a comida assumia diferentes funções 

dependendo dos contextos vivenciados, a exemplo dos banquetes para homenagear 

determinadas personalidades em trânsito pela cidade, ou para festejar casamentos, festa de final 

de ano letivo das crianças das famílias de elite. Refletir sobre a alimentação, então, não envolve 

ponderar apenas sobre a economia local, mas aos distintos significados produzidos por esta 

alimentação, como no caso do caranguejo e do caju, as formas como este remetia a Identidade 

de sujeitos no litoral piauiense no início do século XX, enfatizando tanto questões de Identidade 

como também de Diferença.  

 

Comer como ostentação das camadas de elite 

Por que estudar a alimentação? Os hábitos alimentares possuem uma historicidade? 

Qual a importância do seu estudo para a humanidade e, particularmente, para a História 

enquanto ciência? Seria possível refletir sobre estas questões a partir do litoral piauiense na 

primeira metade do século XX? 

A história da alimentação se apresenta ao historiador enquanto uma das diversas 

possibilidades acerca de como estudar as sociedades humanas no decorrer do tempo e do 

espaço. Para Carneiro (2003), possibilita refletir sobre as demandas alimentares existentes em 

diferentes economias e mercados, as formas distintas de produzir, guardar, preservar e 
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transportar os alimentos, as diferentes maneiras e métodos de preparo, as várias formas de 

consumir, e como o contexto sócio-histórico influencia na produção de diferença entre pratos 

comuns no dia a dia e pratos voltados para rituais, além da distinção social decorrente dos 

gêneros alimentícios, bem como questões relacionadas a saúde e nutrição. Assim, 

A história da alimentação abrange, portanto, mais do que a história dos 

alimentos, de sua produção, distribuição, preparo e consumo. O que se come 

é tão importante quanto quando se come, onde se come, como se come e com 

quem se come. As mudanças dos hábitos alimentares e dos contextos que 

cercam tais hábitos é um tema intricado que envolve a correlação de inúmeros 

fatores. (CARNEIRO, 2003, p.9) 

 

Desta maneira, pensar sobre o ato de comer significa ponderar sobre uma das 

necessidades mais básicas da humanidade, afinal de contas, o ser humano não pode viver sem 

beber água e sem ingerir alimentos, trata-se de uma necessidade biológica. No entanto, quando 

se pensa em comer n«o basta apenas o ñquererò ou o ñgostarò, deve-se ressaltar que a 

alimentação também está marcada pelas relações de poder9 presentes na sociedade e que estas 

influenciam nos hábitos alimentares das diferentes camadas sociais que a compõem. 

Estas relações de poder, por sua vez, de acordo com Certeau, Giard e Mayol (1996) não 

se trata apenas de uma questão simbólica e cultural, daquele prato que produz uma identificação 

por determinados sujeitos em detrimentos de outros, mas também àqueles que os indivíduos 

têm acesso, seja pela existência de provisões ou capacidade de armazenamento, ou mesmo 

àqueles com preços acessíveis, portanto, possíveis de serem consumidos a preços módicos.   

Da mesma maneira o ñgostarò n«o ® um dado natural e tamb®m est§ relacionado com os 

contextos que atravessam a existência do sujeito, com as memórias afetivas que este constrói 

no decorrer do tempo e dos espaços acessados. Trata-se de uma express«o confusa, ñ[...] ligado 

ao jogo múltiplo das atrações e das repulsas, fundado nos hábitos da infância, magnificados 

pela lembrança, ou tomados ao avesso pela vontade adulta de livrar-se dele.ò (CERTEAU; 

GIARD; MAYOL, 1996, p.249).  

Isto é, aquilo que o sujeito histórico come não é apenas por querer ou por gostar, mas 

sim relacionado ao lugar social10 ocupado por este indivíduo, as relações de poder que o 

atravessam, bem como a própria história de vida, memória afetiva e as identidades deste, 

indicando que o ser humano come porque deseja e gosta trata-se de uma ñ[...] frase que denuncia 

uma falsa clareza e revela uma simplicidade totalmente enganosa.ò (CERTEAU; GIARD; 

MAYOL, 1996, p.249). Além disso, deve-se apontar que a culinária também produz identidades 

regionais e locais, embora também seja utilizada enquanto um marcador de identidades 
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nacionais11, tendo, desta forma um papel significativo na ñ[...] constituição de uma identidade 

cultural.ò (CARNEIRO, 2003, p.100). 

Deve-se indicar ainda que compreendemos a Identidade enquanto um processo 

inacabado e que está continuamente em andamento, reconfigurando-se e reformulando-se 

através do ser e das relações que este estabelece com a sociedade, ou seja, considerando também 

a forma como o meio social interpela o indivíduo influenciando na construção desta Identidade. 

Esta Identidade, por sua vez, encontra-se marcada pela Diferença que devem ser percebidas 

enquanto produ»es da sociedade e da cultura, sendo que somos ñ[...] n·s que a fabricamos, no 

contexto de rela»es culturais e sociais.ò (SILVA, 2014, p.76). Identidade e Diferena, desta 

forma, tornam-se produtos de uma interdependência, no sentido de que uma inexiste sem a 

outra, isto é, as afirmações de Identidade só possuem significados na medida em que são 

acompanhadas por afirmações de Diferença, sendo que ambas não podem ser entendidas se as 

retirarmos dos espaços que lhe deram sentido e significado. 

É preciso considerar ainda, a partir de Woodward (2014), que cada cultura produz 

sistemas classificatórios a partir dos quais dão sentido e significado ao mundo, sendo necessário 

a existência de símbolos e rituais para a produção da identificação com estas culturas. Neste 

sentido, a autora aponta que estes rituais poderiam ser basicamente qualquer aspecto presente 

na vida cotidiana dos sujeitos, indo desde a forma como o sujeito se veste até a preparação de 

alimentos, a comida propriamente dita. Para a autora, o que dá sentido à essa comida e a insere 

dentro dos nossos sistemas classificatórios é justamente o ato de transformá-la em um produto 

comestível. A cozinha, assim, torna-se o meio que permite a mediação entre a cultura, os seres 

humanos, e a natureza, a comida sendo responsável por possibilitar uma identidade entre o 

primeiro e o segundo. Desta forma, o que ñ[...] comemos pode nos dizer muito sobre quem 

somos e sobre a cultura na qual vivemos. A comida é um meio pelo qual as pessoas podem 

fazer afirmações sobre si próprias. Ela também pode sugerir mudanças ao longo do tempo bem 

como entre culturas.ò (WOODWARD, 2014, p.43) 

 Assim, a ideia de uma identidade culinária faz parte da experiência do sujeito e esta é 

marcada pelos diversos elementos que compõem a sociedade, seja através da memória coletiva 

das camadas sociais que os indivíduos encontram-se inseridos, das relações de poder que 

permeiam e atravessam estas camadas e indivíduos e que provocam divisões sociais percebidas 

a partir da alimentação ou até mesmo da capacidade de produzir identidades locais, regionais 

ou nacionais. 

Dito isto, de que maneira podemos refletir sobre uma identidade culinária em Parnaíba 

no início do período novecentista e como esta remete também a hábitos alimentares das 
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sociedades indígenas que ali viviam nos séculos anteriores? Seria possível indicar ainda a 

produção de uma divisão social através desta alimentação?  Inicialmente, como era a cidade de 

Parnaíba neste início de século XX? 

Pensar sobre a cidade trata-se de um processo complexo. A cidade abarca uma 

multiplicidade de experiências, histórias, memórias, identidades, culturas, é algo vivo e em 

constante transformação em função daqueles que habitam este espaço, principalmente a partir 

da modernidade12. 

No caso de Parnaíba, no início do período novecentista, tratava-se de uma cidade 

marcada pelo discurso da modernidade13 e assinalada por esta experiência. De acordo com 

Vieira (2010, p.90), a ñ[...] cidade de Parna²ba est§ situada no extremo norte do estado do Piau², 

a 345 km da capital Teresina e a poucos quilômetros do mar, à margem direita do rio Igaraçu 

[...]ò e o final do período oitocentista marca um momento que esta se expande e amplia sua 

importância comercial para o desenvolvimento da economia do estado do Piauí, tendo em vista 

a exportação do extrativismo vegetal através do rio Parnaíba e que, consequentemente, 

atravessa o município de Parnaíba, ocasionando naquele momento a instalação de grandes casas 

comerciais.  

De acordo com Rego (2010), na segunda metade do século XIX três aspectos eram tidos 

como essenciais para o progresso da província do Piauí, estes sendo: o desenvolvimento das 

vias fluviais, particularmente do rio Parnaíba, maior artéria fluvial do Piauí; a construção do 

porto de mar na vila de Amarração (nunca realizado) e a construção da Estrada de Ferro que 

conectasse as principais vilas e cidades até o litoral para o escoamento da produção. Estes 

aspectos eram importantes para a política imperial de desenvolvimento da nação e das 

províncias a partir de sua inserção no mercado externo através da exportação de matéria-prima. 

No caso do Piauí, uma economia baseada na pecuária extensiva e na agricultura de subsistência 

até então se tornavam obstáculos para essa nova política econômica, sendo necessária a criação 

de ações ou estratégias que contornassem esses problemas. A solução encontrada para 

dinamizar a produção e facilitar o escoamento utilizando as vias fluviais, principalmente o 

Parnaíba, foi a transferência da capital do Piauí de Oeiras para a Vila do Poty, posteriormente 

Teresina, sede da nova capital piauiense.  

A mudança da capital tinha por objetivo garantir a integração da província, visto que a 

nova capital se localizava em uma posição mais centralizada e, ao mesmo tempo, favoreceria o 

comércio através das vias fluviais, pois esta também se encontrava às margens do rio Parnaíba 

e do rio Poty. A partir de então um novo modelo comercial toma forma na província piauiense, 

baseado na navegação dos rios, no extrativismo vegetal e no comércio internacional e este, por 
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sua vez, ressalta a importância da cidade Parnaíba como um dos grandes centros comerciais 

piauienses, por estar situada na foz do rio Parnaíba com o Oceano Atlântico e por estar próxima 

do ancoradouro utilizado enquanto porto em Amarra«o, servindo de entrada para o ñprogressoò 

da província e também de saída para os produtos piauienses. Desta forma, ñParna²ba, principal 

centro comercial importador e exportador do Piauí, além de propiciar a integração interna da 

Província, também integrou a Província ao comércio nacional e internacional. Por aí se fazia o 

escoamento da produção das riquezas do Piauí de forma mais efetiva, rápida, eficiente e barata, 

e atrav®s de Parna²ba viria, do restante do Brasil e do mundo, o progressoò (REGO, 2010, p.79).   

Esta conjuntura, ainda segundo Vieira (2010), favoreceu o processo de modernização 

de seu espaço urbano, tendo reflexos no calçamento das principais vias da cidade, a edificação 

de casarões e o surgimento de novas casas comerciais.  A partir da República, essa 

modernização se expande, incidindo tanto sobre a paisagem urbana como os aspectos culturais 

da cidade, fomentando uma preocupação com a educação, com a higienização, com o 

saneamento e com a própria estética citadina, sendo necessários projetos de remodelamento 

urbano e a criação de diretrizes para o comportamento da população a fim de atingir o ideal de 

uma cidade organizada, formosa e higienizada aos moldes das cidades europeias existentes 

naquele início de século.  

É no interior deste ideário de modernidade, do ser moderno, e das transformações que 

se apresentam no interior do tecido social, que a cidade de Parnaíba passa a sediar festas e 

eventos culturais que celebravam aspectos desta vida moderna. É exatamente nestes rituais 

culturais, ocorridos na cidade na primeira metade do século XX, que podemos observar a 

relações estabelecidas entre os sujeitos com a comida, tanto no sentido das divisões sociais que 

ali existiam a partir daquilo que um determinado grupo poderia comer ou não, bem como nas 

afirmações de identidade produzidas a partir da identificação dos sujeitos com certa comida. 

Assim, o ser moderno neste momento não se tratava apenas de frequentar espaços 

similares aos das elites parisienses ou cariocas, nem de utilizar vestuários parecidos, a exemplo 

dos trajes de banho utilizados nas praias da vila de Amarração14, mas também dos alimentos 

que eram oferecidos e consumidos por estes grupos sociais, principalmente, as elites abastadas 

que transitavam por estes espaços. 

Desta maneira, era comum, nesta primeira metade do século XX, no litoral do Piauí, a 

realização de festas e banquetes em homenagem a visitantes ilustres, retorno de políticos da 

região atuando na capital, celebração de casamentos15, comemoração de final de ano letivo 

escolar16, comemoração de aniversários17 e também batizados18. Estes banquetes, por sua vez, 

eram noticiados nos jornais já citados e a partir destas fontes hemerográficas pode-se refletir 
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um pouco sobre o que as elites abastadas comiam e de que forma estes alimentos representam 

uma divisão social. 

É interessante ressaltar também o destaque dado por alguns dos jornais aos pratos que 

eram oferecidos nos banquetes, principalmente nos termos colocados pelos periódicos para 

descrever os banquetes, como ñsumptuosoò e ñlautoò, ou seja, algo que exigiu uma quantia 

considerável de dinheiro e, ao mesmo tempo, abundante ou esplêndido, indicando fartura e 

etiqueta na forma de servir. Percebe-se uma necessidade de não exaltar apenas o que e como 

estava sendo ofertado, mas também dos valores despendidos na aquisição dos alimentos e, 

assim, a culinária torna-se um elemento de distinção social e de identificação em Parnaíba.  

Sobre esta questão, na edição do dia 20 de abril de 1901 do peri·dico ñNortistaò, em 

nota intitulada ñCoronel Jo«o Rosaò tem-se o seguinte: 

Na tarde de 16, foi este nosso presado e distincto amigo alvo de grande 

demonstração de apreço e consideração dada pelo partido Concentração 

Republicana desta cidade, do qual é representante na Capital do Estado. 

Um sumptuoso e lauto banquete foi lhe offerecido no acreditado Hotel Gil, ao 

qual compareceu grande numero de seus correligionarios e amigos politicos. 

O Hotel achava-se magnificamente decorado. 

A banda de musica dirigida pelo maestro Pedro Braga tocou durante toda a 

festa. 

O cardapio do banquete foi o seguinte: 

CARDAPIO 

DO 

BANQUETE 

OFFERECIDO NO HOTEL GIL 

AO 

ILLUSTRE CORONEL 

JOÃO A. ROSA 

PELO 

Partido Concentração Republicano 

 

Sopa brasileira á Therezina 

<        de estrelinhas á Parnahiba 

Presunto á União 

Vatapá á Amarração 

Perú cheio á Piracurruca 

Carneiro assado á Castello 

Lombo cheio á Burity 

Costelletas de carneiro á Amarante 

Roast-beef á C. Maior 

Gallinha guisada á Peripery 

Leitão assado á C. Salles 

Torta de carneiro á Alto Longal 

Peixe de escabeche á Itamaraty 

Perú assado á Livramento 

Gallinha com ervilhas á Barras 

Carneiro estufado á Oeiras 

Costelletas de leitão á Valença 

Torta de perú á Jaicós 
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Leitão com ervilhas á Picos 

Perú com ervilhas á Jeromenha 

Camarão ensopado á Patrocinio 

Torta de ervilhas á Apparecida 

Beeff milanez á Gilbués 

Gallinha assada á S. Raymundo 

Lombo com ervilhas á Floriano 

Leitão cheio á P. Alegre 

Gallinha molho dourado á Corrente 

Torta de caranguejo á S. João 

Beefsteaks á Regeneração 

Costelletas de vitella á Belém 

Peixe assado á S. Filomena 

Torta de Camarão á Parnaguá 

Carneiro de alfitete á Bom Jesus 

Doces, Queijos, Pudins, Fructas. 

 

Vinhos: Bucellas, Clarette, Estacio, Collares, Bordeaux, etc., etc., 

Chá, Chocolate, Café. 

 

Au dessert foram pronunciados os seguintes brindes: 

Do coronel Luiz Moraes ao coronel João Rosa offerecendo-lhe o banquete 

como uma prova de consideração em que é tido nesta cidade pelos seus amigos 

políticos. 

Do coronel Jo«o Rosa agradecendo com as seguintes phrases: ñQue estava 

penhorado pela alta prova de apreço e consideração que lhe dava o partido 

Concentração Republicana, offerecendo-lhe tão lauto e sumptuoso banquete, 

demonstração superior aos seus merecimentos; [...] 

 

Ao analisar a nota no jornal, é possível perceber justamente como a alimentação, aquilo 

que uma determinada camada social pode comer e tem acesso, torna-se um aspecto de distinção 

e identificação desta na sociedade. No dia 16 de abril de 1901, segundo a fonte consultada, 

foram servidos 34 pratos diferentes no jantar oferecido em homenagem ao Coronel João Rosa 

pelos correligionários de seu partido em Parnaíba pelo trabalho de representação realizado na 

capital do estado. 

Considerando a quantidade de pratos ofertados, além da variedade destes, e o próprio 

fato da nota do jornal deixar claro que versava sobre um evento social realizado por um partido, 

trata-se de um espaço de sociabilidades das elites, portanto, refere-se a alimentos consumidos 

por essas camadas abastadas em detrimentos daquelas que possuíam menos condições 

financeiras. 

É interessante destacar ainda a presença de alimentos que são típicos da região19, a 

exemplo do caranguejo, do vatapá e também dos peixes, e, principalmente, o modo de preparo 

destes pratos, tendo em vista que a maneira como a comida é preparada é outro aspecto que 

delimita neste momento aqueles que podem e aqueles que não podem comer o alimento em 
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quest«o, ou seja, o ñ[...] que se come ® t«o importante quanto quando se come, onde se come, 

como se come e com quem se come.ò (CARNEIRO, 2003, p.9).  

No caso das sobremesas, o jornal aponta de modo muito genérico, não especifica os 

ingredientes com que foram exatamente elaborados, se limitando a dizer que havia doces, 

pudins e frutas para os convidados do evento. Não seria de estranhar, no entanto, se estas 

guloseimas fossem preparadas com produtos locais, a exemplo do bacuri, abacaxi, laranja, caju 

e coco, as duas últimas frutas muito comuns no litoral do Piauí20 e que serão servidas em outros 

banquetes ocorridos também em Parnaíba, na forma de compotas doces.  

Sobre os banquetes, outro questionamento que se pode levantar é o porquê de se 

discriminar prato a prato, inclusive os vinhos que foram consumidos durante a realização da 

festa. Considerando que o ñNortistaò pertencia ¨ fam²lia Moraes Correia, tanto que o redator-

chefe era Francisco de Moraes Correia21, e esta família pertencia a elite da cidade de Parnaíba, 

muito provavelmente tratava-se de uma maneira dos membros desta elite se apresentarem22 às 

demais camadas sociais da cidade de Parnaíba, indicando a importância que os alimentos 

detinham naquela sociedade para inferir não apenas o seu poder aquisitivo, mas também o seu 

poder simbólico, reafirmando-se perante as demais camadas sociais.  

 

ñA alimenta«o da pobrezaò: consumo de caranguejo  

Ainda referente aos pratos citados no cardápio do banquete oferecido ao Coronel João 

Rosa, faz-se necessário destacar o caranguejo, em função da sua especificidade e vinculação 

com a localidade. O consumo do caranguejo, neste contexto, configura-se enquanto um dos 

alimentos produtores de uma identidade culinária para os sujeitos que viviam no litoral 

piauiense, assim como o consumo do caju se refere a práticas de consumo que teriam origem 

na cultura alimentar dos nativos que ocupavam esta região: os Tremembés, grupo populacional 

nativo que ocupava originalmente a costa piauiense e cearense, alimentando-se entre outros 

produtos de ostras, peixes e caranguejos, resultado das atividades essenciais de sustento desse 

grupo populacional (BRAGA, 2016). 

É possível inferir o consumo deste crustáceo pelos Tremembés a partir de documentos 

produzidos na América Portuguesa, por sujeitos que tiveram contatos com estes grupos nativos, 

a exemplo do Padre Antônio Vieira, em sua ñRela«o da Miss«o da Serra de Ibiapabaò, texto 

que descreve viagem do Maranhão até a Serra da Ibiapaba, com o intuito de fundar um 

aldeamento23 na serra em questão. No litoral, ocorreu o encontro entre o sacerdote e seus 

acompanhantes com os Tremembés. Em um momento, após a travessia dos lençóis 
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maranhenses, a farinha de mandioca, o suprimento básico que haviam levado para a viagem 

terminou, parte do grupo sugere o retorno ao Maranhão. Neste momento  

[...] os Padres resolverão que o que se havia de padecer tornando atraz, se 

padecesse prosseguindo adiante, e animando aos Indios, se fez assim, e se 

sustentarão todos somente dos carangueijos, com algum peixe que lhes derão 

os Teremembés em dous dos seus magotes que encontrarão. (VIEIRA, 1904, 

p.101) 

 

No trecho destacado fica claro que os Tremembés supriram o grupo liderado pelo padre 

Antônio Vieira com caranguejo e peixe, o que confirma vários outros cronistas da América 

portuguesa que registraram os nativos do litoral que atualmente é o Piauí, mariscando e 

pescando no mar e nos rios que aí desemboca. Mariscar e pescar eram práticas dos grupos 

populacionais nativos antes mesmo da ocupação dos portugueses. O certo é que o missionário 

e aqueles que o acompanhavam foram supridos de mantimentos nessa travessia do atual litoral 

piauiense, entre a ilha de São Luís e a serra da Ibiapaba.   

£ fulcral destacar que a pr§tica de mariscar no litoral do atual Piau² consta no ñTratado 

Descritivo do Brasil em 1587ò de Gabriel Soares de Sousa, quando descreve algumas práticas 

dos nativos que viviam no rio Grande dos Tapuias (denominação do rio Parnaíba naquela 

época). Ao descrever a costa do rio Maranhão até o rio Grande, no momento em que este 

deságua no Oceano Atlântico, diz o seguinte: ñNo meio e dentro dela se v°m meter no mar o 

rio Grande dos tapuias, e se navega um grande espaço pela terra adentro e vem de muito longe; 

o qual se chama dos tapuias por eles virem por ele abaixo em canoas a mariscar ao mar desta 

ba²a [...]ò (SOUSA, 1871, p.47). 

Ainda que o documento trate os nativos como tapuias, forma genérica, supomos que se 

trata dos Tremembés, visto que nesse período o grupo ocupava o espaço que abrangia terra do 

atual litoral piauiense e cearense. Embora o ato de mariscar refira-se a catar mariscos e o 

caranguejo seja um crustáceo, na época de produção deste documento a cata do caranguejo 

incluía-se neste ato de mariscar. Ao tratar sobre as práticas dos Tupinambás que viviam entre o 

rio São Francisco até Sergipe, Gabriel de Sousa afirma: ñA este rio vem o gentio tupinamb§ 

mariscar, por achar por aqueles arrecifes muitos polvos, lagostins e caranguejos [...]ò (SOUSA, 

1871, p.66). 

Além disso, no início do século XXI, em entrevistas realizadas com Tremembés no 

litoral do Piauí e Ceará, Borges (2006) percebeu em vários depoimentos a importância do 

consumo de ñmariscoò, e relacionam por exemplo caranguejo, siri, ostras, peixes, dentre outros. 

Através da tradição oral, os sujeitos apontam estes hábitos alimentares presentes entre os seus 
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antepassados, chegando a inferir que o caranguejo era comida de índio, e apontando como esta 

identidade culinária se faz presente entre estes até o início deste século. 

Desta maneira, é inegável que o caranguejo aparece enquanto alimento no litoral do 

Piauí, considerando que este já era consumido anteriormente pelos Tremembés24 e, ainda hoje 

® ñcomida de ²ndioò, na lembrança destes grupos indígenas. Admite-se também que foi hábito 

alimentar incorporado pelos grupos populacionais dessa região litorânea durante os séculos 

XVIII e XIX. Assim, no início do século XX, o consumo deste crustáceo por parte das camadas 

abastadas ocorre como prática disseminada por todo o litoral entre as diversas camadas sociais, 

agora, através da cata dos ñcaranguejeirosò 25, na sua maioria, executada por integrantes das 

camadas populares de Paranaíba, para citar a cidade de maior importância econômica do litoral 

do Piauí.   

A pr§tica de catar caranguejos, segundo Braga (2016, p.53) ñ[...] consiste em acordar 

cedo, fazer longas viagens em pequenas embarcações até chegar aos mangues. Durante horas 

permanecem em contato simbiótico com a natureza no intuito de extrair o crustáceo e, 

consequentemente, prover a fam²lia.ò Desta forma, embora n«o dispondo de fontes suficientes 

que possibilitem a reflexão sobre o consumo de caranguejo no litoral piauiense entre os séculos 

XVII e XX, é clara a menção do consumo do crustáceo nos dois séculos citados, presumimos 

deste modo que fossem consumidos também nos séculos XVIII e XIX.    

O caranguejo, comumente consumido pelos grupos populacionais nativos e depois pelas 

camadas populares, a partir do cozimento na água e sal, aparece no cardápio de banquetes da 

elite parnaibana na forma de torta e, neste caso, talvez possamos inferir justamente como o 

modo de preparo remonta a questão da distinção social e identificação com determinado grupo, 

no sentido de que enquanto as elites consomem o caranguejo servido em uma torta, muito 

provavelmente com a carne retirada das patas, região com concentração, em geral, as camadas 

populares consumiam apenas cozidos, sem o preparo de pratos mais sofisticados.  

Além disso, outro ponto que é possível refletir a partir do consumo de caranguejo refere-

se à identidade culinária, ou seja, ao sentimento de pertencimento à região litorânea, no caso a 

Parna²ba. Na edi«o do dia 14 de novembro de 1912 do ñDiario do Piauhyò em nota intitulada 

ñParnahybaò, um sujeito com as iniciais de L. F. C26, ao relatar a cidade de Parnaíba e um pouco 

dos costumes de seus habitantes, diz o seguinte: ñ[...] assim como o caranguejo e a mar®, um 

dos mais solemnes attestados do seu progresso e desenvolvimento.ò Mesmo que n«o saibamos 

se o escritor da crônica é parnaibano, ainda assim é relevante a associação feita entre o crustáceo 

e cidade, não apenas no sentido de projetar uma Identidade27 sobre esta, mas também de atrelar 

o consumo e produ«o do caranguejo ao ñprogressoò e ñdesenvolvimentoò da localidade.  
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Deve-se destacar tamb®m que o ñEuò pode contestar essa identidade atribu²da a si e no 

caso em quest«o ® exatamente o que se pode perceber tamb®m a partir do ñDiario do Piauhyò, 

apenas algumas edições depois no dia 20 de novembro de 1912, em resposta a crônica de L. F. 

C, particularmente a questão do caranguejo, outro autor de iniciais L. C.28, diz o seguinte: 

ñTamb®m nunca ouvi l§ proclamar que o caranguejo, que n«o ® animal dom®stico, ou a mar®, 

cujo fluxo e reffluxo não depende do querer e da acção dos homens sejam ali appresentados 

como attestados do seu progresso e desenvolvimento.ò  

Como se observa, o caranguejo produzia conflitos e dicotomias ao se pensar a questão 

de uma identidade culinária. Mesmo que a crônica o relacione com uma ideia de ñprogressoò e 

ñdesenvolvimentoò29, algo bastante curioso, uma vez que também a imagem do caranguejo 

pode se relacionar com o lamaçal do mangue, e também enquanto algo característico de 

Parnaíba, desta forma, constituinte de sua identidade, não é assim que o outro L. C., tendo 

morado em Parnaíba por algum tempo, interpretou, afirmando justamente o desconhecimento 

dessa identificação por parte dos parnaibanos com o caranguejo, especialmente enquanto um 

sin¹nimo de ñprogressoò e ñdesenvolvimentoò.  

 

Consumo de peixe  

O peixe é outro produto presente no banquete discriminado na edição do dia 20 de abril 

de 1901 no peri·dico ñNortistaò. Embora a not²cia do jornal n«o especifique  qual o tipo de 

peixe que foi preparado, se era de água doce ou salgada, o que também seria relevante, visto 

que cada peixe possui um valor diferente no mercado, mas é o modo de preparar o peixe que 

manifesta distinção social e identificação produzida a partir dos alimentos e do consumo destes 

pelas diferentes camadas sociais presentes no litoral do Piauí no início do período novecentista.  

Segundo Rego (2010), é interessante apontar que o peixe em conserva é um, dentre os 

diversos produtos importados por Parnaíba no mercado estrangeiro, na primeira metade do 

século passado. Desta forma, podemos inferir que, embora houvesse uma produção local de 

peixes através da atuação dos pescadores (pesca marítima ou fluvial ou lacustre), as elites 

parnaibanas tinham uma opção a mais de adquirir o produto através da importação, cuja 

aquisição não abrangia as camadas mais baixas da sociedade. Mesmo não encontrando 

informações sobre o tipo de peixe importado, nem mesmo sobre o pescado local colocado para 

comercialização, possivelmente o peixe importado não era encontrado no litoral piauiense.  

Além disso, um conjunto de textos como: ñTratado Descritivo do Brasil em 1587ò de 

Gabriel Soares de Sousa, ñDescripam do Maranham, Par§ etc.ò de Mauricio de Heriarte, 

ñCronologia Hist·rica do Estado do Piau²ò de F.A. Pereira  e a ñEnciclop®dia dos Munic²pios 
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Brasileirosò publica«o do IBGE, abordam a atividade da pesca por parte dos nativos a ®poca 

da ocupação portuguesa; bem como a continuidade desta prática através dos pescadores, 

habitantes do litoral nas localidades de Parnaíba e Vila de Amarração (atualmente Luís Correia). 

Os jornais de época também confirmam o comércio de peixe, mas não indicam os nomes 

daqueles comercializados no litoral no início do século XX.  

E por que o consumo do peixe e, principalmente, o seu modo de preparo se torna 

relevante neste contexto? A quem o peixe normalmente é associado no litoral do Piauí na 

temporalidade discutida? Na edição do dia 16 de maro de 1901 do ñNortistaò, ou seja, apenas 

um mês antes do banquete oferecido ao Coronel João Rosa, há uma notícia acerca da instalação 

de uma filial de uma empresa maranhense em Parnaíba que trabalha com a pesca de peixes, 

camarões e outros mariscos, atuando na Barra do Tutóia30 e no Delta do Parnaíba. É a resposta 

para as indagações: a nota, intitulada ñUMA EMPREZA UTILò, diz o seguinte: 

Acabamos de saber que trata-se, no Maranhão, da encorporação de uma 

companhia destinada á pesca do peixe, do camarão, e mais mariscos, com 

centro de operação na barra da Tutoya e delta do Parnahyba. 

Sabemos mais que os princpaes encorporadores dessa Companhia pensam em 

estabelecer nesta cidade uma succursal afim de ser aqui tambem explorada a 

industria, vendendo-se o peixe e mais preparos obtidos, pois é ella tambem 

destinada á explorar o peixe em conservas, pelos mesmos preços estabelecidos 

para a capital do visinho Estado. 

As acções da Companhia serão de sessenta mil réis, com as entradas de dez 

por cento, ou 6$000 por trimestre até final integralisação. 

Não ha duvida que trata-se de uma empreza futurosa e que muito concorrerá 

para o bem estar desta cidade, sobre tudo, da classe pobre. 

Abaixo publicamos o que a respeito inseriram o Jornal da Manhã e a Pacotilha, 

de S. Luiz, chamando para o assumpto a attenção do nosso publico. 

 

COMPANHIA DE PESCA 

 

Sobre os fins desta companhia recebemos a seguinte carta: 

Illms. Srs. Redactores do Jornal da Manhã:  

Só hoje me é possivel fazer sobre o artigo que vv. ss. publicaram com relação 

a uma empreza que se tenta fundar nesta capital para explorar a pesca na barra 

da Tutoya e em outros pontos do littoral. 

Nesse artigo vv. ss. se mostram apprehensivos sobre o fim e objectivo da dita 

empreza, por importar ella, no seu parecer, no monopolio da venda de peixe, 

que é, em geral, a alimentação da pobreza, entre nós.  

Para mostrar que ha nesse modo de pensar verdadeiro equivoco, basta saber-

se que entra nos depositivos da mesma empreza só vender o peixe fresco a 

razão de 400 réis por kilogramma, nunca podendo ser este preço excedido. 

Quanto á venda do camarão, está para ella fixado o preço máximo de 600 réis, 

etc. 

Assim, é claro que nenhum receio póde inspirar a creação dessa empreza: ao 

contrario, pois não só o comprador tem certeza de achar sempre barato o peixe, 

seja de que qualidade fôr, como tambem não fica sujeito a estas altas 

communs, por ocasiação da escassez do genero e em vista da qualidade do 

peixe. 
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Ainda mais. Entra nos calculos da empreza fundar nesta capital um deposito, 

em logar apropriado, de peixes vivos, que serão comprados, segundo a escolha 

do freguez, sem o menor perigo de que estejam moidos. 

Em vista do exposto, cremos que vv. ss. não só reformarão a respeito o seu 

juizo, como dignar-se-ão prestar á empresa o auctorisado e elevado apoio de 

que ella é merecedora da imprensa desta capital. 

É o que espera o 

De Vv. Ss. 

Cr.º att.º e obrig. 

José da Costa Neves. 

S. Luiz. 23ï2ï1901. 

(Do Jornal da Manhã) (Grifo nosso)  

 

Considerando a nota transcrita, percebe-se que o peixe e o seu consumo são relacionados 

aos hábitos alimentares das camadas menos abastadas da sociedade, não apenas em São Luís, 

sede da companhia em questão, mas também em Parnaíba, tendo em vista o comentário do 

ñNortistaò destacado na cita«o supracitada sobre como a empresa contribuiria para o ñbem 

estar desta cidade, sobre tudo, da classe pobre.ò 

Desta forma, é notório como o consumo de certos alimentos está diretamente associado 

às populações menos abastadas no litoral do Piauí, a exemplo do caranguejo e, principalmente 

do peixe. Ressalta-se também a relevância no modo de preparo e consumo destes alimentos e 

como isto também é indicador das distinções sociais. O peixe servido para as elites além de, 

muito provavelmente, não ser o mesmo que as camadas mais pobres consumiam, também é 

elaborado de modo diferenciado, como no caso do peixe a escabeche, servido no banquete 

descrito no ñNortistaò. Embora com diferentes formas de preparo, uma receita muito 

portuguesa, recomenda fritar o peixe e regar com um molho que, tradicionalmente, leva cebola, 

alho, louro, azeite, vinagre, pimenta e sal.  

É possível observar como as populações menos abastadas preparavam o peixe, a partir 

das memórias de Humberto de Campos, maranhense que morou parte de sua infância em 

Parnaíba:  

A alimentação obedecia, quase toda, a processos primitivos. Havia ao lado da 

casa um grande galpão aberto, coberto de palha, no qual se preparavam o peixe 

e a caça trazidos pela manhã ou à tarde. Escamado e estripado o peixe ou 

separado o pedaço de veado para a refeição, era este temperado, embrulhado 

em folhas verdes e enterrado no chão. Fazia-se, em seguida, fogo em cima, 

para preparo do arroz ou do peixe cozido ou moqueado. E o certo é que a caça 

ou peixe assim preparado adquiriam um sabor que eu não encontrei, nunca 

mais, em molhos civilizados. Era um processo herdado dos índios, que assim 

assavam o pedaço de porco do mato ou a saborosa traíra do rio; e ali fora 

mantido inalterado pelo homem branco que lhe tomara o lugar na terra bárbara 

com a silenciosa promessa de lhe eternizar os costumes. (CAMPOS, 2009, 

p.71) 
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Em dois momentos distintos há o preparo do peixe para o consumo e, em ambos, este 

peixe é cozido, através de métodos de preparo completamente distintos, o peixe a escabeche de 

origem portuguesa, servidos no banquete oferecido às elites parnaibanas, e o peixe assado em 

folhas e temperatura do fogo controlada, receita das populações nativas. Referência aos hábitos 

alimentares enquanto herança de nativos e europeus.  

Retomando a questão da vinculação do peixe às camadas menos abastadas em Parnaíba, 

percebida através do discurso da companhia de pesca que se instalava em Parnaíba sobre o 

peixe e o seu valor, é interessante destacar que o preço adotado na praça seria o de 400$ (400 

réis) e que, segundo a nota ñUMA EMPREZA UTILò do jornal ñNortistaò trata-se de um valor 

barato para a aquisição e consumo do peixe31.  

Para que tenhamos noção de valor pecuniário, na cidade de Parnaíba no ano de 1901, é 

interessante observar a Lei Municipal nº53 de 26 de dezembro de 1900, na qual constam 

vencimentos de diversas categorias profissionais: Fiscal (1:200$), Ajudante de fiscal (720$), 

Guarda fiscal (720$), Criado (420$), Servente (420$), Professor do ensino secundário: 

português, francês, aritmética e geografia (1:500$), Professora do ensino primário misto (500$), 

Médico do partido público (1:200$).  

No entanto, a lei não especifica se os vencimentos eram pagos anualmente, 

mensalmente, semanalmente ou diariamente e, de qualquer forma, considerando o preço do 

peixe e os valores pagos a essas profissões é improvável que estes sujeitos tivessem  condições 

de consumo de peixe através da compra na empresa que se instalava em Parnaíba naquele 

momento. Ainda assim, não é improvável que estes sujeitos adquirissem o peixe para consumo 

através dos pescadores locais em detrimento da empresa. Esse mercado informal paralelo foi 

muito comum na primeira metade do século passado. A nota é relevante nesse sentido de indicar 

o consumo de peixe pelas camadas sociais menos abastadas.  

É significativo indicar ainda que, na mesma lei, havia a discriminação dos impostos a 

serem pagos pela exportação do quilo da farinha, arroz, feijão, milho e goma, ou seja, de cereais, 

todos no valor de 200$ (200 réis) e, tendo em vista que, segundo Cabral (2013) e Cândido 

(2014), boa parte da alimentação das camadas menos favorecidas pautava-se no consumo destes 

produtos. É interessante ressaltar a produção destes cereais no município de Parnaíba no início 

do século XX e, provavelmente, o seu consumo, juntamente ao peixe, pelas populações menos 

abastadas.  

Dito isto, até o presente momento a discussão realizada buscou refletir sobre a 

alimentação, produtos consumidos e modos de elaboração, enquanto uma forma de distinção 

social, apontando que o mesmo produto, dependendo do modo de preparo poderia indicar a 
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camada social dos comensais, às elites ou às camadas mais pobres, isto é, sua identidade social, 

que remete ̈  constru«o de uma ñ[...] imagem de si, para si e para os outros [...]ò (POLLAK, 

1992, p.5), transformando-se através das negociações estabelecidas com a Outridade, ou seja, 

trata-se de uma construção feita a partir de um referencial estabelecido por meio da Alteridade, 

bem como através de elementos que indiquem uma aceitação, admissão e credibilidade 

produzidos mediante negociação com o Outro, indicando, desta forma, as formas que os sujeitos 

encontram para identificar-se e produzirem sentimentos de pertencimento a determinados 

grupos sociais. 

Outro ponto interessante a ser destacado refere-se ao potencial do alimento enquanto 

uma afirmação de identidade cultural, ou seja, a produção de uma identidade culinária de acordo 

com os significados produzidos por estes alimentos aos sujeitos que o consumiam naquele 

momento. Entretanto, a discriminação nos jornais dos alimentos consumidos pelas camadas 

com maior poder aquisitivo e por aquelas com menores condições financeiras não permitem 

inferir uma produção de significados para estes sujeitos. Para tanto, cabe refletir sobre a 

presença, o consumo e os diferentes modos de preparo de outro produto presente no litoral do 

Piauí: o caju.  

 

De vinho de caju e de cajuína: a presença do caju no litoral piauiense: adeus meu cajueiro até 

a volta  

Existirmos, a que será que se destina 

Pois quando tu me deste a rosa pequenina 

Vi que és um homem lindo e que se acaso a sina 

Do menino infeliz não se nos ilumina 

Tampouco turva-se a lágrima nordestina 

Apenas a matéria vida era tão fina 

E éramos olharmo-nos intacta retina 

Da cajuína cristalina em Teresina. 

Cajuína ï Caetano Veloso 

ñCinema Transcendentalò - 1979  

 

Na epígrafe, letra musicada, Caetano Veloso celebra a cajuína, um dos símbolos do 

Piauí, registrado no Patrimônio Imaterial em 2014 no Instituto do Patrimônio Histórico e 

Art²stico Nacional (IPHAN). Consta no portal do ñInstitutoò: 

 

O modo de fazer e as práticas socioculturais associadas à cajuína são bens 

culturais que surgem junto com os rituais de hospitalidade das famílias 

proprietárias de terras no Piauí. As garrafas de cajuína, atualmente também 

são vendidas, mas na maior parte das vezes eram dadas de presente ou servidas 

às visitas, e ainda oferecidas em aniversários, casamentos e outras 

comemorações. 
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Mesmo sendo uma bebida, ela assume o simbolismo de alimento e poderá ser 

inscrita na mesma tradição dos doces, bolos, biscoitos e outros saberes 

prendados cultivados para abastecimento do lar no Nordeste. A cajuína alçou 

mercados externos ao Piauí, e ao mesmo tempo em que é valorizada como 

produto de forte apelo regional e cultural, reforça os sentidos de pertencimento 

e identidade dos piauienses e brasileiros.  

Uma bebida que revela o sentimento de uma família 

O consumo da cajuína é um ato de degustação, geralmente acompanhado de 

comentários e comparações sobre as qualidades daquela garrafa da bebida, 

ressaltando sua cor, doçura, cristalinidade, leveza ou densidade, qualidades 

que derivam tanto do caju escolhido, quanto das técnicas de cada produtor. 

Essas referências revelam o sentimento de pertencimento do grupo ou família 

produtora e reforçam os laços entre os membros das redes familiares por onde 

a cajuína circula. 

A cajuína é uma bebida não alcoólica, feita a partir do suco do caju separado 

do seu tanino, por meio da adição de um agente precipitador (originalmente, 

a resina do cajueiro, durante muitas décadas a cola de sapateiro e atualmente, 

a gelatina em pó), coado várias vezes em redes ou funis de pano, em um 

processo que recebe o nome de clarificação. O suco clarificado é então cozido 

em banho-maria em garrafas de vidro até que seus açúcares sejam 

caramelizados, tornando a bebida amarelada, e permitindo que possa ser 

armazenada por períodos de até dois anos. 

O modo tradicional de produção da cajuína foi desenvolvido ao longo do 

tempo e ainda que seja semelhante em todos os núcleos produtores, cada um 

desenvolveu pequenas melhorias e aperfeiçoou técnicas específicas que 

podem produzir certas diferenças no seu produto final, distinguindo o sabor 

da sua bebida dos demais produtores (IPHAN, 2014) 

 

Grupos populacionais nativos já produziam vinho de caju antes do século XVII ou 

XVIII, quando se admite os primeiros núcleos familiares no Piauí, a partir do abrandamento da 

guerra de ocupação empreendida pela Coroa portuguesa contra as populações nativas. Essa 

afirma«o ® embasada na ñDescri«o do Estado do Maranh«o, Par§, Corup§ e rio das 

Amazonasò de Maur²cio de Heriarte, obra da segunda metade do s®culo XVII, narrando usos e 

costumes dos ñb§rbaros de corsoò. £ prov§vel que quase todas as pr§ticas observadas remetam 

há um tempo antes da chegada dos europeus à região.   

Nessa obra não se encontra nenhuma alusão ao Piauí, o espaço narrado é o Maranhão. 

Mauricio Heriarte estabelece marcos demarcatório dos espaços narrados. A descrição que 

indica o Piauí. 

 

Do Pereá athé as serras do Camuci, a que chamam as serras de Iguapába, ha 

cem legoas de caminho, pela costa do mar, de formosas prayas, donde sae 

muito âmbar; [...] Em este districto há quinze legoas de areaes, a que 

commummente os homens do mar chamam lançóes.  

Ha cinco rios, a saber, o das Preguiças, Paramery, Paraguatú, Iguarassú e 

Mamona (sic). (HERIARTE, 1874, p. 14)  
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Pela descrição, se trata de extensa faixa litorânea, abrangendo terras dos atuais 

estados32 do Maranhão, Piauí e Ceará, precisamente, entre os municípios de Primeira Cruz, no 

Maranhão, e Camocim, no Ceará. Nos limites dos marcos estabelecidos, se encontra o litoral 

do atual estado do Piauí.33 Para esse imenso território, é possível reunir elementos de processos 

históricos em comum, relacionados aos séculos XVII, XVIII, XIX e XX.  

Segundo Heriarte, por essa faixa litorânea andavam os ñ²ndios de corsoò, a exemplo 

dos Cururis, Aruatis, Mujaraguanos, Tabajáras e Putiguaras. No que diz respeito ao conjunto 

dos produtos essenciais ao sustento desses grupos, escreveu, ñ[...] Os Indios de corso nam tem 

aldeias nem cazas em que habitem, andam pellos montes, e sustentam-se de caça, fructas 

agrestes e pesca [...]ò (HERIARTE, 1874, p.19).34 Não é válida suposição de que os grupos 

vagueavam sem destino nem planejamento, pois os Mujaraguanos eram agricultores. Heriarte 

(1874, p.16) escreveu que o grupo ñ[...] tem roas de mandioca, de que fazem farinha [...]ò e 

fabricavam vinho de mandioca, com o qual se embebedavam, carecendo um período de fixação 

para cultivo, colheita e processamento da mandioca.    

O ñvinho de mandiocaò n«o ® a ¼nica bebida fabricada pelos grupos populacionais 

nativos vivendo na faixa litorânea delimitada. Heriarte (1874, p.14) escreveu ñ[...] nessas prayas 

andam muitos Barbaros de corso, como sâo Cururis, e outros que baixam ás comedías da pesca, 

e dôuma fructa a que chamam Cajus, que pelo mez de Outubro e Novembro se colhe, de 

que fazem cantidade de vinho os Aruatis e outrosò (grifo nosso). Considerando a informação, 

admite-se que no litoral havia avultada quantidade de cajueiros, com potencial produtivo capaz 

de alimentar mais de um grupo populacional durante os meses de outubro e novembro, ainda 

que se considere o produto da caça e pesca, como componentes principais da alimentação.  

O caju não aparece como componente alimentar essencial apenas na dieta das 

populações nativas do Piau². Frei Vicente do Salvador, na sua ñHist·ria do Brasilò, no livro 

primeiro, capítulo décimo terceiro, descrevendo as árvores agrestes e seus frutos comestíveis 

da América portuguesa, cita o caju como fruto incorporado ao cardápio até mesmo dos 

europeus.    

Os cajueiros dão a fruta chamada cajus, [...] os quais se colhem no mês de 

dezembro em muita quantidade, e os estimam tanto, que aquele mês não 

querem outro mantimento, bebida ou regalo, porque eles lhes servem de fruta, 

o sumo de vinho, e de pão lhes servem umas castanhas, que vem pegadas a 

esta fruta, que também as mulheres brancas prezam muito, e secas as guardam 

todo o ano em casa para fazerem maçapães e outros doces, como de amêndoas. 

(SALVADOR, 1627, p.9) 
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Além disso, Gilberto Freyre, em ñCasa-Grande e Senzalaò, afirma tamb®m que ñ[...] 

dos índios transmitiu-se igualmente ao europeu o complexo do caju ï com uma série de 

aplicações medicinais e culinárias, destacando-se, porém, o seu uso no fabrico de um vinho 

muito bom, hoje caracteristicamente brasileiroò (FREYRE, 2006, p.196). Para Freyre, o sentido 

antropol·gico de ñcomplexoò implica uma série de traços ou processos interligados ou 

funcionando como um todo, espécie de constelação cultural, a exemplo do complexo da 

mandioca e o complexo do leite.  

No caso do complexo do caju, a fruta era importante para as populações nativas, 

forçando parada temporária junto aos cajueiros para colher, selecionar frutos e, então, fabricar 

o vinho. Entre os séculos XVII e XX, supomos que a população residente no Piauí lançou mão 

da safra de caju segundo seus interesses culinários, para além do vinho, acrescentou à 

elaboração do refresco ou suco, o licor e doces em calda ou cristalizados, aparecendo também 

o doce na forma de massa.35 Segundo o dossiê produzido pela superintendência do IPHAN no 

Piauí, para registro da cajuína como patrimônio imaterial, foi nesse período e contexto de 

permuta de componentes de culturas que surgiu a cajuína.  Baptista (1994, p.111) corrobora 

com esta questão apontando uma série de alimentos que podemos considerar enquanto heranças 

culturais dos povos nativos e, no caso da caju²na, diz que ñ[...] Foi no cauim que o caboclo  

aprendeu a fazer a caju²naò. 

Não se encontrou registro acerca do caju e seus usos culinário e medicinal ao longo 

dos séculos XVIII e XIX no Piauí, contudo, o melhor é refletir na direção de relativo silêncio 

das fontes, mas considerável consumo do fruto pela população. No dossiê do IPHAN, percebe-

se a dificuldade que pessoas de maior idade têm de se lembrar da expressão cajuína, todavia, 

lembram remotamente de avós e mães se referindo a vinho de caju. Na passagem do século 

XIX para o XX, aparece considerável quantidade de registro sobre o caju no litoral do Piauí, 

Maranhão e Ceará. O maranhense Domingos de Castro Perdigão escreveu, ñ[...] o que na pratica 

nós sabemos é ser o caju um suculento e saboroso fruto, muito agradável ao paladar e do qual 

podemos usar ¨ farta aqui no Maranh«o, onde o cajueiro nasce espontaneamenteò. 

(PERDIGÃO, 1918, p.31)  

É Humberto de Campos, outro maranhense, que escreve sobre a presença do caju no 

litoral do Piauí, é a memória da relação de afetividade construída com o seu cajueiro em 

Parnaíba, no Piauí, discorrendo desde o momento que encontrou a castanha de Caju até o seu 

plantio e, posteriormente, transforma«o em um cajueiro ñeleganteò e ñgraciosoò que 

generosamente oferece frutos e doces, o seu velho amigo de infância.  
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No dia seguinte ao da mudança para a nossa pequena casa dos Campos, em 

Parnaíba, em 1896, toda cheirando ainda a cal, a tinta e a barro fresco, 

ofereceu-me a natureza, ali, um amigo. Entrava eu no banheiro tosco, próximo 

ao poço, quando os meus olhos descobriram no chão, no interstício das pedras 

grosseiras que o calçavam, uma castanha de caju que acabava de rebentar, 

inchada, no desejo vegetal de ser árvore. Dobrado sobre si mesmo o caule 

parecia mais um verme, um caramujo a carregar a sua casca do que uma planta 

em eclosão. A castanha guardava, ainda, as duas primeiras folhas úmidas e 

avermelhadas, as quais eram como duas joias flexíveis que tentassem fugir do 

seu cofre. 

ï Mamãe, olhe o que eu achei! ï grito, contente, sustendo na concha das mãos 

curtas e ásperas o monstrengo que ainda sonhava com o sol e com a vida. 

ï Planta, meu filho... Vai plantar... Planta no fundo do quintal, longe da cerca... 

Precipito-me, feliz, com a minha castanha viva. A trinta ou quarenta metros 

da casa, estaco. Faço com as mãos uma pequena cova, enterro aí o projeto de 

árvore, cerco-o de pedaços de tijolo e telha. Rego-o. Protejo-o contra a fome 

dos pintos e a irreverência das galinhas. Todas as manhãs, ao lavar o rosto, é 

sobre ele que tomba a água dessa ablução alegre. Acompanho com afeto a 

multiplicação das suas folhas tenras. Vejo-as mudar de cor, na evolução 

natural da clorofila. E cada uma, estirada e limpa, é como uma língua verde 

móbil, a agradecer-me o cuidado que lhe dispenso, o carinho que lhe voto, a 

água gostosa que lhe dou.  

O meu cajueiro sobe, desenvolve-se, prospera. Eu cresço, mas ele cresce mais 

rapidamente do que eu. Passado um ano, estamos do mesmo tamanho. 

Perfilamo-nos um junto do outro, para ver qual é mais alto. É uma árvore 

adolescente, elegante, graciosa. Quando eu completo doze anos, ele já me 

sustenta nos seus primeiros galhos. Mais uns meses e vou subindo, 

experimentando a sua resistência. Ele se balança comigo como um gigante 

jovem que embalasse nos braços o seu irmão de leite. Até que, um dia, seguro 

da sua rijeza hercúlea, não o deixo mais. Promovo-o a mastro do meu navio 

[...]  

Aos treze anos da minha idade, e três da sua, separamo-nos, o meu cajueiro e 

eu. Embarco para o Maranhão, e ele fica. Na hora, porém, de deixar a casa, 

vou levar-lhe o meu adeus. Abraçando-me ao seu tronco, aperto-o de encontro 

ao meu peito. A resina transparente e cheirosa corre-lhe do caule ferido. Na 

ponta dos ramos mais altos abotoam os primeiros cachos de flores miúdas e 

arroxeadas como pequeninas unhas de crianças com frio. 

ï Adeus, meu cajueiro! Até à volta! 

Ele não diz nada, e eu me vou embora. 

Da esquina da rua, olho ainda, por cima da cerca, a sua folha mais alta, 

pequenino lenço verde agitado em despedida. E estou em São Luís, homem-

menino, lutando pela vida, enrijando o corpo no trabalho bruto e fortalecendo 

a alma no sofrimento, quando recebo uma comprida lata de folha 

acompanhando uma carta de minha m«e: ñReceber§s com esta uma pequena 

lata de doce de caju, em calda. São os primeiros cajus do teu cajueiro. São 

deliciosos, e ele te manda lembranas...ò  

Recebendo a carta de minha mãe, choro, sozinho. Choro, pela delicadeza da 

sua ideia. E choro, sobretudo, com inveja do meu cajueiro. Por que não tivera 

eu, também, raízes como ele, para me não afastar nunca, jamais, do quintal em 

que havíamos crescido juntos, da terra em que eu, ignorando que o era, havia 

sido feliz? (CAMPOS, 2009, p.135-138) 

 

Através das memórias de Humberto de Campos pode-se indicar a produção de uma 

identidade culinária a partir de uma fruta local e tipicamente piauiense, no caso, o caju. 
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Humberto de Campos rememora a relação de afetividade construída com o seu cajueiro em 

Parnaíba, discorrendo desde o momento de seu plantio até sua transformação em cajueiro. No 

decorrer dos anos tem-se toda uma construção de identificação com o cajueiro em função da 

representação deste para com a terra na qual o memorialista havia vivido sua infância. Trata-se 

de afirmação de uma identidade regional feita a partir de uma árvore frutífera existente naquele 

espaço. Além disso, é o doce de Caju o alimento que possibilita a Humberto de Campos a 

lembrança da terra que havia deixado, e através disto percebe-se uma identidade culinária com 

o Caju remetendo a uma região, produzindo, assim, uma identidade regional também nos 

sujeitos (CARNEIRO, 2003).  

Com relação à existência de cajueiros no Piauí e em seu litoral no século XX, através 

de consulta a publicação do Governo do Estado do Piauí (1923), de uma amostra de 23 

municípios,36 apenas em nove consta a existência de cajueiros. Novamente, melhor refletir no 

sentido de que cajueiros eram ñmatasò, vasta cobertura vegetal disseminada de norte a sul do 

estado, cujos frutos não eram comercializados, e todos tinha acesso facilmente nas terras sem 

proprietários. Em vários trechos da obra é possível notar a intenção de destacar frutos e árvores 

com valor comercial, não é ainda o caso do caju. Embora outros trechos da mesma obra apontem 

uma novidade, o caju deixando a condição de fruta agreste, fruta silvestre, passando para o 

grupo das frutas cultivadas, como no caso do município de Picos que inicia o cultivo do fruto. 

(PIAUÍ, 1923) 

Parnaíba, município litorâneo, se inclui no rol dos que possuem cajueiro, ñ[...] na 

região da costa, além da carnaubeira, que é comum a todos os pontos do município, vemos o 

cajueiro, os mandacarus, umburanas e in¼meros arbustosò (PIAUĉ, 1923, p. 73). N«o obstante 

isto, o cajueiro, além de constar nas memórias de Humberto de Campos, é mencionado também 

nas mem·rias de Renato Castelo Branco em ñTomei um ita no norteò: 

Atravessamos o pomar de frondosas mangueiras e cajueiros de copas 

esparramadas, caídas, de galhos retorcidos enterrando-se pelo chão. No mês 

de dezembro, enchiam-se de flores, perfumado o ar. Mais umas semanas e 

vergavam os galhos carregados, pintados de vermelho e amarelo, de tanto 

fruto.  

As mulheres da fazenda, reunidas no alpendre dos fundos da casa-de-telha, 

entravam em atividade, fazendo cajuína e vinho de caju, engarrafando, 

enchendo os depósitos. Assavam a castanha que os moleques tiravam da 

casaca, quebrando com pedras. E enfiavam em cordões, como pequenos 

terços, ou depositavam em latas para açucarar. (CASTELO BRANCO, 

1981, p. 49-50) (grifo nosso) 

 

Embora não seja possível apontar uma memória afetiva com relação à presença do 

cajueiro ou mesmo ao consumo dos alimentos produzidos a partir do caju, cabe ressaltar que 
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esta fruta não marcou apenas a memória e experiência de Humberto de Campos, mas também 

de outros sujeitos que viveram no litoral do Piauí, a exemplo do trecho destacado nas memórias 

de Renato Castelo Branco. 

Ademais, na obra ñLivro do centen§rio de Parna²baò organizada por Benedicto Jonas 

Correia e Benedicto dos Santos Lima e publicado em 1945, no rol das fruteiras do município 

consta o cajueiro, o que possibilita tranquilidade em afirmar a presença de cajueiros no litoral 

piauiense ao longo da primeira metade do século XX. Pela descrição de Castelo Branco 

estaremos diante de um complexo cultural? O complexo do caju? Essa mesma descrição revela 

uma diferena entre ñvinho de cajuò e ñcaju²naò, embora n«o estabelea os elementos de 

diferenciação. Mais ainda, é possível relacionar o momento de surgimento da expressão 

ñcaju²naò (e n«o ñvinho de cajuò, bebida das popula»es nativas) com o surgimento do cultivo 

do caju (agora n«o mais ñfruto agresteò e ñfruto silvestreò)? Para retomar o tema, os verbetes 

elaborados por Bastos (1994, p. 98): ñcajuò, ñcajueiroò, ñcajueiro da praiaò, ñcajueirosò 

oferecem pistas interessantes de pesquisa sobre a influência do cajueiro no litoral piauiense. 

Desta maneira, para se refletir sobre o Caju enquanto um fruto capaz de produzir 

Identidades é preciso compreender que este não apenas esteve presente no litoral do Piauí ao 

longo do tempo, mas também marcou as sociedades que se instalaram e viveram neste espaço. 

O caju, seu consumo, bem como dos produtos feitos a partir deste, possibilitam então ponderar 

sobre uma identidade culinária e também sobre uma identidade local.  

 

Considerações Finais 

Assim, ao se pensar sobre uma produção de Identidade e Diferença em Parnaíba na 

primeira metade do século XX através da alimentação no tocante ao caranguejo, peixe e caju, 

é fulcral considerar que estes alimentos já se encontravam presentes em séculos anteriores e já 

eram consumidos pelas sociedades nativas que viviam no litoral do Piauí. Pode-se inferir, então, 

uma continuidade destes hábitos alimentares ao longo dos séculos XVI, XVII, XVIII, XIX e 

XX, mesmo com dificuldade de localizar fontes para o período entre os séculos XVI e XIX.   

A realização de banquetes pelas elites, o consumo e forma de elaborar certos produtos, 

como o caranguejo, peixe e caju, não se tratavam apenas de um evento social destinado a 

festejar um determinado acontecimento, mas era também uma forma de promover a distinção 

social entre as camadas mais e menos abastadas. É possível ainda a percepção destes alimentos 

enquanto produtores de identidades culturais, a exemplo do caranguejo, conforme as fontes 

destacadas e do doce de caju e os significados que este tinha para Humberto de Campos, 
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remetendo-lhe a um sentimento de pertencimento ao Piauí ou a Parnaíba, indicando, assim, uma 

identidade culinária. 

Destaca-se ainda que o consumo do caranguejo e do peixe remete a uma identidade 

culinária distinta no caso do Piauí, ao considerar os alimentos consumidos no restante do estado 

no início do século XX, especialmente por conta da localização geográfica de Parnaíba. O caju, 

por sua vez, era consumido em boa parte do estado piauiense no recorte temporal estabelecido, 

constituindo-se um elo de ligação de Parnaíba com o Piauí quanto a sua identidade culinária. 

Desta forma, o que comemos, a forma como nos alimentamos, a maneira que 

preparamos estes alimentos e as pessoas com quem os compartilhamos, remetem a um ñEuò, a 

uma Identidade do sujeito e dos grupos nos quais este se encontra inserido. O ato de comer, 

muito além de uma função meramente biológica, assume uma função simbólica, capaz de 

produzir distinções sociais, bem como Identidades, conforme observado em Parnaíba, no litoral 

do Piauí na primeira metade do século passado.  
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1 Político, jornalista e escritor maranhense, nascido em 1886 e falecido em 1934. Pertenceu a Academia Brasileira 

de Letras e viveu parte de sua infância no litoral piauiense (BAPTISTA, 2019). 
2 Ver Halbwachs (2006) e Pollak (1992) para compreender a relação estabelecida entre a memória e identidade. 
3 Neste artigo consideramos Parnaíba e Amarração enquanto litoral do Piauí, as localidades na época em contato 

com o Oceano Atlântico. Parnaíba é o espaço mais evidenciado nas fontes.  
4 Jornal parnaibano que circulou entre 1901 e 1912 tendo como redator-chefe Francisco de Moraes Correia. 

Promoveu campanha em defesa da posse do delta do Parnaíba para o Piauí e campanha para construção do Porto 

de Amarração (PINHEIRO FILHO, 1997). 
5 Jornal teresinense publicado entre os anos de 1905 e 1912 de cunho anticlerical, tendo como redatores Higino 

Cunha, Matias Olímpio e Bonifácio de Carvalho, Abdias Neves, Miguel Rosa e Valdivino Tito (PINHEIRO 

FILHO, 1997). 
6 Jornal publicado quinzenalmente em Picos em 1910, tendo como proprietário e redator Joaquim das Chagas 

Leitão (PINHEIRO FILHO, 1997). 
7 Jornal publicado em Parnaíba entre 1910 e 1912 (PINHEIRO FILHO, 1997). Tratava principalmente sobre o 

cotidiano, economia e política de Parnaíba e Amarração, além de ter publicações de cunho literário. 
8 Jornal de cunho político publicado em Teresina, sendo o órgão oficial do estado e tendo como diretor Simplício 

Mendes (PINHEIRO FILHO, 1997). 
9 Ver Woodward (2014) no que se refere a como as relações de poder marcam a produção das afirmações de 

Identidade e Diferença. 
10 Segundo Certeau (1982), o trabalho do historiador, isto é, a escrita da História ou a elaboração de uma pesquisa 

nesta área não se refere a algo produzido em um vazio social, mas sim, dialogado através de um lugar fabricado 

politicamente, economicamente, culturalmente e socialmente. Desta forma, o historiador está rodeado pelas esferas 

socioculturais que terão influência direta nos métodos escolhidos por este, naquilo que quer pesquisar, nas fontes 

necessárias para a concretização desta pesquisa e também nos questionamentos que devem ser produzidos e 

efetuados. 
11 No caso da culinária, de acordo Carneiro (2003), esta assumiria também um dos aspectos que poderiam 

identificar os sujeitos com uma nação, embora não fosse o aspecto mais relevante. A perspectiva de se pensar uma 

cozinha ou culinária nacional, no decorrer do século XIX, possibilitaria a integração do local e do regional, 

promovendo a coesão e a superação destas diferenças não toleráveis ao se considerar a coesão em torno de uma 

identidade nacional. Desta forma, a ñ[...] constitui«o das identidades nacionais parece sempre incorporar como 

um de seus signos decisivos a identidade alimentar e, sobretudo, culin§ria de um pa²s.ò (CARNEIRO, 2003, p.133). 
12 No tocante a cidade e sua relação com a experiência da modernidade ver Rezende (1997). 
13 Para compreensão sobre modernidade considerar Berman (1996). 
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14 No que diz respeito a experiência da modernidade na vila de Amarração e sua relação com Parnaíba no recorte 

temporal discutido ver Baptista (2019). 
15 Exemplos: casamento de Dr. Manoel Fernandes Sá Antunes e Almerinda Tavares da Silva, cuja festa de núpcias 

foi descrita em o ñNortistaò, edi«o de 13 de abril de 1901; Casamento de Luiz Eucherio de Carvalho e Anna de 

Oliveira e Silva, festa de n¼pcias descrita como ñsumptuosoò e banquete servido com toda etiqueta aceita e 

respeitada no sert«o do Piau², ñNortistaò, edi«o de 5 de outubro de 1901.  
16 Nota de festa comemorativa realizada no final dos exames da escola pública estadual do sexo masculino, na qual 

os pais de alguns alunos ofereceram um banquete ao professor José Raymundo Serra, por seu esforço durante o 

ano letivo, ñNortistaò, edi«o de 7 de dezembro de 1901.  
17 Nota da Loja ma¹nica ñAmor e Progressoò, que ofereceu um lauto banquete para Luiz Correia, pol²tico 

importante da região, em função de seu anivers§rio. Este banquete tamb®m foi noticiado pela ñSemanaò, edi«o 

de 25 de dezembro de 1910 e ñO Avisoò, edi«o do dia 30 de dezembro de 1910.  
18 Lauto almoço em comemoração ao batizado do filho de Antonino Barros, padrinho o coronel Jonas de Moraes 

Correia, expressiva figura da elite parnaibana, ñSemanaò  edi«o 5 de fevereiro de 1911; outro caso de batizado 

refere-se ao da filha do Poeta João Vieira Pinto, também membro da elite local, no qual também houve o 

oferecimento de um lauto banquete, ñSemanaò edi«o de 17 de setembro de 1911. Na vila vizinha de Amarra«o, 

o oferecimento de almoços ou banquetes em função de batizados também era uma prática da elite local, a exemplo 

do batizado da filha do Sr. Manoel Rodrigues Vieira, noticiado pela ñSemanaò edi«o de 10 de dezembro de 1911. 
19 Ainda que estejamos discutindo neste artigo alguns alimentos, especificamente, caranguejo, peixe e caju, é 

preciso esclarecer que esses alimentos não eram os únicos gêneros alimentícios existentes no litoral do Piauí no 

período novecentista. De acordo com Costa Filho, Silva e Silva Neto (2017), o município de Parnaíba, na primeira 

metade do século XX, produzia muitos alimentos similares a outras cidades piauienses, como o arroz, a cana de 

açúcar, o aipim, o feijão, o milho, a mandioca, o gergelim e a batata. No entanto, a escolha por se refletir sobre o 

caju, peixe e caranguejo se deu mediante a presença desses gêneros no litoral desde a época da ocupação 

portuguesa, os diferentes modos de se preparar e consumir, produzindo identidades e diferenças.  
20 Na edi«o do dia 31 de julho de 1910 do jornal ñSemanaò, tamb®m de Parna²ba, ao tratar sobre o retorno de 

Francisco de Moraes Correia de Teresina para Parnaíba, tem-se que lhe é oferecido um banquete na confluência 

do rio Poty com o rio Parnaíba (atualmente o Parque Ambiental ñEncontro dos Riosò em Teresina). Nesse evento 

há a discriminação dos pratos, bem como dos doces oferecidos, além da presença de pratos similares aos servidos 

no banquete do coronel João Rosa, como o peixe a escabeche, há a presença dos seguintes doces para a sobremesa: 

doce de laranja, cajuí, coco com ovos, abacaxi, bacuri, passas, ameixas, tâmaras e figos. Considerando a presença 

de algumas frutas típicas do Piauí (bacuri e caju) supõe-se que algumas das sobremesas oferecidas em Parnaíba 

no banquete do coronel João Rosa também fossem feitas com as mesmas frutas.  
21 Comerciante, jornalista e político parnaibano, nasceu em 1875 e faleceu 1950, formado em Direito, Deputado 

estadual entre 1900 e 1904 e Deputado Federal em 1915. Foi Chefe de Polícia do Estado entre 1908 e 1912 

(GONÇALVES, 1993).  
22 Não seria incomum afirmar que a alimentação também assume esse papel no litoral do Piauí no início do século 

XX, tendo em vista que o vestuário nessa mesma época foi outro elemento utilizado pelas elites para se 

distinguirem das demais camadas sociais e tamb®m para delimitarem uma experi°ncia do ñser modernoò. De 

acordo com Baptista (2019), as elites piauienses, principalmente parnaibanas e amarroçonenses, nas décadas 

iniciais do século XX, aproveitavam os banhos de mar e de sol em Amarração não apenas por conta da valorização 

que estes banhos tiveram no restante do Brasil, principalmente no Rio de Janeiro, e também na Europa Ocidental, 

no tocante a uma experiência do ser moderno, mas também para se apresentarem e exibirem os seus trajes 

modernos de banho para os outros membros destas elites.  
23 De acordo com Maia (2010), no decorrer do século XVII, tentou-se por três vezes aldear os indígenas presentes 

na Serra da Ibiapaba. A segunda tentativa, ocorrida entre os anos de 1656 a 1662, foi realizada pelo Padre Antônio 

Vieira, que supervisionava jesuítas e indígenas para realização da missão. O reduto cristão foi organizado em 1660, 

tendo recebido o nome de São Francisco Xavier. No entanto, esta segunda tentativa também fracassou em função 

das disputas entre missionários e colonos acerca do controle da mão-de-obra indígena existentes naquele momento 

e apenas na terceira tentativa foi fundada a Aldeia de Nossa Senhora da Assunção no ano de 1700. 
24 Deve-se indicar que o consumo de caranguejos não era exclusivo dos nativos que viviam no litoral piauiense e 

cearense. Em seu ñTratado Descritivo do Brasil em 1587ò, Sousa (1871) tamb®m aponta a presena de diferentes 

tipos deste crustáceo ao longo da costa, bem como o seu consumo por outros grupos nativos que viviam nesta 

®poca. O caranguejo, enquanto parte da fauna desse ñNovo Mundoò, n«o passa despercebido pelo olhar dos 

cronistas que viveram e escreveram na/sobre a América Portuguesa. Frei Vicente do Salvador em sua ñHist·ria do 

Brasilò j§ no in²cio do s®culo XVII tamb®m registra diversos tipos de caranguejos, assim como Gabriel Soares de 

Sousa, presentes nos rios, nos mares, nos mangues e também em terra, apontando os diferentes nomes que estes 

recebiam por parte dos ameríndios, bem como os seus comportamentos. 
25 Segundo Braga (2016), este nome caiu em desuso e adotou-se o nome de catadores de caranguejo a partir do 

final do século XX. 
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26 Era muito comum, no final do século XIX e início do século XX, a publicação nos jornais piauienses por autores 

que se identificavam apenas por suas iniciais. No caso em questão, não conseguimos identificar quem foi este 

autor. 
27 Considerando que a Identidade é construída também a partir da Alteridade, ou seja, não se trata apenas de uma 

perspectiva de si, construída para si e para os outros, mas refere-se também aquilo que o Outro diz do sujeito, tem-

se uma projeção de uma identidade culinária a partir do consumo do caranguejo em Parnaíba naquele início de 

século XX.   
28 Acreditamos que se refere a Luís de Morais Correia, tendo em vista que nesta época encontrava-se em atividade 

política na capital do estado e também que costumavam referir-se a ele nas publicações de jornais piauienses 

apenas como Luís Correia, assim como suas assinaturas em publicações de jornais de Parnaíba geralmente levavam 

apenas estes dois nomes. De acordo com Baptista (2019, p.35) ñNasceu em 1881 em Amarra«o e faleceu em 

Fortaleza em 1934. Foi bacharel em Direito, magistrado, professor, jornalista, dramaturgo, político, tendo sido no 

Piauí chefe de polícia e promotor público em Parnaíba. No Ceará foi juiz federal e professor catedrático da 

faculdade de Direito do Ceará. Foi membro da Academia Piauiense de Letras, tendo escrita sobre sociologia, 

filosofia, literatura e jurisprud°ncia [...]ò. 
29 Ainda que a crônica teça algumas críticas a cidade de Parnaíba e aos parnaibanos, esta também enaltece estes 

últimos ao coloca-los enquanto patriotas e trabalhadores, além de defensores fieis da sua cidade, portanto, não 

acreditamos que a comparação feita com o caranguejo tenha um teor negativo, embora tenha sido interpretada 

dessa forma por L.C. 
30 Segundo Baptista (2019), refere-se à quinta Barra existente no Delta do Parnaíba estando localizada no 

Maranhão e tendo sido parte de conflito litigioso entre o Piauí e Maranhão acerca da definição da posse do Delta 

do Parnaíba. 
31 A notícia não discrimina as espécies de peixes comercializadas e nem se eram peixes marinhos, estuarinos ou 

oligohalinos. 
32 Estes espaços correspondem atualmente respectivamente a: no Maranhão ï ñlen·isò, rios Peri§ e Preguias; no 

Piauí ï rios ñParaguat¼ò, denomina«o do Parna²ba a ®poca (COSTA, 1974, p. 26,) e Iguarass¼, atualmente grafado 

Igaraçu; e no Ceará ï serra da Ibiapaba (limite entre Piauí e Ceará) e Camocim, hoje município litorâneo com o 

mesmo nome. 
33 Nessa área, atualmente, encontra-se municípios como Humberto de Campos, Primeira Cruz, Santo Amaro, 

Barreirinhas, Paulino Neves, Tutóia, no Maranhão; Parnaíba, Luís Correia, Ilha Grande e Cajueiro da Praia, no 

Piauí; Barroquinha e Camocim, no Ceará. 
34 ñA carne humana que comem he de seus parentes, que estando doentes, de forma que nam possam andar, os 

matam e os sepultam em suas barrigasò (HERIARTE, 1874, p.19). É assim que Heriarte conclui o trecho acima. 

Não encontramos mais documentos referentes ao ato de canibalismo das populações da área litorânea em estudo, 

parece pouco usual, se é que realmente era praticado.   
35 Após o cozimento, a fruta é amassada até virar uma massa pastosa que, juntamente com o açúcar, é novamente 

levada ao fogo, até caramelizar.  
36 A amostra de 23 municípios abrange todo o Piauí: Livramento, Marruás, Miguel Alves, Oeiras, Paranaguá, 

Parnaíba, Patrocínio, Paulista, Pedro II, Piripiri, Picos, Porto Alegre, Regeneração, Santa Filomena, São João do 

Piauí, São Pedro, São Raimundo Nonato, Simplício Mendes, Teresina, Uruçuí, União, Valença.  
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PANELAS SEM TAMPAS: APONTAMENTOS SOBRE A QUESTÃO 

ALIMENTAR E A EXPERIÊNCIA DOS AFRICANOS NO ESPAÇO 

URBANO DE LUANDA (1950-1970) 

 

POTS WITH NO LIDS: NOTES ABOUT FOODWAYS AND THE 

EXPERIENCES OF AFRICANS IN THE CITY OF LUANDA (1950 -1970) 
 

Karina Helena RAMOS* 

 

Resumo: Por um lado, o presente artigo visa contextualizar o processo de consolidação do tema 

alimentar enquanto pauta das ciências coloniais a partir dos anos 1950. Por outro lado, em diálogo com 

as transformações urbanas ocorridas em Luanda, busca traçar caminhos através dos quais os africanos 

atuariam sobre aquilo que se come e como se come, desta forma interferindo na lógica, nos poderes e 

nos saberes de um espaço colonial atravessado por processos sociais diversos.  

Palavras-chave: Alimentação, Luanda, Urbanização 

 

Abstract:  On the one hand, this article aims to contextualize the process of consolidation of the food 

theme as a subject of the colonial sciences from the 1950s. On the other hand, in dialogue with the urban 

transformations that took place in Luanda, it seeks to trace paths through which Africans would act on 

what they eat, thus interfering with the logic, powers, and knowledge of a colonial space intersected by 

diverse social processes. 

Keywords: Food, Luanda, Urbanization 

 

Entre comissões e pareceres 

Por força dos movimentos internacionais em prol das descolonizações da Ásia, da África 

e do Oriente no pós-Segunda Guerra Mundial, os diferentes estados coloniais europeus 

tenderam a repensar as suas posturas teóricas e práticas acerca de seu domínio sobre os povos 

destas regiões. Para o caso português, como parte desde movimento, as alterações propostas 

pela metrópole podem ser sintetizadas na insistência em um discurso e uma prática tartufos que, 

como solução do impasse, propunham uma "plena integração" do Ultramar mediante o 

desenvolvimento econômico dos territórios africanos. Um dos meios de se legitimar a proposta 

teria sido a aposta no campo científico. Seria, portanto, em diálogo estreito com a política que 

a chamada "ciência colonial" receberia atenção e investimentos estatais in loco (CASTELO, 

2012, pp. 403-404).  

Defende-se que a pedra angular do desenvolvimento da política científica do Estado 

Novo português se encontraria na criação da Junta das Missões Geográficas e de Investigações 

Coloniais/do Ultramar (JIC/JIU), estabelecida pelo decreto-lei n.º 35.355 de 12 de dezembro de 
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1945. Dependente do Ministério das Colônias, ao órgão competiria a orientação de estudos de 

caráter científico sobre os espaços coloniais administrados por Portugal. Ao se apostar na ideia 

de modernização do colonialismo, cuja intenção se materializaria na criação dos organismos 

criados, torna-se possível perceber não apenas as ambiguidades do poder colonial, mas também 

de seus saberes e dos seus seres. 

Conjugando investimento público e privado, a expansão da JIC/JIU possibilitaria, entre 

os anos de 1946 e 1971, que 61 órgãos de pesquisa científica fossem criados e consolidados sob 

a forma de missões, centros, comissões, etc. Note-se que, neste interim, Portugal finalmente 

fora aceito pela Organização das Nações Unidas em 1955, em seguida tornando-se membro da 

agência para Alimentação e Agricultura (FAO). Condição que impeliu a política colonial 

portuguesa em participar de Conselhos Científicos compostos por outras potências mundiais 

tendo, portanto, que dialogar mais intimamente com agências multilaterais que contribuiriam 

com a internacionalização do desenvolvimento. Em 1949, por exemplo, Portugal participara do 

Conselho Científico da África do Sul do Saara (CSA), da Conferência Interafricana das 

Ciências Humanas no Congo Belga em 1955 e da 1ª Conferência Interafricana sobre 

Alimentação e Nutrição em 1949 no Camarões Francês.  

Na sequência e após a realização da 3ª Conferência Interafricana de Alimentação 

realizada em Luanda em 1956 teria sido criada a Comissão Provincial de Nutrição de Angola 

(C.P.N.A.), presidida pelo médico nutricionista português José António Pereira Nunes, 

profissional com atuação marcante no Instituto de Medicina Tropical (1935). Ainda que as 

pesquisas e estudos desenvolvidos pela JIC/JIU pareçam não ter contemplado o campo da 

medicina e da nutrição, a cooperação entre as instituições e seus especialistas em torno da 

questão alimentar torna-se patente. Decerto que, correspondendo aos objetivos do Segundo 

Plano de Fomento (1959-1964), a JIC/JIU priorizara investigações relacionadas às ciências 

agrárias. Com uma economia assente nesta atividade, surpreendente não seria que a agronomia 

funcionasse como pilar do povoamento do Ultramar. 

Tampouco surpreendente seria que as atividades desenvolvidas pela C.P.N.A 

estivessem diretamente interconectadas e par das vezes dependentes dos estudos sobre a 

exploração racional dos recursos coloniais que visavam a lucratividade da produção agrícola de 

Angola, esta direcionada pela Missão de Estudos Agronómicos do Ultramar criada em 1960. 

Para a política colonial portuguesa a questão alimentar dos negros colonizados era senão um 

tema unicamente vinculado à dinâmica ou performance dos africanos enquanto força de 

trabalho a julgar pelos trabalhos realizados até os anos 1950. Dentro do que pôde ser consultado 

até agora, a alimentação dos africanos deveria ser racionalmente estruturada para que os 
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mesmos pudessem exercer com eficiência um "trabalho muito fatigante" - este um dos termos 

utilizados pelos especialistas no tema àquela altura (SIMÕES, 1946, p.402). 

Reporto-me diretamente ao trabalho de Tito Serras Simões, ganhador do Prêmio de 

Medicina Tropical de 1945 e um dos tantos estudos exemplares nestes moldes. Este 

especificamente recaía sobre a população negra tida pelo colonialismo como incivilizada e era, 

portanto, submetida aos trabalhos nas minas em regiões administradas pela Diamang 

(VARANDA, 2014). No entanto, apesar dessa particularidade, o fio que até aquele momento 

percorria as avaliações sobre a alimentação não escapavam de cálculos matemáticos não exatos 

em torno da taxa basal que um corpo necessitaria para se manter nutrido por 24 horas, 

considerando-se como base exclusivamente os recursos agronômicos disponíveis. O demérito 

da questão é percebido na medida em que, segundo Simões, a bibliografia sobre o metabolismo 

das "raças negras do continente africano" era desconhecida (SIMÕES, 1946, p. 395).  

A maior presença de estudos e de organismos responsáveis pela avaliação da 

alimentação dos negros colonizados a partir dos anos 1950 como a própria C.P.N.A. não 

resultariam em um total descolamento das ideias de rendimento e de trabalho. O parecer do 

relatório da 1ª Conferência Interafricana de Alimentação e Nutrição - norteador da C.P. N. A. - 

recomendava que, em primeiro lugar, haveria de se considerar a produção local e, em segundo, 

priorizar a alimentação dos trabalhadores, das mulheres em amamentação e das crianças abaixo 

dos 5 anos de idade.1 Não se pretende afirmar categoricamente que todos os especialistas teriam 

a mesma percepção e conduta para com a resolução das problemáticas alimentares. O próprio 

Simões adverte a resistência encontrada na construção dos refeitórios, o que indicaria uma 

disputa ou dissenso entre os pares - mas não necessariamente uma perspectiva menos 

funcionalista (Ibidem, p. 455). 

Contudo, torna-se patente a inclinação em manter a conciliação entre uma alimentação 

racional com o desenvolvimento das atividades agronômicas pré-estabelecidas, independendo 

de aspectos de outra natureza. Pode-se afirmar, de maneira prévia, que haveria poucas 

alterações até meados dos anos 1970. Desde um horizonte ampliado, o tema teria sido revisto 

aquando da promoção de investigações no domínio das Ciências Sociais, impulsionadas a partir 

da criação do Centro de Estudos Políticos e Sociais (CEPS) em 1956. Essa virada teria 

permitido não apenas uma circulação de conhecimentos entre os diferentes campos, mas 

possibilitaria também que a análise sobre a alimentação local fosse entremeada por perspectivas 

para além da médica, nutricional e agronômica. 

 Essa conjunção de análises e conhecimentos, cujos diálogos muitas das vezes se 

mostraram inflamados, tornaria visível dimensões até então silenciadas da alimentação dos 
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africanos. E, mais importante do que isto, suas entrelinhas indicariam caminhos de observação 

das formas através das quais os africanos reorganizaram as suas próprias lógicas alimentares 

em sintonia com as transformações sociais pelas quais passavam. Analisados sob a ótica do 

mundo de trabalho e, a partir do adentrar da década de 1960, como potenciais consumidores, 

os sujeitos históricos africanos se mostrariam deslizantes entre os enquadramentos propostos, 

silenciosamente ou não enquanto indivíduos muito mais participativos na "racionalização" de 

seu alimentar do que aquilo que se poderia supor.  

 

Entre o makèzú e o café com pão 

Como forma de iniciar um pequeno passeio pela vivência da cidade de Luanda lhes 

trago um poema com café. Delineada pelas linhas do poeta angolano Viriato da Cruz, a 

personagem Avó Xima encarna uma anciã mulher comerciante que todo dia de manhãzinha se 

deslocava da periferia de Luanda em direção ao centro a comercializar o seu principal produto: 

a noz de cola. Para infelicidade de seu negócio, os trabalhadores da nova geração - entre 

pedreiros e lavadeiras - teriam substituído aquele produto usual noutros tempos por um costume 

novo: comer pão com chouriço ou café com pão. Para além do lúdico, a representação 

construída por Viriato é aqui transformada em fundamental trampolim posto que traz em si 

causas e consequências essenciais do processo de urbanização da cidade e de seu alimentar. 

O café? Bom, para além de marcante nas ementas alimentares, inevitavelmente ele teria 

se tornado presente também sob outras formas. Tanto Luanda quanto a Avó Xima sentiriam as 

flagrantes transformações impulsionadas pelas altas cotações do produto na virada dos anos 40. 

Financiado por essas divisas, o projeto de ocupar e desenvolver a colônia com o aumento de 

sua capacidade produtiva e comercial recobraria os movimentos de industrialização e 

urbanização de Luanda. Para que se tenha uma ideia das transformações materiais, entre 1950 

e 1970 foram construídas 1.141 unidades industriais, a maior parte delas relacionadas a 

fabricação de têxtil e de massas alimentícias - como pães, biscoitos, fermentos químicos - 

voltadas para o abastecimento interno de uma cidade que, entre 1940 e 1960, teria um acréscimo 

populacional de mais de 163mil indivíduos (BOSSLET, 2014, p.29). 

Há de se considerar, contudo, que o potente investimento em imigração portuguesa em 

prol da integração no Ultramar não seria o único responsável pelo aumento dessa densidade 

populacional. Ademais de cabo-verdianos, são-tomenses, brasileiros e outras nacionalidades, 

Luanda foi ocupada por uma onda de africanos advindos do interior angolano e de outras 

regiões do continente africano, como os congoleses e os cabo-verdianos. Dentre os muitos 

fatores do êxodo rural, um dos mais apontados pela literatura é a recusa aos maus tratos e 
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péssimas condições de vida do interior, especialmente relacionados com as questões laborais.  

Cabe recordar que eram, àquela altura, esses os indivíduos que compunham cerca de 98% da 

subfigura da estrutura social das colônias: "os indígenas" (HENRIQUES apud BOSSLET, 

2014, p. 32). Luanda seria vista como um espaço de obtenção de melhores condições sociais.2 

O reordenamento urbano não se limitaria a dinamização dos serviços e das indústrias, 

reconfigurando grande parte do território e dos espaços ocupados pelos novos e antigos 

habitantes. Momentaneamente desconsiderando as transformações no centro de Luanda, o foco 

dado ao realinhamento da geografia imaginativa da cidade corresponderá ao crescimento 

vertiginoso dos musseques dado que essa região periférica seria o local prioritário, mas não 

exclusivo para a acomodação da grande massa de africanos que adentraram a cidade a partir 

dos anos 1950. Fato que indubitavelmente permitiria a Christiane Messiant (1989) a percepção 

de uma "racialização topográfica". 

 

Fig. 1 - Mapa dos musseques de Luanda 

 
 

Fonte: MONTEIRO,1973 

 

Como se pode perceber, os musseques ocupavam grande parte da cidade posicionando-

se à franja do centro urbano, no outro extremo da Ilha de Luanda - espaço também de notável 

importância. Grosso modo, os musseques seriam ocupados por indivíduos de diferentes origens, 

pertencimentos, idades, estatutos, ocupações e classes sociais que passariam a conviver em um 

ambiente com infraestrutura precarizada, cujos níveis seriam desiguais de um musseque para o 

outro. Esse reduzido investimento social nas estruturas nativas era previsto pela modernização 

do colonialismo português tanto que, invariavelmente, ela favoreceu a acomodação da 

população branca e, em especial, dos mais abastados no centro. Sem políticas públicas e 
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planejamento socialmente justo algum a "cidade dos musseques" crescera. Tal como cresceriam 

os olhos sobre os seus "problemas urbanos". 

A imagem acima foi retirada de um trabalho de caráter sociológico motivado por essa 

suposta preocupação. Financiado pelo Fundo de Acção Social Do Trabalho em Angola 

(F.A.S.T.A), o estudo fora publicado no início da década de 1970, mas teria sido iniciado no 

final dos anos 1950 em virtude da vertiginosa expansão dos musseques. A expansão seria 

tratada como um fenômeno em comum a outros territórios, um efeito desbaratado do processo 

de industrialização que de igual maneira teria propiciado o surgimento dos bidonvilles em Paris 

e dos caniços em Lourenço Marques (MONTEIRO, 1973, p.15). Perspectiva sociológica esta 

que, ao que tudo indica, ressoa como eco dos estudos impulsionados pela CEPS em conjunção 

com o adentrar de uma lógica de trabalho urbano. O incomum desse mesmo fenômeno, 

silenciado em suas entrelinhas, residiria nas transformações ocorridas localmente entre o início 

e o final do referido estudo. 

Como já afirmado, as pressões internacionais acrescidas do estourar da luta anticolonial 

no norte da província em fevereiro de 1961 funcionariam como grandes motores nas 

engrenagens da política colonial do Estado Novo. Apesar dos dissensos e da resistência na 

manutenção das colônias, haveria algumas alterações que incidiriam sobre as realidades 

experimentadas em Luanda. Para além dos investimentos científicos supracitados, a abolição 

do chamado Estatuto do Indigenato em outubro de 1961 faria parte desse "novo" colonizar. A 

ausência "de uma barreira contundente" (NETO apud BOSSLET, 2014, p. 39) e racialmente 

legislada que travava o acesso aos meios de ascensão social dos africanos em associação com 

as políticas de integração e o pequeno impulso ao desenvolvimento econômico teriam permitido 

uma módica melhoria na condição de vida de negros e mestiços - muito embora tivesse como 

revés justamente aumentar as tensões raciais e sociais. 

As fontes orais e processos-crime permitem entrever que no trato cotidiano a queda de 

uma duradoura classificação social entre indígenas e civilizados/assimilados não trouxera por 

si só uma vivência menos hostil (NASCIMENTO, 2013, passim). Seria risível acreditar que 

décadas de segregação legislada e cotidianamente experimentada fossem apagadas por um 

decreto. Essas alterações -  e outrossim permanências - fariam com que, a partir dos anos 1960, 

o inchaço dos musseques passasse a ser encarado concomitantemente como um problema. 

Havia o medo de que as ideias de libertação enfim chegassem a Luanda e fizessem desmoronar 

o Ultramar. As entradas e saídas de Luanda, em especial por meio dos Caminhos de Ferro de 

Luanda, eram intensas. Grande parte deste movimento era composto por africanos do interior, 
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local em que se a luta se fazia sentir de forma mais declarada, ao menos de forma bélica. Os 

musseques passariam a ser entendidos como uma "área sensível" pelas autoridades.3  

Não à toa, a administração desses espaços estaria sob controle da Polícia de Segurança 

Pública (P.S.P), cujos arquivos foram fundamentais para a realização dos trabalhos sociológicos 

como o de Monteiro e do geógrafo Ilídio do Amaral. No entanto, esse mesmo inchaço traria em 

si o potencial de se tornar a solução do problema. Como contornar e controlar os ânimos dos 

africanos e ainda contemplar os preceitos lusotropicalistas? Atendendo aos interesses do 

empresariado industrial, implementando políticas que facilitassem o desenvolvimento de um 

mercado consumidor. Essa percepção é pública e notória tanto no estudo de Monteiro, que 

avalia e informa publicamente as condições de vida e supostas preferências dos consumidores, 

quanto em trabalhos de natureza outra, como os antropológicos que visariam, entre outros 

aspectos, divulgar as transformações na cultura material das populações observadas (SANTOS, 

1959).  

Ajustando-se a um movimento global de inserção desses indivíduos na lógica do 

assalariamento - posto que no mundo do trabalho sempre estiveram - e com o real crescimento 

do mercado interno colonial, os africanos dos musseques passariam a ser vistos como 

trabalhadores com potencial poder de compra. Note-se que, embora eles tenham permanecido 

enquanto contribuintes de uma economia capitalista periférica, a forma passara a ser também 

direta (HEIMER apud BOSSLET, 2014, p. 38). Com a abertura do mercado interno ao capital 

privado, descabida seria que a possibilidade de "conquistar os corações" de potenciais 

consumidores fosse dispensada naquele cenário.4 Isto é, haveria a necessidade de se aferir não 

apenas o grau de consumo, mas gerar e perceber as demandas de um novo público. Decerto 

que, aos olhos desse empresariado, as investigações sobre alimentação da população local 

teriam grande valia.  

 

Entre seres e pareceres 

Como supracitado, grande parte da capacidade industrial e comercial destinava-se, ou 

melhor, buscaria atender ao gosto e necessidades europeias. A Baixa, região central com salões 

e restaurantes considerados "finos" não era acessível aos menos abastados, limitando-se, grosso 

modo, a espaços inacessíveis aos itinerantes operários, criados, lavadeiras, enfermeiras, etc. A 

espacialização dos mercados de gêneros alimentícios, por exemplo, obedecia à lógica urbana 

de segregação ditada pela Câmara Municipal. Havia, para além do moderno Mercado do 

Kinaxixe criado nos anos 1950, mercados municipais espalhados pelos musseques (vide o 

Xamavo)5, tal como outros não formalizados que, diferentemente do Kinaxixe, apresentavam 



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 280 
 

um público majoritariamente negro. Conforme entoado pelo discurso colonial, a "sedução dos 

corações" traria em si essa contradição: a ambígua realidade de manter as diferenças.  

Não caberia aqui um panorama substancial da dinâmica comercial da cidade, mas sim 

indicar alguns pontos nevrálgicos. Suspendendo-se a realidade na Baixa, tanto os musseques 

quanto a Ilha de Luanda eram dotados de pequenos estabelecimentos comerciais, em sua 

maioria administrados de forma regular ou não majoritariamente por portugueses e cabo-

verdianos - posicionamento que muito favoreceria práticas cotidianas de racismo na compra e 

venda. Para além destes e dos mercados espalhados pela cidade, a comercialização também era 

conduzida por mulheres comerciantes de diferentes idades, pertencimentos e modalidades, as 

chamadas quitandeiras.6 Cujo substancial número a partir dos anos 1960, ao que tudo indica, 

era composto pelas ambulantes (MONTEIRO, 1973, p.201). Essa circulação era importante por 

diferentes fatores, tal como a perseguição municipal sofrida, mas também em função das 

distâncias da cidade e seus mercados, aumentadas pela pouca estrutura do transporte urbano.7 

A horticultura produzida na cidade, dados os trâmites racializados de apropriação de 

terras, era àquela altura dominada pelos europeus em cujos quintais se desenvolviam pequenas 

e médias produções. Ou, em outros casos, a produção ocorria em terrenos das grandes firmas 

arrendados a preços pré-estabelecidos.8 Decerto que, como se pode perceber em uma fonte ou 

outra, pequenas plantações - pés de fruta, por exemplo - ainda resistiam à posse das grandes 

firmas esquecidos na vastidão dos musseques e nos espaços da Ilha. No entanto, o 

abastecimento alimentar da cidade era, de forma majoritária, proveniente do interior angolano, 

condição que tanto dependia das intempéries climáticas quanto dos desvios e negociações 

informais realizados por diferentes agentes. Com o desenvolvimento industrial da cidade, 

alguns produtos passaram a apresentar uma maior circulação, mas esse consumo era dependente 

da informação e dos acessos sob diferentes formas.   

Perante este cenário, mas distante do cotidiano os especialistas da C.P.N.A realizariam 

inquéritos aos moradores dos musseques. Em suma, pode-se dizer que os relatórios sinalizariam 

a monotonia alimentar como grande problema, cuja causa seria fundamentalmente o baixo 

poder de compra daqueles habitantes em uma realidade em que 97% dos alimentos eram 

comprados (MONTEIRO, 1973, p.305). Oscilando entre um ideal evolucionista e 

integracionista, as análises apontavam que essa população, se em condições financeiras 

adequadas, já teria demonstrado uma clara evolução de seu comportamento alimentar em 

direção ao tipo europeu.9 A chamada "evolução" seria comprovada dado o aumento no consumo 

de gêneros europeus, tal como o pão (sic) (Ibidem, p.301). A monotonia residiria grosso modo 

na associação e repetição de uma parte assápida constituída "de pirão das farinhas de milho, 
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mandioca e massango" e uma parte sápida, o conduto ou esparregado condimentado, que seria 

a fonte de lipídios e proteínas a complementar a débil e desproporcional fonte de carboidratos.10   

Em Luanda, a "débil e desproporcional fonte de carboidratos" que compunha o "pirão" 

era predominantemente à base de farinha de mandioca, eventualmente misturada com uma 

porção de farinha de milho. Não apenas na atualidade, mas pelo menos desde meados do século 

XIX esse "pirão" é em realidade denominado funge.11 Palavra do kimbundu, uma das línguas 

presentes em Luanda e Angola, o funge consiste em uma habilidosa preparação de massa de 

farinha cozida em água quente, sem condimentação e que, de fato, pode ter diferentes cereais 

ou tubérculos como base. Nos musseques de Luanda, de acordo com os relatórios e inquéritos, 

o funge era predominantemente de farinha de bombó (fuba ia mbombó). Neste caso, a mandioca 

passaria por um processo específico de preparo tornando-se, pois, em bombó. Nota-se que o 

funge de bombó parece ter sido entendido como algo marcante tanto por seu preparo quanto 

por sua presença na alimentação dos musseques de Luanda. 

 

Fig. 2 - Muamba de galinha com funge de bombó e arroz branco 

 

Fonte: RIBAS, 1989 [1965] 

 

Em 1949 as ponderações da 1ª Conferência Interafricana de Alimentação, tendo em vista 

as avitaminoses frequentes entre os africanos, sinalizariam o alto teor de carboidratos na 

alimentação dos africanos como algo a ser revisto, preconizando-se um aumento da ingestão de 

proteínas de origem animal e da produção de outros gêneros de consumo local. Àquela altura, 

dado os poucos conhecimentos nutricionais, o recomendado seria também um aprofundamento 

sobre a incidência dos "costumes culinários indígenas" para que, paulatinamente, os primeiros 
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suplantassem a existência dos segundos.12 Seguindo o mesmo parecer e indicando a 

permanência do problema, nos anos 1960 a C.P.N.A endossaria a necessidade de se reduzir o 

consumo de fuba, alternando-se a alimentação dos africanos dos musseques com outros 

elementos, estimulando-os a consumir massas alimentícias e/ou enriquecê-las com farinha de 

peixe.13 

Consenso na maioria dos relatórios, a fuba seria considerada um gênero "tipicamente 

africano" e representaria um problema nutricional na alimentação local. De fato, um prato de 

resistência aos olhos dos especialistas. 14 De forma curiosa, o aumento da ingestão de hidratos 

de carbono era antes a grande meta dos especialistas em alimentação. Por limitações de escopo, 

não seria cabível entrar no mérito com relação ao valor nutricional de todos os elementos, 

situação que muito provavelmente em nada elevaria o pão de trigo ou as "batatas renas" ou 

"batatas comuns"15 - gêneros tidos como europeus - à itens alimentícios nutricionalmente 

essenciais ou superiores a fuba. O que se coloca, em primeiro lugar, é a permanência de um 

problema crônico na alimentação das populações africanas dos musseques provocado - e não 

sanado - pelo modo português de estar no mundo desde, pelo menos, os anos 1940. Em segundo 

lugar, há de se questionar o que teria marginado e propiciado esse suposto problema não 

resolvido.  

 

Entre seres e saberes 

 Deslizando entre empresariado e cientistas, Luanda tinha uma dinâmica própria cujas 

experiências cotidianas dificilmente seriam destapadas e observadas em sua totalidade, apesar 

de tantos olhos. Se, de fato, a fuba de bombó teria sido elencada como produto primordial de 

consumo, servindo à perpetuação de um hábito alimentar local é porque, primeiro, ela era 

produzida e consumida em escala considerável. E, segundo, era algo "ao gosto do freguês". 

Essas duas inflexões encaminham para algo que talvez não seja um fato de amplo 

conhecimento: havia outros tipos de farinha de mandioca sendo produzidas. As supostamente 

mais vulgarizadas, pelo menos as mais percebidas pelas fontes, são a "farinha de pau" e a 

"farinha de musseque".16 No entanto, havia outras denominações como farinha mimosa ou 

farinha de Malange (RIBAS, 1989 [1965])17 

Excetuando-se as de outros gêneros, é provável que cada uma dessas tivesse um valor 

tanto simbólico quanto material. No caso, as de mandioca tiveram, especialmente em função da 

comercialização de gêneros alimentícios à borda do tráfico transatlântico de escravizados, 

maior proeminência tanto nas fontes quanto nos hábitos dos habitantes de Luanda. Caberia 

ainda assinalar que o consumo de mandioca não se reduzia à estes subprodutos, ela era 
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consumida in natura e outrossim dela se produzia amido e tapioca. O funge de bombó não era 

o único prato por ela formado, ela estaria presente também no preparo de pratos corriqueiros 

como a quicuerra, a kitaba, a kikuanga, a quifufutila, sendo um gênero de relativa importância 

para a fermentação e preparação de bebidas alcoólicas, tal como em preceitos cerimoniais.18  

Há indicações de pequenas plantações de mandioca e de milho na região leste da cidade, 

localizadas no entorno da Samba Grande e do musseque Prenda (n.º12), mas não 

necessariamente do preparo de fuba. Tem-se informação sobre a construção de moagens no 

musseque Rangel (n.º6), no entanto, a fuba de bombó requereria outros procedimentos. Ana, 

uma angolana nascida em Luanda na década de 1970, em depoimento disse-me que "em tempos 

de sua mãe" essa fuba era consumida em Luanda, mas que sua mãe não aceitava caso não 

estivesse muito fina, bem peneirada.19 Conforme dito, o preparo da fuba de bombó não seria 

um conhecimento vulgarizado. Ou melhor, é factível que o desempenho dessa atividade 

dependesse de um trabalho especializado. Para além de uma trituração específica seguida de 

peneiração, o tratamento prévio dado a mandioca para que se torne em bombó é um 

procedimento cuidadoso e moroso que altera, inclusive, o sabor do produto final.  

Diferentemente da "farinha de pau" ou da "mimosa", a fuba - cujo nome resiste em 

permanecer não traduzido - parece não ser um preparo corriqueiro. Até o presente momento, 

sustenta-se a hipótese de que ela seria exclusivamente produzida especificamente por mulheres 

à margem da cidade. Os testemunhos de José Carlos de Oliveira (2004, passim), filho de um 

comerciante português àquela altura, deixam implícito que o estabelecimento de seu pai recebia 

produtos prontos para serem pesados e empacotados. É factível que, para além de ofertada nos 

mercados dentro dos musseques, algum tipo de fuba fosse comercializada por lojistas 

portugueses.20 Àquela altura a população local denominava os lojistas informantes de 

"fubeiros", termo derivado da fuba (MOORMAN, 2008, p. 119). A designação pode ter sentidos 

diferentes. Ela poderia se relacionar com o simples fato de comercializar fuba ou por uma 

associação metonímica envolvendo a cor branca da pele. Fato é que, se de bombó ou não, os 

lojistas europeus vendiam alguma fuba, além de massas, entre outros itens. 

Porém, dificilmente eles se dedicariam a produzir a fuba de bombó. Uma das evidências 

que sustentam a ideia de que seria o preparo do produto uma especialidade de mulheres à 

margem deve-se ao trabalho desenvolvido pela cientista social angolana Ana Sousa de Santos. 

Publicado em 1968 no Boletim de Investigação Científica de Angola, a etnógrafa percorreu 8 

musseques no entorno de Luanda com o fim de documentar o processo de montagem das 

prensas utilizadas pelos agricultores locais. Ademais de um conhecimento técnico irrevogável, 

concluiu-se que o fenômeno das prensas propiciava atividades outras que, em seu conjunto, 
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fortaleciam a estrutura comunitária. Tal como os sacos artesanalmente tecidos com tiras de 

mateba, (SANTOS, 1968, p. 157) as farinhas surgem como subprodutos de grande relevância 

tanto para a subsistência quanto fonte de renda dos envolvidos no processo. 

Seria, portanto, do rendimento da venda da farinha que aqueles homens e mulheres 

sobreviviam (Ibidem, p.165). Supostamente diferente do comportamento nas cidades - segundo 

os inquéritos da C.P.N.A. - era comum intercalar troca e compra de bens alimentares no interior. 

E à roda da prensa, de fato, se imprimiam trocas. Em quase todas aquelas comunidades, o dono 

- geralmente homem - era o proprietário da prensa e, segundo as normas locais, seria ele o 

responsável pela prensa e moagem da mandioca (Ibidem, p. 159). O produto produzido era 

torrado em comunhão e repartido. Sendo poligâmico ou não, as companheiras não poderiam 

participar do processo inteiro da transformação em farinha. Como era torrada, dificilmente 

aquelas farinhas seriam a de bombó. Ao longo de todo o trabalho ela não é sequer nomeada, o 

que indica que as mulheres fazedoras desse tipo específico seriam outras. Muito embora se 

tenha exposto que homens tinham conhecimento técnico para a feitura de farinhas, duas 

informações reforçam que havia mulheres especializadas na tarefa. 

Uma das prensas era de uma viúva, o que primeiro socialmente lhe teria transformado 

e, segundo, afirmaria o saber fazer farinha por uma mulher. Cada tipo de farinha era fabricado 

por mulheres em categorias sociais distintas. Informantes mulheres relataram à investigadora 

terem acompanhado suas mães, em torno dos anos 1920, na feitura de farinha nos musseques 

em Luanda. Havia na então região urbanizada da cidade o estabelecimento de prensas. Como 

se pode perceber no trabalho de Santos (1968), esses mecanismos dependiam de espaço e 

recursos específicos para suas montagens. Provavelmente, em função do aumento da 

segregação racial e, por conseguinte, das remoções dos africanos para a periferia da cidade, 

essas prensas teriam sido destituídas, destruídas e vetadas ao ambiente urbano, localizando-se 

mais afastadas do grande centro. De qualquer forma, tem-se o registro de suas existências, dos 

saberes de mulheres seja no preparo ou na comercialização das farinhas.21     

O que permanece silenciado é quem seriam as mulheres fazedoras da fuba de bombó 

largamente consumida pelos habitantes dos musseques, pelo menos, de 1957 a 1973. Como se 

pode notar nos relatórios da C.P.N.A., não era apenas nos musseques que ela se faria presente: 

sobrepujando todos os demais itens, ao norte da província, na Baixa de Cassange a fuba de 

bombó estaria em primeiro lugar, com uma taxa de frequência de 57%. Seria um preparo 

específico do interior? E trazido pelos fluxos circulatórios de pessoas, produtos e ideias que 

adentraram Luanda a partir dos anos 1950? Veja, é factível que a grande presença da fuba tenha 

diretamente a ver com o preparo de funge. Excetuando-se as ementas diárias das populações 
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que habitavam a Ilha de Luanda, ele se faz presente na maioria das demais ementas. No jornal 

A Província de Angola publicado no dia 2 de março de 1962 tem-se uma reportagem apócrifa 

intitulada No restaurante pirão não há qualquer dificuldades. 

A mesma informa que [...] após as 12 horas de cada dia ali se juntam centenas de 

trabalhadores [...] a maior parte deles (todos mesmos) habitam em zonas demasiado afastadas 

do centro [...] O que existe ali é afinal um enorme restaurante [...] O funge não pode faltar, 

como não podia de ser [...].22 Fora as muitas informações pertinentes e que não caberiam ser 

esquadrinhas neste artigo, reitera-se a presença do funge - muito embora de qualidade obscura. 

Os refeitórios do F.A.S.T.A apresentavam o prato como opção "tradicional" em suas opções de 

almoço para a escolha dos trabalhadores que, em sua maioria, preferiam realizar suas refeições 

nas cozinhas ao ar livre (MONTEIRO, 1973, p.313). Esse funge seria diferente daquele 

consumido dentro das residências? Os inquéritos da C.P.N.A se restringiam ao consumo 

efetuado nos lares e, a rigor, era realizado por intermédio de uma mulher. O funge, de qualquer 

forma, era um preparo de consumo generalizado e reconhecido - e, talvez, não bem preparado 

por todos. 

De qualquer forma, era hábito cotidiano na cidade. Entretanto, mais do que o funge e a 

fuba, o que induz o olhar é a tipificação da fuba de bombó como um gênero africano e sua alta 

recorrência no consumo como um problema. Para quem e o que isso quereria dizer? Se não 

havia mais prensas espalhadas pela cidade se reduziriam as possibilidades de extração da água 

da mandioca, etapa importante para moagem a depender do tipo do tubérculo. A bombó não 

demanda prensa. A mandioca, para amolecer, deve permanecer de molho de 4 a 5 dias, em 

seguida sofrer secagem por exposição solar para se tornar em bombó. E esta não demanda água, 

ou melhor, uma lavagem com fluxo contínuo. Isto é, um produto adequado a ambientes áridos 

e mais facilmente preparados na época do cacimbo. A rigor Luanda apresentava problemas com 

o abastecimento hídrico, sobremaneira os musseques (JACINTO, 2012). As fubas de milho e 

de outros cereais não demandam o demolho, apenas a moagem.  

Até aonde se tem notícia as moagens em Luanda, localizadas nos musseques ao redor 

do centro, geralmente eram propriedade de imigrantes portugueses que as alugavam para que 

mulheres africanas produzissem as farinhas. O fato "moderno" da destruição das prensas em 

Luanda a partir de 1920 e as relações de poder desiguais que envolviam homens brancos donos 

de moagens e mulheres negras a fim de trabalho poderiam ter a ver com a grande incidência no 

consumo de fuba de bombó? Seria essa fuba uma forma de se desvencilhar dessas relações? De 

se ter autonomia no ser e no saber fazer? Cabe destacar que o milho era gênero ativo da 

econômica exportadora da colônia, produzido em grande escala. Àquela altura grande parte dos 
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relatórios da C.P.N.A sugeriam o alto valor nutricional do mesmo como forma de equilibrar a 

alimentação local em detrimento da mandioca (FONSECA, 1956; NUNES, 1959). No entanto, 

para a região de Luanda e especificamente na área de domínio ambundo a mandioca era 

preferencial.23  

Para se contornar o hábito alimentar era sugerido, outrossim, o aumento no consumo de, 

por exemplo, hortaliças ou folhas verdes - que, àquela altura, mantinham preços elevados, tal 

como a carne e o leite.  Segundo a reportagem A cidade e os mercados do Tribuna dos 

Musseques - encarte do ABC Diário de Angola e posteriormente um periódico em separado - a 

fuba de bombó se apresenta como repertório apenas dos mercados não regulamentados, nos 

quais era incomum a presença de europeus a comercializar.24 Apesar de supostamente mais 

acessível e, de fato, proporcionar um prato substancioso como o funge, a fuba de bombó não 

pode ter o seu consumo atrelado apenas ao nível social dos indivíduos ou ao seu espaço de 

comercialização. Afinal, para além delas havia ainda a venda de outras fubas. A de bombó 

implicaria em um saber cozinhar específico, em um paladar diferenciado. Ela confere um poder 

a quem a produz, a quem a transforma em alimento - seja do corpo ou da alma.  

Como dito, as idas e vindas do interior para o centro da cidade eram intensas. E os 

comboios não seriam apenas carregados de pessoas, mas de produtos e sobretudo de ideias. Do 

conjunto de indivíduos inqueridos por Monteiro, havia uma desproporção no número de 

mulheres, sendo na medida de 1 para cada 5 homens (MONTEIRO, 1973, p. 67). Muito embora 

se tenha observado com mais acuidade os trabalhadores homens que adentraram a cidade, elas 

também se fariam sentir. O alto consumo da fuba, rebaixando o consumo de outras farinhas, 

parece corresponder a uma regular demanda e oferta que não deveria mais ocorrer tendo em 

vista a lógica de produção alimentar implementada na cidade. Seria a fuba de bombó, em uma 

panela sem tampa, um meio silencioso, descentrado e seguro de reexistir da "cidade dos 

musseques"? No atual desenvolvimento da pesquisa, cada vez mais torna-se defensável que a 

produção e circulação da fuba de bombó tenha ainda muito a nos dizer sobre os movimentos 

cotidianos de reconstrução social no espaço urbano de Luanda.  
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Resumo: O objetivo geral da investigação é compreender o sistema alimentar local. Considerando que 

o processo de obtenção de alimentos é bem definido em espaços distintos e delimitados pelo cotidiano 

do camponês lavrador tais como a lavoura, a horta, o quintal, a mata e o campo, os quais foram 

analisados enquanto espaços familiares de produção, de trabalho e de consumo. Utilizando recursos 

como a observação participante e a entrevista semiestruturada recorrente individual com os moradores, 

coletei informações que me permitiram elaborar um estudo etnográfico do bairro rural estudado, 

sobretudo, desvelar o seu espaço social alimentar no decorrer do período que se estende de 1950 a 1995. 

Palavras-chave: Bairro rural, lavrador camponês, sistema alimentar, sociabilidades, trabalho. 

 

Abstract:  The most general goal of the research is to understand the local food system. Considering 

that the process of obtaining food is well defined in different spaces and delimited by the daily life of 

the peasant farmer, such as the tillage, the garden, the backyard, the forest, and the field, which were 

analyzed as family spaces of production, work, and consumption. By using resources such as 

participative observation and the recurring semi-structured interviews with the residents, I collected 

information that allowed me to develop an ethnographic study of the rural neighborhood researched, 

above all, unveiling its food social space in the period between 1950 and 1995. 

Keywords: Food system, solidarity, job rural, quarter, peasant. 

 

Espaço social alimentar: discussão teórica                                                    

O presente artigo é resultado de parte de uma pesquisa do programa do Mestrado 

Acadêmico Interdisciplinar em Estudos Rurais da Universidade Federal dos Vales do 

Jequitinhonha e Mucuri. A pesquisa foi realizada em um período de dois anos, sendo seu 

produto uma dissertação apresentada no segundo semestre de 2018. O bairro rural estudado, 

Milho Verde, é um distrito do município do Serro, situado no Alto vale do Jequitinhonha, MG, 

que dista quarenta quilômetros da cidade de Diamantina, antigo Arraial do Tijuco. 

       Desde o período colonial, a partir do início do século XVIII, seu contexto histórico de 

ocupação e evolução econômica se assemelha ao dessa cidade assim como de todo o seu entorno 

rural. Durante algumas décadas no século XVIII a região viveu um grande desenvolvimento 

econômico em função da exploração diamantífera. Após essa fase, há cerca de dois séculos, a 
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produção desse minério decresceu consideravelmente, levando a mesma a uma condição de 

desenvolvimento lento e inexpressiva integração a economia nacional, assumindo uma 

condição de zona produtora   periférica. 

A alimentação em toda a sociedade detém uma grande importância no cotidiano do ser 

humano em diversos contextos distintos, desde a escolha, a aquisição, o preparo e mesmo a 

ingestão do alimento marcam momentos e ritmos no seu cotidiano. Independentemente de estar 

localizado no espaço urbano ou rural, essas ações ocupam uma porção considerável na vida do 

indivíduo. Ao analisar os aspectos que envolvem a alimentação a partir de uma perspectiva da 

obtenção e da produção do alimento, em um bairro rural formado por famílias de lavradores 

que sobrevivem da pequena produção de excedente, essa dinâmica em função da subsistência 

adquire maior relevância, sobretudo ao analisarmos essa realidade no passado. 

Nesse bairro rural compostos por famílias de pequenos lavradores camponeses, em que 

a produção e o acesso aos gêneros de subsistência ocorriam, e ainda ocorrem, baseado na força 

humana do próprio grupo familiar, com o emprego de técnicas e ferramentas tradicionais, o 

acesso a subsistência criou formas de organização e interação social que garantiam ao grupo a 

sua sobrevivência. A essa realidade mencionada, acrescento a crise econômica decorrente do 

declínio na extração de diamantes e uma forte condição de estagnação que atinge essa região 

por várias décadas, promovendo assim uma maior integração entre o homem e a natureza no 

decorrer do processo de desenvolvimento dos seus meios e modos de vida. A condição de 

retração econômica e desarticulação das redes comerciais atinge as vilas, arraiais e cidades. 

Porém, no espaço rural esta se manifesta de maneira mais intensa, levando seus moradores a 

uma grande dependência em relação ao meio físico para sobreviver. 

O camponês lavrador morador desse trecho da Serra do Espinhaço Meridional, que 

habita o entorno da nascente do rio Jequitinhonha, agregando uma condição de estagnação 

econômica a um meio natural pouco propício a produção de gêneros alimentícios, desenvolve 

uma rotina de vida ñconcentrada em torno dos problemas de manutenção dum equilíbrio 

m²nimo entre o grupo social e o meioò (CANDIDO, 1979, p.47). Ao iniciar essa discuss«o 

procuro dialogar com Jean Pierre Poulain e sua concep«o de ñEspao Social Alimentarò, 

articulando assim as diversas dimensões desse espaço na relação do ser humano com o 

alimento, quer seja de ordem biológica ou cultural. Para este autor a alimentação humana está 

submetida a dois condicionantes, ou seja, o estatuto de onívoro e as condições ecológicas do 

biótopo em que está inserido. Segundo Poulain o Espaço Social Alimentar 

[...] corresponde ¨ zona de liberdade dada aos ñcomedoresò humanos por uma 

dupla série de condicionantes materiais. De um lado, pelas condicionantes 
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biológicas, relativas ao seu estatuto de onívoro, que se impõe a ele de maneira 

relativamente flexível, e, de outro lado, pelas condicionantes ecológicas do 

biótopo no qual está instalado, que se transformam em condicionantes 

econômicos nas sociedades industrializadas (POULAIN; PROENCA, 2003, 

p.251). 

  

Nessa ñzona de liberdadeò entre esses condicionantes est«o inseridas as diversas 

dimensões da alimentação, e não apenas as que se referem ao seu caráter nutricional ou 

biológico para a ingestão humana. Ao contrário ela nos oferece a concepção social do alimento, 

as influências da cultura, do processo histórico e mesmo das possibilidades que existem na 

natureza, e que, em conjunto, influenciam na seleção e escolhas do que é ou não alimento. Para 

Ana Maria Canesqui: 

[...] o ato de alimentar se insere em uma ordem cultural que se expressa no 

sistema de classificações alimentares na seleção do que é ou não comestível, 

e que toda a cultura dispõe de um conjunto de categorias e de regras 

alimentares, de prescrições e proibições relativas ao que deve ou não ser 

comido ( CANESQUI, 2005, p. 41). 

 

Essa concepção muito se aproxima da primeira dimensão do Espaço Social Alimentar, 

que nesse caso ® o ñEspao do Comest²velò, inclusive o pr·prio Poulain nos chama a aten«o 

para que o ser humano, independentemente de sua cultura, aproveita e consome uma fatia muito 

reduzida em rela«o ¨s possiblidades que o meio f²sico nos oferece. ñEnquanto em um n¼mero 

muito grande de substâncias: minerais, vegetais e animais, podem potencialmente ser 

alimentos, ele ret®m destas apenas um pequeno n¼meroò (POULAIN, 2003, p.251). Assim o 

meio natural, principalmente nos países de clima tropical, disponibiliza para o ser humano 

inúmeros recursos que podem ser transformados e ingeridos na forma de alimento. Contudo, 

além dos fatores biológicos ou mesmo da necessidade de sua adaptação, é a cultura e o meio 

social que definem o que é considerado ou não como comestível.  

Outra dimensão do Espaço Social Alimentar que adquire importância nessa pesquisa é 

o Sistema Alimentar, pois o objeto desse estudo está diretamente ligado a esse conceito, uma 

vez que, as formas e os meios de obtenção da subsistência no bairro rural de Milho Verde são 

temas contemplados. Para Poulain (2003, p. 252) o Sistema Alimentar 

[...] corresponde ao conjunto de estruturas tecnológicas e sociais que, da coleta 

até a cozinha, passando por todas as etapas da produção-transformação, 

permitem ao alimento chegar até o consumidor e ser reconhecido como 

comestível. 

 

Essas duas dimensões do Espaço Social Alimentar entre as seis definidas por Poulain 

(2003), foram priorizadas no contexto da pesquisa. A primeira por relevar o papel da cultura e 
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do social na escolha e na adoção de critérios que definem em relação aos recursos naturais 

disponíveis, aquilo que é considerado alimento. Já a segunda dimensão por abarcar toda a 

produção do alimento, desde a etapa de extração da natureza, as diversas outras por onde circula 

até tornar-se comestível e chegar até o consumidor. Contudo, em relação a essa última limitarei 

a análise apenas das formas de obtenção no meio natural e sua produção ou transformação 

artesanal. Como o foco dessa análise esta pautado nas formas de produzir e obter o alimento 

por lavradores camponeses, a caça, a pesca, a coleta e mesmo o cultivo são as etapas do sistema 

alimentar que contemplo. 

Assim, em uma sociedade como a brasileira, além da disponibilidade de recursos 

naturais temos as distintas influências do ameríndio, do branco europeu e do negro africano no 

processo de construção social do que é comestível. Também as influências econômicas e 

políticas que todo o país e mesmo a região analisada passaram, deixaram marcas em sua 

paisagem, nos modos e meios de vida dos seus habitantes e, sobretudo, na alimentação. É 

interessante ressaltar que esses últimos aspectos, assim como todos os demais não são estáticos 

e um breve levantamento histórico nos mostra que tanto os hábitos alimentares como os gêneros 

básicos da alimentação dos habitantes do bairro rural estudado passaram por transformações. 

Houve mudanças nas formas de preparo, nos meios de obtenção, nos itens da dieta, e nas 

estruturas, no n¼mero e no conte¼do das refei»es. Desse modo ño gosto humano pelas 

substâncias não é inato, forjando-se no tempo e entre os interesses econômicos, os poderes 

políticos, as necessidades nutricionais e os significados culturaisò (CANESQUI; GRACIA, 

2005, p. 10). 

Desde maneiras de produzir e se adaptar as condições ecológicas do meio natural por 

parte dos povos indígenas, os gêneros básicos de sua dieta, suas técnicas, passando por aspectos 

ligados ao gosto e preferências do europeu, como também, sob as influências dos povos negros, 

foram sendo construídas na cultura alimentar classificações e preferências que delimitam o 

espaço do comestível. Vale ressaltar, que até mesmo algumas formas de imposições oficiais, a 

exemplo de Regimentos como o de Dom Rodrigo de Castel-Branco (CANDIDO, 1979), que 

obrigava o plantio de milho, feijão e mandioca nas margens das estradas para o sertão, 

interferiram nesse processo. 

Por se tratar de uma região que vivenciou distintos períodos ora com maior, ora com 

menor integração à sociedade global, e mesmo com diferentes momentos de inserção na 

economia regional, todas essas etapas no decorrer dos últimos trezentos anos provocaram 

profundas transformações entre o que era o Espaço do Comestível dos povos autóctones e o 

Espaço do Comestível dos seus habitantes na atualidade. Como a sociedade muda, as 
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influências culturais e a própria organização social também sofrem alterações, impactando 

assim sobre as escolhas e os critérios do que é considerado como comestível em cada período 

da história. Alguns alimentos antes consumidos ou valorizados ou mesmo tidos como básicos 

não são mais consumidos ou deixaram de ter posição de destaque na alimentação. Dessa 

maneira o Espaço do Comestível não pode ser compreendido como estático ou imutável. 

Assim como o Espaço do Comestível, o Sistema Alimentar também sofre alterações 

com o passar do tempo, ao considerarmos este último como sendo as diversas etapas e maneiras 

por que passa o alimento desde a sua extração ou produção, até o seu consumo, em uma escala 

temporal de um século, é possível observar que muitas modificações ocorreram nesse processo. 

Sobretudo, a modernização tecnológica nos meios de produzir, transportar, armazenar e ofertar 

alimentos gerou grandes mudanças no sistema alimentar. Contudo, na região pesquisada, 

muitas características pretéritas do Sistema Alimentar tradicional ainda permanecem. Alguns 

gêneros alimentícios, as formas de cultivá-los ou extraí-los da natureza, as relações sociais 

present es e mesmo as técnicas de manejo e ferramentas utilizadas permanecem as mesmas. Não 

desconsiderando aqui, que a área de estudo como qualquer outra do Brasil, também passou por 

modificações que são visíveis tanto na paisagem como no próprio Espaço Social Alimentar. 

Ao desvelar o Sistema Alimentar local, o Espaço do Comestível também será 

contemplado. Já as outras dimensões do Espaço Social Alimentar serão apenas mencionadas. A 

análise sobre o tema da obtenção e produção dos gêneros alimentícios dialoga nesse estudo de 

maneira mais intensa com somente essas dimensões. 

Baseado nas ideias desses autores citados acima, nesse artigo limito a minha análise ao 

passado da configuração do Sistema Alimentar, assim como do Espaço do Comestível local no 

período que se estende de 1950 a 1995. Recursos como entrevista semiestruturada recorrente 

com moradores, a observação participante em espaços de produção e obtenção dos gêneros 

alimentícios e conversas informais foram procedimentos que me auxiliaram nessa pesquisa. 

Ao longo dessa pesquisa valorizei a memória alimentar das pessoas entrevistadas. 

Compreende-se que a memória constitui uma expressão de um pensar coletivo, assim busquei 

reconstituir o sistema alimentar e o espaço do comestível local. A memória alimentar não é 

estática, ao contrário, é dinâmica e sempre agrega do mesmo modo como elimina ou transforma 

conhecimentos sobre determinados gêneros alimentícios. Nessa memória estão inculcadas 

informações sobre esses gêneros assim como sobre os meios e os locais de obtê-los, uma vez 

que, fizeram parte do consumo alimentar cotidiano.  

       No que se refere a esse procedimento, dialogo com Woorthmann; Cavignac (2016) 

valorizando a memória pessoal numa perspectiva de ñmem·ria deò, em contraposi«o ao 
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recurso ñmem·ria paraò. Por analisar um contexto que abrange a segunda metade do s®culo 

XX, limitarei a análise à primeira, sobretudo, por essa situar-se no que foi seletivamente retido 

pela ñmem·ria alimentar do passado no passadoò. (WOORTHMANN; CAVIGNAC, 2016, p. 

144) 

A concepção polissêmica de Sistema Alimentar e de Espaço Comestível foi adotada 

para toda a análise. Nesse bairro, Milho Verde, reside em sua maioria famílias de pequenos 

camponeses lavradores (principalmente no passado 1950-1995) em que, como já mencionado, 

a lavoura possui pequena dimensão e a produção tem como base o trabalho braçal do grupo 

familiar, com predomínio do emprego de técnicas ñr¼sticasò, sendo caracter²stica desse espao 

rural a pequena lavoura de subsistência.  

Os quatro espaços delimitados para a análise nas unidades familiares foram: a horta, o 

quintal, a lavoura e o campo/mato. São espaços de sociabilidade, de trabalho individual e 

coletivo, de emprego de técnicas e conhecimentos, locais do expressar e empregar saberes e 

fazeres, que, em seu conjunto, objetivam a produção e obtenção de alimentos. 

Cada espaço integra o Espaço Social Alimentar desses lavradores caipiras. Busco 

analisá-los de maneira integrada, como um sistema de produção, ou seja, como um lugar de 

ñfuncionamento da unidade produtiva camponesa, como um conjunto de partes funcionais 

articuladas, sendo elas contidas numa mesma parcela contínua ou em partes de terra não 

cont²guasò (WOORTMANN, 1983, p. 176). 

De acordo com Carlos Rodrigues Brandão (1983, p. 67) cada um desses espaços é 

também local de aprendizagem dos modos e dos meios de vida da família camponesa, esse autor 

ressalta que ñ[...] cedo na vida crianas camponesas iniciam, com os pais e os irmãos mais 

velhos, o aprendizado dos of²cios caipiras do rancho, do terreiro, da roa e da mataò. Nesse 

contexto al®m de locais de trabalho e produ«o esses lugares funcionam como ñescolasò da vida 

rural da família lavradora e neles as sociabilidades entre os membros da família, e mesmo do 

bairro, são fatores importantes na construção dos fazeres e saberes camponês. É necessário 

mencionar que muitas vezes ao longo de seu calendário agrícola o lavrador camponês e a sua 

família trabalham de maneira simultânea em mais de um ou mesmo em todos esses espaços. 

        Outra questão importante é que toda a análise se baseia na concepção de Carlos Alberto 

Dória sobre a formação da culinária brasileira como um processo diversificado e que deu 

origem a ñdistintas manchas culin§rias descont²nuasò. Assim torna-se impossível acreditar que 

a culinária nacional se manifesta de maneira igualitária em todo o território do país, sobretudo 

se analisarmos essa realidade em uma condição pretérita enquanto processo. Os três principais 

grupos base (índio, negro e branco europeu) que formaram o povo brasileiro não participaram 
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de maneira harmônica e equitativa na constituição da cozinha brasileira como prevalece no 

senso comum. Como afirma esse autor, sem liberdade n«o h§ cria«o, ou seja, ñonde não há 

liberdade, n«o prospera a gastronomiaò (DčRIA, 2009, p. 8-9).  

Como o processo histórico de ocupação ocorreu de maneira distinta em várias regiões 

do país, a própria constituição das práticas alimentares, assim como o próprio sistema alimentar 

de cada local dialoga com a concepção de manchas culinárias descontínuas. No caso desse 

artigo, o que esse autor delimita como mancha da culinária caipira aproxima-se e abrange o 

bairro rural analisado, uma vez que, ñcompreende especialmente os estados de São Paulo e 

Minas Gerais e franjas do Centro-Oeste, calcada no milho, no porco e no frango, além de 

vegetais de horta, com grande assimila«o de t®cnicas portuguesas no preparoò (DčRIA, 2009, 

p. 63). 

     Ao estudar o passado para analisar e identificar permanências e mudanças no espaço do 

comestível e no sistema alimentar do bairro, me baseio na concepção de mancha culinária 

caipira, integrando uma culinária diversificada em ingredientes, formas de preparo e consumo 

do alimento. Não tomo por base, em momento algum, nem corroboro com a ideia de uma 

culinária nacional única e fruto de um processo histórico harmônico e igualitário de 

constituição. 

 

Milho Verde: sistema alimentar, espaços de produção e obtenção do alimento 

Ao analisar o bairro rural de Milho Verde e interpretar seus espaços de produção e 

obtenção de alimentos podemos distinguir algumas diferenças de acordo com a condição da 

posse da terra e em relação à localização desses espaços no contexto territorial do bairro. Este, 

até a década de 1990, possuía um núcleo adensado composto por nove ruas e alguns becos 

interligando-as, onde residiam menos pessoas. Já o seu entorno, era formado por comunidades 

rurais, com moradias distantes e dispersas. Na forma de sítios ocupados pela pequena 

propriedade familiar de subsistência encontravam-se organizados os moradores do Baú, do 

Ausente, de parte da Barra da Cega e da Serra do Ouro. Todas essas localidades eram 

constituídas por unidades familiares com posse sobre terras devolutas ou propriedades 

privadas, sendo estas abandonadas, herdadas ou negociadas no final do século XIX. 

Geralmente essas localidades estavam situadas em lugares mais distantes do núcleo adensado 

e a propriedade foi sofrendo subdivisão por herança familiar. 

Já no entorno imediato do núcleo adensado do bairro as melhores reservas de solos 

agricultáveis constituíam propriedades com maiores dimensões se comparadas ao padrão local, 

principalmente se considerarmos a área de solos mais férteis. Terras que, pelo menos, há três 
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ou quatro gerações estão na mesma família, e a maior parte pertencia a pessoas residentes nas 

ruas mais antigas do núcleo adensado. A proximidade das áreas de produção com a residência 

permitia o deslocamento diário casa-lavoura. Um outro grupo de famílias, bem mais numeroso, 

residia na área mais periférica do núcleo adensado. Estas não possuíam áreas de cultivo além 

de seus quintais e hortas, ou mesmo, a posse de pequenas glebas situadas em áreas mais 

distantes e com predomínio de solo arenoso e raso. 

Em relação à produção e a obtenção do alimento, o primeiro grupo tinha a sua disposição 

todos os espaços para uso e exploração, por meio da posse, a gleba (porção de terra) onde 

estavam situadas a lavoura, o quintal e a horta pertenciam ao próprio grupo familiar. Já as áreas 

de campo e mata, essas tanto eram de posse e uso comum ou se constituíam em propriedade 

particular. Vale mencionar que nesse caso a dimensão da unidade era pequena e a família 

normalmente possuía de oito a dez membros. Já as famílias que viviam no núcleo adensado, 

formadas por um grupo bem menor, constituído pelos maiores proprietários, possuíam livre 

acesso e a posse legal sobre todos os espaços de produção do alimento. Enquanto uma maioria 

era dona da porção que compreende a horta e o quintal, sendo a lavoura cultivada no sistema 

de parceria e o campo e a mata explorados na forma de propriedade de uso comum.  

Ao analisar a dieta alimentar dos moradores de Milho Verde, tanto no núcleo adensado 

como nas áreas mais periféricas, o milho e o feijão, no caso o angu e o feijão cozido, constituíam 

os itens e as preparações base da alimentação. Todos os entrevistados com faixa etária variando 

entre quarenta e noventa anos, que sempre residiram no bairro, assim afirmaram. No dizer da 

entrevistada Arlita, 93 anos, ñera angu e feij«o, principalmente o angu, o resto, o resto era 

mistura.ò  

Enquanto espaço de produção, a lavoura começava a ser planejada no mês de julho, no 

período da seca. Nessa época o camponês lavrador analisava e definia a fertilidade do solo onde 

havia cultivado a sua última roça. Nesse caso, se era proprietário da terra ele tinha duas opções, 

a primeira que era continuar o cultivo da lavoura na própria gleba já explorada. Caso percebesse 

que a terra estava ñcansadaò, ele definia uma outra área, já explorada ou não, para desmatar, 

deixar o mato secar, queimar, destocar e plantar. Todo trabalho era realizado nos meses de julho 

e agosto, aproveitando o período da seca no inverno. Quando a lavoura era de parceira, o dono 

da terra recolhia o gado e entregava a parcela de terra para o lavrador no mês de agosto. Assim, 

como nas lavouras já cultivadas em glebas de propriedade do camponês, nas lavouras de 

parceria também se obedecia aos mesmos procedimentos: roçar, queimar, destocar e limpar, no 

dizer local, ñciscarò a terra. 
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Terminada essa etapa, no final de setembro ou início de outubro, após as primeiras 

chuvas, era plantado o milho e o feij«o ñde p® de milhoò. Na regi«o os dois ainda são plantados 

juntos e enquanto na cova do milho coloca-se quatro grãos, na de feijão coloca-se apenas três. 

No período de limpeza do terreno para a lavoura, a mão-de-obra empregada era 

predominantemente masculina, sendo composta pelo pai e filhos. Porém, no período de plantio, 

capina, dobra (segunda capina da lavoura feita em janeiro) e colheita era comum toda a família 

executar essas tarefas. Nas terras de parceria eram os lavradores parceiros e seus familiares que 

executavam todas as tarefas de limpeza e plantio, assim como nas áreas de pequenas 

propriedades familiares. Contudo, nas glebas dos maiores donos da terra, além dos parceiros 

era comum o emprego de trabalhador remunerado ocupado nas áreas reservadas a lavouras de 

produção desses gêneros. 

Como o milho e o feijão constituíam os principais gêneros cultivados, toda a gestão 

dessa lavoura e as tarefas envolvidas no processo produtivo duravam cerca de sete a oito meses, 

compreendendo o período que ia da limpeza da área até a colheita. Se a lavoura fosse plantada 

em terras de terceiros no sistema de parceria, o lavrador pagava o ñarrendoò pelo uso da terra. 

Na área da pesquisa o arrendo correspondia à quarta parte do que foi colhido, sendo cobrado 

apenas sobre o milho e o feijão, o proprietário entrava com a terra e o lavrador parceiro com 

todo o trabalho e custo da produção. Se a terra pertencesse ao próprio camponês toda a colheita 

era de sua posse. Vale lembrar que a primeira realidade era comum na maioria das famílias 

residentes no núcleo adensado do bairro e a muitas famílias do Baú, Barra da Cega, Serra do 

Ouro, e mesmo de bairros rurais vizinhos que além de cultivarem no sistema de parceria, 

cultivavam também em suas glebas, ñpara interar o quintalò, foi a fala da entrevistada Gorete 

Carmindo, 53 anos, que melhor contextualizou o mencionado anteriormente. 

A dependência do trabalho braçal, somado ao fato de que a base de cada grupo familiar 

era constituída pelos próprios membros da família, contribuíram para que esses lavradores se 

relacionassem e interagissem no trabalho para obter o alimento ou fazer alguma manutenção 

em espaços coletivos. Nesse caso, na lavoura, na capela, nas estradas e pinguelas, na palhada 

(área já utilizada para plantio no ano anterior), nas nascentes de rios ou na roça, esses lavradores 

executavam tarefas em conjunto, seja em benefício individual ou coletivo. No bairro rural de 

Milho Verde essas formas de ajuda mútua se manifestavam principalmente nos mutirões e na 

troca de dias de serviço. Ao entrevistar um lavrador e perguntar sobre a existência de mutirão, 

Adair Lúcio Correia, 62 anos, respondeu: 

[...] Fazia, fazia mutirão de dezoito, dezenove, vinte homem. Lá no Limoeiro 

tinha a roça de Leopoldo, papai, eu, Geraldinho, Zé Fabiano, Augustinho, 
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Adaís, João Faria, Zé Faria e outros. Até que Zé Faria não participava do 

mutirão não, ele pagava trabalhado pra limpar a roça dele. Agora os outro. O 

dia que pegava na roça de um, por exemplo, amanhã nós vamo na roça do 

Geraldo Correia, chamava a turma, ia dezoito, dezenove, vinte homem, tudo 

na roça de papai, pegava de manhã, quando tá de tarde, está pronta, capino a 

roça de papai. Amanhã oh Ivo, nós vamo pra roça do fulano. Ia aquele mutirão 

de gente, aquela trilha de gente. Aí limpava a roça de um, limpava a roça de 

outro. E todo mundo ficava satisfeito porque todo mundo plantava. 

 

No depoimento acima fica evidente as causas do mutirão: pela necessidade de um 

número de trabalhadores maior do que os membros da família e, principalmente, pela urgência 

na realização de algumas tarefas. Todos os entrevistados afirmaram que era comum a realização 

do mutirão na região. A capina era a época em que ocorria com mais frequência, sendo comum 

também na limpeza do terreno e na colheita. Tanto nas terras de parceria, quanto nas terras dos 

sítios dos lavradores havia mutirão, porém as áreas de cultivo nunca ultrapassavam o que se 

plantava com duas ou três quartas de milho (uma quarta equivale a 20kg). Em Milho Verde a 

urgência da primeira capina no período das chuvas era o principal fator impulsionador dos 

mutirões. Como o rio Jequitinhonha enchia nessa época, e não havia ponte no local, era comum 

quem plantasse no Limoeiro, na margem esquerda, participar dos mutirões com pessoas que 

plantavam na Chácara ou na Manga do Prego, situadas na margem direita do rio. Antes do rio 

encher, o mutirão capinava as roças do lado de lá, e quando o rio estava cheio, o mutirão 

capinava as roças do lado de cá. Também existia o costume de afirmar que ño galo n«o pode 

cantar na roaò. Ou seja, dia vinte e cinco de dezembro, no Natal, a roa j§ devia estar limpa. 

Coincidentemente, na região, este é o período de chuvas mais intensas no verão. Esses 

elementos foram identificados como os principais responsáveis por essa forma de ajuda mútua. 

Outra entrevistada, Mariinha, 61 anos, relata muito bem o mencionado acima ao falar 

que:   

[...] Mutirão tinha, tinha muito, fazia mutirão pra andar depressa, por exemplo, 

você  está com uma roça com muito mato, pra não chegar vinte e cinco de 

dezembro, o galo não pode cantar na roça suja, o povo falava, então juntava 

dez, doze, treze pessoas pra capinar. Homem, mulher, jovens, todo mundo 

junto cantando e capinando. Aqui do Milho Verde escutava o povo cantando 

coreto nas roças. 

 

Nesse relato fica claro que nos mutirões era comum a participação de ambos os gêneros 

no trabalho na lavoura, e os mais jovens participavam dessa tarefa assim como idosos. Este fato 

reforça a ideia de que na família do camponês todos os membros trabalhavam nas tarefas de 

produção dos alimentos. O interessante na fala de Mariinha é a menção da existência de 

cantos denominados ñcoretosò. Muitos dos entrevistados falaram que era comum no trabalho 
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da capina as pessoas trabalharem em mutirão cantando o coreto. Esse canto é constituído por 

uma parte de melodia onde um cantador tira um verso inicial insultando ou indagando o outro, 

a pessoa que responde pega essa mesma base melódica e cria um verso sobre ela, assim vão se 

desafiando, um cantador pergunta e o outro responde. O coreto é cantado em conjunto, nos 

trabalhos em mutirão, e possui temas diversos, são insultos, brincadeiras e agradecimentos. 

Canta-se coreto para ralhar (brincar, zombar) que a roça do outro está suja, canta-se para ir 

embora ou para avisar que a chuva está chegando. Na região era comum uma turma tirar um 

coreto em uma lavoura e a outra turma vizinha responder. Há relatos de pessoas capinando e 

cantando coreto no Limoeiro de um lado do rio e a outra turma respondendo na Manga do 

Prego, do outro lado. 

Em relação ao mutirão estudado por Antônio Candido (1979) e ao conceito de mutirão 

que prevalece no bairro rural estudado, temos uma pequena diferença: o mutirão não era 

acompanhado de festa ou de comida ofertada pelo dono da lavoura. Dona Geralda Francisca,75 

anos, relata: 

[...] na capina era assim, juntava o pessoal, eu plantava uma quarta e meia de 

milho vamo supor. Cada um ia com o seu caldeirão para eu não precisar fazer 

a comida para levar para eles. Cada um ia com seu caldeirão, batia a palhada, 

plantava. Voltava para casa, no outro dia ia para roça de outro e fazia a mesma 

coisa. Se juntasse dez para capinar numa roça você tinha que ir na roça de 

todos os dez capinar também. 

 

A entrevistada deixa claro no seu relato que a comida era por conta de cada lavrador, e 

esse levava o seu almoço de casa. Talvez pelo fato da proximidade entre a lavoura e as 

residências, fora o baixo poder aquisitivo destas famílias, a alimentação coletiva e a festa no 

fim do trabalho foram abolidas. Nos depoimentos, e em outras entrevistas, ninguém mencionou 

mutirões acompanhados de festas e comida no final. A maior parte dos mutirões relatados 

aconteceu em roças no sistema de parceria, talvez esse tenha sido um dos fatores que levaram 

ao fim da festa e da comida ofertada pelo dono da roça. Uma vez que, parte dessa colheita era 

destinada ao pagamento do arrendo pelo uso da terra. Muitos lavradores que residiam no Bairro 

de Milho Verde, principalmente aqueles próximos ao núcleo adensado, não possuíam terras e 

cultivavam no sistema de parceria nas terras dos maiores proprietários. Ao conversar com as 

pessoas mais idosas do bairro, todos eles relataram que era comum ñtodo mundoò de Milho 

Verde plantar no sistema de parceria. Essa pode ter sido uma das estratégias adotadas pelos 

maiores proprietários locais após o fim da escravidão, uma vez que possuíam o recurso da terra, 

mas não possuíam mão-de-obra, nem capital para contratar trabalho remunerado. Além de 

garantir a limpeza e o manejo de suas glebas sem gastos com os trabalhadores, o proprietário 
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obtinha por meio do arrendo, na forma de parte do produto colhido, o lucro pelo uso anual de 

sua terra. 

O milho e o feijão eram plantados em outubro, logo no início do mês, assim que 

começavam as chuvas. Plantava-se o feij«o ñp® de milhoò, esp®cie que demora cinco meses 

para produzir, assim como o milho. Nos intervalos entre as covas desses plantava-se o feijão 

das águas ou feijão do chão, que produz em apenas três meses, sendo colhido em janeiro. Além 

desses produtos, outros como a abóbora, o quiabo, a batata doce, a batatinha, o feijão andu, o 

jil·, o amendoim, a ab·bora dôagua, também eram cultivados de maneira simultânea nessa 

mesma roça. Porém, sobre esses produtos o dono do terreno, caso fosse no sistema de parceria, 

não cobrava o arrendo sobre a colheita. Todas essas últimas espécies vegetais citadas possuem 

um curto ciclo de vida e produzem em poucos meses. Ainda nessa lavoura era comum cultivar 

o feijão da seca, plantado em fevereiro e colhido em maio e o feijão da meia água, que plantado 

em janeiro produzia em março. 

A cana e a mandioca eram cultivadas na lavoura no caso de a posse da área cultivada 

pertencer ao próprio lavrador, uma vez que, nas terras cultivadas no sistema de parceria, assim 

que o milho e o feijão eram colhidos essas glebas eram devolvidas para os seus proprietários. 

Nelas soltavam o gado para pastar. Como essas duas espécies vegetais, cana e mandioca, 

demoram um período maior para produzir, cerca de dois anos, era comum essas serem 

cultivadas apenas nas terras que pertenciam ao próprio lavrador ou ao fazendeiro.  

Quando a cana e a mandioca eram plantadas na lavoura, da primeira era produzida a 

cachaça, a rapadura, o melado, a garapa e o caldo da cana, que era consumido depois de fervido, 

puro ou misturado com café. Já da segunda, a mandioca, era produzida a farinha e a goma, 

sendo uma parte consumida pela família quando cozida, e outra parte quando crua era utilizada 

como alimento dado ao porco. 

A cana, a mandioca, o milho e o feijão eram cultivados objetivando o consumo da 

família camponesa ao longo de todo o ano, garantindo assim a sua subsistência, já colhido ou 

in natura, também representavam, sobretudo, importantes formas de capitalização e 

estabelecimento de relações comerciais. Uma parte da colheita ou da produção de seus 

derivados, era comercializada. Dessa forma, o lavrador adquiria ferramentas, tecido, querosene, 

assim como gêneros alimentícios não produzidos por eles, tais como o sal, o macarrão, a banha, 

o toucinho e o arroz. Ou mesmo era o que garantia seu poder de endividamento no comércio 

local nos períodos de maior escassez de alimento. Realidade comum mesmo no caso do lavrador 

que cultivava no sistema de parceria. O entrevistado Sebastião Fabiano, 56 anos, relata: 
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Milho a gente colhia, colhia até sessenta carga de milho, só que pai costumava 

pegar emprestado uma carga de milho pra pagar duas, as vezes pegava até dez 

pra paga vinte, a família era grande, nove filho, muita gente pra comer, se não 

tinha. As vezes quando colhia o milho já estava devendo ele quase todo e não 

ficava com quase nada. 

 

O relato anterior contextualiza como a lavoura, mesmo antes de colhida, permitia o 

acesso do lavrador ao alimento, mesmo que houvesse endividamento sobre o que seria colhido. 

Também uma parte desse milho era vendida, como já mencionado. O comprador era um 

comerciante e fazendeiro local. Os entrevistados afirmaram que era grande o volume 

comercializado com negociantes de Diamantina. Inclusive era comum o emprego das mulheres 

de todo o bairro na limpeza desse milho. Essa ocupação durava semanas e era um outro meio 

de acesso ao capital ou ao consumo. 

No que se refere às técnicas de cultivo e ferramentas utilizadas, predominava o uso da 

coivara e de instrumentos rústicos como a enxada, a foice, o enxadão, o facão, o machado, entre 

outros. A adubação ocorria por meio da utilização de recursos do próprio meio, nas lavouras de 

parceria o esterco do boi, restos do mato da capina, as sobras do milho e feijão do cultivo 

anterior e mesmo a cinza proveniente da queima do mato da roçada eram as principais formas. 

Já nas propriedades menores a primeira técnica de adubação não era utilizada visto que, 

somente as famílias mais abastadas possuíam gado. 

Na dieta dos moradores do bairro Milho Verde, o café da manhã (consumido por volta 

das cinco horas) tamb®m denominado ñtirijumò, ñdesjejumò ou ñtirajejumò, era composto de 

fubá suado (com maior frequência), batata doce, angu da sobra da janta, inhame cozido, 

mandioca cozida, massa de mandioca, beiju de mandioca, punhado de farinha, banana assada, 

caldo de cana fervido, puro ou misturado com café, e banana. Esses itens variavam e eram 

consumidos separados e alternados, a única coisa que se consumia cotidianamente era o caldo 

da cana fervido com caf® ou puro. Dois entrevistados se referiram a ñangu casadoò, consumido 

tanto no almoço e jantar, como no café da manhã, sendo composto por uma mistura de fubá de 

milho com farinha de mandioca, segundo os entrevistados este era consumido em períodos de 

escassez de fubá. Porém esse último item era consumido de maneira esporádica, já os primeiros 

citados integravam o cardápio cotidiano. 

Em relação ao almoço e ao jantar, o angu acompanhado do feijão e de alguma mistura 

constituíam os itens da dieta cotidiana. Da lavoura para o café da manhã vinha sobretudo o 

milho, mas também a batata doce, e mesmo a cana e a mandioca em alguns casos. Para o 

almoço, o milho e o feijão, consumidos como já dito na forma de angu e cozido, 

respectivamente, eram cultivados na lavoura e consumidos cotidianamente. Também algumas 
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esp®cies de legumes e ra²zes consumidos como ñmisturaò eram cultivados nesse espao. O arroz 

não era um gênero que integrava a dieta alimentar local sendo consumido apenas em algumas 

ocasiões, embora fosse comum uma ou outra família cultivá-lo. O arroz plantado na região era 

denominado ñarroz pretoò, para consumi-lo era preciso socar no pilão para tirar a casca. Porém, 

o tamanho da lavoura assim como a produção era exígua. Dona Luiza Marilac Araújo, 78 anos, 

relata que um senhor conhecido da fam²lia sempre dizia em rela«o ao seu pai: ñCl·vis ® o 

homem mais rico daqui ele come macarrão no almoço e arroz na janta. Não era comum o povo 

ter o arroz e o macarrão para comerò. A entrevistada ® filha de fam²lia camponesa. Al®m do 

arroz, o macarrão também não era consumido no dia a dia, inclusive alguns entrevistados 

fizeram refer°ncia a esses g°neros como ñcomida de ricoò, como bem disse dona Luiza.  

No que se refere à quantidade, à escassez de alimento e mesmo à ausência de abundância 

de cada gênero para o consumo, era uma constante depois de colhido o milho, e mesmo o feijão, 

que estes teriam que garantir a alimentação do grupo familiar por um longo período, além disso, 

uma parte seria comercializada para adquirir outros gêneros. As famílias eram numerosas, não 

havia oferta suficiente de emprego remunerado e a condição de estagnação econômica da região 

contribuía para essa realidade. Muitos entrevistados relataram, principalmente os mais idosos, 

que muitas vezes só tinham para comer o angu, ou mesmo a samambaia ou o ora-pro-nóbis. 

Nesse angu se misturava ou se fazia para acompanhá-lo, folhas e verduras do quintal, da horta, 

do campo ou do mato. 

Em muitas falas há informações que remetem a longos períodos de escassez como 

afirma Doralice Paulino, 61 anos: ñas vezes a gente fazia a samambaia outra hora o ñpornobisò, 

ou mesmo o angu, fazia na gordura do sapoò. A entrevistada esclareceu que a expressão 

ñgordura do sapoò, quer dizer que se fazia puro, misturava com água o fubá ou o vegetal, cozido 

sem sal, sem gordura, sem acréscimo. Outro entrevistado, Luís Brandão, 60 anos, afirma que: 

ñpra comer angu, isso quando ainda tinha o fubá, milho era pouco, a família grande, muitas 

vezes a gente tinha que apelar pro paiol do ch«oò. Nesse caso ñpaiol do ch«oò faz refer°ncia a 

mandioca, segundo ele um alimento que garantiu a sobrevivência de muitas famílias visto que, 

na maior parte das vezes, o milho e o feijão colhido não davam para alimentar a família até a 

próxima colheita. 

Um outro espaço importante de produção e obtenção do alimento era o quintal, onde 

eram cultivadas frutas como a manga, o abacate, a laranja da terra, a laranja, o mamão, o 

marmelo, a goiaba, a jabuticaba, o maracujá, a banana, ou seja, espécies nativas ou não, mas 

que se adaptaram facilmente ao meio físico da região. Essas espécies obedecem aos ciclos das 

estações do ano para produzir seus frutos, sendo essa produção alternada, o que garantia o 
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abastecimento da família em períodos variados. As frutas eram consumidas de maneira in 

natura e algumas eram transformadas em doces, sobretudo, o marmelo e a laranja da terra. A 

banana era consumida madura. Quando verde era feita uma sopa ou mesmo uma massa de angu, 

que nos períodos de escassez era um importante complemento da dieta alimentar. Em alguns 

casos, quando a produção de frutas era maior do que a necessidade de consumo da família era 

comum a troca com os vizinhos, assim como a venda para tropeiros da região. 

No quintal também eram plantados o feijão andu, o inhame, o urucum, o cará de corda, 

a fava, o cariru de porco, o quiabo, o chuchu e o ora-pro-nóbis, que eram importantes itens da 

dieta local. Doralice Paulino, 61 anos, relata: ñtudo, a maioria das coisas de comer dependia do 

ora-pro-nóbis, porque se largar só a água ela não engrossa o caldo, o ora-pro-nóbis junta aquela 

baba pra aumentarò. O consumo dessa planta era comum como mistura ou mesmo para 

engrossar o próprio caldo do fubá ou da farinha de mandioca, do qual fazia-se o chamado angu 

branco. Algumas plantas medicinais e mesmo ornamentais também eram cultivadas no quintal. 

O café, a cana e a mandioca não podiam ser plantados muito distantes da casa, ou mesmo da 

engenhoca, devido ao consumo cotidiano. Como o tamanho dos quintais não era muito grande, 

tanto o número de espécies frutíferas plantadas, como as áreas destinadas ao plantio da cana, 

da mandioca e do café também eram pequenos. 

Nas casas da região o quintal também constituía o espaço de criação de aves e animais 

de pequeno porte, o galinheiro, assim como o chiqueiro estavam aí localizados. A criação de 

porcos não era grande, devido às dificuldades de obtenção de alimentos para esses animais, 

sendo, portanto, comum cada família criar apenas um animal. Os porcos eram alimentados com 

a mandioca, o abacate, a abóbora, o milho, o chuchu, a banana cozida, o angu de farinha de 

mandioca e o inhame, a depender da época do ano. Era por meio da criação de suínos, que as 

famílias camponesas tinham acesso a uma porção de carne. Um costume em todo o bairro era 

a distribuição de pequenas partes da carne do porco e do seu toucinho entre parentes e vizinhos 

após o abate. Tal procedimento garantia o abastecimento alimentar de carne de porco para todo 

o grupo da vizinhança. No bairro pesquisado as denominações que aparecem para essa porção 

compartilhada da carne s«o: ñguisadoò, ñpresenteò e ña folhaò. Este gesto constitui umas das 

principais manifestações da reciprocidade e das relações de troca entre as famílias camponesas. 

Aldair Lucio, 62 anos, relata que ñera um guisadinho pra cada um, tinha vez j§ de papai partir 

até dezoito guisado, já teve vez de papai repartir o porco quase inteiro, era um guisado pra um, 

um guisado pra outro, esse é para compadre fulano, esse é para a comadre, era assimò. 

 Em outros relatos aparecem situa»es em que as fam²lias criavam o porco ña meiaò, ou 

seja, no sistema de parceria. Um dos parceiros doava o porco e o outro parceiro o criava e o 
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alimentava. Quando matavam o animal, esse era dividido ao meio, ficando cada parceiro com 

uma banda do porco. Também era comum duas famílias vizinhas comprarem o porco e criarem-

no em sociedade. Quando era abatido, cada um ficava com uma parte. Quando indagados se 

nesse caso também havia a distribuição de pedaços da carne do porco com parentes e vizinhos, 

todos afirmaram que sim.  

Do porco, após abatido, toda a sua carne, vísceras, miúdos e outras partes eram 

aproveitadas. A gordura e o toucinho eram itens muito apreciados pelos habitantes da região, 

constituíam produtos básicos da dieta alimentar local. Fato que fica evidente na fala de uma 

entrevistada, Doralice Paulino, 61 anos, ñdo porco aproveitava tudo, s· n«o aproveitava a bosta 

e o dedão do pé, o resto: bucho, tripa, tudo era aproveitado como comidaò.  

A criação de galinha também era comum em todos os quintais, o número de espécies 

não era grande e tanto doenças, como bichos do mato eram uma ameaça constante. O consumo 

de ovos e da carne eram esporádicos, sendo o primeiro um item consumido com maior 

frequência do que o último. Há relatos de entrevistados, de que em períodos de escassez era 

comum o abate de franguinhos ainda bem pequenos para misturar ao angu ou ao ora-pro-nóbis, 

e servir de alimento para a família. Já a carne de frango era consumida em períodos específicos, 

tais como aniversários, visitas de parentes ou amigos ou em dias de domingo, sendo o consumo 

dessa carne no passado relacionado, principalmente, a essas ocasiões. 

Nas tarefas executadas no quintal tanto o homem quanto a mulher participavam, e 

também pessoas de diversas faixas de idade, uma vez que, além de espaço de produção do 

alimento o quintal é também um espaço de sua transformação e armazenagem, uma vez que, 

nele estavam situados a coberta de lenha, o pomar, o paiol, a casa de farinha, o galinheiro, o 

chiqueiro, a engenhoca, a área de lavar roupa, o quarto de ferramenta e o forno. 

A respeito da dieta alimentar dos moradores do bairro Milho Verde, podemos afirmar 

que as ñmisturasò importantes consumidas junto com o angu, e mesmo com o feijão, eram o 

ora-pro-nóbis, o cara, o inhame, a fava, o chuchu, o umbigo da bananeira, o ovo, a carne de 

porco, o toucinho, a gordura, a carne de galinha e a mandioca, que eram extraídas do quintal. 

As frutas eram aí cultivadas, como já afirmado, por produzirem ao longo de todo o ano, e pelo 

fato de as espécies serem diversificadas, funcionavam como importante complemento 

alimentar. Desse podemos destacar os períodos de fartura da produção de manga, jabuticaba, 

abacate, goiaba, laranja e banana. Planta de quintal e do mato era o arbusto Fedegoso, conhecido 

no bairro como café fedegoso. Era comum esse ser cultivado no quintal, sua semente era torrada 

e dela era feito um pó semelhante ao do café, nos períodos de escassez era consumido com o 

caldo de cana fervido. 
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Como já mencionado anteriormente, a horta está situada no interior do quintal. Contudo, 

em função de sua importância como espaço de produção de alimentos, no contexto dessa 

pesquisa, ela foi analisada de maneira separada do quintal enquanto espaço produtivo. De 

acordo com alguns entrevistados a disponibilidade de água era um fator importante na definição 

da sua localização. O seu tamanho reduzido também estava diretamente ligado a essa condição. 

Para separá-la dos outros espaços, seus limites eram definidos com cercas de garrancho de 

madeiras do mato. Assim, nem aves, nem animais domésticos tinham acesso ao seu interior. 

Nas casas das famílias que moravam no núcleo adensado, a horta localizava-se nos 

limites do próprio quintal. Em algumas localidades mais distantes, além de se situarem nesse 

mesmo lugar, era comum a horta ser cultivada em locais próximos ao leito dos córregos, em 

áreas com ambiente mais fresco, e onde era possível cavar um pequeno buraco no chão para ter 

acesso à água subterrânea. Desse modo, ficava mais fácil aguar, uma vez que, não existia água 

encanada, nem nas casas do núcleo adensado, nem nas situadas nos seus arredores, até a década 

1980. 

Na horta eram cultivados verduras e legumes que integravam o cardápio local com as 

ñmisturasò, que acompanhavam o angu, e o feij«o, no almoo e no jantar. Era comum o 

consumo cotidiano do angu de milho nessas refeições, visto que, o feijão não era consumido 

diariamente, este hábito era mais frequente somente em períodos pós colheita. Entre as espécies 

plantadas estavam a couve, a serralha, o azedinho, o almeirão, o jiló, a ervilha, a cenoura branca, 

o alho, a cebola, o chuchu, o almeirão, a taioba, a fava, a pimenta, o repolho, o tomatinho, a 

vagem, a alface, a salsa, algumas ervas medicinais de menor tamanho e temperos (favaquinha, 

hortelã e erva doce). 

Neste espaço, o trabalho era predominantemente feminino, e as vezes os mais jovens 

também executavam algumas tarefas. Por ser um lugar de manejo simples, menor extensão e 

que exigia menos esforço físico, não era comum muitas pessoas trabalharem juntas. Era hábito 

a troca de mudas, sementes e mesmo verduras e legumes colhidos, ações que tinham a função 

de abastecer o grupo de vizinhança desses gêneros.  

Assim como na lavoura e no quintal, tanto em relação às espécies cultivadas como em 

relação aos períodos de maior trabalho e ocupação, na horta estes se alternavam no decorrer do 

ano, de acordo com o calendário agrícola e as estações do ano. Normalmente o número de 

espécies cultivadas assim como o de dias de trabalho, eram maiores no período da seca. Uma 

grande quantidade de vegetais tem seu período de maior produção nessa estação. A couve, a 

serralha, o tomatinho, o almeirão, a alface, são alguns exemplos de vegetais que abasteciam as 

famílias lavradoras principalmente no inverno, ou estação da seca. Algumas espécies como o 
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alho e a cebola produziam em maior quantidade e se destinavam tanto ao consumo do grupo 

familiar como ao comércio local. Estes dois itens eram, entre os cultivados na horta, os que o 

lavrador mais comercializava. 

Quanto às técnicas e ferramentas utilizadas estas eram semelhantes às utilizadas no 

manejo da lavoura e do quintal. Todas eram baseadas na força braçal e em conhecimentos 

passados pelos mais velhos. As sementes e mudas tinham origem na própria horta e era costume 

a pessoa guardar sementes, ou mesmo manter mudas, de um ano para o outro. Doralice Paulino, 

61 anos, relata que ñna horta, da pr·pria planta tirava a planta que voc° ia plant§ôô. A aduba«o 

era natural, feita com o resto das folhas e galhos da capina. Alguns entrevistados mencionaram 

que o cisco proveniente da varredura da casa e do quintal, muitas vezes era queimado e 

utilizava-se essa cinza para adubar o solo da horta. Quanto a produtividade, todos afirmam que 

o solo produzia bem mais naquela época. 

O que denomino nessa pesquisa como campo e mato compreendem os espaços naturais 

e não domesticados. Aqueles locais formados por espaços em que a ação antrópica é mínima e 

não alterou a configuração ecológica da paisagem natural original. No bairro rural de Milho 

Verde, até a década de 1980, estes espaços abrangiam cerca de dois terços da paisagem local, 

sendo formados por áreas de campo rupestres, de cerrados e de matas semidecídua ou ciliar. O 

campo, na compreensão dos entrevistados, abrange as áreas com bioma de campo rupestre em 

que predomina vegetação herbácea, e compreendem as porções que alternam vegetação rasteira 

e arbustiva. Assim, os lugares com bioma de cerrado e cerradão, conhecidos na região como 

ñCarrascoôô, na percep«o local, est«o dentro da §rea que os moradores do bairro classificam 

como ñcampoôô. Nessa an§lise, tanto as §reas de carrasco como as de campo rupestre ser«o 

consideradas como ñcampoôô, sobretudo, no que se refere ao processo de obtenção da 

subsistência do grupo familiar. 

J§ as §reas identificadas pelos habitantes do lugar como ñmatoôô agregam as §reas com 

mata ciliar, e as situadas nas vertentes, cabeceiras e encostas íngremes, além daquelas 

localizadas no divisor de água ou em vales fechados. Nesse bioma as espécies de porte arbóreo 

e arbustivo predominam, a densidade é maior e a biodiversidade é grande. Ambos os espaços 

em relação a posse da terra apresentavam relação variada, uns trechos situavam-se dentro de 

propriedades privadas, outras em locais de posse, porém, a maior parte era composta por terras 

devolutas e de uso comum, principalmente, pelo fato de não constituírem reservas de solos 

férteis para a agricultura.  

O campo como Espaço do Comestível oferecia complemento alimentar importante na 

dieta do camponês lavrador do bairro pesquisado. Nesse espaço eram obtidos gêneros como 
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carne proveniente da caça e da pesca, e a coleta de frutos, folhas e raízes. Em condição de crise 

econômica que o bairro vivenciou por quase dois séculos, ocorreu uma integração considerável 

entre o morador local e o meio natural. A sua subsistência, assim como os seus meios e modos 

de vida, no decorrer desse período, estiveram intensamente interligados a natureza. Atividades 

como a caça, a pesca e a coleta de frutos, folhas e raízes, em função da alimentação, sempre 

foram muito presentes no cotidiano de seus moradores. 

Das espécies vegetais existentes no campo e classificadas como comestíveis estavam o 

pequi, o murici, o bostinha de tatu, o araçá, o carinha de veado, a gabiroba, a mangaba, o jequi, 

o quiabo da lapa, a croá, o gondó, o lobrolobro, o araticum do campo, o coco do mato, a  

marmelada, o sangue de cristo, o dom bernardo, o come calado, a couve do brejo, entre outras. 

Frutas, caules e folhas que eram utilizados como alimento pelos moradores da região. Essas 

plantas produziam o que era considerado comestível em períodos distintos, o que permitia a 

obtenção de alimentos variados provenientes desse espaço ao longo de todo o ano. As técnicas 

de extração também eram diversificadas assim como o modo de prepará-las. Muitas plantas 

consideradas medicinais estão nesse espaço e sua utilização como remédio, tanto para os 

membros da família como para os animais domésticos era constante. 

No campo caçava-se aves como o nhambu, o pombão, a juriti, a codorna, a siriema, a 

fortuna, a rolinha e animais de pequeno porte como tatu, tiú, caxinguelo, gambá, rato do mato, 

coelho, preá, paca e veado. Uma entrevistada relatou que até um tamanduá eles já haviam 

matado enquanto caça no bairro. Para capturar as aves menores era comum o uso de arapuca, 

já para pegar as aves e os animais maiores era utilizado o mundel (armadilha de caça feita com 

madeira e pedra). Todos os entrevistados afirmaram que armar o mundel e buscar a caça depois 

de um período era muito comum, e que a carne proveniente desta era muito importante na 

alimentação das famílias. A caça com cachorro também era um hábito recorrente. Quanto ao 

uso de arma de fogo apenas um entrevistado a mencionou. Nas entrevistas foi constatado que a 

caça era constituída, principalmente, de aves e animais de pequeno porte, típicos do bioma 

cerrado e áreas de campo rupestre. Em relação aos animais maiores como o tatu ou a paca 

quando capturados, era comum a distribuição do guisado entre os vizinhos e familiares. 

No campo nascem as sempre vivas e outras flores do campo. São espécies consideradas 

ornamentais e o seu comércio na região é antigo. O extrativismo vegetal constituiu e ainda 

constitui uma atividade econômica relevante para as famílias lavradoras da região. As flores 

são colhidas no campo no período de março a maio. Juntamente com o trabalho na lavoura, os 

membros das famílias simultaneamente se ocupavam no extrativismo vegetal. Assim, nesse 

período do ano, eles desenvolviam ambas as funções. O comércio de flores foi mencionado 
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como positivo pelos entrevistados, a maioria relatou que, embora o volume da produção e a 

quantia paga fosse pequena, o pagamento ocorria em dinheiro e esta era uma das poucas formas 

de acesso ao capital moeda. Isso permitia ao camponês comprar, além de alguns gêneros 

alimentícios, produtos manufaturados como roupas, tecido, sapato, produtos de higiene e beleza 

como perfume, sabonete etc. Nessa atividade assim como na lavoura eram ocupados homens e 

mulheres de todas as faixas etárias. 

Tanto no campo como no mato estão situados os cursos de água da região, estes por sua 

vez ofereciam possibilidade de pesca. Era comum o consumo de peixes como o mandim, a 

traíra, o lambari, a matrixã, o piau, a curimatã, o bagre e até mesmo a jia. Nesses locais acontecia 

também o extrativismo mineral, sobretudo, a extração de diamantes. Ocorria com maior 

intensidade no período de março a agosto. Na maior parte do ano essa atividade era 

desempenhada paralela à agricultura ou à coleta das flores, e produzia pouco em termos de 

volume extraído e capital. Geralmente o diamante era comercializado em troca de gêneros 

alimentícios com compradores/comerciantes locais. Muitas vezes o lavrador já estava 

endividado no comércio local e a pedra era constantemente desvalorizada pelos compradores. 

No caso do bairro de Milho Verde, duas pessoas monopolizavam esse negócio. 

O mato era uma fonte de energia e de recursos para as famílias camponesas, uma vez 

que, deste espaço saiam a lenha, a madeira, as palhas e plantas medicinais. Eram coletadas 

também algumas frutas e folhas consumidas como alimento, além da realização da atividade de 

caça. Em relação a primeira, como exemplo cito a samambaia, o jatobá, o gondó, o acaba janta, 

o coco do mato, o cococuti, o mané gambelo, a embaúba, a samambaia-uçú, o mangarito e o 

mangalô. Já a caça, segundo os entrevistados, era mais farta do que no campo. Aves e animais 

como a juriti, o tiú, o sabiá, o caxinguelê, o tatu, a paca, o pombão, o coelho, o rato do mato, o 

nhambu e o jacú, eram mais fáceis de capturar nesse espaço. 

Na dieta alimentar dos moradores do bairro, como é possível constatar, uma parte 

considerável da carne e das misturas que complementavam a sua alimentação cotidiana tinha 

sua origem nesse espao. Como ñmisturaò a carne proveniente da caa, as folhas, frutas e ra²zes 

obtidos nas áreas de mato compunham as refeições. Principalmente, vegetais como a 

samambaia, o lobro-lobro, o gondó e a embaúba, que eram muito comuns, pois eram alimentos 

consumidos diariamente no almoço e no jantar. Alguns moradores do bairro relataram grande 

dependência dos vegetais extraídos no mato e no campo, e como eram importantes na 

alimentação, pelo fato de estarem disponível e acessível no meio natural. Como já dito, 

devemos pensar essa realidade em um contexto de grave estagnação econômica na região. 

Muitas vezes, em períodos de grande escassez esses eram os únicos meios de subsistência 
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disponíveis. Dois relatos retratam essa condição. Dona Zélia, 64 anos, nascida no Baú relata, 

ña gente n«o comia muito gostoso n«o, mais a gente comia. De primeiro era muitas vezes 

samambaia sem gordura, fedia cachorro molhado, por isso não gosto de samambaia até hoje. 

Nem de samambaia, nem de pornobis, nem de gond·.ò Outra entrevistada, Creusa das Graas, 

65 anos, disse que ñ tinha ® que d§ graas a Deus quando tinha alguma coisa, muitas vezes num 

tinha nada pra comer, aí tinha que sair pra catar uma samambaia, pega um gondó, arma mundel, 

era assim, senão não tinha o que come.ò 

Nesse contexto, vale dialogar com Poulain (2003) em relação a uma outra dimensão do 

Espaço Social Alimentar que é o Espaço da Diferenciação Social. Existiu, e ainda existe, uma 

distinção entre a dieta alimentar das famílias mais pobres do bairro e as mais abastadas. Esta 

diferença restringia a fatores como maior diversidade de alimentos e sua quantidade. Na maioria 

das vezes, como as famílias eram grandes, a comida das refeições era sempre nova, feita cada 

vez que os membros da família fossem se alimentar. 

Nesse contexto, podemos afirmar que a maioria da população do bairro rural Milho 

Verde vivia da produção de subsistência, residindo em localidades mais afastadas, ou mesmo 

na periferia do núcleo adensado. Um outro grupo, composto por poucas famílias, era dos 

proprietários das melhores terras, que vivia da lavoura de subsistência, do arrendo pago sobre 

suas terras no sistema de parceria, e do comércio de gêneros agrícolas, ou manufaturados. 

Alguns proprietários também comercializavam diamante. O cardápio das famílias menos 

abastadas tinha como alimento cotidiano nas refeições o angu de milho. Nos períodos de maior 

escassez era comum o consumo do angu casado ou do angu branco.  

O consumo de feijão por essas famílias não era cotidiano, sendo maior no período após 

a colheita. Da caça vinha a carne de aves e animais de pequeno porte, não sendo comum o seu 

consumo no dia a dia. As ñmisturasò eram compostas, sobretudo, de folhas e legumes da horta, 

da lavoura, do campo e do mato. O consumo de carne de porco era esporádico e muitas vezes, 

as relações de troca e de reciprocidade é que garantiam o acesso a esse item. Quanto ao consumo 

de carne de boi, os entrevistados afirmaram que essa era uma coisa rara. Os mais carentes só 

comiam carne bovina quando o boi ou a vaca de fazendas vizinhas, por acidente ou descuido 

comia erva venenosa no mato e morria. Nessa ocasião o dono do animal autorizava o seu abate 

e a população local extraía a carne do animal morto. Doralice Paulino relata que, ñpra comprar 

a carne de boi o pobre não aguentava comprar, pra comer a carne de boi, pobre comia a carne 

do boi ervadoò.  

Cerca de noventa por cento dos entrevistados disse que era comum as pessoas 

trabalharem e receberem em troca do dia de serviço apenas uma pequena quantidade de alguns 
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g°neros aliment²cios. Alguns relatos confirmam essa realidade: ñEra comum o povo sai de 

manh« pra trabalha pra ter um punhadinho de farinha no fim da tardeò (Doralice Paulino, 61 

anos). ñTrabalhava de dia pra comer de noiteò (Arlita, 93 anos). ñIgual t§ ela a², o marido dela, 

que é meu sogro, e muita gente daqui, ia trabalhar pros outros com o saco debaixo do cabo da 

enxada. Você trabalhava de dia e de tarde você vinha trazendo um tiquinho daquele alimento 

que você precisava. Um pouquinho de farinha, de fub§, outra hora macarr«o, feij«oò (Luiz 

Brandao, 60 anos). A estação das águas foi identificada como o período de maior escassez, a 

chuva prolongada não permitia a caça, a pesca, o garimpo, e muitas vezes o produto da colheita 

anterior já havia acabado. 

 Era comum três refeições diárias na maior parte do ano. O café da manhã às cinco horas, 

o almoço às nove e meia ou dez horas, e o jantar entorno das quatro horas da tarde. Somente 

em uma parte do ano havia a merenda ao meio-dia, sendo composta por frutas, angu doce, batata 

doce e mandioca cozida ou só o café com caldo de cana fervido. No café da manhã só as famílias 

mais abastardas consumiam quitandas. A fala de Dona Geralda Francisca, 75 anos, quitandeira, 

retrata bem essa realidade, ñn«o existia p«o, quem fazia as quitandas aqui era Estelina, Hilda 

Barroso e Estela, eram as pessoas mais ricas que faziam, que podia comprar o trigo.ò 

No almoço e no jantar, enquanto entre as famílias mais carentes o consumo de arroz e 

de macarrão era esporádico, nas famílias mais abastadas esse hábito era comum. Também entre 

estas famílias o angu e o feijão eram consumidos cotidianamente, sendo servidos acompanhado 

de misturas como verduras, legumes e carne de porco ou mesmo de boi, sendo o consumo de 

carne de caça menor. No que se refere ao consumo de verduras e frutas, podemos afirmar que 

era frequente, principalmente as oriundas do quintal e da horta das famílias mais ricas, em 

contraposição às verduras e frutas do mato das famílias mais pobres.  

O fubá de milho, consumido pelos moradores era produzido no próprio bairro. Em 

Milho Verde, na década de 1980, existiam cerca de 15 moinhos, ao todo. A relação entre o 

lavrador camponês e o dono do moinho era por meio do pagamento de ñmaquiaò, o lavrador 

pagava ao proprietário um prato de milho (um prato equivale a dois quilos) para ele moer uma 

quarta (vinte quilos) desse grão. Esse processo não envolvia dinheiro. A maquia também existia 

em relação a produção de farinha de mandioca e cachaça, sendo esse último caso menos 

comum. O dono do mandiocal ou do canavial entrava com o produto, e a pessoa que fazia a 

farinha ou a cachaça, entrava com o serviço e a técnica envolvida. A produção paga como 

maquia era a metade do total produzido. Dessa forma, por meio da maquia ou arrendo, eram 

obtidos os produtos semitransformados e naturais que faziam parte da subsistência da maioria 

dos moradores do bairro.  
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Conclusão  

Todo o contexto mencionado anteriormente nos permite afirmar que uma parte 

considerável do cotidiano dos moradores do bairro Milho Verde girava entorno do processo de 

produção e obtenção do alimento, seja na lavoura, no campo, na horta ou no quintal. A escassez 

e a dificuldade em obter o alimento, sobretudo, em função da condição de estagnação 

econômica, e devido ao grande número de membros de cada grupo familiar, foram fatores que 

moldavam o cotidiano do lavrador camponês.  

Estabeleceu-se assim, fortes laços de sociabilidade entre os membros do bairro no 

processo de produção e obtenção de alimentos. Uma relevante dependência em relação ao meio 

natural, promoveu entre seus moradores, uma integração que criou estratégias de sobrevivência 

alternando, ao longo do ano, momentos de maior trabalho e ocupação do grupo familiar em 

cada um desses espaços.  

As marcas desse tempo pretérito estão presentes nos meios e modos de vida de parte de 

seus moradores, como também no uso e produção do espaço rural. Desde produtos que integram 

o Espaço do Comestível local até saberes e fazeres do Sistema Alimentar ainda fazem parte do 

seu cotidiano na atualidade. O arroz que hoje é consumido nas refeições diárias, no almoço e 

no jantar, passou de mistura a item base. Com o angu ocorreu o inverso, de prato principal virou 

mistura, diminuindo seu consumo em participação e volume nas refeições.  

Nesse contexto o Espaço Social Alimentar dos moradores de Milho Verde sofreu 

mudanças que vão além das mencionas. Novos gêneros, técnicas e mesmo novos hábitos 

alimentares surgiram, contudo, as marcas do passado ainda permanecem fundidas as 

modificações do mundo moderno, sobretudo na alimentação. 
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A INVENÇÃO DA GASTRONOMIA "TÍPICA ALEMÃ" NA MÍDIA 

IMPRESSA CONTEMPORÂNEA DO VALE DOS SINOS, RS, BRASIL 

 

THE INVENTION OF THE "TRADITIONAL GERMAN" 

GASTRONOMY IN CONTEMPORARY PRINTED MEDIA OF VALE 

DOS SINOS, RS, BRAZIL 

 

Fátima Vitória Canha BLUM* 

Ricardo Willy RIETH** 

 

Resumo: O artigo aborda representa»es da assim chamada gastronomia ñt²pica alem«ò na m²dia 

impressa de cidades do Vale do Rio dos Sinos, Rio Grande do Sul, Brasil, região há quase dois séculos 

estreitamente vinculada à história da imigração e colonização por germânicos. Mediante a análise de 

discursos textuais e imagéticos publicados em jornais, amparada teoricamente nos Estudos Culturais, 

investiga-se a produção de sentidos em torno às práticas culinárias e alimentares e, com destaque para 

as estratégias de invenção da gastronomia "típica alemã" na contemporaneidade e os processos 

negociação de identidades a elas vinculados. 

Palavras-chave: Estudos Culturais, Etnicidade, Gastronomia Alemã, Pedagogias Culturais, Mídia 

Impressa. 

 

Abstract:  The article addresses representations of the so-called ñtraditional Germanò gastronomy in the 

printed media published in cities of the Vale do Rio dos Sinos, State of Rio Grande do Sul, Brazil, a 

region closely linked for almost two centuries to the history of immigration and colonization by 

Germans. Theoretically supported by  Cultural Studies, the production of meanings around culinary and 

feeding practices is investigated through the analysis of textual and pictorial discourses published in 

newspapers with special emphasis on the invention strategies of the "traditional German" gastronomy 

in contemporary times and the negotiation processes of identity liked to them. 

Keywords: Cultural Studies, Ethnicity, German Gastronomy, Cultural Pedagogies, Printed Media. 

 

Gastronomia, cultura e etnicidade 

Representa»es da gastronomia ñt²pica alem«ò na m²dia impressa contempor©nea de 

cidades da região do Vale do Rio dos Sinos, Rio Grande do Sul, constituem o objeto de estudo 

deste trabalho. Costumeiramente, a imigração alemã é representada como formadora de um 

grupo homogêneo, que carrega sentimentos e significados enraizados, vestígios esses oriundos 
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de acontecimentos marcantes, tais como o período entre guerras, os quais desencadearam 

processos de tentativa de preservação do grupo étnico estudado. Assim, por meio da 

conservação e renovação dinâmica de representações étnicas construídas, constituidoras de 

identidades, há a comunicação do presente com o passado, sobretudo por meio da memória 

coletiva despertada pela culinária alemã. 

Também em outros contextos historicamente relacionadas à imigração alemã no Brasil, 

além do Vale do Rio dos Sinos, estabelecem-se relações entre etnia, identidade e culinária. No 

caso de Curitiba, a presença de tradições culinárias germânicas é investigada por Juliana 

Reinhardt com o objetivo de chegar ao alcance e à compreensão de sentidos, sentimentos e 

vestígios relacionados a circunstâncias históricas que levaram a processos de preservação do 

grupo étnico e reafirmação de suas identidades. Construir uma identidade étnica, segundo ela, 

leva também a erguer fronteiras étnicas entre os de dentro e os de fora do grupo, sendo as 

preparações culinárias marcadores com especial destaque (2007, p. 4). Friedrich e Witter, 

direcionando o olhar para a região central do Rio Grande do Sul e em especial para a colônia 

de Santo Ângelo, entre fins do século XIX e começos do século XX, constatam intensas trocas 

de práticas culinárias entre imigrantes e a população já estabelecida, mesmo que sob 

circunstâncias claramente perceptíveis de resistência mútua às respectivas tradições 

alimentares. Fizeram-no recorrendo à análise de cartas, diários de memória e cadernos de 

receitas dos imigrantes, além das impressões de viagem registradas por Robert Avé-Lallemant 

(2012, p. 70). 

O eixo central do artigo reside na análise e questionamento de noções correntes a 

respeito do ser/tornar-se alemão, muitas das quais baseadas no pressuposto de que imigrantes 

alemães chegados ao Rio Grande do Sul e seus descendentes têm se constituído em um grupo 

homogêneo. Entende-se, pois, que o vínculo das pessoas de origem alemã com suas tradições 

culinárias traz à tona a reafirmação de uma identidade étnica alemã ou germânica, 

principalmente em razão da memória coletiva que a comida "tipicamente alemã" despertaria. 

Portanto, sendo práticas, hábitos e representações associadas à alimentação componentes muito 

relevantes da etnicidade, estes exercem um papel de destaque na produção e negociação de 

identidades. Na região do Vale dos Sinos, Rio Grande do Sul, identidades e representações 

associadas ao "ser alemão" estão presentes sob diferentes circunstâncias no cotidiano das 

pessoas. Muitas pessoas se percebem inseridas em um grupo particular, distinto, de origem 

étnica alemã, expressando uma etnicidade. Esse grupo naturalmente não permanece com as 

mesmas características desde a primeira metade do século XIX, início do movimento 

imigratório de pessoas e famílias dos oriundas de territórios germânicos para a região. 
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Profundas mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais ocorreram ao longo de quase 200 

anos. 

Ainda assim, a autodenomina«o ñalem«esò ® bastante evocada. Caracter²sticas culturais 

formadoras de uma etnicidade, que expressa uma identidade étnica inventada, têm sido 

permanentemente reelaboradas, umas ficando mais em evidência, outras menos. Algumas 

características foram perdidas, outras tomaram novos significados, conforme os interesses em 

jogo. A manifestação de etnicidade e a construção da identidade étnica estão relacionadas à 

dicotomia entre ñn·sò e os ñoutrosò em um processo din©mico. Integrantes sentem-se 

formadores de um grupo diferenciado, "descobrem" a si próprios diferentes e buscam ser 

percebidos como diferentes por aqueles que estão de fora. Traços culturais levados em conta 

não são a soma das diferenças objetivas, mas, sim aqueles que os próprios integrantes 

consideram como significativos; assim, constantemente eles redefinem e remodelam os limites 

entre as suas fronteiras étnicas (BARTH, 1998). 

De modo consciente ou inconsciente, são utilizados muitos traços culturais, 

respons§veis pela diferencia«o do grupo ®tnico ñalem«oò - língua, religião, modos de habitar, 

trabalhar, conviver em família, práticas associativas e de lazer.  Alimentação e gastronomia, 

por sua vez, apresentam-se como um traço cultural fortemente diferenciador. Também aqui 

observa-se o resultado do contato entre as culturas distintas, produzindo um hibridismo cultural, 

à medida em que ingredientes locais foram incorporados aos pratos. Comidas e influências 

exteriores ao grupo - portuguesas, italianas, polonesas, chinesas, japonesas, africanas, 

"orientais", "afro-brasileiras", "brasileiras", etc. - passaram a dividir espaço com comidas ditas 

"alemãs". Até mesmo no discurso discriminatório por adultos ou associado à prática de bullying 

entre crianças e jovens, expresso historicamente por elementos externos ao grupo étnico, a 

alimentação aparece como um marcador relevante. Veja-se, por exemplo, o ditado popular: 

"Alemão batata come queijo com barata!" 

A tradição inventada e reinventada, assim como outros componentes da etnicidade, 

permanecem em constante movimento. Apesar do termo "tradição" receber uma conotação de 

permanência, manutenção, continuidade, algo que passa de geração em geração, trata-se de um 

processo dinâmico, no qual ruptura, mudança e inovação têm seu espaço. Com efeito, trata-se 

de um considerável e constituinte espaço, pois ruptura, mudança e inovação trazem fôlego 

renovado para que a tradição subsista e siga se reinventando. As tradições culinárias, como 

invenção permanente e inevitável, são mantidas, modificadas, readaptadas, incorporadas, 

abandonadas e recuperadas em constante movimento. A apropriação da tradição incorpora 
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elementos do tempo presente, do estilo de vida adotado, sendo, pois, reflexo dos hábitos, 

costumes e preferências. 

O jornal, por sua vez, é uma mídia impressa acessível a muitas pessoas de diferentes 

estratos sociais e faixas etárias. Está presente em muitos outros lugares, além das bancas e 

outros locais onde é vendido, sendo também distribuído em domicílios, empresas, escolas, 

estabelecimentos comerciais, salas de espera de consultórios, meios de transporte, etc. Novas 

perspectivas se abrem a partir do momento em que esta mídia impressa deixa de ser vista como 

um mero acervo de notícias, opiniões, ideias, eventos e anúncios comerciais. Isso ocorre pois o 

jornal passa a ser considerado um artefato constituído culturalmente, produzido a partir de 

representações e que, por sua vez, é constituinte do cotidiano dos leitores, produzindo 

representações, identidades e sentidos entre o público de leitores que o consome. Uma das 

maneiras de fazê-lo é recorrendo a subsídios teóricos que promovam práticas analíticas 

relacionadas ao campo dos Estudos Culturais. 

O jornal "ao mesmo tempo em que é noticioso, também dissemina ideias, interpretações 

por meio das not²cias que o comp»eò (LOZZA, 2009, p. 35). As estrat®gias do universo 

jornalístico e as práticas associadas à produção dos discursos textuais e imagéticos são 

analisadas também tendo em vista seu caráter de pedagogias culturais, que ensinam aos seus 

leitores modos de ñser alem«oò atrav®s da gastronomia ñt²picaò. Isso se evidencia com a 

percepção de que os jornais colocam a culinária "alemã" em lugar de destaque e promovem a 

divulgação de eventos específicos, por exemplo, nas festas que comemoram a imigração e 

colonização alemãs. Nesse momento, a cozinha e tudo o que se relaciona a ela ganha destaque, 

com o objetivo de atrair o público, valendo-se, para tanto, de discursos que se modificam a 

partir de múltiplos interesses. O jornal se vale de estratégias comunicacionais diversas, 

utilizando imagens e pequenos textos escritos com informações de interesse do leitor, retratando 

assuntos ñda horaò e, assim, produzindo not²cia. 

O Grupo Editorial Sinos iniciou sua trajetória em 1957, com o lançamento do Jornal SL, 

atualmente Jornal Vale dos Sinos (VS), em São Leopoldo. Em 1960, passou a publicar o Jornal 

NH, em Novo Hamburgo. Nas décadas subsequentes, além de outras publicações e da 

ampliação para o meio digital, entre outras frentes, o grupo lançou ou assumiu jornais já 

existentes em outros municípios da região do Vale dos Sinos ou de regiões próximas. Imagens 

e reportagens analisadas foram publicadas entre 2015 e 2016 nos jornais VS, NH, Jornal do 

Paranhana, além do ABC Domingo, semanário que circula no conjunto dos municípios sob 

atuação do Grupo Editorial Sinos. Matérias publicadas nesses jornais tematizam com 

frequ°ncia o que chamam de gastronomia ñt²picaò alem«", pressupondo uma cultura alemã 
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homogênea, de origem única e uniforme, e produzem com isso representações, opiniões, 

saberes valores e identidades. As análises disponibilizadas neste artigo são parte de uma 

pesquisa mais ampla e detalhada, sendo parte de uma dissertação de mestrado em educação 

(BLUM, 2018).  

Uma das estratégias adotadas nos jornais, em geral, é colocar a matéria em destaque já 

na capa ou em suas primeiras páginas. Assim se confere importância ímpar a um determinado 

tema, pois, quando o jornal está dobrado, é o primeiro conteúdo a aparecer para os leitores. 

Além disso, priorizam-se as páginas ímpares, que ficam do lado direito, o mesmo sentido de 

leitura. É o lado ao qual o leitor dá mais importância quando olha o jornal, ainda mais quando 

apenas o folheia apressadamente (OLIVEIRA, 2010, p. 240). Nas análises dos jornais e dos 

discursos textuais e imag®ticos relativos ¨ gastronomia ñt²pica alem«", foi poss²vel observar um 

caráter abrangente e o ensino de modos de pensar e de agir. Fotos coloridas de pratos, ditos 

ñtradicionaisò, convidam o leitor ao consumo, a uma determinada ades«o ao modo de ñser 

alem«oò. 

O jornal ensina: a reconhecer certos símbolos, validados pelo significado da tradição; a 

vincular gastronomia ñt²picaò e celebra«o de uma identidade pensada como essencial 

(ancestral); a manter vínculos, com textos e imagens, como, por exemplo, a bandeira e as cores 

da Alemanha, roupas, festas, narrativas históricas; a valorizar, por meio de histórias narradas, 

de destaques dados a certos grupos sociais, memórias gastronômicas germânicas, eurocêntricas, 

a afirmação de identidades e a demarcação em relação aos diferentes, leitores e consumidores, 

que ainda assim são interpelados e convidados a uma aproximação, a prestigiar, degustar e 

consumir. 
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Os jornais e o cardápio da gastronomia "típica alemã" 

Imigração, identidade e paladar 

 

 

Fonte: Jornal VS, 2015. 

 

A reportagem (Imagem 01) faz um chamamento à participação na festa através da 

gastronomia, está inserida nas páginas iniciais da edição 11.258, à esquerda, e ocupa mais da 

metade da página. Cada cultura tem suas próprias e distintas formas de classificar o mundo. 
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Segundo Hall, ñ® pelas formas de sistemas classificat·rios que a cultura nos propicia os meios 

pelos quais podemos dar sentido ao mundo social e construir significadosò (2001, p. 41). 

A alimentação e a gastronomia têm a capacidade de identificar e ser identificadas, assim 

sendo, observa-se, na imagem, que a festa que comemora a imigração alemã em São Leopoldo 

tem um foco principal, qual seja, a degusta«o de pratos ñt²picosò. O convite para as 

comemorações é feito pelo paladar, com a venda de lanches caseiros e industrializados, dentro 

de casinhas em estilo enxaimel, instaladas ao longo da rua Independência, principal via 

comercial no da cidade. São apresentados relatos de confeiteiras e integrantes de um grupo de 

economia solidária, de modo que realizam a divulgação de seus produtos, por conseguinte, 

vendem-nos durante a festa. Um secretário municipal, por sua vez, destaca que a prefeitura 

fornece toda a estrutura sem precisar utilizar recursos financeiros do município.  

Como lembra Meyer, ao problematizar o conceito de cultura através da metáfora 

ñbagagens culturaisò, a produ«o das especificidades contidas em no»es como cultura e na«o 

alemã e sua transposi«o para o Brasil permite dizer que a chamada ñcultura teuto-brasileiraò 

não é uma reprodução linear e estática de um conjunto de valores, crenças, tradições e práticas 

ñtrazidasò pelos imigrantes de uma terra natal comum. Esta literatura sugere, inclusive, a 

pertin°ncia de se perguntar ñquem ® o imigrante alem«o e qual cultura alem« tem sido tomada 

como refer°nciaò (2000, p. 37). A mat®ria jornal²stica prop»e aprendizagens pelo paladar, 

relacionadas a tradições permanentemente inventadas no âmbito da produção, regulação e 

consumo de  representações identitárias. 
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História, chope e "Bretzel"

 

Fonte: Jornal VS, 2015. 

 

Uma reportagem do Jornal VS, em julho de 2015 (Imagem 02), mês em que 

tradicionalmente ocorrem os festejos da imigração e colonização alemãs em cidades do Vale 

dos Sinos, traz já na capa, parte superior, representações imagéticas do chope e do "Bretzel", 

sendo oferecidos aos leitores e eventuais futuros consumidores. O texto da manchete faz 

referência ao tempo transcorrido e à história da imigração alemã no sul do Brasil.  

O "Bretzel" é oferecido como uma iguaria da cozinha alemã, como se fosse uma 

ñtradi«oò muito forte entre os alem«es e seus descendentes, assim como o chope, disseminado 

pela mídia como sendo um dos símbolos da cultura alemã. Os dois elementos gastronômicos 

aparecem como emblemas da gastronomia ñt²picaò alem«, mais uma vez colocando em 

circulação a ideia de uma cultura e gastronomia homogêneas por parte dos imigrantes alemães, 

os quais visam manter uma tradição que foi construída, inventada e reinventada ao longo dos 

anos. A culinária "típica" transparece como elo de pertencimento étnico, embora muitos 

elementos tenham sido abandonados e outros, aos quais se permanece obstinadamente fiel, não 

integravam a realidade das primeiras gerações de imigrantes. "O consumo de certos pratos tem 

de fato o valor de um verdadeiro culto de origensò (VALERI, 1984, p. 2). 



ISSN: 2238-6270 Revista História e Cultura, Vol. 9, Nº 2, 2020 322 
 

O jornal se vale da foto associada à legenda e ao título para dar destaque à história da 

imigração alemã no sul do Brasil, ilustrando-a com a representação essencializada do imigrante 

alemão, usando chapéu de feltro com uma peninha na lateral. Os bonequinhos do Caderno 

Sininho, encarte destinado ao p¼blico infantil, est«o caracterizados com vestimentas ñt²picasò 

alemãs, correspondentes à "essência" do ser alemão. 

 

Café, cuca e linguiça na invenção da tradição 

 

Fonte: Jornal NH, 2015. 

 

Como componente imagético, a reportagem do jornal NH (Imagem 03) traz a fotografia 

de uma mesa com prepara»es culin§rias ñt²picasò, um chamamento e convite aos leitores:  

ñuma festa preparada para quem quer saborear o melhor da culin§ria alem«ò. Os termos são 

empregados para atrair um público maior, intensificando o processo de permanente invenção 

de uma ñtradi«oò alem«. Segundo Hobsbawm, ña invenção das tradições é essencialmente um 

processo de formalização e ritualização, caracterizado por referir-se ao passado, mesmo que 
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apenas pela imposi«o da repeti«oò (1997, p.10). Desta forma, o jornal coloca em circula«o 

uma ñtradi«oò alem« formada por um conjunto de práticas simbólicas que acabam 

incorporando determinados valores e comportamentos, durante o período em que a 

comemora«o se estabelece. Os pratos ñtradicionaisò oferecidos nos card§pios da festa 

correspondem a ferramentas eficientes para a produção simbólica de representações, regulação 

e consumo, relacionados ao que as pessoas devem conhecer da gastronomia alemã (VALERI, 

1984, p. 13).  

Uma nota com destaque na cor azul traz um convite para que os leitores visitem a cidade 

de Nova Petrópolis, trazendo como t²tulo da mat®ria: ñGastronomia e Folcloreò. Ressalta que 

ño chope ® uma excelente op«o para acompanhar o bolinho de batata, o pão com salsicha alemã 

e a torta de ma«ò, al®m de abordar o hor§rio das festividades, bem como a atra«o que é o 

desfile da imigração, o que caracteriza uma estratégia de fixação de sentido. Cabe perguntar: 

até que ponto as festas divulgadas pelas prefeituras, nos jornais, se mantêm por causa da 

gastronomia oferecida? Tradição e folclore correspondem a uma estratégia de fixação do 

sentido e também de vínculo com um passado ao qual se deseja dar relevo, de modo 

simplificado e tipificado. 
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Kuchenfest, cuqueiros e hibridismo 

 

Fonte: Jornal do Paranhana, 2016. 

 

O Jornal do Paranhana traz no nome a referência a uma região composta pelos 

municípios de Parobé, Taquara, Igrejinha, Três Coroas, Rolante e Riozinho, no passado 

vinculada administrativamente a São Leopoldo, Vale dos Sinos. A edição em questão (Imagem 

04) mostra a principal preparação gastronômica da festa, a cuca, apropriando-se, dessa forma, 

de uma tradi«o inventada. Discursos textual e imag®tico buscam estruturar a festa ñt²pica 

alemã" e, ao mesmo tempo, desvelam inovação e descontinuidades em relação à receita da cuca. 

A gastronomia fornece destaque à festividade, sempre de um novo ângulo e, portanto, com uma 

maneira diferente de olhar para esses eventos. 

O jornal faz circular a ideia de que a gastronomia ñt²picaò seria um dos s²mbolos pelos 

quais uma identidade é representada. Apresenta-se um espaço gastronômico e culinário 
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caracterizado por hibridismo, pela inclusão de novas frutas, recheios e formas. A imagem quer 

seduzir o leitor para degustar essa preparação gastronômica, interpelando-o com a oferta de 

uma experiência do que ® ñt²pico alem«oò. Uma cuca grande aparece em primeiro plano, fatiada 

e com seu diversificado recheio exposto. Como em uma moldura, pessoas sorridentes estão 

posicionadas de modo circular em torno da cuca, cada qual oferecendo também uma cuca. Desta 

forma, colocam em circulação saberes sobre uma cultura originária do Velho Mundo e 

transmitem verdades a respeito de tradições inventadas, representadas nas imagens e nos textos, 

os quais acionam também os sentidos de tradição familiar e convivência de diferentes gerações. 

 

"Apfelstrudel": Na cozinha, tudo em família! 

 

Fonte: Jornal VS, 2016. 

 

A página central do Jornal VS (Imagem 05) foi dedicada quase que exclusivamente à 

divulgação da São Leopoldo Fest, trazendo em destaque a culinária como atrativo da festa e a 
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receita de um ícone da culinária germânica, o "Apfelstrudel" (rocambole de maçã). Entre as 

confeiteiras, há a presença de uma mulher afrodescendente participando da produção da receita. 

Merece destaque o texto, que explica ser a culinária o maior legado deixado pelos imigrantes 

alemães. O sabor doce seria uma paixão europeia e o "Apfelstrudel" identificaria uma receita 

"típica" da gastronomia alemã. Também consta um histórico da origem dessa preparação, sem 

citar fonte de pesquisa, além da receita, buscando transportar o leitor ao contexto originário 

alemão. 

O alimento se projeta na construção de identidades e diferenças como fator relevante de 

análise. O espaço representado pela fotografia é o de uma cozinha, transportando o leitor ao 

costumeiro centro de um espaço onde se criam vínculos afetivos, um ambiente de convívio 

familiar e relacionamentos. A cozinha também recebe destaque como um grande laboratório de 

criação, transformação, teste, inovação, modificação e adição de temperos e aromas. A 

incorporação de novos ingredientes a essa receita corresponde ao que García Canclini aborda 

como culturas hibridizadas. ñO mundo mudou e ® visto como uma efervesc°ncia descont²nua 

de imagens, de modo que o resultado final depende dos usos que atribuímos a esses diversos 

agentesò (2011, p. 307). Dessa forma, o conceito de hibridismo permite vislumbrar múltiplas 

formas de análise para a compreensão dos vínculos de cultura e poder, sendo capaz de construir 

hábitos e preferências, influenciando a maneira de pensar. Por essa razão, entende-se que o 

jornal tem papel fundamental nessa construção de saberes, pois assume um lugar muito 

estratégico na comunidade. 

 

Gastronomia "alemã": estratégias da invenção e negociação de identidades 

Análises baseadas na prática dos Estudos Culturais permitem ampliar as possibilidades 

de discutir aquilo que os jornais colocam em circulação, bem como ajudam a questionar quais 

olhares esta m²dia impressa lana para as quest»es relacionadas ¨ ñtradi«oò gastron¹mica 

"alemã" e quais interpretações estão sendo disseminadas. As tradições culinárias chamadas 

ñalem«sò tiveram sua origem como hábitos alimentares que ocorriam por praticidade. No 

processo dinâmico em que se apresenta a etnicidade, em que os hábitos alimentares e as 

tradições culinárias são parte substancial, as funções de alguns hábitos alimentares foram sendo 

mudadas, reelaboradas, muitas vezes transferindo a eles os significados que eram encontrados 

em outros elementos da etnicidade, fazendo com que tais h§bitos se tornassem a ñgastronomia 

típica alemã" (GARCIA, 2004). 

Também em momentos críticos, épocas consideradas mais difíceis, quando há risco ou 

ameaça sobre o grupo étnico, esse processo de reelaboração acontece com grande intensidade. 
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Momentos de tensão, abalos ou insegurança vividos pelo grupo correspondem a crises de 

identidade, enfrentadas com pela negociação intensa e dinâmica de representações. "Ser ou 

tornar-se alemão" a partir do que se cozinha e do que se come ocupa um lugar central nesse 

processo. Muitos foram esses momentos de insegurança. Entre eles estão: as migrações 

internas; as mudanças do campo para a cidade; a chegada de novas levas de imigrantes de 

territórios culturais e gastronômicos germânicos diversos ao conhecido como "típico alemão"; 

o contato com as outras etnias, outras culturas, e, evidentemente, um dos momentos mais 

marcantes para a história do grupo, o período relativo às duas Guerras Mundiais e à política de 

nacionalização do Estado Novo.  

Nessa última circunstância histórica, a cozinha torna-se um espaço de resistência, 

quando muitas das manifestações étnicas teuto-brasileiras - uso público da língua alemã, 

manutenção do sistema escolar bilíngue, etc - não podiam mais ser expressas publicamente, 

intensificando os significados das práticas do privado. Como afirma Poulain (2004, p. 38), ña 

história da alimentação mostrou que cada vez que identidades são postas em perigo, a cozinha 

e as maneiras ¨ mesa s«o os lugares privilegiados de resist°nciaò. A ñtradi«oò culin§ria, ent«o, 

acaba por ser o meio pelo qual se expressa essa identidade, vem a emergir renovada nos 

momentos de tensão, sendo assim reelaborada. 

O que é a tradição, senão uma forma de se identificar com o passado, demonstrar 

pertencimento e manter raízes? Perante um mundo globalizado, em que tudo está em constante 

mudança, a tradição aparece como uma segurança de que muita coisa muda e pode ter mudado, 

mas também há espaço para aquilo que se mantém, que se preserva, oferecendo segurança 

àqueles que portam e expressam suas tradições. A tradição inventada necessita deste 

movimento para continuar existindo, para continuar significando (SEYFERT, 1990). No caso 

das tradições gastronômicas de alemães imigrantes ou seus descendentes, elas trazem à tona, 

para aqueles que as praticam, sentimentos e significados de pertencimento, de raízes, de origem, 

sendo para tal inventadas a partir de interesses próprios, conscientes ou não, relacionadas a 

diferentes modos de pertencimento: familiar, geracional, comunitário, religioso, regional, etc.  

Ainda hoje, nas cidades colonizadas por imigrantes alemães, vivem muitas pessoas que 

se sentem inseridas em um grupo particular, distinto, de origem étnica alemã, expressando uma 

etnicidade. Logicamente, esse grupo não tem as mesmas características do grupo teuto-

brasileiro-riograndense visualizadas até aproximadamente a metade do século XX, pois o 

contexto histórico, político, social mudou e o grupo, por sua vez, mudou com eles. (VITEC, 

2011). A forma de se autodenominar ñalem«oò ® bastante evocada. As caracter²sticas culturais 

formadoras de uma etnicidade que expressa uma identidade étnica inventada foram, ao longo 
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do tempo, reelaboradas, umas ficando mais em evidência, outras menos, algumas características 

sendo perdidas, outras tomando novos significados, conforme os interesses em jogo. Este 

processo está intimamente ligado ao contexto histórico e social ocorrido durante a trajetória dos 

grupos étnicos alemães no Sul do Brasil. 

Contemporaneamente, são empregados diversos traços culturais, responsáveis pela 

diferencia«o do grupo ®tnico ñalem«oò, tais como a l²ngua e a gastronomia, consciente ou 

inconscientemente. Porém, um traço cultural utilizado como diferenciador e que se mantém 

presente com destaque entre todos é a comida, sendo, em alguns casos, o único traço cultural, 

de uma tradição inventada, de origem alemã que se mantém presente. No que diz respeito às 

ñtradi»esò culin§rias, observa-se o resultado do contato entre as culturas distintas, produzindo 

um hibridismo cultural, evidenciado através da gastronomia, na medida em que ingredientes 

locais foram incorporados aos pratos que fazem parte da culinária do grupo e comidas e 

influências brasileiras, italianas, polonesas, portuguesas, tendo ressonância, passaram a dividir 

espaço com comidas ditas alemãs. Por outro lado, ingredientes e comidas ñalem«sò invadiram 

as cozinhas dos brasileiros e dos outros povos aqui estabelecidos (VALERI, 1984, p. 206).  

A tradição que foi inventada e reinventada, assim como os outros componentes da 

etnicidade, está em constante movimento. Apesar de se perceber este conceito com o 

significado de permanência, de manutenção, que passa de geração para geração, ele é um 

processo dinâmico, no qual a modificação e a inovação têm seu espaço, e um importante espaço, 

pois são elas que dão um novo fôlego para a tradição continuar sua existência e continuar se 

reinventando. O binômio tradição/inovação possui evidência constante e isso em razão de 

inúmeros fatores (HOBSBAWM, 1997, p. 11).  

As tradições culinárias inventadas são mantidas, modificadas, readaptadas, 

incorporadas, abandonadas, reassumidas por outras gerações, em um processo dinâmico e 

multifacetado. H§ a apropria«o da ñtradi«oò, incorporando elementos do tempo presente, do 

estilo de vida adotado, sendo, pois, reflexo dos hábitos, costumes e preferências. (BOSI, 1987, 

p. 15). Nas análises das matérias selecionadas em jornais do Grupo Editorial Sinos entre 2015 

e 2016, constitu²das por imagens e textos referentes ¨ gastronomia ñt²pica alem«", foi poss²vel 

observar um caráter abrangente e pedagogias culturais voltadas a ensinar e a propor formas de 

governar e se autogovernar para ser ou tornar-se, pensar e agir como "alemão" a partir do que 

se cozinha e come. Fotos coloridas de pessoas, espaços e alimentos "tradicionalmente" e 

"tipicamente" "alemães" compõem um circuito de produção, representação, regulação, 

identidade e consumo, materializado em um "cardápio alemão" oferecido na busca de adesão 

ao preservar-se, ou tornar-se "alemão". 
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As culturas, bem como, o comportamento alimentar e o consumo de alimentos 

manifestados em festas populares, crenças, hábitos, dietas, tradições gastronômicas, saberes, 

patrimônio material e imaterial, memória, saúde coletiva, danças folclóricas, estruturas das 

localidades, às quais incluem atrações relacionadas à diversidade cultural, interagem como 

formas de produção de significados e instauram formas de ver e representar a realidade. 
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SOBRE SONHOS E GALINHADAS: NARRATIVAS SOBRE COMIDA E 

MEMÓRIA SOCIAL  

  

ABOUT DREAMS AND GALINHADAS: NARRATIVES ABOUT FOOD 

AND SOCIAL MEMORY  

 

Ana Paula Benetti MACHADO* 

Éder da Silva SILVEIRA**  

 

Resumo: O artigo resulta de uma pesquisa no âmbito da História da Alimentação e do Patrimônio 

Cultural que buscou compreender duas práticas culturais gastronômicas da Região do Vale do Rio 

Pardo, no estado do Rio Grande do Sul ï Brasil: os Sonhos de Rio Pardo e a Galinhada de Venâncio 

Aires. De natureza qualitativa, analisou-se duas fontes audiovisuais produzidas para um projeto 

denominado ñNossa Culin§ria, nosso Patrim¹nioò. As principais categorias de an§lise foram 

comensalidade, gênero, patrimônio cultural e memória social. Considerou-se as narrativas sobre as duas 

culinárias como sendo narrativas de memória social. A investigação contribuiu para a reflexão sobre as 

maneiras de preservação e/ou de reconhecimento dos saberes locais dos patrimônios gastronômicos e 

possibilitou reconhecer as potencialidades das fontes audiovisuais na pesquisa sobre História da 

Alimentação e Patrimônio Cultural imaterial e suas interlocuções com o campo da Memória Social. 

Palavras-Chave: História da Alimentação, Memória Social, Patrimônio Cultural Imaterial.  

 

Abstract:  The article results from research in the context of the History of Food and Cultural Heritage 

that sought to understand two gastronomic cultural practices of the Vale do Rio Pardo Region, in the 

state of Rio Grande do Sul ï Brazil: the Dreams of Rio Pardo and the Galinhada from Venâncio Aires 

city. We analyzed, from the qualitative perspective, two audiovisual sources produced for a project 

called "Nossa Culinária, nosso Patrimônioò (Our Cuisine, our Heritage). The main categories of 

analysis were commensality, gender, cultural heritage, and social memory. We considered the 

narratives about the two cuisines that constituted the videos as narratives of social memory. The 

research contributed to the reflection on the ways of preservation and/or recognition of local 

knowledge of gastronomic heritage and made it possible to recognize the potentialities of audiovisual 

sources in the research on History of Food and intangible Cultural Heritage and their interlocutions 

with the field of Social Memory 

Keywords: Food History, Social Memory, Intangible Cultural Heritage. 

 

Introdução  

Temas relativos à alimentação invadiram as ciências humanas e o acúmulo produzido nessa área 

configurou um campo específico e multidisciplinar de investigação e produção do conhecimento que 
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vem atravessando os domínios da História, da Sociologia e da Antropologia. Na História da 

Alimentação, perspectiva na qual nos ancoramos com maior ênfase, o alimento é visto como uma 

categoria histórica pois carrega vestígios de hábitos e práticas sociais, sendo, portanto, uma 

importante categoria analítica (SANTOS, 2005; SIMON; SILVEIRA, 2016).  

Seguindo esta lógica, o tema proposto desse artigo tem como pano de fundo o projeto 

NOSSA CULINÁRIA, NOSSO PATRIMÔNIO, desenvolvido na disciplina de História da 

Alimentação: cultura e sociedade, do Curso Superior Tecnológico de Gastronomia, da 

Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). O projeto, desenvolvido desde o ano de 2015, 

possui como um de seus objetivos provocar os/as estudantes1 ̈  ñcompreensão do alimento como 

categoria histórica e sua relação com o patrimônio cultural imaterial e com a memória social de 

seus munic²pios.ò (SILVEIRA, 2018, p.1). Trata-se de um projeto de aprendizagem no ensino 

superior que ocorre no final deste componente curricular onde, após estudos teóricos, os alunos 

são instigados a identificar e a pesquisar uma prática gastronômica da Região do Vale do Rio 

Pardo2, relacionando-a com conteúdos relativos aos bens culturais, ao patrimônio cultural 

imaterial, à comida enquanto cultura e seus aspectos simbólicos, afetivos e identitários. Além 

disso, como materialização e documentação desta pesquisa, os discentes precisam planejar e 

elaborar uma produção audiovisual, envolvendo-se na organização de roteiros, definição de 

caminhos metodológicos para a produção de dados, assim como atividades de seleção e edição 

de som e imagem.  

A escolha desse projeto como tema de estudo se deu pela intenção em descrever e 

analisar algumas práticas culturais gastronômicas da Região do Vale do Rio Pardo, 

identificadas pelos discentes, em comunidades pesquisadas no projeto, como sendo bens de um 

patrimônio cultural imaterial e/ou como narrativas de memória social dessas comunidades. 

Considerou-se, assim como previsto no projeto desenvolvido, quais bens ou práticas culturais 

estavam sendo apontados e documentados pelos acadêmicos como patrimônios, ainda que estes 

não tenham sido reconhecidos ou registrados oficialmente como tais.  

Para isso, inicialmente, inventariamos os trabalhos criados pelos alunos no período entre 

2015 e 2018, o que totalizou 21 documentários3. Desse montante selecionamos dois para a 

análise que aqui serão apresentados, cujos temas abordados foram: os Sonhos de Rio Pardo e a 

Galinhada de Venâncio Aires. A escolha desses dois trabalhos se deu, primeiramente, por serem 

práticas alimentares referenciais em suas cidades de origem. Além disso, constatamos que 

ambos traziam um maior número de elementos para análise, tendo em vista que seguiram os 

critérios pré-estabelecidos solicitados em sala de aula. Outro ponto importante é o fato de que 

ambos foram disponibilizados na internet pelos estudantes, com acesso livre e gratuito4.  
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Sonhos de Rio Pardo foi um vídeo produzido, em 2015, por sete estudantes, em formato 

colorido, com duração de cinco minutos e 33 segundos. Nele, os discentes buscaram 

compreender a história dessa prática alimentar através de entrevistas com quatro sujeitos, sendo 

eles: uma historiadora, uma sonheira, a secretária da Associação dos Sonhos e dos Produtos 

Caseiros de Rio Pardo e um representante da Secretaria de Turismo da cidade. As entrevistas 

foram mescladas e entre seus recortes foram utilizados diversos recursos visuais com imagens 

estáticas ou em movimento. O passado e presente se misturam o tempo todo fazendo com que 

as imagens ilustrem as falas dos entrevistados e as narrações dos estudantes. E para conquistar 

os telespectadores, os alunos deram destaque às imagens dos Sonhos sendo produzidos 

despertando os sentidos que uma comida pode aguçar: visão, audição, tato, olfato e paladar. 

O documentário sobre a Galinhada de Venâncio Aires foi elaborado em 2018, por cinco 

alunos, também em formato colorido e com a extensão de quatro minutos e 20 segundos. A 

estratégia dos estudantes tratou de dividir o vídeo em dois blocos. O primeiro bloco trouxe as 

informações de suas pesquisas através de legendas com imagens, estáticas ou em movimento, 

servindo como pano de fundo e que representassem a cidade, sua cultura, bem como a 

elaboração da Galinhada de forma comunitária. Já o segundo bloco foi dedicado à entrevista 

com o ex-vereador responsável pela autoria do Projeto de Lei 4.875, de 10 de março de 2011 

(VENÂNCIO AIRES, 2011), que instituiu a Galinhada como prato típico do Município de 

Venâncio Aires. É importante dizer que ambas as produções usaram músicas instrumentais que 

não se sobressaíram às imagens ou às narrativas, mas que enriqueceram o conjunto das obras.  

Com a produção desses materiais também pretendemos refletir como o projeto 

contribuiu para experiências de formação dos estudantes no ensino de história da alimentação, 

particularmente para a compreensão e construção dos conceitos de comensalidade, de memória 

social e de patrimônio intangível no âmbito da alimentação.  

A pesquisa que originou o presente texto não apenas contribuiu para a reflexão sobre as 

maneiras de preservação e/ou de reconhecimento dos saberes locais dos patrimônios 

gastronômicos como também possibilitou reconhecer as potencialidades das fontes 

audiovisuais na pesquisa sobre história da alimentação. Elas são suporte e documento5, assim 

como assumem um papel importante enquanto dispositivos de salvaguarda do patrimônio 

cultural imaterial e das narrativas de memória social, tendo em vista que tais produções. 

Quanto à análise, esta se baseou em elementos da categorização na pesquisa qualitativa 

(GOMES, 2002), inspirada na perspectiva da análise textual discursiva (MORAES, 2003). Por 

fim, como ferramenta de organização, sistematização e análise das narrativas dos materiais 

audiovisuais, criamos uma planilha com as principais unidades de significado que emergiram 
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da literatura da história da alimentação. Desse processo, classificamos as unidades em três 

macro categorias: comensalidade, memória social e patrimônio cultural imaterial. Tais 

categorias foram definidas por se apresentarem como elementos constituintes da comida 

enquanto elemento cultural e de valor simbólico. Consideramos como narrativa tanto as 

entrevistas concedidas aos discentes, como as elaborações de legendas e narrações dos próprios 

alunos, incluindo as seleções de sons e imagens determinadas por eles. Após essas definições, 

transcrevemos as narrativas em busca não só das macro categorias, mas também de possíveis 

subcategorias que poderiam emergir. 

O texto que segue é resultado desse processo de fragmentação, organização, 

sistematização e interpretação dos dados das duas fontes audiovisuais. Para tanto, ele está 

dividido em três seções. Na primeira seção apresentamos as práticas alimentares já aqui 

mencionadas de maneira mais descritiva e linear para melhor contextualização do leitor. Na 

segunda parte, trazemos as análises e as discussões através das temáticas de comensalidade, 

gênero (categoria emergente), memória social e patrimônio cultural. Ao longo do texto, os 

sujeitos entrevistados pelos estudantes serão identificados conforme suas atividades 

profissionais apresentadas nos documentários. Por fim, tecemos algumas considerações finais 

acerca das fontes estudadas e dos saberes e fazeres gastronômicos já destacados. 

 

Sonhos de Rio Pardo e a Galinhada de Venâncio Aires: palavras iniciais   

O município de Rio Pardo fica cerca de 150 km de distância de Porto Alegre, capital do 

Rio Grande do Sul. Sua história nos conta que foi uma das primeiras vilas do estado e que sua 

grande extensão territorial deu origem a mais de 200 municípios.  É uma cidade de origem 

militar e seu desenvolvimento se deu em paralelo às diversas guerras territoriais. Sua 

colonização é formada, sobretudo, por indígenas, africanos, portugueses e açorianos. Foi 

referência na produção agrícola e no sistema logístico de escoamento da produção no estado. 

Sua abundante arquitetura do período colonial, bem como a passagem de Dom Pedro II pela 

cidade, atraem inúmeros historiadores, estudantes, fotógrafos, arquitetos e interessados em 

turismo cultural. (RIO PARDO, 2019, n. p.). 

Com relação aos Sonhos de Rio Pardo, sua receita teria sido trazida de Portugal por uma 

moça da família Lisboa, em 1865, que vinha passar os natais em Rio Pardo com a família. Essa 

mesma família passou a administrar o restaurante da estação de trem, principal meio de chegada 

à cidade na época, e os Sonhos passaram a ser comercializados por meninos que os anunciavam 

na estação ou viajantes faziam encomendas e eles eram levados em latas para outras localidades. 

(LAYTANO 1979; 1981; VOGT; ROMERO, 2009). 
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Segundo o documentário analisado, anos mais tarde, entre os anos 1960 e 1970, um 

homem chamado Biágio Soares Tarantino teve acesso a essa receita e decidiu resgatar a 

comercialização dos quitutes durante as semanas santas. Além disso, Biágio promovia 

encontros com diversos jornalistas em sua casa e estes, ao retornarem para a capital, 

comentavam sobre a fama dos Sonhos. A família Pascoal Reina é herdeira direta da Família 

Lisboa e, atualmente, voltaram a comercializar os Sonhos. De acordo com a secretária da 

Associação dos Sonhos e dos Produtos Caseiros de Rio Pardo, por muitos anos ele ficou como 

um segredo dessa família. Mas em 2001 foi oferecida uma oficina de confecção de Sonhos na 

cidade e houve noventa e seis participantes. E, a partir desse curso, algumas alunas formaram 

a Associação, atuante até hoje na divulgação e permanência desses saberes e fazeres que 

envolvem os Sonhos de Rio Pardo. (LEAL et al., 2015). 

No tocante a Venâncio Aires, o município gaúcho também se formou, inicialmente, por 

etnias indígenas, africanas, portuguesas e açorianas. No entanto, a partir de 1853 também 

recebeu imigrantes alemães, os quais foram os responsáveis pela criação de sociedades que 

existem ainda hoje como espaço de integração, entretenimento, cultura e lazer nas colônias. 

ñNo que tange ¨ religiosidade acentuada dos descendentes de portugueses e dos 

afrodescendentes, veio somar a fé da colônia alemã e por isso todos sentiam a necessidade de 

uma capela.ò (MOURA, 2013, p. 71). Anos mais tarde, Dom Sebastião Dias Laranjeira, 

segundo Bispo da Diocese de S«o Pedro do Rio Grande do Sul, ñconfirmou atrav®s do decreto 

de criação canônica da Freguesia, confirmando que o nome da capela e o padroeiro da 

localidade seria S«o Sebasti«o M§rtir.ò (MOURA, 2013, p. 71). 

 E foi justamente numa festa de São Sebastião de Mártir, padroeiro da cidade, que a 

Galinhada de Venâncio Aires teria sido preparada pela primeira vez, em 1876, conforme o 

documentário dos estudantes. 

Atualmente, é considerada um prato típico da cidade e, segundo um projeto de lei 

aprovado no ano de 2011, ele ficou incluído entre os símbolos do município de Venâncio Aires 

como marca de sua culinária e de seu povo. Conforme a entrevista com o ex-vereador, autor do 

projeto de lei, diversas comunidades religiosas utilizam essa comida para arrecadar fundos para 

as entidades beneficentes e pessoas necessitadas e, atualmente, aos sábados são vendidos na 

cidade, aproximadamente, cinco mil pratos de Galinhada. Mas seu principal valor simbólico é 

ser um importante meio de união familiar, social e comunitária. (BAIERLE et al., 2018). 

 

Comensalidade, gênero e memória social: os sonhos de Rio Pardo e a Galinhada de 

Venâncio Aires como patrimônio cultural  
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 Sentar-se à mesa, dividi-la com o outro, compartilhar a comida, celebrar o convívio 

entre os comensais, realizar trocas sociais e afetivas: nada pode ser tão humano quanto a 

comensalidade. A camaradagem à mesa está registrada ao longo de toda a história da 

humanidade através de seus ritos, de seus significados políticos, de seus valores, de suas 

construções sociais e de suas confraternizações. E, neste percurso até aqui, ocorreram muitas 

mudanças no modo como encaramos o ato de comer e as nossas refeições. Mudanças essas 

provenientes da maneira que a sociedade se expressa com suas transformações estruturais e 

familiares, mas o ritual de comer junto resiste! Mesmo que não seja algo exclusivo, o comer 

acompanhado é típico do humano, conforme observou Montanari (2013). E tal gesto conduz à 

hospitalidade que traz consigo atributos como o acolhimento, a receptividade, a amabilidade. 

(PLENTZ, 2007). 

Os trabalhos elaborados pelos estudantes trazem a comensalidade de diferentes 

maneiras. No documentário sobre os Sonhos de Rio Pardo, a hospitalidade se apresenta em 

imagens dos Sonhos fritando, fortalecendo a ideia da preparação envolvida para receber bem 

os comensais. Ao se referir sobre a hist·ria dos sonhos, a secret§ria da Associa«o fala que ños 

jornalistas iam para Porto Alegre e comentavam que haviam tomado um café na casa do Biágio 

com os famosos Sonhos de Rio Pardoò. É possível perceber a comensalidade presente na 

memória coletiva sobre a origem dos sonhos e sobre as narrativas da cordialidade e do bem 

receber. 

Ao mesmo tempo, se considerarmos as memórias mais como enquadramentos do que 

como coisas (POLLAK, 1989), podemos concordar com Santos (2011, p. 108) na observação 

de que "nenhum alimento que entra em nossas bocas é neutro". Desse modo, uma primeira 

inferência na problematização da narrativa da produção audiovisual, especialmente no que se 

refere ao contexto de produção das informações sobre as reuniões com a classe jornalística, é 

de que aquilo que parecia ser apenas uma ñsimples reuni«o de amigos e de camaradagem à 

mesaò, como informado no vídeo, certamente incluía propósitos socioeconômicos. Há de se 

considerar que, historicamente, a boa mesa também foi utilizada como mecanismo para 

organização de alianças comerciais, políticas e territoriais, evidenciando aqui as representações 

que a comensalidade pode assumir. (KELLY, 2005). Nessa perspectiva, é importante esclarecer 

que Biágio Soares Tarantino, além de ter sido um importante defensor da história de Rio Pardo, 

foi também um ferrenho incentivador do turismo local. Certamente por isso, os encontros com 

os jornalistas da capital tinham também a intencionalidade de dar visibilidade turística à cidade, 

uma vez que Biágio assumiu a administração do antigo Hotel Centenário após a morte do seu 

pai. (LAYTANO, 1979).  




